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EXPEDIENTE
Assinaturas:	 Interior	 Exterior

Particulartie e oficiais:

Ano 	 	 64000	 94000
Semestre 	 	 30000	 4430

Para funcionários públicos:

Ano 	
	

44000	 78;000
Semestre 	

	
244000	 34230ii

Número do dia 	
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Numero atrasado 	
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2114iis 100 reis por exercício decorrido.

As assinaturas, que poderão ser tomadas era qualquer data,
Gera° pagas por semestres ou anos lategrais, terminando
sempre a 30 de ontlia ou 31 de dezembro, sem direito a remessa
de números atrasados.

Os assinantes particulares e oficiais, bera como os tun-
Cionários publico4, devam apresentar ou comunicar o pedido
de renOvação das assinaturas anuabnente, até 10 dias antes
do respectivo vencimento, sob pana de ser a remessa suspensa.
uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não pagas ou cujas consignações não forem
comnnicadas dentre dos primeiros 15 dias do novo período,
serlia canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

As assinaturas para funcionários públicos, que descontem
em foi/ha de pagamento, devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio
das coletorias federais, mesas de rendas e alfândegas poderão
ser encaminhadas diretamente á Imprensa NacAonal, sem inter-
feréncia das delegacias fiscais.

Os preços fixados para os funcionários públicos são catou
tiros aos estaduais e municipais, desde que, provada a qua -
dada, façam o pagamento adiantadamente.
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ATOS DO GOVERNO PROVISÓRIO
..efECRETO N. 23.570 — DE 12 DE DEZEMBRO DE 1933

toriza a Companhia Industrial Limitar-1e, cala Sede na Ca-
pital de São Paulo, a adquirir ou arrendar a fazenda
"Sesmaria do Barreiro , de propriedade de Jin70 Lázaro
Pacheco, situada no distrito e município de :trará, Es-
tado de—Miura Gerais, pana aproveitamento industrçal
das jazidas de baritina que nas mesmas terras ocorrem.

O Chefe do Govórno Privosório da República dós Esta-
dos Unidos do Brasil. usando da faculdade que lhe é atribuída
pelo art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro
1930, e tendo em vista o art. 10 do decreto n. 20.799, de 11
de dezembro de 1931;

Decreta:

Art. I.° Fica autorizada a Companhia Industrial Limi-
tada com sede na copilai do Estado de São Paulo, a adqui-
rir ou arrendar a totalidade ou parte das terras que colisti-
tuem a fazenda "Sesmaria do Barreiro", de propriedade de
João Lázaro Pacheco e sua mulher, situada no lugar deno-
minado Barreiro, no distrito e município de Ara:ta, Estado

". l e Minas Gerais, para aproveitamento industrial das jazidas
de baritina que nas mesmas terras ocorrem, mediante as se-
guintes condições:

I. O praio para a realização dos contratos é de sais DIES
qes, contados da data Wiste decreto.

de
le-
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II. Realizados que sejam os contratos, a concessionária
apresentará ao Ministério da Agricultura extratos de certi-
dad dos mesmos, juntando mapa que localize, as áreas con-
tratadas e a relação das mesmas expressas em hectares, sem
a que deverão ser tidos como não autorizados os atos prati-
cados para a efeito determinado no art. 2° do decreto núme-
ro 20.709, de 16 de dezembro de 1931.

III. A tonc,easionária se obrigará a seguir as indicações
técnicas qua se julgarem necessárias pela Diretoria de Minas
para a preservação das fontes minerais genéticamente liga-
das ao depósito de baritina.

. Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1933, 112° da Inde-

pendência e 45° da República.

GETuLlo VARGAS.

luares do Nascimento Fernandes Tavora.

(C -- 5.973 -- 13-1-1934 -- 42e800).

'DECRETO N. 23.649 - Da 20 DE DEZEMBRo DE 1933

Rgulamento da Faculdade de Direito da Universidade do Rio
de Janeiro

(Publicado no Didrio Oficial de 6 de janeiro de 1934)

RETIFICAÇÃO

Art. 10. Iniciado o curso complementar do ensino eneun-
dário, com adaptação didática aos estudos jurídicos, as matri-
culas no 10 ano do curso de bacharelado dependerão de um
eencurao de merecimento a ser realizado nos térreos do art. 47,
e respectivos parágrafos, do decreto n. 21.241, de 4 de abril
de 1932.

Art. 14. § 2.° Os candidatos deverão apresentar no ato
da inscrição: O mais como está.

Art. 30. § 1.° Os cursos de que trata êste artigo poderão
ser realizados durante o ano letivo, sem prejuízo dos cursos
normais, ou durante as férias, de acórdo com decisão do Con-
selho Técnico-Administrativo.

§ 2.° Não havendo incompatibilidade de horas ou outros
inconvenientes de ordem didática, a juízo do Conselho Técni-
co-Administrativo, será permitido ao mesmo aluno frequentar
mais de um curso de aperfeiçoamento ou de especialização,
si já tiver sido aprovado nas respectivas disciplinas do curso
seriado..

Art. 31. § 1.° O diretor, si julgar conveniente, poderá
aproveitar a cooperação dos membros do Conselho Técnico-
Administrativo na fiscalização de que trata êste artigo.

§ 2.° A inobservancia de disposição regulamentar ou de
determinação do Conselho Técnico-Administrativo, e, prin-
cipalmente, a ineficiência do ensino ministrado, autoriza a
suspensa() de qualquer curso previsto nêste Regulamento.

Art. 36. Parágrafo único. No 2° ano de qualquer das
seaçõea do curso de doutorado será destinada, ainda sema-
nalmente, unia hora de seminário aos trabalhos de preparação
de tése.

Art. 43. § 3f Os programas das cadeiras do curso de
baaharelado serão organizados de modo que cada ponto cor-
responda normalmente a uma aula, não sendo lícito coneentrar
em unia só aula a explanação conjunta de dois ou mais
pontos.

ou. nos Estados, em estabelecimentos equiparados de eslaino
secundário.

Art. (7. A direção técnica e administrativa da Faculdado
ficará a cargo do diretor. do Conselho Técnico-Administrativo
e da Congl.egação.

Art. 4:i9. N. XX, assinar e expedir certificadas dos curtes
de aperfeiçoanienu e de especialização.

Art. 74. N. V. submeter aos órgãos competentas qualquar
proposta da alteração da organiza , ão administrativa .on didá-
tica da Faculdade, de sua iniciativa ou da Congregação e por
ambos aprovada;

N. VII, propôr o contrato de -professores para a reali-
zação de cursos ou para a execução de pesquizas, nos térmos
aa art. 71 do decreto n. 19.851, de 11 de abril de 1931;

N. XVI, deliberar saibre as inscriçõés para o cancuato
de professor e de docente livre e fixar a data de sua reali-
zação.

Art. 91. § Caberá a cada um dos membros da co-
missão arguir cada tese apresentada peio prazo máximo de
30 minutos e será assegurado, para a respectiva defesa, igual
prazo ao. concorrente.

Art. 101. O professor catedrático, depois de reconduzido,
gozará das garantias de vitaliciedade e de inamovibilidade, de
que só poderá ser privado:

a) por abandono do cargo;
b) por sentença judicial;
c) por destituição na forma do art. 107.
Art. 108. O professor catedrático, depois de 25 anes

exercício efetivo na catedra, poderá requerer jubilação, com
tôdas as vantagens em cujo gôzo estiver, e será aposento
depois de 30 anos de magistério ou quando atingir a idade.
de 65 anos.

Art. 116. N. VII, apresentar ao diretor, quando Sella
citado, relatório circunstanciado sôbre o ensino a seu cargo,
especificando a parte lecionada do programa e a freqablucia
dos estudantes.

Art. 123. § 1.0 O contrato de professores, naGionela
estrangeiros, será proposto ao Conselho Universitário pelo
Conselho Técnico-Administrativo da Faculdade, mediante lias-
tificação ampla das vantagens didáticas que indiquem tal pre-
vidédcia.

Art. 131. § 2.0 As indenizações de que trata eete opOge
serão escrituradas e constituem um comprovam de hetes,
a ser resgatado posteriormente, de aoôrdo com os recurso do.
beneficiado.

Art. 136. A nomeação dos funcionários adrninistratiVes
será feita peio Goaerno, mediante proposta do diretor' da
Faculdade, e a do pessoal contratado, pelo diretor, em qualquer
caso ouvido o Conselho Técnico-Administrativo.

Art. 147. N. II, manter em dia e em Ma ordem a ~fita
relativa à arrecadação de taxas e de qualaquer outras fontes
de renda.

Art. 172. Suprima-es o que aparece com a aegetinte
redação: Serão aplicadas as penas definidas mis afincas e,
d, e e, conforme a gravidade na execução de atos eu trabalhei
escolares.

5 4.0 Concluído o inquérito, a aplicação da are% d5e4d-
plinar será comunicada ao aluno culpado, por escrito, e cem
a indicação dos motivos que a determinaram.

Art. 174. Letra b) os térmos edificios que a Faculdade-
adquirir ou que lhe forem concedidos pelo Góvérno.

Tabelas das taxas - Leia-se, in fim: Rio de Janeiro,
16 de eutubro de 1933. - Washingten F. Pires.

Tabela de vencimentos do pessoal adminietrativo - Leia-
se, fine: Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1933. - Was-
hington F. Pires.

••nn•••n1111

- Art. 50. § 4.°m
	 er

fim	 examinadora assina- _a
lará convenientemente cada prova	 a fadha de assinatura	 "
respectiva, acondicionando-as, separadamente. em envólucros
fornecidos pela Secretaria, que a esta serão entregues depoisal'
de-fechados e rubricados pela mesa examinadora.

Art. 53. § 5e Si faltar o preeessor da cadeira. serão as
provasa adiadas para o dia útil subseqüente e, repetando-se
faltae o professor catedrático deverá ser substituído.

Art. 65. N. VI, certificados dos exames de Português,
Gorografia e História do Brapil, prestados no Colégio Pedro II

,Para ésse	 a mesa
e DECRETO N. 23.672 - 	 hz JACE/Ro Dle t934

Aprova o Código de Caça e Pesca,g4te com éste Mara

O Chefe do Govêrno Ptervisorio da República dos Es-
tados Unidos do Brasil, usando das atribuiatae" s que lhe de-
fere o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de
1930, decreta:

Art. 1° Fica apto-sada o Código de Caça e Pema .que
com ôste baixa, assinado pelos. Milaistros de Eatado e euet
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eXeCUÇãci LIR:mete à Diretoria de Caça e Pesca da Diretoria
Geral de Indústria Animal. do Ministério de Agricultura.

A rL 2." . 1 .keN'ogain-se as d:spo'sições em contrário.
• Rio de Janeiro, 2 de ,1 janeiro de 11134, 113 0 da Indepen-
dência O -56" da Republica .

VmpAs
"Inarez • do Xasrimento ,Fernandes • Tavora.
Washington Pire..
José Bellens de Almeida, Encarregado

•Ministério da Fazenda. -
Francisco Antunes Araciel.

- -Prologen-es Pereira Gnintaracs.
José' Americo de Almeida.
Joaquim.' Pedro Salgedi Filho.
Feliz.' de Barros Cavalcante de Lacerda.

Coronel Pedro de . Alcanta ra Cavalcante de .AtuugnerTur.•

Código de caça e .1).22...)

TITULO I

Pesca

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS REFERENTES Á PESCA

• Art. I.° Os serviços de pesca em todo o Brasil, inclum e .a
adrninistraçãe, direção e,' fiscalização do pessoal e material
respectivos, a fiscalização e execução dos dispositivos le•-
gais aplicáveis, e tudo o .' mais que lhes seja atinente, no
tèresse da defesa dá fauna e flora aquicolas, ficam sujeitos.,

I

	

	 Pesca. marítima. •
Pesca Interior.-

Art. 3.° A • pesca .marítima 'compreende:
a) a pesca em alto mar;
b) a pesca costeira;,!
c) a pesca litorânea..	 .	 ,
§ I.° A pesca em alto' mar é aquela que se exerce no mar

largo, além das águas territoriais..
§ 2.° A pesca costeira e a exercida da costa até • à . dis-,

tancia 'de '12 milhas, • a contar para fora.
, § 3.0 A pesca litorânea é a exercida:' nós portos, baias,'

enseadas, lagoas lagos e lagunas que comuniquem .com o mar,es-
praiados e . braços de mar, canais e quaisquer outras bacias
de água salgada ou salobra, ainda que só comuniquem com
o 'mar pelo menos durante uma parte do - ano."

. • Art. 4. 0 A pesca„interior é a exercida nos rios, corren-
tes, lagos, lagoas e lagunas de água doce, nos canais que não.
tenham , nenhuma ligação com o mar e nos açudes ou quais-;
quer depósitos dágua doce, naturais ou artificiais.

. Art. 5•0 o dominio :público das águas abrange todos os
animais e vegetais, que, nas mesmas .águas se encontrarem.

•Art. 6.° 'A pesca fica subordinada, em cada 'localidade,
região ou zona, às • disposições déSte Código e' às instruções
ulteriores formuladas' pelo Serviço de Caça e 'Pesca, e apro-
vadas pelo 'ministro da Agricultura, •de 'acordo com' os ele-.
mentos colhidos; tendo :em vista as condições locais,. natu-
reza da região, interêsse dos pescadores e das indústrias 'da
pesca e ludo quanto nessa concorrer para a defesa e con-
servação das espécies di a fauna .e flora aquaticas existentes
em • cada uma delas.	 :1 '

-Art. 7.° Sómente aos brasileiros é facultado' o exereicin
e. exploração da pesca e indústrias correlatas:

1.°' Para Os efeitos dêste artigo consideram-se brasil-
leiros as pessoas' jurídicas constitídas na República, sendo
'composta de brasileiros' a maioria da administração das or-
ganizações- de pesca e industrias .conéias.

§ 2.° A exigência dêste artigo não impede :a licença a
Ciêntistas eu arnadóres estrangeiros, por prazo determinado,
nos- ternMs do art. 86.. 	 -

Art.' 8.° Serão regulados. por lei - especial os favores: di-
reitos e obrigações das pessoas empregadas na pesca e indus-
trias :derivadas;

Art. Y. A pesca, salvo as restrições .inpostas 1361; ipsta
:Código, é ' livre a túdos os brasileiros maiores de 16 anos.
devidamente matriculados nas Capitanias des Púrlos da Re--

) publica, suas • Deleg-acias c Agências, e a associados em CU-
lõnas Cooperativas de Pescadores.

Parágrafo único. A pesca a pé. isto é. feita sem embai,-
cação e de terra (de caniço ou linha de mão), e facultativa

todos os residentes no territorio nacumal,• sem ouros urus
on -restrições além das constantes 'do presente Códigif.

--CAPITULO II

OS PESCADORES E SUAS ASSOCIAÇÕES DE CLASSE

Art. 10. Só poderá matricular-se e colonizar-se como
pescador profiss:onal o cidadão brasileiro habilitados nos
termos dèste Código. • .

Art. 11. A matricula do pescador é gratuita e • será con-
cedida pela repartição naval -.competente.

1." São competentes, para conceder matriculas de pes-
cadores as Capitanias dos Portos, as Delegacias das Capita-
nias dos Portos, as Agências das Capitanias dos Portos, e ou-
tras repartições do Ministério da Marinha que tenham ou
vierem a ter atribuições de expedir matrículas.

§ 2.` Para efeitos da matrícula de I.. , -sert ,-lor e.xistira
cata repartição naval competente um livro regi ,4ro de matri-
culas.

§ 3.° A caderneta matricula será assinada pela autori-
dade competente para conceder a eatrioula.

§ 4.‘ A matrícula será concedida Mediante oficio . da
Ws:a Cooperativa, dirigido à autoridade naval competenl, na
qual será declarado que o candidato reside na zona da Colónia
Cooperativa e que pretende exercer, de fato, a profissão como
associado da mesma.

§ 5." Ao oficio referidono parágrafo anterior a Colónia
Coperativa anexará:

a) certidão de idade, ou documento legal que o ,upra;
b) atestado de vacina;
c) autorização, com firma reconhecida. do pai, mãe ou

tutor quando se tratar de menores de 20 anos; •
d) documento de quitação do serviço militar para main:-

res de 21 anos.
§ 6.° Sob pretexto algum poderá ser Matriculado como

pescador o indivíduo menor de 16 anos.

do Expediente oa

As determinações' dêste Código. •
Art. 2.° Quanto às águas em que é exercida, a pesca di-

vide-se em:

§ 7." As cadernetas matrículas deverão ser visadas ~ai-
o-lente pela autoridade naval competente, devendo, para êsse
fim, lhes ser remetidas pela Colônia Cooperativa ou peta Fe-
Geração das Colônias Cooperativas acompanhadas de oficio e
relação contendo os números das matrículas e os nomes dos
pescadores.

§ 8. Após o "visto" a autoridade naval competente reeti-
tuirá as cadernetas matrículas à respectiva associação de

/classe dos pescadores, acompanhada de ofício e da relação ci-
tada no parágrafo anterior.	 •

§ 9. 0 O "visto" na matricula do Pescador será passo em
qualquer mês do ano e a falta do mesmo, correspondente a
dois anos consecutivos, acarretará a baixa definitiva da ma-
crioula.

§ 10. A autoridade naval que visar a caderneta comuni-
cará o fato à repartição em que foi matriculado o pescador,
para' ser transcrita a respectiva nota no competente livro
registro de matricula.

§ 11. Em falta de caderneta matrícula na repartição na-
val competente, a associação de classe dos pescadores poderá
fornecer caderneta em branco, de modêlo idêntico fornecido
rela repartição, o que fará constar no oficio a que se refere
o § 4°.

§ 12. O pescador que transferir residência para outro
Estado deverá comunicar à sua Colônia Cooperativa, que disto
dará ciência à autoridade naval que concedeu a matrícula, para
a respectiva baixa.

§ 13. Ao fixar residência noutro Estado o pescador de-
verá associar-se à Colônia Cooperativa • da zona em 'que vai
habitar e apresentar a caderneta matrícula e o recibo de men-
salidade do último trimestre, afim de que a nova Colônia
Cooperativa providencie junto à autoridade naval para o re-
gistro da caderneta matrícula.

§ 14. O pescador, que deixar de apresentar o recibo de
mensalidade do último trimestre da Colônia Cooperativa de
nue fazia parte, ou que não provar, com ofício da mesma Co-
lónia Cooperativa que estava quite com ela, não poderá ter
sua caderneta matricula registrada pela nova autoridade naval
e perderá o direito de exrcer a pesca, sendo-lhe cassada a nafa.-
tricula.
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§ 15. O pescador, que tiver sua matrícula cassada por
efeito do parágrafo anterior, só poderá obter nova matrícula
um ano após a baixa a que se refere o § i2.

Art. 12. Todo pescador profissional é obrigado a fazar
parte da Colónia Cooperativa de Pescadores em cuja zona
tenha domicilio habitual.

Parágrafo único. Si, por qualquer circunstância, não fôr
possível o exato cumprimento do . disposto neste artigo, será
o pescador obrigado a fazer parte da Colônia Cooperativa de
Pescadores aná cuja zona estaciona habitualmente a ambas-
anão de sua propriedade ou na qual exerça sua profissão.

Art. 13. Colônia Cooperativa de Peacadore á todo agro-
oamento constituído, no mínimo, por cem pesaeals que legal-
mente exerçam a profissão de pescador.

Parágrafo único. As Colônias Cooperativas de Pescadores
serão designadas pelo prefixo "Z!' seguido do número de or-
tiem que lhes couber o terão suas zonas estabelecidas e limi-
fadas pelo diretor cio Serviço de Caça e Pesca.

Art. li. Cada uma da Colônias Cooperativas de Pesca-
dores elegerá um delegado para representá-la junto à res-
pectiva Federação das Colônias Coopergtivaa tie Pescadores.

Art. 15. As Colônias Cooperativas de Pescadores reger-
os-O° por estatutos elaborados pela Confederaeão das Coope-
salvas Oos - Peseadores do Brasil e aprovado, pelo ministro da
Agricutura.

Art. 16. Cada Estado corresponde a uma Federação daa
Oolôniaa \ as de Pescadores moo na Capital do Estado
ao no seu principal porto, terá sede a juízo do Serviço de Caça
e Pesca.

Art. 17. As Federações das Colônias Cooperatis as do
Pescadores são constituídas pelas Colônias Cooperativas oe
Pescadores do mesmo Estado.

18. Cada unia das Fedaraçõos das Colónias Coopera-.
Uvas . dê Peseaderes elegerá um delegadn para representai-da
Junto à Confederação das Cooperativas de Pescadores de

Art. 19. As Federações das (lenias Cooperativas de Pes•-
aadoves reger-se-ão por estatuto etaboradoa pela Confadera-
ção das Cooperativas dos Pescadores do Brasil o aprovado.:
pelo ministro da Agricultura.

Art. 20. A Confederação das Cooperativas dos Pese-
dores do Brasil é constituída pelas Federaeões das Colônia-
Cooperativas de Pescador o s dos Estados e Colônias Coopera-
tivas de Pescadores do Distrito Federal, com sede e firo na
Capital da República a subordinada ao Serviço de Caça e
Pesca.

Parágrafo único. As Colónias Cooperativas de Pescadores
do Distrito Federal, pelo voto da maioria de seus presidentes,
(; ' egerâo um delegado para representá-las junto à Confedera-
ção das Cooperativas dos Pescadores do Brasil.

Art. 21. A Confederação das Cooperativas dos Pescadores
sio Brasil reger-se-à por estatutos pela mesma elaborados e
aprovados polo ministro da Agricultura.

Parágrafo único. As Colônias Cooperativas ficam °bri-
ndas a remeter quinzenalmente às Federações e estas à Con-
faleração. para ser ~bula ao diretor do Serviço d a Caça e
Pesca.a estatidica db peseado, em mapas cujo modelo saol
fornecido Pe i o Serviço de Caça e Pesca.

Art. Ã Confederação e às Federações incumbe a or-
ganização e fiscalização das Colônias Cooperatis as, e compete
sogarir ao diretor do Serviço de Caça e Pesca as providências
t " ! tiva à dedmitação de zonas, extinção e anexação que se
fizerem necessárias.

Parágrafo enlice. As Federações ficam diretamente sub-
ordinadas à Confrdaração e sujeitas à sua fiscalização.

CAPITULO ni

DEVERES DO PESCADOR

23. ConStituem deveres do pescader:

a.) observar fialmrnte os dispostiivos &este Código e
demais determinações legais sôbre a pesca. assim como as

e deeisõos baixada pelas autoridades compaten-
tes;	 •

dar conhecimento à Diretoria de sua Colónia Coo-
,e-ativa. para as , (Jevidas providências, de quaisquer infra-

ções que verificar ou de que tiver ciência, praticadas contra
as disposições déste Código ou instruções emanadas do Ser-
viço de Caça e Pesca:

e) recolher e. entregar ao capitão dos Portos. afim de
lhes ser dado destino legal, quaisquer destroços ou salvados
de àmbarcacões sinistradas que encontrar;

d, comunicar à diretoria da Çolônia todos os dados rala- . .
tivos à quantidade e qualidade do pescado colhido em cada'
pescaria, o lugar em que esta fôr praticada e as ocorrências o.
havidas em viagem;

cumprir, fielmente os estatutos das Colônias Coope-
rativas:

I-, zelar por todos os meios e modos pela defesa da con-
servação da fauna e flora aquáticas;

g: pagar pontualmente à Colônia Cooperativa a contri-
buição trimestral de seis mil reis ((MOO: :

Is rumprir rigorosarnanta as disposições do Regulamen-
to das Capitanias dos Portos relaaivas aos arrolamentos e li-
cenas da rmharcaeões. bem come as determinações referen-
tes á Polícia Naval.

CAPITULO TV

RESTRIÇÕES GERAIS IMPOSTAS AO Exmcfcio DA PESCA

Art. 24. É proibido pescar:
e com rodos ou aparelhos de qualquer espécie, tipo ou

flopoininaeãa. nos lugares em que embaracem à navegaç,ão
e ao tráfego ordinário:

h com redes estendidas ou aparelhos de qualquer eitt- "-
pécio. lipo nu denominação, que impeçam o livre transite
da» ', saldes da fauna aquática, nas barras. portos. enseadas, .
lagóaS. rios, riachos e canais, bem como es.t.emjer as ditas :-
redes nu aparelhos nas viainhanças dos citados lugares: -

a coro redes nu aparelhos fixos de qualquer tipo. aspe-
rir ou denominação, nas embocaduras dos rios e nas barras
de qualquer bacia interna:

(r: enm rodos nu aparelhos fixos ou flutuantes nas en-
.

l ii•an''miR ig. a(n-}110: nu aparrlhos de arrasto de qualquer aspe-
;e. ioo nu denominac,u1n. na pesca interior ou na litorânea:

ra io redes do aerasto 'trawl a menos de 3 milhas da' •••
costa:

q' com rodes de "arrastão de praia", na pesca litorânea
ou na inlarior r nas proximidades das embocaduras -dos rios;

Is rom rodes de •arrasto para camarão 'sete barbas"' a
"lixo", a menos de unia milha cle distância da costa:

i • com redes "traineiras" a menos de 500 metros das'
margens nas bacias ou enseadas e de 1 milha das praias aber-
tas da costa;

5" cem dinamite ou qualquer explosivo;
com substâncias venenosas ou entorpecentes:

V a menos de 500 metros dos tubos de descarga dos
esgotos dr hospitais ou dos de matarias fecais, assim como
dos despejos de lixo:

oo a distancia menor de 200 metros da montante ou ju-
sante das cachoeiras. corredeiras, barragens e escadas para
peixes:

a' junto ou próximn às pedras, pelo processo denominado
"eatuque" ou de "arco";

n) com facho ou luz de qualquer natureza, quando tal
pesca possa causar embaraços à navegação:

Ia nos lugares em que estejam interditados pelo Ser-
vi r:ciada Caça e Pesca:

J: por meio de qualquer sistema. espOeie ou processe
que prejudique a criação ou procriação das espécies da fátrna
aquática, a juizo do Serviço de Caça e Pesca.

Art. 25. 'É proibido lançar resíduos de qualquer natu-
reza. detritos ou óleos nas aguas interiores e litorâneas.

I ' O despejo dos reaíduoa provenientes das usinas de - •
açúcad assim como das indústrias de tintas e asininas oii"d
outras quaisquer de natureza tóxica. obdecerá a instruções
emanadas do Serviço de Caça e Pesca.

§ 2.° As instalações, já existentes. que contrariem o dia- a
positivo supra, serão modificadas afim de remover, ou pelo
menos, atenuar os inconvenientes resultantes, conforme ins-
truções do Serviço de Caça e Pesca, no prazo que èate
terminar.

Art. 26. É proibido dasalojar os peixes ou ouros aérea
aquáticos quaisquer, batendo nas aguas, nas margens ou nas
bordas das embarcações com varas, ou com quaisquer - outroo.,.
instrumentos. arremeisando pedras ou outros projéteis.

Art. 97, É proibido apanhar, colher, guardar, ou rles-;
irub.• ovos e larvas de qualquer espécie da fauna aquática,
salvo as destinadas a Museus a instituições cientificas, medi-
ante permissão do dirator de Caça e Pesca.

Art. 28. É proibido colher, pescar. vender, comprar,—
transportar eu empregar em qual quer uso, espécies da fauna
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- § 1.? A "sardinheira" .só _pode ser empregada na pesca li- -..,-
torânea à distância de 500 metros da margem, e para a pesca
exclusive do peixe citado na alínea a, quando' éste, em conside-
raveis cardumes, fizer a sua aparição nessas águas litorâneas. - •

§ 2.° Na pesca de alto mar qualquer das espécies de
"traineiras" poderá ser empregada livremente: quando em-
pregada nas águas costeiras, não poderá aproximar-se a me-.
nos de 1 milha das praias.

§ 3.° O cêrco com as "traineiras" sé poderá ser efetuado
quando a profundidade das águas fôr nitidamente superior ao.
calado das redes.

II - A rede denominada "cae-cae" ou "troia", com ma- -
lhas mínimas de 20 m/m, comprimento máximo de 70 metros
e altura de 4 metros.

- Redes, "candoblé" e "balão", para camarão, com
malha de 12 miro.

IV - TarrafaS de fio fino para peixe, com malha mínima
de 15 m/m, e a, especialmente destinada à pesca do camarão,
com malha mínima de 12 m/m e darapuça de 10 m/m.

aquícola que não tenham o tamanho determinado pelas ins-
iruçoes emanadas do Serviço de Caça e Pesca, aprovadas pelo
Ministro da Agricultura.
. Art. 29. Todo sistema de pesca pode ser, em determi-

nada zona, região ou local temporariamente proibido pelo
cÁiretor de Caça e Pesca, desde' que tal interdição seja neces-
sária ao período da desova e à defesa da reprodução das es-
Pécies da fauna aquática.

Art. 30. As cercadas ou currais de peixe, fixos, de qual-
quer denominação são proibidos.

CAPITULO V •

APARELHOS . DE PESCA

Art. 31. Quaisquer que sejam as denominações dadas
nas diversas localidades às redes, aparelhos e armadilhas des-
tinados à pesca, são os mesmos agrupados em quatro catego-
rias distintas:

a) redes e aparelhos móveis;
b) redes e aparelhos flutuantes;
e) redes e aparelhos de arrasto;

, d) redeS e aparelhos de pesca especiais.
Art. 32. As redes e aparelhos móveis são os mantidos,

temporariamente. no fundo por meio de pesos, chumbadas e
ancoretas.

. Art. 33. As redes e aparelhos flutuantes são aqueles .que
vau à mercê do vento, da corrente, da onda ou- a• reboque da
embarcação, seio nunca tocar no fundo.

Art. 34. AS redes e aparelhos de arrasto são os mergulha-
dos no fundo por meio de pelos colocados na parte inferior,
arrastados por uma fôrça qualquer, puxados de terra ou no
mar.

Art. 35. As redes e aparelhos de pesca especiais são
aqueles que se destinam exclusivamente a determinadas espé-
cies de pecado.

Art. 36. As malhas das redes serão medidas de nó a. nó,
consecutivamente.

Parágrafo único. A medida de nó a nó será tomada de-
pus da rede ter sido molhada por espaço de unia hora: de-
pois do terceiro bano de tintura, para as que são tingidas.

Art. 37. São coesiderados aparelhos Móveis:
a) as redes chamadas de "espera" ou de "barrar", seja

qual fôr o tipo, - e que não poderão ter malhas' inferiores a
30 m/m, quando de um pano e a 50 mim nos panos exte-
riores, quando tiverem mais de um:
. b) os gradeados de qualquer espécie com interstício mí-

nimo de 30 m/ml
r) os covos, matapis, cestas de junco, palha ou flexa,

tela de arame, com interstício mínimo de 25 mim;
d) cercadas ou currais móveis com espaços ou claros mí-

nimos de 50 mim;
e) anzois,'linhas e espinheis.
Art. 38. São coasiderados redes ou aparelhos flutuantes:
a) redes de cerco com malha mínima de 30 m/m e altura

mínima de 8 metros;
b) quaisquer outras redes flutuantes com malha mínima

de 30 m/m; •
Art. 39. As redes ou aparelhos de arrasto, são:
a) as redes denominadas "arrastão de praia", que só po-

derão ser usadas nas praias abertas da costa -e afastadas das
embocaduras dos rios, com malha mínima de 30 num, ,seja
qual fôr o seu tipo ou dimensão;

b) as redes de artasto para camarão "sete barbas" e "lixo",
.com malha de 12 mim;

c) a rede de arrasto "trawl", que pode ser empregada sm
toda a planicie submarina Situada fora de 3 milhas do li-
toral' a Contar dos pontos Mais salientes.

Parágrafo único. Quando arrastadas por barco a motor,
èste não deve ter velocidade superior 'a 1/3 de milha horária,
e nem poderão funcionar a menos de 1 milha de distância da
costa.

Art. 40. São considerados redes ou aparelhos de pesca
especiais:

I - Às redes denominadas vulgarmente "traineiras", que
devem ter, para efeito de fiscalização, dois tipos perfeita-
mente 'distintos:

a - "sardinheira" de malha mínima de 10 in/in no en-
sacador e de 25 muni- e 30 mim, no mínimo, nas armaduras.
respectivamente, superior e inferior, destinada exclusivamente
à pesca da sardinha;

b) a "traineira de malha lassa" com 15 ni/m de malha, no
mínimo, no ensacador, e 35 :e 40 mim, no mínimo, nas arma-
duras, ~ente empregada na pesca de alto mar e na cos-
teira para peixes de tamanhos maiores.

CAPÍTULO VI

EMBARCAÇÕES DE PESCA

Art. 41. As embarcações de pesca, de qualquer natureza,
ficam subordinadas ao Ministério da Marinha, são fiscalizadas
pelas Capitanias dos Portos, e sujeitas aos seus. regulamentos,
obedecidas as restrições impostas pelo presente Código.

Art. 42. Toda embarcação de pesca levará na prôoa, a
bombordo e boreste um dístico com a letra "Z" e o ntimero'da
Colónia Cooperativa correspondente, pintada no costado, de
modo bem vísivel.

§ 1.' As embarcações de maior porte levarão, ainda, na
pôpa, o respectivo nome e o da sede da Capitania em que es-
tiverem arroladas.

§ 2.° O dístico, com o número da Colônia Cooperativa a que
pertence a embarcação, será reproduzido de cada lado da vela
grande, em côr preta e dimensões convenientes, de forma a
ficar bem visível, e, se a embarcação for a vapor, em côr
beanca de um e outro lado da chaminé.

§ 3.° As embarcações destinadas à pesca de arrasto terão
as obras mortas e superstruturas pintadas de preto ou* cin-
zento, bem como as que posstürem 50 ou mais toneladas brutas
e sejam empregadas na pesca à linha.

§ 4." As demais embarcações de pesca, até 50 toneladas,
terão costados pintados de cinzento ou verde escuro.

Art. 43. Nenhuma embarcação de pesca poderá amarrar.
ou fundear sôbre as babas, redes ou intrumentos de pesca
de outra embarcação, nem suspender ou verificar, sob qual-
quer pretexto, os aparelhos que lhe não pertençam.

' Art. 44. As embarcações miudas, em que se fizer a pesca
à linha, deverão conservar-se próximas à enibamcação base,
fundeando ou pairando, conforme as circunstâncias o permi-
tirem.	 -

Art. 45. Nos casas de enlearem as linhas de uma embar-
cação com as de outra, a que as suspender não poderá corta-
Ias, salvo motivo de fôrça maior, • cumprindo-lhe, nesse caso,
reatar as ditas linhas antes de as largar de novo.

Art. 46. As embarcações de pesca, quando em pescaria à
noite, deverão indicar as respectivas posições por meio de uma
lw branca, colocada, no mínimo, a dois metros acima da
borda.

Art. 47. As embarcações que • concorrerem à pesca, em
urna certa zona, não poderão lançar suas redes de modo a se'
prejudicarem muCuamente.

Art. 48. às embarcações de pesca é interdito o acesso
em lugar circunscrito pelas redes de outra embarcação.

Art. 49. A embarcação de pesca que haja a testado o seu
carregamento de peixe, e não possa colher todo o produto de
suas redes, será auxiliada por aquela que lhe estiver mais
próxima, com direito esta à metade do pescado colhido.

Art. 50. As embarcações que chegarem ao mesmo tempo
no lugar da pesca ocuparão, as menores, o lado do barlavento
das maiores, em distância nunca inferior a 50 metros; se as
maiores quizerem colocar-se a barlavento das menores; toma-
rão posição a 100 metros destas. •

Art: -51. As embarcações que chegarem aos lugares da
pesca, depois desta encetada por outras embarcações. 'tomarão,
lugar a sotavento, em distância nunca inferior a 50 metros.

Art. 52. As embarcações que estiverem pescando ,coni
redes móveis deverão conservar-se sôbre as mesmas ou nas
proximidades, com as velas arriadas afim de indicarem que
Sn acham em posição.

' Art. 53. As embarcações de pesca encontradas no mar,
sem tripulantes, serão apreendidas como se estivessem aban-

a das ..
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Art. 54. Os pescadores que fizerem parte das tripula-
Citas das embarcações de pesca serão devidamente colonizados
e matriculados nas Capitanias dos Portos, suas Delegacias e
Agências.

Parágrafo único. As tripulações a que se refere êste ar-
tigo deverão ser constituídas, no mínimo, por dois terços de
brasileiros natos.

Art. 55. Sómente as embarcações destinadas à pesca lito-
rânea ou ti interior, poderão conduzir pessoas da família do
pescador, suas cargas ou bagagens.

Art. 56. As embarcações da peaca, em caso de sinistro ou
acidente. se devem mútuo auxilio, e a que encontrar redes ou
utensílios de outra os entregará ao próprio dono, ou à auto-
ridade naval de sua i.drcunscrição.

Parágrafo único. Será passível de pena a guarnição de
uma embarcação que se negue a prestar socõrro a outra si-
nistrada.

Art. 57. O capitão das embarcações destinadas à pesca de
alto mar ou a costeira i'piloto ou mestre) deverá remeter às
autoridades do Serviço de Caca e. Pesca. no final da cada via-
gem, um mapa contendo todas as informações relativas à
quantidade é qualidade do pescado colhido, local, data e hora
tia pescaria e outros dados referentes aos fundos submarinos
e conehaans do mar e tempo, assim corno tudo mais que possa
interessar aos serviços da pesca.

Art. 58. As embarcações de pesca que se destinam à
pesca costeira,, no curso normal das percarias, tendo suas
equipagens completas o devidamentn registradas nas rapar-
ticõea navaia. poderão sair li reinante dos portos a qualquer
hora, mediante prévio aviso à Policia Marítima.

Art, 59, Às embarcações estrangeiras e proibido o exara
cicio da neaca, er]] aguas territoriais brasileiras, sob pena de
contrabando e da aplicação de outras penalidades previstas
Maça o caso.

-Parágrafo único, 'Não é permitido a estrangeira te.r parte
na propriedade de aparelhoa do pesca, a não ser naque!ea
pertencentes a empresas constituirias de acordo com o presente
-código.

Art. 60. As embarcações arroladas na pesca, at.r. 8 tone-
ladas brutas, poderão conduzir, livremente, produtes de pe-
quena lavoura do pescador.

Art. 61. O c,canando das emharcaaõea de pesca, de mais
.-de 15 e menos de 200 toneladas brutas, costeira ou de alto.
mar, só Erra permitido a pescadores que possuam carta de
mestre de Pesca.

Parágrafo único. Os mestres de pesca diplomados Pelas
escolas profissionais de pesca dirigidas pelo Sarviço de Caça
e Pesca ou por outras a ela equiparadas. poderão matricular-
as nas Capitanias dos Portos nesta categoria, c ficam habili-
tados ao exercício de suas funções, dispensadas outras exi-
gências.

Art. 62. O comando das embarcações de pesca de mais
de 200 toneladaa brutas só pode ser exercido par brasilairo
nato. possuindo no mínimo carta de 2° piloto ou de ITIFIStra
de pesca, diplomado pelas escolas profissionais de pesca.

CAPITULO VII

OS MOLUSCOS E CRUSTÁCEOS

Art. 63. A exploração dos campos naturais de moluscos
poderá ser feita livremente, unia vez que os i rateressados se
submetam às prescrições dêste código.

Art. 64. Uma vez descoberta alguma jazida de moluscos,
o interessado deverá 'comunicar, no prazo de 10 lias, ao Ser-
viço de Caça e Pesca, a situação da mosma jazida e as suas
dimensões.

Art. 65. Os bancos de moluscos deverão ser assinalados
por estacas ou bóias nos seus lirnites extremos, aodendo tal
serviço ser efetuado pelos interasaarlos, cum fiscalização do
Serviço de Caça e Pesca.

Art. 66. É permitido colocar faxina e outros aparelhos
coletores de ostras pequenas nos bancos e suas profundidades.
afim de recolher material para a propagação dêsaes 2.10111st:os
em outros lugares ou parques.

Art. 67. Quando os miasmas ou campos naturais de ostras
ficarem situado= próximas a lugares onde se exerça a pesca
de redes de arrastão. esta só pe-derá ser feita a uma distância
de 80-0 metros doa refrridos campos ou parquea.

Art. 68. Os osirelcultores e mitilicultores poderão, em
época conveniente, cólber os produtos dos -parques de sua
propriedade. abastecidas as prescrições emanadas do Serviço
de Caça e Pesca. protetoras da criação.

Pará grafo único, É expressamente proibido, a terceiros.
a paca nos parques particulares de ostraicultura ou mitila-
cultura.

Art. 69. A colheita dos campos naturais poderá ,ser feifa
em qualquer epoca, observadas as prescrições acama.

Art. 70.. O Serviço de Caça e Pesca permiairá o estabele-
cimento de parques para criação -de ostras e mexithiaea, nos
lugares convenientes, desde que essas instalaMs não em-
baracem a navegação. •	 .•

Art. 71. O Serviço de Caça 'e Pesca reserva a si o direito
do controle sanitário, não só dos campos naturais de - ostras
e mexilhões, c-orno também dos parques artificiais..

Parágrafo único. Verificada qualqtier irregularidade no
estado sanitário de uri] campo ostreícola. o. Serviço de . Caça
e Pese-a podará suspender' a colheita do molusco por tempo
que julgar conveniente até que seja verificado o restabeleci-
mento das bõas 'condições sanitárias.

Art.. 72. É airoihido aoLher, .parta alimentação, moluscos
aderentes ao metal da embarcações ou qualquer outro objeto
forrado de metal sujeito à iniersão.

Art. 73. É proibido fundear embarcações ou lançar detri-
tos de qualquer natureza sobre os bancos de moluscos devida-
mente demarcados.

Art. 74. Os campos naturais da moluscos poderão ser
explorados obedecendo às seguintes prescrições:

a' , os bancos que ficarem descobertos na maré' baixa só
poderão ser explorados com emprêgo de instrumentos que não
arranquem os moluscos em grandes porções;

b Os bancos que não ficarem descobertos na maré baixa
poderão ser explorados por meio de dragas cujo farm
ante- pesepese 9 quilos no máximo e tenha também o tamanho

máximo de i metro:
e) os pescadores que colherem moluacos menores de que

o tamanho mínimo determinado, são obrigados a lança-los
por sita conta para os lugares indicados pelo Serviço de Caos
e Pesca, se tal verificação fôr feita fora do local em que
esteja sondo explorado o respectivo banca; •

d) os exploradores de determinado campo de molusco são
oárigadoa a conservá-lo sempre--limpo;

a é proibido levar qualquer veículo ou animal tie traça°
ao local em que é procedida a colheita de meluarsoa.

Art. 75. O Serviço de Caça e Pesca. rir acórdo_com o 'rea-
sultaalo das invesligaçõas que empraender, poderá fixar as
épocas de colheitas das ostras e mexilhões, procurando con-
sultar conjuntamente os interesses da criação e dos que se
dediquem a axploracão dos moluscos.

Art. 76. É proibida estabelecer parques ostreícolas.nus
proximidades de esgotos a despejos de fjbricas.

Parágrafo único. Os' parques naturais do () atras existen-
tes nas condições achata não podem ser explorados Para .0
cominam público.

Art. 77. A propagação das ostras em parques artificiais
poderá ser feita mediante a -colheita das larvas nas campos
naturais em coletores julgados apropriados a êsse 'fim, a ,juízo
d a se rviço de Caça e Pesca.	 -

Art. 78. Ficarão na obrigação de promover .o seu rp20-
voamento. todos os que se dedicarem à exploração de parqur=
naturais de moluscos. podendo para isso o Serviço de Caça
o Pesca formada' as instruções necessárias.

Art. 79. É livre a pesca dás crustacaos, doada que sejaaa
observadas as restrição- impostas por dsle cOdigo p as detero-

minacõ ps ulteriores baixadas pelo Serviço sie Caça e Pesca.
Art. 80.	 malhas ou intarsticias dos (aialas destinadas

à pesca da lagosta, devem ser de 50 rnarn no mínima para
iusados riu proftandidada acima de g braças e g o mam do

mimou) para as profundidades menores. nunca infatiorea
quais . ° braças.

CAPtTULO VIII

GOLHEITA DE ALGAS, ESPONJAS E PLANTAS AQUÁTICAS

Art. 81. .A et-PIM:dia das algas, esponjas e plantas aquá-
ticas aderentes aos malva:toa ou sumersaa, ao poderá 'aer per-
mitida em épocas determinatia.s pelo Servias) de Caça e Pesca.

AH. 82. E' proibido colher algas e plantas aquaticas
adarentes a muralhas. cais, obras de alvamosia. barragens, MC./
construídas nos portos. rios, canais e lagóaa.

Art. 83. O eiriprégo do escafandro para a colheita de ea-
ponjas ao será permitido com licença especial do Serviço aia
Caça e Pesca.

Art. 84. O peacador que descobrir qualquer çaMpo ea-
ponjít'aro. deaerá comunicar ao Serviço de Caça e Pesca, dia
retamente ou por intermédio de sua Colónia Cnoparaf iva. den-
tro -do prazo de 10 dias. 	 -

Parágrafo único. Assim tenha conhec.imentp, o Serviço
de caça e Pesca arrovidenriará aó .bre o estudo das jazidas. da-
terminando o -seu valor industrial e procurando' facilitar- a sua
exploração.

Asa. 85. E' proibido revolver o ardo submerso. cortar-rd
/larvas e Taises s aalvo por'.- imperiosa riecesaidade de sanaamento.
mediante perrniesão sleaSarviço de Caça r Pesca.	 •
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CAPITULO IX

LICENÇAS PARA AMADORES DE PESCA E CIENTISTAS

• ArL, 86. O exercício da pesca é permitido, como distra-
ção, aos brasileiros, amadores:de pesca, mediante uma licença
sujeita à taxa de 50$ ,e válida até 31 de dezembro do ano a que
se referir.

•§ 1." O amador de pesca'aLmente poderá praticar a pesca
interior ao a litorânea e se utilizar de embarcações :arroladas
nas Capitanias de Portos, naaclasse de "recreio".

§ 2.° O amador de pesca deverá apresentar sua licença
à Diretoria, da Colónia Cooperativa de Pescadores da zona em
que habitar ou comumente praticar a pesca, tão •sóinente para
efeito de registro.

§ 3o O amador de pesca não poderá fazer parte de Co-
lônias. Cooperativas de Pescadores, nem pescar em embarcações
arroladas nas Capitanias dos ;Portos, na classe de embarcações
de "pe.sca".

§ 4.* O amador de pesca é obrigado a trazer`sempre com-
sigo, durante as pescarias, a licença e apresentá-la, quando exi-
gida, às autoridades do Serviço de Caça e Pesca, das Capita-
nias dos Portos e aos repreSe4tant•s da -Colónia Cooperativa
de Pescadores da zuna em gila estiver pescando, sob pena de
proibição de continuar a pescar e de apreensão do material de
,pèsea, que passará a fazer parte do patriniónio da Colónia
Cooperativa.

.§ 5•° O amador de pesca que vender ou auferir lucro ou
proveito do produto da pescaria que tenha feito, terá sua li-

. tença cassada, apreendidos os apetrechos de pesca encontrados
em seu puder.

Art: 87. 0 diretor do Serviço de Caça e Pesca concederá
três categorias de licenças:

*.•	 a) para brasileiros amadores de pesca;
b) para -cientistas;
c) para estrangeiros amadores,
§ - 1." As licenças referidas nas alíneas a e c poderão

.igualmente- ser fornecidas pelas Delegacias Fiscais de Te-,
soure Nacional e Coletorias Federais nos Estados e ~ente
serão concedidas para a pesca litoranea e interior.

• • § 2. 0 : As • licenças - referidas na alínea b ~ente serão
concedidas pelo diretor de Caça -e Pesca, mediante a respectiva
requisição por parte do departamento governamental ou ins-
tituição cientifica brasileira a que estiver subordinado o cien-
tiista e na qual constem, •detalhadamente:

a) a •natureza dos estudes 'que devem ser procedidos;
5) as zonas onde devam :ser efetuados;
c) o tempo provável de duração da licença.
§ a:.° As -.licenças para; cientistas estrangeiros •~ente

poderão ser concedidas mediante solicitação •dos•govêrnos ou
instituições estrangeiras, 'feitas por intermédio do Ministério
das Relações Exteriores, com os precisos e detalhados es-

_ clarecimentos sôbre a natureza dos estudes, zonas em que
devem ser procedidos e tempo de duração.

-1.° M licenças referidas na alínea b do . art. 87, ficare
isentas de qualquer taxa federal ou estadual e serão válidas
sOmente para o tempo estipulado no pedido.

§ 5. 0 As Delegacias Fiscais do Tesouro • Nacional e as
Coletarias Federais remeterão trimestralmente ao diretor cio
Serviço de Caça e Pesca a relação das licenças concedidas.

Art. 88. As licenças a amadores estrangeiros sómente
serão concedidas pelo prazo de oito dias e pagarão a taxa de
10$ (dez mil reis).

§ . 1,.° As licenças de que trata o presente artigo poderão
ser renovadas, ficando sujeitas ao pagamento de nova Laxa.

§ 2.° São-aplicadas ao estrangeiro amador de pesca as
disposições contidas nos .§§ 1°, 2 0, 3", 1°,e 50 do art.-86.

• Art. 89. As licenças ao arnadcri • de pasta, nacional ou
estrangeiro, maior de 18 anos e menor de 21, ~ente serão
concedidas mediante prévia autorização escrita dós pais ou tu-

,teres.
- Art. 90. A licença concedida aos cientistas obrigará a

êstes fornecer ao diretor do t Serviço de Caça e Pesca:
a) relação dos exemplares que forem conservados e seu

destino;
5) relação da procedência do pescado;
c) observância completa do decreto n. 22.698, de 11 de

maio de 1933.
-Art. 91. Os cientistas e amadores de pesca não poderão

conduzir ou remeter para o estrangeiro produtos de pesca,

tais como óvulos, alevines ou peixes adultos de quaisquer es-
pécies, SOM prévio consentimento do diretor do Serviço -de
Caça e Pesca.

Art, 92. Os clubs ou associações de amadores de pesca
só poderão ser organizados , distintamente ou em conjunto, com
os de caça , de acÔrdo com as disposições do capítulo II do Tí-
tulo II dêste Código.

Art. 93. Todos os clubs ou associações -deverão ser de-
vidamente registrados no Serviço de Caça e Pesca, os do Dis-
trito Federal, e nas Federações das Colônias Cooperativas dos
Pescadores, quando nos Estados.

Parágrafo único. As Federações enviarão cópia do regis-
tro ao diretor do Serviço de Caça e Pesca

CAPÍTULO X

A PESCA DA RALEIA E OUTROS CETÁCEOS

Art. VI. Será permitida a caça dos cetáceos, inclusive a
baleia, aos pescadores que, não dispondo de embarcações e apa-
relhagem apropriadas, a façam em canoas, ou outras em-
barcações movidas a vela ou a remo.
• Art. 95. Esta permissão será concedida desde que os
pescadores não se sirvam de armas de fogo, não estejam a
serviço de terceiros, nem obrigados a entregar a êstes o- pro-
duto de sua caça.

Art. 96. Não é permitido capturar .ou matar os filhotes
de cetáceos, ou cetáceos novos não desmamados, assim como
os- que ainda não atingiram o estadia adulto e as fêmeas acom-
panhadas de filhotes.

Art.. 97. Salvo a exceção do art. 94, nenhuma embarca-
rão poderá ser utilizada na • caça das baleias sem .que tenha
para isso obtido uma licença especial, fornecida pela Capi-
tania dos Portos mais próxima da zona de captura, mediante
notificação prévia à mesma.

Art. 98. Somente poderá ser licenciada a embarcação' des-
tinada à caça da baleia que estiver devidamente arrolada ou
registrada em alguma Capitania dos Portos e de cujo arrola-
mento ou registro conste o nome, a tonelagem, a respectiva
aparelhagem e o rol -de equipagem.

Art. 99. Nenhum navio que arvora pavilhão estrangeiro
poderá utilizar as águas territoriais ou -o território nacional
para a caça de cetáceos e aproveitamento dos produtos captu-
rados, sem que possua uma licença fornecida pelas autoridades
brasileiras.

Parágrafo único. Seja qual" fôr a nacionalidade -do navio,
a concessão dessa licença poderá ser recusada ou sujeita às
condições que as autoridades brasileiras julgarem necessárias.

Art. 100. Toda a embarcação devidamente licenciada de-
verá fornecer à Federação das Colónias Cooperativas do Estado
em que fôr registrada, para serem encaminhadas ao diretor do
Serviço de Caça e Pesca, informações tão minuciosas quanto
possível, sôbre cada baleia capturada, sob ge ponto de vista bio-
lógico, indicando, ao mesmo tempo, data e lugar de captura,
espéeie, sexo, comprimento aproximado ou medias -da extre-
midade do focinho até a interseção das nadadeiras caudais,
existência ou não de feto, mencionando comprimento e sexo,
se possível, assim como o conteúdo do estomago.
f Art. 101. Cada embarcação será obrigada a fornecer .a re-

lação numérica de cetáceos capturados, com indicações das es-
pécies, do destino que lhes foi dado, quantidades de óleo e
outros sub-produtos extraídos e fia estação terrestre onde foi
feito o respectivo beneficiamento.

Art. 102. OS artilheiros ou arpoadores e as equipagens
das embarcações baleeiras -deverão ser contratados de mudo que
sua remuneração dependa do tamanho, espécie, valor das ba-
leias capturadas e quantidade de óleo extraído e não sómente
do número de baleias capturadas.

Art. 103. Nenhum direito de reclamação assiste - a qual-
(mar guarnição baleeira • pelo arpoamento com arpão que não
esteja devidamente marcado.

Art. 104. Quando os patrões de diversas embarcações se
associarem para a caça de unia ou mais baleias, o produto da
pesca será dividido em partes iguais pelas respectivas tri-
pulações.

• Art. 105. Quando unia embarcação encontrar urna baleia
já arpoada com arpão devidamente marcado, o produto da ba-
leia será dividido em partes iguais, entre as tripulações., da
embarcação que a arpoou e daquela que a houver encontrada..

Art. 106. O embarque das tripulações baleeiras obedecerá
ao disposta no art. Si e seu parágrafo único.

Ar. 107. O cornando das embarcações baleeiras obedecerá
its disposições contidas nos atis. 01 e 62.
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CAPITULO XI

ESCADAS E TANQUES PARA PEIXES

Art. 122. Todos quantos, para qualquer fim, represarem
aguas de rios, ribeirões e corregos. são obrigados a construir
escadas, que permitam a livre subida dos peixes.

§ 1.° Essas escadas deverão obedecer a projetos °prova-
dos pelo diretor do Serviço de Caça e Pesca, que mandará
fiscalizar a respectiva construção.

§ 2." Ficarão isentos dessa obrigação os proprietários
de certas obras que, a juizo do diretor do Serviço de Caça e
Pesca, não comportarem a construção das referidas escadas
por motivos justos, de natureza técnica.

Art. 123. Reconhecida a impossibilidade da construção
de escadas, o diretor do Serviço de Coça e Pesca determinará
outras providências que redundem em beneficio da fauna flu-
vial, quais sejam ascensores, tarkues de espera ou barragens
suplementares para viveiros.

Art. 121. Resalvados os direitos de terceiros e os inte-
resses da navegação, o Ministério da Agricultura poderá con-
cedei' as aguas doces do domínio público para a formação de
tanques ou lagos artificiais destinados à criação de peixes.

§ I.° Cabe a mesma faculdade aos governos dos Estados,
cru relação às aguas de domínio destes.

p 2.0 Para obter a concessão prevista neste artigo. o inte-
ressado deverá submeter antecipadamente à aprovação do di-
retor do Serviço de Caça e Pesca ou repartição estadual com-
petente, os projetos das obras que tiver de executar e os títu-
los de propriedade dos terrenos, onde pretender construi-las.

§ I° Em todas essas concessões, será assegurada a rigo-
rosa observância dos dispositivos aplicáveis do presente Có-
digo.

Art. 125. Os canais adutores e escoadores de agua de
serviços d,e, minas, bombos, rodas de agua ou destinados a fins
agrícolas ou industriais, em caso algum poderão ser aprovei-
tados para a pesca.

Parágrafo único. Os proprietários das instalações men-
cionadas neste artigo são obrigados a executar as obras de
proteção aos peixes, que forem ordenados pelo diretor do Ser-
viço de Caça e Pesca.

TITULO II

. Caga

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS REFERENTES Á CAÇA

Art. 126. A caça em todo o território nacional se fará de
conformidade com os preceitos deste Código, afim de assegu-
rar o conservação das várias espécies zoologicas.

Art. 127. O poder executivo fixará, anualmente, as datas
de inicio e encerramento do período de caça no território na-
cional, para os diferentes espécies e regiões, de acôrdo com
as indicações apresentadas pelo Serviço de Caça e Pesca.

Art. 128. É proibida em todo o território nacional a caça:
o) d,e animais úteis à agricultura, pássaros can:".ros e de

ornamentação, e outros pássaros de pequeno porte;

I)) nos imóveis de domínio público;
c) em imóvel de domínio privado, sem autorização do

proprietário ou seu representante;
d) sem licença concedida de aeórdo com este Código;
e) nas zonas urbanas e suburbanas;
f) com visgos, piolos, alçapões e redes de qualquer es-

pécie ou denominação. arapucas e chamarizes, com explosivos
ou venenos, com armas que surpreendam a caça, bem como
à noite, com faróes, fachos, etc.

Art. 129. É também proibido:
a) a vxenda de aves cendras e d ornamentação e de ani-

mais silvestres, resalvadas as disposições do art. 130;
b) a venda de caça viva, ou morta, ou de seus derivados,

durante o p,erfodo de proteção;
a destruição de ninhos, aves e filhotes:

d) a colheita de ninhos e ovos, salvo prévia licença con-
cedida, para fins de interesse cientifico, pelo Serviço de Caça
e Pesca;

f h a venda, transporte, exportação de peles, penas e chi-
fres das espécies nacionais protegidas - e de outras que forem
determinadas pelo Serviço de Caça e Pesca;

f) o transporte de caça viva ou morta nas vias ferreas e
estradas de rodagem, durante o período de proteção;

g) a caça em zonas interditadas por ato do Serviço de
Caça e Pesca. •

Art. 130. É permitida a venda de aves canóras e de or-
namentação, de animais silvestres e respectivos produtos.
quando procedentes de parques de criação, devidamente fis-
calizados e registrados no Serviço de Caça e Pesca, que bai-
xará instruções, regulando as condições de instalação das aves
e animais, bem . como as dimensões mínimas dos comparti-
mentos em que os mesmos podem ser conservados em cati-
veiro.

Parágrafo único. A permissão de que trata o presente
artigo será concedida semente para a Venda em feiras semes-
trais, regulamentadas pelo Serviço de Caça e Pesca.

Art. 131. É permitida, durante lodo o ano, a caça de ani-
mais daninhos e nocivos à agricultura, ao homem, à criação
doméstica e à pesca,

A PESCA INTERIOR

Art. 108. Para todos os efeitos do presente Código. en-
tende-se por pesca interior a que é exercida nos cursos e bacias
de água doce, conforme o estatuído no art. •".

Art. 109. São permitidas nos cursos d'água interiores as
redes de espera e flutuantes que não excedam de dois terços
da largura da superfície líquida. •

Art. 110. As redes de espera empregadas na pesca inte-
rior não poderão permanecer mais de 21 horas no mesmo lugar.

Art. 111. A pesca com redes ou aparelhos permitidos,
lica subordinada, em cada rio ou curso d'água. a instruções
especiais expedidas pelo diretor do Serviço cie Caça e Pesca.

Art. 112. Com o fim de resguardar qualquer curso d'água,
ern beneficio do repovoamento natural ou artificial do mesmo,
o diretor do Serviço de Caça e Pesca interditará a pesca pelo
tempo que julgar conveniente.

Art. 113. É expressamente proibido no pesca interior o
emprégo do -arrastão" de qualquer espécie, como de qualquer
nutro aparelho que. rascando o fundo, revolva o solo ou alveo.

Art. 111.A pesca do pirarucu só será praticada de março a
outubro. ficando interdita nos meses de novembro, dezembro,
janeiro e fevereiro. época em que se realiza a procriação.

Parágrafo único. É expressamente proibida a pesca de in-
dividiu.), jovens desta espécie.

Ar(. 115. A pesca da tarta,ruga é proibida do mês de ou-
tubro a dezembro, que é o tempo em que se verifica a desova
clése anfíbio.

Parágrafo único. É proibida a apanha de tartarugas que
não tenham atingido ainda pleno desenvolvimento.

Art. 116. É terminantemente proibida a pesca denominada
`batição".

Art. 117. O Serviço de Caça e Pesca plomoverá o repo-
voamento dos lagos, rios e outros cursos interiores, facilitando
o fornecimento de ovos fecundados e alevinos necessários.

Art. 118. A aclimação de espécies exóticas ou das proce-
dentes de outras regiões do país só poderá ser feita com prévio
conhecimento ou instruções emanadas do Serviço de Caça e
Pesca, que a respeito fará os estudos e as investigações ne-
cessárias:Art. 119. A instalação de estações experimentais de bio-
logia ou de piscicultura, em qualquer região do pais, ficará
a cargo do Serviço de Caça e Pesca.

Art. 120. Às estações experimentais de biologia e de pis-
cicultura do Serviço de Caça e Pesca, compete:

o) realizar estudos e pesquisas referentes à biologia dos
peixes, propagação e defesa da criação, segundo as condições
regionais;

b) fornecer aos interessados que se queiram dedicar à pis-
cicultura todos os elementos e informações necessárias; •

c) cuidar do povoamento ou repovoamento dos cursos
dagua. tanau.es ou açudes, fornecendo ovos fecundados. alevi-
nos ou adultos de espécies adaptáveis às condições da região;

d) observar quais as espécies que mereçam sex industria-
lizadas e realizar os estudos referentes aos processos mais
aconselhaveis à sua conservação;

e) divulgar entre os industriais instruções concernentes
melhor apresentação do produto e sua conseqüente valori-

zação comercial.
Art. 121. A divulgação dos resultados dos estudos reali-

zados nas estações de biologia ou de piscicultura, assim como
a prestação dos serviços discriminados no artigo anterior.
ficam sujeitas à prévia aprovação e autorização do diretor
do Serviço de Caça e Pesca.

CAPITULO XII
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CAPITULO lf

• CAÇADORES E SUAS ASSOCIAÇÕES

Art, 132. Fica instituído no Serviço de Caça e Pesca um
registro especial para inscrição das associações de Caça que
existirem ou se organizarem.

Parágrafo único. A iescrição será obrigatória, mediante
o pagamento da taxa de 100$ e, para obtê-la, a instituição que
a solicitar deverá possuir os seguintes requisitos.:

a) contar um número de sócios não inferior a 20, todos
munidos da competente; licença;

6), reger-se por estatutos aprovados pelo diretor do Ser-
viço de Caça e Pesca;

c) promeeer, por todos os meios reconhecidos úteis, a de-
fesa da caça, zelando pelo cumprimento rigoroso deste Código
e instruções que sôbre o assunto sejam baixadas;

d) comprometer-se a acatar e obedecer às determinações
legais do Serviço de Caça e Pesca, maximé sóbre as ações que
vier a desenvolvem

e) sugerir iteets de interesse local que concorram para
melhor aplicação dos exercícios venatórios.

Art. 133. O pedido de inscrição deverá ser acompanhado
dos seguintes documento:

a) relação nominal tompleta dos sócios, com indicáção
residência de cada um e do número de matricula do registro
de caçadores organizado pelo Serviço de Caça e Pesca;

b) cópia dos estatutos sociais;
c) plano sôbre o trabalho que a associação pretende exe-

cutar em pról da defesa da caça.
Art. 134. A's associações inscritas cabe cooperar, por suas

diretorias ou associados individualmente, com as autoridades,
no sentido de proteger a criação.

Art. 135. O associado que cometer infração a este Cá-
digo será passivel de suspensão ou eliminação do quadro so-
cial, sendo suspensa a associação, si sonegar o fato ao cónhe-
cimento das autoridades competentes, e cancelada a inscrição,
na reincidência.

GAP/TOLO III

Parques de refúgio e reserva

Art. IN. Com ci, fim de conservar as espécies de animais
silvestres, para evitar sua extinção e formar reservas que as-
segurem o repovoamento das matas e campos, são considerados
parques nacionais de refúgio e reserva todos os' imóveis de
domínio público.

Art. 137. As pessoas que tenham sob sua guarda, direção
ou fiscalização, iméveis de domínio público, respondem pela
fiel observância déste Código no imóvel a seu cargo, devendo,
para isSo, adotar as providências administrativas necessárias,
inclusive designação de vigilantes especiais e afixação de
avisos.

Art. 138. Nos parques de refúgio e reserva poderá o Go-
verno criar estações biológicas para estudo da ecologia I . eti-
ologia dos animais silvestres.

Art. 139. Os proprietários de terrenos, campos e matas
que desejem organizar os parques de refúgio e reserva, deverão
apresentiir ao Serviço de Caça e Pesca os títulos de pro-
priedade dos referidos imóveis.

Art. 140. Não é permitida a locação ou sublocação das
propriedades particulares e parques de refúgio e reserva, a
que se refere o art. 139, para fins comerciais ou exeloração
da indústria da caça.

Art. 141. Para o repovoamento dos parques de refúgio e
reserva, o Serviço de Caça e Pesca prestará a assistência téc-
nica que for necessária, promovendo a permuta das espécies
animais e indicando os meios de aclimação e reprodução.

CAPITULO IV

Licenças a caçadores e cientistas

Art. 142. O exercício da caça é permitido aos brasileiros
mediante uma licença anual, válida para todo o território na-
cional, concedida pelo diretor do Serviço de Caça e Pesca, de-
legacias fiscais ou coletorias federais.

Parágrafo único. A taxa correspondente à licença a que
te refere este artigo será de 30$, paga no ato de ser concedida
a licença e válida ate 31 de dezembro do mesmo ano.

Art. 143. A licença a que se refere o arte 142 será in-
dividual e ~ente válida quando acompanhada da caderneta
de identidade ou titulo de eleitor do licenciado.

Art. 144. Aos maiores de 18 anos e menores de 21 se-
mente poderão ser concedidas licenças mediante prévia auto-
rização escrita dos pais ou tutores.

Art. 145. Todo portador de licença, em exercício da ,caça
em determinada zona, deverá apresentar-se à respectiva auto-
ridade policial.	 -
. Art. 116. As licenças aos cientistas nacionais sbmente se-

r° concedidas pelo diretor do Serviço de Caça e Pesca:, me-
diante requisição por -parte do departamento 'governamental
cii institui ção científica brasileira a que estiver subordinado
o cientista e na qual conste, detalhadamente:

a) a natureza dos estudos a serem procedidos;
b) as zonas onde devam ser feitos;
c) o tempo provavel de sua duração.
Art. 147. As licenças para cientistas estrangeiros somente

poderão ser concedidas mediante solicitação dos Governos ou
instittaQões estrangeiras, feita por intermédio do elinisterio
das Relações Exteriores, com os precisos e detalhados eMa-
recimentes sôbre a natureza dos estudos, zonas ern'que deeedi
ser procedidos e tempo de duração, bem como submissão com-

pleta ao disposto no decreto n. 22.698, de 11 de maio de
1933.

Art. 148. As licenças aos cientistas nacionais e estran-
geiros são isentas do pagamento de quaisquer taxas e serão
válidas ~lente para o tempo estipulado no pedido.

• Art. 149. Aos turistas poderá ser concedida licença espe-
ciai. para caça, pelo prazo máximo de oito dias, mediante o
pagamento da taxa de 10$000.

§ 1e A licença de que trata o presente artigo poderá ser
renovada, sujeita ao pagamento de nova taxa.

§ 2.* Os turistas estão sujeitos às penalidades pela in-
fração das disposições ' deste Código.

Are' . 150. A licença concedida aos cientistas obrigará a
estes fornecer ao diretor 'do Serviço de Caça e Pesca:

a) um relatório sôbre os trabalhos efetuados e respectivas
conclusões;

b) relação das peças conservadas e seu destino;
c) relação da ~cedência da caça.
•Art. 151. Os cientistas e turistas não poderão conduzir

ou remeter para o estrangeiro produtos de caça, sem Prévio
consentimento do diretor do Serviço de Caça e Pesca.

CAPITULO V

LICENÇA PARA O PORTE DE ARMAS DE CAÇA

Art. 152. Todo indeviduo que se entregar ao exercício
da caça deverá estar ~ido de uma licença de porte de
armas, fornecida pela Chefatura de Policia e-que poderá ser
cassada, quando assim o exigir a segurança pública.

Parágrafo única. Beta licença mencionará precisamente
a zona de caça a que se refira e não autorizará o porte de
armas ein lugares ou ocasiões em que o portador não esteie
exercendo a caça, ou em .preparativos ou a caminho para
exece-Ia, e só será concedida mediante apresentação da li-
cença de que trata o . capitulo IV.

• Ari:. 153. Serão consideradas armas de- caça, para oa
efeitos da licença de que trata o artigo anterior, apenas as de
uso comum para tal fim.

• Art. 154. Não serão concedidas licenças de porte de armas
de caça:

a) aos menores de 18 anos;
b) aos mendigos;

• c) aos; portadores de moléstias contagioses evidentes
d) Ia indtviduo reconhecide como turbulento ou que possa

ser nocivo à segurança pública;
e) 'aos que tenham sido processados Por qualquer crixue

de lesão corporal ou homicídio, - praticado por arma;
f) àqueles a quem tenha sido cassada a licença de ca-

çador;
Art. 155., Fica instituído, em, cada Delegacia de Polícia,

o livro de "Registro -de armas de caça".
Art. 156. Todo possuidor de armas de caça é obrigado a

registrá-las na Delegacia de Policia da localidade de sua re-
eidêncie. quer exerça ou não o esporte da caça.

'Parágrafo único. ÊSS2 registro será feito ,mediante re-
querimento em que se declare a marca, número, calibre e ou-
Los sinais de identificação de cada arma.
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Art. 157. Quem adquirir, por qualquer forma, urna arma
l e caça, fica na obrigação de, no prazo de 15 dias, proceder

: o registro da mesma na Delegacia de Policia da loralided,-!
,s; sua residência.

Parágrafo único. Por transmissão, perda, inutilização ou
apreensão de uma arma de caça, fica o possuidor obrigado a,
no prazo de 15 dias, requerer baixa do registro da mesma .

Art. 158. A falta de registro de urna arma de caça acar-
retará sua apreensão definitiva por qualquer das pessóas
competentes para a fiscalização e emais autoridades p01-
riais.

Art. 159. Todo caçador é obrigado a conduzir as arnn.H
desmontadas dentro do perímetro das vilas e cidades e em
todos os meios de transporte considerados públicos.

TITULO III

Disposições comuns à caça e à pesca

CAPITULO I

CONSELHO DE CAÇA E PESCA

Art. MO. O Conselho de Caça e Pesca, com sede no Rio
de Janeiro, será constituído de onze membros, indicados pelo
ministro da Agricultura e nomeados pelo Presidente da Re-
pública:

Um
Um
Um

pescai;
Um representante fios industriais de conservas do pes-cado;
Um representante da Marinha de Guerra ;
Um representante do Museu Nacional
E de mais quatro membros de notória competência es-

dea1a4ivda.
Parágrafo Único. O diretor do Serviço de Caça e Pesca

será, membro honorário do Conselho 'de Caça e Pesca, podendo
tomar parte em Ledes as retiniões e deliberações.

Art. 161. Ao Conselho de Caça e Pesca incumbe:
a) °elaborar o ministro da Agricultura, na aplicação dos

eoursos oriundos da renda de caça e pesca;
b) promover e zelar pela fiel observância deste Código 

edas leis ou regulamentos complementares, acompanhando a ação
-ias autoridades e representando-lhes sôbre as necessidades e
jeficiências dos serviços, ou sôbre os reclamos de interess,3
èúbbeo;

c) resolver os casos omissos no presente Código e propôr
lo Govérno a sua emenda, ou qualquer alteração;

d) emitir parecer sôbrc as questões relevantes que as, re-
mrtições competentes tenham de resolver, nos casos em
Áue fôr pedido pelo Govérno e nos indicados neste Código;

e) promover a cooperação dos poderes públicos, insti-
'uïções e institutos, emprèsas e sociedades particulares, na
abra de construção das riquezas piscicoias e de caça;

() difundir em todo o país a educação tendente à pro-
roto à, natureza;

g) instituir prêmios de animação à piscicultura e a ser-v iços prestados à proteção da caça e da pesca;
À) promover anualmente a Festa da Ave e o Dia do

Peixe;
i) organizar congressos de caça e pesca;

opganirar concursos de pesca, de embarcações e mo-eres para pesca, etc.;
k) estimular a criação de cães de caça e a realização de

xpo,siçães e concursos der mesmos;
I) propugnar peia inclusão nos programas de ensino pri-

-,iário e secundário do estudo da fauna e flora aquáticas e
errestres;

ni) organizar -o seu regimento interao,

CANTTIT2041

. rie~tão

Art. /133.. A,,,exestivgla.-das medtdas de-fiscalização da caça
da pasoa, constantes ~te Código, será mantida, em todo
territ~lonal, por delegados, guardas ou yigias, no-

neados 016-tairgtiados peip,Govérno da União.
par-~0 Omito- itir,,gov4rnos dos Estados e Municípios

irganizarfip :0~9,08 .41~•zação de caça e pesca dos
rua teniffigéit545.:::4~, Igeortformidáde dos dispositivos

e das instruções gerais das autoridades da
i ;dão. e cooperação com estas no sentido de assegurar a fiel
onservancia das leis de caça e pesca.

Art. Itlí. Para a fiscalização da caça o Governo Federalde\ erá estabelecer uma Delegacia Geral em cada região do1.„ 1 is no Território do Acre e uma c elegacia regional em cada
In u ii:- tom .

§ 1." A hierarquia dos delegados, guardas, vigias e mais
funcionados federais será estabelecida nos regulamentos do
Serviço de Caça e Pesca.

§ 2." Os delegados re g ionais e mais funcionários, quandoa função ',lã 0 seja remunerada, esrào nomeados dentre as pes-
:-..laS idóneas da localidade. constituindo serviço relevante o
exercício regulei' do cargo, no qual serão conservados en-
quanto bem servirem.

§ 3." Os delegados remunerados serão, sempre que possí-
vel, agrónomos:, silviculleres ou piscicultores práticos.

Art. 165. As funções dos delegados gerais poderão ser
exercidos cumulativameat e com as de inspetores agrícola ou
do Fomento da Produção Animal, e as dos demais funcionários
encarregados da fiscalização da caça com as de f uncionáriosfloresta is corresponden [eS

,§ 1 Os inspetores investidos das funções de de l egadosgerais, e demais funcionários florestais investidos das funções
de fiscalização de caça, em tudo o que disser respeito a essasfunções, eu 1 entier -s .-5 o diretamente com as repartições doServiço de Caça e Pesca.

§ 2." Onde houver inspetores agrícolas e do Fomento da
Produção Animal, o chefe será o mais graduado, sendo asfunções exercidas por ambos.

Art. 166. Para guardas ou vigias, encarregados da vi-
gilância direta da caça, serão nomeados habitantes do próprio

Parágrafo único. Se, entre os habitante do local não hou-
ver quem aceite a nomeaçàcs ou reúna os requisitos necessá-
rios para o exercício do cargo, será nomeada pessoa idônea,
moradora nas proximidades.

Art. 167. Avi-
° ilaníiia da caça obedecerá a instruções

gerais do diretor do Serviço de Caça e Pesca e ao plano tra-çado pelo delegado regional, que dividirá a município sob sua
guarda em tantas zonas quantas necessárias.

Art. 168. A proteção aos animais nos parque nacionais,
de refugie e de reseraa, nas florestas protetoras e remanes-
centes, obedecerá a normas especiais constantes de regula-mentos que o diretor do Serviço de Caça e Pesca expedirá,ouvido o Conselho de Caça e Pesca.

Art. 169. Os contratantes da exploração florestal serãoobrigados a auxiliar o policiamento da caça e pesca nas zonasincluídas em seus contratos, p restando a assitência solicitada,p revenindo, ou procurando evitar, por ato próprio ou de seusprepostos quaisquer infrações, se não p uderem, de momento,obter a intervenção da autoridade competente.
Art. 170. Os guardas, ou vigias, em exercício no domíniopúblico terão direito de ocupar, na zona que policiarem eenquanto exercerem o cargo, uma área, demarcada previa-mente, pela repartição florestal, nunca su perior a 5 hectares.
Parágrafo único. Em caso de exoneração do guarda, ou

vigia, a área ocupada será restituída, sem indenisação do
Governo, salvo pelas benfeitorias necessárias e úteis, regu-
larmente autorizadas.

Art. 171, Todos os funcionários de caça e pesca, em
exercício de suas funções, são e quiparados aos agentes desegurança pública e oficiais de justiça, sendo-lhes facultado
o porte de armas, e cabendo-lhes, em relação à policia de caça
e pesca, as mesmas atribuições e deveres consignados nas leis
vigentes para aquêles funcionários.

Parágrafo único. Nessa qualidade, deverão os mesmos
agentes prender e autuar os infratores em flagrante delito,
efetuar apreensões autorizadas por êste Código, requisitar
fôrça às autoridades locais, quando necessário, e promover'as diligências preparatórias do respectivo processo judiciário.

Art. 172. Em caso de incêndio em floresta, que, por
suas proporções, não se possa extinguir com os recursos ordi-
nários, aos funcionários compete requisitar os meios mate-
riais utilizáveis, e convocar os homens válidos em condições
de prestar-lhes auxílio no combate ao fego.

Art. 173. Sempre que verificar o começo de infração,
e se o infrator não tiver sido anteriormente achado em falta
dêsse gênero, o guarda, ou vigia, o convidará a cessar a ação
proibida. Não sendo atendido, o funcionário usará dos meios
coercitivos, facultados por êste Código, para evitar que a
ação continue, e autuará o infrator, em flagrante, conside-
rando-se a infração qualificada:e consumada, para os efeitos ,

Um de embarcações de

representante do Serviço de Caça e Pesca;
representante dos pescadores;
representante dos caçadores;
representante dos armadores
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da imposição da pena. Se fôr atendido p convite do agente,
o 'afinfem responderá pelos prejuízos Materiais causados e
será pasaivel sainente da pena de multa em que houve incor-
rido.

Art. 174. A fiscalização da Pesca incumbe ao Serviço de
Caça e Pesca, à Confederação das Cooperativas dos Pescadores
do Brasil, às Pederações das Colônias Cooperativas de Pesca-
dores e às Colônias Cooperativas de Pescadores, de acôrdo
com este Código à instruções baixadas pelo diretor do Serviço
de Caça e Pesca.

§ L° As autoridades federais e policiais dos Estados,
quando solicitadas, não poderão se eximir de prestar todo o
seu concurso e auxílio, às pessoas incumbidas do serviço de
fiscalização de pesca.

§ 2.° As funcionários do Serviço de Caça e Pesca e às
diretorias das associações de classe dos pescadores, enume-
radas neste artigo, seus agentes e capatazes, são extensivas
as disopsições dos arts. 170 e seu parágrafo único, 171 e
seu parágrafo único e 173.

Art. 175. Gabe a qualquer pessoa o dever de opôr-se.
Suasoriamente, à prática de atos que importem em infrações
deste :Código e de levá-les ao conhecimento da autoridade
competente.

CAPITULO III

INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 176. Constitue infração a ação, ou omissão con-
trária à disposição deste Código, incorrendo os responsáveis
nas penas adeante estabelecidas.

Art. 177. A infração é crime, ou contravenção, e será
punida: com prisão, detenção e multa, conjunta ou separa-
damente, a critério do juiz, de modo que a pena seja, tanto
quanto possível, individualizada.
• • Art. 178. Aplicam-se às infrações deste Código os dispo-
sitivos legais sõbee prescrição; suspensão da condenação, e
quaisquer institutos de polícia criminal, que venham a .ser
adotados ná legislação comum.
• Art. 179. Quando a infração fôr cometida com apro-
priação de embarcações, aparelhos, materiais, produtos ou
sub-produtos, de caca i e pesca, serão estes apreendidos, onde
se encontrem, e quem os retiver indevidamente, si se provar
que çra, ou tinha razão de ser, conhecedor de sua procedência,
Será passível da penalidade imposta ao infrator.

Art. 180. A incidência das sanções penais não exclue
a responsabilidade civil pelo ,dano causado, nem a reparação
deste exime daquelas sanções.,

Art. 181. A i•ndenização do dano causado aos parques
de - refúgio ou reservai viveiros açudes ou à criasão silvestre
• aquática,aiática, de domínio público, avaliado de plano, pelo
acente fiscal, no auto de infração que lavrar e subscrever,
tom duas testemunhas, será cobrada em executivo fiscal, as-
segurada a plenitude de defesa do réu.

Art. 182. A importancia, paga como indenização do dano
causado ao que se refere ei artigo anterior será aplicada na
restauração do prejuízo causado, adotando-se em cada caso,
por _determinação do juiz do feito, ou do Conselho de Caça
e Pesca, as medidas convenientes para assegurar a observân-s,
eia desta regra.

Parágrafo único. 'No caso de se não adotarem as normas
deste artigo serão responsáveis, solidàriamente, pela apli-
cação da indenização, quem receber a importância corrs-
prindente e .quem a pagar..
• Art. 183. .0 material de caça e pesca, ou produtos das

mesmas indevidamente apropriados, ou seu valor em moeda,
serão restituídos aos proprietários, se a infração houver sido
praticada em domínio particular, e vendidos em hasta px1-4
blica; se retirados do domínio público.
, Art. 184. Se a infração fôr cometida pelo proprietário,

proceder-se-á, quanto aomaterial, produtos ou sub-produtos,
apreendidos, como , se originários de bens do domínio da

Art. 185.. SerãO também apreendidos, e vendidos .ein
hasta pública, os inStrumentos, as máquinas e, em geral,
tudo de que se houver utilizado, ou se utilizar, o infrator,
e O que fôr encontrado em seu poder, quando este fato cons-
tituir infração.

Parágrafo . único.- Quando se tratar de redes e aparelhos
de pesca não permitidos por este- Código, serão imediata-
mente inutilizados, lavrando-se o respectivo termo assinado
pela 'autoridade, duas' testemunhas e o infrator, si possível.

Art., 4.86. Quando não .seja possível a apreensão, por

estarem consumidos os produtos ou sub-produtos, e se fôr
imposta somente a pena de multa, esta njo será menor que
o valor dos objetos consumidos, com 20% de acréscimo.

Art. 187. A reparação civil do dano causado por infração
contra a propriedade privada é, sempre, de iniciativa do
interessado, que a pedirá ao juízo comum.

Art. 188. Nas infral_ões em que fôr possível a tentativa,
esta não se distingue da infração consumada para os efeitos
da aplicação das penas de prisão, detenção e multa, resalvado
o disposto no art. 186.

Art. 189. Constituem crimes contra as leis de pesca e
caça:

a) emprego de dinamite ou qualquer outro explosivo,
na pesca; — pena — prisão até .dois anos e multa de
I :0004000;

b) emprego de substâncias venenosas ou entorpecentes.
na pesca;	 pena — prisão até um ano e multa de 1:0001;000;

e) apanhar, colher, guardar ou destruir ou exportar ovo,
larvas e alevinos de qualquer espécie da fáuna aquática,
procedentes de aguas do domínio público,. / resalvados os rasos
de estudos científicos, com prévia permissão do diretor do
Serviço de Caça e Pesca; — pena — prisão até um ano e
multa de 1:000000;

d) apanhar,' colher, guardar, destruir ou exportar ninhos
e ovos de espécies da fauna terrestre, protegidas pelo Servi o
de Caça e Pesca, resalvados os casos de estudos científicos.
com prévia permissão; — pena — prisão até uni ano e multa
de 1:000000;

e) dano causado aos viveiros ou tanques de criação, de
qualquer natureza, bem como aos parques de reserva ou
refúgio; — pena — detenção até um ano e multa de 1:0001;000;

f) Mgo posto nos parques de refúgio ou reserva de caça.
quer domínio público ou particular; — pena — prisão até
três anos e múlta até 2:000$000;

g) introdução de insetos ou outras pragas, cuja disse-
minação nos parques de reserva ou refúgio os possa preju-
dicar no seu valor econômico, conjunto decorativo, ou fina-
lidade própria; — pena — prisão até três anos e multa até
2:0008000;

h) destruïção da flora ou _da Muna aquática ou terrestre
que por sua raridade, valor econômico, ou outro qualquer
aspeto, mereça proteção especial dos' poderes públicos;
— pena — detenção até quatro meses e multa até 1:00(4000;

i) violência contra agentes de caça e pesca; no exercício
•regular de suas funções, por agressão, ou reSistência a suas
ordens legais; — pena — prisão até um ano e multa até
1 :00(4000;

j) infração do art. 59 deste Código; — pena.— prisão
até dois anos, multa de 2:000000 e apreensão do carrega-
mento;

k) infração do art. 30; --- - pena — prisão até dois anos
e multa. de 2:000$000.

Art. 190. As infrações não especificadas no artigo an-
terior constituem contravenções. 	 .

Art. 191. Nos casos do art. 189, a pena será, de prisão em
claro sempre que o infrator fôr reincidente ou incorrigível.

Art. 192. Constituem -contravenções às lei de caça e
Pesca:

a) infração dos artigos 24, alínea f e 140; pena — multa
de 5:000$000;

b) infração dos artigos 24, alíneas g, h e i; 25 e 129, alí-
neas d e f; pena — multa de 1:000$000;

c) infrações dos artigos 21, alíneas 1, c, d, e, 1, rn, p e q;.
76 e parágrafo único; 91; 96; 97; 113; 111 e parágrafo único;
115 e parágrafo único; 125 e parágrafo único; 129 e alíneas a,
b, e, e 'e g; 151 — pena — multa de. 5.0(4000;

d) infrações dos artigos 26; 28; 40; e seus parágrafos;
54e parágrafo único; 55; 56 e parágrafo único; 57 e parágrafo
único; 86 e seus parágrafos; 100; .101; 116; ,128 e alíneas a, b,

,c, d, e f; —pena — multa cle 200$000;
e) infrações dos artigos -12 e parágrafo único; 43; 73;

83; 85; 95; 109; 110; 156; 157 e parágrafo único; 158 e 159;
— pena — multa de 100$000;

f) infrações dos artigos 24, alíneas a, ri. e o; 42 e seus
parágrafos; 16; 47; 74 e alíneas c, d e e; 82 e 84 — pena —
multa de 50000;

g) infrações de outros dispositivos não enumerados neste
capitulo, confórme as casos e as circunstâncias agravantes e
atenuantes qu e os revestirem; — pena — multa de 50$000 a
200000,	 .

Art. 193. A pessoa não habilitada nos termos deste Có-
digo .que pratique a caça ou a pesca, mesmo) ocasionalmente

,



PROCESSO DAS IN FRAÇÕES

Art. 210. Os crimes contra as leis de caça e de nesca
processam-se colou os comuns; as contravenções obedece-
rão às normas especiais deste Código, atendidos os precei-
tos gerais não alterados e aplicáveis.

Art. 211. U processo e julgamento das contravenções se
fará na mesma courarca, ou tèrmo, do fato; havendo, unica-
mente, recurso necessário cai caso de absolvição, ou de
suspensação da condenação e voluntário nos demais casos de
.sentença final.

Art. 212..A autoridade policial que tiver notícia da
contravenção, por informação de autoridade de cava .e pesca,
ou por qualquer outro meio, ouvirá, dentro de 5'8 noras, o
acusado, o tientinciante, ou queixoso, e as testemunhas, e
procederá a exame sumário e, quando possível, à tomada de
fotografias nu lugar da infração, para determinar a exten-
são do dano causado.

Art. 213. O auto de flagrante, lavrado por guarda. ou
vigia, ou outra autoridade competente, subscrito por chias
testemunhas e revestido das demais formalidades legais, -faz
prova plena, relativamente ao fato que dêle constarem, -sem
necessidade de confirmação judicial, resalvado, porém, ao
acusado, o direito de produzir melhor prova em contrário.

Art. 214. Terminadas as diligências do art. 212 ou in-
dependente delas se tiver havido auto de flagrante, o repre-
sentante do Ministalo Público, recebendo êsse mesmo auto,
ou os do proc.esso, oferecerá denúncia com as formalidades
legais, requerendo a citação do infrator para se ver proces-
sas' e julgar na primeira audiência.

• § 1. 0 Se, porém, o representante do Ministério Público o
reconhecer de justiça, poderá requerer o arquivamento do
processo, o que se fará dèsde logo, deferindo o juizo reque-
rhict.

§ 2.° Se o representante do Ministério Público retardar
por mais de 3 dias a dettsincia, ou se o juiz desatender ao
pedido de arquivamento, proceder-se-á ex.-officio:

§ 3.0 O infrator será citado pessoalmente para se ver
processar na primeira audiência; não sendo encontrado. a.
citação far-se-á por editais, com o prazo de 5 a 30 dias, a
critério •do juiz, conforme a distância entre a sede do Juizo
e o lugar da infração, dispensada a justificação da ausência.

§ 4.° Na audiência mareada, apregoado o infrator, lidos
pelo escrivão os autos ou as principais peças dêstes, a cri-
tério do juiz, serão ouvidas, sumariamente, e de plano, sem
tèrmo de assentada, as testemunhas da acusação, e, depois,
as de defesa, que everão estar presentes e não excederão
de três de cada parte.

§ 5.° Além das testemunhas, as partes poderão apresen-
tar, na mesma audiência, documentos que entenderem con-
venientes, e alegações escritas.

§ 6.° Após a inquirição, o juiz abrirá debates orais. 1:14e
constarão, apenas, da acusação e da defesa, no prazo máximo
de 15 minutos cada uma, sem réplica.

• § 7.° Do que ocorrer na audiência lavrará. o escrivão,
tèrmo nos autos, com o resumo dos depohnentos e dos de-
bates.

§ 8.° Findo os debates, o juiz proferirá a sentença, ou
adiará a decisão, devendo, neste caso, proferf-la na_primeira -
audiência subseqüente, ou, no máximo, até sete diffs depois.

§ 9.0 Da sentença condenatória e, nos processos de ação
privada da sentença absolutória, caberá apelação voluntária,
interposta dentro de 48 horas de intimação pessoal' da
parte.

§ 10. Os autos em apelação serão expedidos, ou postos
no Correio local, dentro de 5 dias contados da interposição
do recurso, salvo impedimento judioial comprovado.

•
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incorrerá na multa de 50$000, elevada ao dobro, quando se
utilizar de matrkIla ou licença de outrem.

Art. 194. O possuidor de matrícula ou licença, cujo teor
apresentar alterações ou anotações feitas por pessoa não au-
torizada, incorrerá na multa de 100000.

Art.. 195. A reincidência da infração da alínea 1, do artigo
24, será punida com o dobro da multa, apreensão da carga e
proibição de pesca por prazo determinado pelo diretor tio
Serviço de Caça e Pesca; nunca inferior a 30 dias.

Art. 19.3. Abi ni da multa a que se refere a alínea k do ar-
tigo 189, o infrator do disposto no artigo 30 será obrigado a
demolir e arrancar. por sua conta. imediatamente, as cercadas,
currais ou engenhos fixos semelhantes, ou indenizar as despe-
zas feitas com sua destruição.

Parágrafo único. A reincidência da infração do artigo 30
sujeita o infrator, além das penas constantes deste artigo, a
de detençãO1 até ires meses.

Art. 197. Em caso de reincidancia, qualquvr das multas
contidas nos artigos anteriores será eelvada ao dobro e apre-
endido o material e prodútos de caça e pesca em poder do
contraventor, suspensa sua matrícula ou licença por 30 dias.

Art. 198. Ao reincidente que não satisfizer. dentro de
trinta dias, a pena em que houver incorrido, será aplicada a
P rrla (le 30 dias de detenção, alem da cassação definitiva da.
Matrícula.

Parágrafo único. A autoridade deverá conceder o praso
acima determinado. quando se tratar de pessoa reconhecida-
mente pobre. desprovida de recursos, para fazes o pagamento
devido. A concessão ficará, porém, revogada, se ocorrer nova
infração cometida pela pessôa a quem favoreceu.

Art. 199. A embarcação de pesca que for encontrada em
infração, garante, preferêncialmente. o pagamento da multa
imposta.

Parágrafo único. Ficam subsidiaria e sucessivamente
ebrigados ao Pagamento da mutla imposta e respondem pelo
cum primento da pena de prisão ou detenção:	 -

a) .o comandante, mestre ou patrão da embarcação res-
pectiva;

b) o proprietário da mesma embarcação;
o guarda ou proprietário do aparelho em que incorreu

a infração.
Art.. 200. Verificada qualquer infração déste Código, o

funcionário, a autoridade ou peseda que a representar, ou
mie a constatar. lavrará quanto antes o respectivo auto, se
possivel, com a assinatura do infrator e de duas testemunhas.

§ 1.° Se o infrator não estiver presente, será notificado
por escrito, e intimado a apresentar sua defesa, no prazo de
cinco dias.

§ 2.° Caso o infrator não seja prontamente encontrado, a
notificação será feita por aviso afixado nas repartições com-
petentes, ou na Colonia Cooperativa, a que pertencer.

Art. 201. O auto de infração será remetido, logo que
findo o praso de cinco dias, com defesa, se tiver havido, e in-
formação do autuante, à autoridade administrativa compe-
tente, para julgamento.

Parágrafo único. Da decisão da autoridade administra-
tiva poderá haver recurso para o diretor do Serviço de Caça
e Pesca, dentro do prazo máximo de 15 dias, e depois de feito
o depósito da multa do mesmo Serviço, nas Deelgácias Fis-
cais, ou Coletorias Federais.

Art. 202. A multa que não fôr paga no prazo de 15 dias,
após a notificação, será cobrada, judicialmente, por ação exe-
cutiva.

Art. 203. Se o infrator fôr funcionário público federal,
estadual ou municipal, além das penas indicadas nos artigos
anteriores, será punido com a de demissão.

Art. 204. Todo particular que consentir em sua proprie-
dade a caça ou a pesca fóra das disposições dêste Código, fi-
cará incurso na mesma falta que tiver praticado a pessôa
apanhada na infração.

Art. 205. Todo aquele que danificar por qualquer cir-
cunstância a propriedade pública e privada, quando tio exer-
cicio da caça ou da pesca, responderá pelos danos, na forma
do direito comum.

Art. 206. A falta de cumprimento por parte do pescador
des deveres a que é obrigado pelo artigo 23 o sujeitará à
pena de suspensão até 30 dias, conforme a gravidade da falta
e cassação da respectiva caderneta, na reincidência, a Juízo
do Diretor do Serviço de Caça e Pesca, que dará conhecimento
à Repartição Naval competente, para ser efetuada a respectiva
baixa na matrícula.

Art. 207. As diretorias dás Colônias Cooperativas, das
Federações e da Confederação, que, por motivo não justifi-
cado, deixarem de cumprir pontualmente o disposto no pará-
grafo único do art. 21, serão passiveis de advertência, ficando
o diretor responsavel sujeito ás pena de suspensão e destitui-
ção, no caso de reincidência.

Art. 208. Será passivel de pena de detenção até 30 dias
todo individuo que por qualquer meio fizer propaganda para
que o pescador deixe de cumprir com os deveres estatuidos
pelo art. 23.

Art. 209. Os diretores das associações de classe dos pes-
cadores, seus agentes e capatazes que por ação ou omissão
deixarem de cumprir os deveres impôstos pelo art. 174 e seus
paragrafos, serão destituídos pelo diretor do Serviço de Caça
e Pesca, e ficarão sujeitos ás penalidades, previstas no Código
Penal, pela infração cometida.

CAPITULO IV
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§ li. Sbmente poderá apelar, o infrator, depois de (1e-
tido, ou depositada a importância da multa e das custas,
conforme a . pena imposta, ou prestada a fiança arbitrada.

§ 12. -A remessa dos 'autos á instância superior far-se-á
independentemente da intimação das partes para ciência da
apelaeão ou da própria remessa.

§ 13. É facultado às partes juntarem novos documentos às
razões da apelação.

§ 14. As sentenças Passadas em julgado serão lego exe-
cutadas pela prisão do infrator, se estiver solto, ou pela in-
timação para pagamento, dentro de 18 horas, da multa, e
demais cominaçoes.

Art. 215. Se a sentença abranger cousas apreendidas,'
ev Élh estas, logo que ela Ipassar em julgado, conforme o casos

vendidas em hasta publica, ols entregues ao legitimo pro-
prietário.

Art. 210. Não cabe. fiança nos delitos de caça c pesca.
previstos nas letras a, 0,1, i e k do est, 189.

CAPITULO V

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

• Art. 217. Quaisquerl repartições oui serviços de caça e
pesca organizados pelos 'Estados cingir-se-ão aos dispositie,
vos • cleate -Código.

Art. 218., Tais resfartições ou serviços estaduaia já
existentes ou 'qsie forem . creados posteriormente, ficam obri-
gados a remeter a. diretor do Serviço de Caça e Pesca, dá
Ministério da Agricultura:

•• a) trimestralmente, thdos os dados estatistícos concer-
nentes à licenças, registros que conceder, bem como das inulL.
tas" que aplicar e dos fiscais que possuir;

• 0) 'comunicar todos os seus atos, referentes à caça.
pesa, e 'que possam interessar aos demais Estados;

- e) Manter o intercâmbio 'de material de caça e peca,
ou e,specimens da fauna terrestre e aquatica, com o er-
viço de. Caça e Pesca.

Art...219. O diretor do Serviço de Caça e Pesca, de con-
formidade com as conclusões dos estudos e investigações que se
forem efetuando, determinará os períodos de caça e pesca para
as diferentes espécies, e nas•diferenieszonas do país tamanhos
minimes do pescado, dimensões de malhas e qualidade de
apetrechos de' pesca.

-Art. 220. O Serviço de Caça. e Pesca exercerá o controle
nas • fábricas de conserva do pescado, no sentido de exigir as
boas condições sanitárias de suas • instalações e -da manipula-
ção dos produtos.

Art. 221. O Serviço de Caça e Pesca redigirá comunica-
dos-sucintos, de carater, prático e informativo, stibre a fauna
e flora; -sua proteção, Seu desenvolvimento e sõbre o exer-
cício da caça e pesca, divulgando-os pela imprensa e pelas
estações de rádio.

• Art. 222. O diretor do Serviço' de Caça e Pesca cassará
-a matricula do individuo matriculado como pescador e que
não esteja 'exercendo, a profissão, a não ser pw motivo de
doença ou idade avançada, comunicando á Repartição Naval
competente 'para a necessária baixa da matricula.

Parágrafo único. Cabe às Colonias Cooperativas de Pea-
cadoresr 'fornecer as relações' dos pescadores matriculados e
que não exerçam a profissão, para os efeitos do presente ar-.
tigo.	 •

Art. 223. Tódas as decisões administrativas, fundadas
ilegitimamente ern diksositivos st's.ste Qócligo, poderão ser
anuladas em juizo, mediante a ação especial de anulação de
atos administrativos lesivos de direitos individuais, ou me-
diante interdito possesório.

Art. 224. O Serviço de Caça e Pesca terá, além de suas
dotações orçamentárias 'comuns, unia quota anual, corres-
pondente a dois terços da renda que produziu no ano ante-
rior e que lhe será consignado rio orçamento.

Art. 225. Só podem ser eleitos ou indicados membros
das diretorias das associações de classe dos pescadores. ou
seus delegados junto à Confederação ou Federações, os bra-
sileiro natos que sejam reservistas ou estejam quites com
o serviço militar.

•Parágrafo único, 'Iguais 'condições serão exigidas para
a nomeação de agentes e 'capatazes incumbidos do serviço .de
fis.calizaçao da caça ei pesca.

Art. 220. Este Código entrará em execução, em todo -o
territorie da República,- 30 dias depois de sua publicação, no
Distrito Federal, Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e
S. Paulo e 60 dias para os demais.

Art. '227. Revogam-se as disposiçbes em contrário.

	 enWISI

DECRETO N. 23.709 — DE 8 De JANEIRO DE 1934

•Concede as prerrogativas da inspeção preliminar Escola de
Engenharia "Mackensie College", de São Paulo

O _Chefe do Governo Provisório da República dos Estados
•Unidos 'd.o Brasil, usando da atribuição conferida no art. 1"
• do decreto n. 19.398, de i I de novembro de 1930, e atendendo
ao que propõe o Conselho Nacional de Educação no desempenho
das funções que lhe são outorgadas pela legislação do . ensino
em vigor, decreta:	 •

Art. ." Ficam concedidas á Escola de Engenharia "Ma-
ckensie .College". de São Paulo, as prerrogativas da inspeção
preliminar nos têrmos do decreto n. 23..546, de 5 de dezembro
de 1933. respectivamente, para os cursos de engenheiros civis,
de engenheiros eletricistas de • engenheiros industriais e de
arquitetos.

Art. 2.° O presente decrete entrará em execução "na data
da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, '8 de janeiro de 1931,, 113 0 da Indepen-
descia e 40° da Republica.

Cerume. VARGA S

Washington F. Pires.

ECRETO N. 25.710 — ii 9 DE JANEIRO DE 1934-

P miga o Tratado de Comércio e Navegação 'entre o Brasil
e o Uruguai, Rio de Janeiro, 25 dc agôsto de 1933.. -

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil:

Tendo-se realizado em Montevidéu, a 20 de .dezembro de
1933, a troca dos instrumentos de ratificação, pelos Governos.
do Brasil e do Uruguai, dó Tratado de Comércio e Navega-
ção firmado entre os dois países, no Rio de Janeiro, a 25 da
agósto do. mesmo ano:

Decreta mie o referido tratado, apenso por cópia ao pre-
sente decreto, seja executado e cumprido tão inteiramente
como. nele se contém.	 •

Rio de Janeiro,. 9 de janeiro do 1934, 113° da indepen-
dência e 40 0 da Republica.

GETULIO VARGAS.

Feliz de Barros (fava/eco/4'de Lacerda.
•-•

Tratado de comércio e navegação entre o Brasil e o- Uruguai

Oriental do Uruguai, com' o prèpósito' de estreitar' 'cada vez
mais a sua antiga amizade, e de facilitar o desenvolvimento
das relações de comércio e bõa vizinhança entre os dois povos.,

vegação, de conformidade com as recomendações da .Conteren-

P lenipotenciários, a saber: 	 ,

da República dos Estados Unidos do Brasil, o Senhor Doutor

iesolveram concluir e firmar um Tratado de Comércio e Na-

eia retinkla na cidade de alontevidéo, de 15 de dezembro de

Afrânio de Melo Franco, Ministro de Estado das- Relações

1931 s 2 de janeiro de 1932; 'e, para essse fim, 11001Ctil'aIll seus

A República dos Estados , Unidos do Brasil e a República

Sua Excelência o Senhor Chefe .do Governo Provisório

Exteriores; e
Sua Excelência o Senhor Presidente da República Orientei

do Uruguai, o Senhor Doutor Juan Caries Blanco, Embaixacne
Extraordinário e Plenipotenciário no Brasil;

Os quais, depois de haverem trocado seus Plenps Poderes,
achados' em bôa e devida forma, convieram nus artigos se-
guintes:	

Artigo I

Os nacionais de cada pais contratante . gosarão, no terri-
tório do outro, em suas pessoas e em seus beste móveis G

imóveis. ou de qualquer outra espécie, da proteção dos Dee
pectivos Governos. Ser-lhes-ão concedidos para seu_ comercie
e industrie e para o exercício dos seus negócios c profissõea-
os mesmos direitos, vantagens e liberdades ja concedidos us
que venham a ser concedidos,, de futuro, aos nacionais de
cada pais, desde que . se sujeitem as . leis e regulamentos si
vigentes.	 .	

Artigo II

A qualquer artigo produzido, cultivado ou manufaturado
na República dos Estados Unidos do Brasil .e importado Ins

Me,
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i.-1 , üblica . .Or i entaldo Urugua E. nem a. qualquer. anigo P ro-
do. cultivaiki ou manufaturit,lo na República Oriental do

r t:::uai t ileport . do 1it RepÚbljc; i dos Estados Unidos doi p iporinções se destinem ao consumo, quer
e uesunem à arillZIZI'llagiqn. rel!XPOrtileii0 ou trânsito, não serão
ii.postos direiios diteren'tes ou inais elevados ,edi que os

(pie se pagam ou venham a pagar-se pela importação em
ipia:quer cios países c n )ntrutantes, para identicos fios, de artigos eine.,bante, produzido, cultivado ou manufaturado em qual-
quer outro pais.

Da mesma furvin, a qualquer artigo exporti:do do terr:-
tório de uni dos •aíses contratantes para o território do outro.
nau :, erão impostos direitos-ou gravames diferentes ou mais
elevados do que os que se pagam 'ou venham a pagar-se pelo
iuesuio artigo exportado para o território - de qualquer outro
pliíS.

Não será proibida : de modo algum, a exportação de qual-
quer artigo do território do Brasil ou do Uruguai, para o ter-
•i túri o de Uni ou de ouiro desses países, se tal proibição não
lôr igualmente extensiva a exportação do mesmo artigo para
o território de qualquer outro .pais.

Todas as vantagens, favores, privilégios e imunidades já
concedidos ou que venham a ser concedidos, por qualquer dos
dois países, aos produtos naturais, originários de qualquer
outro pais, ou destinados ao território de qualquer Outro pais,
terão imediatamente e sem compensação, aplicados aos Pro-
dutos da mesma natureza, originários do Brasil ou do Uruguai
e destinados ao território de qualquer desses países.

Artigo III

Em tudo o que se refere ao trânsito, armazenagem, primas,
facilidades, devolução, reexportação e direitos de trânsito, os
indivíduos e as mercadorias do Brasil e do Uruguai deverão
ser tratados, no território de um mi- de outro país, no mesmo
pé de igualdade que os indivíduos e as mercadorias de qual-
quer outra nação mais favorecida.

Artigo IV

A República Oriental do Uruguai concederá à, República
dos Estados Unidos do Brasil, nos seus" depósitos fiscais, para
è.,se fim autorizados, armazenagem" gratuita por um ano, para
as Mercadorias declaradas em trânsito pal'a e do Brasil e lhes
aplicará a sua tarifa mínima pelas operações de carga e cies--
carga no pôrto de Montevidéu; a Direção Geral das Alfânde-
gas do Uruguai expedirá certificados para os artigos de origem -
brasileira, que sofram transbôrdo no pôrto do Montevidéu
oti entrem era depósito fiscal em portos uruguaios,. para se-.
rem reembarcados, com dest;tao 0. (portos btasilleilros, em
navios de bandeira de qualquer dos dois países contratantes.

Artigo V

As mercadorias embarcadas em portos do Estado de Mato
Grosso e destinadas, via Montevideo, a outros portos brasi-
leiros, serão declaradas em condições de trânsito -na alfândega
do pórto de embarque, e inscritas, com as seguintes particula-
ridades. no manifesto dos navios que as transportarem; nú-
mero do conhecimento, marcas e numeração dos volumes, en-
y tior ias, (..c:.erição &a mercadoria (péiso ?km quilogramas,
nome do remetente, nome do consignatário ou à urdem. Uma
cópia dessa parte do manifesto deverá ser apresentada," pelo
exportador, à alfândega do pôrto de embarque afim . de. acom-
panhar a mercadoria até o seu destino, após ser devidamente
referendada e firmada pelas respectivas autoridades. Êsse
documento deverá ainda conter a verificação de transito pela
Direção Geral das Alfândegas no pôrto -de Montevidéu, a qual
será gratuita e efetuada sempre por funcionários designados
pela Direção Geral, que registrarão por escrito e "pormenori-
zadamente o resultado dessa diligência.

Artigo VI

As mercadorias procedentes' de portos do Estado de Mato
Grosso, que ~sem em trânsito para os portos 'maritimos do
Ilvasil, com entrada, em depósito, no pôrto de Montevidéu,
Lerão tratamento igual ao concedido no artigo anterior do pre-
sente Tratado. Tais mercadorias, quando depositadas nos ar-
rnazens fiscais de Montevidéu, serão consideradas em custódia,
devendo a alfândega deste porto fazer constar as datas da en-
trada o saída respectivas na cópia do manifesto que acompa-
nhar a mercadoria até o seu destino.

Artigo VII

Para o trânsito terrestre, será empregado um manifesto
de carga conforme o modèlo anexo ao Convênio Administrativq

A:ruanclio	 duplicata desse documentó
acompanhará	 Mereadorin até o seu destino em porto brasi-
¡eivo. •.‘ bire„ão Gerai dvs Att'aialezas 1 ; o1 NIuntevieu

nas	 condiçõk..s qui2 por via fluvial. na fiscalização
da operação. fazendo constar a sua Mien-era:ao no respectivodocumento, que deverá 	 i apres2ntado à alfándi •ga LlpaSileira
lo pôrto de nlestino.

Artigo

A navegação de cabotagem ficará reserva -da a cada país
contratante, de acôrdo COM as respectivas leis internas Os na-
vios brasileiros e uruguaios, que efetuarem a navegação entre
portos do Brasil e do Uruguai, gosarão de todas as facilidades
e isenções aduaneiras e portuárias que a República dos Estados
Unidos do Brasil e a República Oriental do Uruguai concede-
rem aos navios da sua própria bandeira.

Artigo IX- •

A República dos Estados Unidos do Brasil e a República
Oriental do Uruguai considerarão como de bandeira nacional,
para os efeitos de comércio, os navios que efetuarem a nave-
gação entre os portos de uni e de outro pais. dôsde o porto
do Rio de Janeiro, inclusive, até os do Estado de 11fatO Grosso
ou vice-versa, e, 'bem assim, os navios que trafegarem entre
os portos brasileiros e uruguaios da Lagda Mirim e dos rios
Jaguarão, S';.o Miguel e Cebollati, e ainda os que forem. mais
tarde, empregados na navegação entre os portos dos dois paí-
ses. nos rios e arrôios para esse fim habilitados.

Artigo -X

A República dos Estados Unidos do Brasil e a República
Oriental do Uruguai terão direito de fazer passar locomotivas
e vagões carregados ou vasios. do território de um para o do
outro país, por todos os pontos de entroncamento das linhas
ferroviárias atuais, ou por aqueles que, de futuro, se estabele-
çam, de Conformidade com a legislação de cada pais contra-
tante e o Convênio especial de tráfego mútuo nas linhas fér-
reas de Santana do Livramento a Rivera, entre o Brasil e a
República Oriental do Uruguai, firmado no Rio de Janeiro a
15 de maio de 1913.

Artigo XI

Afim de promover o desenvolvimento do intercâmbio co-
mercial entre os países contratantes, reiinir-se-á numa cidade
do Estado do Rio Grande do Sul ou em Monteviéo uma comis-
são de técnicos com o fim de estudar a criação de uma união
ferroviária com tarifas especiais globais e de zona.

Artigo XII

O comércio de trânsito entre a República dos Estados
Unidos do Brasil e a República Oriental do Uruguai ficará
isento, em ambos os países, de todo e qualquer imposto con-
sular. Não obstante o seu caráter gratuito, permanecerá em
vigor a intervenção consular nas operações de comércio . e de
navegação internacional, de conformidade com a legislação e
a regulamentação de cada país contratante.

Artigo XIII

Tornar-se-á extensivo às fronteiras Quarai-Bella Unión,
Quaraí-Artigas e Rio Branco-Jaguarão. o Convênio Adminis-
trativo Aduaneiro vigente entre a República dos Estados Uni-
dos do Brasil e a República Oriental do Uruguai.

Artigo XIV

Será completamente livre de direitos aduaneiros. na Re-
púbitca ut bs, EsladOS Unidos do Brasil e na República Oriental
do Uruguai, por suas fronteiras terrestres e por suas alfânde-
gas autorizadas para êsse fim,, e situadas nas margens . da La-
g0a Mirim, e dos rios Jaguarão, São Miguel, Cebollati e Qua-
raím, a importação . dos seguintes produtos originários, de
qualquet dos aros países contratantes: farinha de mandioca,
gado em pé ovino e equino, reprodutores bovinos e ovinos de
cria (êstes por qualquer porto dos dois países), aves, forra-
gens, verduras e legumes frescos, .ovos. manteiga, banha,
queijo, cremes de leite, milho, linho, aveia, cevada, sementes
oleaginosas -e cascas, fôlhas e plantas para curtir.

Artigo XV
Será completamente livre de direitos aduaneiros, na Re-

pública dos Estados Unidos do Brasil -e na Replica Oriental

Ri!
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do Uruguai, por suas fronteires terrestres e por suas alfân-
degas autorizadas pare esse' fim, e situadas nas' margens da,
Lagõa Mirim e . dos rios Jaguarão. São Miguel, Cebollati e
Quaralne , a importação de cocas anuais, para cada país, dos
seguintes produtos originários de qualquer deles: 	 .

a) 10.000 (dez mil) toneladas de trigo ou seu eqüivalente
em farinha de trigo, tomando-se por base setenta (70) quilos
de farinha por cem (100) quilos de trigo, quando a legislação
geeal do pais importador permita a • entrada de farinha;

: b) 4.000 (quatro mil) toneladas de batatas;
..c) 8.000 (oito mil) , toneladas de pinho tio Brasil, serrado,

em. 'tábbas e pranchões;
et) e00.000 (dezentaemil.) cabeças de gado bovino de cárie

e .de invernar.	 .
Artigo XVI

O Governo çN República dos Estados Unidos do Brasil per-
mitirá . a importação anual, livre de direitos, de 2.000 (dae
mil) •telielacias de xarqüe- uruguaio transportado por navio de
baladeira 'brasileira ou uruguaia, com sieetino a portos do Brasil,
de-Pernambuco inehrsive; pesa o Norte, e, ainda de 4.000
(quatro mil) toneladas 'de cerne ovina . (ovelhas, cordeiros e
cape), transportada- em navios de qualquer bandeira para
qublquer :pôde brasileiro. •

Artigo XVII

O pais exPortador distribuirá, entre os seus produtores e
péla fornia que julgar mais conveniente, as cotas a que se re-
ferem os artigos XV e XVI do presente Tratado.

Artigo XVIII

sO' 'Governo da República' Orienta_l do Uruguai perMitirá
ã itcpeetação,,livre de direitos, de tal procedente de portos
do Itsresil, de Pernarebuco, inclusive, park° Norte. e destinadO

earqUeedas eituadas no seu' território.,

O Governo da República Oriental do 7.1regnai sueperiderá
impopto de ausentismo que grava os bens imóveis situados

no séu território e pertencentes a cidadãos brasileiros que não
residam no Uruguai.

Artigo-XX

Neente.a vigência do presente Tratado, a lista dos pro-
dutos emurterades nas artigos XIV, XV, XVI e XVIII Poderá
ser revista, anualmente, por iniciativa de qualquer dos dois
Gervernoe oontratentes, sem que as alterações que se lhe faeam
atinjam es outtas disposições dol mesmo Tratado.

Artigo XXI
.1

• A: origem das "mercadorias será autenticada por meio .de
certificados, que serão expedidos peles autoridades para esse
fim designadas, pelos Governos da República dos Estados
Unistes do Brasil e da República Oriental do Uruguai e gratui-
tamente visados pelos funcionários do país importador..

Artigo XXII

Reünir-se-á Cima eonitssão, de 'técnicos veterinários da
República dos Estados Unidos do Brasil e da República'Oriental
do Uruguai afim de estudar as medidas comuns de . carater sa-
nitário a que são submetidos os animais procedentes de um doe
países contratantes e importados no outro país.

Parágrafo único. Enquanto não se reünir a com t)
que' se refere ,o Presente artigo, serão aplicadas as diepósieões
sanitárias vigentes em cada pais contratante.

Artigo XXIII

"Serão aplicadas aos produtos agrícolas' importados na Re:
pública. elos Estados Unidos do Brasil e na 'República Oriental
do Uruguai as disposições, contidas sias clásulas 1, 2, 3; 4, 5
e 6,da Cenveneão Sanitária de,Defese Agrícola, celebrada em
Menteeideu, a . 10 de Maio . de 1913.

Artigo XXIV

- =fteunir-se-á urna comissão de peritos cie República dos
Estados Unidos do Brasil e da República Orienter do 'Uruguai,
e, se possível, da República Argentina, afim de estudar a nu-

Iher forme de favorecer o trânsito e o intercâmbio regular de
comércio entre os três países, e de reprimir o contrabando que
neles se efetue.

•
Artigo XXV

O Governo da 'República dos Estados Unistes do Brasil'e o
Governo da República Oriental de Uruguai se comprometem
a enviar, reciprocamente, deis exemplares, devidamente auten-
ticados. de todos os novos códigos, leis, decretos,' ordenanças.
regulamentos e . tarifas relativas ao comércio e à navegação,
dentro do mais breve prazo possieel, após a respectiva publi-
cação.

Artigo XXVI

O presente Tratado será ratificado, ,e os respectivos eis-
.lrilrileMOS de ratificàção serão trocadoa -na cidade de Monte-
vidéu, no mais breve peazo possível.

. Entrará em vigor na data da troca das ratificações e per-
manecerá vigente durante três anos a contar dessa data. .

• Medo esse prazo, será proriugado tecitamente até que
qualquer' dos dois Governos coieratanles te denuncie, mediante
notificação próvia de seis Meses.

Em fé do que,. os Plenipotenciários acima nomeados assi-
naram o presente Tratado, em dois exemplares cada um dos
quais nas línguas portuguesa e castelhana, e nele apuzerani os
seus selos.

. Feito no Rio ele Janeiro, aos vinte e cinco dias do mês de
Agosto de 1933.

(L• S•) AFRANI O DE M EWA FRANCO .

(L. 5.) JUAN CARLOS BLANCO.

DECRETO N. 23.728 — DE II DE JANEIRO DE 1934

Extingue a especialidade de montadores do Corpo de ~geio
da Marinha

O Chefe dp Governo Provisório da República dos Eetadoe
Unidos do. Brasil, cisando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930 e
atendendo ao que lhe expoz o ministro de Estado dos Negócios•
da Marinha, tendo em vista que a experiência prática demons-
trou que as atribuições concernentes ao ramo de "montadores"
não cemstitue por si só assunto bastante para formar uma
especialidade do serviço técnico de aviação e que podem e
devem ser esses conhecimentos anexados aos serviços dos car-
pieteiros e caldereiros pelas relações intimas dessas espe-
cialidades com os conhecimentos de estrutura e montagem de
aviões, resolve':

Ari: 1.° Ficam extintos os diversos quadros de monta-
dores de, aviação do Corpo ,de Aviação da Marinha, creados
pelo decreto n. 20.479, de 3 de outubro de 1931, passando as
atribuições dessa especialidade para as dos quadros de car-
pinteiros e caldeireiros. .

Art. 2.° O Ministro da Marinha baixará instreções regu-
lamentando o aproveitamento do pessoal.

Art. a.° Revogam-se as, disposições em contrário..	 .
Rio de Janeiro, '11 de janeiro de 1934, 1130 da Indepen-

dência e 46 0 da República;
: GETULIO VARGAS.

Prato genes Pereira Guimarães.

DECRETO N. 23.729 — et 11 DE wno DE 1934

Separa as especiatickides de "torpedistas-mineiros" e "mor-
. gulhcidfores	 -

O Chefe do,Gover-no Provisório da República dos Estado-.
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere u
art.. I.° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1934)
'atendendo ao que lhe expoz o ministro de Estado dos Negócio,
da Marinha, decreta:

Art. 1.0 Ficam separadas as especialidades de "torpedis
tae-mineiros" e "mergulhadores", para o fim de 'cada um
delas constituir um ramo do serviço especial de torpedos, ine
nas e escafandria; 'do corpo de sub-oficiais da Armada, dando- .
lhes as denominacões.de "torpedistas" (-PP), "mineiros-bom-

t
Artigo XIX
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Ministério da Educação e Saúde Pública
Por decretos de 8 de janeiro de 1934, foram nomeados

na Escola Nacional de Belas Artes da Universidade do Ris',
de Janeiro:

Teofilo Vieira Neri, bedel, para e xercer o cargo de por-
teiro.

João Soares de Campos, inspetor de alunos, para bedel.
António Caetano, guarda de galerias, para inspetor de

d !MIOS ,

Eulalio Ferreira da Silva, servente, para guarda de ga-
lerias.

Euzebio Cardoso, extranumerarie, para se.rvenete.
— Por outro de igual data, foi nomeado o Dr. Jaime

da Costa Pereira para exercer, interinamente e em comis-
são, as funçõeà de inspetor dek estabelecimentos de ensino se-
cundado no Estado do Rio Grande do Sul.

— Por outros da mesma data, foram exonerados:

Jose Rodrigues Coutinho, a bem do serviço publico. do
cargo de servente da Escola de Aprendizes Artifices no Es-
tado do Piauí.

flr. Walter Gastão Buttel das funções de inspetor. cru
comissão. de estabelecimentos de ensino secundado 11, Es-
tado do Paraná.

Carlos Elisio de Gusmão Neves, António Cordeiro Jú-
nior, Aleixo Lustosa, por haverem terminado o rurso mé-
dico. das funções de academie() vacinador da Inspetoria dos
Serviços de Profilaxia do Departamento Navional de Saúde
Publica.

Raul Linhares Pereira, por haver terminado n airso
médico. das funções de interno do Laboratório Bacterioló-
gico do mesmo Departamento. •

— Por outros da mesma data, foram nomeados:
Dr. Manuel Alencar Guimarães para exercer. -interina-

mente e em enTnis ,...rm. as funçõe s de inspetor de es!abelec,i-
mentos do ensine secundado no Estado do Paraná.

Ova ma Tacedo, Nilo de Campos Rezende e Pedro 1133

Santos Neto. para exereerm as funções de academie() vacina-
terim. do Laborairio IlaterinlOgieo do mesmo Departa-
mento NaCillIal (IP Sa1 .1111' Públ ¡Ca

Luuri Vila NO\ a Galv5o. para exercer as funções de in-
terno do Laboratório Bateriologico do mesmo Doeparta-
mimto.

.	 Noir riu' Oliveira Castro. para exercer as funções de ma-
rinheiro dr 2" classe das Inspetorias de Saúde dos Portos
dos 1'st a.'lo ii	 referido Departamento.

— Por outro de 19 de novembro de 1933, foi exonerado,
a podido, lira Tavares Yiana do lugar de servente de 2'
classe dn Centro de Saúde de Inhaúma do Departamento Na-
cional de Saúde Pública. uue vinha exercendo interinamente.

- Por outro de 2 de janeiro de 1934, foi nomeado o en-
genheiro Álvaro Pereira de Sousa Lima para exercer. em
comis ,ão. as funções de inspetor da Escola de Engenharia
"Mari: r nzie C:dlege”,

- Per ~fl .() ainda de 8 de janeiro. foi nomeado Ruth
Wadd:ngton Leal para exercer, como mensalista. as fun-
oe, oe servente da Inspetoria de Demograna Sanitária do
Departamento Nacional de Saúde Pública.

— Por outro de igual data, foi concedida licença, pelo
praio de 6 meses. em prorrogação. sendo 3 méses nos têrmos
do art. 8°, n. III, do decreto n. 11.663, de 1 de fevereiro
de 1921, e 3 mêses pelo n. IV. do referido art. 8, a Maria
Heloisa. Norlon de Murat Quintella, enfermeira interna da
Escola de Enfermeiras "Ana Neri" do referido Departa-
menta.

Ministério da Marinha
Por decretos de 4 de janeiro foram nomeados os primeiras

sargentos:
N. 2.271 AE-CM Albertino Ribeiro;
N. 3.171 AE-CM Elias Dantas da Silva;
N. 2 . 594 AE-CM Espiridião da Costa Santos;
N. 1.697 AE-CM João Ortiz de Camargo;
N. 1 .387 AE-CM José Ferreira fia Silva Segundo;
N. 5.961 AE-CM Manuel Laurindo dos Santos;
N. 3.694 AE-CM Manuel Verônico de Barros;
N. 1.723 AE-SB Sérgio Rodrigues, para exercerem O

cargo de sub-oficial do Corpo de Sub-Oficais da. Armada, in-
cluidos no quadro de contra-mestres.

N. 7.224 IP-ES José Gomes da Rocha;
N. 9.668 AE-ES Nestor Bezerra da Silva para exercerem

o cargo de sub-oficial do Corpo de Stib-Oficiais da Armada, in-
cluidos no quadro de escreventes.

Por outros de II de janeiro foram exonerados:
O contra-almirante Henrique Aristides Guilherm das fun-

ções de diretor geral da Fazenda do Ministério da Marinha;
O ocntra-almirante Anfiloquio Reis das funções de di-

retor da Escola Naval;
O capitão de fragata Antônio Buarque Pinto Guimarães

das funções de capitão dos portos do Estado de São Paulo,
em Santos;

O capitão de mar e guerra, médico, do Corpo de Saúde
da Armada, Dr. Otávio Joaquim Tosta da Silva, das funções
de diretor da Enfermaria Auxiliar de Copacabana.

O capitão de mar e guerra do quadro de farmacêuticos do
Corpo de Saúde da Armada Egas Muniz Barreto de Menezes e
Aragão das funções de encarregado geral do Laboratório e De-
pósito de Material Sanitário Naval.

O capitão de corveta da reserva de P classe do Corpo de
Oficiais da Armada Luiz Garcia Barroso das funções de coman-
dante da Escola de Aprendizes Marinheiros do Estado de Santa
Catarina.

O capitão-tenente Mário Costa Furtado de Mendonça, das
funções de comandante do rebocador "Anibal de Mendonça".

Povain nomeados:
O contra-almirante Itenrinue Aristides Catilhem	 para

exercer as funções de chefe do Estado-maior da Armada.
O contra-almirante Anfilóquio Reis para exercer as fun-

ções de diretor geral de Fazenda do Ministério da Marinha;
O contra-almirante Américo Ferraz e Castro para exercer

as funções de diretor da Escola Nava4;
O contra-almirante médico, Dr. Arthur do Valle Lins,

para exercer o cargo de diretor geral de Saúde Naval, ficando
exonerado das funções de diretor geral do Hospital Central de
Marinha.	 ,

O capitão de fragata Aarão Reis Filho, para exercer as
funções de capitão dos portos do Estado de São Paulo, em
San los .

O capitão de mar e guerra. médico, do. Corpo de Saúde
da Armada. Dr. João Dourado de Cerqueira ,Bião, para exer-
cer as funções de diretor do Hospital Central de Marinha.

Os primeiros sargentos ris. 5.204 AE-MI, Arlindo Gon-
çalves; 4.596 Januário da Silva Diniz; 7.300 ,AE-MI,
José Amâncio dos Santos; 0.673 AE-MI, José Pedro da Silva;
3.873 AE-MI, Luiz Henrique Coutinho; 4.805 AEÁMI, Sebas-
tião Bispo de Lemos, para exercerem o cargo de sub-oficial
do Corpo de Sub-Oficiais da Armada, ineluidos no quadro de
"mineiros-bombeiros".

Os primeiros sargentos na. 4.004 AE-CA, Antônio de
Sousa e 7.934 AE-CA, 'Manuel Santiago de Sousa, para exer-
cerem o cargo de sub-oficial do Corpo de Sub-Oificiais da Ar-
mada. incluidos no quadro de "condutores de caldeiras".

Os primeiros sargentos ris. 2.890 AE-MA, João José das
Chagas; 10.592 AE-iMA, Luiz Manuel da Silva, para exerce-
rem- o cargo de sub-oficial do -Corpo de ,Sub-Oficiais da Armada,
incluidos no quadro de "condutores maquinistas".

O primeiro sargento n. 2.003 TE-T. Julio Batista de Oli-
veira Nobre, para exercer o 'cargo de sub-oficial do empe de
Sub-Oficiais da Armada inclui& no quadro de "torpedistas",.

O primeiro sargento n. 2.867' AE-MG, Mareelino Fran-
cisco dos Santos, para exercer o cargo de suboficial do-Corpo
de Sub-Oificiais da Armada incluido no quadro de ",eseatan-
drisiláles

beiros" (M-B ) e -escafandristas" (E-X), do referido corpo de
sub-oficiais da Armada, como interessa aos diferentes serviços
da Marinha de Guerra.

Art. 2.° O Ministério da Marinha providenciará afim de
que sejam organizadas as necessárias instruções para a trans-
ferência do respectivo pessoal, ficando revogadas as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1934, 1130 da Indepen-
dência e 46" da República.

GETULIO VARGAS.

Prole genes Pereira Guimarães.



SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Ne-

gúcios Interiores
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser.anualmente renovados, por intermé-
dia do respectivo ministério com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a 'suspensão da remessa:

Os assinantes por. desconto em fõlha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.
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O contra-mestre das oficinas •de encadernação e serviçoa
accessórios da Imprensa Naval, António da Silva Torres, para
exercer °cargo de mestre geral da mesma repartição.

O auxiliar de escrita do Depósito Naval do Rio de Janeiro,
Oacir José Eppingnaus para exercer, interinamente, o cargo
de amanuense da mesma repartição.

Antônio Justiniano Prestes de Menezes para exercer in-
terinamente, cargo de auxiliar de escrita do Depósito Naval do
Rio de Janeiro.

Confirmada a nomeação feita em 22 de outubro de 1931.
de João Machado da Silva para exercer o cargo de remador
das. embarcações da Capitania dos Portos do Estado do Pará.

Promovidos:
Por merecimento, no Corpo de Saúde da Armada, ao posto

de contra-almirante o capitão de mar e guerra médico Dr.
Artur do Vale Lins.

Por antigüidade no quadro de farinaceuticos do Corpo de
Saúde da Armada ao posto de capitão de corveta, o oapitão-
tenente farmaceut'ico Joaquim do Amaral Jansen de Faria; ao
posto de capitão-tenente o primeiro tenente farmaceutico
cebiades Gomes de Almeida e ao de primeiro tenente, o se-
gundo tenente farmaceutico Humberto Monteiro Meireles.

Na oficina de torneiros d 0 Arsenal de Marinha do Rio de
Janeiro, a operário de 2" classe, o de 3' classe Valdernar Pe-
reira Gonçalves.

• .Diretoria da Justiça• .
• .Segunda Seleção

.• .Expedien;e de 11 de janeiro de 1934
Por portaria de 11 do corrente mês,-

foram concedido' s três meses de licença,.
para tratamento de saúde, ao 1° tenente-
médico da Policia Militar do Distrito
Federal, Dr.. Pedro Chaves Figueiredo.

• • Requerimentos despachados

Alc.ebiades • Caio Gottgiroy, António
Araújo Gomes, Boaventura da Silva e
Edson Mitrano. — Deferidos.

Cálixto JuStino dos Santos. Faça a
prova do que alega, por meio de do-
cumento estrafdo do registro civil ou de
outro que o possa ' suprir.

António•Au e
°
usto • Ferreira. — Apre-

sente certidão do resultado do hique-
rito.

Pedro Francisco	 .Silva. — Defe-
rido, por equidade.

Imprensa Nacional
Expediente ' de 13 de . 'janeiro de 1934

Ofícios:
N. 53 — Ao Sr. Manuel Siqueira

Abreu Júnior Pirajul, S. Paulo. — En-
viandd um Conhecimento relativo á. re-
messa' de obras. (P. 60.077133.).

. N. 54 —Ao Sr. presidente da Com-
. panhia de Seguros de •Vida "Previdên-
cia do Sul, Porto Algere, R. G. do Sul
--- Remetendo talão de assinatura do
Diário Oficial. (P. 60.078133).

N. 55 — Ao Sr. João Mala, Campinas,
S. Paulo — Idem, idem. (P. 60.079,
de 1933). •

N. 56 — Ao Sr. Dr. Julio José Be-
zerra, Petrolina Pernambuco. —
Idem, idem. (P. 66.080133).

N. 57 — Ao Sr. Luiz Mário de Vas-
concelos. coletor federal em São Bento,
Santa Catarina. — idem, idem. (P.
69.198133) .

N. 58 --- Ao Sr. Dr. Eduardo Emi-
liano — Santa Maria — R. G. do Sul.
— Idem, idem. (P. 62.201133).

N. 59 — Ao Sr. presidente da Junta
Administrativa da ,C. de Aposentadorias
e Pensões dos EMIL O perários da Tele-
fone Comoanv — Pernambuco. — Idem,
idem. (P. 62.2G2133).

N. 60 — Ao Sr. presidente da Comis-
são Central de Compras do Govèrno Fe-
deral — Remetendo os pedidos números
624.402 a 624.406 de material.

N. 61 — . Ao Sr. Maximiáno Fiamos
de Queirós — São Salvador. Baía —
Remetendo um talão de assinatura do
7)idrio Oficial. (P. 62.20-1133).

•N. 62 — Ao Sr. diretor Comercial da
Cooperativa Os Empregados da Viação
Férrea do Pio nrancle do Sul. — Idem,
idem. (P. 62.225133).

N. 63 — Aos Srs. Paetzel & Comp.
Pôrto Alegre — Rio Grande do Sul.
Idem, idem. (P. .62.228133).
' N. 61 — Ao Sr. João Alventino
Sousa — S. Sal vador-- Bafa. — Idem,
idem. '(P. 62.229133).	 . •

N. 65 — Ao Sr. Manuel Ribeiro de
Miranda — Camocim Ceará: — Idem.
idem. (P. 62.233133).

N. 66 — Ao Sr. José E. Mindlin —
S. Paulo — Enviando conhecimento re-
lativo à remessa de obras '. (P. 62.222,
de 1933).

N. 67 — Sr. diretor da Carteira
de Redescontos, do Banco do Brasil —
Remetendo uma conta relativa a uma
publicarão feita no Diddio Oficial. (P.
62.288133).

N. 68 — AO Sr. Felinto Carvalho,
Coletor federal em Cabo Verde — Minas
Gerais — Comunicando ser necessária a
remessa, do talão que comprove o reco-,
lhimento da importância destinada à as-
sinatura do Diário Oficial (F. 20.116,-
de 34).

N. 69 — Ao Sr. inspetor de Fiscali-
zação do Exercício de Medicina — Apre-
sentando o 2° oficial desta repartição
Afonso Carvalho de Brito para ser sub-
metido a ispeção de saúde para efeito
de aposentadoria. (E. 50.013134).

N..70 — Ao Sr. diretor regional dos
Correios e Telégrafos de Campanha —
M. Gerais — Solicitando o nome do
agente postal, telegráfico em Nepomu-
ceno, afim de poder atender ao pedido

constante do ofício n. 248, de 10 , do ciar-
rente. (P. V. 30.060.34).

N. 71 — Ao Sr. presidente da Coernis-
são Central de Compras de Govêrno Fe-
deral — Comunicando que a firma O.
Minnich entregou no ahnoxarifado desta
repartição 134 . bobinas de papel.	 (F.
20.18813 — F:20.031134 — 1?: 22.035,
de 1933).

N. 72 — Idem, idem — Remetendo
unia fatura e uma nota azul . referentes
ao pedido n 711.112, da Imprensa Na-
val. (M. 40.426133).	 •

N. 73 — Aos Srs. Barcelos, Betarso &
Comp. — R. G. do Sul — Comunican-
do que o pedido de assinatura do Diário
Oficial só pode ser atendido mediante
prévio pagamento. (P. 60.052134).

Requerimentos despachados

.Alfredo Francisco Coulomb, Benicio
da Silva Tavares, Mário Martins Pedro-
sa, Joana França Stckineyer e Demétrio
Ribeiro Sobrinho. — Certifique-se e
averbe-se.

Ministério da Educação

• e Saúde Pública
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a d ei-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em félba
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 mèses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina

Por portaria de 3 de 'janeiro de 1934,
do senhor ministro, foi designado o rei-
tor, em exercicio da Universidade do Rio
de Janeiro, professor Càndido Luiz Ma-
ria de Oliveira Filho,- para assumir a
Diretoria Geral de Educação até que seja
nomeado novo diretor.

Por opostilas de' igual data • nas
portarias de 26 de agosto de '1927 e. 25
de setembro 'de 1928, que nomearam ,res-
pectivamente, Lauro Rondon para exer-
cer interinamente; o Cargo de adjunto de
professor do curso primado da Escola de
Aprendizes Artifices no Estado de Mato
Grosso e, em virtude de concurso, para
exercer o mesmo cargo na referida esco-
la, foi declarado que o funcionario a

de

•
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quem se refere as mesmas portarias se
chama Lauro de Matos Rondon.

— Por portaria de 10 de janeiro d.:
1934, do senhor ministro, foi concedida
lieen0, pelo prazo de seis meses, nos
termos do _artigo 8°, n. 1, do decreto
n. 14.663, de 1 do fevereiro de 1921, a
João Corrêa, lavador de carros do Ser-
viço de Locomoção do Departamento
Nacional de Saúde Pública, devendo o
mesmo entrar em goso desta licença
dentro do prazo de oito dias, tontados da
data de sua publicação.

— Por outras de 11 de anuo
192.3, do senhor ministro, foram conce-
didas licenças nos termos do decreto nú-
mero 14.663, de 1 de fevereiro de 1921:

João Ferreira de Araújo, porteiro do
Museu Historico Nacional. pelo prazo de
tres meses, em prorregin,ão, artigo 8°
is. II.

Milton Dantas, auxiliar de segunda
classes, da Inspetoria de Aguas e Esgotos
pelo prazo de dois •meses, em prorrogação
artigo 8", n.

EXPEDIENTE DO SR. ENCENI,IEIRO DO MINIS:4'
TÉRIO

Dia i de janeiro de 1934.

Sr. diretor geral de Contabilidade:
,N. 10 M — Remetendo, Cem a neces-::.

sarja declaração de execução dos servi;
ços, a conta relativa a primeira presta-
ção dos serviços executados pela S. A.
Construtora, Comerei ai e Industrial -dá'
Brasil, referente às obras de construção.
do Hospital de Triagem.

Conselho Nacional de Educação

ATA TAQUIGRÁFICA DA 5' SESSÃO DA 4' REUNIÃO ORDINÁRIA
DE 1933, REALIZADA EM 14 DE NOVEMBRO

_
Presidència do Sr. professor Reincido Porchat. no impedintento

eventual do Sr. ministro, tendo como secretário o senhor
• Dr. Américo Lacombe.

Conselheiros presentes: Professores Teodoro liamos, Is.aias
Alves, almirante Américo Silvado, padre Leonel Eranca, ma-

srechal Marques; da Cunha. Cesário de Andrade. Delgado de
Carvalho, Leitão da Cunha e "João Simplicio.

O Sr. Presidente — Havendo número legal. esta aberta
-.a sessão. Vai ser feita a leitura da ata da sessão anterior.
(É lida e aprovada a ata da sessão anterior.)

Passa-se ao expediente.
O Sr. Teodoro Ramos — (Lendo):

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E CONSULTAS

• Parecer n. 141

"O parecer n. 96, da Comissão de Legislação e Consultas,
referente ao pedido da Escola Politécnica da Baia, para que
o Governo decrete a sua "federealização" tal como se fez com a
Faculdade de Medicina de Pórto Alegre, teve na sessão de 10
de novembro a sua discussão adiada em virtude de dúvidas
levantadas pelo ilustre membro do Conselho, Sr. almirante
Américo Silvado, a respeito da não observância, por parte da
ieferida escola, de sedação identica à de instituto federal,
congênere.

A Comissão de Legislação e Consultas é agora apresen-
tado o processo referente ao assunto.

Pela alínea II do art. 8° do decreto n. 20.179, a Escola
Politécnica da Bala é efetivamente obrigada a observar regi-
me didático idêntico ao de instituto federal congênere. Ora.
o regulamento da Escola Politécnica do Rio de Janeiro, no
art. 51 do capítulo relativo à "Organização Didática", declara:
"Para cada curso seriado a distribuição das cadeiras e aulas
-apresentada no •art. 13, obedece a unia seriação não obriga-
toria..." Desde que os cursos na Escola Politécnica da Baia
abranjam as mesmas matérias que na Escola Politécnica
Rio de Janeiro, e sejam lecionadas em períodos de igual dura-
ção,• não é obrigatória a identidade de seriação nas duas es-
colas.'

É desejável que sejam trazidas, sem demora, ao Conselho
informações detalhadas :Ware a nova -seriação adotada pela
Escola Politécnica da Baía, e sôbre as medidas postas ein
prática na escola para a passagem de um regimen de seda-
ção para outro. Entretanto, à Comissão de Legislação e Con-
sultas não parece que a ausência de tais informações, no mo-
mento, .possa constituir impedimento à discussão do parecer
•3/4. 96 acima referido."

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1933. — Theodoro
A. Ramos, relator. — Reynaldo Porchat. — Leitão da Cunha.

Parecer n. 142

"Á GOIDIssãO de Legislação e Consultas é apresentada a
consulta formulada pelo Dr. Jose de Aneântara Machado de
Oliveira, diretor da Faculdade de Direito de São Paulo, sôbre
a aplicação do art. 93, § 3°, da lei u. 1.860, de 4 de janeiro
de 1908, aos sorteados e aos seus filhos da concessão gratuita
de matricula nas escolas federais, em se tratando de curso
presjurislico da mesma faculdade. Parece ao diretor da fa-
culdade qus tais dispositivos se aplicam sórnente aos cursos
normais

Está atualmente em vigor não a lei n. 1.860 citada, mas sim
o decreto n. 23.125, de 21 de agõsto do corrente ano, o qual
dispõe no seu art. 160:

"Os soldados, marinheiros e cabos, em serviço ativo
no Exército ou na Armada, têm direito à concess5o1
gratuita de diploma e títulos eientificos a que tenham-.
leito jús, de escolas oficiais e oficializadtb bem come
á dispensa de pagamento de taxas de Matrícula e de
exame."

"Parágrafo único. Tem direito à• freqüência livre
em escola oficial ou oficializada o , aluno que fôr, ou'
estiver incorporado no Exército ou • na Armada, • em
conseqüência do serviço militar."

O curso pie-jurídico, últimamente -criado na • faculdade,
é custeado exclusivamente mediante as contribuições dos
alunos; nele não há exame, nem nele deve necessáriamente
existir taxa de matricula, mas sómente taxa de frequência.

Parece assim à Comissão de Legislação e Consultas 'que
aos alunos do curso -pre-jurídico não se aplicam os- citados •
dispositivos quer da lei n. 1.860, quer do decreto n. 23,123,,
de 21 de agosto do corrente ano."

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 193.3. — Theodoro:
Á. Ramos, relator. — Reynaldo Porchát. — Raul Leito da
Cunha.

O Sr. Reynaldo Parchat (tendo),

PARECER N. 143

"O presente processo, referente à Escola Normal de Nlo
Carlos, instituto de ensino secundário, mantido pelo Governo
do Listado de São Paulo, foi apresentado a esta COMitSãO, para
emitir parecer sare a consulta fcrrmulada pelo Exmo. Sr. mi-
nistro da Educação e• Saúde Pública, na última parte do Seu
despacho à fls. 21. (Observa-se que, neste processe, ha duas
Rilhas com o número 21, e que entre a fl. 21 e a fl. 20 exiSte •
uma 'Alho com o • n. 12-, irregularidade que precisa ser sa-
nada.)

Nesse despacho o Sr. ministro, concedendo a inspeção pre-
liminar ao referido instituto, consulta se; por se tratar de um.
estabelecimento mantido pelo Governo do Estado, a inspeção,
que lhe é concedida. deve ser a preliminar, ou a permanente.

A comissão, estudando os vigentes decretos reguladoreS
do ensino secundário e superior, é de parecer que a inspeção
concedida ao instituto deve ser a preliminar, porque só esta
é que pude ser concedida pelo Sr. ministro, independentemente
de voto do Conselho Nacional de Educação.

Tratando-se de institutos de Ensino superior, regulados
pelo decreto ri, 20.179, de 6 de julho de 1931, podem eles obter
logo, a equiparação, ou inpeção . permanente, em necessidade
de uma anterior inspeção preliminar, pois esse decreto legisla
diferentemente para os institutos mantidos pelos Governos dos
Estados (Título I), e para os institutos livres (Titulo II). Os
Primeiros, desde que tenha os requisitos exigidos, podem Ser.
logo equiparados por decreto do ,Governo, Inas mediante pro-
posta do Conselho Nacional de Educação, aprovada por dois
terços da totalidade dos seus membros (art. 3°) .• Os segundos , -.
só podem ser equiparados ou obter a inspeção permanente,
após dois anos de inspeção preliminar, dependendo ambos de
aprovação por parte do Conselho (arts. 9° e 11).

Com relação, porém, aos institutos de ensino secundário,
regulados pelo decreto n. 20.496, de 7 de outubro de • 193,1, o
legislador não estabeleceu disposições diferentes para ás man-
tidos pelos Governos dos Estados e para os livres ou parti-
rulares. Tratou-se englobadanicote, sujeitarido-as às mesmas
disposições, salvo a ligeira referência contida no paragrafo-.-
único do art. 3'.
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Para tôdas elas, desde que tenham os requisitos exigida,
pode o Sr, ministro de Educação e Saúde .Publica.eonceder a
inspeção preliminar por dois anos, mediante o relatório, que
for apresentado, e o parecer do diretor geral do Departa-
mento Nacional do Ensino (art., 4°) .

Mas a inspeCão permanente ou equiparação, para qual-
quer deles. só poderá ser concedida p yr decreto do Govêrno,
mediante proposta do Conselho Nacional de Educação, apro-
vada por dois terços da totalidade dos seus membros (ar-
tigo 8').

Como se vê, pelo exposto, no caso de que se trata. da Es-
cola Normal de S.. Carlos, instituto de ensino secundário man-
tido pelo Govérno do Estado de S. Paulo, ao Sr. ministro da
Educação e, Saúde Pública só compete, independente , do voto
do Conselho, conceder a inspeção preliminar." 	 • ,

Rio : 11 de novembro de 1933. — Reynaldo Porchat, re-
lator. — Theodro A. Ramos. — Raul Leitão da Cunha.

O Sr. Teodoro•Ramos (lendo) :

Parecer n. 144
1

"O presente processo referente à Escola Nora! de Cam-
pinas, instituo de ensino secundário mantido pelo Governa
do Estado de São Paulo, foi apresentado a esta comissão para
emitir parecer sôbre a consulta formulada pelo Sr. ministro
da Educação na última parte do seu despacho à fls. 41.

A Comissão de Legislação e Consultas, no parecer relativo
ao processo referente à Escola Normal de São Carlos, e do qual
foi . relator o Sr. professor Reinaldo Porchat, já respondeu à
consulta formulada pelo Sr. ministiv da Educação.

Rio de Janeiro, 14 de (novembro de 1933. — Theodoro A.
Ramos, relator. — Reynaldo Porchat. — Raul Leitão da Cunha.

1
Parecer n. 145'

. O presente processo, referente à Escola Normal de Botu-
catú, instituto de ensino secundário, mantido pelo Governo do
Estado de Sãc Paulo, foi apresentado a esta comissão para
emitir parecer sóbre a consulta formulada pelo Sr. ministro
da Educação na última parte do seu despacho, a fls. 34. •
.• A Comissão de Legislação e Consulta, no parecer relativo

al.Y processo referente à Escola Normal de São Carlos, 'e do qual
foi relator o Sr. professor Reinaldo Porchat. -já respondeu à
consulta' formulada pelo Sr. ministro da Fazenda.

Ramos, relabor.,— Raul ,Leitão diz Cunha. — Reynaldo or-
- Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1933. — TheodorA.

chat.".
Parecer n. 146

- O presente processo, 'referente à Escola Normal de Pira-i
eicaba, instituto de ensino secundário mantido pelo .Govêrno do
Estado de São Paulo, foi apresentado a esta comissão parai
emitir parecer sôbre.a consulta formulada pelo Sr. ministro da
Educação, na última parte do seu despacho, à fls. 32.

A Comissão de Legislação e Consultas, no parecer relativo -
ao processo referente à Escola Normal de São Carlos, e do qual
foi relator o Sr. prOfesSor Reinaldo Porchat, já respondeu à
consulta formulada pelo Sr. ministro da Educação.

Rio de Janeire, 14 de novembro de 1933. — Thcoduro A..
Ramos, relator. — Raul Leitão da Cunha. — Reynaldo
chat." • •

O Sr. 'saias Alves (lendo):

COMISSÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

Parecer n.• 147

A Comissão de Ensino Secundário examinando, os do,
cumenlos relativos ao Instituto Cardeal- Arcoverde, desta Ca-
pital: verifica a inexistência de relatório do inspetor.

Juntas aos autos acham-se • as'informações do próprio dir
retor de- estabeleciniento, •as quais são oferecidas á guiza de
ficha conforme seu ofício, de 26 de outubro de 1933 ao supe-
rintendente do ensino secundário, sacompanhando o ofício ao
Sr. ministro da"Educação e Saúde Pública, requerendo pror-
rogação . de inspeção preliminar por dois anos. Os papéis-não
se acham devidamente selados, deixando assim de preencher
urna importante formalidade legal.

• Assim a comissão opina que sejam os documentos devol-
vidos ao • interessado, afim de virem , cm 'forma .legal acompa-
nhados de relatórios de' inspeção.'	 •

'Rio de Janeiro, 11 de novembro do 1933:— !saias Alves,
relator. — P. Leonel Franca, S. C. Delgado de Car-
valho.

Parecer n. 148

"A Comissão de Ensino Secundário, havendo estudado os
documentos que acompanham o pedido de inspeção permanente
do Ginásio Municipal de Bebedouro, no Estado de São Paulo,
verifica as boas condições materiais, bem como as informa-
ções dos sucessivos inspetores acerca das boas condições inte-
letuais e morais do instituto, A ficha de classificação de con-
dições materiais llie atribue 8.650 pontos, não havendo ele-
mento algum de classificação que recebesse nota negativa., no
cômputo realizado pela Superintendência do Ensino Secun-
dário. Acham-se apensas as cópias dos contratos com os pro-
fessores, os quais deverão tornar forma mais definida quando
se estabelecer a regulamentação do assunto.

Em vista das boas condições em que se acha o Ginásio de
Bebedouro, a Comissão é de parecer que sejam concedidos ao
instituto as regalias de estabelecimento livre de ensino Secun-
dário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1931. — Isaias Alves,
relator. — P.Leonel Franca, S. J — C. Delgado de Car-
valho.

Parecer n. 149

A. Comissão -de Ensino Secundário estudando os documen-
-tos relativos ao pedido de inspeção permanente do Externato
,Silo José, nesta Capital, verifica que sua ficha de classificação
lhe deu 8.990 pontos, que o colocam entre os bons. No ea,-o
vertente., porém, o número não tem significação, porque o ins-
tituto deixou de satisfazer as exigências de um dos itens rela-
tivos a mictórios que não existem, a. área coberta. que
deficiente, ao ginásio que é inexistente e a contratos de pre-

.. fessores que não foram apresentados.
Em vista de tais deficiências a Comissão é de pa cevei.

'que seja prorrogada por um ano a inspeção preliminar do Ex.-
, ternato São José.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1933. — Isais' Alves,
relator. — Sou de parecer que se conceda a inspeção perma-
nente, feito o contrato com os professores civis se os há. —

, P. Leonel Franca, S. J. — C. Delgado de Carvalho.
0 Rev.-padre Leonel Franca — (Lendo.) •

Parecer n. 150

"O Colégio Sacré-Coeur de Idade" é um extenato para
meninas, fundado no Distrito Federal. em 1914. Mantém curso
primário, ginasial e comercial. A matrícula elevou-se em
1933 a 306 alunas das quais 21 gratuitas; o colégio mantém
além disso -uni orfanotrófio onde atualmente se educam 42 in-
ternas.

6. relatório minucioso e bem documentada mostrá que o
estabelecimento preenche integralmente os requisitos legais.
Construções recentes ampliaram-lhe as acomodações didáticas
e a área coberta. Entre os colégios "excelentes" com 9.506
pontos, coloca-o a ficha de classificação.

É de parecer a Comissão que se lhe pedem conceder as
pierrogativas da inspeção permanente nos tèrmos da' lei vi-
gente". — P. Leonel Franca, S. 3., relator. — C. Delgado,
de Carvalho. — lsaias Alves. •

Parecer n. 151

"O Ginásio Municipal de Campo Grande, no Estado de
Mato Grosso, fundado em 1916, passou, depois de algumas vi-
cissitudes, em 1930, para a direção dos padres Salesianos. Mu-
nicipalizado desde 1917, entrou neste mesmo ano para o regi.r.
men de inspeção prévia. Em 1932 pleiteou a inspeção perma-
nente, mas a Comissão de Ensino Secundário, pelo seu parecer
ri. 133, de 28 'de abril do mesmo ano, opinou lhe fosse ainda
por um ano prorrogada a inspeção preliminar. A medida não
foi inútil. Durante êste intervalo, a Diretoria procurou satis-
fazer completamente as exigências legais. Ampliaram-se -as
instalações do edifício, enriqueceu-se o aparelhamento didá-:
tico e hoje apresenta-se o estabelecimento em condições muito
diversas das do ano anterior. A ficha de classificação coloca-o'
entre os estabelecimentos "bons" com 8.583 pontos. Não se
faz menção no relatório de "extintor de incêndio", exigido
pelas instruções. Satisfeita esta pequena exigência, a Comis-
são' é de -parecer que ao Ginásio Municipal de Campo Grande
sejam concedidas as prorrogativas de Estabelecimento Livre de
Ensino Secundário, sob inspeção permanente, nos têrmos do.
decreto ri. 21.241.

Rio de Janeoro, 14 de novembro de 1933. — P. Leonel
Franca, S. J., relator. — C. Delgado de Carvalho. — hajas
Alves.

St
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Parecer a. 152

"O Colegio Santa Marcelina, fundado em. São Paulo, em
1927. é dirigedo por religiosas. Possue cursos primários e se-
cundário para o sexo feminino. A inspeção preliminar foi con-
cedida em 1931.

As sul condições materiais de instalação são ótimas, pois,
sobe a . 9.625 o número de pontoe obtidos, classificando o esta-
belecimento entre os excelentee.

Duas falhae são, entretanto. indicadas pelo superinten-
dente do EW:illU Secundário. O falo de não eerC111 registradas
emas proleeeoras eetranhas à Congregação. Não parece pco-
ceuente semelhante dúvida, pois as Sras. Alzira Vieira e Lu-
cilia Ribeirh. não regietradae, não figuram na tiela do corpo
doccuae do curso ginasial que oea nos intereesa.

Quanto à segunda falha apontada, refere-se à aplicação
eu de-revelo u. 21.241. em relação ave contrates de professores.
A Superinteneencia julga. entretanto, que a regulamentaçãe

ii e resolver satisfatoriamente o caeo.
Nestes eundições. julga a Comissão que pode scr concedida

ii Colegie Santa Marcelina a inspeção permanente."'
Riu de Janeiro; 11 de novembro de 	 C. Delgado

de Creelh,o, relaLol. — P. Leonel Franca,	 J — hajas

O Sr. Leilão da Cuulto — Lendo

1.;IIÀ,_) 	 wit:SLA(..iko E t.o.NsuLTAs

Parecer e. 153

"Estudando o processo n. 8.960-33, organizado pela Se-
cretaria de Estado dos Negócius, da Educação e Saúde

sôbre os diplomados pela Faculdade de Cièncias Mé-

dicas', fundada em 1915, e fundida com a Escola eledico-Ci-
rárgiaa-, em 1917, conclue a comiesão abaixo assinada não
dever o Conselho Nacional de Educação pronunciar-ee a res-
peito da validede de Leis diplormies, sem que o arquie-o
Escola em apreço esteja sob a guarda da Diretoria Geral de
Educação. para o estudo conveniente da vida escolar dos in-
tereseados."

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1923. — Raul Leitão
da Cunho, rela.lor. — Theodoro A. Ramos. — Revnaldo
Porehat, — "A comissão propõe, em aditamento, que o Con-

. eelho ai:solva não tomar conhecimento de quaisquer peti-
eões rererentee ao assunto supra, pois as decisões contrá-
dee 'tem sido sempre repetidas, luimine dicrepanti. Re-

nado Porchat. — J. Carneiro Felippe.

Parecer n. 151

"Sóbre o processo n. 478-33, organizado no Conselho
Nacional de Educação. relativamente à petição. em que o
Dr. Sabino Silva. professor catedrático de fisiologia da Fe-
culdade de Medicina da Baia, pede seja transformada a ca-
deira de fisiologia de que já é titular em terceira cadeira
de clínica medica, a Comissão de Legislação e Consultas nada
teria a objetar, ' desde que sejam atendidas as duas seguintes
condições:

1) Pronunciarem-se a favor da necessidade da creação
de mais urna cadeira de clinica médica, o Conselho Técnico-
Administrativo e a Congregnção da Faculdade de Medicina
da Baía;

2) Aceita. igualmente, a proposta de extinção imediata
de uma das cadeiras de fisiologia, fazer-se o provimento no
cargo de professor catedrático da nova cadeira de clinica
medica, de acôrdo com os arts. 54 e 56 do - decreto núme-
ro 19.851, de 11 do abril de 1931."

Rio de Janeiro, lel de novembro de 1933. — Raul Leitão
da Cunha, relator. — Theodoro A. Ramos. — Reunaldo
Porehat.

Parecer, n. 155

"O parecer n. 57, aprovado na sessão &ale Conselho,
de 20 de maio último, concheira pela necessidade de esclare-
cimentos complementares sôbre o relatório anual do Dire-
tor da Faculdade de Direito do Recife. Vieram esses esclare-
cimentos, M36 não compareceu aos nossos presentes traba-
.1hos o professor Amazonas, representante desse instituto de
ensino superior, pelo que parece conveniente adfar-se a so-
lução deste caso para a próxima retinião do Conselhô."

Rio de Janeiro. 14 de novembro de 1933. — Raul Leitão
da Cunha, relator. Theodoro A. Ramos, — Revnaldo
Porch.at.

O Sr. Reveoldo Porchat — (Lendo).

Parecer ti. 156

"José Pedro de Mirando Sousa Gomes, alegandc ser diplo-
mado em farmácie pela Faculdade de • Farmacia e Odontolo-
gia do Estado do Rio de Janeiro, instituto inspecionado de
eceerdo com o decreto n. 20.119, de 6 de julho de 1931, requer
o registro de seu diploma, baseado no arte 2e desse decreto.

Pelo histórico da vida escolar do re q uerente, está Pr o-
vado que ele fui habilitado em exame vestibular prestado em
e9 de janeiro de 1932. Matriculou-se no 1° ano do curei) de e
farmácia em 31 de março de 1921. Renovou essa matricula,
eur não ter prestado exames. em 1925, ern 1926 e riu 1930.
Fui 18 de Itial'1:0 de 1931 fui promovido ao 2" ano de. Neônio -
com o decreto o, 19.401. de 14 de 11ov-ene:n . o de 1930. Em el
de dezembro de 1931 foi promovicee ao e° ano, por ter obtido
medas nas cadeiras do 2". Em 31 de dezembro de 1932 foi -
considerado aprovado ein algumas c-a:Jeiras do 3" ano,

e1,/ rdl) corll o decreto n. 22.167, de 5 de di., zerribro de 1932. e,
cprovadu depois nas oulres cadeiras, recebeu o grau que lhe
Fui eunferidu em 17 de junho de 1933. Diplomou-se, pois. o
requerente no referido iia,tituto, onde je eetava matrieuiedo
na data da concessão da inspeção preliminar.

Entretanto. exigidas provas d-e detalhes relativos à apre-•
viação	 eXaJlietz com	 .!.,e habilitou ao exame vestibuleie

-n eriticade, conte/rine documentos existentes nos autos. ceie
e requerente aproveitando-se das vantagens da aprovarão eor
eecrete, faelepaea pelo decreto n. 3.e03, de 11 de dezembro
de 1918, conseguiu tirar dele mais ao que as suas escanieie
iosas dieposições permitiam, e. assim. otite N e aprovação por
decreto, ao merq ue lempe. em diferentes cadeiras, no Oinásie
eão Joaquim de Levou a. e no Colégio Pedro II, o que não eea •••
edinitido pelo famosu decreto, pois. segundo o seu art. ao, •
o estudante podia, ou obter aprovação nas disciplinas para -
cujo CNallle já estivesee inscrito em colégio' que houveste re -- -
querido banca examinadora. ou obter aprovação em ettale.el
matieeas no Colégio Pedro 11 eu cmii estabelecimento onde. nos
Estades, se peestavam exames preparatóriue. A interpretaçao
do decreto não admitindo a cumulação de aprovações U2-1
iios estabelecimentos de ensino, foi dada sobre consulta do
diretor do Colégio Pedro 11 pelo ministro da Juetiça eNee'oe
cios Interiores, Dr. Urbano dos Santos, segundo informe
S.L . . diretor de Secção a fls. 14 v. deste processo.

A' vista dessa irregularidade, a. comissão de Legislação
e Consultas é de parecer que seja indeferido o pedido."

Rio, 14 de novembro de -1933. — R c ynaldo Porehat, eee
jatar. — Rani. Leitão da Cunha. — Theodoro A. Ramos.

Parecer n. 157

"Sebastião Araripe Reis e Achilles Galdi pedem que seja
ordenado o regietro dos eeus diplomas de , médicos, obtidos aa
Faculdade numinense de Medicina.

Os requerentes matricularam-se no 1° ano do curso inee
eicu, nessa Faculdade, (antiga Faculdade Flumineuee do Nice
cecina) em 1927, tendo -sido dispensados n los exames yestiial..ia
lares por serem farmacêuticos, sande também, por esse mo-
tivo, dispensados de alguns exames do curso medico. Ileae-e,
beram o grau em	 de outubro de 1932, quando a Faculdade

e.:tava equiparada ex-vi do decreto n. 20.e54, de 22 de -
tutubro de 1931.

Entretanto foram os requerentes dispensadns de exameg
vestibulares e de algeme exames do curso méd:co por selem
farmacêuticos diplomados pela Escota de Farmácia e Mon-
!Alogia de Piracicaba que não era equiparada nem fiscalizede
Pelo Governo Federal.

A' vista disso, é a comissão de parecer que devem ser
indeferidos os requerimentos."

Rio, 14 de novembro de 1933. — Reynaldo Porehat, re-
lator. — Raúl Leitão da Cunha. — Theodoro " Ramos.

O Sr. Leitão da Cunha — (Lendo).

Parecer n. 158

"O processo n. 233-33 do Conselho Nacional de Educação.
foi orgaeitado a respeito da proposta de alteração dos ar-
tigos 38 e 29 do decreto n. 21.211, 1>elo ofício 6ent número, de O •
de outubro último.

Etudanou-o verifica a comissão pretenderei as :z uges e •
tões feitas rié560 oficio corrigir a "iniqüidade" a "falta ,de
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senso pedagógico" e "muitos outros excessos prejudiciais ou
inúteis" do regime escolar, consoante os seguintes preceitos:

1", que no curso secundário haverá, anualmente, para cada
classe e em cada disciplina, quatro provas escritas parciais,
no meses de maio, julho, setembro e novembro; 2°, (pie essas
provas não serão assinadas nem, a elas se admitirá a segunda
chamada, devendo-se aos alunos que 'faltarem, seja qual fôr
o mulivo,.atribuir a nota zero".

Como justificativa do que pretende, diz a proposta que:
a) a realização amiudada das prova parciais, "por mais

que 'se queira atender ao espírito da instrução em vigor", so-
bretudo nos estabelecimentos de elevada matrícula, acarreta
perturbação no ritmo escolar e, assim, equivale à "própria
i.tp e ns 11 o das aulas";

b) os estudantes "preocupades com a realização do ato de
(pie depende sua garantia de acesso à serie posterior do curso",
perdem, nesse período, o interesse e a receptividade para os
processos didáticos;

c) essas interrupções periódicas, agravadas pelo indis-
pensavel ajustamento à ida e:.colar, no inicio do ano
"ue infinito valor pedagógico";

d) que da prova parcial de setembro "vae depender o
próprio direito do aluno a ser inscrito nos exames de pro-
moção";

e) que a "quarta prova parcial, a realizar-se em novem-
bro, fica, portanto, • com o seu valor imensamente diminuído";

() que apesar disso. àqueles que já tenham conseguido
a necessária média , condicional„à legislação "nãc lhes reco-
nhece a vitória: obriga-os a uma prova oral, de que já não
depende a sua prámoção e a- que '/..les comparecem apenas.
como a uma formalidade inútil e impertinente, por isso que,
mesmo reprovado nela, são promovidos à classe superier".

, Verifica-se as.sim não ter sido considerado com o in-
teresse devido o processo funcional do ensino, bem como o
valor pedagógico das provas de habilitação, por meio das quais
sé adquire ou se aprecia o desenvolvimento das faculdades de
juízo de critério de raciucuuo, de calma e de presença de es-
pirito, prevalecendo apenas a finalidade imediata do curso
secundário.

Apreciando, depáis, o processo de julgamen'e instituido
pela legislação em vigor chama a atençãu para o- . atri-
huinos às notas finais de trabalhos escolares, de provas par-
ciais e de prova oral, para cujos valores 1, 8 e 1 não encon-
tra "lógica nenhuma", e, por isso, estranha que se atribuam
os mesmos passos a tódas as provas parciais, embora a ma-
téria exigida, em cada uma delas, não seja da mesma extensão.
e prossegue: "percebe-se a mesma injustiça" lia apreciação
dos trabalhos escolares, e para exemplificar, considera dois
alunos, para um dos quais as médias mensais vão crescendo
de mês para mês, ernquanto que para o outro decrescem se-
gundo a mesma gradação. Qual dos dois seria o melhor aluno?
Feitas as médias 'aritméticas, das duas series de notas, obtem
eonio não poderia deixar de ()bico, servmdo-se do mesmo nú-
mero de parcelas de iguais Valores, identico resultado numé-
rico. Para êsse resultado . que 'apenas revela a significação da
média aritmética e exprime .a verdade matemática de que a
ordem das parcelas não altera a soma, é que metendo justi-
ficar a expressão "não é de liabalhos escolares pelo valor já
determinado, virá:,
justo, nem pedagógico"... Relativamente ao exame • final,
insiste "em que é de nenhum valor prático" a acrescenta que
"a supremacia das provas parciais (8) é esmagadora, tor-
nando-o absolutamente inútil".

•Ésse modo de argumentar indica o desinterêsse pela
função educativa do ensino secundário assim considerado.
somente pela sua finalidade 'de acesso aos cursos superiores.
Entretanto, é bem -evidente o critério da atual legislação, ao
estabelecer o peso I para ás notas finais de trabalho esco-
lares e de prova oral, ao mesmo tempo que atribue o peso 8
à. média das provas parciais, ou, seja, o peso 2 a cada uma
delas. Com êsses coeficientes de importância, logo que seja
organizado o serviço de inSpeção previsto na legislação do
ensino secundário, apenas se pretendeu distinguir as .provas.
que estão sujeitas a urna revisão pelos delegados do Govèrno,
daquelas que o não são. Não é a extensão da matéria exigida
que determina a importância da prova sinão os re q uisitos de
sua realiza( ão.

A solução alvitrada pelo Sr. Superintendente do•Ensino
secundário e que permitiria resolver "Lodos os problemas"
ventilados na sua promoção ao Exmo. Sr.. Ministro, desa-
tende ao princípio de que à medida que diminuem em

qualquer ramo do ensino, as possibilidades do tiroclnio indi-
vidual, mais necessário se torna a multiplicação dos exer-
cicios coletivos. Propõe a supressão dos trabalhos escolares
nos meses de julho e de outubro, que reserva ao processo das
provas parciais e admite, arbitràriamente, que devam ter
maior importância os • exercícios realizados nos cursos do .se-
gundo período, pelo que lhes atribuo na avaliação da nota
final, o peso 3, corno será fácil demonstrar. De fato cha-
mando a A. M. e J. as médias mensais das notas atribuídas
aos trabalhos escolares do primeiro período, de G: S. e N.
as 'nédias correspondentes aos meses do segundo período, a
nota: final T de trabalhos escolares será expressa, de acôrdo
cem •o sistema indicado:

A + M + 
T	 3	 (3+S+N)= A+ M -1- 1+3 (G1-§,-FN) (1) •

12
Assim a Superintendência do Ensino Secundário , que, de

certa forriia, já considerava "supremacia esmagadora" o pese
2 atribuído pela atual legislação a cada lima das provas par-
ciais, passa a dar o peso 3 às notas de exercícios escolares
do segundo período. .• Motivo algum poderia justificar tal
critério, visto como, correspondendo em geral, tais exercícios
à Matéria lecionada nas últimas aulas, todos eles devem ter
o mesmo coeficiente de importância, seja qual fôr o mês de
sua, realização. Por isso é que não tem maior significado. a
aplica,,ão feita às notas obtidas por aquéles dois alunos cujo
aproveitamento a média aritmética, obediente à 'regras de
matemática, nivelara no exemplo citado anteriormente....

Mantendo, relativamente ao processo indicado para a apu-
ração da média condicional, o presuposto de que a importância
das proval parciais deve também variar de' acôrdo com ex-
tensão do programa, atribue o Superintendente do .Ensino
Secundário os coeficientes 1 e 2, respectivamente, à primeira
prova parcial e à segunda e apresenta o exemplo de dois
outros alunos, que teriam notas idênticas nas provas parciais,
com a diferença 'apenas da ordem dos respectivos • valores.

. Apurando a nota final de provas parciais, pretende cón-
cluir que o aluno, cujas notas cresceram de valor da primeira
Para a segunda prova, acentuou o seu aproveitamento escolar.
Essa comi /são, entretanto, desvaliosa, visto que , tanto pode
indicar maior aproveitamento, quanto traduzir a. utilização.
de recursos ilícitos ou corresponder a melhor sorte no ponto
versado, numa ou noutra das provas, para êste ou aquele dos
alunos escolhidos.

• Deixando, porém, de lado o processo de apurações su-
cessivas que, embora, preferido na representação, não deixa
perceber o verdadeiro peso atribuído às notas das provas
parciais, conviria estabelecer, de acôrdo com' o processo indi-
cado, a fórmula de cálculo da média condicional. Para isso,
chamando de PI e P2 as notas obtidas, teremos para a média
condicional C a seguinte expressão. levando-se em conta o
Peso 3 atribuído a média das notas de provas parciais:

T+3 P1 + 2 P2	 •
'	 3	 =  T+Pl+ 2 P2 

4	 4
'Substituindo-se a nota final de trabalhos escolares pelo

valor já determinado, virá:
A + M + J + 3 (G S N). -1- P1 + 2P2

12
4

ou:
C A+M+J+ 3(G+S+N)-I- 12+ 1 +24 P2 	 (2)

48

Ao que parece, a média assim apurada é a que permite
dispensar, ou não o aluno de prova oral medida que, "além

• do formidável estímulo ao estudante, terá . a vantagem de
suprimir do curso secundário, em certos casos, a formalidade
inútil da prova final".

Admitindo, porém, que o aluno, não tendo - -sorride a
Influência de tal estímulo, se veja na contingência de sub-
meter-se à prova final, cie acórdo com o processo indicado.
a verificação da sua -habilitação será feita pela : segninP',
fórmula, na qual 6 representa a nota de prova oral, o nú-
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mero	 o respectivo coeficiente
final.
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importancia e R a media

.1 " 	 '	 i-. Pra;

O Si'.	 --• Passa-se a IiilUILi do dii.

T + 3 P1 2 P2 + 26
R	 T P1 4- 2 P2 +26

O	 6
• ou sultstituincht-sa a nota final de trabalhos escolares pelo

seu

A+ M+	 3 (G S + N) + PI +2 P2 + :6
R aa	 14

6	 11J)
Isto é:
R = A a- M	 + 3 (G +S+N) + 12 P2+24 P2+24 6
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Essa é a solução proposta para o julgamento da habi-
litação doa eaLudantes no cura° secundário. ora, o que se
verifica da análise de tal expressão e mama sem justificar o
critério de escolha dos pesos atribuidus im. diversas médias
exigidas para a promoção, admite us seguintes valores que.
insensivelmente, se insinuaram em tal proces s o de apuraçãlm
auceasiva:

I, o peso 1 para as medias mensais das notas dos exer-
cícios escolares no primeiro período ielivo:

O peso 3 para as medias mensais das notas dos exer-
cícios escolares no segundo periodo:

III, o peso 12 para n I nota da primeira prova parcial;
IV, o peso 2-1 para a nota da segunda prova parcial;

e, finalmente, o que não deixa de ser estranho para -uma
formalidade inútil. e impertinente'', o peso 21 para a nota
de prova oral.

Além da complicação inútil que acarretaria o processo
proposto, há salientar ü perigo que ofearte de larga margem
as aprovações em massa, Para não alongar êste parecer será
cons a 'erado apenas o caso de um estudante que não tenha
apresentado nenhum dos trabalhos propostos durante o ano
Ima\ o e que tenha faltado à primeira prova parcial.

Teriamos assim: A.,-O;M-0;J—.0;G----.0;N=OeP-----0

peia fórmula será fácil verificar que, apezar de tantos
zeros, ainda facilmente poderá conseguir aprovação, desde
que obtenha, como soma da nota da única prova parcial reali-
zada e da nota da prova oral, o seguinte valor:

30 . 24 (P2 6) Isto é: P2 -I- 6 90, bastaria obter, portanto
72

a nota 45 em qualquer das provas realizadas para garantir a
promoção na disciplina. E, o que é mais, caso obtivesse por
sorte, a nota 90 na segunda prova parcial, não precisaria
valer-se da "formalidade inútil" da prova oral...

A argumentação explorada na representam,ão com res-
peito ao anonimato das provas e à atribuição da nota zero à
prova não realizada, vem confirmar a orientação já evidente
em todo o desenvolvimento da sua exposição, e a ssanla na
concepção extravagante de se considerarem as exigências de
regimen escolar como penalidades impostas aos estudantes.

A concessão de uma segunda chamada como habitual-
mentese faz, dentro do prazo de 18 horas, não resolveria os
caos de doença, porquanto' sÓ em casos excepcionais, estando
realmente doente, poderia o estudante restabelecer-se e pres-
tan. as provas a que faltara. Por outro lado, tornaria a.egal a
permissão para a segunda chamada, pode-se prever que o
trabalho periódico das provas parciais sevia duplicado, re-
duzindo antes mais 1.) ano escolar efetivamente bastaria, para
isso que uni só aluno faltasse à prova de cada disciplina e em
cada serie, para que todo processo necessitasse de ser re-
petido.

E quanto ao anonimato é forçoso confessar que não ha pro-
cesso mais conveniente para os que pretandem julgar com
isenção as provas que analisam. Unia das causas da decadên-
cia da educação entre nós e sem vontostação possivel, a frou-
xidão e sobretudo a parcialidade no julgamento dos atos es-
colarea.

Não pode, por isso, concluir a concluailo em prol do qur
propõe a SupeTintendência do Ensino Secundário."

Rio de Janeiro, 13 cle novembrode 1933. — Raul Leih7(
da Cunha, relator. — Theodoro A. RUMOS, de acordo mas de-
clarando que relativamente a alguns pontos, é conduzido
subscrever o parecer unicamente por levar em conta as atuah
condiçõas dr nuaralidada do ensino secundário no Brasil. —
Ravnattio Porehal.
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Estão em discussão os parecerea na, Ilti e 110 A,
mi.isão da Lagi s lação e taniaultas.	 .

y.aae pauce„ 0 rafara-se • ao case de WH oficial do Exereitu -
que pfetenden gosar da transtfi .réncia permitida aos filhes me- •
mires de 21 anus dos militares é funcionário.: públicu,. iliansfe_

mios poi : ordem ii Govèrno..

Debatida a questão em plenário. 	 Vi 1.1de das razões,
apresentaiks pelo . Sr. ministro e PM alguns I -141S njelUlirOt,
1 .1 ) 11 ,V1110. ii ilu s tre professor Teodoro Ramos. wie havia sutis-
mito o piirecer n. lin, posto em discussão. requereu que osa

pape:s voltassem a reapectiva camnissão. pau dizer acerca da.•
legalidade da iransferencia concedida ao oficial pelo Sr. di--
,e:ur geral (14.! Educação.	 parecer qua fira trazido a datada
referia-se restritamente ao pedido' do oficial : que. tendo
transferido. por conces s ão 11, Si'. diretor geral da Educação,-
raquereu que lhe fos se permitido prestar exame parcial, que
não bit\ ia pedido prestar ein nenhuma iii Faculdades. peia .
molho ib.. se adiar, como militar, em transita. adido IC114)01'7-1
l'idn ":11teauDe P ah amento da Guerra. Observando o iluslye
Professo,. Tinir-Moi . ° liamos que seria preciso que a 12.011,1iSSàO s.
im:amu ieata'se !;4rniléto sóbre a legalidade ria transferencia per-
mitida peio direto: . geral mie Educaçao, foram os papéia à Co-
tiusaaa e esta faurnulou im seguinte parecer:

iLe o parecer n. 110	 apresentado e' I nn 13 de novembro.).
Quando se discutiu a questão, numa das ultimas sessões,

o Sr . 11 .11111H) formulou a seguinte mani s ulta : ,Lendo.
"Consulto o C/insana.) Nacional do Educação, em face

da solução dala	 carr:.0 referido no parecer u. 110.
o cri ierio " rt)11.;a TI lí1 iCW", agora estabelecido, aeverá sr.;'
obsen amuo til caso s semelhanles	 funde:nu naqueles liS
doença, atestada piar médico ou junta médica."

• Condasão re spondeu da seguinte forma: (Lendo.)	 •

"A (:omissão de Legislação e Conaullas respondo
altivamente à consulta supra. O critério da - fõrça• •
maior" aplicado coroo justificativa da soluçao do caso st
que se refere o processo, só pode ser adotado mediante.
exame particular de cada caso que se apresente, nau-
seado aconselhável qua se estenda a casos semelliantas
ou análogos."

Conhecidos pa três pareceres, estão eles em discusssão con-
juntamente.	 •

O Sr. Marechal Marques da. Cunha — Existem, como acaba
de dizer o nosso ilustre presidente, relator da Gamissão de Le-
gislação e Consultas, três pareceres, sendo que o primeiro re-
fere-se a unia questão mais ou menos liquidada, relativa aos
eaames parciais.

• aa. Presidente — Ainda não foi votada.
O Sr. Marechal Marques da Cunha — Quero dizer que pela

parecer, o assunto a que ci mesmo se refere é caso liquidade.-
Penso que a maioria, senão a totalidade dos membros do Con-
selho aceita a fõyea maior ins-ocada paio tenente Isinaelino de
Castro. quanto ao fato de não ter oodido ',reatar os seus exames
parciais na época legal: era a situação de transito em que Me
se achava, na ocasião, nesta Capital. O OU É 1 .0 "paPeee' Ú o mui'
se refere à transferência e foi justamente prox onde pelo ilu-s
tre profe s sor Leilão da Cunha, que leu a lei que se regulava
essa transfarências e fez objeções relativamante imo fato dela
se referir sümenta aos filhos menores tios militares ou funda- •
nários públicos. Reahnenie, aõbre o case da aplicação dessa lei
havia necessidade de unia certa discussão es elarecedoaa, Diga
maia, é necessário até que firmemos uma doutvina a asse ars-
podo. Aliiaa o pareaer que acaba de ser elaborado pelo ilustiaaa
Mutua ecan o vo! o era separado do professor Leilão da
por assim dizer, huninoso,iKissisido de um grande espírito libe-
uai, feito como fui, por unia pessoa que esta habilitada a julgo" -.
n;;SS:e g casos, a interpretar á lei com o senso juridica, que todas, 
admiramos e respeitamos. Posso dizer, aio aintese, que eaKin
acórdo com a doutrina estabelecida no ultimo oarerer.
há no processo a seguinte informação da Diretoria (laral da • !
Educação: r..Lando.)

"O estudante em questão é ;rutilar e, em .conse-
•qüência da sua profissão, foi obrigado a transferir- se
para a guarniçao do Itio da Janeiro. O derreti, n. 22.603..

24 de novembro de 1933. dá o direito aos filhos
noves de militares e funcionários públicos de 'se trans--.
ferirem para outros institutos, desde que os senS pa
sejam obrigados a mudança, em virtude de suas futiçõe!...-
Esta diretoria- geral, em vários pronornitamen'o,;„am,.,--.H

,ao • pró:pr.-kis tranaferido, o. que-a lei concedeu.. atm
seus filhos a"	 .	 •

'1...!•~M.,,Me!!!!!ell,~1,1~1~0
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O Sr. Teodoro Ramos — A ampliação é que devia ser
atribuição do ministro.

(..) Sr. marechal . Marques da Cunha Acho que a trans-
ferência é um ato de burocracia normal, e pode ser concedida
ao próprio pai, dando-se uma interpretação estensiva ao de-
creto, como diz bem o parecer, invocando um velho brocardo.
A Diretoria Geral de Educação declara que estendeu o benefí-
cio aos próprios transferidos è parece que não foi essa a pri -meira vez.

Á vista do brilhante parecer firmado pelo ilustre pro-
fessor Reinaldo Porchat, julgo que essa ampliação da lei é
justa. De fato, o motivo invocado para o filho o pode ser
para o pai. Uma vez que Governo autorizou a matrícula
deste num instituto .superior de ensino, parece-me que deve
êle gosar das vantagens concedidas aos filhos menores, a ele
çiev•endo ser aplicada, por espírito de -eqüidade e de justiça,
a interpretação dada pelo ilustre relatar.

Q terceiro caso refere-se à consulta feita pelo Sr. ministro,
à qual a comissão especial respondeu declarande que para
cada caso concreto deve haver:uma solução especial.-Discordo
desse parecer porque penso que. êsses casos não precisam vir
ao conhecimento do Conselho.

•Agora mesmo estiamos vendo levantar-se, com relação ao
ensino secundário, a. questão .',resultante da aplicação de um
artigo verdadejraniente draconiano, que é aquele que não per-
mite urna segunda prova parao estudante que não tenha feito
0 exame parcial por motivo 'de doença súbita, imprevisível,
grave, sendo considerado reprovado por ter faltado ao mesmo.
Nestes casos acho que o aluno poderia justificar a sua falta
perante a diretoria do estabelecimento,. apresentando, em case
de moléstia, o atestado médica). Suponliamos„que, no dia do
exame, faleça o pai ou um parente próximo do estudante.
Está ele impedido de 'comparecer à prova. Não é um caso de
moléstia do próprio aluno, mas sim um motivo de força maior,
nue poderá ser comprovado por um documento autêntico, a
juizo do diretor do • estabelecjniento. Acho que isso deve ser
atribuição do colégio, mas é preciso que a lei autorize urna
segunda época para os alunos que não puderanr fazer a prova
parcial na época legal. Não há, pois, necessidade de vir cada
caso ao conhecimento do Conselho.

O Sr. Reinaldo Porchat A comissão não ..diz que cada
caáb deva vir ao Conselho. Declara apenas que cada caso será
particularmente examinado por quem de direito e que se não
deve aceitar a Orça maior como teze.

O Sr. marechal Marques da Cunha — Em síntese, dou meu
voto aos pareceres números 110 e 110-A. Quanto à resposta
à consulta do Sr. ministro, acho que a lei deve criar urna
segunda época para os alunos que não puderem, por motivo
de fôrça maior, fazer a prova parcial na época legal.

O . Sr. João Simplício — presidente, sinto discordar do
parecer. Sob o ponto de vista jurídico, parece-me que, não
autorizando a lei essa nova prova parcial, o - Conselho tam-
bém não o pode fazer. Poderá propor ao Governo, se assim
entender, a modificação dessas disposições legais. V. Ex., no
parecer, declarou que, estendendo a medida aos pais, condi-
cionava-a ao seguinte: que esses tivessem tido permissão para
freqüentar as escolas, pois diz: "desde que se lhe permita
a matrícula no curso dos institutos de ensino". Si o oficial
ou funcionário público tivesse autorização do ministro res-
pectivo, o • caso seria .outro. O . decreto só autorizou a trans-
ferencia aos filhos menores dos militares e funcionários pú-
blicos. Não aceito, portanto, a generalização,- senão por um
ato • legislativo.

Não sei si se poderiam admitir provas parciais contra as
dispesições da lei. Penso que devemos cumprira -lei .ou pro-
por imediatamente a sua modificação. Discordo, portanto, do
parecer.

O Sr. Isaias Alvas — Sr.. presidenite. -encaro o problema
da -transferência, no caso, divergindo da- comissão, porque o
decreto é taxativo. Perguntaria se no caso da filha de um-mi-
litar, com 24 anos de idade, ser matriculada numa , Faculdade,
e o progenitor transferido para outro Estado onde bouveSse
instituto do mesmo gênero, essa filha teria direito á amplia-'
ção.qu.e se fez para o pai? Á vista dessa dúvida, que me as-
saltada agora, fico impedido devotar com a Comissão: A lei diz
— filhos menores. Uma filha não é menor com 24 anos, mas
reside com a familia..Creio que o Conselho não poderá dis-
tinguir no caso, nem o Sr. ministro, porque o decreo é claro.

O Sr. Leitão da Cunha Sr. presidente, :ha de ser-me
perdoado discordar do parecer, subscrito pela maioria da Co-
missão, mas levam-me a assim :proceder os .seguintes moti-
vos: Em primeiro togar, penso que a redação do decreto não,
permite a interpretação que se lhe quer dar, Pois o que pre-
tendeu o Govdrno, ao promulgar esse decreto, foi ressalvar o
direito dos filhos menores, estudantes, que geriàm prejudica-
dos em conseqüência de uma obrigação funcional dos seus

pais. A transferência de luncionario público, civil ou militar,
realmente colocaria o filho menor, que 'vivesse ás ex•per.Sas
do pai, :em situação de não poder prosseguir no seu curso ou,
pelo menos, na de perder parte do curso iniciado. Não pre-
tendeu portanto, esse decreto arear uma situação privilegia-
da para os que são remunerados pelo Estado para o exercício-
de 'unia função pública, em detrimento dos que, para viver,
precisam -de trabalhar freqüentemente de um modo mais
exaustivo e sempre por conta própria, porque não recebem do
Tesouro Nacional.

Não posso coreordar com a equiparação de um estudante
filho de família a um homem adulto, que estuda por dilet.an-
tism-o ou por conveniência. Ela é muito diversa. Um funcio-
nário público, civil ou militar, tem suas obrigações funcionais
determinadas e a elas deve :dedicar-se com o maior empenho,
se ¡ quer ser um bom cumpridor das seus deveres. A matrí-
cula nos institutos de ensino superior não lhes deve ser cor-,
ceada:: Pode-lhes ser facultada, mas não deve, entretanto, ser
favorecida por dispositivos legais que se não apliquem aos
que se entretem com uma profissão outra que lhes faculta os
meios de urna vida honesta.

Além dessa circunstancia, glie não me permite admitir
que o autor do decreto tivesse essa intenção ao redigi-1o, não
posso concordar em que se aceite a transferência nas condi-
ções em que foi feia. o que importaria em amparar o Conse-
lho a doutrina peri gosa, de que o diretor geral de Educação
ou mesmo o Sr. ministro. ouvido ou não este Conselho, tem
o arbítrio fie modificar dispositivos claros. de lei.

Está dito no proces,so que a Diretoria Geral de Educação
aplicou essa interpretação legal a vários casos e. portanto, 'deve
entender a mais este e o parecer á vista de não ter o diretor
geral de Educação autoridade para tanto, atribile essa autori-
dade ao Sr. ministro, que lenimento não a tem, pois sômente
por um decreto poderá ser modificado esse dispositivo legal.
Muito receio as conseqüências de um ato dessa natureza suge-
rido pelo Conselho Nacioual de Educação, pois sei muito bem
O país em que vivo.

Em segundo lu gar divirao do parecer porque penso que a
prova parcial suplementar não deve ser concedida, TIV!S1110 que.
• fran-sferência venha a .ser -ratificada pelo Conselho, porque
a faltá de realização de uma prova parcial não importaria.
como supõe o meu eminente cole-eu. Sr. marechal 111;Trques da
Cunha. num fahi irremediável. Ha,remédio na lei para isso
e. mesmo si o remédio existisse, não teriamaso necessidade de
adotar, por complacência, recursos excepcionais e de conse-
qüências imprevisíveis no que respeita à marcha decrescente
do ensino entre nós. No caso concreto...

O Sr. Marechal Marques da Cunha — Qual seria o recur-
so do estudante?

O Sr. Leitão da Cunha —.Fazer exame em segunda época,
ou ¡repetir o ano.

¡ O Sr. Cesário de Andrade — O art. 45 do decreto número
19.852, de 11 de abril de 1931, diz: (Lendo)

"Haverá segunda época de provas, a que .serão
admitidos alunos inhabilitados em uma disciplina
de primeira época, e os que, satisfazendo o disposto
no art. 43, a êste não comparecerem, por -motivo jus-

.	 tificado."
1 O Sr. Leitão da Cunha — Ele invoca a fôrça maior da

sua conveniência individual.

O Sr. Marechal Marques da Cunha — E quem não a-Án-
voca? Quem não vive pelo seu interesse?

O Si'. Leitão da Cunha — Quantos sobrepõem o inte-
resse próprio ao da coletividade são maus cidadãos, e não
devemos amparar êsse critério no Conselho. O que mais nos
conviria, si fôramos egoístas, era deixarmos tudo correr à.
vontade e adotarmos o critério de nos apresentarmos corno
bons moços para termos os sorrisos dos interessados, que di-
riam serem os membros do Conselho Nacional de Educação
urnas -pérolas ou umas damas, têrmos com que se costumam
galardoar os. homens que somente procuram agradar com
as suas deliberações.

'Foi também -dito na discussão que haveria vantagem em
deixar-se o critério da verificação -dos impedimentos á auto-
ridade que tivesse de resolver cada caso concreto. Sabemos
como se arranja impedimentos aparentemente fortíssimos.
Sabemos, com grande mágua o digo, a facilidade com que os
médicos nesse particular subscrevem atestados graciosos.
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O Sr. Marechal Marqiu's da Cunha —	 Ex deve :a-

bei' bem.
O Sr. Leilão da Cunha — Tanto sei que o afirmo, porém,

hunca os assinei em minha vida, e quando verifiquei, na Fa-
culdade de Medicina, que os alunos que assistiam ao exame
da disciplina que lecionava, sem responder entretanto à cha-
mada e traziam, no dia seguinte, atestados médicos des se tipo,
stibserittes até por professores, que os diziam então doentes,
orupuz a supressão do atestado médico corno uni documento
necessário para segunda chamada, e todas as vezes em que
tenho intervindo na organização de leis retiro a exigência
sio atestado médico para a concessão de segunda chamada
substituindo-o peta prova de impedimento volt' 'o. uualimee.

O Sr. Marechal Marques da Cunha — uni documento
aceito em todo o inundo. O médico é que tem a responsabi-
lidade do que afirma e, se a responsabilidade é dele, deve-
mos aceitá-lo.

O Sr. Leitão da Cunha'— Se V. E. quiser processa-aos
não inc terá por companheiro na empreitada nem me preo-
cupará com essa resolução. Os médicós passam atestados gra-
idosos, nesse partieular, porque a lei, exigindo essa prova.
iiós-lhes em confronte o sentimentalismo e a inofensividade
aparente do desrespeito is verdade.

O Sr. Marechal Marques da Cunha — Estou ouvindo o

que V. Ex. diz.
O Sr. Leitão da Cunha — Mas está revelando uma i ng,e-

- nuidade que não posso aceitar.
O Sr. Marechal Marques da Cunha — O meio em que vive

é diferente.
O Sr. Leitão da Cunho — Quem. no Brasil, ignora que

qualquer estudante conseguirá êsse documento, desde que
se epre.sente a uni ou ; médicos e alegue ter perdido a
chamada e que. se não obtiver um atestado, não pudera fazer
exame no dia seguin'e ? V. Ex. ignora isso ?

O Sr. :Marechal Mo.rqw . s do Cunho — ignoro.
O Sr. Leitão do Cunha — Então não vive nesta ferre.
O Sr. Marechal Marqvcs do Cunha — Vivo nesta terra,

mas não vivo no meio a qu,. V. Ex. acaba de se referir.
O Sr. Leitão da Cunho — Talvez V. teuba c..eado

um meio especial para vis , o . e não tenha centacto coin seus
semelhantes. Eu vivo entre os estudantes e tenho verificado

C. sses fatos, que alias Lodo o inundo conhece. Tenhe afii macio
isso em documentos públicos; não estou, portanto, dizendo
coisa nova. O atestado médico para esse fim nada vale por-
que a exigência absurda da apresentação, em qualquer caso e
em qualquer época, concorreu para a sua desvaloriz ição.

O Sr. Marechal Marques da Cunha — Tomo nota dessas
declarações.

O Sr. Leitão da Cunha — Pode tomar, pois é senipre opor-
tuno aprender. Se o motivo obstante fosse julgado pela auto-
ridade que tivesse de considerar e caso, não ha s oria mais
regularidade na realização das provas, pois não haveria um só
dos faltosos que não tivesse urna justificativa suficiente para

Se não fór feita uma prova parcial na época p.ópria, ela
será considerada nula. E porque. na legislação vigerue, se
atrubuiu grau O à prova realizada ? Para que o aluno nãe sssia
promovido independentemente de exame com uma só dessas
provas. Urna prova única, a que fôsse atribuída nota ele .rada,
daria o grão suficientq para o acesso se não fôsse essa pro-
vidência legal.

As provas parciais são . estabelecidas, no regime atual,
para obrigarem o aluno ao estudo desde o início do curso,
e quando o aluno consegue apenas um grau mínimo nessas
provas, mesmo consideradas nulas uma ou duas delas com
grau O. portanto, poderá ser promovido pelo exame. E' esse
o remédio legal. O aluno que não quer ou não pode fre-
qüentar as aulas ou não quer estudar, naturalmente não deve
ter regalias especiais.

Tive ocasião de redigir um parecer, que não sei se já
foi apresentado ao Conselho hoje, no qual declaro ser muito
errado o ponto de vista de se considerarem as exigências de
um regime escolar como um castigo. Não se exige que o aluno
istude por castigo. Exige-se que êle estude para aprender.
Não se exige que êle se submeta ao exame para lhe fazer mal,
solão para verificar-se o seu aproveitamento. E' um .erro
gravíssimo considerar-se em tais exigências uni castigo ; são
recursos indispensáveis para que êles estudem e aprendam.
O Sr. Marechal Marques da Cunha fez referência à orientação
moderna, dizendo que a lei deve ser aplicada com uma certa
emplitude. Cumpre, porém, não e.quecer de que a maleabi-
lidade da lei deve ser utilizada pelos juízes, por função im-
parciais, irias não pode ser manejada pelos próprios interes-
odes na questão.

Sabemos, todos que os estabelecimentos de ensino teegi
necessidade de l'acilitar essas provas de verificação do apro-
,eitainento dos alunos para que estes não emigrem e diante

kde so como poderiamos dar aos responsáveis por esses esta-
belecimentos a autoridade suficiente para discernir êsses casos
delicados de ampliação da lei?
Parece que seria uma imPrudencia injustificavel do Conselho
aceitar esae critério.

O Sr. Cestirio de Andrade — Sr. presidente, em que pese
a opinião saliosissima da douta comissão, corroborada pelas
ponderações do nosso eminente colega, Sr. marechal Mar-
ques da Cunha, base.adas no seu espírito liberal que todos re-
conhecemos, sinto divergir do parecer, porque entendo que,
realmente, a prelneão do requerente não encontra, de modo
algum, fundamento na lei, nem se pode, absolutamente, trazer,
como apóio para esta pretensão, o decreto n. 22.663, de re-
ferência à transterencia e outros favores aos filhos de fun-
cionários civis e militares. Por mais que se queira, não é
possível anipliar à lei nesse sentido. Ademais, além de ter
sido já um erro essa transferência, não sei como se poderia
praticar essa prova parcial agora no fim do ano. As provas
parciais são estabelecidas presentemente para que se possa
avaliar do prepar do aluno durante fazes sucessivas do ano.
Não será no fim do ano que se irá apurar o aproveitarNento
do estudante, pelo menos com a significação real de prova
parcial. E possível, até certo ponto, adiá-las por certo prazo,
mas adia-las nen o firo do ano é fazer com que deixem dR
ser provas perdeis. De outra parte, não ha prejuízo inte-
gral para o aturo. Si houve- z se apenas esse recurso, ainda
assim entendo que se não poderia aplicar unia medida de ex-
ceção, com essa latitude. Ha poucos dias, urna resolução do
Sr. ministro tornou ins atidos os atestados neSdicos para jus-
tificação 'las faltas de alunos em provas parciais. Penso que
agora essa questão foi objeto de pedido ao Governo Provi,
sório, afiro de consentir que os alunos, impossibilitados de
realizar as proseis por motivo de moléstia, possani faze-las
depois.

O Sr. marechal Merques da evaita —	 muito jivato.
O Sr. Cesdrio de A Mrade — A :ilegaçãe de estar o mi,-

litar em trânsito não chsta que èle efetuasse as suas provas,
pois esteve aqui 0 4rca de três a qual co meses. Si éle tivesse
rece bido ordem de partida imediata, haveria um motivo im-
perioso p ira justiricar a ausência.

Entretanto, s,'n post e riormente é que o oficial entendeu
de pedir dispensa dessa in-ova. No ponto de vista da lei, por-
tanto, pa..ece-me que é impossível considerar c,onio provas
parciais, provas i"dtas no fim do ano. O peticionário, além
disso, Pode fazer o exame de letirdo com as prescrirões le-
gais. A lei consielia uni dispositivo e special que atende exa-
tamente a esses cisos excepcionais, permilinsto que o aluno,
que não compareça às diversas provas, faço o exame em se-
gunda época.

Por essas razi'ies. entendo que o Conselho não deve, abso-
lutamente, deferi' a pre:ensão do requerente, pedindo licença
para dar o meu voto coldre o parecer da comissão.

O Rei', podre Leonel Franca — Sr. presidente, devo co-
meçar pedindo desculpas por divergir do voto da romissão.
mas não poderia deixar de dizer duas palavras juelificando
o meu voto. A petição iio requerente não encontra apóio na
lei. O decreto diz, taxativamente, que essas transferências
feitas contráriami nte à lei geral que rege atualmente o en-
sino, só podem ser eoneedidas em benefício dos filhos me-
nores de funcionários ci ., is e militares.

O parecer. para abr.icar o caso presente deu a esta ex-
pressão literal un:a interpretação ampliativa. Creio que, no
Pon t o de vista decreto ou urna lei que vem crear
uma medida de exreeão a uma lei geral, deve receber Sempre
uma interpretação restt•itiva. Uma interpretação ampliativa
das medidas exerepeionais iria ferir os interesses comuns
prescritos e descriminai-tos na lei, contra a qual houve aqui
ou ali a necessidade ole uma exceção. Isso, no ponto de vista
jurídico.

No ponto de vista pedagógico, do interesse do ensino, a
razão invocado para dar essa exegeze ampliativa, foi que,
quando militam os mesmos motivos, se deve constituir o
mesmo direito.

A "ratio" ou a razá'o aqui invocada foi a transferência
do interessado de um logar para outro, independente da sua
vontade. por uma coação moral. Todas as 'vezes, portanto„
nue o aluno se transferir de um togar para outro por um
motivo que nlo seja sua expontanea viyntade, poderá invocar
a constittlicão do mesmo direito.
conselho do médico. que poderá achar incompatível a saúde
do aluno coar o clima do Pará ou de Mato Grosso, e Lere.



Segunda-feira 15
	

DIÁRIO OFICIAL	 Janeiro de 1934 889

mos a possibilidade da transferência em qualquer época e
em qualquer série do curse superior, havendo, portanto, não
mais uma extensão, mas uma brecha cuja largura não po-
demos medir de antemão nas medidas prescritas nal or-
ganização geral que rege atualmente o nosso ensino. De
modo que, tanto do ponto de vista jurídico da interpreta-
çã9 restritiva que devem -receber os decretos de exceoilo,
quanto no ponto de vista das exigências dos interesses do
ensino, creio que não podemos amparar o requerimento do
peticionário.

O Sr. Theodora Ramos — Sr. Presidente, antes de l ter-
minar a discussão e passar à votação, quero esclarecer que,
com relação a resposta à consulta 'feita pelo Sr. Ministro,
resposta assinada pelo eminente professor Reinaldo Porcbat,
e por mim, entendo que, em cada caso, deve ser ouvido o
Conselho Nacional de Educação, de modo que, peço licença,
para acrescentar, ao lado da minha assinatura, a fisase:
"devendo, , em cada caso, ser ouvido o Conselho Nacionel de
Educação."

O Sr. Presidente — Os Srs. membros do Conselho vi-
ram como a questão" foi brilhantemente debatida pelos dou-
tos colegas, ficando o assunto exaustivamente explanado.
Comissão autora do ,parecer só cumpre dizer que não , pre-
tendeu, com a sua COINIUSãO, modificar a lei, porque à Co-
Missão parece que quem interpreta a lei não a modifica. A
Comissão chamou expressamente o seu trabalho de inter-
pretação arnpliativa. Efetivam-ente, temos, em direito, trés
espécies de interpretação. Peço que me perdõem de estar
equí dando lições elementares de direito, apenas para es-
clarecer convenienternnte o assunto. Há a interpretação,
chamada declarativa, a interpretação restritiva e a interpre-
tação ampliativa. A interpretação declarativa; é ;Aquela em
que se diz exatamente o que está no têxto da lei e sôbre o
que não há motivo para ampliar ou restringir. A interpre-
tação restritiva é aquela pela qual, dizendo a lei mais do
que se cogitou, o intérprete é obrigado a limitá-la, para não
dar lugar a absurdos. A Constituição Federal diz que é li-
vre o exercício de qualquer profissão. Todos os tribunais
judiciários do Brasil, porém, só admitem êsse dispositivo
constitucional com lima interpretação restritiva. É livre o
exercício profissional, mas com a apresentação da prova de
capacidade. Aí está ,um caso típico de interpretação restri-
tiva. O Código Civil , diz que só se pode -casar a mulher, 'de-
pois de passado um ano de luto, mas, si se prova que a mu-
lher deu à luz depois de viúva, desaparece 9 motivo funda-
mental da confusão do sangue, permite-se a realização do
casamento antes do prazo. Os rum os diziam que os mili-
tares podiam faies testamento, mesmo que o escrevessem
com sangue no seu scudo ou na lâmina da espada. Os ju-
risconsultos r()ITIRROS sempre interpretaram que os militares
podiam fazer isto, mas quando em expedição, no campo de
batalha. Eis um casa típico de interpretação restritiva. A
interpretação ampliativa dá-se, quando o legislador disse
menos do que cogita ou quando não pode abranger todos os
casos que se apresentam. Havendo a mesma causa, deve
aplicar-se a lei aos caos semelhantes. Um exemplo típico
de interpretação ampliativa, necessária, em face da lei; é
o da existência de um neto que tenha perdido os pais e viva
em companhia do avó militar. A lei só se refere ap filho
menor, mas há um neto menor que vive em companhia do
avó, e êsse avô é transferido pelo Govèrno para urna re-
gião distante do Pará ou de Mato Grosso. Esse neto menor
deve gozar dos benefícios da lei.

O Rev. Padre Leonel Franca — O caso 4 diferente. Tra-
ta-se de um menor.

O Sr. Reinaldo POrehat — É tun caso típico de que se
deve ampliar a- lei, nos casos necessários. A lei fala em fi-
lho e eu refiro-me ao neto.

O Sr. Rev. Padre 'Leonel Franca — A razão é a mesma.
O Sr. Reinaldo Poreltat — Ao menos um princípio fica

de pé: que é admissivel, pelo Conselho, a interpretação am-
pliativa. -

O Sr. professor Cezário de Andrade já deixou ver que,
no caso, èle mais discutia a causa justificadora do que o
fato -em si da transferência. Queria que ficasse bem pro-
vado que. o militar foi transferido repentinamente de UM 11:4-
gat. para • outro. Dado o fato, S. 'Ex, aceitaria a interpreta-
ção ampliativa. Está, Portanto, bem claro, que é preciso re-
conhecer-se que em m'uitas casos é necessário praticar-se
a interpretação arnpliativa.

Realmente.. a hermenêutica jurídica tomou hoje enorme
impulso e desenvolvirnento. Os autores alemães e italianos
adotaram a interpretação ampliativa da lei, e há hoje vá-
rias escolas que se distribuem por tôdas as portes do mun.-

do, (e isto foi adotado no Código Suíço), mandando que o
juiz, no caso, aplique,. não própriamente a lei como está
escrita, mas como si èle fôsse o legislador. É. urna teoria
moderna, mas os romanos já diziam que aplicar •a lei não s
é só 'tomar os seus termos como estão escritos. Foi com
'eme princípio que a Comissão enveredou pelo caminho da
interpretação ampliativa. O decreto disse que os filhos me-
nores cujos pais fósseis] transferidos por ordem do Governo,
tinham direito à transferência em qualquer época do ano
e em qualquer série. Dá-se; porém, um fato singular: não
é o filho o transferido e sim e próprio pai. O Govêrno man-
da que êle se transfira do Pará para Niterói ou para a
Capital Federal. Ele não pode continuar a fazer o seu
curso. É um caso legítimo em que, dada a mesma causa,
aplica-se o mesmo dispositivb legal: "übi eodem ratio
idem jus statuendum". 'Por rs'te motivo, é que a Comissão
entendeu que podia' interpretar ampliativamente o artigo
de lei, e concluiu, dizendo que ao Ministro da Educação e
Saúde Pública era permitido, nos casos particulares, inter-
pretar a lei ampliativa. Nem era preciso que a Comissão o
dissesse, porque, geralmente, a prática da vida jurídica leva
a observar todos os dias; a aplicação da lei por interpretação
ampliativa. Foi, portanto, com êsses fundamentos que a
Comissão sustentou,' no seu parecer, a interpretação amplia-
tive, abrangendo o pai, como abrangendo o neto e a filha
maior, que, porventura. viva à sua custa. Acudo muito gos-
tosamente à observação lembrada pelo Sr. prot'essor Isaías
Alves, quando lembrou a hipótese da filha mafor. Si a filha
maior cursa, por exemplo, a Faculdade de Direito do Pará,
e vive à custa do pai, militar, si o Gos-erno transfere esse
militar para o Rio Grande do Sul, como se há de impedi:.
que essa . filha continue a gosar das vantagens do ensino, não
podendo acompanhar o pai, só porque é uma filha menor?
Seria o cúmulo da injustiça. Como todos sabem.• não sou um
adepto da "equilas". Pelo contrário, -sou, no Conselho, um
oos que mais custam a aplicar -a lei baseados na "-ermitas".
Mas neste caso, a "equitas juris", "equitas" dos romanos
deriva, da própria lei e eu sou adepto dessa "equitas", con-
forme o eram os romanos. Nesse caso, si -aparecer uma filha
maior reclamando que seu pai foi transferido e que, portanto,'
quer gosar das vantagens do decreto, transferindo-se para
uma escola .na localidade para onde foi o mesma, estou resol-
vendo de acOrdo com a lei, por meio de um-a interpretaçãot
arnpliativa, deferindo o tiedido. Esta é a base 'principal na 4tial
se fundou o parecer lavrado pela Comissão de Legislação e
Consultas, com voto vencido do Sr. professor Leitão da Cunha.

Isso quanto à transferência. Quanto à concessão de uma
nova prova parcial, seria ela uma conseqüência de • &ida a ar-
gumentação relativa à trasferência. ST o militar, por motivo
de fórça . maior, por causa dessa sua Iransferência. não ponde
prestar e 'exame e pede que se lhe permita prestar as provas

.fora. da época legal, afim de evitar grandes prejuízos, o Con-
selho aplica as mesmas regras que acabo de formular e que
foram adotadas pela Comissão de Legislação e Consultas.

São êss .es os pontos fundamentais de direito em que as-
sentam os pareceres formulados pela Comissão.

Quanta à aplicação do critério da fórça, maior, a que se
refere' a consulta feitas pelo Sr. ministro- da Educação, a Co-
missão resolveu, cautelosamente, que o caso de fórça maior
não deve ser generalizado e que o critério com que seja êle
aplicado deve ser estudado e examinado em cada caso par-
ticular, porque, nos casos de fórça maior, as provas são varia-
díssimas.

O nosso douto colega professor Leitão da Cunha, notável
médico, desenvolveu a sua lése contra a validade dos ates-
tados médicos. Infelizmente, S. Ex. não nos da outro meio
de julgar essas questões. Si nos arrebatar o atestado médico.
como Prova de impedimento, arrebata toda a justificativa nos
casas de enfermidade. Nada mais grave do que um depoimento
numa importante ação patrimonial, em que, não compare-
cendo o réu, é julgado confesso. Entretanto, si o r éu apresenta
ao juiz um atestado médico, êle é obrigado a adiar o j ulga-
mento para quando o réu estiver restabelecido. Si o réu
apresentar prova de que não pode coinparecer ao tribunal,
u juiz tem o dever de dirigir-se à sua residência, em virtude
do atestado mediu], para lhe tomar o depoimento, uma vez
que fica provado que está impedido cie comparecer. De ma-
neira que, embora esteja certo do que disse o ilustre colegs
s&bre a fragilidade dos atestados médicos, infelizmente não
ternos outro meio, porque, quando qualquer de nós estiver
legitimamente impedido de comparecer a um ato público. de
cuja falta lhe advenha uma pena, terá necessidade de justificar
a ausência e não haverá outro recurso senão o do atestado
médico. É èle um dos elementos que não podem set. abolidos
na vida pública e qUe nunca o foram Ille$1110 nos tribunais. Eis
aí porque, 6C11110 a prova apresentada aqui. não uni atestado

tnas uma declaração do Departamento da Guerra,

•
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porque é de uma autoridade pública altamente redorida. a
Gomissão aceitou essa prova como motivo justificativo da
trasferencia desse oficial.

Eram :as palavra s que tinha a dizer. egradecendo a aleneão
com que me ouviram os frontes /11poihro .s do ConsPrho eN.-
dI1i10 desriitpa Ip ter entrado mu pouco na seara juridiea.
mie não é prepriamente do ambiente desta àss e roblé i a, mas
que é necessária, porqu e ia i.upianu dizia que o direito era.
a ciência que trata de tildas as musas livinas e humanas.

O Sr. Leitão da Cunho — A brilhante argumentação ite
V. Ex.. Sr. presidente. conduzida com geande idevação 	 multi,
felicidade, não bastem, entretanto, para me fai e - rendar de
opinião e não atendeu urna das faces do problema, re,-:ahada
na discussão, de que não deveriamos conceder p riv i V•gi o ex-
elu , ivo aos funcionários públicos e aos militares para o PP-
conhecimento dessa fi)rça maior. Em nosso meio, ainda j11,41-
1;,entemente disciplinado. é cumulo esiabeieeereni-se ti ides
e y o localidades onde há estabelecimentos de ensinn e freqüen-
temente por cansa &les são foreedo- , a undar loOtnee,t
iduos que até então ai residiam. Pergunto: mudança dess'l

natureza constituiria um midivo lo ¡Arca meie .. para aurele_
zai : a tran,s forência fora da I! poça, baseada mk inipli:4 n»-itn do

..i14),,it IVO dêsse decreto?
Por que ao funcionário público, civil ou militar, ao qual

t imtl Pe q uena demora liara obedecer ao reg,inut leaol U-
feeCneias não traria os mesmos inconvenientes eue a èsses
individnos que vivem ii sua iirópria eu-la deN'P!' i v aplicar-se
es-, 0 favor que ao outro si, não concede?

O Sr. Delgado de Carvalho —	 fnucionaitio público te-
preeenia o interes s e público.

o Sr . Leilão dl cunha cepre,eida o in..eress , pó-
btico Colho funcienario nas não coam estudante. Já tem a
regalia de roeeber dos cofres publieos e não pode ter mais
a de prejudicar os outros estudantes.

O Sr. Delgado de Carvalho — Será urna regalia ser feri-
rionario público?

O Sr. Leilão ata Cunha — Algnma sempre é pois todos,
entro nós, querem ser funcionários públicas.

Não considero que os funcionário; públicos s 'jam devida-
mente renbuneraeos para o trabalho que deviam executa

ão digo que sejao, realmente privilegiedos. O que digo é
que não devem ter, sobre, os outros brasileiros, regalias extra-
funcianais que iriam despertar. da parte desse,s, sentimento de
ma vontade. ou de revolta.

O Sr. Delgado de Carvalho — Si o funeionário é transfe-
rido por interesse público, é justo que lhe sejam feitas algo-
mas concessões.

(1 Sr. Leitão da Cunha — Muitas vezes são transferidos
par interêsse pessoal ou pelo de indivíduos que os querem.
,o• longe; mas quando removidos pele interês e e público, reli-.
poderia essa circunstancia justificar o regime de exceção que
ee ih,es pretende facultar. Esperem apenas dois ou três meses
para subrneter-se tio regime legal, a que estão submetidos ne
demais estudantes, excetuados os filhos menores (-Re-4;es fun-
cionários, civis ou militares.

O Sr. Presidente — Cantinua em discussão. Não havendo
quem se manifeste, passa-se à votação, na ordem lógica, e não
cronológica. Os senhores que aprovam o parecer n, 110-A, da
Comissão de Legislação e Consultas, que se refere à transfe-
rência. queiram conserva :r-se sentados. Votaram a favor do
parecer, o; senhores professores Reynaldo Porchat, Theodoro
Ramos, Delgado de Carvalho. marechal Marques da Cunha O
:ilmirarile Américo Silvado (5), e contra os senhores profes-
sores lsaias Alves. Leitão da Cunha, João Simplicio . padre
Leonel Franca e Cezário de Andrade (5). Está empatada a
votaeão. Não posso exercer a função de desempatador porque
sun presidente transitório. Consulto, assim, o Conselho si per-
mite o adiamento do julgamento para que o desempate seja
proferido peto Sr. ministro. Os senhores que concordam com
essa itroposta, queiram conservar-se sentados. (Pausa.) Foi

preovade Unanimemente.

O seguindo parecer refere-se às provas parciais e tem o
n. 110. Creio que, à vista do resultado da votação do parecer
O. 110-A, deve ficar também o julgamento adiado, afim de
que se resolva a questão da transferência, bem como o da
resposta da comissão à consulta do Sr. ministro eólyre a apli-
cação do critério da forca maior.

Estando esgotada a hora regimental, consulto o Conselho
11£ concede a prorrogação de 45 minutos, -afim de que sejam

votados os outros pareceres constantes da urdem do dia. (Coo-
sulholo o Conselho concede a prorrogação soliettuda.)

Está em discussão o parecer ri. 108, da Comissão de Ensino
Secundário. relatado pelo Sr. professor "saias Alves, sobre ir-
legularidadcs verificadas no Ginásio Santa Cruz, do qual havia
pedido vista o Sr. professor Leitão da Cunha.

O Sr, Leitão da Cunha — Sr. Presidente, li com todo o
cuidai, o )vrocesse e verifiquei que o que ha aqui é rea.1-
mente laslimávol, pois evidencia a leitura desse processo que a
orincipio liou n e certa confusão que acredito tenha sido de-
terminaria pela ignorância da mesa examinadora e também
da adminisiraeão do colégio.

Em virtude de não haverem eido assinadas, pelo inspetor,
as atas, o diretor declarou que o livro não existia. Posterior-

esie livro de alas reclamado por novo inspetdr, foi
declarado corno existente, tendo , então, o diretor da Escóla
declarado o motivo peio qual havia negado a existência do
livro de atas , justificando-se com receio de comprometer o
risca; As atas estavam Feitas, o livro existia e o fis:al não as
havia asSin;1,10. Pcs . tcriormente, o fiscal assincal as al'as.

• pw, ee p r da comissão conclue no sentido de ser o pro-
cesso arquivadi, "feitas as comunicações dos têrmos deste pa-
7PC01 . ao diretor e ao inspetor, afio: de que se não reprodu-
zam cru estabelecimentos que desejam regalias legais, faltas
voino a do caso Vertente , importando esta comunicação numa
censura a aiiih;,s essas autoridades".

Realmente, creio que é o máximo que o Conselho podt
fazer nesse caso. Não f,ricontro elementos no processo que jus-
tifiquem a proposta de anulação de todos Uses exames, que
era a medida oue me parecia indicada. Há apenas provas de
que a administração lo colégio displicente, e que o inspetor
não cuidara be.n dos seus deveres. Censurado, substituido .ou
destituido de soa função, estará êle bem castigado. Quanto ao
colégio, parece-me que basta a censura ao diretor.

O Sr, Presidente — Continua em discussão o parecer. Não
havendo quem se manifeste, passa-se à votação. Os senhores
que o aprovam, queiram conservar-6e sentados. (Pausa.) Foi
aprovado unanimemente.

Tem a .palavra o Rev. padre Leonel Franca, relator do
parecer n. 126, da Comissão de Ensino Secundário.

O Rev. patir e Leonel Franca — Sr. Presidente. resume-se
em poucas palavras a situação que determinou as medidas um
pouco enérgicas solicitadas pela Comissão de Ensino Secun-
dário no caso dos certificados falsos de Limeira. O decretei
n. 22.11}6. de 18 de novembro de 1932, concedeu aos alunos
matriculados cria estabelecimentos não fiscalizados pelo Gro-
vêm° Federal a faculdade de pretarem exames de habilitação
para a serie seguinte à que tinham cursado nos colégios por
eles freqüentados nas seguintes condições: 1 0 ) que (Uses exa-
mes fossem prestados em estabelecimentos que já se encon-
trassem sob o regimen de inspeção permanente; 2°) que o re-
querimento para esses exames fosse acompanhados de um
certificado dos estudos feitos na serie anterior àquela a qual
êles desejavam ser pTornovidos. No Ginásio Municipal de Li-
meira, que já se encontrava sob o regimen de inspeção per-
manente, compareceram, nu fim do ano passado, 63 candi-
datos para prestarem Uses exames. A principio, veiu uma
turma sob a direção de um professor da Faculdade Livre de
Medicina Veterinária de São Paulo. Eram cerca de 16 alunos,
entre os quais se achavam dois irmãos .dêsse profesor, o Sr.
João Ortale. Mais tarde, veiu urna turma mais numerosa, com-
posta de 45 alunos, em carro especial da Paulista, acompa-
nhada pelo Sr. Saul Carlos da Silva, então vice-diretor té-
cnico do Ginásio Anglo-Brasileiro, e atualmente, ao que pa-
rece, seu proprietário. Em Limeira, êsses alunos não deram
o exemplo da mais . apurada educação. Houve até alguns es-
cândalos, creio que inéditos na história do nosso ensino, como,
por exemplo, o do rapto de um dos professores,

E' de notar que o fiscal do estabelecimento tinha um ou
dois filhos que também prestaram exame nêsse tempo.

• Procedeu-se à prova com bastante severidade, de maneira
que, desses 45 alunos, só 10 foram promovidos. O escândalo
naturalmente suscitado por êsses fatos foi de. bôca em bôca e
chegou ao conhecimento das autoridades do ensino, que man-
daram uma comissão constituida por dois professores federais,
para verificar o que se tinha passado. Esses inspetores abri-
ram um inquérito e verificaram que, Usam 64 alunas, 45
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apresntavam certificados do Ginásio Nacional de Ciências a
Letras, cujo diretor proprietário era o Sr. Luiz Ahaiek.

Issocuraram esc: senhor, que respondeu não ter mais
papel nenhum de secretaria nem arquivo, porque, a começar
de .1930, as vicissitudes por que tem passado a sua vida fi-
unir] com que desaparecessem todos os vestígios dèsse
sio hoje inexistente. Entretanto, em 1932, êle passava esses
certificados, cuja falsidade sê pode compreender por uru sim-
ples exame, apczar de 11à0 SCI'MOS nerilos, Sete certificados
Tomai Passados pelo Ginásio-Halo Brasileiro, que, segundo o
resultado da sindicancia, leria cessado de existir desde 1922S
Esse Ginásio tinha eido fundado por um italiano, professor
Spicaci. Depois de ter fundado o Ginássio ,em
São Paulo. passou para Mogi das Cruzes, onde fundou Outro
ginásio. Foi depois para Sào Carlos e novamente para São
Paulo. onde lançou á pedra fundamental do Colégio Brasil,
cuja direção passou ao seu genro, Sr. Carmazini, que Vem
também figurar no caso dos certificados falsos. Onze dèsses
certificados foram expedidos pelo Colégio Brasil, que se achava
sob a direção de Carmazini.

Pedidos Os documentos ao colégio, a Gomissão de Sindi-
caricia verificou que 'os certificados existentes na sua secre-
taria não coincidiam ,absolutamente com os que tinham sido
apresentados pelos alunos de Limeira.

. Uni .certificado foi expedido pelo Ginásio Santa Cruz e se
acham em condições legais.

Achamo-nos, portanto, deante .de unia falsificação em
massa de 63 certificadds expedidos por um grupo de elementos
perniciosos ao ensino.; todos eles relacionados por laços de
amizade ou de parentesco, explorando a boa fé, talvez, e, cer-
tamente, a bolsa desses pobres rapazes, cada uni dos quais foi
obrigado a contribuir.. para esses exames, com importância
nunca inferior a 500i000, alguns até com um conto de reis.

ikssés fatos veem instruídos com as peças seguintes: rela-
tório da sindicância feita pelos dois fiscais, carta autografa do
Sr. Luiz Haiek, em que -confessa não possuir absolutamente
nem papéis de Secretaria, nem arquivo, que foram inutiizados
Em conseqüência das dificuldades por que tem passado a ssia
vida de 1930, para cá; unia carta do diretor do Ginásio Anglo-
Brasileiro em que confirma as alegações contidas no processo,
e, finalmente, todos êsses 64 certificados passados pelo Sr. Luiz
Haiek e outros. Todos Uses alunos acham-se hoje matricula-
dos em 'diferentes estabelecimentos de ensino secundário do
pais. Diante dêstes fatos a Comissão de - Ensino Secundário
propõe que "além das i responsabilidades criminais em que te-
nham incorrido êsses falsificadores de documentos em face do-
Codigo Penal, restringindo-se unicamente à aplicação das leis
do ensino: 1) sejam anulados os exames realizados pelos 63
candidatos, no Ginásio de Limeira, e as matrículas subseqüen-
ter efetuadas em conseqüência dêsses exames; 2) seja suspenso
das suas funções o inspetor Dagoberto da Fonseca até justi-
ficar cabalmente a sua', atitude ante as autoridades do ensino;
3) seja suspensa- a inspeção preliminar condicional em cujo
goso sa acha o Ginasio • Anglo-Brasileiro; 4) seja cassado o re-
gistro do professor &ui! Carlos da Silva; 5) sejam notificados
ao diretor geral da Educação os nomes do Dr. Antônio Alen-
castro Azevedo, diretor do Ginásio 'Anglo-Brasileiro. e do pro-
fessor João Odeie, e da parte que tiveram em todo êste la-
mentável incidente; 6) às autoridades competentes na forma da
leis para procederem contra os falsificadores dos documentos
seja comunicado o presente processo."

Creio que eeká suficientemente elucidada a questão e fico
à disposição dos Srs. Conselheiros para qualquer esclareci-
mento.

-O Sr. Presidente Continua a discussão. Não havendo
quem se manifes l.e, passarsse à votação. Cs , senhores que apro-
vam o parecer. queiram conservar-se sentados. (Pausa.) Foi
aprovado unânimemente.

amei

Tem .a palavra o Sr. professor Cesário de , Andrade, relatos
do Parecer n. 127, da Comissão de Regimentos. sôbre o Regi-
mento Interno da Escola de Farmácia e Odontologia de Ube-
raba.	 •

O Srs Cesário de Andrade 	 Sr. Presidente, o parecer &o
seguinte. (Lê o parecer n, 127, apresentado em 13 de novem-
bro.)	 - •	 •

,0' Srs'Presiderste — Está em discussão o parecer. Não
havendoS'quem.: se manifeste, passa-se à votação. .Os senhores
que 'o apSovain; queiram conservar-se sentados. (Pausa.) Foi
aprovado, Unânimemente.

Tem a patavsa o Sr. professor Cesáreo de Andrade, relator
no parecer n. 128, da Comissão de Regimentos; sôbre a Escola
de FarMácia e Odontologia de Petolas.

O Sr. ('C,súnio de A Pd) ode — Sr. Presidente, o parecer é o
seguinte: (L/S o parecer a. 128, opresentado em 13 de no-
vembro.)

O Sr. Presidente — Está em discussão o parecer. Não
havendo quere se manifeste, passa-se ir votação. Os senhores que
o aprovam queiram ronservar-se sentados. (Pausa.) Foi apro-
vado, unanimemente.

—
Tem a palavra o Sr. professor Cesário de Andrade, relatos

do parecer n. 129. da Comissão de Regimentos, sobre a Escola
‘,:ie medicina e cirurgia do Instituto Hanemaniano.

O Sr. Cesiltio (te Andrade -- Sr. Presidente. esse processo .
veio dez-acompanhado inteiramente de documentos concernen-
tes à questão .4.10 reconhecimen , o da Escola, que a comissão pôs
à margem para estudar exclusivamente o projeto de regimento
e verificar que está fielmente de adusto COM a lei. É uma cópia
fiel do regimento da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro,
apenas com o acréscimo da cadeira de Radiologia Clínica, que
está sendo pleiteada, no momento, por diversas escolas oficiais.
e ainda mais -das cadeiras de Terapêutica Clínica Homeopata.
me'eria médica homeopata e Clinica :Médica Homeopata,
todas elas inherentes ao eu:siri° da homeopatia. Conclue a co-
missão opinando pela aprovação SIO regimento.

O Sr. Almirante Américo Silvado — Sr. Presidente, não
sei Se o nobre colega esteve presente â sessão em que o Con-
selho aprovou urna indicação do ilustre professor Miguel Couto
para que fosse cassada a eeuiparação da Escola de Medicina e
Cirurgia do Instituto Hanemaniario. Essa indicação teve apenas
dois votos contrários, do Sr. marechal Marques da Cunha e
oo Sr. João Simplício. Na última reunião do Conselho, não.
nouve nenhuma comunicação a respeito. Uma das irregulari-
dades graves cometidas pela Escola, foi referente a um regi-
mono, verdadeiramente inaceitável que mandara ao Conselho.
pois nem estava dactiiogratado convenientemente; NãO sei
como se vai resolver agora a questão, aceitando êsse regimento.
( . .onso se nada tivesse ocorrido. Proponho, assim, o adiamento
da discussão, pois parece-me que o Conselho ficaria despres-
tigiado aprovando o regimento aglira enviado. O Conselho pro-
pos, em votação solene, com exceção de dois votos, a cassação
da equiparação. Depois disso, nada mais veio ao seu conheci-
mento. Sei que foi nomeada urna comissão para examinar a si-.
tuação da Escola, mas sentir-me-ia diminuído votando a favbr
do parecer.

O Sr. Marechal Marques da Cunha — Sr. Presidente, de-
sejo dizer algumas palavras sôbre •o parecer, que foi também
por mim assinado.

Lembro-me que essa Escola remeteu o Regimento' Interno
para ser estudado pelo Conselho, regimento êste que, realmente,
não estava em condições de ser aprovádo. Quanto à cassação
da equiparação dessa Escola, votei contra a mesma pelos mo-
tivos que então expendi. por não ler encontrado apoio na lei
(art. 11 do decreto n. 20.179), para indicar tal providência.
O inspetor' especial não achara irregularidade. alguma e. por
isso, não encontrei fundamento para propor a cassação da equi-
paração. Apesar do Conselho ter votado qutási unanimemente
pela cassação. esta não se efetivou.

O Sr. Almirante Américo Silvado — Fui eu quem propôs,
em primeiro lugar, a cassação da equiparação. Depois, o se-
nhor professor Miguel Couto fez a sua indicação que foi apro-
vada unanimemente. O Sr. ministro deu explicações Obre o
caso', com as quais não fiquei Inteiramente de acôrdo. Eu me
abstenho de votar. Fico assim com a minha canciência tran-
quila.

O Sr. Presidente — Tendo o Sr. Almirante Américo Sil-
vado declarado que deixa de votar, falta número para a vo-
tação./

À vista disto, fica adiado o julgamento.
—

.Tem a palavra o Sr. professor Teodoro Ramos, relator do
parecer n. 124, da Comissão de Legislação e Consultas. sôbre
processo referente .ao concurso para professor catedrático de
Direito Comercial da Faculdade de Direito de São Paulo.

O Sr. Tendam Ramos — Sr. Presidente: o parecer é o se-

guinte: (Lê o parecer n. 121, apresentado em 13 de no-
venthro.)

O Sr. Presidente — Está em discussãd . o parecer. Não
havendo quem se manifeste, passa-se à votação. Os senhores
que o aprovam, queiram conservar-se sentados. (Pauso.) Foi
aprovado, i mnniniement e.

Estando esgotada a hora ria prorrogação, encerro a sessão.'
convocando os Srs. conselheiros para depois de amanhã, 16,
14 horas.

Levanta-se a sessão.,
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Superintendência do Ensino
Comercial

EDI ENTE DO sa. SWEIUNTENDENTE

Dia 12 de janeiro de 1931
Portarias — Designando o fiscal geral

Dr. Abel Reis, para realizar na Escola
Machado de Assis, a iospeção a que se
refere a línea a do art. 19, das instru-
ções.
- Designando o fiscal geral Dr. Jcão

Batista de Méo para realizar no Colegio
Emulação a inspeçtio a que se acere a
alínea a do art. 19, das instruções oau
viaur. "

EXPEDI ENTE DA SI,.CliETAftl.1

Ofícios as. 103. ao superintendente
do Ensino Seco udririo, remetendo mim

v iso da pagamento que fui entregue
nesta repartição, por engano: 104, ao
l'scal Luiz Goulart de Azevedo, acusau-
do o recebimento de seus ofícios de 26
de dezembro próximo passado; 105, ao
fiscal Cleveland Maciel, solicitando i n-
formações sobre as malerias lecionadas
no 2° ano propedeulico do Liceu São
Paulo; 106, ao fiscal Luiz Coelho da
Silva, acusando o recebimento do ques-
tionário sare a Escola Superior de Co-.
roerei°, anexa à .Faculdade de Direito de
Porto Alegre; 107, ao diretor da Escola
Superior cie Comércio, comunicando que
o requerimento de Heitor Pereira t..ar-
doso Thompson, recebeu o seguinte des-
pacho: "Requeira o interessado matri-
cula em 1934 para ser então classificado
de acôrdo com os certificados váhoos
que apresentar"; 108, ao fiscal Abdon
costa Andrade Pimentel, solicitando in-
formações sôbre a substituição na • do-
cência de Prática de Comércio, do 40 ano
do curso geral da Faculdade de Comér-
cio de Dernamtmeo; 1 09, ao diretor da
Academia de Comércio de Juiz de Fora.
acusando o recebimentto da relação das
médias dos alunos promovidos; 110. ao
diretor da Escola Comercial de Cacho-
oiro de Ttapernirim, respondendo a con-
sulta constante de sou ofício de 17 de
dezembro próximo passado; 111, ao fi,•oal
Luiz Correia Paolielo, sol leda ndo in for-
mações sare o critério estabelecido
para promoção dos alunos do 1" ano,
da Faculdade de Ciancias ncenômicas
de Ribeirão Preto; 112, an fiscal Álvaro
Frneato kraó.lo. acusando seu ofí-
cio de 28 de drz e— hro próximo passa-
do. comprovante — re .nirt fiscalização;
113, ao fiscal Arooírio Pinto Amando,
acusando seu ofício de 20 de dezembro
comprovante de sua fiscalização; 114,
ao fiscal 'geral Aris t óleles Ferreira P I-
res, acusando seu ofício sôbre a E•seola
Moderna de Comêrcin; 115, ao fisea!
Otávio de- Almeida Barbosa, acusando
seu ofício de 21 de dezmbro, com pro-
vfm f e do afia fiaralização: 116. no Nen)
reorM9 S Coelho do Sonsa; 117, ao fis-
co!' João Marinonio Carneiro
1 f g . no fetal geral Dr, César Pereirai

m te S^ T es: 119. ao fiscal geral Dr. João
M. ílo Vale Carvalho: 120, ao fiscal
AcTie l o Vilas Bóns: 121. ao fiscal José
IT arri l : •• nn da Costa JtInior: 122 ,ao
f:scal Camito dm Miranda Vasconcelos;
In ao fiscal Milton do Lima: 124. ao
fiscal Mário de Andrade Neves Melro-
i s : 125, ao fiscal geral Tar. Jose Viana
M o rnues; 126. ao fiscal geral .Tosó de
', Ibe near Almeida. acusando recebimento
rir seus ofícios comprovantes da fisca-
lização realizada.

Ministério da Fazenda
Os pedidos de assinatnra oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
die do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-st
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em fóllir?
deverão vir, também anualmente, per
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por r, mêses serão
suspensas em 1 de julho e 1 cie

Vide — Expediante — na primeira pá-
gina.

Ministério da Fazenda — Rio de Ja-
n-iro. 13 de janei..,-.) m:le 1934 — Circular
n. 8.

De acordo com o resolvido no areces,'4
n. 75..264, de 1933. declaro aos sCS. Ms-
petuves das Anfandegas e administrado-
res da: Meses de Retidas. para seu co-
nhecimento e dsvi.dos efeitos, que nos
despachos de Ca Fi O a IltraCildS0 desti-
nado à fabricação cie carbureto de cál-
cio, fica dispensada a prova de acru:s:-
ção da quota de carvão uacional. visto
não- ser este utilizável como inalem
prima no fabrico do mencionado produ-
to, conforme o par ecer emitido pela Co-
missão do Carvão Nacional. — José
Boticas dc Almeida.

•

•n•n

Por portarias de 13 do corrente, fo-
ram concedidas licenças para tratamen-
to de saúde:

De 60 dias, ao agente fiscal do im-
posto rio consumo no int erior do Ddado
de São Paulo, Traiam] Cli.jvius Bandeira
de Melo;

De 60 dias, ao 1° escritiirário da Al-
fândega mie Pelotas, Estado do Rio Gran-
de do Sul, Osvaldo Teriliciu de San-
tana;

De 30 dias, à auxiliar de 2 classpdo
Domínio da União junto á. Delegacia
Fiscal cai São Paulo, [vete Valença Ba-
fai	 .

— Por outra de Igual data, foram con-
cedido: seis meses de licença, sem Nien-
c dnento, nos têrrnos do art. 15 do de-
creto n. 14.663, de 1 de fevereiro do
1921, à daetilOgrafa da Delegacia Fiscal
no Estado da Paraíba, Tara Cunha.

Dlreloria Geral do Tesouro
Nacional

Requerimentos despachados

Pelo Sr. ministro:
N. 13.254, do 1933 — Manuel Caeta-

no dos Santos, nomeado remador da
Mesa de Rendai .; Itaquf, pedindo o sou
aproveitamento em outra repartição.
— Concedo ao requerente o prazo ha-
prorrogável de trinta dias para assumir
o exercício do cargo para que foi nomea-
do por decreto de 27 de julho de 1933,
sob pena de exoneração,

Pelo Sr. diretor geral:
N. 88.023, de 1933 — Paulo Pereira

Louro, pedindo uma certidão. — Diri-
ja-se, querendo, ao Tribunal de Contas.

EXPEDI ENTE DO SK. MRETOlt (anui.

Dia 12 de janeiro de 1934

Ao Sr. diretor da Estrada de Ferro
Central do Brasil:

Ns. 2 e 4 — Solicitando, de acordo
com o despacho do Sr. ministro, seja
fornecida uma caderneta qtrilouiétrica
cada uni dos agentes fiscais do imposto
de consumo nos Estados de Minas Ge-
raie e de São Paulo, respectivamente,
Srs. Oldemar Napoleão Alves Pereira e.
Luiz Lameira Ramos.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

liXPEDlEN'rE DO ali. MINISTILU

Dia ã

Processo n. 61.389, de 1933, reque-
rimento da "Cnitio Bene,ficente dosl'u it-
e italarios Públicos", pedindo ald'U n liça-Lo
tios seus estatutos reformados. —
acordo com o parecer, aprovo os esta-
tetos reformados, coai tia seguintes al-
terações: supressão da alínea é do ar-
tigo 2"; substituição uu artigo 7" das
palavras: -das alíneas a e é pelas da
alínea a"; suprimir na nua a do ar-
tigo IS a expressão "e preinios; subs-
tituição da relação de artigo 34 pela
seguinte: "O fuhtio disponivel, deduzi-
das as despesás sociais anuais, será des-
tinado aos emprestimos e integvalisação
de pecti t,Mos"; supressão do artigo 35 e
suas alineas a e b; supressão do artigo
ri. 49 das palavras "e com -direilo ape-
nas aos benefícios da alínea h do ar-
tigo 2. — Expeça-se o respectivo de-
creto cuja publicação deverá ser promo-
vida pela interessada no prazo de quin-
ze dias.

Processo n. 85.9122, de 1933, telegra-
ma do presidente da Caixa Ecnõmica de
Pernambuco consultando si a sociedade
beneficente dos fRincionários da mesma
Caixa precisa ter os seus estatutos apro-
vados por decreto do Govorno para po-
der transigir com os seus associados,
— Responda-se no sentido do parecer.

O parecer a que se refere o despacho
acima é do fiscal d.e consignação Dr.
Cícero Brasileiro de Melo e concine as-
sira:

lOs auxiliares da Caixa Económica de
Pernambuco, não sendo funcionários
púlf icos da União, estão excluídos, tz,so
facto, dos favores que o decreto nume-
ro 21.576 assegura a todos aqueles que
exercem funções públicas federais.

Também a associação dç classe. fun-
dada entre os auxiliares da mencionada
Caixa Econômica, embora transija me-
diante desconto em fôlha., não está su-
jeita á fiscalização imposta pelo de-
creto n. 21.576, por isso que se trata
de associação de earater particular, for-

--alada por elementos extranhos ao qua-
dro do funcionalismo público da União,
fora da classificação prevista na letra h
do artigo 30 do decrefo n. 21.576, de
1932.

A aprovação dos seus estatutos, nes-
sas condições, não compete ao Ministé-
rio da Fazenda que apenas terá que
aprovar estatutos e regulamentos de
associações de classe, formadas por
"servidores do Estado".

I !O 101111m 
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EXPEDIEÓTE DO SR.. EOÓSUETOR

•Dia

Processo to 83.112.' elo 1933, reque-
rimento de Aristidcs IiáeioDoming•ues,
pedindo a redução das , consignaçOes que
faz . proporcionalmente': aos seus venci-
mentos atuais. — Sele o documento de
fls. 2..

.	 Dia 11;

Processo n. 86.256, 'de 1933. reque-
rimento da "Sociedade .Beneficente Dr.
Pereira Júnior", p.edindo reconsidera-
ção do despacho proferido pelo Sr. con-
sultor no processo n. 72.854, de 1953,

Mantenho o meu - despacho, porque
não há matéria ruiva a. considerar.1	 -

Dia .12 de janeiro de 1934

Ao Sr. presidente dd Banco do Bra-
sil:

N. 74 — Remetendo o processo n.582,
clêste ano; em que é interessada a firma
M. Sorrentinn 5: Comp.., Lada., para au-
diência.

Na 75 — Remetendo o processo ri. G79,
deste ano,. em que é interessado Hyman
Rincler. para -audiência.

N. '70— Remetendo o processou. 317,
deste ano, em que é interessado Cari
Zelas., para audiência.

N. 77 -a- Remetendo o'prtacesso á. 567,
deste moo, em que é interessada a Com-
panhia Brunswich do Brasil S. A., para
audiência..	 •

N. 7$ — Re'netendo o processo ri. 673,
dèste ano, em que é interessado Luiz
Scharit. para •audiência.

— Remetendo o ,processo g. 509,
dèste ano, em que é interessada a Manu-
faturado Produtos Rim. Ltd.; para ati-
diência.

'Dia 13 •
• •	 •

Ao Sr. presidente dO 'Banco do Bra-
sil:

N, : 82 Remetendo o processo n. 325,
deste ano, em que é interessada a - Casa
Lohner S.. A., para receber audiência.

N. 83 — Remetendo o processo n. 709,
deste ano, em que é interessada a firma
F. Oliveira & Comp., para. receber au-
diência..

N. 86 —.Reiterando o ofício n. 1.220,
de 7 . de novembro 'último.

— Ao Sr. presidente do Banco do Bra-
sil: .

N. 87 —1Remetendo o processo' nú-
mero. 88.506, de 19:43, em que è inte-
ressádo Herm Stoltz, para receber au-
diência.

N. 88 — Remetendo o processo nú-
mero 87.258, de 1933, dm que é inte-
ressada a firma Arp Comp., Para re-
ceber audiência. .

N..89 — Remetendo o processo nú-
mero 255, deste ano, em que são inte-
ressados Márti Pacheco & Comp., para
receber audiência.

N. 90 Remetendo o processo n. 315,
déste - ano, em que é interessada a firma
Van Berkel Ltd., para receber audiên-
cia. •	 ,

NO 91 --Remetendo o processo n. 499,
deste ano, .ein qüe são interessados San-
tos Seabra. & ComPa a Ldt., para receber
audiência.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega da
Bala:	 • •	 .	 •

N. 84 — Acusando o recebimento 'do
ruatao telegrarna - n-373, de 3 do corrente,.
agradeço ta • gentileza da comunicação

Diretoria da Beceita Pública

EXPEDIENTE DO SR. minisrao
Dia 13 de janeiro de 1934

Processos:
N. 76.831, de 1933 — Manuel Fon-

seca, pedindo a adoção de um sêlo para
joias, de sua invenção, — Tendo em
vista as informações prestadas sare o
assunto, e ... mais ainda a impossibili-
ciado de aplicação . do sélo proposto a
todos os artigos , tributados com—joias

obras de ourives deixo de aceitar a
&oposta, por não consultar os interes-
ses 'da fiscalização e arrecadação das
rendas. (Em 6 de tijaneiro de 1934.).

IN. 87.203. de 1033 — Durval Vieira
de Souaa, de Arataquara, sobre impos-
tos da lavoura. — Nada havendo que
providenciar. arquive-e. (Em 14 de ja-
neiro de 1934.)	 •

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos:	
4

09.572. de 1933 — Companhia
Carbonífera Rio Grandense, Obro isen-
ção da direitos. --t E' convidada a sa-
tisfazer a exigência, conforme publica-
ção no Dicirio Oficial de 13 de novem-
bro último. (Em 10 de janeiro de
1934.)

IX. 85.784, de 1933 — Aquilino Mar-
fins, pedindo restituição. — Satisfaça
as exigências da informação e d .o pa-
recer. fEm 10 de jaileiro de 1934.)

N. 70.403, de 1932 -- Sociedade
Anónima Ciclope, sobre registro de si-
milares. — E' convidada a satisfazer
à exigência do despacho phblicado no

Diário Oficial de 20 de abri/ e publica-
de novaniente no de 1 de agesto .do ano
próximo findo. (Em 10 dé janeiro de
1 D,34 . )

Ofícios:	 •
Ao Sr. delegado geral dá Imposto

aàbre a Renda:
- N. 10 — Á vista do despacho de 3 do

corrente mês, restitue os doctunentos
1,1 1.1e Se Se l " l 'an i alICX , 111US zIO 111•1),:1i

ine'ro 84.370, de 1933, de interesse da
Companhia Força e Luz do Paraná e
a lertencentes ao arquiva dessa repor-
tição.

Dr. 3' procurador da

N. 12 — Solicitando providencias no
.sentido de ser retificado para 19 o nú-
mero do Prédio da Estrada do Cajá,
constante da certidão de divida de pena
dágua de 1931. n. 4.770 F. lto a, vista
do que expõe, o oficio n. 10.1 ti, d .e a:O
de novembro do anb findo, •do diretor
da Recebedoria do Distrito Federal
.(Pt•oceso n 8.995, de 1933.) .

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de
Natal:

N. 3 — Comunicando que . o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 80.65O.
ano findo, em que a Empresa Eletri-
cidade de Araraquara pede perrniasão

.para ceder à Companhia Força e Luz
Nordeste do Brasil 42 postes cle . aço, com
os respectivos pertences, deferio. nor
ato de 4 do fluente, 'a aludida solicita-
ção.

— Ao Sr. inspetor 	 Alfândega do
Rio do Janeiro:

N. 73 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o • 'o
processo retiluido com o oficio núme-
ro 5.447, de 10 de novembro do ano -a
próximo findo „fichado sob . ri. - 75.334.
de 1933, em que a firma J. 11. Pires &

•Comp. pede reconsideração do despa-
cho de 23 de fevereiro d .e 1932, que re-
solveu consideour perempto o recurso
que interpôs do ato da inspetbria da
Alfândega do Rio de Janeiro, conside-
arando como, obras de madeira não clas-
sificadas da taxa de 50 % ael-vaiuren,
do a p l. 39 11 cia Tarifa, a mercadoria
despachada - pela noto de importação
n. 8.011, de 1931, proferiu. em 5 do
corrente inèa, o seguinte despacho: •-

"Mantenho o despacho anterft,or ." • •
Ao.Sr. inspetor da Alfândega do Rio

de Janeiro:
N. 71 — Comunicando que o Sr. mi-

lustro . da'Fazentia, tendo presente o Pro-
cesso restituído com o ofício n. 6.•239,
de 13 'de dezembro linho°, 'fichado sob
n. 81.178, de 1933, em que a Companhia
de Navegação Lloyd Brasileiro pede isen-
ção de direitos para 10.000 toneladas do
carvão de pedra, por despacho proferido
em 5 do corrente mós, indeferiu Use pe-
dido, em face do parecer desta diretoria, :
nos seguintes tkrrnos:

"A Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro despachou, mediante o paga-.
mento dos direitos integralsoe0O1 ressal-
va para a restituição, dez mil toneladas
de carvão de pedra, material para o qual
foi pedida a isenção pelo Ministério da
Viação, conforme o aviso n. 476, de 21
dc inarçO do corrente ano. Encaminhado
o procetáb Altkidega do Rio de Janeiro,
afim de ser ' anexada a relação respectiva
e passado certificado técnico, a ioteree-
aedo, a despeito das Ultimações, não sa-

de haverdes assumido o cargo de inspe-
tor dessa Alfandega.

— Ao Sr. Dr. Paulo Ramos, °tinire-
gado da Diretoria Geral do Tesouro:

N. 85 • — Acusando o recebimento do
vosso oficio n. 5, de 4 do corrente, agra-
deço-vos a comunicação de haverde,
sido designado para responder pelo ex-
pediente dessa doetoria, no impedi-
mento do respectiVo diretor.

= Ao Sr. presidente do Conselho
Contribuintes:

79 — Por ter recorrido "ex-offizir
do meu despacho de 8 do corrente, exa-
rado no processo na 55.821, de 1933, que
se acha junto ao de n. 2.047 deste ano,

• pelo qual reduzi a penaliclude imposta
a Jo.se aitu .iit Moreira, incluso vos remeto
'o referido processo, para os fins devi-
dos.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 81 -- Afim de ser cobrado com re-
validação o sêlo dá petição de fia, e se-
lados os documentos apresentados. in-
cluso aos remeto o processo n. 698, deste
ano, em que é interessada a Companhia
Industrial Mercantil — Casa Fraca-
lanza.

Portaria n. 4 — O conultor da Fazenda
Pública, tendo cru vista o ofício n. 13,
de 6 do corrente.,. Diretoria Gerai,
chama a atenção os Srs. funcionários
com exercício nesta consultoria, paro a
circular n. 123, de 12 de outubro Itiairno.
do Ministério da Fazenda, publicada no
"Diario Oficial" do dia seguinte, c que
obriga a aprsen .tação. até 15 deste mês.
das declarações destinadas ao Alanaque,
de pessoal dèste ministério.
Gabinete do consultor, 11 de janeiro • de

19D.1.
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tisfez a exigência, pelo que opino seja
indeferido .o pedido."

N. 75 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso restituído eoni o ofício n. 5.299, de'
4 de novembro do ano próximo findo, fi-
chado sob n. 73.507, de 1933, em que
Napoleã.o de Aleneastro Guimarães, de-
positário da frota da Sociedade Anônima
Lloyd Nacional, pede isenção definitiva
de direitos de importação e demais taxas
para a material desembaraçado nessa al-
fândega, mediante o pagamento integral
dos direitos respectivos, pela nota núme-
ro 9.215, do citado ano. proferiu, em
4 do corrente mês, o seguinte despacho:

"Indeferido, em face da circular nú-
mero 10, de 6 de março de 1901."

iN. 76 — Solicitando audiência, trans-
mite o processo fienado sob a. 1.547, clic,
corrente ano, em que é. interessado José
Augusto Garcia de Sousa.

N. 77 — Comunicando que o Sr. ml.
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso fichado sob n. 86.935, de 1933, em
que a firma desta praça Seligmann &
Comp. pede permissão para desembara-
çar nessa alfândega, de acórdo com o de-
creto n. 23.264, de 23 de outubro do ano
préximo findo. duas encomendas postais
as. 1 e 361, vindas da França, proferiu,
em 9 do corrente mês, o seguinte des-
pacho:

"Autorizo, nos têrmos do art. I° do
decreto n. 23.264, de 23 de outubro úl-
timo."

N. 78 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso fichado sob n. 80.989, de 1933, em
que a Companhia Nacional de Navegação
Costeira pede permissão para desemba-
raçar nessa alfândega, com isenção de
direitos e demais taxas aduaneiras, me-
diante assinatura de termo de responsa-
bilidade com o prazo de 12.0 dias, para
preenchimento das formalidades legais,
o material constante da inclusa primeira
via da relação devidamente autenticada
pelo escriturário Almerindo Castro, pro-
feriu, em 10 do corrente mês, o seguinte
despacho:

"Autorizo, mediante prévia assinatura
4e têrmo de responsabilidade."

N. 79 — Solicitando audiência, trans-
mite o processo fichado sob 83.804. do
ano próximo findo, que tem por base o
telegrama da Associação Comercial de
Santos.

N. 81 — Restituindo o processo ficha-
do sob n. 87.985. do ano próximo findo,
em que é Interessada a Companhia Bra-
sileira de Energia Elétrica.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de
Santos:

N. 48.— Comunicando que o Sr. minis-
tre da Fazenda, a quem foi presente o
processo fichado sob n. 80.659, do ano
findo, em que a Emprêsa de Eletricidade
de Araraquara pede permissão para ce-
der à Companhia Fôrça e Luz Nordeste
do Brasil o material constante da primei-
ra via da relação junta. devidamente au-
tenticada pelo escriturário Newton Viei-
ra de Melo, deferiu, por ato de 4 do
fluente, a aludida solicitação.

N. 49 — Comunicando que o Sr. minis-
tro da Fazenda, tendo presente o proces-
so encaminhado com o ofício n. 1.520. de
18 de dezembro último, fichado sob nú-
mero 86.007, de 1933, em 'que Lineu de
Paula Machado pede reconsideração da

VIAlt,10	 1(1A L

decisão negando-lhe os favores de isen-
ção de direitos para 300 sacos contendo
avêia em grão, despachados pela nota de
importação n. 76.016, de 1930, conforme
tudo consta da ordem desta Diretoria à
Delegacia Fiscal nesse Estado, n. 206.
de 34 de março de 1931, proferiu. em 4
do corrente mês, o seguinte despacho:

"Mantenho o despacho anterior, em
face do parecer."

O parecer referido é o desta Diretoria,
nos seguintes tèrmos:

"Subsistem os motivos que influiram
para o indeferimento da petição anterior.
() pedido de reconsideração de despacho
não merece atendimento."

N. 50 — Comunicando que o Sr. secre-
tário chefe do Gabinete do Sr. ministro
da Fazenda, tendo presente o processo
restituído com o ofício n. 856, de 24 de
julho do ano próximo findo, fichado sob
n. 47.160, de 1933, em que a Companhia
Telefónica Brasileira pede redução de-
finitiva de direitos de importação para
o material constante da inclusa primeira
via da relação devidamente autenticada
pelo escriturário Antunes de Siqueira, o
qual já havia sido desembaraçado nessa
alfândega, mediante assinatura de termo
de responsabilidade, pelas notas núme-
ros 39.075,- 39.076 e 39.078, de 1932,
proferiu, por delegação, em 27 de dezem-
bro último, o seguinte despacho:

"Deferido, de acôrdo com o art. 3° da
lei n. 5.353, de 30 de novembro de 1927,
e parecer de 4 de outubro último da Co-
missão de Similares."

O parecer referido está assim redigido:
"Concordo com a exclusão da goma

laca e não dos parafusos de latão,
porque fazem parte integrante de seu
conjunto."

O material a que alude o parecer é o
consignado no item 13 da citada relação
e que se acha assinalado com a palavra
"não" a tinta carmin.

N. 51 — Comunicando que o Sr. minis-
tro da Fazenda, tendo presente o proces-
so encaminhado com o ofício n. 1.521, de
18 de dezembro último, fichado sob nú-
mero 86.008, de 1933. em que a firma
Lourenço Martins & Comp. pede recon-
sideração da decisão proferida no pro-
cesso n. 4.487, de 1931, que deu motivo
à expedição da ordem desta Diretoria a
essa Alfândega n. 571, de 26 de julho do
mesmo ano. proferiu, em 5 do corrente
mês, o seguinte despacho: •

"Indeferido, visto o vapor ter saído do
porto de procedência quando já estava
em vigor o decreto n. 19.376, de 8 de
novembro de 1930 (fatura consular de
fls. 5)."

N. 52'-- COmunicando que o Sr. minis-
tro da Fazenda, tendo presente o proces-
so encaminhado com o ofício n. 1.519, de
18 de dezembro último, fichado sob nú-
mero 86.006, de 1933, em que a firma
Domingues & Alonso pede reconsideração
-da decisão proferida no processo núme-
ro 42.618, de 1931, que deu motivo à ex-
pedição da ordem desta Diretoria à Dele-
gacia Fiscal nesse Estado, n. 144, de 21
de -março de 1932, proferiu, em 4 do cor-
rente mês o seguinte despacho:

"Indeferido. de vez que a partida do
vapor (fatura consular de fls. 3) se ve-
rificou na vigência do decreto n. 19.396,
de 8 de novembro de 1930."

N. 53 — Restituindo. para o fim indi-
cado na informação e parecer, o processo

t!ti

fichado sob n. 84.197, do ano próximo
findo. em que é interessada The City of
Santos Improvements Co. Ltd.

N. 54 — Para o fim indicado na in-
formação e parecer, reditue o processo.
fichado sob n. 84.513,do ano próximo
findo. em que é interessada S. A. Fábri-
cas "Orion".

N. 55 — Solicitando audiência, trans-
mite o processo fichado sob n. 81.375, do
ano próximo findo, em que é interessada
a Associação Comercial de São Paulo.

— Ao Sr, inspetor da Alfândega de
Santos:

N. 56 — Para o fim indicado no pa-
recer devolve -o processo fichado sob
n. 88.151, de 1933, em que é interessa-
da a São Paulo (Brazilian) Railway Co.
Ltd. — (Proc. n. 88.151. de 1933).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Rio Grande do Norte:

N. 2 — Comunicando que o Sr. se-
cretário chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso fichado sob n. 79.480, de 1933, em
que o govèrno dêsse Estado pede per-
missão para que a Companhia Força e
Luz Nordeste do Brasil, concessionária
dos -Serviços de Luz, Fórça e Viação Ur-
bana dessa capital, possa adquirir da
Companhia Paulista de Fôrça e Luz e
Empresa de Eletricidade de Araraquara
o material constante da inclusa primeira
via da relação devidamente autenticada
pelo escriturário Antunes de Siqueira, o
qual fôra importado com os favores con-
stantes do artigo 30 da lei n. 5.353, da
30 de novembro de 1927, por despacho
proferido, por delegação, em 27 de de-
zembro último, deferiu ês.se pedido, . de
acôrdo com o parecer desta Diretoria,
nos seguintes têrmos:

"De acôrdo com as recentes resoluções
do Sr. ministro, considerando suspen-
sos os efeitos da circular n. 64, 'de 11 de
dezembro de 1930, opino pelo deferi-
mento do pedido .. — (Proc. n. 79.480,
de 1933)..

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional em Alagúas:

N. 5 — Comun;cando que o Sr. se-
cretário chefe do gabinete do Sr. minis-
tro da Fazenda, I,yndo presente o pro-
cesso fichado sob ri. 82.260, de 1933, em
que a Companhia l'ói.ça e Luz Nordeste
do Brasil, concessi.aária dos serviços de
transporte. fôrça. :11z e telefones dessa
qapital, pede permissão para adquirir
da Companhia Energia Eletrica da Baía
o material constante da inclusa primeira
via da relação devidamente autenticada
pelo escriturário Olímpio Barreto, o -qual
fôra importado com os favores constan-
tes do artigo 30, da lei n. 5.353, de 30
de novembro-de 1927. por despacho pro-
ferido, por delegação, em 27 de dezem-
bro último, deferiu esse pedido, de acôr-
do com o parecer desta Diretoria, nos
seguintes têrmos:

"De acôrdo com as recentes resolu-
ções do Sr. ministro, considerando sus-
pensos os efeitos da circular n. 64, de
11 de dezembro de 1930, opino pelo de-
ferimento do pedido". — (Processo nú-
mero 82.260, de 1933) .

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado da Baia:

N. 6 — Comunicando que o Sr.. se-
cretário chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso fichado sol) n. 82.260, de 1933,
em que a Companhia Fórça e Luz Nor-
deste do Brasil, concessinnária do ser-
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viço de transporte, fórça, luz e telefone
d. em Alagóas, pede permissão
para adquirir da Oompanhia Energia
Elétrica da Baía vinte , (20) medidores
(aparelhos físicos não classificados) pró-
prios para consumo de energia elétrica,
pesando 120 .quilos no valor aproxima-
da de 2:500$00i), material êsse que fórá
Minoria& Com á favores constantes
do artigo 3° da lei n. 5.353, de 30 de
novembro de 1927, por. despacho pro-
ferido, por delegação, em 27 de dezem-
bro último, deferiu ,ésse pedido, de acôr-
do com o parecer desta Diretoria, nos
seguintes térmos:

"De acórdo com as recentes resolu-
ções do, Sr. ministro, considerando sus-
pensos os efeitos da circular ri. 61, ds
11 de dezembro de 1930; Opino pelo de-
ferimento do Pedido":, — Processo nú-
niere 82.260, de .1933)
,.— Ao Sr-. delegado fiscal do Tesouro

Nacional em São Paulo :
• N. 18 — Comunicando que o Sr. se-
eretário chefe do gabinete do Sr. mi-
nistra da Fazenda, tendo presenteo pro-
cesso restituído com o Ofício ri. 1.650,
41gr 23 de novembro do ano próximo fin-
do, -fichado sob •n. 79.480,' de 1933, em
que -o govêrtio do Estado 'do Rio Rio •G.
dó Norte pede perniissão para que a
CôniPanhia Fôrça e Luz Nordeste . do Bra-
sil, concessionária dos serviços de luz;
fórça e Viação urbana de Natal, possa
adquirir da Companhia Paulista •de
Fbrea e Luz e Empresa de Eletricidade
de'Araraquara vinte • e sete (27) postes
dg ' aço tubulares "Mannesmann' e seuá
pertences, para instalação - elétrica, pesan-•
do 6.200 quilos, no Valor aproximado de
71000000, materila esse que fôra im-
portado com os favores do artigo 3° da.
lei ia: 5.353, de SO de novembro de 1927,
por despacho proferido, por delegação,
em • 27' de dezembro último, dèferiu esse
pedido, de acôrdo com o parecer desta
Diretoria, nos ,seguintes termos: •

"De acôrdo com as recentes resoluções
do Sr. ministro, considerando suspensos
os efeitos da circular n. 64, de 11 de de-

.zeiribro de 1930, opino pêlo deferimen-
to do pedido". -7- (Proc. n. 79.480, do
19,33).	 .

,— -Ao Sr. delegado- fiscal , do Tesouro
Nacional no' Estado de Santa Catarina:

N: :4 Nos. termos da 'informação e:
parecer restitue o processo fichado sob
n. 73.351, do ano próximo findo, em
qUe 4 interessado João Bayer. — (Pró-
cesso n. 73.351, de 1933).

'Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro -
Nacional em Mato-Grosso::

N. '3 Comunicando que o Sr. • se-
cretária chefe do gabinete' do Sr. mi-,
nistrotda. ,Fazenda, tendo presente o pro-
cesse encaminhado com o ofício n. 66,
de 21 de fevereiro de .1928, anexo ao fi-
chado .sob n. 37.014, de 1933, em que
os industriais Curvo ‘51 Irmãos, estabele-
cicies com o saladeiro "Cuiabá", no mu-
nicípio dessa capital, pedem restituição'
da quantia de 8:0098810, correspondènte
à. taxa de $020 Obre 400.490.5 quilos
de xarque produzido e exportado pelo
seu estabelecimento n. semestre do
ano de 1923, de acôrdo com a lei número
4.440, de 31 de dezembro de 1921, pro-
feriu, por delegação, em 27 de novembro •
último,, o seguinte despacho.,

"Indeferido: A lei que ins, .tiu o pré-
mio Caducou em 31-:12-22; não assiste, •
pOtanto, à.suplicante; diretio quanto ad
segundo semestre de 1923". — Processo
11. 37.014, de 1933).

EXPEDIENTE DD SR. DIRETOF

Dia 13 de .janeiro de 1934 -

•Ao Sr. delegado , fiscal no Amam).-
nas:

N. 1 — Remetendo um processo para
o f¡m de ,serem prestados esclareci-
mentos. (Piou. 8.551-934) .

N. 2 — Recomendando previdências
rai sentido do ser remetido ao Tesouro
o balancete da Caixa Económica rela-
tivo ao 1° semestre de- 1933. (Processo

66.183,' de 1933),
— Ao Sr. delegado fiscal em Goiaz:
N. 2 — Solicitando esclarecimentos

relativamente a remessa de notas dila-•
ceradas à: Caixa de Amortização. (Pro-
cesso n. 87.557, de , 1933).

— Ao Sr. gerente do Banco do

	

Brasil:	 •
Remetendo um processo relativo ao

recolhimento da rendada : Coletoria Fe-
deral de Nova Hamburgo, no Estado do
Rio Grande do Sul,, para esclarecimen-
tos. (PrOc. 82-1934) , .	 .

— Ao Sr. diretor 'secretário do Tri-
bunal -de Contas:

N. 33 Remetendo em processa de
comprovação de adeantamento. (Pro-
cesso n. 1.171, de 1934).

—.tio Sr. diretor da Caixa de Amor-
tização:

N. 34 Declarando não haver in-
conveniente na -transferencia das apo-
lices a que se refere o Oficio dessa re-
partição n. 313, de • 18 de dezembro
último. (Proc. 86.133, de 1933). •

— Ao Sr. diretor 'da Casada Moeda:
N. 35 — Reiterando o 'oficio n. 868,

de 14 de outubrci desta diretoria. (Pro-
cetso n. 66.507, 'de 1933).

N. 36 — Reiterando os ofícios nú-
meros 733 de 25 de agdsto e 961 de 18

Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 104 — Solicitando IA rovidências
no sentido • de não mais ser cobrada a
taxa de,pena dagua, correspondente ao
prédio n.s 117-123, da avenida Rio
Branco, atribuída ao Banco do Brasil.
de vês que se trata de própdp micto-, •
nal, do qual o referido Banco é, por
ordem do • Govórno. apenas adrninisira-
dor, (Proc. 71.815-33).

— Ao Sr delegado fiscal do tesou-
ro. Nacional no Estado do Rio de Ja-
neiro:

•N. 105 — Transmitindo,, para o de-
vido encaminhamento, á Administração
local .do Domínio da União, o processc -
relativo a um requerimento em que -.
D. Olimpia Buty, dizendo-se ocupante
de cerca de um alqueire e cinco, litros
de terras da fazenda nacional "Sárd.
José", no município de Nova Friburge.
naquele Estado, pede a expedição da
respectiva carta de aforamento. dê con-
formidade com a Medição prOcedid4
vela extinta Diretoria do Patriinónio
Nacional. (Proc. 88.274-33).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Goiaz: • •

N. 106 — Recomendando providén- •
cias no sentido de ser encaminhado á
Administração local do Domínio da
União, para' os fins indicados na bafar,.
mação e parecer da Sub-Diretoria- dos
Serviços de Engenharia, o processo re- -
Laivo ás terras situadas na área (táti-
l: 111mm Çcaá:iital da Retpública, no pla-
nada -á futura capital da República, no •
planalto central daquele Estado. (Prete.
60-.796 'de 1933).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado do Rio de Ja-
neiro:

N. 107 — Transmitindo o processo
em que João Batista da Costa Júnior"
pede licença para vender, a Ramiro
Piacentino, metade do terreno de iria-
rinha inscrito sob n. 66, situado á rna
Visconde do .Rio Branco, onde estão
edificados os prédios ns.- 671 c 673,
naquela capital., (Proc. 39.431-2).

— AO Sr, diretor geral de Producão
Mineral:

N 108 — Transmitindo, para os ne-
cessários efeitos, o processo referente.
á informação prestada pela Adminis-
tração do Domínio da União no Estado
da Baía, sôbre terrenos de marinhai" no
local 'denominado "Lobato", no municí-
pio .da capital do mesmo' ;Estado. nas
proximidades' de dois - poços situados
em terrenos- alodiais da "Soci4ti). - de
Con•struction du Port de • Ba'a, nos quais -
foram aditados vestigios de • petróleo.
(Proc.' 76.626-33).

— Ao •Sr, diretor geral do Teseuro
Nacional: •

N 109 — Solicitando permissão para
que • a Comp. Mata-Cupim S. A.. as-
eistida pelo engenheiro da Administra-
ção no Distrito Federal, Aristides _Fel%
retira de Figueiredo, possa fazer, gr-z-

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 27 de 'dezembro de 1933

Processos:	 • t
N. 80.682, de 1933 —Ofício ' da Di-

retoria Geral de Contabilidade do Mi- •
nistério da Educação e Saúde Pública,
n. 3.988, de 30 de novembro de 1933,
solicitando providências no sentido de
ser paga a conta , da The Rio de Janeiro
City Improvernentts Co., Ltd., na im-
portância de 17:5508800, ouro. — De
acôrdo com o disposto no art.. 1° do de-
creto n..23.501, de 27 de novembro do
corrente ano, e, tendo em vista •as ra-
zões de ordem jurídica e de interesse na-
cional, que deterininarain a 'medida
consubstanciado nesse dispcpitivo, ne-
nlitini pagamento poderá ser efetuado
em ouro, ou em determinada espécie de
moeda, ou por qualquer meio tendente
a recuSar ou restringir, nos seus efei-
to, o curso forçado,- mil reis, papel. .

Nestas condições, 'devem ser conside-
rados, para• todos os efeitos, como réis
papel, do curso "forçado, todos os cré-
ditos orçamentários adicionais que não
estejam subordinadas a essa espécie.

Retificado a classificação de lauda re-
tro, no sentido da , presente resolução,
pague-se a- quantia de 17:5508800, pa-
pel.

Diretoria de Contabilidade

de novembro últimos desta diretório.
(Proc. 22.643-1933) .

N. 37 — Reiterando o ofício n. 951.
de 17 d enovembro último desta dire-
tório,.

.1•nnn••

Diretoria do Domini° da -União
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 12 da janeiro de 1934
Ofícios:
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panhia, Idem.
N. 1.103 - Dr. Bruno Lucci. -

Idem.
N. 1.101 - Predial dos Estados Uni-

dos" Ltd .- Mein .
N. 1.105 - Carvalho Teixeira dr

Comp. - Idem.
N. 1.106 - José Escarlate. - Idem.
N. 1.107 -- Antenor Salvaterra Du-

tra. - Idem.
N. 1.108 - Antônio Viçoso Moraes

Jardim. - Idem.
N. 1.109 - Francisco Gonçalves da

Silva.-- 10111.
N. 1.110 - Paulo Goulart. - Idem.
N. 1.111 - José Rebelo Filho. -

•Idein.
N. 1.112 - Evaristo de Sá. - Idem.
N. 1.113 - José Rebelo de Castro. -

Idem.
N. 1.115 -- Companhia Cerámlea São

__ melo.
N. 1.115 X.	 Duarte. - Mon
N. 1.116 -- Raul Ferreira. - klem.
N. 1,117 - Enrico Ferreira Losey.

- Idem,
N. 1.118 - Constantino P. Emanuel.

- Idem.
N. 1.119 - Dr. Nelson Graça Couto.

- Idem.
N. 1.120 - Agencia União Ltda. -
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N. 1.131 -
dinoli. - Ide

N. 1.135
- Idein.

N. 1.136 -
nl. - Idem.

N. 1.137_
N. 1.138 - E. Enabry. - Idem.
N. 1.139 - G. E. Janeey. - Mem.
N. 1.140 - Argeu dos Santos. -

Mem.
N. 1.141 - Dr. Inácio de Melo. -

Idem.
N. 1.1 . 42 - Joel .Rothenio de Paiva.

- Idem.
N. 1.143 - Alípio Soares. - idem.
N. 1.144 - Madeira de Freitas. -

Idem.
N. 1.145 - Jardim l& 8211aryre. -

Idem.
N. 1.116 - J. S. de 13erta. - Idem.
N. 1.411. - Osvaldo Casaleant.i. ---

Precela-se 4 inscrição nos tèrnios do
parecer. Imponho a multa de 100ffi, mi-
nina) da lei.

N. 1.442 - Anibal Bondim. - Idem.
N. 1.443 - Mme . Rocha .& Comp. -

Idem.

N. 1.446 - Artin Castin. - Idem.
N. 1.447 - Renato Novais. - Idem.
N. 1.448 - E4vira Untersander. -

Idem.
N. 1.449 - Ernesto Vasconcelos Pe-

reira. - Idem.
N. 1:450 - Jair Mazzoni. - Idem.
N. 1.151 - Jaime Belem. - Idem.
N. 1.452 - Meehidin Matos, -

Idem .
N. 1.453 - Letícia az Adelaide. -

Idem.
N. 1.451 - Paulo Calmon. - Idem.
N. 1.455 - Miguel Teixeira. -Idem.
N. 1.456 - Ferreira Santos. - Idem.
N. 1.457 - Alvaro Nascimento. --

Idem.
N. 1.458 - Natal Russo. - Idem.
N. 1.459 - Diversões Hockey Chris

Ltd. - Idem.
N. 1.460 - Rui Coelho Bastos. -

Idem.
N. 1.461 - Mário Martins Ferreira.

- Idem.
- Nicola Sangineti.

- Nicolan Bernardo. -
Alvaro de Matos. - Idem.

- Ernani da Castro Holt.

Oliveira & Artur Peperith

Joana	 Idem.

to

Juízo de 1' Pretoria Criminal. entrega
de 300$000, a favor de António Rodri-
gues de Carvalho. - Idetn.

Autos de infração:
Ikt. 1.835, de .1932, contra Salomão

Rosenvay. - Proceda-se de acórde com
o regulamento em vigor.

N. 1.905, de 1933, contra Andrade
Carvalho & Comp. - Entregue-se amercadoria, mediante as formalidades
leg,a If3

N. 1.823, de 1933, contra Davol &
Comp. - Idem.

N. 1.461, de 1933, contra C. A Wiese
- Idem.

N. 1.615, de 1932, contra Alfredo
Santos & Comp. - Por falta de funda-
mento legal, indeferido.

N. 1.722, de 1933, contra Vilas Boas
& Comp. - Entregue-se a mercadoria,
mediante as formalidades legais.

N. 1.878, de 1933, contra Duarte Ruf.
- Idem.

N. 282. de 1933, contra a Companhia
Fiação e Tecelagem de Malha "Antônio
Meurer". - Está materialmente prova,-
do do presente processo. como se vè dos
documentos de fls. 2 a 9, que a autuada
remeteu notas de vendas, com os produ-
os vendidos, sem as formalidades' exi-

gidas no art. 111. § 1". letra a, do decre-
 n. 17.164. de 6 de outubro de 1926.
Em tais condicões. Men procedente O

uto de fls. 1,0 e à Companhia
Fiacão e Tecelagem de Malha "Antônio

Janeiro	 1934

N. 1. .468 - Ismael Tavares da Silva.
- Idem. .

N. 2.469 - D. Dodeles. - Idem.
N. 1.470 - Mário Salvening. --

Idem .
N. 1.471 - A; F. Lúcio.	 Ident.
N..1.472 - Aurélio Pereira do Melo.

- Idem.
N. 1.473	 Devir Guisso.. - Ident.
N. i11 Oldenburv, -L A be-

bida objeto da presente consulta 'deno-
minada "Wodka", está sujeita ao paga-
mento do imposto de consumo, incidindo
na taxa de 10200 por litro, "ex-vi" do
art. 3' parágrafo 2° alinea IV do decre-
to 22.262, de 28 de dezembro de 1932.

P recatórios despachados: .
Juizo da 6' Pretoria Criminal, entrega

de 300$020, a favor de Júlio Gaspar
Dias. - Cumpra-se.

• Juiz0 da " 'ara Criminal, entrega de1 . 1063010. a favor de Aval' Maurim -

	

Idem.	 • - •
Juizo da 7' Preteria Criminal, entrega

de 3P-0$000. a 'fa vor de Ernarii Correia,.
-- Idem.

Juízo da • 74 Preteria Criminal, entrega
e 2993500, a favor de José Damascenopinte de Mendonça. - Idem.
Juizo da 7' Preteria Criminal, entrega

de 4003000, a favor do Dr. José Henri-
que de Sá Leitão Filho. - Idem. •

Juizo da 7' • Pretoria -Criminal, entrega
de 3003000, a favor de Assem Mahomed
Kabil. - Idem.

Juizo de 1' Pretoria Criminal, entrega
dc 400000, a favor de Astrea Matos •da
Rocha Vez.. - Idem.

	

Juiz 	 n1' Preteria, Criminal, etr

t

ega
de 3o03000: a favor de •Ernani Correia.- Idem.

	

m	
•	 •

:tio d g. 1 Pieto: ia Gi iminal, enrega
de 1903000, a fa's.• er de Ernani Correia.- Idem.	 •

Juizo de 1* Preteria Criminal, entrega
de 1003000, a favor de Ernani Correia.
- Idem.

Juizo de 1" Preteria Criminal, entrega
de 3003000, a .favor de Ernani Correia.
- Idem.

! uitamente, a título de experiéncia.
, xtinção dos cupins nas estantes do Ar-
uivo do Tesouro, onde foi constatada

sua existência. (Proc. 50.676e33).

ADMINISTRAÇÃO DO DOMÍNIO DA
UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL
EXPEDIENTE DO SR. ADMINISTRADOR

Dia 13 de janeiro de 1934
Requerimento da S. A. Empresa da

Uma. - Compareça a requerente a
esta Administração, afim de pagar os
/Aros atrazados de acôrdo com a nova
fixação, (Processo n. 2.308-1;35-31).

Requerimento de Roberto Cochrane
S I IPlicY. - Afim de ter prosseguimen-
to o processo, compareça o requerente
a esta Administração para completar o

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO Sh. DIRETOR

Dia 13 de janeiro de 1934
Requerimentos despachados

N. 1.090 - Eduardo- de Mola. -
Proceda-se á inscrição nos termos do
parecer. Imponho a multa de 100$000,
mínimo da lei.

N. 1.091 - Rezende Freitas & Comp.
-- Idem.

N. 1.092 - A. Azevedo Matos. -
Idem.

N. 1.093 - F. Ferreira Júnior.
Idem.

N. 1.091 - Empresa Mercúrio Mar-
cas e Patente. - Idem.

N. 1.095 - Carnaciali & Maristany.
- Idem.

N. 1.096 - L. Courtucy. -Idem
N. 1.097 - A Navegação Transatlan-

tica. - Idem.
N. 1.098 - Distribuidora Internacio-

nal de Publicação. - Idem:
N. 1.099 - Alberto de Carvalho. -

Idem.

--- Idem
N. 1.102 - Magalhães Soares & Com-

N. 1.121 -
N. 1.122

Stand Ltd. -
N. 1.123 -
N. 1.124

- Idem.
N. 1.125 ---
N. 1.126 -

- Idem.
N. 1.127 -

Idem.
N. 1.128 -
N. 1.299 -

do. - Idem.
N. 1.130 -
N. 1.131 -

Idem.
N. 1.132 -

Idem.
N. 1.133 -

selo do Registro Geral de Imóveis. Idem,
(Processo n. 88.322-33),

José Posquineli. - Idem.
- Empresa Propaganda

Idem.
Natal Paladini.	 Idem.

- J. C. de Lemos Neto.

Almir Antunes. - Idem.
F. .Saturnino de Brito.

M. Henrieue Limas. -

J. Andrade. - Idem.
Emnrésa Azevedo Maclia-

Humberto Lima. - Idem.
João (Minto Machado. -

Arnaldo Herman'. -

Dr. José R. Paiva. -

R. Humberto Straman-
m.

N. W. Ayer & Sons. Ins.

Miguelina ,Gricee Chiare-

L. Freitas - Idem

N. 1.444 -- Mme. Virgínia Garcia. -N. 1.100 - A. Dumas. - Idem.	 Idem.N. 1.101 - Anibal Pertersen. -	 N. 1.445 - Raul Almeida. - Idem.

N.	 1.462
Idem.

N. 1.453
N. 1.4134 -
N. 1.565

- Idem.
N. 1.466

- Ideio.
Idem.	 N. 1.4(17_..
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Meurer" a multa de 50.s, mínimo do ar-
tigo 111. § 1', letra a, ia fila , . do decreto
n. 17101, de . 6 de outubro de 1926.

int inte-"z e por intermédio da 1 Coleto-
ria Federal de Juiz de Fora, Estado de
Minas Gerais, pagamento da multa
no prazo de JO dics; não u fazendo, ;n . o-
mova-se a cobrança executiva, pelos
nieius legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na forma dos: iti . ts. 6" e 7' do de-
creto 11.- 20.350, -de 31 de agôsto de
1031.

N. 760, de 1932, contra Antcro Cruz
& Comp. t,, Agostinho Ferreira & Filhos

' Limitada. — Estão provadas no pre-
sente processo as infrações dos arts.
e 81 do decreto n. 17.464, de 6 de outu-
bro de 1926, praticadas' por Antero Cruz
& Comp. e a do . art. 61, cio mesmo de-
creto, cometida por Lorenzo & Morales,
tendo a, firma . Agostinho Ferreira & Fi-
lhos Limitada apresenfa'do a defesa de
fls. 11, acompanhada Os documentos de
fls. 8-10, em que provam não se achar o
produto por êles vendido em 1931 a An-
tero Cruz, & Comp., sujeito ao imposto
de consimio, defesa com a qual concor-
dou o autuante, na informação de fô-
lhas 26. v.	 •

• Antero Cruz & Comp apresentaram . de-
fesa no prazo regulamentar, confessando
as faltas contra eles arguidas, tendo Lo-
renzo & Morales deixado correr o pro-
cesso à •revelia.

Sete dos sèlos apreendidos no estabe-
lecimento .de Antero Cruz & Comp. fo-
ram considerados, pelo laudo de fls. 19,
da Casa da Moeda, como tendo sido apos-
tos a qualquer mercadoria, o que im-
porta . em dizer — terem sido extraídos -
de produtos já. consumidos.

O auto foi lavrado em 4 de abril de
1932, antes da vigência';' do decreto mi-
iner '22.495, de 24 de fevereiro de1933,
em cujo art. 20 é estabelecida • a multa
de 5:000$ a 10:000$ para os que possui-
rem ou empregarem estampilhas do im-
posto de consumo. indubitavelmente ex-
traídas -de mercadorias já dadas a con-
sutil°, alterando, assina, desde que gene-
raliza, o disposto no art. 33 do decreto
n.• 17.464, na parte referente à,- extra-
ção das estampilhas dos produtos, bem
como o disposto no art. 62, do mesmo
decreto, que se refere ao emprêgo de es-
tampilhas usadas'. . 	 .
: A Lorenzo & Morales. infratores do
art. 64 do decreto n. 17.464, de 6 de ou-
tubro de 1926, aproveitam os favores do
art. 4° do decreto n. 21.459, de 1 de ju-
nho 'de 1932, que relevou as multas por
simples infrações regulamentares, pelo
que julgo procedente o auto de fls. 5,
para .impor apenas à firma Antero Cruz
& Comp. a multa de 600$, mínimo do
art.• 53 do decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926.
• Intime-se para o pagamento da multa
no - prazo de 30 dias; não p fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na forma dos arts. 16° e 7" do de-
creto , n. 20.35.0, de 31. de agôsto •de
1531.
-.N.- 1.761, de 1932, contra M. J. Rodri-

gues &Comp..— Relata o auto de fls. 3
que , a autuada tinha, guardadas no inte-
rior do seu: estabelecimento, em um mó-
vel, 15 camisas de algodão, uma "de tri-
coline e quatro gravatas de seda pura,
bem como 15 • colarinhos de algodão e
oito de seda, pura, sem se acharem se-
lados.

•O autuante capitulou as infrações do
art. 81 combinado com o art. 204, pa-

rá;:rafo Ouo le:ra a. do decreto nú-
mcii 17.164. do ti tic outubro de 1926.

Para que su. 'lesse a fatia prevista no
art. 291, parágrafo único, letra a, seria
necessário nue a mercadoria estivesse
acondicionada eni envoltórios sem a for-
ma. d.zeres, dimensões. pèso e mais re-
quisitos exi gidos no regulamento, hipó-
tese que não ocdrreu no presente pro-
cesso.

A infração do. art. 81 citado, está pro-
vada e confessada pela autUada, não
sendo aceitáveis ,as razões aduzidas por
falta de apoio legal.

Em tais condiOes, julgo procedente o
aludido auto e imponho a M. J. Rodri-
gues & C,Ninp. a multa de 200$,•mininio
do art. 81 do decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926, 'e recorro, e.r-officiti,
dêste despacho, para a instancia supe-
rior. •

Intime-se .para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
niova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salVo recurso dentro de 20
dias, na forma dos art,s. 6° e 7° do de-
Creto n. 20.350, de 31 de agósto de
1931.

EXPEDIENTE DO SR.. AJUDANTE

Dia 13 . de janeiro de 1934

Certidões:
N. 1.475 -- Biánchita Gladulich. —

Certifique-se.
N. 27.862— Clemente Esteves -Peres

e outro. — Façam prova de aquisição do
estabelecimento comercial.

Requerimentos:
N. 356 Aldo SouSa. - Braga. — A vis-

ta da circular n. 7, de 11 do corrente,
déste ministério; publicado no • Diário
Oficial de 12, prossiga o processo inde-
pendente de revalidação.

N. 99 — . Sathuel Zuchman. —
N. 30.077 — Gheinich • Starosta.• —

Dê-se a baixa solicitada.
N. 23.085 — Sátiro Borba. — Aver-

be-se a- Mudança.. Imponho a Clotila
Finger & Borba a 'multa de 50$000 e a
ãatiro L'orba a _de, 1000000, mínimo da
lei.	 .	 •

N. 4.193 —Chrem &Malecli. — Inti-
me-se a firma requerente a apresentar
o contrato social, que não depende de re-
gistre, si, porventura, tenha sido lavra-
do em tabelião, cdnio alega na petição
de fls. 11.	 1

N. 7.680,— Boaventura Batista. —
Proceda-se pela ferma proposta na in-
formação de 19 de 'julho de 1933, a fo-
lhas 6. Imponho a cada unla das fir-
mas Antônio Rito Cardoso e António Ro-
drigues Araujo 'Filho, a multa de 50$,
mínimo da lei.

N. 19.831— Mendes & Vatter. ---/A
Vista da informação prestada, dê-se bai-
xa, "ex-officio", a partir do 2° semestre
de 1933, no lançamento existente em
nome de Manuel Dias de Oliveira, a
quem imponho a multa de 50$000, mí-
nimo da lei.

N. 1-6.135 — A.' Vasco Girão. — De
a.côrdo com a informação e parecer, in-
deferido. Cumpra-se o despacho de 1 de
setembro de 1933.

N. 13.422 — EsteVes Rezende & Com-
panhia. — Dê-se a baixa requerida e
oficie-se à Diretoria da 'Receita, no sen-
tido de ser cancelada a certidão indicada.

N. 16.467 — Moacir dos Santos. —
Proceda-se pela fórma proposta. 	 ---

X. 13.236 — Américo Trotte & Comp.
— Idem.

. 25.611 -- Jorge Tannus. — Trans-
fira-se. Imponho a A. Monteiro do
Queiroz a multa de 50000, mínimo' da
lei. Volte ao Sr.- lançador para infor-
mar, tendo em vista a nota do: • docurnen-
to - de fls. 2.	 .

N. 2.603 — Venício Afonso Areal.
Proceda-se pela fórma proposta. - Impo-
nho a José Conceição de Matos a' multa
de 50$000, mínimo da lei. 	 • •

N. 1.701 — Leon Haddad.•:— Impo-
nho a cada um dos signatários .do con-
trato junto a multa de 10;000, Mínimo
da lei.

SEGUNDA SUB-DIRETORIA

DESPACHO DO SUB-DIRETOR

Processos:•
N. 19.247/33 — E. Ferreira Ribei-

ro. — Faça prova de inicio de nego-
cio no prazo de 8 dias.

N. 21.00/33 — Valloto & Comp. —
Registrem o contrato no Registra de
Títulos e Documentos.

N. 21.742/33 — César Lynch- 'de
Sousa. — Satisfaça as exigencias.

N. 22.725/33 — Pinto Lopes & Ma-
chado — Completem o. selo 'do doc.
fls. 4/7.

N. 23.845/33 -- José Teixeira & Fi-
lho. — Juntem o contrato social.

N. 25.706/33 — Moisés Grinberg
Registre o recibo de fls. 3.

N. 26.673/33 — Antônio Gonçalves
de Barros. — Faça prova de' aluguer.

N. 26.920/33 -- Joaquim 'Ferrei de
Oliveira. — Prove a aquisição 'do ne-
gocio.'

N.27.128/33 — J. Pereira.— Sa-
tisfaça a exigencia.

N. 27.573/33 — Sousa & Barbosa
Ltda. — Provem o alegado.	 •

N. 27.949/33 -- José Antônio Dan-
tas — Prove o valor locativo no .prazo
de 15 dias.

N. 27.960/33 — M. A. Corréia. -2--
Prove o que alega.

N. 28.162/33 — José Afonso de Mi-
randa — Faça prova do valor loca-
tivo.	 .	 .

	

N. 28.235/33	 C. Peres & Menezes
— Apresentem o contrato do locação.

N. 28.514/33 — Gonçalves Fonseca
& 4omp. — Juntem contrato .de. ar-
rendamento.

N. 28.815/33 — Rodrignes de Araú-
jo & Comp. — Apresentem o contrato
social.

• N. 29.051/33 — -S. A. "A Proprie-
dade" — Faça prova de aluguer.

	

N. 29.210/33	 L. M. Tinoco. —
Prove o alegado no prazo de 15 'dias.

N. 20.212/33.— Irmandade . do • Glo-
rioso Patrlarcha São José. — Apre-
sente a procuração.	 •	 •

N. 29.217/33 —, Egidio .Curado. ---
Complete o selo do doe, de fls. 3/4.

N. 29.223/33 — Irineu Alves Ran-
gel. — Prove o alegado no prazo de
15 dias. -

N. 29.426/33 — José Joaquim Pe-
reira. — Prove o valor locativo".

N. 29.561/33 — Martins & Gomes.
— Prove a aquisição do negocio.

N. 29.562/33 — Alfred H. ,Schutte
— Junte o centrato de locação.

N. 29.572/33 — Ernesto Arantes &
Irmão, — Registre o contrato no Re-
gistro de Títulos e Documentos: -
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N. 29.576/33 — Manuel Casado de
Lima. — Prove a aquisição do n..2-
u('io
N. 29.884/33 — Registre a escritu-

ra de veia
N. 29.946/33 — Augusto Rosem-

beeg. — Satisfaça a exigencia.
N. 30.040/33 — Antônio José Alves

— Prove o valor . loeativo.
N. 30.217/33 — Antônio Luiz da

....._ pegistre o doc, de fls. 3 no
Registro de Titulo e Documentos.

Ex .-oficio — Itri., Sr. lemas 1.IUS
1 t.,t) provimento para apu-
rar ao autuante a multa ue 2 :00~01),
unanimemente.

N. 3.190 — Antônio Geo & Comp.
— Imposto de selo .— art. 68, § 8" —
Delegacia Fiscal em Minas Gerais —
Rel., Sr. Oto Gil. — Deu-se provi-
mento em parte para reduzir a multa
a 3:000130011 e cobrar revalidação so-
bre 52 expressões equivalentes a reci-
bo, unanimemente.

N. 1.398 — 11. Theo Moller & Cia.
— Classificação de mercadoria .— Al-
tandega de Porto Alegre — Rel., Sr.
Salgado Scarpa. — Deixou-se de to-
rnar conhecimento por ter sido inter-
posto fora do prazo legal, -unaninie-
mente.

N. 1.857 — Antônio Manzano —
Imposto de consumo — Recebedoria do
lesmrito Federal — ex-of leio —
Sr. Francisco Magalhães. — Negou-
te provimento para confirmar a deci-
Ao recorrida, unanimemente.

N. 2.209 — Byington & Cia. —
Classificação de mercadoria — Alfan-
dega de Santos — Rel., Sr. Jaime Se-
veriano. — Deixou-se de tornar co-
nhecimento por ter sido interpoSto
Iara do prazo legal, unanin-lemente.

N. 2.565 — J. M. Jacob — Impos-
to de consumo — art. 61, — Dele-
gacia Fiscal no Pará — Rel., Sr. João
Alves. — Tomou-se conhecimento para
relevar 50 To da multa Ue acenai° coro
o O. 4 do art. 1° do decreto r. 21.459,
de 1 de junho de 1932, unanimemente.

N. 3.001 — Banco Comércio e indus-
trie de Minas Gerais e B. Becker &
Cia. — Imposto do selo — § alinea
3' da tabela B — Recebedoria do Dis-
rtito Federal — ex-o Acto Relator,
Si. Oton Melo. — Déu-se vista ao se-
nhor Jaime Severiano„

N. 3,411 — Fábrica de Cerveja Pa-
raense — Imposto de consumo — De-
legacia Fiscal no Pará — Rel., Sr. Oto
Gil. — Deu-se provimento, unanime-
mente,.

N. 3.444 — Standard Oil C.° of Bra-
sil — Imposto de consumo. arts. 8' e 14,
.letra "b" — Delegacia Fiscal no Esta-
do do Rio de Janeiro — Relator, o se-
nhor Oto Gil. — Deu-se provimento,
unanimemente.

N. 3.477 — Almeida Selim — Impos-
to de consumo. art. 53 — Delegacia Fis-
cal no Paraná — Relator, o senhor Oto
Gil. — Deu-se provimento para relevar
a multa por equidade, contra o voto do
senhor presidente.

N. 428 — Hermógenes & Comp. —
Classificação de mercadoria — Alfaadega
do Rio de Janeiro — Relator, o senhor
Salgado Scarpa. — Deu-se provimento,
por se haver extraviado a amostra da
mercadoria na Alfándega, unanimemen-
te.

N. 1.38 — Evaristo Ferreira & Com-
panhia. -- Classificação de ineret.ifin.in
— Alfândega de Santos Relator, o se-
nhor Salgado Searpa. — Deixtm--
tornar conhecimento por ter sido inter-
posto fora do prazo legal, unanimemen-
te.

N. 1.934 — Jorge Chame — Classifi-
cação o*,.: mercadoria — Alfânde ga do Rio
de Janeiro — Relator, o senhor Fran-.
cisco alagalhães. — Deixou-2 ,, de tomar
conhecimento por não haver no. processo
decisão para interposição do recurso,
unanimemente.

	na.

2.815 — Rafael atavia —
cação de mercadoria — Alfândega da Pe:-
lotas — Relator', o senhor Salgado Scar-
pa.	 Adiou-seu julgameato. 	 •

N. 2.826 — Pires'.Fereeira -- Classi-
ficação de mercadoria — Alfândega de
Paranaguá — Relator, o senhor Salgado
Scarpa. — Tomou-se conhecimento para
mandmr classificar a mercadoria ..ete
questão no art. 757 da Tarifa, sujeita..
a taxa de $400 por quilo, contra os N'O-
Ws dós retatore's senhores Oto Gil, Fran-
cisco alagalhães e Vicente
ithor Xisto Vieira, .foi designado .para
redigir o acórdão.

N. 1.769 — Anglo Mexican Petroleuni
C.° — Revisão de despacho — Alfatide-:
ga do Rio Grande — Relator, o senhor
Francisco Magalhães. — Deixou-8e 0
tomar conhecimento por ter sido intim.-
posto fora do prazo legal, unanime-
mente.

N. 2.416 — Tire Royal Mail . Steern.
Packet C.° Ltd. — Extravio de mera-
dona — Alfândega do Rio de Janeiro —
Relator, o senhor Oton Melo. — Negou-
se p rovimento, unanimemente.

N. 1.985 — Carlos Kuenerz & Comp.'
Ltde. — Faturas consulares — AlfanUe-
ga do Rio de Janeiro — Relator, o senhor'
Francisco Magalhães. — Deu-se proV
ment o. unanimemente.

NOTA — O senhor Luiz Rernianny
limo compareceu depois do julgamentod,
recurso mi. 9.143; os. senhores João Au-..
visto Alves e Vicente Galliez, retiraram-
se depois do julgamento do recurso nú-
mero 2.926.

SESSÃO °RUMARIA REALIzADA NO DIA .12 DD--
JANEIRO DE 1934	 -

Realizou-se no dia 12 de .jaLeiro dea
1934, ás 13 horas e 45 minutos,- a 11eot
sessão irdinária do Conselho de Contei--;
buintes. Compareceriam os Srs. Mata- -
guias dos Santos, presidente; José
Salgado Scarpa, vice-presidente; Alberto..
Fernandes Marques, Francisco ..Eduardo
de Magalhães, Jaime . Severiano Ribeiro, •
João Augusto Alves, Luis alermany Fi-
lho, Oton de Melo, ()to de Andrade Gil,
Toldas Candido Rios Filhe, Vicente .de
Paulo GallieS e Xisto Vieira .
membros do Conselho; o Sr. Francisco-,
Sá Pilho, representante da Fazenda lati...".
blica e o Sr. Orlando Batista Biteneourt,
seeretario:	 •	 •

Aberta a cessão, foram lidas as ataa-:
das sessões de 3 de janeiro de 1934,
iraordinária e 5 de janeiro de 1934,..Or-
rlinária, GS quais foram aprovadas. •

No expediente foram lidos os. ofícios
.Diretoria	 Receita n. 4, de 8 . dc.

corrente, comunicando que o• Sr, minis:.
iro negou provimento fn -n rPriirso guie
Sr. representaLte kia Fazenda interp6a -
do Acerdáo o. 2.333, relativo tio reettr.-!:4
da Delegacia Fiscal em S. Paulo, ej•-•
officio, de sua decisão reduzindo a. multa
imposta pela Coletoria das yendaa fe-
derais em Monte Alto no mesnio Estado.:
a Jorge Lotfi, por infração do regula-
mente do' imposto de consumo, para*.
manter o Acórdão recorrido; 115. 5, 6, 7' -
e 12, de 6, 8 e 9 do corrente, comunicam- .
do 'que o Sr. ministro; deu providientO
9 .0S recursos que o Sr. representante da.-
FaZetde interabs dos Acard.ãos ne. 2.8*8.
2.727, 2.528 e 2.473, relativos aos re-
cursos. respeetiVamente, de

& Comp., de Salomão Saig7,. de
Levy. leram az, Comp., e de Sousa Sea.

Conselho de Contribuintes
SESSÃO oeuisiÁnia REA.LIZADA EEI 29 DE

OUTUBRO DE 1933
Realizou-se no dia 29 de dezembro,

as 13 horas e 45 minutos, a 114° ses-
*sai) *do • Conselho de Contribuintes;
achando-se presentes os Srs. Mala-
quias dos Santos, presidente; Jusé
Lourdes Salgado Scarpa, vice-presiden-
te:. João Augusto Alves, Xisto Vieira
Filho, Oto de Andrade Gil, Jaime tae-
veriano Ribeiro, 'fobias Candide Rios
Filho, , Oton Julio de Melo, Vicente Gut-
liez,.. Eduardo Magalhães, Luiz ller-
manny Filho, membros do Conselho;
Sr. - Francisco Sá Filho, representante
da Fazenda Publica, e o Sr. Orlando
Batista Bittencourt, secretario. Fal-
tando o Sr: Alberto Feenaudes Mar-
tines. — Foi lida e aprovada a ata da
sessão ordinária auterior, realizada no
dia 22 do corrente. — No expediente
foram lidos os oficios da Diretoria
Receita os. 1.094, 1.095, 1.096 e 1.097,
de 27 - do corrente, comunicando que o
2.690, 2.585 e 2.861, relativos aos re-
cursos que o Sr. representante da Fa-
zenda • interpae dos acordãos ns. 2.700,
2.600, 2.585 e 2)861, relativos aos re-
cursos de S. A. Brasileira Lanificio
de Petropólias, Brington & Cia., Car-
los Alberto Vieira & Cia., e Vascon-
celos 83 Carneiro, respectivamente, de
decisões da Recebedoria do Distrito
Federal, sabre regulamentos dos im-
postos de consumo e vendas mercan-
tis; da Alfandega desta capital, saibre
clessificação de mercadorias e da De-
legacia Fiscal em Alagóas, sabre regu-
lamento do imposto de consumo, para
manter as decisões recorridas, relevan-
do, porém, à S. A. Lanificio de Pe-
tropólis 50 (3',3 da multa, de acórdo com
o n. 4 do art. 1° do decreto n. 21.459,
de 1 de junho de 1932.

. Passando-se à orderm do dia foram
julgados os seguintes recursos:

N,... 2.860 — Companhia Estrada de
Ferro S. Paulo-Rio Grande — Dife-
renças de direitos aduaneiros -- Alf.
de S. Francisco — Rel., Sr. Oto Gil.

•— Deu-se vista ao Sr. Xisto Vieira.
N. 2.143- — José Bouças Gonçalves
Imposto de consumo — art. 53 —

Recebedoria do Distrito Federal —
Relator. Sr. 'Fobias Rios Filho. — Ne-
gou-se provimento, unanimemente,

N. 3.014 — A. G. Borges & Cia. —
Imposto de consumo — art. 111, § 1°,
letra n — Recebedoria do Distrito Fe-
deral — Voluntario e ex-oficio — Rel.
Sr. Oto Gil. — Negou-se provimen-
to ao recurso et-ofício e deixou-se de
tomar conhecimento do voluntario por
ter sido feito o depósito da multa fara
do prazo legal, contra os votos dos Srs.
Xisto Vieira e Oton Melo que conver-
tiam o julgamento em diligència.

N. 2.099 Serafim Gonçalves &
Filhos — Imposto de selo — art. 65, a
— Recebedoria do Distrito Federal —
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lira & Comp., de decisões da Recebedo-
ria do Distrito Federal, é das Delegacias
Fiscais em Minas Gerais e no Paraná, —
srittre regulamentos dos inapotos de con-
suniu e vendas mercantis, para ^restabe-
lecer s d ec isões recorridas.

Passando-se á -ordem • .do dia, foram
dUlgadus os seguintes recOrsos:.

N. 3.259 — Adelino Augusto Gomes,
vendas mercantis, art. 31, 1° 'Recebedo-
ria do Distrito Federal, retaliar, senhor'
Oton de Melo.— Negou-Se provimento;
unaninietneole.

N. 3.105. — Walfredo. Paiva, aplica-
ção do decreto n..21.459i de 1932, Dele-

cia PiScal TIO Espírito, Santo, relator,
Sr. Oton -de Melo,• Deixou-se, de tomar
conhe.eihiciito . por tei . sido interposto
fina d irazo legal, II naLimemente.

N.	 — António Leite de Sousa,
Bastos. art. 88 da Nova l' Consolidação,
Alfandega	 IIii de Janeiro, relator, se-
nhor, 'fobias iii 1ilhá.--7 Deixou-se de
Lomar c le,11..e.oueillo	 por não ser da
c.onipetacia do Conselho, unanimemen-
te.	 • •

N. 3.667 — Atlantic Refining Co of
Brasil, .R.e n isão de despacho, Alfândega
do Rio .Grande, relatei' Si.^ Otion ^de Melo.
— Tomou-se conhecimento para mandar

. arquivar e processo, de ácórdo com o
decretou.. 22.062,- de 9 de . novembro de
1932, unanimemente.

•N. 3.125 — Atlaratic Ilefining Go of
Brasil, .ReVisão de despacho, Allanda.

' do Rio Grande, relator Sr. Oton de Melo.
— Deixou-se 'de tomar 'Iconliecimente
por ter sido interposto fóra do prazo le-,
gal, unanimemente.

•N. 3.924 —Toribio Antunes,, Revisão
,despacho, Alfândega dialtio de Janei-

r0. relator, Sr. Oto Gil.— Negou-se pro-
vimento,, contra o voto do 'Sr. Augusto
Alves. - •

1n1:- 3.815 —r !Unis Ferrando & Comp.
Ltda, 'Imposto de cor.sumo, Delegacia
Fiscal em Minas Gerais, Maior, Sr. Oto

Támou-se conhecimento para re-
levar 50 To da multa imposta em face
do art. ir inciso 4° do deéreto n. 21.459,
de 1 de junho :de 1932, unanimemente.

4.100 — Passado, Classifica-
ção de mereadoria. Allandega do Rio de
Janeiro, relator, is r. Oto Gil.— Deixou-
se de tom.ar conhecimento per ter sido
it.terposto fora do prazo legal, unânime-
mente.	 .

N.' 4.013 ----: Rigal & Costa, itnpulsto de
consumo, arts. 80 ' e 14, Delegacia Fiscal
no Espirito Santo, relator,,,Sr. Oto
— Deu-se provimento, unanimemente. '

N. 4.056 — G. Schlosser & Filhos, e
Banco Nacional do Comércio, iiiipósío
do selo, arts. 60, a e e, e 68,	 8', De-
legada. cru Santa Catarina, rela
tor, Sr-. Oto Gil, — Deixou-se de tomar
conhecimento por peremplo do recurso
do 'Banco Nacional de Comércio,•
memente e deu-se provimento, em par-
te, 'a.O • de G. Schlosser & Filhos, para
dispensar, por equidade. a multa rela-
tiva à 43 avisos, 'contra' o voto do se-
nhor Vicente Galiez' que relevava total-
mente, pelo mesmo principie.

N. 3,210	 D. II. Berude	 Vai& de
mercadoria, Alfandega do Rio de Janei-

ro i relator,	 Oton de Melo. — Ne-
gou-se provimento, unanimemente.

f.V. 3.957 — The Rio de Janeiro 'Frani-
way Light ond Power Co. Ltd. faturas
consulares, Alfândega do Rio de Janei-
ro, Relator, , Sr.. Oto Gil. Deu-se pro-
vimento, unanimemente.

N. 7-R — Emílio Hugo, classificação
de mercadoria, Alfândega de Porto Ale-
gre, pedido de reconsideração do acórdão
n. 550, relator, Sr.. Salgado Surtia. --
Indeferiu-se o pedido, por.unânimidade.

N. 2.264 — R. Aubertel & Comp. Li-
mitada, classificação de mercadoria,
fandega do Rio do Janeiro, relator, se-
nhor Tobias Rios F. — Converteu-se o
julgamento em diligència afim de ser
ouvido o Laboratório Nacional de Aná-
lises, unanimemente.

N. 2.266 — S/A Composieões Inter-
nacional do Brasil, classificação de mer-
cadiria, Alfândega do -Rio ule Janeiro,
relator S. ^ Oto 4e Melo. --
se de tornar conhecimento por ter sido
interposto com preterição de formali-
dadeá, unanimemente.

N. 2..550 — Standard Oil Co. of Bra-
Si!, classificação de mercadoria. Airàn-
doga de Santos, relator, Sr. Tobias.Rios
F.	 Negou-se • provimento ,de neônio

•com anteriores	 decisões do Conselho,
unanimemente. •

N. 3.080 — Ludovico Lazzati, classi-
ficação de mercadoria, Alfanitega de
Santos, relator. Sr. Oto Gil. com vista do
Sr. Alberto Marques. — Dou-se provi-
mento, contra os vôtos dos Srs. Xisto
Vieira F., Oton de Melo, Alberto Mar-
mfes e. presidente:

N. 3.193 ,— Oton Bezerra do Melo :5;
Comp., classificação de mercadoria, Al-
fândega do Rio de Janeiro, relatou', se-
nhor Otou dc Mela.— Negou-se provi-
mento, unanimemente. •

N. 3.935 — The ' Calorie Co., cla qsi-
ficação de ,mercadoria, Alfândega do Rio
de Janeiro,- relator, Sr. Oto Gil. -- Ne-
gou-se provimento, unanimemente.
- N. 4.078 — Companhia América Fa-

bril, classificação de mercadoria, Alfân-
dega do Rio de Janeiro. relator. Sr. Oto
Gil. — Deu-se vista ao Sr. Nisto Vi-
eira F.	 •

IN'. 4.122 — Willy. Borghoff & Comp
classi•ficaoão de mercadoria, Alfândega
do Rio de janeiro, relator. Sr. 0 . 1.o GiT.
— Negou-se provimento, unanimemente.

N. 4.133 — Osvaldo Otte; vendas
cal em Santa Catarina, relator, Sr._ Oto
Gil. — Tomou-se conhecimento para re-
mercangs, art. 32, §• 1°, Delegacia Fis--
duzir a multa a 300000, de acordo com
e art. 31 do decreto ru. 22.001, de 9
de novembro de 1932, unanimemente.

N. -4.243 — Estabelecimentos Mestre
& Blatgé .S.A.B. ,, Classificação de merca-
doria, Alfândega do Rio do ,laneiro, re-
lator,•Sr. Otto Gil.. Deu-se provimen-
ao, unanimemente.
• Nota— Os Srs. Luiz Hermany F., Oto

Gil e 'João Alves, compareceram depots
do julgamento dos recursos lis. 3.105,
2.500 e' 3.067, respectivamente.

O Sr. Jaime Severiano e Alberto
Marques retiraram-se depois do julga-
mento .dos recursos 7-11. e 4.078, respe-
ctivamente.

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

EXPEDIENTE DO sn. DELEGADO GERAL

Dia 13 de janeiro de 1934

N. 14.162/33 — Alfredo Tolmasquim.
—Certifique-se o que constar , e proa-

siga-se na revisão.
N. 16.916/33 — Azevedo Alves, RO-

clrigues & Comp., Ltd. — Certifique-se
o que constar, em relação aos ,pedidos
de fls. 2,3,4 e 5„ da firma requerente.

N. 428/34 — António Vieira ,Júnior.
— Em face do art. 152 do regulamen-
to, indeferido.

N. 16.610/33 — Manuel Passos Pau-
zadat — Proceda-se como propõe o pa-
recer.

^17.444/33 — Mario Amélia Dumont
da Cunha. — Intime-se Maria Amélia
Dumont da Cunha a prestar os esclare-
cimento citados a fl. 8.

N. 17.306/33 — Elias Fernandes
Leite. — Faça-se a revalidação, cobran-
do-se o imposto, nos termos da 'legisla-
ção em vigor.

N. 11.638/33 — Fernando Teixeira
d'Abreu. — Prossiga-se no lançamento,
ax-officio. arbitrando-se o lucro, na ra-
zão de 10 % do coifai da firma.

N. 11.967/33 — Rosalvo Mariano da
Silva. — Proceda-se pela forma pro-
posta.,

N. 15.407/33 — Alexandre &'•^Coinp.,
Ltd. — Indique a data da aquisição,. a
natureza e Valor de cada um dos mó-
veis e utensílios.

N. 14.835/33 — José Augusto. —
Mantenho o lançamento,- em face do pa-
recer.

N. 16.309/33 — Duck Irmãos. --
Digam , quando teve início a sociedade,
qual o período de tempo em que corres-
ponde o balanço apresentado e qual a
firma sucessora.

N, 14.273/33 — Rachid Mansur: —
Expeça-se a guia solicitada. — Junte-
Se a declaração do recorrente relativa
ao exercício de 1932, e o processo nú-
mero 11.532, de reclamação, e des-
anexe-se o requerimento, protocolado,
sob n. 17.532. de 1933, que deve ser
encaminhado ao Cadastro e à Revisão,
para o devido controle e lançamento.

N. 13.591/33 — Viúva Carlos Conte-
vile. — Retifique-se o lançamento, pela
forma propusta. •

N. 13.154/33 — Zopyro de' Morais
Goulart. — Apresente os recibos de pa-
ganaento referentes à água, luz, telefo-
ne, aluguel e seguros.

°feios expedidos:
Ao diretor da Recebedoria do Distrito •

Federal:
N. 4 — Reiterando ofício uma cópia

aulténtica. 1111 titio é interessado Antõ-
ido José da Silva.

N. 5 — Solicitando a restituição
um processo.

— Ao agente da Estrada de Ferro
Leopoldina Railway Company, Limited:

N. 8 — Requisitando passagem.
— Ao diretor da Companhia de Na-

vegação Costeira:
N. 9 — Idem.
— Ao delegado fiscal em Recife:

N. 48 — Fazendo comunicação.
— Ao delegado fiscal na Baia:
N.	 — Idem.
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- Ao delegado fiscal no Estado do
elo:

N. 50 — Idem.
-- Ao_ delegado fiscal cru Minas Ge-

rais:
N. 51 — idem.
— Ao Dr. juiz de direito da Provedo-

ria a Resíduos:
N. 62 — Prestando infeemações.
— Ao diretor da Contabilidade da

Guerra:
N. 63 — Reiterando ofício, olicitando

informaçõe.s.
— Ao diretor da Contabilidade da

Guerra:
N. 64	 Idem.
— Ao diretor gral	 Contadoria

Ministério da Guerra:
N. 65 — Reiterando oficio, solicitan-

do esclarecimentos.
— .Ao Dr. juiz de direito da 1' Vara

de órfãos e Ausentes;
N. 66 — Solicitando informaçees.
— Ao Dr„juiz de direito da 6 Vara

Cível;
N. 67 .— Idem.
— Ao Sr. contador geral da Repú-

blica:
N. 68 — Agradecendo cómueicado.

diretor do Departamento Na-
ciona

- l

. .de Saúde ~Hee,:
N. 69 —.Sôbre objeto de serviço.

Ao Dr. Paula Ramos, diretor ge-
ral do Tesouro Nacional:

N ..' .2 — Agradecendo comunicação.
— Ao chefe .de Secção, em Pernam-

buco:. .
N. 52 — Reiterando oficio, solicitan-

do. a. restituição. do processo, mel que é
interessada. a Socidade Anônima "Gran-
de Certurne do Barbalho".

— Ao delegado fiscal na Bafa:
N. 53 — Restituindo processo, em

que é interessado o Banco da Baía
Telegramas expedidos:
Ao chefe de Senão na Baia:
N. 8 — Prestando informaçõeit.
— Ao delegado fiscal no Rio Grande

do Norte:
N. 9 — Idem. •

Alfândega do Rio de Janeiro
(,'ade'rno It. 40

DECIPNE.fi DA C:01\1185AD DA TARIFA., EM suA
REUNIA.° _RE 10 DE ouTUI3Ro DE 1933
N. 1.281 — A. Gliksrnan — iI.381.

— Despachou pela nota de importação
n. 61.800. deste ano, fechaduras de fer-
ro batei& niquelado, de uma só. volta,
do art. 738, $780 por quilo, tendo o se-
nhor conferente doutor Tavares 'Caulina-
rãisi - de acerdo cem a decisão 998 tae
1926, proferida para objeto perfeitamen-
te igual, classificado com trincos de fer-
ro niquelado, do art. 752 2$600 por qui-
lo. A Comissão da Tarifa, julgando da
impugnado feita pelo conferente senhor
doutor Tavares Guiniareis, por una:leni-
dade de votos, considera a meicadoria
cio causa como trinco de ferro nique-
lado, d'o art. 752, combinado com a nota
100" da Tarifa e taxa de 2$600 por qui-
lo, de acierdo com a deciaão 998, de 1926.
O senhor inspetor aasirn decediu.

N. 1,285 -- A . Pinheiro & Irmão
— 44.247. — Despacharam pela nota de
importarão ri. 67.352. deste ano, casca
gróssa. ala inxa de 3$000 por quim, tendo

aenhor ronfereele dou t or Tavaroa Gui-
maeãis. cern fundamento na deciaãe nú-
mero 906, : de 1931. classificado remo
obras não classificadas de palha, 50 ej•

"a-valorem". A Comissão da Taifa,
aorn exceção do senhor conferente dou-
tor Tavares Guimareit que iimeignou
caída da mercadoria, por unammiltate
de velua, considera a mercadoria eJil

causa — esparteria — como palita em
obras não Classificadas do art. 433 da
Tania, sujeitas au pagamento de 30 e°
"ad-valorem". de acôrdo com a decaem
n, e06, de 1931. O senhor inspetor assim
decidiu.

N. t .286 — Alfredo Nunes & Comp. —
13.121, — Despacharam pela nota de
importação n. ee.322, deale ano, lape-
las de lã no eapecificarlos, apri-swtando
pelo avesso uni tecido grosso de Ganha-
m da taxa de 2$000 por queegra mo, ten-
do o senhor conferente Padre Torres
Leite, verificado [raiar-ae oe !apoies de

não especificados. cem o sobredito te-
cido, da taxa de 3$000 por quiloaraino.
A Comisso da Tarifa, unanimemente,
de parecer que a mercadoria em causa
foi bem despachada como tapetes de lá
n ão especifieades, apreaentando pato
avesso um tecido grosso de cariburne,
art. 187 da Tarifa e taxa de e$0130 por
quilo. O sentira , inspetor assiro rie,:edie.

N. 1.287 — Aires ea Sou — 44.190 —
Despacharam pela nota n. 68,631, /Ma-
i n ano, utensilios para máquina da in-
dústria textil, da taxa de $300 por quilo.
teaido o Sr. conferente Virras Leite im-
pugnado o desembaraço da pla sma. mer-
cadoria. A Comissão da Tarifa. por Lua
maioria, subscreve o seguinto parecei' do
senhor conferente Dr. Amanho de No-
ronha:. — "Procede a impugnaçâo do
Sr. conferente do despacho, em vista do
acórdão n. 2.097 do Conselho de Con-
tribuint4f,,-15ublicado no Dióri()
de 11 de inibo de.ete ano. Assim. classi-
fico a mercadoria de que se trata cerni)
mólas de ferro para portas. etc., e usos
sernelhafites, da taxa de $700 por quilo,
do art. 74$ da Tarifa.": e o senhor con-
ferente Dr. Paulo elartins emitiu o se-
guinte parecer: "As melas para içares
são exclusivamente preparadas a esse
fim. São inconfundíveis. Trata-se no
caso de utensilies por que sua aplicação
às máquinas de tecer é condição essen-
cial. Tais utenailios se destinam a dis-
tender o fio durante o trabalho de te-
celagem. Para mim a mercadoria foi
bem despachada: e se fôsse permitida
a prova da aplicação ela far-seeia
fôrma a não deixar dúvida. A deeise.o
do Conselho foi, data veria, injusta por-
que modificou a única cla.aaificação ca-
bível na espécie submetida an seu julga-
mento." O Sr. inspetor, decidiu de acor-
do com a maioria.

N. 1.268 — Carlos Kuenerz & Comp.
Ltda. — 40.176 — Despacharam pela
nota n. 61.022. deate ano, alvaiade de
chumbo. da taxa de $100 por quilogra-
ma], tendo o Sr. conferente Tôrres

selieitado audiência do Laboratório
Nacional de Análises. A Comissão da
Tarifa, tendo em vista o laudo do La-
boratório Nacional — análise ri. 1.040,
que declara ser a mercadoria analizada,
representada por um pó de caer branca,
carbonato de chumbo, — por unanimi-
dade de votos, classifica a mercadoria
am causa corno tal, no art. 205 da Ta-
rifa e taxa de $100 por quilo. O Sr. ins-
petor assim decidiu.

N. 1.289 — Representação do escri-
turário Sr. Joaquim Brasil, protocolada
sob o. 43.286. relativa á mercadoria
despachada pela nota n. 66.317. (Mate
ano, por Cofermat. como cimento em
P6, da taxa de $020 por quilo, tendo o

mesmo escriturário dúvida quanto á
clas s ificação, representou pedindo' fosse
ouvido o Laboratório Nacional de Anáa
liste:. A GOIlli86à0 da Tarifa, tendo em
Ni , ta o laudo do Laboratório Nacional—
análise n. 1.000e, que daclara sei' a
mercadoria analisada, representada per
uni pó branco, inodoro, um cimento
branco ou de magnésio. eonstRuide pela
inistura de magneaita e cloreto de ma-
gnésio. por unanimidade da votos, clas-
sifica mercadoria em causa como nu-
nerais não classificados. tio artigo 643
da Tarifa, para pagamento de 15 e -e "ad-
valora m - de a,côrdo com decisões nú-
meros.. 801 e 1.075 déstc ano. O senhor
inspetor assim decidiu.

N. 1.290 — Representação do escri-
turário Sr. Armando Guedas de Meio,
prutovolada sob ri. Li. 632, relativa aos
emeltórios da mercadoria despachada
pala nota n. 66.281, deste ano, que, não
iestão mareados,. de aceitei() com a cir.
cuim. 7. 35, de 1931, a tinia indelevel.,

Comiaaão da Tarifa, tendo em vista o
laudo do Laboratório Naaionm — aná-
lis n. 1.02't, que declara s.e. a neerca-
doria analisada, aonatituida por um saco •
da estopa. marcado a tinta. cuja aná-, .
rase r eveloli não ser indelavei a tinia da
marra, .pois, eesta desaparrceu com uma
rápida lavagem aimplesmante rom
por unanimidade de votos. e de pareeer
que os sacos questionadas catão sialatea....
ao pagamento de direitos. de acÔrdo coei -
a cirefflar n. 35. desta ano. O Si: . ins-
petor assim decidiu.

N. 1.291 — Dagg-ett ce ' lliermal/ S. A.
— 31.904 — Pedem c1assifica:0e -da
mercadoria para a qual foi concedido
axame prévio. A Comisslo da Tarifa,
tendo cru vista o laudo do Laboratório e,
Nacional — análise ri. 331, que declara' •
sarem as mercadorias das duas amoatras• •
contidas em dois frascos da vidro, tra-
zendo cru rótulo impressa), entro entres,
os seguintes dizeres: - Mesto] Itub"	 -
An externau application — Stance In-.
corporated"., representadas por. líquidos
densos de côr branca, de cheiro ativo e ••
a gradarei, linimentos. em cuja composi-
ção constatou-se entre outros elementos -
a presença de eanfora e manto' disso!- -
vidos e emulsionados em óleo de para-. -
fina: constituindo esprelali ites faema-,
retificas sujeitas á aprovação- e licença e
do Departamento Nacional de Saeda Pú-
blica, por unanimidade de votoa, claasie
fica a mercadoria em apreço eo artigo.
257 da Tarifa, corno linimentos não es-
pecificados, da taxa de 3$200 por quilo.
sujeitos a impeste de consumo, por se
tratar de especialidade farmacentira e
á aprovado e licença da Saúde Pública.
O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 1.292 -e- Re p resentação do aonfe-
rente Sr. Iiias Souto, protocolada sob
n, e8.861, relati n a à mercadoria despa-
chada pela • nota n. 57.738, alteie ano.
tendo o mesmo Sr. conferente solici-
tado audieneia do laboratório Nacional
de Análises. A Comissão da Tarifa, jul-
gando da impugnação feita pelo Sr. con-
ferente Elias Souto e tendo em vista o
laudo do. Laboratório Nacional — and-
lis ïi. 987 — que declara ser a mer-
cadoria, analizada, representada por um
líquido espesso, incolor. de cheiro ele-
reo e que, distendido sôbre urna super-
fície de vidro, destaca-se fereihnente cio
lámina delgada, um colddio, unanime.,
mente, considera a mercadoria em
causa como eolódio de qualquee (rea-
lidade. do art. 219, da Tarifa e taxa de
28 por quilo. O Se. inspetor aeaim de-
cidiu.
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N. 1.293 — Representação do Sr. con-
ferente Dr. 'Tavares 'Guimarães, proto-
colada sob n. 40.612, relativa à mer-
cadoria. despachada pela Ernprèsa Co-

. mercial Importadora Ltda., peia nota
n. (32.105, deste ano, como resíduos de
distilação de petróleo, do art. 161, taxa
de $040 por quilo, tendo o Mesmo se-
nhor coni:erente, para exata classifica-
ção,,sulicitado audiência do laboratório.
A Comissão da Tarifa, jtilgando da re-
presentação feita pelo Sr. conferente
Dr. Tavares Guimarães e te ndo em

• vista o laudo do Laboratório Nacional
— análise n. 1.028 — que declara ser.

• a mercadoria analizada, representada
por uni produto de consistência pas-
tosa, de côr pardo-escuro, constituída
de resíduos de petróleo, tendo de mis-
tura um composto de cromo, predonii-
nandu os primeiros; sendo este Pro-
duto usado como preservativo da cor-
rosão e oxidação do ferro do .aço, e
também como 'lubrificante, e a infor-
mação do Sr. Dr. diretor declarando
que a composição assinalada no laudo
constitue a preparação (ienominada,
' NO-OX-ID" e fabricada pena Dearborn
Chernical Compa:ny, . por unanimidade
.cie Võt0S, considera a mercadoria em
causa — bem despachada
como resíduos de distilação do petróleo,
do art. '161da Tarifa e taxa de 8040 por
quilo, de acôrdo com a decisão n. 1.221,
'de 1 de ageisto de W31. O Sr. inspetor
asa t ni decidiu.

N. 1.294 — França & Comp.-37.194
— Despacharam pela nota de importa-
ção R. 57.345, .dêste ano, extrato de
malte, tendo o Sr. conferente Euclides
de Carvalho solicitado audiência do La-
boratório Nacional de Análises. A Co-
missão da Tarifa, julgando da impugna-
ção feita pelo onferente Sr. Eulides
de Carvalho e tendo em vista o laudo do
Laboratório Nacional, análise n. 1.017,
que declara ser a mercadoria analisada
representada por um líquido muito es-
pesso e de côr parda, extrato de malte,
preparado para panificação, por Unani-
midade de votos considera • a mercado-
ria em causa bem despachada como ex-
trato de malte, do art. 232 da Tarifa e
taxa de 1$000 por quilo. O Sr. inspe-
tor assim decidiu.

N. 1.295 - G. Filipone '& ,Comp.
— Despacharam pela nota de

importação n. 61.614, dèste ano, inje-
ções medicinais em ampôlas de 3 cc.,.
pagando o sêlo de $800 por caixa, tendo
o Sr. conferente Dr. Amanho de No-
lonha impugnado a salda, por terem as
ampôlas mais de 3 cc., conforme o do-
cumento junto e o que alegam os re-
querentes. A Comissão da Tarifa, jul.-
griodo da impugnação feita pelo Sr.
conferente Dr. Amanho dg 'Noronha e
tendo em vista o laudo do Laboratório
Nacional, análise n. 1.033, que declara
apresentarem as ampôlas cheias de um
líquido 'medicamentos°, contidas én]
unia caixa de madeira, trazendo esta em
rótulo impresso, entre outros, os se-
guintes dizeres: "'Medicação .' iodada e
salieilada — lodinjector Salicile. Jam-
nies", a seguinte medição em cada am-

. pôla: dois centímetros cúbicos e nove
décimos de líquido injetável e três cen-
tímetros cúblicos e quatro décimos de
apaidade, assim se manifestou; o 'Sr.'
conferente Euciides de Carvalho profe-
riu o seguinte parecer, com o qual con-
cordaram os Srs. conferentes Alfredo
Seabra e Elias Souto: "Tendo o ILabo-

latório, na medição que proedeu, cons-
tatado que cada ampôla contém três
centímetros cúblicos c quatro décimos
de capacidade, procede a impugnação
feita pelo conferente,. sujeitando a mer-
cadoria au selo do imposto de . consumo
de 1$2o0 por caixa"; e os Srs. conferen-
tes Dr. Sá e Sousa,. Eugênia Pourchet
si Dr. Paulo Martansi subscrevem o se-
guinte parecer do Sr. conferente Dr.
Tavares Guimarães: "Quando o imposto
for calculado pela capacidade, será co-
b1ado sempre sôbre . o total do reci-
piente. E o que dispõe o artigo 3",
,t 8, nota 5', do decreto a. 22.202, de
1932. No . caso, o recipiente, segundo a
medição feita pelo Laboratorio, tem três
-centímetros cublicos ' e quatro décimos,
logo, esta sujeito ao tributo que recue
soure a capacidade de Mais de 3 até
12 cc. Masa VII do dispositivo cita-
do.". O Sr. inspetor assim decidiu.

1..z.'111)	 L.	 4.>01.1ii
Ltda. — 41.912 — despacharam inse-
ticida para lavoura, da taxa de $020 por
quilo, sem que para isso estivessem
autorizados' pela inspetoria, conforme
determina a portaria n. 532 de 12 GC
julho de 1933. O conferente Sr. Gen-
til Monteiro, a vista do laudo n. 331,
junto por cópia, considera produto qui-
miou não classificado e informa que a
mercadoria se destina á Estrada de Fer-
ro Central do Brasil. A Comissão da•
Tarifa, apreciando a questão é tendo
em vista o laudo do Laboratório Na-
cional — análise n. 311, que declara
ser a mercadoria analisada, represen-
tada por um líquido de côr azul esver-
deado, um produto, no qual a análise
constatou a existência: de água, amônia
livre, cresol e um composto de cobre,
pudendo ser usado como inseticida para
lavoura, e o ofício •da ' Estrada de Fer-
ro Central do Brasil n. 1.25:3 Ge 26 do
mês findo, informando que o Praluto
denominado "Aczol" é destinado à iam-
nisação de dormentes de madeiras bran-
cas, '— assim se Imanifestou: 'ai Sr.
conferente Dr. Tavares Guimarães Pro-
fariu o seguinte parecer, com o qual
concordaram os Srs. conferentes Dr.
Amarilio de Noronha, Euclides de Car-
valho e Elias Souto: — "Desde que não
pode haver assemelhação de mercado-
ria que esteja nominal ou genericamen-
te classificada na Tarifa toldem 686, de
1931 à Alfândega do Rio) e tendó em
vista o laudo .junto, classifico como
produto químico não classificado, arti-
go 328, 50% ad-vatorem. Mercadoria
semelhante pelo seu uso ou emprego
foi classificada na última rehnião des-
ta comissão, como desinfetante não
classificado, art. 223. 25% w/-valorem";
o Sr.. conferente Dr. Paulo Martins
emitiu o seguinte parecer. com o qual
concordou o Sr. conferente Eugênio
Pourchet: — "A mercadoria se desti-
na à Comissão Central de Compras.
'Convinha. pois, para cOmplet o esclare-
cimento da questão. a audiência do li-
nistério da Agricultura, afim da que
informasse- Si a mercadoria é insetici-
da Ou não. É a única 'forma de decidir
a questão com toda seguranca"; e os
Srs. conferentes Alfredo Seakra e DP
Sá e Sousa considerain . a mercadoria
em causa como desinfetante não clas-
sificado, do art. 223 da Tarifa, para
Pagamento de 25% ad-volorent. O Sr.
i ns netor decidiu de acôrdo com os dois
últimos.

N. 1.297 -- Representação do confe-
rente Sr. Andrade Costa, protocolada

sob o ii. 40.521, relativa à mercadoria
despachada por Ilude Zapparoli pela
nota n. 58.599, deste ano, como essên-
cias artificiais de qualquer qualidade,
lendo o mesmo Sr. conferente dúvida
sôbre a ' qualidade da mercadoria. A
Comissão da Tarifa, tendo em vsita o
laudo do Laboratório Nacional — aná-
lise n. 1.022, que declara ser a mer-
cadoria analisada, emitida num pequena
frasco, trazendo no rótulo impresso, ás
seguintes dizeres: "Polack's Frutal —
Works Ainersfodit Blolland" ..esrepre.-
sentada por um liquido ligeiramente
analisado, de cheiro característico, es-
sência natural de chenopódio, por
unanimidade, de votos, classifica a mer-
cadoria em questão como essênciasi não
especificada, da última parte do arti-
so 162 da Tarifa e taXa de 8$ por qui-
ro. O Sr. inseptor assim decidiu.;

N. 1.298 — Representação do escritu-
rário Sr, Luiz Adolfo Josetti, protoco-
lada sob n. '44.252, relativa 'a mercado-
ria despachada por J. Teixeira de Car-
valhot.5:. Comp., pela nota n. 68.7.59.dês-
te ano. como mistas simples de pa pel, da
laxa de 28000 por quilograma tendo o
mesmo senhor escriturário exi gido o pa-
gamento do imposto dê consumo, por não
constar nu corpo do des pacho a declara-
ção: "por assemelhação". A Comissão
da Tarifa, apreciando a presente rep re-
aentasão assim se manifestou: u senhor
conferente Elias Souto, emitiu o se guin-
te parecer, com o qual concordou . o .se-
nhor conferente Euclídes de Carvalho:
"A mercadoria em questão não está su-
jeita ao pagamento do sêlo do in:Posto
de consumos visto só incidir -na taxação
a pasta para cima de mesa, para 'condu-
ção mi guarda de papéis. No caso trata-
se de uma capa de papelão com supor-
tes e grampos metálicos, usada nos:, mo-

dernos arquivos de ferro. Bem despa-
chada"; e OS demais senhores conferen-
tes subscrevem o seguinte voto do' se-
nhor conferente Alfredo Seabra: 'Nu
caso em estudo não se dá a incidência do
imposto de consumo, por isso-que a clas-
sificação da mercadoria foi fel.a por as-
semethação, únicamente para tins tari-
fários". O senhor inspetor assim deci-
diu.

N. 1.299 — Janowitzer, Whale
Comp. — 44.556. — Despacharmw pe-
la nota de importação n. 69.346, (lesto
ano, tinteiro de vidro, obras não . classi-
ficadas de vidro n. -1, branco, para usos
não especificados, 18100 por quilogra-
ma tendo o conferente senhor Torres
Leite impugnado a saída, por não .estar
colada a estampa sôbre o vidro, mas'en-
tre, chapas de vidro, A Comissão:da' Ta- .
rifa, por unanimidade de votos, subscre-
ve o seguinte parecer do senhor_ cafifes
rente Euclídes de Carvalho: "No tintei-
ro em questão apenas S. acha colada no
centro unia pequena estampa que a meu
vêm' nada influe na sua classificação.
Considero, pois, liem despachada a mer-
cadoria." O senhor inspetor assim 'de-
cidiu.

N. 1.300 — Lojas General Electric S.
A. — 43.161. — Despachou ga.chetas' de,
borracha .e obras não classificadas de te-
oido de algodão e borracha, tendo o con-
ferente senhor Francisco Guaraná veri-
fivado tratar-se de Miras nã,o classifica-
das de borracha, 50 "j° "ad-valorem". A
Comissão da • Tarifa, por sua: maioria,
classifica a mercadoria consante. das
duas amostras apresentadas, corno obrai
não Classificadas de borracha, su jeitas a.
direitos na razão de 50 1° "ad-valoreni'',
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do art. 1.033 da Tarifa, como entendo
senhor conferente do despacho: u se-
nhor conferente doutur Tavares Guima-
rães'. eniltiu u saguinle voto: "Como a
mreeadoria se apresenta: obras aão cuia,
silleadas de borracha, art. 1.aaa"; e o
banhar conferente Eugênio Pouraliet coa-
andara beni deapachada a mercaoaria, a
vista da aplicação exclusiva que tern. 1)
aenhor inspetor decidiu de acendo com
a maioria.

N. 1.301 — ilepreaentação do escri-
turário Sr. lir. Clóvis Santiago, pro-
tocolada sob a. 42.6a3, relativa aos sa-
cos tativoltórioa do "trigo cio grão"
despachado pelo Moinho Fluminense
A. pela nota de imporlacao a. 65.270,
ciaste ano, lendo o mesmo seeritairário
solicitado audiat teia do Laboratório Na-
cional de Analiaca, para flue fique cons-
tatado- se a tilda tairs serviu pata a
marcação dos aludidos sacos a. ou não
indelevel. A Comissão da Tarifa, len-
do em vista o laudo do Laboratório Na-
cional, analisar. a. 1.005, 'qua declara
ser a • mercadoria analisada constituída
ta, cuja analiae demotiati aM mie essa
por um saco de etapa mareado :1 lio-
tinta não é indelevel, pois mar , ria tin-
tas indelav a is Mit) desaparpaam dna
tecidos cora simples lavagem roin agua
e sabão comum, como WOIlLeeell COM
a que marcava o saco, por malmanda-
da de votos, a de parecer que S'arWi
questionados estão sujeitos ao paga-
mento de direitos, rio acardo C11II/ a cal-
cular n. 35 daste ano. O Sr. ira-pelar
asann decidiu.

N. 1.302 — Moreno Rorfido a. Com-
panhia — 34.196 — Não concordando
coai a classificação de obra, não clas-
sificadas da borracha, 50 1" ((a-valo-
rem, dada ao Armazem de Lucamendas
Poilais à mercadoria que receberam,
pedem audiéneia da Comissão) tia Tari-
fa. A Comissão da Tarifa, por sua
maioria, tendo em vista o -destino que
vai ter a mercadoria, cilindro de cair
negra — brilhante de ,0,337X0,033m,
"ebonite" — rlassifieá-a como parte de
aparelho físico, sujeita á direitos (ui--
valorem de 15 aa: o sanha,. l!on fy ren-
te, Dr. Taxaras Ilitiimarãe's amitin o
seguinte parecer: "A' vista 'ias provar,
apresentadas pelos amporlaialoras o de
acordo com o artigo 9" das Piadimina-
res, reconsidero o meu pararei' anterior
para classificar a niereadoria como ob-
jetos físicos não classificados (partes'
do artigo 875, 15 14, od-volorent" e os
aenharea conferentes Euclides de Car-
valho e Dr. Amarflio de Noronha man-
tam seu voto anterior considerando a
Mercadoria em causa como obras não
elarasificadas de borracha, sujeitais á
taxa de 50% ad-volore . O Sr. inspe-
tor decidiu de acôrdo com a maioria.

N. 1.303 — Raul Campos — 42.738
— Despachou pela nota de importação
n. 60.926, dèste a p a óleo mineral não
especificado, da taxa de $800 por quilo,
tendo o conferente Sr. J. Silva Almei-
da representada a respeito.

A Comissão da Tarifa, tem', p in vista
o laudo do Laboratório Nacional, ana-
liae a. 1.002. ga p declara ser a merca-
doria analisada, represenlanda por um
líquido de aspeclo oleoso, Cheiro eataa
cial, inflamável, contida num pequeno
vidro. trazendo eia rótulo impresso, oa
seguintes dizeres: "Slazeragars n. 1
Layn Tennis Rackeat — Pin reviver—
To be aplied to rackett — Pefore hena
takes into use Slazanges LM. Landim".
uma solução alcoolica de raaina san-
Unica, constituindo um varniz a al-
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cuol, por unanimidade de votos, consi-
dera a mercadoria em causa corno ver-
niz não especificado, do art. 115 da Ta-
rifa e taxa de 1$000 por quilo, O se-
nhor inspetor assim decidiu.

N. 1.304 — S. A. "Composições In-
ternational" tdo 13rasli" — 36.604. —
Despachou pelas notas as. 35.804 a
35.807, dêste ano, tinta em massa pra-
Parada a óleo sem resina, para pintura
de cassa, para a qual foi solicitada ana-
lise do Laboratório Nacional de Análi-
ses. A Comissão da Tarifa. tendo em
vista os laudos do Laboratório Nacio-
nal — analises ns. 329, 330 e 331, que
declaram ser a mercadoria analisada,
representada por uma massa averme-
lhada, de cheiro especial, constituída
P0 r oxido de cobra, ocra e veículo apro-
priam). Predominando o primairo: não
se tratando de tinta preparada á óleo
em massa, por unanimidade de votos,
classifica a mercadoria das Mas amos-
tras apresentadas, no art. 274 da Ta-
aifa. como uxido de cobre, da taaa de
2$000 por quilo. O Sr. inspetor assim
irepidito

N. 1.305 — Representação do confe-
rente, Dr. Luiz Trindade, protocolada
sob ri. 4 i.1"71. relativa	 a 'mercadoria
d a spachada pela firma Simonsan &
4 :0MO ., pela nota n. 69.465. dè-ste ano,
como sarçaneta de lã para estamparia.
(la taxa de raP00 por quilograma tendo
o mesmo cnnferente verificado tratai-
se de pano de lã não classificado e ;lato
4specificado em peças lineares, do ar-
tigo 523 — taxa de 6$000 Par (Viloa
aramo. A Comissão da Tarifa, por una-
n i midade de votos, considera a merca-
doria em causa bem despachada como
aarçaneta de lã para máquinas de es-
tamparia, do art. 523 da Tarifa e taxa
de 2$200 por quilo. O Sr, inspetor as-
ano &ciciai,

N. 1.306 — Tades Kaufmann ta Ir-
mãos — 40.580 — De.spacharata pela
nota de importação a. 62.611. deale ano,
papelão no especificado, da taxa de $300
por quilograma, tendo o 'conferente se-
nhor Urres Leite a'eri ficado Papelão
envernizado para palas . da lamela c se-
malliant ps, dalaxa tio amo por quilo
aramo. A Coinisaão da Tarifa, lendo em
vista o laudo ilo Laboratório Nacional —
analise n. 1.023, qua dealara !ratar-se

pa•pelaro cornam, não envernizado e
tinto co, preto, par .unaniruidwil p de vo-
tos, considera a maniataria 'ai causa
liam despachada como papelão não es-
pecificado do art. 613 da tarifa e taxa
d p $300 por juilo. O .Sr. inspetor assina
decidiu.

N. 1.507 — The Crown Cork Compa-
ny — 43.590 — Despachou pela nota
de importação a. 66.420, daste ma-
quina eperadriz, tendo o conferente dou-
tor Tavares Guim•arães verificado objeto
fiaico não classificado, da art. 875 da-
l:adia. unanimemente., .julgando da. na-
pugmieão do senhor conferente doutor
aVa L'eS Guimarães e Lendo em vista o
parecer técnico do engenheiro senhor
Iludidas Nunes Seabra, subscreve o voto
do Sr. conferente Elias Souto, quese
segue: "No laudo de fls. o engenheiro
dasignado certifica, que a mercadoria ern
apreço "e uma máquina operatriz cora
todos os seus caracteristiicos". Em faca
do laudo citado julgo a mercadoria beira
dea pachada". O Sr. inspetor assim de-,
eidiu, a manda que se publique a segóir,
o referido pracear técnico.

O pareaer acima aludido é o seguinte:
"Em cumprimento ao diopaello •• supra
de V. Ex. exarado no presente -roque....

• lanairo	 'rlaaar

rimento de The a:PON‘ a Cork Company
Ltd. declaro a V. Exx. que examinando
no armazem n. 18 do cais do porto a
mercadoria do requerente, não encon-
trei como diz no seu requerimento, "má-
quina para engarrafai" ' verifiquei sim,
um aparelho — Saturador de líquidos
ou seja um "Super Saturador", codor-
na-, consta das indicações fornecidas no
catalogo ancexo. — Trata-se pois, de
um conjunto combinado de elementos
distinloa. "Motor. elétrico, A. Bomba
Operatriz B", e, uma "camara C" com
arranjos de "pralos côncavos e coava-
xos M", vistos na rifura 4) por onde se
dá a Passagem da agua já am contato.
com o gaz em delgados filetes regula-
dos pela bomba. Casara orgãos, que ao
acham convenienlem pute ligialos miá
aos outros, formam a máquina em ques-
tão que tem por fim produzir uma nds-
tura de agua e gaz uni fume, podendo
variar o grau de saturação para • urna
certa temperatura de pressão e variara-
dada de c.a:mamai-do proporcionado para
uni tempo dado. O gaz carbônico é for-
marido por "outro aparalho", o qual,
nato faz parte da maquina em apreço,
poram, a eia, se liga pela. torneira X,
por onde deita o gim no tubo Y 'figura
4). que ai O gaz junta-se á água para

redcados aos pratas M onde -
completa a mistura, \salto eia
co pirlue-se que o aparelho ein demanda,
não produz gaz, apanas opera á miataira
de "dois" elementos distribuídos, "'Agia
a Oriz", de maneira andaria'', o piei -a
em etraseqüência de trabalhos -produzidaa
pelos odgão.s • que o -constituem. senda
portanto, uma maquina aperaltai' com
todoa os seus earacteriatacos."'	 •

N. 1.308 — Representação do eacritua
n. 43.675, relativa aos envoltórios • do
vário Sr. Barras Júnior, protocoladia'Sob
tri go ern grão despachada par The,11f3
da Janeiro alotar Milas & Granarias 'Lia
mitad, pela nota de impertração Mimara
138 . 1;31, Liaste ano, tendo o mesmo : .aseri-:
turaria solicitado audiência do Laboaa`-
(Mau Nacional - de Análises, para que fi-
caase apurado si' • a tinta que serviu
para a marcação aos referidos. .saeos'
ou não indelaval. A itomiasão da Tarifa.
lambi em vista o laudo do Laboratarm
Naa . ional — análise n, 1.032, que da-
clara ser a merradoria rnailisada, amue-,
sentada por saco da . astoaa mareada,
finai, cuja análise demonatrou que
tinta não é indelevel, pois que o marca
desapareCeu Vi siri plea iavageir com
água, por unanimidade de votos, a n.le
parem-er que os sacos questionados estão
sujeitos ao- pagamento do direitos, de
acataia com a circular 35 iraste ano. O
Sr. inspetor mann decidiu.

N. 1.309 —	 Sons & C° Limi-
tei! 14.442 — Despacharam pala'
Imita ti. 70-.318, &ate ano. chá da lndia
em caixinhas de papelão de 15 grs. caa
da tinia, para' distribuição gratuita,. C .a-

bam visíveis a ateclaração mesto
:anafado, tendo o ^Conferente Sr. Andra-.

-exigido o pagamento- do Ulmos*
to de consumo, com o que lia-D caneca.-
(1411'8111 os regras-rentes. A Comissão da
Tarifa, por sua maioria. subscreve o;
seguinte parecer alo senhor confprente
lar. Tavares Guintarães: — "Só as
anictstras de diminui o ou vaio,.
comercial, para distribuição gratuita e,.
que tragam declaração bem visível nesaa
te sentido, estio isentas de imposlo de,
consumo (art. a°, ilo decreto naniero.
17.165. . • de 1926). Aqiii se trata do:
3.000 caixinhas da papelão, -pesando ta.
gramas cada uma; contendo chá e tendo'
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Ucili	 isi ei	 ueelarat;au	 AittoNtra
para distriouiçao g.aLtl 1 ii , .Nes: as coe-
uiçoes, Litib	 p011tnil :Se 1.1.!:-.1.1 n 1;a•

prupagalitia, cujo onus il.:\ e recair s . i-
lare quulii	 MUS 11,10 ::1211.10 ije ..U•-
1/11111.1LUOh	 Iieiitlulih	 Va,01.	 comercial"
deixam de ser itivoree loas peio citado
art. i", e, assim, incidem i,o tributo.

doutrina da ordem 21)5 de ltizi da
Reetnia a itcceolidortit e deste amuo fui
aqui resulvitai, recemeniedile, caso per-
feitamente igual. Wecisão d .1zsts deste
anu)" e os ars. conlerenles Dr. Pau-
lo -Martins e Eugenio	 suo
parecer que a aidust,ra preeíndie a con-
dição legal para gozar da i.sekao do im-
posto de consumo. O Sr. inspetor oe-
cidiu de acordo cum a maioria.

N. 1.310 — L. Picollo eattlij, —
30.223 — Despacharam pela nota de
importação -n. 58.0 .18, dês 1,e ano, san-
gue de cavalo, preparado, da taxa de
C0-10 por quilo. Tendo o conferente Sr.
Alfredo Seatira dúvida sólire a classi-
ficação a adotar para a mercadoria em
questão, solicitou audiência da Comis-
são da - Tarifa. A Comissão da 'radia,
com exceção do impugnante, o - senhor
conferente Alfredo Soabra; tendo em
Vista o laudo de análise do Instituto Os-
valdo £ruz, assim se manifestou: o se-.
nher conferente Dr: Paulo Martins-emi-
tiu o seguinte parecer, com o qual con-
cordou o senhor Conferente Sias- Sou-
th:	 "O laudo esclarece que se trata
exclusivamente de sangue a que se. adi-
cionou, para efeito de conservação, gli-
cerina. Acrescenta: "... podendo ser
considerado corno materia primai para
ser empregado em soluções medici-
nais". Em face do que se explica no
laudo,- aqui resumido, considero a mer-
cadoria bem. despachada"; e os demais
senhores conferentes consideram • ta zu.-:
bém, a Mercadoria bem despaeliada co-
mo sangue de cavalo, preparado, do ar-
tigo 65 da . Tarifa e taxa de $040 'por
quilo. O Sr. inspetor assim decidiu,
manda que se publique a -seguir, o re-
ferido laudo de análise.

O laudo de análise'acima aludido é o
seguinte: "Em resposta ao ofício do Sr.
inspetor da Alfândega do Rio de Janei-
ra, em que era solicitado o exame de
Yina líquido de cor parda amarelada, des-
pachado .por L. Picoto, & Comp.., tenho a
informar que foi verificado pelo exame
químico procedido, tratar-se 'de sangue
total ao qual foi adicionado glicerina
como conservador. Una líquido nestas.
condições costuma ser . empregado em
terapeutica pela hemoglobina que con-,
téni, podendo ser portanto considerado
como matéria prima - para o preparo de
soluções medicinais, mas não propria-
mente como uma 'solução medicinal.
Manguiuhos, 21 . de setembro .?.de 1923.

Nicanor B. Gonçalves, chefe do Labo-
ratório. Nada mais. Instituto' Osvaldo
Cruz, 28 de setembro de 1933. — Mario
Araujo Filho."

N. 1.311 — Anglo-Mexican Petrolemn
Company Ltd. — 31.379 — Despachou
pela nota 50.218, deste ano,' óleo de
petróleo para fabricação de gaz
da taxa de $010 por quilogramo e pede
para - desclassificar a mesma mercadoria,
por se tratar de óleo combustível, da
laxa de $903 por quilogramo. A Comis-
são da Tarifa, toado em vista o laudo
do Laboratório Nacional — análise
n. 304, que declara ser a mercadoria
analisada com as seguintes constantes
físicas: ponto de inflamabilidade, 79° C;

ponto de combustibilitiati e, 100" C; iten-
s:dado n mais 21° C, 0,8 .51; viscosidade

gráus Engler a mais 21"C, 1.07 um
Diesel glizãoil leve, sendo empregado
nas máquinas de coinbustão interna.
motores Die.sel e semi-Diesel, podendo
lambem ser e mPrega d d para fabricar
gaz Pinch; tratando-se, ;:videntement e.
oe oleo mineral combustí-vel, por unani-
midade de otos considera a mercadoria
em causa bem despachada como óleo de
petróleo para fabricação de gaz Pinch,
do art. 161 da Tarifa e trxa de $010
por quilo, de acérdo com a circular da
Diretoria da Receita Pública n. 25, de
31 de agosto do armo passado. O Sr. ins-
tetnr assim decii:iu.

•. 1.312 — Representação do confe-
rente Dr. Luiz Trindade, proi,oculada
sob h. 11 .1 .67. relativa à nienacloria
despachada 'pela nota n. 61.366, disto
ano por Bernardas da Silva & Comp.,
c omo cera preparada, da taxa de 1$600
por quilo tendo o mesmo conferente, à
vista da decisão n. 1 6 -'/6. 1:le 1931. soli-
citado audiência da .Comissão da Tarifa.
A Comissão da Tarifa. tendo' ,3m viRta o
laudo do Laboratório Nacional aná-
lise n. 992, que declara -ser a rae:-cadt ria
analisada, representadal por uma pasta
dá cor amarela, cherio de água raz,
combustível, contida numa lata original
do fabricante, trazendo litografados os
seguintes dizeres: "Uzol-JParket —
Wach — hociii ,glanz Parket n" linoleum
works", uma preparação constituída pela
mistura , de cera, 'parafina, dissolvente
orgânico apropriado e colorido por maJ
teria corante da hulha, destinada a lim-
peza e polimento de pisos (soalhos. li-
noleuns, etc) em geral, — por unanimi-
dade de votos, considera a mercadoria
em causa bem despachada como cera
preparada, do art. 128 da Tarifa e taxa
de 1$600 por quilo, , pois a decisão
n. 1.676 de outubro de 1931, a que se
refere o Sr. conferente do despacho. foi
anulada pelo acórdão do Conselho de
Contribuintes n. 69, de 14 de junho do
ano passado. O Sr. inspector assim de-
cidiu.

N. 1.313 — Cardozo & Companhia —
44.436 — Despacharam pela nota
n.-66.91 ,1,.dèste ano, brinquedos de bor-
racha, da taxa de 38500 por quilo, tendo
o conferente Dr. Espirito Santo verifi-
cado obras não classificadas de borra-
cha, 50 % "ad valorem". A Comissão
da 'Tarifa, por sua maioria, considera a
mercadoria em causa "Dennis" Guiri
Massage "Teething Pad" — bem despa-
chada como brinquedos' de borracha do
art. 1.033 da Tarifa, e . taxa de 3$500
por quilo; o Sr. conferente Euclides de
Carvalho proferiu o seguinte parecer;
"O objeto em apreço não se destina a
brincar. Tem um fim especial que é
auxiliar a dentição da criança. Sou,
pois, pela classificação dada pelo con-
ferente que considera como obras não
classificadas de borracha "ad-valorem"

%. O Sr. inspetor decidiu de acôrdo
com a maioria.

N. 1.311 — Carlos Conteville & Comp.
— 44.470 — Despacharam pneumáticos
de borracha para automóveis, pagando
separadamente os protetores de borra-
cha, conforme a decisão n. 610 deste
ano, e não concordando com a citada
decisão, pedem seja desembaraçada a
mercadoria, retirando e autenticando
um pneurnatico, para ser presente á
Comissão , da Tarifa, como exceção do
impugnante, por unanimidade de votos,
considera os protectores , de borracha

que acompanham os pneuiná ljeos,. SII-
juilus ao pagamento de direitos, em se-
parado, na razim de 2$ (dois mil reis)
por quilo, como peças accessurias e per-
tences não cspecnicados, do art. 810, de
acôrdo com a decisão it. 810, de acórdo
com a ileci,mão n. (1-.su deste alio. O Sr.
inspetor assim decimo.
- 1.315 — Larles Uninle — 40.323

--- Pede classificação da mercadoria
para a qual foi 'concer.ido exame pré-
vio, A Comissão da Tarifa, aprecian-
do o presente pedido de classificação e
lendo em vista o laudo do Laboratório
Naciooal anlises os, 332 e 333, que
declaram ser a mercadoria analisada.
representada por quatro pequenas peças
ligadas 2 a 2, formando duas peeas in-
dependentes, letnio unia delas os se-
guint ,,s 'dizeres' es1i4.ipados em baixo'
relevo: "13. D. O. 33 Ilamptuer —
lia D,D. Et, P., Brit. 	 3.909", cons-
tituindo dois 1 :èclios independentes,
cem a seguinte composição: uni de alo-
muniu; uni de alumínio; um alfinel e ' de
metal estanhado; e unia peca de ferro
niquelada; e a representada por unia
lâmina flexível de matéria plástica; de
côr rósea, teúdo um número estampa-
do em relèvo co letras prateadas 3,7.58.
constituicla por uma folha de celulóide,
de côr rósea, — assim se manifestou:
os Srs. conferentes Dr. Amarilio de
Noronha, Euclides de Carvalho, Elias
Souto, Alfredo Seabra, Dr. Tavares Giii-
liarães e Dr. Sá e Sousa. em ' face:do
láudo do Laboratório Nacional pelo qual
se verifica que o objeto é compeisto. de
várias matérias, consideram remo mer-
cadoria omissa, yd-valorem. E 50%; o
Sr. conferente Dr. Paulo Martins emi-
tiu o seguinte parecer: — "A mercado-
ria de que se trata, destina-se a nu-
merar, para a devida seleção, galinhas
e pintos. É composta de celulóide, alu-
mínio e ferro, predominando o primei-
ro. Tem, assim, conhecido o emprego
ou destino da mercadoria, composta de
três matérias diferentes; e, conquanto
seja possível a separação, ela não se
utilisa sendo integralmente. Aplicando,
pois, as regras da Tarifa é de cobrar a
mercadoria pela matéria mais tribmada
que é a celulóide. E corno o emprègo
é indi,- ,• 111,ivelmente doméstico, como
"quaiscp., , pecas de ti g n dinfi rstien -
que prodemina a celulóide. A taxarão
afasta asshn Os inconvenientes do ai-
valorem. Ésses os motivos porque re-
considero meu voto an!erior"; e • o se-
nhor conferente Eugênio Pourcliet pro-
feriu o seguinte parecer: "As duas
peças de alumínio ficam sujeitas à
taxa das obras não especific,adas de
alumínio — para o pagamento de 50%
ad-valorem, à base de 5$ por quilogra-
mo — valor; a placa de celulóide —
Lambem sujeita às obras de borracha —
ad-valorem 50% — á base — valor de
8$ por quilograrno e, finalmente, a peca
de ferro niquelado — taxa de $520 por
quilogramo — sejam $400 mais 30%
de sobre taxa, por ser niquelado — Ar-
tigo 757 — nota 100 da Tarifa, Tra-
ta-se de um conjunto perfeitamente
destacável em cada urna de suas peças.
com um valor global, o que jus-
tifica meu voto quanto ao preço ou
valor para base dos direitos parciais.
tanto mais quanto a mercadoria em
conjunto não se classifica entre ns ar-
tigos de pouco N'alor, de que trata 40
§ 5° do art. 18 das Preliminares da
Tarifa". O Sr. inspetor decidia de
acôrdo com o último.
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por cento "ad-valorem". Por ocasião da
conferencia interna, pretendeu pagar
como despertadores, 2$000 e como reló-
gios de cima de mesa 4$000 por unidade.
A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente pedido, assim se manifestou: os
Srs. conferentes Alfredo Seabra, douto-
res Paulo Martins e Sá e Sousa asseme-
lham tanto o despertador como o relógio
com caixas de bakelite aos relógios de
mesa com caixa de madeira, da taxa de
4$000 por unidade. convindo notar que
mercadoria idêntica foi pela decisão nú-
mero 996, deste ano, classificada como
relógios não especificados, "ad-valorem"
50 por cento; e os demais Srs. conferen-
tes consideram os dois relógios em causa
bem despachados como para cima de
mesa, com caixas de qualquer outra ma-
téria, do art. 801 da Tarifa, sujeitos ao
pagamento de 50 por cento "ad-valorem",
não pagando menos de 48000 por unida-
de, O Sr. inspetor decidiu de acórdo com
os últimos.
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N. 1.316 — Companhia América
—	 .089 — Despachou pela nota

n. deste ano, thapas de ferro
simples estiradas ao laminador, do ar-
tigo iul da Tarifa e taxa de $080 o
quilograma tendo o conferente senhor
Andrade Cosia verificado tratar-se de
ferro laminado de qualquer feitio gal-
vanizado, lat taxa de $ . 1,:t0 por quilo-
graniu. A Comissão da Tarifa, tendo em
visla o laudo do Labortório 'Nacional —
-analise ii 1.031, que declara tratar-
s e de tuna fita de ferro maleável, sim-
ples. estirada no laminador, e que não
, o1 . 1'4'll operações que lhe. alterassem a
T • strutura. — por unanimidade de votos,
Aassifica a mercadoria em causa ds
wird() com a especificação da Tarifa.
no art. 704 tia mesma. como chapas
,te ferro simples. estiradas no lamina-
do'', da laxa de ;;;080 por quilo. O Sr.
inspetor assim decidiu.

N. 1. ti I 7--Conapanhia Química Merck
"Brasil" S. A. — 42.673 — Despachou
formoldeído (solução a 44%, matéria
prinnú, e pediu fôsse retirada amostra
para ser analisada pelo Laboratório
Nacional de Análises afim de salva-
guardar os seus Cireitos futuros, depois
de ouvida a Comissão da Tarifa. A
Comissão da Tarda, Lendo em vista o
niudo do Laboratório Nacional — aná-
lise n. 338, que declara ser a merca-
doria analisada, uma sobação concen-
trada de formol cerca •de 40%). Iam-
hem conhecida sob a denominação de
formalina, lendo propriedades desinfe-
tantes, conservadoras e ainda podendo
ter emprêgo em várias indústrias. —
por unanimidade de votos, considera a
mercadoria em causa bem despachada
corno formoldeído. do art. 223 da Ta-
rifa e taxa de $900 por quilo. O Sr.
inseptor assim Gecidiu.

N. 1.318 — Companhia imperial de
Indáatrias Químicas do Brasil — 45.367
-- Despachou pela nota n. 67.618, deste
ano, sacos contendo extrato de quebra-
cho, lendo o conferente Sr. Milton Gon-
çalves verificado a mercadoria acondi-
cionada em dóis' sacos e achou cabivEs1
a exigência do pagamento de direitos do
segundo envoltório, com o que não t on-
corda a requerente, porquanto os sacos
internos não têm o menor valõr mercan-
til e jamais poderão ser novamente uti-
lizados. .k Comissão da Tarifa. por ima-
nimidade da votos, subscreve o seguinte
parecer do senhor conferente Dr. Paulo
Martins: — "O saco duplo deve pagar
os direitos devidos: Primeiro, porque
não a envoltório indispensavel ao acon-
dicionamento da mercadoria; segundo,
porque está em boas condições, com
valór mercantil"- O Sr. inspetor assim
decidiu.

N. 1.319 — Companhia Industrial
Pirai — 45.506 — Despachou pela nota
n. 69.874, dêste ano, feltro não especi-
ficado, tendo o conferente Dr. Arnartlin
de Noronha impugnado a sabia da mer-
cadoria, por lhe parecer que a mesma
deve ser classificada como pano de lã
para maquina de eStamparia, da taxa de
8$000 por quilo. A Comissão da TarifT,
com exceção do impunante. o senhor
conferente Dr .. Amarílio de Noronha, por
sua maioria, considera o objeto que lhe
foi apresentado, pelo seu acahament6.
como cobertor não especificado, de lã.
do art. 503 da Tarifa e taxa de 5$000,
por quilo, razão 60 %; e o senhor con-
f erenfe Eugênio Pourchet .!lassifi e a como
pano de lã, não especificado, para ma-

quinas de papel. estamparia e semelhan-
tes, taxa de 8$000 por quilogramo, art.
523 da Tarifa. O Sr. inspetor decidiu
de acordo com a maioria.

1.320 — Condoroil & Paint S. A.
36.015 — Pedem classificação rara mer-
cadoria que foi submetida a exame no
Laboratório Nacional de Análises. A Co-
missão da Tarifa, tendo em vista o laudo
rio Laboratório Nacional — analise nú-
mero 313. que declarou ser a mercado-
ria analisada, representada por peque-
nos fragmentos de rór avermelhada, uma
resina, conhecida com oa nomes de re-
sina acaroide e goma laca mineral, ten-
do varias aplicações industriais, entre
as quais, a preparação de vernizes a ai-
moi, — por unânimidade de votos,
classifica a mercadoria em causa como
resina não especificada, do art. 129, da
Tarifa e taxa de 1$200 por quilo. O Sr.
inspetor assim decidiu.

N. 1.321 — Dias Garcia & Comp.
Ltda. — 45.369 — Despacharam pela
nota n. 70.429, deste ano, ferramentas
grossas, do art. 999 da Tarifa e taxa de
$100 por quilograma tendo o conferente
Sr. Mário Cardoso verificado ferrameri:
tas manuais não especificadas, do art.
1.025 da Tarifa e taxa de $600 por qui-
logramo. A Comissão da Tarifa, por
unânimidade de votos, classifica a mer-
cadoria das duas amestras apresentadas
— colheres de pedreiro, com ponta -e
sem ponta — como ferramentas manuais
não classificadas, de art. 1.025, da Ta-
rifa e taxa de $600 por quilo. O senhor
inspetor assim decidiu.

Y. 1.322 — Hasenelever & Comp. --
43.011 — Despacharam pela nota nú-
mero 62,580, do corrente ano, tapetes
de lã não especificados, apresentando
pelo avesso um tecido grosso de albodão
da taxa de 28000 por qui4ogramo, tendo
o conferente Sr. Torras Leite classifica-
do a mesma mercadoria na taxa de 4$000,
à vista da decisão n. 1.079 do corrente
ano. A Comissão da Tarifa, por stra
maioria. considera a mercadoria em
causa bem deapachada como tapetes' de
lã não especificados, apre:sontardo pelo
avesso um tecido grosso de algodão, do
art. 487, da Tarifa e taxa de 2$000• prir
quilo; e o senhor conferente Dr. Tava-
res Guimarães emitiu o seguinte -voto:
— "O tapete apresentado deixa vêm'
avesso os desenhos do mosto. Assim,
classifico: tapetes de lã não especifica-
dos sem avesso de tecido grosso de algo-
dão linho ou cânhamo. art. 487, 4$000
por quilo, O Sr. inspetor decidiu de
aceirdo com a maioria.

N. 1.323 — Janowitzer, Whale & Com-
panhia - 14.422. Despacharam pela nota
n. 69.345, deste ano, seringas de borra-
cha, lendo o conferente Dr. Amanho de
Noronha verificado peças avulsas de bor-
racha para cirurgia, da taxa de 10$000
por quilogramo. A Comissão da Tarifa,
com exceção do impugnante. o Sr. con-
ferente Dr. Amarílio de Noronha, por
unanimidade de votos, considera a mer-
cadoria em causa — pêras de borracha
para vaporizadores — como peças avul-
sas de borracha para cirurgia, do art. 928
da Tarifa e taxa de 10$000 por quilo, de
acordo com a decisão n. l.tT5 de 12 de
agósto último. O Sr. inspetor assim de-
cidiu.

N. 1.324 — José Medina Filho - 41.836.
Submeteu a despacho relógios de ,:ima
mesa com caixas, não especificados, 50

1

N. 1.325 — Juscelino Barbosa & Com-
panhia - 45.417. Despacharam pela nota
n, 704694, dêste ano, obras não classifi-
cadas de ferro fundido galvanizado, da
taxa de $400 por quilo, tendo o conferen-
te Sr. Torres Leite impugnado a classi-
ficação, em obediência à decisão n. 1.098,
do ano findo, para artefatos idênticos —
polés ou rodízios, classificados no arti-
go 753. A Comissão da Tarifa, por una-
nimidade de votos, é de parecer que pre-
cede a impugnação do Sr. .conferente do ri
despacho,classificando a mercadoria cons-
tante da amostra apresentada, coro po-
lés de ferro galvanizado, do art. 759.
combinado com a nota n. 100 da Tarifa
e taxa de $840 por quilo, isto é, $700 com
o augmento de vinte por cento. O se-
nhor inspetor assim decidiu.

N. 1.326 — Representação do e3ori-
turário Sr. J. Silva Almeida, protoco-
lado sob a. 44.571. relativa à mercado-
ria despachada por Leopold Schama 454
Imã° come tecido de Linho e algodão
em partes iguais, de mais de 12 até 24
fios, da taxa de 18980 por quilo, tendo o
mesmo escriturário, por declarar a fa-
tura consular maior percentagem de li-
nho e menor de algodão (.5.2 % e 48 %),
representado a respeito. A Comissão da
Tarifa, apreciando a presente represen-
tação, assim se pronunciou: o Sr_ con-
ferente Dr. Paulo Martins emitiu o ae-
guinte p,arecer, com f) qual concordaram
os Srs. conferentes Dr. Amanho de No-
ronha, Euclides de Carvalho e Dr. Ta-
vares Guimarães: "15 abatimento de 10
por cento decorre, no caso, de sereor to-
dos os fios da trama de uma matéria, e
todos da urdidura da outra. E' a peca-
erição do art, 12 das disposições preli-
urinares da Tarifa. Nada inflúe a per-
centagem porque, para o efeito da co-
brança, do imposto de importação, a re-
gra ó essa; ao contrário da incidência no
imposto de consumo, que prevalece a
percentagem. No caso, a mercadoria foi
bem despachada, porque os fios da tra-
ma são de urna matéria e o sda urdidura
de outra": e os Srs. conferentes .Alfredo
Seabra, Dr. Sá e Sousa, Elias Souto e
Eugênio Pourehet consideraria a merca-
doria bem despachada como tecido de
linho e algodão, erri partes iguais de
mais de 12 até 24 fios, da taxa de 1$980
por quilo, isto é, 28200 do art .538, carn
o abatimento de 10 9'a do art. 12 das
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Preliminares da Tarifa. O Sr. inspetor
assim decidiu.

N. 1.327—Martins & Ciuccio-44.639.
— Despacharam peta nota n. 65.153,
deste ano, trança de palha grossa, do ar-
tigo 425 da Tarifo e taxa de 4$800 por
quilo, tendo o conferente Drs Ta\ ares
Guimarães, a vista da informação do La-
boratório, clasasifioado como obras não
classifícadas de madeira, do art. 391,
50 % "acl-valorem", A Comissão da 'fa-
rifa, com exceção do impugnante, o se-
nhor conferente Dr. Tavares Guima-
rães, tendo em vista o boletim de con-
sulta prévia do Laboratório Nacional,
n. 9.839, que declara tratar-se de tran-
ça de palha, conhecida no comércio seb
a denominação de "palha de arroz",
constituída por faltas de 'madeira tenra
(salgueiro, choupo, betula, etc.), e que
se destina à confeção de chapéus e ou

-tras obrais de esparteria, por sua maio-
ria, subscreve o seguinte parecer do se-
nhor conferente Alfredo Seabra: "Consi-
dero a mercadoria em foco como tranças
de salgueiro sujeitas a direitos "ad-va-
logens" ,e 50 %, de acôrdo com a circular
n. 15, de 4 de , maio de 1915, convindo
notar que Mercadoria, idêntica foi clas-
sificada como tranças de palha grossa
para fabricação de e'llacCus. da taxa de
4$800 por quilo, pela decisão n. 1.196,
de setembro de 1932"; e o Sr. conferen-
te Dr. Paulo lMartias emitiu o seguinte
voto: "A mercadoria foi, a meu ver, bem
despachada. Seja de madeira tenra, ou
não, ela dão perde sua característica de
palha, na sua origem — vegetal —
sua apresentação e :no seu emprego.
COnsiderar 1111".2 fita de madeira tenra,
para fabricação de chapéus, como obra
de madi,tira é, "data venia", unia incon-
sequência; e, quando tudo aconselha o
fugir-se à tarifação ad-nvalorent, não se
insuflem saia adoço, sobretudo em casos
onde ela é, evidentesnente, inaceitável".
O Sr. inspetor decidiu de acôrdo com o
último, tendo em vista a decisão núme-
ro 1.19d, de 24 de setembro do ano pas-
sado, traripoe de palha grossa, por asse-
mabhanão, para fabricação de chapéus,
do art. 425 da Tarifa e taxa de 4$800
por quilo.

N. 1.328 —Moisés 4S/L Jair Musafir —
N. 20.142. — Despacharam toalhas de
linho bordado, pesando 7.90 grs. no va-
lor aSS . 609$800, sujeitas a direitos "ad-
valerem:" 60 %.. ou sejam 365$881), equi-
'talante a 46022 is quilogramas, tendo o
conferente Sr. Tancre,do Lima verifica-
do Colchas de rendas de linho não espe-
cificadas. cujo valor não poderá ser in-
ferior à taxa de 54$ por quilogramo. A
Comissão da Tarifa, por sua maioria,
subscreve o seguinte parecer do senhor
conferente Dr. Paulo Martins: "O con-
ferente do despacho nada adianta com
sua informação de fls. E desde que não
foi pnastvel infirmar o valor dado a des-
paeho, não ha motivo justo para sua im-
pugnação. E' de aceitar-se, em conse-
quência, o referido valor •

'
 a os Srs.con-

ferentes Alfredo Seabra e Eugênio Pour-
chet declaram estar de acórdo, si a lns-
peCoria nãO julgar conveniente colher
dados na praça exportadora por intermé-
dio do nosso representante consular. O
Sr. inspetor decidiu ,de acórdo com a
trsaioria.

N. 1.329 — Representação do confe-
rente Sr. Alfredo Seabra, protocolada
sob ri, 14.272, relativa á mercadoria des-
pachada pela nota tle importlissão 70.076,
deste ano, por Rodrigues Hidalgo, como

sacos contendo farinha de trigo, tendo o
mesmo conferente verificado a mercado-
ria contida em sacos de tinta indesevel,
lhe pareceu serem de tinta indelével.
como 'é exigido pelos dispositivos regu-
lamentares. Ouvido o Laboratório Na-
cional, proferiu o laudo de análises nú-
mero 1.038. A Comissão sda Tarifa, coto
exceção do impugnante, o senhor con-
ferente Alfredo Seabra, Lendo em vista
o laudo do Laboratório Nacional, análi-
se n. 1.038, que declara ser a mercado-
ria representada por um saco de tecido
de algodão trazendo em dizeres azues,
entre outros, os seguintes: "Molino Co-
mércio — Imperial", cuja análise cons-
tatou não ser indelével a tinta dos dize-
res referidos, pois sai quasi toda a sim-
ples lavagem com agua pura, e total-
mente, com água e ,sabão comum — por
unaninmidade de votos, subscreve o se-
guinte parecer do senhor conferente Eu-
elides de Carvalho: — "De acórdo com o
laudo do Laboratório Mac:lona:1 de Anali-
ses, os sacos em apreço acham- sso sujei-
tos a direitos visto os letreiros não serem
marcados com tinta indelével. Quanto a
analise feita pelo Departamento da Saú-
de Pública e apresentada pelo interessado
penso que uão deve ser to/nada em con-
sideração por não ter sido a amoStra en-
viada por esta repartição com as caute-
las devidas". O Sr. inspetor assim deci-
diu.,

N. 1.330 Sociedade Anónima La-
meiro — 40.637. Submeteu a despacho
mineral não classificado, no valor de
5844S700, tendo o conferente Sr. Da-
niel Cesar exigido o pagamento dos sa-
cos, envoltórios da mercadoria, nos tér-
mos da circular 35, par não sã tratar de
tinta indelével, tanto assim que desapa-
rece com a maior facilidade, havendo
sacos sem marca alguma em uma das
faces, e porque a mercadoria paga direi-
tos inferiores aos sacos. A . Comissão da
Tarifa. .apreciarado a presente questão,
assim se pronunciou: os senhores confe-
rentes Euclides de Carvalho, Alfredo
Seabra e Dr. Sá e Sousa consideram os
sacos em aprecia sujeitos ao pagamento
de direitos; e os demais senhores confe-
rentes subscrevem o seguinte parecer da
senhor conferente Dr. Tavares Guima-
rães: — "Em face da circular ri. 25
dèste ano, só estão ;isentos do iinposto de
importação os sacos que "tiverem em
ambas as faces letras ou letreiros im-
pressos a tinta indelével ou si a merca-
doria pagar direitos conjuntamente com
ales e forem éstea superiores aos que in-
oidirem sóbre os sacos". No caso, a rder-
cadoria foi despachada para iSagar 15 %
"ad-valorem" e o conferente não contesta
esta classificação. Mas, ao contrário, in-
forma que, feita a conversão, e mercado-
ria paga cerca de $022 por quilo, taxa
muito inferior á dos sacos que é de $800
por quilo. Nestas condiffies e tendo em
yista o laudo junto, os sacos questiona-
dos stão sujeitos ao tributo". O Sr. ins-
petor assim decidiu.

N. 1.331 — Steinberg Irmãos-45.638
— Despacharam pela nota n. 71.095,
dêste ano, couros tintos lisos, não es pe-
cificados, da taxa de 2$200 por quilo.
tendo o conferente Sr. Pacheco Júnior
impugnado a classificação proposta, para
classificar a mercadoria como couros en-
vernizados estamnados. sia taxa de 3$600,
tendo em vista a décisiso n. 768. de 17
de junho. com o que não concordam os
requerentes. A Comissão da Tarifa, por
unanimidade de votos, considera a mer-

i

quilo.
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— 40.933 — Despacharam pela nota nú-
mero 53.572, deste ano, solução medici-
nal da taxa de 3$200 por quilograma
Lendo o conferente Sr. Torres Leite ve

-rificado produto químico não classifica-
do. A Comissão da Tarifa, apreciando a
presente questão e tendo em vista o lau-
do do Laboratório Nacional, análise
mero 1.029, que declara ser a mercador a
analisada, representada por uni líquii ii

aromático, límpido e incolor. contida
num pequeno frasco de vidro, trazem»)
em rótulo impresso,, entre outros. os se-
guintes dizeres: "Vapex Inhalant Thointis
Kerfoot & Co. Ltd.", uma solução alcoó-
lica medicinal, tendo por base eucalipto!,
mentol e cânfora; e que esta solução pode
ser usada interna on externamente sob
a forma de gotas, assim se manifestou;
o Sr. conferente Elias Souto proferiu
o seguinte parecer, com o qual concor-
daram os Srs. conferentes Alfredo Soa-
bra, Dr. Amanho de Noronha e Euclides
de Carvalho: "De acôrdo com a decisão
n. 789, considerando produto guindo
"uma mistura de princípios essenciais
aromáticos e medicamentos os" (laudo de
20-5-931, do Laboratório), classifico a
mercadoria em questão no art. 328, ad-
valorem, 50 %' ; e os Srs. conferentes
Dr. Sá e Sousa, Dr. Tavares Guimarães,
Eugênio Pourchet e Dr. Paulo Martins
consideram a mercadoria em causa, à
vista do laudo do Laboratório, como go-
tas medicinais de qualquer espécie, cio
art. 244, da Tarifa e taxa de 4$000 por
quilo. O Sr. inspetor decidiu de actirdo
com os últimos, ficando diaste modo, re-
formada a decisão n. 1.424, de 19 de no-
vembro do ano passado.

N. 1.333 — Artur Balfour & Co. South
America — 43.992 — Pedem audiência
da Comissão da Tarifa, depois de ouvido
um técnico, para mercadoria que impor-
taram e que deu causa à decisão número
1.257, dèste ano. A Comissão da Tarifa,
apreciando o presente pedido de recon-
sideração e tendo em vista o certificado
técnico do engenheiro Sr. José Osório,
por sua maioria, mantém seu parecer
anterior, considerando a mercadoria em
causa como obra de amianto, 20 %, ad-

volorem porque no laudo pericial não en-
contra elementos que a levem a modifi-
cá-lo; os Srs. conferentes Drs. Paulo
Martins e Tavares Guimarães, em face
do laudo, classificam como "gachetas
para máquinas", do art. 1.033, sujeita à
taxa de 1$000; e o Sr. conferente Eu gê-
nio Pourchat proferiu o seguinte voto:
"A mercador i a não deixa dúvida sôbre a
respectiva classificação — gacbeta de
amianto — taxa de 1$100 por quilogra-
mo. O atestado do engenheiro não diz
outra coisa — gacheta — nome vulgar
no comércio, razão pela qual a mercado-
ria foi bem despachada como gacli'eta,
como atesta o laudo técnico" . O Sr.. in s

-ptor decidiu de acôrdo coni o último
ficando dêste modo, reconsiderada a de-
cisão n. 1.257, de 23 de setembro findo.
Publique- se a seguir, o referido certifi-
cado.O certificado acima aludido é o se-
guinte: "Certifico. em cunipriinenlo (ia
despacho retro, que o material em apre-
ço, cio qual junto dois exemplares é vol.-
gar no comérc io com o nome de gachela;
que são confeccionadas sie borracha e
lona plombagiadas; que finalmente, as
gacheta8 são usadas nas maquinas com o

1
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irn de vedar. É o que me cumpre cer-
aficar, de acôrdo com a técnica".

N. 1.334 — Casa de Eletricidade Tei-
xeira Pinto Ltda. — 44.462. — Sub-
meteu a despacho 200 placas e 5.000 bu-
chas de baquelite, parles de interrupto-
res de corrente elétrica, 15 °I° "ad-valo-
rem", do art. 875 da Tarifa, tendo o ;ama
terente senhor Braga Noronha classifica-
do a mesma mercadoria como obras nau
classificadas de baquelite, 5Q I" "ad-ya-
birem". A Comissão da Tarifa, aprecian-
do a presente questão, assim se promin-
clou: o senhor conferente doutor Ama-

lo de Noronha classifica a mercadoria
( . 111 causa — espelhos de baquelite para
(.11itpaínhas — cetim obras não classifi-
cadas de baquelite, sujeitas a taxa oe
a0 "a' "ad-valorem"; os senhores confe-
rentes Elias Souto, Elidires de Carvallai,
doutor Sá e Sousa e Euganio Pourcilea
subscrevem o seguinte voto do senhor
eonferente Alfredo Seabra: "Considero a
mercadoria sujeita a direitos "mi-valo-
rem" 11. 15 °Ia por se tratar de placas
de baquelite destinarias a instalações ela-
tricas"; o senhor conferente doutor Pau-
lo Martins emitiu o se guinte pai-crer:
"De acakdo com o voto do senhor cume-
rente Soabra porque a classificação; no
caso, decorre do emprego do objeto. A
classificação como "omissa" não pode
mais prevaIea-r depois que o Conselho
de Contribuintes julgar a baquelite corno
resina não especificada; e suas obras as-
semelhadas a galalite"; e o senhor con-
ferente doutor Tavares Guimarãe- con-
sidera a mercadoria como objetos físicos
não classificados, art. 875, 15 °I° "ad-
valorem". O senhor inspetor decidiu de
.acôrdo com a maioria.

N. 1.335 — Companhia União Indus-
trial — 45535. — Despachou pela no-
ta n. 71.145, deste ano, carretéis de ma-
deira para máquinas, do art. 356 da Ta-
rifa e taxa de $100 por quilograino, ten-
do o conferente, doutor Carneiro da
Cunha verificado tratar-se de obras do
madeira ou utensílios para máquinas. A
Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão, assim se ma.nitestou:
senhores conferentes doutor Tavares
Guimarães, Euclídes de Carvalho e dou-
tor Amanho de Noronha consideram a
mercadoria em causa bem despachada:
o senhor conferente doutor Paulo Mar-
tins emitiu o seguinte voto: "Os carre-
teis de macreira para máquina estão no-
minalmente classificados. Considero as-
sim, bem despachada a mercadoria"o
senhor conferente Eugênio Pourchet
emitiu o seguinte voto: "Bem despacha-
da a mercadoria .= carretéis grandes QU
pequenos, espulas e fusos para máquina
e para enrolar linha — taxa $100 por
quilogramo, R. 50 °I", ar/. 1.356 da Ta-
rifa"; e os senhores conferentes Alfredo
Seabra e doutor Sá e Sousa consideram
a mercadoria como utensílios não clas-
sificados para máquinas, da taxa de $300
o quilo, por não serem os carretéis de
madeira para enrolar linha a que se re-
fere a Tarifa. O .senhor inspetor (leal-
dio de eórdo com os dois último.

N. 1.336 — Ernst .Sonnatg — 33.950
— Pede reconsideração da decisão nó-
:acro a89 deste ano, considerando pro-
duto químico não classificado (pirami-
dorai a mercadoria despachada como pó
medicinal composto. e impugnada pelo
ar'. conferente Pedro Torres Leite, que
inrorma não deve ser modificada a de-
ri s ão proferida ,por se tratar de uma
caassificação que vem sendo observada
de há muito, como se vê, entre outras,

das decisões ns. 1.457 de 1927, e .1.862,
de 1934. A Comissão da Tarifa, aprecian-

ti presente pedida de reconsideração
e tendo em vista o novo laudo do Labo.
ratório Nacional, análise ri. 325.per una-
nimidade de votos, considera a merca-
doria em causa como pós medicinais
compostos, do art. 293 da Tarifa e taxa
;te sa000 pcia quilo. O Sr. inspetor ai,-

iri iiecidia, e mancla que se publique a
acalma o ,'aferido l audo, rica, assim.
reconsiderada a decisão n. 889.

O laudo acima aludido é o seguinte:
A referida amostra, representada por

cita pi 'i branco, cristalino o ligeiramente
amargo. apreaanta, realmente, os cara-
cteres física-a...mímicos do piranialon. o
aue motivou, naturalmente, o laudo nó-

me ro 073, de II de :julho do jN,T11,,
ano. mas pela nova analise. ora proce-
dida, chega-se a conseguir a separação
do piramidon e de outro produto me-
dieamenloso (a fenacetina). cuias	 re-
ações eram mascarada s: pelas tio pri-
meiro componente. Assim, pôde-se afir-
mar que a amostra é éonstituidit por
mistura de piramíden e fenacetina. sob
a forma fie um pó medicinal composto,
de efeito analgésico. Rio de Janeiro. 26
de setembro de 1933. — Arriado
1° químico. — Raimundo de Carvalho
Palitam), 1 0 químico interino. — Maria
Dulce Ribeiro da Luz, 2° químico inte-
rino."

N. 1.337 — Francisco P. Barbosa —
42.396 — Despachou botões de galalite,
da taxa de 18000 por quilogramo, tendo
o conferente Sr. Luclides de Carvalho
verificado bijouteria de ferro, da taxa
de 12$000 por quilogramo e botões não
especificados de, ferro, da taxa de 38000
por quilogramo. A Comissão da Tarifa,
ccan exceção do impugnante, o Sr. con-
ferdnte EucIldes de Carvalho, tendo em
vista o laudo da Laboratório Nacional,
análise n. 1.025;que declara ser a mer-
cadoria da amostra n. 1, representada
por urna fivela de fantasia, de coloração
verde, galalite, tem de ornamentos me-
tálicos de cobre e alumínio e preso ao
eixo um espigão de ferro niquelado; a
da amostra n. 2. representada por uni
Lotão com furos, de aspecto leitoso e
com c.m,044 de diametro, galalite com
ornamentos metálicos de cobre e alumí-
nio; a da amostra n. 3, representada
por um botão com furos, de aspecto ví-
treo, galalite, tendo ornamento metá-
lico, de ferro dourado; e a.s das amos-
tras ns. 4 e 5, representadas por bo-
tões com furos, de aspecto vítreo, gala-
nte, com ornamento metálico, de ferro,
por sua maioria, considera as mercado-
rias representadas pelas amostras ns. 1
e 2, como adereços de .galalite, do art. 79
da Tarifa e tem!! de 10000 por quilo.
e as representadas pelas amostras
ns. 3, 4 e 5, como botões de galante, do
art. 81 da Tarifa e taxa de 1$000 por
quilo; e os Srs. conferentes Eugenio
Pourchet e Dr, Paulo Martins conside-
ram bijouteria sómente a amostra n. 1,
fivela de galalite, O Sr. inspetor de-
cidiu de ncôrdo com a maioria.

N. 1.381 — Hasenclever aa, Comp. —
41.285 — Despacharam pela nota nú-
mero 57.098, do 1933. aparelhos não
classificados, de lança ii.3 (fruteiras de
faiance), tendo o conferente Sr, Alfre-
do Sdabra classificado corno obras de
zinco não especificadas , da taxa de reis
2a500. A Comissão da Tarifa, com ex-
ceeão do itnpugnante, Sr. conferente
Alfredo Seabra, apreciando a presente
questão, assim se manifestou: Os &ó.,

cunferentes Or. Tavares Guimarães,
Paurehet e Dr. Paulo Martins

consid e ram :1 mercadoria em causa belo
clespachatla como "'aparelhos não classi-
ficados de louca ri. 3"; e (is Sr.s. COO-
rel' eates Dia :ara a Sousa. 1;3ias siado e
Euclides de Carvalho subscrevem o se-
guinte pareear do Sr. conferente.. Dr.
Amarílio da Noronha: "De acórdo caia
o Sr. Conferente Alfredo Scabra, clas-
sifica a mercadoria de crie se trata
como zinco em obras não especificadas
na taxa de 2$500 por quilo, do art. 702
da Tarifa. Aliás, assim foi resolvido
em reunião da Comissão de Tarifa rio
18-3-1933, emitindo parecer no ofício
ir 159. de 20 de fevereiro de 1933 , da
Alfandega de Porto Alegre. sabre o re-
clusa da firma Augusto C. V. alaller
Consta da publicação feita no Diário
Oficial de 31-3-33." O Sr. inspetor
assim decidiu. classifiando as fruteiras
de zino e louça no art. 702 da Tarifa,
para pagamento da taxa de 2$500 por
quild

N. 1.339 — Hasenclever Ia Comp. —
ta.010.

Despacharam pela nota 11. 64.635, do
t933, feitos de ferro niquelado, da taxa

520 reis por quilo, e cadeados co-
muns de ferro, galvanizados, da taxa de
960 reis por quilo, tendo o conferente
Sr. Alfredo Seabra, considerado a amos-
tra ri. 1, trincos de ferro niquelado,
2$600; amostras as. 2 e 3, cadeados de
ferro estanhado, e corrente de ferro,
sujeitos ã taxa de 3$600 por quilo, em
virtude das decisões existentes; escla-
recendo que os Cadeados vêm acondi-
cionados em volume diferente dos das
correntes, isto é, estas não vêm juntas
com os cadeados. A Comissão da Tari-
fa, com exceção do impugnante, o se-
nhor conferente Alfredo Seabra, apre-
ciando a presente questão, assim se ma-
nifestou: o senhor conferente Dr. Ta-
vares Guimarães emitiu o seguinte voto,
com o qual concordaram os senhores
conferentes Dr. Sá e Sousa, Dr. Paulo
Martins e Eugênio Pourchet: — "Amos-
tra n. 1 — Fechos de ferro niquelado,
art. 739, combinado com a nota núme-
ro 100a, 520 reis por quilo. Amostra
n. 2 — Cadeados simples de ferro gal-
vanizado, art.. 725, combinado com a
nota ri. 100 a, 960 reis por quilo"; e os
senhores conferentes Dr. Arnartlio de
Noronha, Euclides de Carvalho e Elias
Souto, consideraram a mercadoria re-
presentada pela amostra n. 1, bem des-
pachada, como fechos de ferro niquela-
do, do art. 739, combinado com a nota
ri. 100 a, da Tarifa, e taxa de 520 reis
por quilo, de acôrdo com a decisão nú-
mero 1.487, de 8 de outubro de 1927;
e a representada pela nota n. 2, classifi-
ca como cadeados de ferro estanhado,
com correntes de ferro, da taxa de reis
3$600 por quilo, de acôrdo com a deci-
são n. 98$„ deste ano. O Sr. inspetor
decidiu, de acôrdo com os três úl-
timos.

N. 1.340 — Lázaro Duék & Filhos-
45.733.

Despacharam pela nota n. 67.369, de
1933, obras não classificadas de cobre
simples, art. 699, 2$000 por quilo, ten-
do o senhor conferente Dr. Tavares
Guimarães, com fundamento no art.9"
das Preliminares, e de acôrdo com a de-
cisão ri. 1.522, deste ano, classificado
como bijouteria de cobre, do art. 704
da Tarifa, e taxa de 12$000 por quilo.
A Comissão da Tarifa, com exceção do

senhor conferente Dr. Tavares Gut-

•
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marães, por unanimidade de votos, con-
sidera a mercadorias em causa bem des-
pachada, como obras não classificadas
de cobre simples, do art. 699 da Ta-
rifa, e taxa de 2$000 por quilo. O se-
nhor inspetor assim decidiu.

N. 1.341 — Anglo-Mexican Petro-
leuni Company, Ltd. — 44.725.

Despachou, pela nota n. 70.786, -de
1933, obras não classificadas de vidro
n. 1. de côr, para outros usos, da taxa
de 1-$650 por quilo; tendo o conferente
Sr. Tôrres Leite verificado lustres, do
art. 663, nota n. 85, da Tarifa, da taxa
de 3$200 por quilo; A Comissão •da Ta-
rifa, apreciando a presente questão, as-
sim se manifestou: ':o senhor conferen-
te Dr. Tavares Guimarães, proferiu o
seguinte parecer: "Classifico a mer-
cadoria da amostra; apresentada, como
obras não classificadas de vidro n. 1, de
côr, para outros- usos, como mangas,
cúpulas, globos, etc.,: do art. 665, com-
binado com a nota n. 87a, taxa 1$650
por quilo. Entretanto, as decisões nú-
meros 1.577 e 1.919. de 1931, e 1.050,
de 1933, classificaram mercadoria se-
melhante no art. 663, lustres, candela-
bros, arandelas e serpentinas": os se-
nhores. conferentes Dr. Sá e Sousa e
Paulo Marfins • consideram a mercado-
ria como globos+ de vidro; o senhor con-
ferente Alfredo Seahra considera a
mercadoria bem daspachada, como
obras não classificadas ae vidro n. 1,
de - côr, para outros' usos, da taxa de
2$650 o quilo; os senhores conferentes
Alfredo Seabra e Eugênio Pourehet con-
sideram a mercadoria bem despachada
como obras não clashificadas de vidro
n...1. de côr, para outros usos, da taxa
de 1$650 o quilo, e os senhores confe-
rentes Elias .Souto, Euclide.s de Carva-
lho e Dr. Arnarílio de Noronha, de
acôrdo com o que está resolvido — de-
cisão n. 1.050, de 1933 — consideram a
mercadoria em causa bem classificada.
pelo senhor conferente do despacho no
art. 663 da Tarifa, como lustres de vi-
dro, com sôbre-laxit da nota n. 87a,
e. taxa de 4$800 por mino. O Sr. ins-
petor decidiu de acôrdo com os úl-
timos.	 .

N. 1.312 — Antônio Pedroso Lima
— -43.456.

• Pede reconsideração, da decisão nú-
mero 1.091. riSste ano, pelos motivos
constantes da petição. A Comissão da
Tarifa: apreciando o presente pedido de
reconsideração, assim se manifestou: o/
senhor conferente Alfredo Seabra deu
parecer em separado,.. concluindo por
sugerir a audiência da Casa da Moeda;
o . senhor conferente Dr.. Tavares Gui-
marães concordou com a „diligência
proposta; os senhores conferentes Dr.
Amanho de Noronha. Euclides de Cai-
valho e Eugênio Pourchet mantêm seu
voto anterior, considerando a mercado-
ria como lâmina para navalha "Gile-
te"; o senhor conferente Dr. Paulo
Martins emitiu o seguinte parecer: —
"As 'alegações da parte interessada, em
que pese seu valor técnico, não invall-
dain, de forma alguma, a classjficação
aduaneira. Não há Dirigirem, por mais
ignorante que seja em assuntos adua-
neiros, que não classifique, • à simples
inspeção visual, como itimina gilete, .a
mercadoria artificiosamente importada,
corno 'aço ern lâminas. Destaque-se uma
lâmina da questão e confronte-se com
outra perfeita e acabada, e responda-
se. em sã conciência, si entre uma o
outra existe . mialquer diferença. , Sb-

mente a faltá de fio é a diferença a
apurar; e essa mesma carece de ser usa-
da, para que se distinga uma e outra.
Acrescente-se a isso o artifício empre-
gado, para iludir a fiscalização adua-
neira, que, embora não modifique o as-
pecto fiscal, é de molde a não ser des-
prezado, porque evidencia o propósito
de fugir à única classificação cabível
na espécie. Mantenho,' por isso, meu
voto anterior"; o senhor conferente
Elias Souto proferiu o seguinte pare-
cer: "De acôrdo com o senhor con-
ferente Paulo Martins. No caso de pre-
valecerem as alegações da parte, o ar-
tigo 90 das Preliminar da Tarifa, fi-
cará sem finalidade. Tratasse, eviden-
temente, de uma lâmina de "Gilete",
por acabar"; e o senhor conferente Dr.
Sá e Sousa declara estar de acôrdo, man-
tendo, assim, seu voto anterior. O se-
nhor inspetor decidiu de acôrdo com os
últimos, ficando, dêste modo, mantida a
decisão n. 1.091, de 26 de agôsto dèsle
ano. Publiquem, a seguir, o referido
parecer do senhor conferente. Alfredo
Seabra e o parecer lécnido do engenhei-
ro, senhor Paulo Leopoldo Pereira da
Câmara, junto..

O parecer do conferente Sr. Alfredo
Seabra, acima referido, é o seguinte:

"Quando da primitiva reclamação. dei
o' seguinte parecei': "Tendo em vista o
objeto que inc. foi apresentado, consi-
dero-o como lâmina para navalha "Gi-
lette" que, para ter emprêgo imediato,
necessita apenas' de ser afiada". No pre-
sente pedido de reconsideração, como
que contrariando êsse parecer, diz o re-
querente que a estamparia e perfuração
das lâminas fazem parte de unia indds-
tria isolada, qual a de lâminação do aço,
que, de modo algum, pode por enquanto
ser feita no Brasil, não obstante ser idéia
sua tentar urna dessas indústrias, em
caso que a sua . marca tenha aceitação.
E, acrescenta: é uma espécie de segredo
que gira em teimo da indústria de lâmi-
nas para barba — o fato de representar
duas indústrias i contpletamente indepen-
dentes — a de navalhas e a de. lâmina-
ção. A indústria de lâminas ou antes das
navalhas, própriamente dita — da qual
faz parte um cOmplicadissimo premesse
industrial, o de passagem por cêrc.a de
seis máquinas diversas além da passa-
gem por processos químicos indispensá-
veis que previnam a -oxidação e a con-
servação de um 'fio de corte perfeito e
-duradouro.. É uma indústria, tão impor-
tante quanto a outra de lâminação, e a
sua realização no Brasil depende de um
golpe de audácia, porque a par do que se
tem verificado, Várias tentativas foram
feitas na organizaçã dessa espécie de in-
dústria sem resultado algum. Declara
também o reclamante que para a reali-
zação de seus cálculos baseou-se na de-
cisão anterior que mandava cobrar à ra-
zão de $100 por quilo os direitos de ma-
terial perfeitamente igual, absolutamen-
te igual, perfurado, estampado, cuja fita
se quebra em laminas à menor pressão.
Sinto-me embaraçado para refutar as
novas alegações da parte, pela falta de
conhecimentos técnicos, motive porque,
data vertia, sugeria a idéia de ser ouvida
a respeito a Casa da Moeda."

O parecer técnico do engenheiro se-
nhor Paulo Leopoldo Pereira da Câmara,
acima aludido, é Si seguinte:

"Em cumprimento ao despacho supra,
do Sr. Dr. inspetor' da Alfândega do Rio
de Janeiro, certifico:

Ao 1° quesito: "Se as fitas de aço em

questão poderiam ser furadas e estam-
padas, depois de temperadas?" — Não
quando temperadas.

Ao 2° quesito: "Caso negativo, como
se procede para a perfuração e estampa-
ria?" — A perfuração e estamparia são
efetuadas a quente, após a passagem pe-
los laminadores, para em seguida sofrer
o material o .processo da têmpera.

Ao 3° quesito: "Seria possível fora das
grandes usinas de lâminação de aço, pro-
duzir-se unia têmpera uniforme em fi-
tas de aço, quer perfuradas, estampadas
ou não e de uma extensão considerável?"
— Sim, em aparelhos especiais que per-
mitam um aquecimento e resfriamento
uniformes das fitas.

Ao 4° quesito: "Se, para Separação das
lâminas

'
 tratamento, amoladura, afiação.

corte e demais preparos para o -seu com-
pleto acabamento, são necessárias má-
quinas diversas e utilização de proces-
sos químicos anti-oxidanLes que no seu
conjunto, caracterizam urna indústria
próprianiente dita: ou, se as lâminas nas
condições das importadas podem ser
afiadas e preparadas para venda em
uma máquina simples, movida a qual-
quer fôrça, ou mesmo manual?" — As
lâminas nas condições das •importadas
podem ser afiadas e preparadas para
venda -ein unia máquina simples, movi-
da a qualquer fôrça ou mesmo manual,
mas além de não ser possível obter uma
produção uniforme, não seria econômi-
ca; para efetuar cem perfeição e econo-
mia as operações de .separa, tratamento,
amoladura, afiação, corte e demais pie-
panos para o seu completo acabamento,
são necessárias máquinas diversas e uti-
lização de processos químicos anti-oxi-
dantes que no seu conjunto caracterizam
uma indústria própriamente dita, embo-
ra pequena.

Ao 50 quesito: "Se, de fato, constituem
duas indústrias distintas: uma a de là-
minação compreendendo as operações a
quente, tais como estamparia, perfura-
ção; outra, a de fabricação das lâminas,
própriamente ditas, compreendendo to-
das as operações para o seu acabamento
e venda?" — Sim, constituem duas in-
dústrias distintas, que se poderão fun-
dir para a produção em grande escala."

N. 1.313 — Carlos Kuenerz & Comp.
Ltda. — 38.884 — Despacharam peças
de barro refractário, n ato da conferen-
cia interna, verificaram tratar-se de
barro de qualquer qualidade, da taxa de
$010 por quilo e de tijolos de barro . re-
fractário tipo comum, pequenos, da taxa
de 48$ por milheiro, com o que não con-
cordou o Sr. liamos de Lima. A Gomis,
são da Tarifa, tendo em vista o laudo do
Laboratório Nacional — análise n. 1.039,
— que declara ser a mercadoria da
amostra n. 1. um produto mineral cons-
tituído por argila e areia, por sua maio-
ria, considera a mercadoria representa-
da pela amostra n. 1, .como barro de
qualquer qualidade, do art. 619 da Ta-
rifa, e taxa' de $010 por quilo; e a re-
presentada pela amostra n. 2. como pe-
cas de barro refractário nãc- classifica-
das, de qualquer forma ou feitio, sujei-
tas ao pagamento de 15 % ad-oalorent;
os Srs. conferentes Dr. Sá e Sousa, dou-
tor Paulo Martins e Eugênio Pourchet
classificam a mercadoria da amostra nú-
mero 1 como barra de qualquer qualida-
de, e a da amostra n. 2 como tijolo re-
fractário destinado à confecção •das ar-
cadas de fornos. O Sr. inspetor decidiu
de acôrdo com a maioria.	 •



'WS	 ta-teira litItPi	 de .931

N. 1.344 — Representação do escri-
turário Sr. Joaquim Brasil, relativa a
mercadorias despachadas por C. Ra-
mussen, como aparelhos físicos não elas-
sificadds, tendo o mesmo escriturário
verificado além do despacho, tres apa-
relhos iguais ao da amostra, e, que não
se achavam mencionados nas faturas
consular e comercial. A Comissão da
Tarifa, apreciando a presente questão,
assim se manifestou: os senhores coo-
fèrentes Dr. Sá e Sousa, Dr. Paulo
Martins e Alfrêdo Seabra subscrevem o
seguinte voto do senhor coufèrente
Tavares Guimarães: "Desãe que não há
prova da falsidade de valor, deve este
ser aceito"; os senhores conferentes Eu-
elides de Carvalho e Eugênio Pounchet
opinam pela aceitação do valor da fa-
tura apresentada; o senhor conferente
Elias Souto mantém seu parecer, acei-
tando o valór da fatura, pois nentium es-
clarecimento ou prova sobre o valúr da
mercadoria em questão foi conseguido
pelo conférente do despacho; e o se-
nhor conférente Dr. Amaurilio de No-
ronha lambem, mantém o seu voto an-
terior, arbitrando o valor de ceoi mil
réis (100$000) para cada objeto para
pagar 15 eí), como aparénho físico não
classificado. O Sr. inspetor decidiu de
acordo com o último.

N. 1.345 — Comp. Fábrica de Botões
e Artefatos de Metal — 39.109 — Co-
munica ter pago diferença da taxa, de
acordo com a decisão 11. 1.041, doste
ano, para as tiras de ferro simples e ti-
ras de ferro niquelaas, não o. fazendo,
como galvanizadas, pela iaexistência da
inlesnia mercadoria. O conferente Sr.
Andrade Costa, pelos termos daquela ,ie-
cisão, considera as tiras de ferro galva-
nizadas. sujeitas h sóbretaza de 20 %.
A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente pedido de reconsideração e tendo
em vista o laudo do Lalioratorio Nado-
nal — analise n. 1.026, que declara
eer a mercadoria de amostra n. 1, tira
de ferro simples, com 0111,012 de largu-
ra; a da amostra n. 2, tira de ferro ni-
quelado. com 0m,037 de largura; a da
amostra n. 3, tira de ferro com 0in,04
de largura; a da amostra a. .5, tira de
ferro, com 0111,058 de largura; a da amos-
tra n. 5, tira de ferro, com (1m,063
largura e a da amostra a. 6, tira de
ferro, com Ont,096 de largura, — pelo
voto dos senhores confêrentes Alfrêdo
Seabra, Dr. Tavares Guimarães, Dr. Sã
e Sousa e Dr. Paulo Martins, considera
a -.niostra n. 1, como tiras de ferro para
caixas e fardos, da tarifa de 0$80 por
QIN; a de n. 2, como ferro laminado,
de qualquer fórum ou feitio, niquelado,
da taxa de $100 por quilo e sobre-taxa
de 30 %. e as amostras do ns. 4, 5 e 6,
como ferro laminado, de q ualquer forma
ou feitio, simples, da taxa de MO por
quilo; e, pelo - voto dos senhores confe-
rentes Dr. Amarilio de Noronha. Euclí-
des de Carvalho. Elias Souto e Eugênio
PourChet, classifica as amostra3 núme-
ros 1, 3, 4, 5 e 6, como tiras de ferro
simples, da taxa de $100 por quilo, e a
de n, 2, como tiras de ferro niqueladas,
da taxa de $100 por quilo e mais a sèbro
laxa de 30 %. O Senhor inspetor de-
cidiu de acôrdo com os últimos, ficando
deste modo, reconsiderada a decisão
n. 1.011, de 12 de agosto de 1933.

N. 1.346 — Com p anhia de Perfuma-
rias Beija-Flór — 36.246 — Pede PA-.

consideração da decisão n. 886 de 1933,
Liassificando como produto químico não
classificado, dd-valorem" 50 % a merca-
doria importada pela requerente.. A Co-
missão da Tarifa, apreciando o presente
Pedido de recansideração e I.endo
vista os laudos do Laboratório Nacional

analises os. 326 327. assim se pro-
inundou: o senhor conferente Elias
Souto proferiu o seguinte parecer: "Os
dissolventes como os fixadores diver-
sos têm sido sempre considerados mer-
cadoria omissa pelo Conselho de Can-
tribuintes. No caso em apreço o Laboras
torio declara ser a mercadoria 11111 pro-
duto de composição complaxa, centendo
uma resina em intima 1W5turo eom,
(alteias aromatiras, usadas como fixador
em perfumarias e que póde ser incluída
.entre as essencias artificiais. Não é,
portanto, essencia, sim um prodeto com-
plexo, e o fato de poder ser incluída
entre aquelas não obriga a classificação
por assemelhação. E' tua produto dis-
tinto, formado de outros, a mercadoria
em questão. Assim sendo, deva pagar
direitos ad-valorem 5d % (omissa), de
acordo com a ordem 76 do Tesouro à
Alfâdega de Santos, em 5 de fevereiro do
1931"; o senhor conferente Dr. rivares
Guimarães emitiu o seguinte voto: "Em
face dos laudos, trata-se de um produto
de composição complexa. Classifico co-
mo mercadoria omissa, 50 To ad-ralo-
rem"; os senhores conferentes doutores
Sá e Soosa e Paulo Martins mantêm
seu voto anterior, considerando as mer-
cadorias em causa como óleos essenciais
não especificados, da taxa de 8$000 por
quilo: o senhor conferente Eugênio
Pourchet, à vista do que declara o La-
boratório ,Nacional de Análise:, conside-
ra a mercadoria corno essencias artifi-
ciais, da taxa de 6$000 por quilo; e os
senhores conferentes Euel ides de Car-
valho. Alfrêdo Soabra e 1)1 . . Amarílio
Noronha. de acordo com os esclarecimen-
tos prestados pelo Laboratório Nacional
nos latidos anexos. consideram a merca-
doria em causa, bem des p achada, como
essencias artificiais, do art. 146 da
Tarifa e taxa de (4000 por ano. O se-
nhor inspetor decidiu de. acórdo com os
últimos, ficando dêste modo reconside-
rada a decisão n. 886, de 15 de julho
dêsto ano. Publiquem-se, a seguir, os
referidos laudos,

Os latiAls do Laboratório Nacional,
acima citados, são os seguintes: — "A
análise demonstrou que se trata de uni
produto de composição complexa. con-
tendo uma resina em intima mistura
com substâncias aromaticas, usada coroo
fixador enl perfumaria. Não se trata,
porém, de "produto químico não classi-
ficado". Já pela composição que apre-
senta, já pelos fins a que se destina, a
mercadoria em apreço pôde Sel inclukfa
entre as essências artificiais. Fica as-
sim esclarecido o laudo da análise n.
661, expedido por êste Labra'al ó p io, pra
10 de julho do corrente ano. Rio de Ja-
neiro, 22 de setembro de 1933, —
binne da Silva Tjader. 1' químico".

"A análise demonstrou que a referi-
da amostra é constituída por urna mis-
tura de substãncias aroma tiras em dis-
solução Mim veiculo de natureza ouga-
nica, usada como fixador em perimiu-
rias. Não se trata, porém. de prcdoio
químico vii,o classificado. Já a rda (30)n...

pusiçao que apresenta, ja pelos fins a
que se destina a mercadoria em apreço
pôde ser incluída entre as essencias. ar-
tiiiciais. Fica assim esclarecido o laudo
de anásile n. 664, expedido por. éste La-
boratório, em 10 de julho do corrente
ano. Rio de Janeiro, 22 de setembro de
1933. nobinne da Silva Tjader, 1"
químico".

N. 1.347 — Representação do confe-
rente Sr. Andrade Costa, protocolada
sob n, 45.606, relativa á mercadoria
despachada pela Companhia ShE do
Brasil, pela nota n. • i2.061, de 1933,
como utensílios Lão classificados para
máquinas, da taxa- de $300 por quilo,
Lendo o mesmo conferente, por declarar
a fatura consular "pertences de aço para
máquitais — esferas de aço; dúvida
tire a clasificação, representado a 'res-
peito. A Comissão da Tarifa, por sua
maioria, considera a mercadoria em
causa — biles e buchas para rOulements
— como oartes de aparelhos de trans-
missão, sujeitas a direitos ad-valorem,
R. 15 Te, do art. 982, da Tarifa; e os
senhores conferentes 1)r. Tavares Gui-
marães, Dr. Sá e Sousa e Eugênio Pour-
chet julgam conveniente ouvir-se um
técnico. u Sr. inspetor decidiu de Wir-
d() com a maioria.

N. 1.348 — Glossop & Comp .
45.720 — Despacharam pela nota nú-
mero 72.184, de 1933. obras não classi-
ficadas de cobre simples, da taxa de 28,
por quilo tendo o . conferente Sr. Torres
Leite, porque a Tarifa no art. 998 de-
clara simplesmente — extintores -de- in-
cêndio portateis, um 15$000, deixado .de
desembaraçar os volumes, visto declarar
a fatura consular — Extiaores de in-
cêndio. A Comissão da Tarifa, por. una-
nimidade de votos, subscreve o seguinte
parecer do Sr. conferente Dr. Tavares
(;nimarães: — "Trata-se de extintores
III" cobre. "Pirene", sem carga. O artigo
998, rosa: e.xtintores de incêndio, porta-

s, tini 15$000. Tem-se eniteiadido nes-
ta Alfândega que os extintores classifi-
cados n.o referido artigo são aparelhos
prontos a fumionar, isto é, carregados, e
tem-se dosificado o extintor sem • carga
como obras não classificadas de cobre
simples do artigo 699, 28000 (decisão
682, 3 de junho de 1933). Este é, tam-
bém, o meu parecer". O Sr. inspetor
assim decidiu.

N. 1.339 — Isnard & Comp. — 44.514
-- Despacharam .pela nota n. 67.685,
de 1933, motores elétricos, da taxa de
8250 por quilo, art. 1.008 da Tarifa.
fendo o conferente Sr. Jose-ti verificado
motores destinados exclusivamente aos
aparelhos einematograficos "Pathé-Ba-.
by". A Comissão da Tarifa, apreciando
a presente questão, assim se manifes-
tou: os.Srs. conferentes Dr. Paulo Mar-
tir.s e Eugênio Poureliet consideram a
mercadoria em causa bem despachada,
:pois -motores têm classificação nominal
na Tarifa; os Srs. conferentes Elias
Souto, Dr. Amanho de Noronha,.Eueli-
des de Carvalho, Alfredo Seabra e dou-
tor Sá e Sousa, de acOrdo com o resolvi-
do por esta Alfândega, classificam a
mercadoria como brinquedos elétricos,
da taxa de 4$800 por quilo; e o Sr. con-
ferente Dr. Tavares Guimarães proferiu
o seguinte parecer: — "No art. 1.008
estão classificados os motores comuns,
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com -Utilização geral. Aqueles que têm
caracteristitaa especiais que só lhes
peemnitem servir a cleterminadoe apare-
/hos,, seguem o regímen dèsees apa-
relhos. Não se alegue, pois, que todos os
motores estão classificados, no art. 1.008.
te Se. ministro, dará° previmento a um
reetireo do ilustrado representante da
Pazenda_junto ao Conselho de !Contri-
buintes; _mandou classificar motores no
art...875, para pagar 15; % ad-valorem,
aiim . de seguirem o reg inien do aparelho
a que-iam servir (Oficio 1.004, de 1932,
da Receita ao Conselho);; A meu ver, o
motor apresentadó tem e características
de aplicaçeo exclusiva noa aparelhos ci-
nernatogralicos — Patlié-Baby — que
são classificados como brinquedos mo-
vidos a eletricidade, do art. 1.034, reis
4180 por quilo. - Devem, pois, seguir-
lhe o.regimen.". .0 Sr. imespetor assim

•-.
N...1.350 — Perfumaria elyrla S. A.
3e,419 . — Nã concordando com a

classificação de essências artificiais não
especificadas, -da taxa de 8$0,0t1 por qui-
lo, dada. no- Armazern de E. Postais á
mercadoria que recebeu e alega tratar-
se de- essências artificiais- da taxa de 6$,
por quilo (cuniarina em cristal para sa-
bão), pede nova verificação. A Comis-
são .da Tarifa, -tendo . em: . vista o laudo

' do Laboratório Nacional análise nú-
mero. -.98e, que declara . ser a mercadoria,
analizada contida em . uma -lata trazendo
um r4tulo, em-Parte -dactilografado e.ene
parte impresso, entre outros, os seguir:-
ter dizere,s; eEss. Adi!. Crist, P... Sa-
bão C-ninar-ia Vanillin — Fábric Gmb
H ---s.flarnburg", — cumarina (anidrido
curnetrico),- -:produto que. por suas pro-
priedades aromáticas, tem várias aplica-
ções. industriais, sendo ae grande-consu-
mo ern perfumaria, e o oficio 11. 582,
anexo, - . do mesmo Laboratório, por sua
maiuria, subscreve o seguinte voto do
Sr. conferente Dr. Sá e Sousa: — Ten-
do em vista as .explicaçeeS constantes do
ofício-582, do Sr. diretor do Laboratório
Nacional. de . Análises e aqui junto, eon-.
sidero produto químico não classificado,
od-v.a.!orern .. 50 %"; .e -o Sr. conferente
Dr. Paulo Martins emieiu o Seguinte pa-
recer.-.com o qual concordaram os- se-
uhores conferentes Dr. Ama-cílio de No-
ronha e Eugênio Pourchet: — "Segundo
o laudo a mercadoria -tem grande consu-
mo em- perfumaria. A meu vêr trata-se
de -Pestaneja artificial,-si-de -e reconheci-
do o : emprego que vai ter: fabricação do
sabe -ee.... O Sr. ;inspetor decidiu de acen-
do em a maioria, -e manda que se pu-
.blinaire a saeatire o referido ofício -582 •

Ofício 5e2, do Laboratório Nacional
de Análises, acima referido é o seguin-
te.: "Restituindo-vos o processo origi-
nado pelo requerimento dal firma A Per-
fumaria Mirta S. A., protocolado nessa
Alftadega sob o n. 36.419, dAste ano,
devo dizer-vos, atendendo a solicitação
constante do vosso despacho de 22 do
mês . p,- findo, que a mercadoria a que
se refere o laudo de análise, n. 988,
anexa ao mesmo processo. não é essên-
cia natural, nem artificial, porquanto,
como declara o referido laudo, trata-se
de cumarina. produto guiei-nen. defini-
do. a. ,ctunarim, técnicam.enee denomina-
da anidrido cumárico, é "representada
pela - fórmula C9H602. e ; geralmente
obtida pela ação do composto sádico do

aldeído salicílico sôbre o anidrido ace-
tido. Fica assim devidamente esclareci-
do o laudo supracitado. Saudações. —
O diretor, Dr. Alberto Pinto Brandão"

N. 1.361 — Pimenta de Meio & Com-
panhia — 45.541 — Despacharam pela
nota a. 70.528, de 1933, borracha em
lâminas, da taxa de 1f1200 - por quilo de
acórdu com a ordein 11. 258, de 14-4-21
e a decisão a. 1.226 de agaesto de 1928,
tendo o conferente Dr. Amarílio de No-
ronha impugnado a saida da mercado-
ria, em face de recente decisão, que
mandou classificar' corno borracha em
tecido de algodão, da taxa de 4$000 por
quilo. A Comissão da Tarifa, com exce-
ção do senhor conferente Dr. Amanho
de Noronha, inpugmante, apreciando a
presente questão, assim se manifestou:
os senhores conferentes 'Alfredo Seabra
e Dr. Paulo Martins consideram -a mer-
cadoria em causa como borracha em la-
minas, da taxa de 1$200 o quilo:- o se-
nhor conferente Eugenio Pourchet
feriu e seguinte parecem. : -"Lâminas
de borracha, cem interposição de telas
de algodão, o que não altera a especi-
ficação da mercadoria, que continua a
ser borracha em !emitias, cuja classifi-
cação é a do art. 1.--.033, da Tarifa, taxa
de 1$200 por quilegra.mo„ Bem despa-
chada, portanto, a mercadoria, tanto as-
sim quanto para mercadoria idêntica já
houve (ordem do Tesouro ri.. 258, de
1924) ato da autoridade superior, &nela
provimento a recurso sôbre classficação
nos casos do .de que se trata"; o senhor
conferente Euclides de Carvalho emitiu
o seguinte voto: "O teci-do em apreço

constituido de borracha e algodão,
'portanto, sujeito 'aos direitos estabele-
cidos no aet. 1.038 dá Tarifa, e taxa
de 4$000 por quilogramo. E. assim já
foi decidido pela Decisão n. 1.208 do
corrente ano"; e os senhores conferen-
tes Elias Souto e Dr. Tavares Guima-
rães- subscrevem o seguinte voto do se-
nhor conferente Dr. Sá e Sousa: "De
atearei°. A amostra junta é de borracha
em tecido de algodão, da -taxa de 4$000
por- quilo.". O Sr. inspetor decidiu de-
acórdo com os quatro últimos.

N. 1.652 — S. A. Corinne:3 Carioca
— 45.692 — Despachou pela nota nú-
mero 71.985, de 1933, garrafões con-
tendo ácido fórmico„ tendo o conferente
Sr. Silva Almeida considerado como ene
voltório necessário da mercadoria a-pe-
nas os garrafões que a contêm, exigin-
do assim, o pagamento dos direitos dos
cestos no art. 402, Inciso III, entre os
"cestos grandes, para condução de gar-
rafas, de cargas e semelhantes, com o
que não concorda a• requerente. A Co-
missão da Tarifa, por sua maioria, de-
clara estar de acendo com o senhor con-
ferente do despache, exigindo o' paga-
mento doe direitos dos cestos, que acon-
dicionam garrafões com ácido fórmieo
no art. 402 da Tarifa, como cestos gran-
des, para condução de garrafas, de car-
gas e semelhantes, da taxa de 8700 por
quilo; e o senhor conferente Eugênio
Ponrchet proferiu o seguinte voto: "Os
cestos em questão não têm valor mer-
cantil; destinam-se a proteger os gar-
rafões de vidro em que são importados
os produtos com ácido fórmico e outros."
O Sr. inspetor decidiu de acenado com a
maioria.

N. 1.353 — Representação do escri-
turário Sr. Luiz Simões, protocolada

sob a. 40.900 relativa aos sacos envol-
tórios da mercadoria "Trigo em grão a
gm ;anel" despachado pela . nota nuenero
74.551 de 1a33, por The Rio de Janeiro
Fletir & eiranaried Limite, Lendo-
o -mesmo --escriturário verificado que a
tinta que serviu à marcação dos mes-
mos não é indelevel. A Comissão da
Tarifa, por unanimidade de Netos, sub-
screve o seguinte . parecer do senhor
conferente De. Paulo Martins: "A tinta
com que os sacos foram marcados não
é indelevel. Essa foi a condição princi-
pal para a isenção. Desde que ela não
foi cumprida impõe-se, é claro, a co-
brança dos direitos". O Sr. inspetor
assim decidiu e manda que se publi-
quem a seguir, os laudos mis. 953 e 1.048,
anexos..

Os laudos acima referidos são os se-
guintes: "N. 953 --'A análise demons-
trou não . serem indeleveie as tintas das •
marcas, pois desapareceram completa-

iamiente com simples lavagem com-água e
sabão, conforme se vê dos dois retalhos
anexos, que continham as moarcas,."
"N. 1.04.8 — Da pesquisa procedida fi-
cou patente -que as marcas desapare-
ceram com simples lavagem a água, • sen-
du, portanto, fora de dúvida, que as res-.
pe43tivas tintas não são indeleveis, o que,
aliás, já consta do laudo, anexo, de 11 de'
setembro, poreue, lambem não são inde-
levais as tintas que desaparecem lavan-
do-se o tecido com água e sabão comuna,-
como aconteceu. Vão duas tiras .do saco,
donde desapareceram as . marcas".

N. 1.354 — John Jurgens &•Comp.r.
44.025. Cumprindo despacho .da Inspe-
toria, exarado no requerimento número
17.107, juntam uma fatura de venda,
feita à Fábrica de Sabonetes "Florame-
lia", para provar o emprego das essên-
cias importadas. A Comissão da, Tarifa,/
apreciando o presente pedido, por sua
maioria, mantém seu parecer anterior
considerando a mercadoria das amostras
ns. 1, 2 e 5, corno essências artificiais,
da taxa de 6$000 o quilo e a da amostra
n. 3, como essência de cravo, da taxa de
4000 por quilo; o Sr. conferente dou-
ler Paulo Martins emitiu o seguinte pa-
recer:" "A parte • interessada junta um
pedido de compra de cinco quilos de
essência de "amêndoas amargas" para
ter emprego na fabricação de sabonetes.
Se bem que não seja uma prova, irra-
cusavel, todavia ritme- pode ser imlougna-
da sem justo motivo. Sou, assim pelo
desembaraço da mercadoria, devendo as
amostras ns. 479, 479-A, 479-C e ;479-D,
pagarem corno "essência -artificial", da
taxa de 8$000, como essência natural,-
não especificada, na conformidade—do
veto vencedor, aceito pela maioria, e-
homologado pela inspetoria") e o se-
nhor conferente Dr. Tavares Guima-
rães proferiu o seguinte voto, com o
qual concordaram os Srs. conferentes
Dr. Amanho de Noronha e Euclídes de
Carvalho: "A classificação aduaneira ja
esta resolvida pela Inspetoria (decisão
n. 1.021, de 5 de agósto último).
Quanto • ao emprAgo da mercadoria:
Sem elementos para contestar a prova
produzida pelos interessados, julgo-a
aceitavel". O Sr. inspetor decidiu de
acôrdo com os últimos.

N. 1.355 — Companhia Indústria Pa-
peis e Cartonagem — 44.435. Despa-
chou pela nota n. 60.231, de 1933, bae-
tões de lã em peças cilíndricas para Má-
quinas de fabricar papel, tendo o comi-

.
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(crente Sr. Silva Almeida exigido o pa-
gamento do imposto de consumo. A
Comissão da Tarifa, por sua maioria,
subscreve o parecer do Sr. conferente
Eus:lides de Carvalho: "A Recebedoria
do Distrito Federal (oficio si. • 404, de
15 de dezembro de 1931, anexo à decisão
n. 1.991, de 1931) já declarou que os
baetões de lã, em peças cilíndricas, não
figbram na discriminação feita pelo re-
gulamento que baixou com •o decreto nú-
mero 17.464, de 6 de outubro de 1926,
estando assim, isentos do imposto de
consumo"; e o Sr. conferente Dr. Ta-
vares Guimarães pro1eriu o seguinte•pa-
recto . : "As baêtas e T3aetões de lã estão
tributados, de modo geral, no art. 3°,
§ 12, n. V, do decrete n. 22.262, de
1932. Assim, julgo a mercadoria ques-
tionada sujeita ao imposto de consumo.
Eirtretanto a decisão n. 1.991, de 1931,
julgou não devido o tributo". O se-
iktior inspetor decidiu de adoido com a
matoria.

N. 1.336 — Consulta por telegrama;
da Inspetoria da Alfândega de Belém.
!titire a classificação de subgalato de
Bismuto, Henioglobina em palhetas ou
' amas. 'odeio de cadmio. — A Co-
nisso • da Tarifa, unanimemente, subs-
' reXe o - voto do Si . . conferente Dr. Paulo
Vadins. que é o seguinte: "As merca-

indicadas no telPgranm estão su-
ii taxação ,,d-ralorem 50 %. por-

, priepi p dram na classificação ge-

MÁRIO-

nerica do art. 328 da Tarifa". O senhor
inspetor concordou com a Comissão.

Secretaria da Comissão da Tarifa da
Alfândega do Rio de Janeiro, 10 de ou-
tubro de 1933. — Luis Simões, 20 escri-
turário, secretário.

Ministério tIa Viação e Obras

Públicas
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em fõlha
t" 'verão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide - Expediente - na primeira pá-
gina.

Portarias

O ministro de Estado dos Negócios da
Viação 'e -Obras Públicas. em nome do
Chefe do Governo Provisório da Repú-
blica dos 'Estados Unidos do Brasil.

N. 11 -- Atendendo ao que solicitou

Janeiro de 1931

o Estado do Rio Grande do Sul, arren-
datário da Rède de Viação Ferrea Fe-
deral do referido Estado e tendo em vis-
ta os pareceres prestados:

Resolve autorizar a referida Ilõde a
converter em um único abatimento de
30% sem preocupação da direção do
transporte, os de 15 e 30%, dra em vi-
gr. para tèlhas e tijolos, em virtude da
portaria de 17 de abril de 1931, dêste
Ministério.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1934.
- José Américo de Almeida.

(C-5.967-111-1-34-138300)
-

O ministro de Estado dos Negócios da
Viação e Obras Públicas, em nome do
Chefe do Govèrno Provisório da Repú-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

N. 900 — Atendendo ao que requereu
o Estado do Rio Grande do Sul e de acór-
do com os pareceres prestados -resolve
autorizar a elevação à categoria de es-
tação de 5' classe, com a denominação
de "Santa BrigWa", da atual parada "Pas-
so do Pinto", situada no quiltimetro 195,
da linha Cacequí a Bagé, da Rede de Via-
ção Ferrea Federal do Rio Grande do
Sul, bem corno aprovar o respectivo qua-
dro de pessoal, que com esta baixa. ru-
bricado pelo diretor geral de Expedien-
te, interino. da Secretaria de Estado da
Viação e Obras Pblicas.

Rio de janeiro, 23 de dezembro de
1933. — José Amorico de Almeida,

QUADRO DE PESSOAL A QUE SE REFERE A PORTARIA DESTA DATA

Vencimentos

Citegerias

Minimos	 Máximos
	

Atuab

1 agente de 5" classe

1 telegraastt de á" ct.i.vse 	

guarda-Alaves de 3' ,..las;e 	

6008000

6008000

$0080,0_

3938000

29%000

2248000

3508000

2508000

2u08000

Di Ttoria tierit de Expediente da Secretaria de Estado da Viaçau c Obras Públicas, em 23 de dezembro de 1933. -J. B. de
Yaceto Gwituirüc , Diretor, interino.
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Expediew r 4i	 de janeiro de 1934

A
N. '13 - - .10	 liiiistfn rio da Fazenda,

pedindo ,,e,ja paga a oata da Estrada

	

Ve'vuo S n wi p. , • aballa,	 iniportatacta de
i ii•o‘eniente lc transportes efe-

tuados, em agslo de 1933. cni proveito
I.	 .N. 2-%.881

1; 1 :4.;	 .

N.	 VI	 \1	 ii	 II	 -	 1,1"!11,	 Oh

4	 II	 II 	 NaNegiii .,i'm	 l,l11 1	 lirami-
hjr() .	 1:i138$.11.10, dc

em 1933. em pro-
X'llti	 Federal da , Estra-
da , .	 N.	 ..'1.8 n31,-:;',1,]

	

,	 - _ ,\ nn 	 Idem. a..1 .'cao-
cisco twiijAitiiti	 a importancia.de.

n le i.Laria, a que, fez_ jus. no riies
no‘embro tle 1933, como etigt.nlie.iro

ajudaute de 2' classe do O. N. Portos
e Navegação. (N. 25.030-.33).

N. 4(5 — Ao mesmo — Idem, a José
João Vieira — a importância de 1508,
de gratificação que deixou de receber
no InleS de dezembro de 19;i1,---4301110 con-
dutor de malas da linha de Bananal a
Rio Branco no Estadd de Santa Catari-
na. (N. 24-976-33).

N. 47 — Ao 10051110 — IdeIa, ao agen-
te de 5" classe da R: 'Viação Cearense.,
Manuel da Silva Leite, a quantia de
61,0500. •-prox""Ailente de vencimentos
qui, deixou de receber no período 'e-1,3
agito a dezembro de 1932, eia virtude
de disponibilidade. (N. 24.8134-33).
• N. 18 — ,Ao mesmo — Riem, à Com-
panhia Mogiana de Estradas de Ferro
a quantia de . 121$160, 47n,. transport,.?s
efetuados.. em 1932. crn proveito da !im-
peli:iria Federal das Estradas. (Núme-
ro 2 i .870-33) .

N. 49 — Ao mesmo — Idem. ao tra-
balhador da E. F. C. B. Palmerini

Pereira da 'Silva, a quantia de 307$094
proveniente de licença com 213 da dia:*
ria que lhe . foi concedida a partir de
24 de outubro de 1929. (N .. 13.879 de
1933).

Ofícios:
N. 111 — A' Alfândega do Rio de Ja-

neiro, transmitindo petição e demais
documentos em que i solicitada isenção
de direitos aduaneiros e da taxa -de ex-
pediente. para o material' tn portado di-
retamente com destino aos serviços da
Leopoldina Rallway C° Ltd. (Número
25.040-33) . -

N. 112	 A' Alfândega do Rio de Ja-
neiro (Idem, (N. 25.041-33).

N. 1-13 Á-- A' Alfândega do Rio de Ja-
neiro. — Idem, com destino' aos servi-
ços da !Ude , Mineira de Viação. Núme-
ro 25.045-33).

N. 114 — A' Alfândega do Rio de ja-
neiro. - Idem, com destino aos servi-
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insa ..da Leuiroldina • Itailveray' C°. Ltd.
kN •.• 25.046-531. —

N. -115 — A' Alfândega do Rio de Ja's
neiro.- -- Idem, idem: (N. 25.047-33).

N 116	 A' Alfilialega do Rio de Ja-.
ndiro. Idem, idem. ("N. 21.873-33)..

- . N. 117 . — A' • Alferidega do Rio de Ja-
neiro. — Idem, ideei. (N. 24.877-33).

118 e-- A' D 'eepesa, Pública, Terrlè-
tendo o processo referente ao aviso' nú-
mero 1 . 853, de, 29 •de fievetubro,	 deste

•Ministério, que - trata. dó .pagamento
importância de 908000 a Balduino G.
Sehuler, pagamento " esse" constante 	 da
ordem ri. 358, de 31 de maio de 1932,
dessa Diretoria. (N. 20.711Js33).
--N. 119 — Aos Correios- e Telegrafes
devolvendo declarações de . família de•
Mario Maya Ferreira e Nicanor da Si1

veira Fortes. •(N." .24.24943)
'N y 120 — A Delegacia Fiscal no ' Es-

tado de São Paúlo, •srenrétendo certidão
do -titulo de pensão de monte-pid de do-
na Margarida Gonçalves Bastos, filha do
finado .contribuinte -José "Gonealvee • BaS-
toe"smestre de linha de 'segunda'classe da
Estriaste dó Ferro Central 'do Brasil. •(N.
24.687-33).

-Ns 121 -A Delegacia Fiscal 'no Eee
indo da Baía, remetendo o titulo de pen-
são •n. • :5.541, devidamente apostilado;
pertencente a . dona:Georgina Vitória Gei-

.	 g er. (N. 23.871-3a).	 • •	 •
. N.-12.2.— A mesma, idem; de dona Má-

lia Jálja Geiger. (N. 23.873-33).
N. 123 — A mesrna, idetn, de dona Ma-

ria do Glória Geiger Filho. (N.' 23.875-'
33)."

N. 124 — A mesma, idem, de dona He-
lena Senhorinha Geiger.• (N. 23.894-33)

N. 125 — A Estrada de Ferro Noroeste
do Brasil, comunicando que o senhor mi-
nta-CO, por "despacho de - 26 de ifezeriabro.
último, autorizou a criação de mais uma
turma, composta de um engenheiro e
um-fiscal--de obras; para -os serviços-de
levantamento do ' "grade" do pantanal de
Mato . Grosso e eonstrução de obras, na
aliciante d Araçátuba-Jupiá, correndo a
respectiya, despesa per. &Mia dos saldos
dás promissórias emitidas pelo D. N. do
Café, para pagamento ,de fretes de cafés
Irenennetedos per essa estrada. (Nú-
mero 24.800-33).

Estrada..de Ferre...Centra.1
do Brasil, perguntando se o • terreno re-
Presseetado na planta anexa; enviada 'a
esta Secretaria de Estado pela prefei-
tura municipal de Terem:Polis, é de pro-
Prièclade da Estrada de .Ferro Tereze-
polia, e, • no caso afirmativo, Se o mesmo
não é necessário aos- respectivos servi-
ços, afim de poder este Ministério deli-
berar sóbre a conveniência de ser nesse
imóvel construído um prédio para o cor-
reio e telégrafo da referida localidade.
(N. 25.248-33).

N. 127 — A Inspetoria Federal das
Estradas, ceniunicand'o que o senhor mi-
nistro, tendo presente o :Ofício n. 7-5,
de 3- do corrente mês, em que se pede
autorização para inaugurara parada `Pe-
dra, do Sono", na localidade da mesma,
denominação, no município de Limoeiro
(Estado de Pernambuco), estaca 290-t8,
da • Esfrada db Ferro . Limoeire e Um-
buzeire, a cargo da. The Great Western
of Brasil RailaVáy G.' Ltd., proferiu o
seguinte despacho: — "Autorizo." (Nú-
mreo 37-34). -*

N. 128 — A Inspetoria Federal das
'Estradas, comunicando que o senhor mie
nieero,-no.ofícin n. 974-5, de 21 de se-
tembro último, informando haver a "Tlae
Great Western of'Brasil Ry. C°. Ltd.,

easeade mi cláusula 41 do contratei de
arrendaMento eiii. vigor, decorrente do
decrete. e. 14:326, de 24 de agoste de
19 .20, resolvido adotar a tarifa especial
de base-padrão 37; para o' traneporie
al2orelo 0111 cardo. que fôr despachado
de qualquer estação da linha Oeste, para
a do Rio Branco, quando destinado as
-111 .1311/18 dó benefiebuirente . existente na
localidade servida por esta estaç-ão, pro-
feriu o seguinte despacho: — "Aproa o."
(N, 20.747-33)s'	 •

N. 129 — A Despesa Pública, remeten-
do certidões ,.0 outros documentos' flectis-
sárioe a ultimação do processo de apo-
sentadoria de Manuel Jesê Pinheiro, no
cargo de servente de primeira classe da
D. R. C. 1'. do Distrito Federal. .(Nú-
mere 19.752-33) .

N. 130 — A mesma, idem, -de Juvên-
cie Seyeriario da Silva, servente de pri-
meira classe da D. R. C. T. do Parem:V.'
(N. 25.893-33),-	 • ..

N. 131 -es, A mesma, restituindo, o. pra-
cesso relativo ao pagamento -.de impor-
tância de 324000 a João Gomes do Nas-
cimento e transmitindo cópia dee infor-
mações prestadas pelo Dispensado Na-
cional de Portos e -Navegação, atinentes
aos esclarecimentos solicitados por essa
Diretoria. <N. 21.86(1-33)s

- N. 132 — . A mesma, reetituindo o pro-
cesso relativo asrestituïção'cla importate
cia de -122$000 pretendida pele segundo
escriturário - da • Recebedoria do Distrito
Federal, Benedito Francisco Ribeiros e

'transmitindo cópia da's infórmações Pres-
tadasspele " Dipoteria. da Estrade de For-
re Central do Piauí; atinentes s cliiví-
das levantadas no parecer de fls. 14, do
mesmo processo. (N. 24.611-33) .

N. 133 —A mesma, restituindo o pra-
'-cesso relativo ao pagamento de 120e431,
ao guarda chaves de terceira classe da
Estreda de Ferro Central do Brasil, Ál-
varo. desOliveira, e . transmitindo cópia

• das informações prestadas, a respeito,
pela Diretoria da referida via férrea.
(N. -13.879-33),
• N. 134 — A mesma, referindo-se ao
processo relativo ao pagamento de reis
1308200, ao trabalhador extranumerário
da Estrada de Ferro Central do Brasil,
Max. Ank, comunica,que as petieões dos
empregadqs pertencerdes as repartições
Subordiriadas li" - éStn Ministério não São
entregues inicialmente a .esta Secretaria
de Estado e sim, nos Departamentos em
que têm exercício. (N. 13.8•i9-33).

.N. -133 — A Prefeitura de elogiados de
Ingazeira, comunicando haver ii Inspeto-
ria Federal sie Obras contra as Secas de-
terminado ao chefe da cómissão de estu-
dos nos Estados de Pernambuco e Ale-
goas, remeter a sede daquela Inspetoria,
em Fortaleza, todos os elementos relati-
eas ao açude de Brotas, afim de que se-
ja, pela secção técnica, organizado o
pectivo projeto. (N. 24.7%3-33) .

N. 136 — A Delegacia Fiscal no Esta-
do do Ceará, restituindo o processo rela-
tivo alo • eluguel do prédio em que fun-
cionou a agênc ia - do correio t-le" Creio,
nesse Estado, nos meses de outubro a
dezembro de 1931, aliei de que essa De-
legacia providencie para q ue • conste do
processo a petição da parte interessada
solicitando o pagamento. (N. 2a .411-
33) .

N. 137 — A rneema, idem, relativa-
mente a agência postal de Sobral. (Nú-
mero 24.412-33) .•

N. 1 .38 — A mesma, idem, relatiVa,:
mente a agência postal de Praça do Fer-
reira, nesse Estado. (N. 24.413-33).

•N. 139 — A mesma, -idem, relativa-'
mente a agencia postal de Aracati. (Nú-
mero 24.419-33).

Requerimentos despachados: 	 .Pedro Vierre de. Vasconcelos e, Severie•
no-Vieira de Barros, pedindo o seu apro-
veitamento nos, trabalhos de .conservação
de estrades de rodagem. — Indeferido,
por estar Sendo reduzido o programa dis
obras,' (N. " 10.809-33).

Companhia Estrada de Ferro Minas de
São Jerónimo, pedindo que o Lloyd Bra-
sileiro seja autorizado a vender-lhe dois
navies. — Não convém a Proposta aos
interesses do LloYd. (N. 10;827-33), 	 -' Heliodoro" Torviso, 'pedindo autoriza-
ção para montar nesta .capital um posto
tadiotelegráfico transmissor de notícias

.carater geral. — Indeferido, em vista.do qu •ii dispõe o regulamento para os -ser-viços de radiocomunicações.	 22.276-33) .

néparta tu en to das Correios
• e Telégrafos

EXPED1r,N711: Do 811. .DIRE110F1 GERAL

Dia 12 de janeiro de • 1934
Dis-pensando o auxiliar de. 1 4 orasse da

Diretoria Regional de. São Paulo, Alci-
des Marcondes Veiga, do . encargo da
agência postal de Baurú, na Diretoria
Regional de BoIticatá. . (Port.' 54/11/1de -193.1):

Dispensando, a pedido, o chefe dosServiços ' Econenneos da Diretoria Re-- gional . de Go4i, Argensiro • Fleury Cura-
do, da confissão de que foi incumbido
pela portaria a. 1.468, de 16 de dezem-
bro findo. (Nd. 55/11/1/1954).

- Determinando que o ehefe dos Servi-
eus Económicos da Diretoria Regional
de Goraz, Argeiniro Fleury Curado, pee-
sentemente nesta Capital, em serviço,
receba na Secção Econômica da Direto-
ria Regional do Distrito Federa! as
instruções necessárias para remodelar
os serviços econômicos daquela região.
(Port.. 56/11/)/34) . • •

Determinando passe a servir no Gabi-
nete da Diretoria- Geral, onde já tem
exercício desde 1° do m'ès corrente, o te-
legrafista chefe João Neiva Júnior, que
ficará incumbido do estudo de assuntos
.relativos ao tráfero telegráfico. (Port.
58/12/1/1934)

Designando. por conveniência do ser-
viço, na Diretoria Regional de Alagoas,
o praticante diplomado Osório Cavalcan-
te, para agente postal telegráfico de Que- ,
brangulo, removendo desta para a es-
tação e sede, o telegrafista de 5' classe
José Rodrigues de Melo. (Port. 60/12/1
de 1934)

Dispensando, a pedido, o telegrafista
de 5' classe Armando da Silva Giiima-
rães, do cargo de agente postal telegá-
fico de Igualla Grande. no Estado do Rio
de Janeiro, que passará a ter exercício
na sede da Diretoria Regional; edesi-
gnando, para substitui-lo, o praticante
diplomado Francisco de Assis Novelino
Pacheco. -ora servindo na estação sede.
(Port. 61/12/1/1934) .

Transferindo, sem onus, para o De-
partamento, o telegrafista de 3' classe
Luiz Gonzaga de Morais Machado, da
agencia postal telegráfica de ,Curralin.ho.
na Diretoria Geral do Maranhão, para a
sede da _Diretoria Reginnal do Piau:
desta para aquela, o praticante diploma -
'do ONvio Borges Castelo Branco. Port.
62/12/1/1934).

•
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Redozi tido para 721lt1+ atolais a gratd'i-

	

e-IttiPPIP,.ilia para 13 ligell/	 n 1
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4 91a.1 de Minas Gerais. (Port. 59/12/1

Tcansforaiando C11 agênc;a	 :e-! .• 17aiica a .poslal l el egráfica-
subordilloda à Diretoria Regional

Paraná. (Port. 5.7/12/1/1£35).

RequerlinentOs CieSpaellaCID:;

aluado de Queiroz. 'x-ajudante	 Ila:teetteia	 pa .aal te l egráfica	 do	 Mal ia.'.
sillittt (limada à	 Direloria Re-

aional	 Ju:/. de Fora, pedindo reinle-
unção. — Tendo rui vista o informado,
i ndefiro a p,.itição. (Of. 4.419/1' —
Juiz Fora).

Reliria Pinto, agente da agèneja de
lnpliCiO, , iitiordilitula à Diretoria Re-

gional de Juiz de Fora, pedindo trans-
feréneia, como ajudante, para a a g :g ic ia
de Além Paraíba, subordinada à Direto-

• ia Regional ie Minas Gerais. — Tenda
em vista o disoosto no art. a7 do reiru-
lamento, indefiro e pedido, (Of. 5.313,
1' — Dr .J u it Fora) .

Alfredo Gonçalves Varela, carteiro da
tigNteia postai telegráfica de flagé. adi-
do ,à agência especial de -Pelotas, ambas
:ubordinadas à Diretoria Regional do

Grand,-! do Sul, pedindo a sua volto
a agéncia a cujo quadro pertence. -- A'

k'a da que alega a Dr no seu oficio
fls., sôbre a inconveniência da

velta do funcionário para a agência de
Eagé por persistirem ainda os motivos
que determinaram o seu afastam'ento,
indefiro o pedido. (Of. 695;1 3 — Dr
Its).

Ilkigaed Lopes, guarda-fios, diarista.
c om exercício na Diretoria Regional de
Cair.parrha. pedindo d ispensa do encargo
da 4' secção de linhas daquela Diretoria
Regional. — Arquive-se, visto não ha-
ver o que deferir. • (Of. 3.089 — Dr
Campanha) .

Benedito de Andrade, ex-estafeta da
acencia postal telegráfica de Castro, su-
bordinada à Diretoria Regional do Pa-
raná. pedindo reconsideração do ato quo
o exonerou, — Tndeferido. (Reato.
mero 58.643./33).

DIRRiontA, Do PESSOAL

Licenças concedidas:
(*1 Antero José Taveira, telegrafista

Regional de Comua, dois meses e doze
dias, em. prorrogação, com o ordenado,
para tratamento de saúde, a partir de 17
de julho último, (Port. 17.729/33).

Criando, no Distrito Federal, mais
unta sucursal de correios e telégrafos,
sob a denominação de Surcursal da La-
pa (n. 9), cuja zona terá, inicialmente,
os mesmos 'Limites da atual agência do
largo oa Lapa, que será suprimida.

As providèncias: complementares ne-
cessárias à execução do que se deter-
mina, serão adotadas pelo diretor regio-
nal do Distrito Federal. (Portaria nú-
mero 65 1 13 1 11934) -Marcando o dia 28 do corrente mês
para inicio das provas do concurso para
dficiáis e para telegrafistad de 3' classe
a realizar-se na Diretoria Regional do

(•) Reproduz-se por ter sido puhlk
eado com incorreções.

,1 , , :guandoII . -egunde:, fue-
r' (nwrifis palt eNzuldealtu y. ,-; Nnciies lie

l!	 alll'n1:11	 -

do, -en . ços 1 1 0 linha daltilHa I è ire-
11)d•ia

Aintetda; legislaeã,t
na. oricia; Gelizwo tiencinue da silva
'esi,la.;(10 pot-4 til interino:omiti, chefe de
,ecod Euaaide Por-cibo de Olkeira;
n Cgitdat,ão 1..legrafica lide, na e interna-
cional e prál i ca de serviços telegráficos.
teiegrafisia 3' classe Carlos Alberto
Sá de Pinho ., prática de serviços pos-
tais, 1" oficial .11miri Lede tia Cunha.

Servirá como secretário do mesmo
c .Ineurso o 2" oficial Raimundo Bone
Filho. para :': tste, funções anteriormente
lesignado pela portaria n. 1. i22. de 24

•l tnovembro de 1932. ;Portaria nu-
mero (i611311493.1):

DIRETORIA DO PE8r3OAL

Licenças concedidas:
Cecilia F'ranvo Viana. -auxiliar de 3'

classe da Direi una Regional de Minas
Gerai., dois meses, com ordenado, para
Ira lamento de saúde, a cintar de 2-1 de
cutubro de 193.

Eurrosina Teixeira de Sá Brito, aju--
dante da agência de Farol da Barra,
subordinada it Diretoria Regional da
Baía, um mês e doze .dias. rui proroga-
cão, com ?metade da gratificação, para
tratamento de saúde, a contar de 4 de
outubro de 1933.

José Ponte-- Neponnuceno, auxiliar de
2 classe da Diretoria Regional do Pará,
seis meses, em prorrogação, sendo caia-
Iro meses e dezeseis dias com ordenado
e o restant ,-; com 3I4. para tratamento
de sande, a contar de 13 de outubro de
1934.

Aristides Júlio de Oliveira, servente
de 2' classe da Diretoria Regional do
Distrito Federal, dois meses, com or-
denado, para tratamento de satide. a
contar de 1 de dezembro de 1933.
• Carolina de Melo e Sousa Andrade,
ajudante da extinta agência da Avenida
das Nações, subordinada à Diretoria
Ilegional. do Ditrito Federal, um mês,
em prorrogação, com ordenado, para
l ratamento de saúde, a contar de 1 de
dezdaibro de 1933.

Luiz Ne,ri Pereira, tesoureiro da
zigncia de Cachoeira, subordinada à Di-
retoria Regional do Rio Grande do Sul,
três meses, cm ordenado, para trata-
mento de saúde, a contar de 2 de de-
zembro de 1933.

Requerimento despachado
Luiz Brandão de Agniar Campeio, au-

Niliar de 2' classe da Di retoria Regional
ce Pernambuco, pedindo licença para
tratamento je saúde. — Submeta-se à
inspeção médica.

PROTOCOLO

Requerimentos desp:ichados
Alfredo dos Reis Vilas Boas, prati-

cante diplomado, com exercício na Di-
retoria Regtenal da Baía, pedindo li-
cença para tratamento de saúde. — De
ordem. Requeira, querendo, nos tér-
reos do decreto n. 23.028, de 2 de
gósto de 1933. (Oficio n. 6.969133 —

Dr. Ba.).
Rossidio ames da Silva, servente de

1 3 classe, com exercício na Diretoria
Regional do Distrito Federal, pedindo
licença para tratamento de saúde. —
De ordelm. Requeira, querendo, nos te..

di tiCt;i'LLO ii. 23.028, de 2 de agos-
to de 11133.	 n. 63,931 — Dou-

1:-
.11 a ti mii (labriel de Sousa. praticante

1111ualiDÀO, cem exercício na Diret
itee'onal da Baia, pedindo qverbação de

do serviço .CIII u s assim; a-
.1.ein os — De " ordem. Requeira, . que-
reeda, not:..lèl'31105 do decreto número
23.028, de 2 de agosto de 1933. (Oficio
n. 7.035 — Dr. Ba.).

Arlindo de Assis Curvelo, praticante
iliplotnado, com exercido na Diretoria
Regional da • Baía, pedindo licença
para tratamento de saúde. — Dg or-
dem. Requen.a, querendo, nos térmoe
do decreto n. 23.028, de 2 de agôsto de
1933. ;Oficie .n. 1.015 — Dr. Bi.).

Maria José Pacheco, praticante
diplomada. com exercício na Diretoria
Regional de Pernambuco, Pedindo licen-
ça para tratqmento de saúde. — De or-
dem. Requeira, querendo, nos bkipos
(Ic• decreto n. 23.028, de	 de agéisto de
1933. (Oficio - n. 1.53311 3 — Dr. Ba.).

Estrada de Ferro Central do Brasil
Requerimentos despachados:	 .
José Teixeira da Rocha, Manuel Fon-

seca, Baneo dos Funcionados Públicos,
Ana' flodriavues de Sousa.' — Compare-

a Secretaria.
Carlos Mateus de Assunção. — Decla-

re o requerente' o fim a que Se destina-a
certieão em causa.

Cassiano Emílio Baraúna, Arigelo,Cank
lies, Caixa de ApOseutadoria Pensões,
Esperança- da, Glória Bernardo, pedindo
verlidão,	 Certifique-se. •

Francisco Ferre.ra Tojado, • pedindo
certidão. — Certifique-se, de acôrdo com
a informação de 27-12-83, da Primeira
Divisão.

Alberto Sales, pedindo certidao.
Certifique-se, quanto ao tempo da (len-
iria, excluído o tempo prestado ao Mi-
nistério da Justiça.

Antônio Fernade de Jersus, pedindo
baixa de fiança: e certidão. — Dê-se bai-
xa. na fiança, e oertifique-se. •

Ari Inocencio Ferreira da Silva e An-
tónio •Fernandes Leitão, pedindo baia
de fiança. — Dê-se baixa a fiança. -

Angelo Rafael 13iangolino, •Henrique
Alves Ferreira, Eurico Alves Ferreira e
Dagoberto Fliritz Coelho, propondo fia-
dora. — Aceito a fiadora.

Arlindo do Nascimento, pedindo admis-
são. — • Aguarde oportunidade. -

Agi3nur Moreira da Costa, pedindo con-
cessão de pena - d"água. — Deferido, nós
tornios da informação da chefia da 'ler-
ceira Divisão.

Francisco Alves, pedindo admissão. —
Não lie vaga. •

Amador Clongalves Dunga, pedindo re-
admissão. Indeferido, tendo em vista
a informação da chefia da Segunda Di-
visão. -

Álvaro Teixeira, Antônio Dias de Aze-
vedo Mais, pedindo licença. — Concedo
um mês de licença, de acôrdo com o lau-
do médico.

Dia 11
José de Campos. — Compareça a Se-

cretaria.
Elisa Evangelieta Machado, Madalena

Batista, Maria Gonçalves Ferreira, pe-
dindo pagamento, — Deferido, de acôr-
do com a informação da I. T. A.

Alzira Valadares da Silva, pedindo pa-
gamento. — Deferido, de acórdo cem as
Informações.'

•
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Vimas de Campos 'Peixoto, pedáido u
set.). aproveitamento rui uma 'vaga . de
ajudante. — Indefiro; a vista das inior-
inações.
• Virgílio Suriano Pereira, pedindo re-

.	 issã o — Indeferido, - de acórdo rum
•a informação da chefia da Quarta 1)i-
- visão.

Fernandes ,Magro, pedindo read-
missa°. — indeferido, tendo em vista

•a informação da chefia da Quarta LI NA-

.
• Vicente da Silva, João Alcides
dos Santos, Narciso Pires de Menezes t
.Simplicio Amaro, pedindo transferênc:a.
•• • Nft-3 há vaga.

Esperidião de Sousa e Aristides
Polidor() Gomes, pedindo admissão. —
Não , há vaga.
. António João de Vasconcelos e Beim-
•dito António de CarValtio, pedindo ad-
missão.	 Aguarde oportunidade.

João Augusto Lins ,de Castro, Cecilio
• Viana e Bento Emílio 'inumo, pedindo me-
admissão. — Aguardem oportunidade.

José Lopes Guimarães Júnior e An-
. tênio de Sousa álourão, pedindo read-

missão..-L- Aguardem oportunidade. Res-
tituam..-se os documentos mediant,3 re-
cibo.

• • Sebastião Elias Paiva da Silva, pedin-
do readmissãO. —Aguarde . oportunida-
-de. Restituam-se os documentos medi-.	 .
ante recibo; •

Soei-ates Napoleão Jordão e . Romeu
Ferir:rirdes Ribeiro, propondo fiadora. —

• 'Aceito a fiadora.
• Lauta 'Martins Machado, -pedindo certi-

dão ..	 Certifique-se.
' Manuel Magalhães Gemes. —Certifi-

que-se, de acordo com as informações de
27-1-33 . c 15-12-33.

ltrnnialdo Maximino•Ferreira. —Certi-
fique-se, nos térnios da' infromacão
Primeira Divisão, de 27-12-33.

• Joaquim da 'Silva Bastos, Alencar Tei-
xeira' Machado, -Antônio Lopes da Silva,
pedindo baixa de fiança e - certia.o. —
Dê:-,se baixa a fiança e certifique-se.
--Silvério José da Costa, 'pedindo licen-

ça-. — Concedo um mês de licença, de
• acôrdo Com ()laudo médico.

Narciso • Alvarenga -Pexeira. 	 Resti-
tua-se por "Depósito" a`importância
33$400.	 •

EN-Valdo Correia. 	 Restitua-se por
"Depósito".a quantia de 11000..

Pereira & Comp. — R?stitua-se por
"Depósito" a importância de 166$()00.

The Texas Company .1(SoUth América)
, Ltd.	 Pague-se .a presente reclamação
• na importância de 515$400, conforme pa-

recer -do -Tráfego:
.Sousa & Comp. — Pague-se a presen-

te reclamação na importância de 280$000,
conforme parecer do Tráfego;

Sousa & Comp..— Pague-se a presen-
te reclamação na importância de 640$,
conforme parecer do Tráfego.

M. M. Gomes, — Pa gue-se a presen-
te reclamação . na importância de 999:3400,
conforme . parecer do Tráfego.. .

Ministério da Agricultura
Os pedidos de assinatura oficial devém

'lar anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério com a de-
vida antecedência, de modo, a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em ftolha
deverão vir, também anualmente, por

intermédio das • respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em 1 de julho e i de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.	 ^

Diretoria Geral de Produção
Mineral -	 •

EXPF,DIENT1; DO Sh. MINISTRO

Requerimentos despachados
Dia 8 de janeiro de ii£21 •

Ile-rmes de Luca, pedindo seu aprovei-
tamento na Diretoria de Minas. — Indo-

• ferido, por não haver vaga e estarem
classificados em concurso vários can-
didatos .

Frederico Múrkel Furtado, pedindo
autorização para contratar e fazer pes-
quisas de lavras de diamantes, em ja-
zidas em chapadas, em terrenos situados
no distrito de Datas. município de Dia-
mantina, Estado de Minas Gerais — In-
deferido, por estar em desacórdo com a
lei a pretenção do requerente.

Eduardo Bernardes de Oliveira, enge-
nheiro civil, pedindo •seu aproveitamento
na Diretoria Geral de Produção Animal.
— Aguarde oportunidade, nos termos do
parecer da D. G. P. M.

Wolmar Gurgel, pedindo autorizacão
para contratar e . fazer pesquisas de la-
vras de diamantes, em jazidas em cha-
padas, em terrenos situados no 'distrito
de Datas, município de Diamantina, Es-
tado de Minas Gerais. — Indeferido, por
se achar a pretenção do requerente em
desacórdo com alei.

,Convites•
. Eduardo' Hesse. pedindo autorização
para contratar a pesquisa- e lavra de
ouro em terrenos de propiedade de Luiz
da • Silva Castro,. na fazenda Conceição,
município de Santa Bárbara, Estado de
Minas Gerais. — Compareça' à Imprensa
Nacional, •afim de satisfazer, diretamente
ou por meio de representante, o paga-
mento da publicação do decreto n. 23.640,
de 26 de dezembro do ano próximo findo,
no "Diário Oficial". -

Anibal Simão, , pedindo • autorização
pára explorar a jazida de amianto; em
terrenos de propriedade de Carlos José
da Silva. em Cedro, município de Caáé,
Estado de Minas .Gerais.— Compareça a
Imprensa' Nacional. afim do satisfazer,
diretamente ou por meio ae represen-
tante, o-pagamento da publicação do de-
creto n. 23.643, de 26 de dezembro do
ano próximo f¡ndo,. no "Diário Oficial".

Gesso Nacional Tapuio Ltd., pedindo
para explorar a jazida de amianto', em
terrenos, em Cedro, município de Caeté,
Estado de Minas .Gerais.. — Compareça
à Imprensa Nacional, afim de satisfazer,
diretamente ou por meio de represen-
tante, o pagamento da publicação do
decreto n. 23.643; de 26 de dezembro
do ano próximo findo, no "Diário Ofi-
cial".	 .
. João Florenzano, pedindo autorização •
para pesquisar ouro e outros minerais,
em terrenos de propriedade do Sr. Júlio
Meireles, no distrito da cidade de São
Gonçalo de Sapucat, Estado de Minas
Gerais. — Compareça à Imprema Na-
cional, afina de satisfazer, diretamente
ou Por meio de representante, o paga-

••Dia-8
Ao Sr. ministro tia Agricultura :
N. 34 — Encaminha cópia das con-

clusões a que chegou a Comissão julga-
dora do concurso de títulos para o pro-
vimento das cadeiras do curso da Es-
cola Nacional de Química. ••

— Ao diretor do Instituto Geblõzíco
e Mineralógico do Brasil: . •

N. 35 — Restitue os quadros do
Pessoal variável necessário aos -serviços
daquele Instituto.

— Ao mesmo:
N.: 36 — Restitue as relações nomi-

nais do pessoal diarista contratado para
o serviço de .1iinpesa e arrumação do
material DO andar terreo daquele Ins-
tituto.

— Ao Sr. Pedro Schmindt — Goiaz:
N. 37 — Comuniea, que deverá com-

pletar o selo de seu -requerimento, da-
tado de 28 de. dezembro último, com
uma estempilba federal- de 1$000 ó um
selo de Educação e Saúde de 8200 ou
remeter novo requerimento devidamen-
te selado, .para que o processo possa ter
andamento na Diretoria Geral. •

— Ao Sr. João Batista Guimarães—
lhe de Janeiro:

N. 38 — Comunica que tendo o se-
nhor ministro ' aprovado a proposta
apresentada pela A. Construtora Ma-
nuel Pereira, Limitada, Aia importân-
cia de 8:t340$000 (oito contos seiscen-
tos • e quarenta mil reis), -para •.a. cons-
trução de oito mesas de trabalho -no
Laboratório Central de Indústria Mi-
neral, da Diretoria Geral, poderá • dar
inicio aos serviços a que a 'inesipa se
refere.

— Ao senhor ministro da -Agricul-
tura:

N.. 39 — Estando a terminai' os tra-
. .bailios da Comissão julgadora do -con-
curso de títulos para provimento das
cadeiras do curso da Escola-Nacional. de
Química, solicita que arbitre ajudas de
custo aos membros daquela • comissão,
residentes fora • desta Capital, e diárias,
destinarras a atender às despesas extra-
ordinárias decorrentes do encargo que
lhes foi cometido.	 .	 •

- Ao Sr. ministro - presidente do
'Tribunal de Contas: 	 .

N. 40 — Encaminha àquele Tribu-
nal ,as segundas vias dos Conhecimen-
tos de, empenhos-na. ,6, 7, 8 e 9,- de On-
tem datadas.	 •	 .

— Ao -diretor . de Expediente e Con-
tabilidade da Secretaria de Estado: ..

N. 41 --• Solicita providências . no
sent.ido de ser :efetuado o pagamento,
pela Pagadoria deste Ministério, da fe-
lha de diárias mandadas abonar • pelo
senhor ministro aos profe.ssbres	 Au-
gusto Barbosa da Siva, da Escola -de.
Minas az Ouro-Preto; .Eduardo Ribeiro
da Costa; da Eseola Politécnica dé São
Paulo, • Eugênio Linderberg; da. Mesma
Escola e Alvaro Alberto da Mota . e 'Sil-
va, da Escola Naval 'de 1116 . de janeiro,
como membros da •Comissão Julgadora
do Concurso de Títulos . Para ó- provi-
ment, das cadeiras d . Curse . da- Escola
Nacional de Qufmica,.'na importância
total de 5:000$000..	 ;

•nn••••=n11

mento da publicação do decreto n.'23.6-18,
de 26 de dezembro do abo próximo findo,
no "Diário 'Oficias".

EXPEDIENTE Do DIIIEToll GICDAL • :

Secção de Expedientt e Contabilidade
Ofícios:
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N. 42 — Solicita providências no soe-
lido de ser paga a folha, pela Pagadoria
4èste ministério. retalha . à ajuda de
custo mandada abonar pelo Sr. ministro
ao Dr. Augusto Barbosa da ila, pro-
feisor da Escota do Minas de ()Ur° Pre-
to, na iinportiincia de 1:5008000.

N. 43 — Solicita providências no SPr-•

tido de ser paga a Mia. pela Pagadoria
déste reinisit ; rio. relativa à ajuda de
custo mandada abonar pelo Sr. ministro
an Dr. 1,_:.Itiartio Ribeiro da Cosia, pro-
fessor da Escola Politécnica de Wio Pau-
lo, na importancia de 1:500;300.

N. 4.i — Solicita providencias no SCII-
ii/t0 de ser paga a ftnllia, pela Pagadoria
dêste ministério. relativa à ajuda ao
custo mandada abonar pelo Sr. ministro
a:o Dr. Eugênio Lindenberg. Professor
da Escola Politécnica de São Paulo, na
importando. de 1 :5006000.

.No	 ministro da Agricultura:
.sr., Copilando de despacho tele-

g,rafico precedente. de Montevidéu "que
a proposta apresentada pelo Sr. Fran-
cisco Campos.. .definindo o principio de

fii , ão industrial das águas e rios in-
ternacionais.. acaba de ser aceita peio
z'aili-contilé competente", e sendq, asu 11-

to que afeta de perto à D. A.. da D.
C. P. M.. seria de todo interésse co-

e proinincar-e sôbre a propos-
ta do delegado brasileiro, à vista das

ai tas reservas de energia que se eu-
contraia, ein rios que delimitam muitaii
de nossas fronteiras.

Nessas circunstâncias. pede-lhe que
eja submetida à alta consideração do

Sr, Chefe do Governo Provisório, a
conveniência de ser notificado este rol-
eistério cio teór da proposta aprovada e
de não ser feita sua ratificação sem que
e4bre a mesma se pronuncieni seus or-
gãos técnicos, tanto Mais quanto o as-
sunto, pela legislação, em estudo, de-
penderá em cada caso concreto de acôrr-
do internacional e não poderá ser resol-
vido fora das normas e do espírito que
presidirão a regulamentação da indús-
tria de energia elétrica no país.

— Aos Srs. Leão Júnior Comp. —
Paraná:

N. 46— Tendo o escrivão do 2° Car-
tório Civil e 'Comercial dessa. Capital en-
caminhado a êste mini.stério uma cer-
tidão do registro de descoberta de mina.
feito perante o Juizo de Direito do Ci-
vil e Comércio. baseado em disposições
contidas no decreto n. 4.265, de 15 de
janeiro de 1921, comunica-lhe que a - Di-
reteria Geral não pode tomar em con-
sideração o referido registro, por ter
sido feito em desobediência ao que pre-
-coitüa o decreto n. 23.266. de 24 de oti-
tubrO de. 1933, que suspende o registro
de manifesto de mina.

— Ao diretor do Instituto Geológico e
Mineralógico do Brasil:

N. 57 — Transmite uma cópia da re-
lação do material permanente daquele
Instituto e mie passou para a Diretoria
Geral, quando de sua creação.

— Ao Sr. ministro da Agricultura:
N. 48 — Estando a terminar os tra-

balhos da comissão julgadora do con-
curso 'de títulos para o provimento das
cadeiras do curso da anota Nacional de
Química, solicita arbitreis gratificações
aos ' , membros daquela comissão, destina-
das a. atender às despesa extraordinárias
decorrentes do encargo que lhes foi m-
i:Anisio.

Gerai de Pestirinsis..
Cientificas

Secção de Expediente e Contabilidade
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Requerimentos despachados

Dia 22 de dezembro de 1933

Gilberto 113 Mendonça, mensageiro do
Pepartamenlo Correio e Telégrafos, em
ep-nissão no serviço de Previsão do
Ten:po 410 tusti:ato de Meteorologia
Hidrornetria e Ecologia Agrícola, pedin-
do o restabelecimento da gratificação
que percebia desde 1916, Will conto o pa-
gamento das que deixou do receber des-
de dezembro de 1930. — Indeferido. em
Vista das inforelaçUee.	 (1.;	 P. C.
2.819-33).

Dia	 de janeiro de 193i
alai-tateie/ smith te Vaseoneoloe, ~no-

vel:de datilografa. interina, do Instituto
do Nbiteorologia. Hidrometria e Ecolo.na

grfiv:ja, sai) icRaudo efetivação no refe-
rido cargo. — Deferido, de aceitai° cem
as informações, (D. G. P. C. 2.447,
de 1933).

ExpODIENTE DO SR. DIRETOR fuçam,
Dia 5 de janeiro de 1934

Ao d iretor de Expediente e Contabi-
lidade:

N. 19 — Remete a relação discrimina-
da das ireportâncias correspondenfea aos
fornecimentos feitos pela Comissão Cen-
tral de Compras a esta Diretoria Geral
e institutos subordinados, no mós de de-
zembro findo.

— Ao diretor do Instituto de Meteoro-
logia Ilidrometria e Ecologia Agrícola:

N. 20 — Transmite decretos de no-
meação . e exoneração de -vários fun3io-
nários daquele instituto.

— Ao diretor de Expediente o Conta-
hilidade:

N. 21 -- Solicita providências no sen-
tido de ser apostilado o título de noinea-
cão do assistente técnico do Institeto de
Teennloga Dr. Aginaldo Queirnsde
Oliveira.

- Ao diretor do Instituto de Meteo-
rologia, .11idrometiVe e Ecologia Agrí-
cola:

N. 22 --- Comunica que por decrete
de 19 de dezembro findo foi exoneraria a
observadora de 2' classe da Rede Meteo-
rológica. Mala Paraíso de Miranda.

N. 23 — Transa:Cite o requerimento
em que o ex-encarregado ria tôrre Se-
mafórica de Florianópolis, em Santa
Catarina. José Leal da Silva, pede paga-
mento dos vencimentos no reriode de, 10
de março a. 4 de maio de 1933.

24 — Transmite o requerimento
em que o ex-encarregado da Tôrre
mafórica de Florianópolis, no Estado rio
Santa Catarina José Leal da Silva, pede
um abono de dois meses de vencimentos.

Dia 8 de janeiro de 1934,
— Ao diretor de Expediente e Conta-

bilidade:
N. 25 — Solicitando providências,

afim de que pela Pagadoria daquela di-
l'etoria seja paga a conta da 'Lua Jornal.
proveniente de recortes de publicações,
no periodo de 1 de janeiro a 10 de mar-
ço do ano passado, na importância de

2338. em proveito da extinta Diretoria
de Meteorologia.

N. 26 — Mandando consignar', de or-
cem do 'Sr. ministro, na fé de oficio do
Dr. Paulo Gomes Braga e Vital de Almei-
da Filho, funcionários do Instituto 'Me-
teorológico, Hodromekria e Ecologia
Agrícola, a forma por que se desíneurn-
birani da missão que lhes foi confiada,
na organização do poto .meteorológico
subordinado ao Serviço Meteorológico

— Ao diretor do Instituto de -Meteoro-
gia. Ilidrometria e Ecologia Agrícola:

N. 27—Comunica que o Sr. ministro da
Guerra. agradeceu a colaboração dos fun;
cionários daquele Instituto, Dr. Paulo
Gomes Braga e Vital de Almeida Filho,
na organização do posto meteorológico,
subordinado ao serviço Meteorológico
Militar, e que •o Sr. ministro mandou
que se consignasse na fé de ofício dos
mesmos funcionários a forma por 'que
se deincumbiram da missão que lhes foi
confiada.

— Ao diretor de expediente e Conta-
bilidade:	 •

N. 28 — Remete a 3' via do empenho
is 1-51, a favor do espólio de Domingos
Gabriel Fernandes Pereira, na importân-
cia de 2:640$, para atender ao paga-
mento de aluguel da case n. 303 da rua
General Canabarro, nesta capital. 	 •

N. 29 — Comunica que o diretot do
Instituto de Biologia Vegetal concedeu 27
dias de liçença ao trabalhador de '1'" claS-
se daquele instituto. • Doeningos • Gonçal-
ves, a partir de- 5 de dezembro próXi-
ino passado.

— Ao director do Instituto de 'Meteo-
rologia, Hidrometria ,e Ecologia Agrí-
cola:

tN. 30 --Restitue o requerimento e o
atestado médico de Elvira Giesteira, cal-
culista daquele instituto, visto que €6
tem poderes para conceder licenças re-
gulamentares, quando os prazos excede-
rem de ti-és meses e não ultaprassarere
de seis.

— Au diretor de Expediente e Conta-
bilidade:

N. 31 -- Solicita providências. afim de
que pela Pagadoria daquela • diretoria,
seja efetuasio o pagamento da Rilha de
gratificação a que fizeram hás 'os fun-
cionaris do Instituto de Meteorologia,
flidroinetria • e Ecologia Agrícola. Dr.
Francisco Xavier Rodrigues de Seuia e
Djalnia Duarte - de Fi oneiredo, por ser-
viços .pregactOs fora As horas de 'expe-
diente.

— Ao diretor do Instituto de Química:
N. 32	 Transmite as priMeiras'afias

dos empenhos ns. 1-54 e 2-55.'•
— Ao diretor de Expediente e Conta-

biltdade:
N. — Remete as terceiras vias dos

empenhos ris. 1-54 e 2-53, a favor das
Estradas de Ferro •Ceitral do Brasil e
Terezdpolis, para ocorrer ao transporte
de pessoal e material do Instituto de
Química.

Dia 9
— Ao diretor do Instituto de Biolo-

gia Ve,,getal:
N. 35 — . Comunica que no requeri-

incuto do Sr. .Santos Lehera y Castilho,
fotomicógrafo daquele Instituto,
tendo emiiparação de venoimentos, o
Sr. Ministeo . exarou o seguinte despa-
cho: Consta dos novos regolamenttis
submetidos à aprovação do Sr. Chefe
do Governo Provisório, a equiparação
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Dia 9 de janeiro 'de 1934 •
o ,Sr. diretor do Fomento e Defesa

•Agrtedla :
.Ofícios:
N. 41 — .Solicita esclarecimentos s0-

bre vários funcionários daquela repor-
, tição, que estão cru disponibilidade.

. — Ao Sr. diretor do Expediente e
Contabilidade:

— Comunica mie, 'tendo reaa-
. sumido o exercício do I cargo, no dia
. I 'do corrente, o auxiliar de „ 3' classe

Yareslau Kosan, ',que se acbava pres-
tando serviço militar, foi desligado nes-
sa mesma data, o Sr. Pedro Boruchock
nomeado para servir no impedimento do
referido serventuário, conforme comu-
meação feita a essa diretoria por ofi-
cio n. 2.773, de 11 de novembro findo.

— Ao. Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado do Paraná:

N. 43'— Comunica gim o auxiliar de

3'. classe' na Rede Meteorologica, Ya-
reslau . K.ozzin ; que se achava prestando
serviço militar, conforme comunicação
feita a essa delegacia por orei nu-
mero 2.102, de 23 de agosto de 1933,
foi de,siiicorparado, tendo reassumido o
exercido, do cargo de auxiliar .de 3'
'classe, na Estação .de lvat, Estado do
Panará, no dia 1 do corrente.

Comunica.' outrossim, que foi nessa
data desligado o Sr. • Pedro Boruchock,
que estava servindo no impedimento c10
serventuário em questão.

-- Ao Se. diretor geral Ge Pesqui-
sas Científicas:	 1.

N. 44 — Comunica que o 'auxiliar
de 3° classe da Rêde Meteorológica,
Yareslau Kozan, que se acha prestando
serviço militar, conforme comunicação
feita a essa Diretoria Geral por oficio
n. 2.370, d.e 28 de setembro findo, foi
desincorporado,' tendo reassumido o
exercício do cargo de auxiliar • de ter-
ceira classe, na Estação de Ivaí, no Es
todo. do Paraná, no dia 1 do corrente.

Comunica, outrossim, que foi . nessa
data desligado o Sr. Pedro Boruchock
que estava servindo no impedimento do
serventuário em questão.

N. 45 — Transmite a conta, em ~-
iro' vias, de J. P. dos Santos & Com-
panhia, na importância de 4508, pro-
veniente cle serviço prestado no ano
próximo passado; conforme o empenha
n. 64, cuja segunda via foi remetida
ao Tribunal de . Contas com o. oficio
n. '2.593, de 16 de outubro último.'

Ao Sr. diretor geral de Pesquisas Ciên.
lificas:

N. 46 — Em referência ao oficio nu.
mero 1.659, de 2 de dezembro findo, con-
firma os dizeres do oficio .n. á" .033, de.
15 do mesmo mês, deste Instituto, co-
municando que as diárias constantes da
folha de pagamento que acompanhou o
oficio n, 2.016, de 2 do referido mês,
foram abonadas de acordo com o aviso
'circular n. 1.797, de 24 de junho de 1931,
observadas as determinações constantes
circular n. 40, de 15 • de janeiro de 1929.

N. 47 — Transmite a conta . em quatro
vias, de Fred. Eigner, na importância de
51080-00 (quinhentos e . quarenta mil
reis),. proveniente de serviço prestado
no ano p. passado, conforme o empenho
n. 57, cuja 2' via foi remetida ao Tribu-
nal de Contas com o oficio n. 2.394 de
2 de outubro último.

N. 48 — Roga providências junto ao
Sr. ministro, no sentido de ser autori-
zada, a entrega ao Sr. José Reis e Silva,
ajudante de 2' classe do Distrito Me-
teorológico com. sede em Recife, da ini-
portara:ia de 7:0008000 (sete contos de
reis) a titulo de adiantamento, para
atender às 'despesas de 'transporte de
pessoal" e • de material, .concertos de ma-
quinas e aparelhos, e obras de pinturas,
reparos, montagem e desmontagem de
estações meteorológicas pertencentes ao
referido distrito no período .de 'janeiro
a. Março do corrente ano.

— Ao Sr. diretor gerai _ de Aero -

náutica:
N. 49 — Apresenta o Sr. Demétrio

Grani, sargento da Aviação Naval e in-
forma que o mesmo completou, com
bom aproveitamento, o estágio na Se-
cção de Aerologia dêSte Instituto, prati-
cagem essa solicitada por vosso ofício
n. 712, de 13 de Maio do ano , próximo.

. Dia 10
Ao Sr. diretor de Expediente e, Con-

labilidade:' • - •
N. 50 — Transmite a -conta de reis

1178700 acompanhada do requerimento
em que á firma Lutz, Ferrando,. & Com-
panhia Ltda., pede o respectivo paga-
mento, por exercício findo.

N. 51 — Tramnite -a conta de 4338500
acompanhada do requerimento em que
John Roger pede o respectivo pagamen-
to, por exercício findo. 	 •

— Ao Sr. diretor geral de Pesquisas
Científicas:

N. 52 — Restitue o requerimento em
que D. Maria Antoniêta Henriques
Cunha solicita sua nomeação Para • o
cargo de observadora da Estação de
Porciúncula. Estado cio Rio de Janeiro,
alegando. ter a encarregada do mesmo
transferido sua residência para Nite
roi.-

Dia 11
Ao Sr. diretor geral des Pesquisas

Científicas: -
N. rA — Transmite fáturas em •seis

vias, da Corápanhia Brasileira de Per-
tos, nos valores de ,1388300 e 6728500,
solicitando ordens no sentido de' serem
extraidos os necessários empenhos de
despesa, em favor do Departamento
Nacional de Portos e- Navegação;

Direloria do Expediente
.e Contabilidade • '

Primeira secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 5 de janeiro de 1934 •

Avisos:
Ao ministro da Fazenda:
N. 20 — Transmite. para pagamento,

o processo na importância de 6 :260$, de
que é credor Sebastião Ferreira Rabelo,
ex-escriturário do extinto Patronáto
Agrícola "Casa dos Otoni", proveniênte
de vencimentos em 1931 e 1932.

N. 21 — Idem. idem. na importância
de 1008. de que é credor José de Lima,
trabalhador contratado do 'Mario Flo-
restal de Rezende,, proveniênte de 'dois
meses de salários.

N. 22 — Idem, idem, na importância
de 360$, de que é credor Avelino Fio-
piano, trabalhador contratado do .11.6rto
Florestal fie Rezende, proveniente de
dois meses de salários , a que fez jtis,
em 1932.	 .

N. 23 — Idem, idem, na importância
de 60$, de que é credor Cristnvarn Rasa,
trabalhador contratado do FIM° Flo-
restal do Rezende, proveniênte de dois
meses de salários, a que fez jus em 1932..

N. 24 — Idem, idem, na importância
de 1008, de que é credor Cristina Rosa,
trabalhador contratado do Md° Flores-
tal de Rezerde, proveniênte de dois Me-
ses de salá ios, a que fez jús em 1932.

N. 25 — Idem, idem, na importância
de 300$, de que é credor Enifdio' Lima,

requerida. -- Nada ha, assim, que de-
f crie.

-- Ao diretor do Instituto Geológico e
Mineralógico do Brasil:
- N. 36 -- Pede providências no.senti-
do de serem enviadas em duas vias, as
relações nominais das turmas de sou
.dagern. no Estufe do Rio Grande cie
Sul, relativas aos meses de junho, julho

. e agx)sto.
Ao delegado fiscal do Tesouro Na-.

cional DO Rio Grande- do Norie:
N. 37 -- Transmite cópia dos bole-

,tins de . análises procedidas nas amos-
tras de gazolinit.

.	 Ao diretor de Estatística e Publi-
cidade:

N. 38 -- Transmite O processo D. G.
P. C. 2.820,. de 1933, relativo ao . ee-

_ querimento de trinou Maria Vieira, pe-
dindo efetivação. 	 . 1
•.	 Ao diretor de Expediente. e Conta-
hilidade:	 • -	 '-

N. 39 -- Solicita providências, .afim
' de que, pela pagadoria: daquela Direto-

ria, seja efetuado. o pagamento da Coe-
• ta da Companhia Paulista de Estradas

de Ferro, na Importância de 40$200.
--A• diretor de Expediente e Contabi-

. !idade:
N. • 40 -- Solicita providências, 'afim

de . que, pela Pagadoria; daquela Direto-
. ria, seja efetuado o pagamento da con-

ta.da Estrada de Ferro :. de Bragança; na
•• importando de 178800.

. -- .Ao diretor de Exepdiente e Contabi-
i lidade:

N. 41 • -- Solicita providências,- afim
de que, pela Pagadoria...daquela Direto-
ria, seja efetuado o pagamento das cob-

. tas 'da . Estrada de Ferro . Noroeste do
• lirasil, na importância total de róis

292$200..
--Ao diretor de • Expediente . e .Conla,-

- bilidado •
• N...42	 Solicita. providências, afim

• de que, pela Pagadoria' daquela Direld-
ria, seja - efetuado o pagamento da con- •
ta' do São 'Paulo Railway .Company,

• . importância de 408500;

Instituto de Meteorologia, Hidro-
aletria e Ecologia Agrícola

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR.

Dia 30 de dezembro de 1933
Por portaria n. 480, de 30 de de-

zembro último, o (brotei do Instituto
. de Meteorologia, Hidrometria e Ecologia

Agrícola resolveu designar -os terceiros
•escrituráries, .Carlos .Ferreira Campos e
'. Oscar 111oreirá da Costa :Lima e n au-
xiliar de 30 classe. "interino. -Eduardo

- dos Santos Ávila Filho, Para, sob a pre-
sidência do superintendente :do Mate-
rial, Horácio Jacinto de Sousa, consti-
Irarem a comissão- 'incumbida de pro-

'cedar .ao inventário anual dessa repor-
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trabalhador contratado do Horto Flo-
restal de Rezende, oroveniênte de dois
mese de salários. a que fez jus em 1932.

N. 26 — Idem. idem. na importarieia
1e 300*. de que é credor Flaviano de
Almeida trabalhador contrai ano do
-ft.Nrto Florestal de Rezende, proveniante
de dois meses de s;•ilárlo s , a que fez ju.s

1932.
N. 27 — Idem. idem. na impOrlància

te 648. do gni! y.ccdor 1.1;era1clo Ahes cia
Silva. trabalhador c.nntralado rio Horto
Florestal de Rezende. proveniênte
abono de dois nieses de vencimentos.

N. 28 — Idem, idem. na ininartâncla
1e 300. de que a credor José Delfino,
trabalhador contratado do Horto Flores-
tal de Rezende. proven'èrde, de abono de
dois meses de vencimentos.

N. 29 — Mein. idens na importância
de 60$. de que é credor José Carlos. tra-
balhador contratado de Horto Florestal
de Rezende.. aroveniênte de dois meses
de salários, a que fez jilis em 1932.

N. 30 — Idem, idem, na iinnortancia
i cr: 6008. de 'Que é credor José, de Almei-
da. trabalhador contratado do HOrto Flo-
restal fie . Rezende., proveniente, de doi'
meses de salários, a que fez jús em 1932.

N. 31 —Idem. ide.m, na importáncia
le 15:4456200, de que credor Tomai
Pompeu de Sousa Brasil Filho, ex-dire-
tor. adido, do Posto Experimental de Ve-
terinária. em Fortaleza..proveniènte
s,encimentos em 1931 e 1932.

N. 32 — Idem, idem, na importância
de 195:0008, de que credora a S. A.
Industrias de Sèda Nacional, proveniAn-
ie de auxílio contratual nos tèrrnos do
contrato assinado em 1 de setembro da
1932.	 -

N. 33 — Solicita que o crédito de
--i116 .300, a que 5P refere o aviso numero
3.047,-de 12 do c-orrente mAs seja trans-
ferido para a Dele gacia Fiscal do Te-
souro :Nacional no Estado de Santa Ca-
tarina.

Dia 9•
Ao Sr. ministro Fazenda:
Aviso n..56 — Solicita que seja des-

tacada a importância de 1 :285$, para
atender -ao .paa-amento de vencimentos
ie 'nade Fonseca.

Segunda Secção

ExPEDIENTE DO SR. aUsstrac

Dia 9 de janeiro de 1934

Avisos:
Ao ministro da Fazenda : •
N. 9 — Solicita a concessão, ao se-

nhor Mário ria Silva Barros, segundo es-
criturário da Diretoria de Defesa Sani-
tária Vegetal, do adiantamento ua im-
portancia de 6:60(1000, para atender a
despesas com a aquisição. no -vigente
exercício, de livros científicos necessá-
rios aquela Diretoria, do qual prestará
contas, de ceinformidatie com o disposto
no art. 298 do citado regulamento.

N. 10 — Solicita providências no sen-
tido de ser posta a disposição da Direto-
ria de Expediente e Contabilidade da
Secretaria do Estado, no Banco do Bra-
sil. o saldo da verba 2' — Material .— 3
letra G, existente no Tesouro Nacional,
na importância de 402:1058600, por ter
sido' solicitada pelo referido aviso, ape-
nas a quantia de 112:39 :5$000, quando o
total a ser posto.a disposição da referi-
da Diretoria era de 514:490000.

EXPLDILN. TE DO I . 10 1 LI OK

.Dia 9 de janeiro de Rssi

Ulic io
Au diretor .da Diretoria da Despesa

PhIia :
N. 7 Pede, seja declarado a Guieis-

são Central de Compras, que as miper-
tancias discriminadas na t abela apensa
ao avise n. 186, ne 27 de outubro de
1933, foram postas a sua disposição para
reforçar as sub-censis,naçoes constanie
da tabela a que se refere o avi s o ro.'ioie-
ro 496 de 18 de março do meerno ano.
destinadas as despesas rio segundo se-
mestre das Diretorias criadas pelo de-
rreto n. 22.985, de 25 de julho

-- Ao direler ia blretoria de Defesa
Sanitária Vegetal:

N. 8 — Comunica ter sido solicitado
ao Mini-siri ri(' da Fazenda, par aviso des-
ta data, o adiantamento a que se refere
o seu oficio n. 919. de 21 de aesfeesss
findo.

txPEDITNI•E DO SR. DMr.rOR

Dia 9 de janeiro de 1934

Ofícios:
Ao diretor da Despesa Pública:
N. 55 — Pede ques_seja retificado o

calculo para o Pagamento da disponi-
bilidade do veternaário de 3° classe, dou-
tor Raul de Freitas Melro.

— Ao procurador da Secretária de
Estado da Viação e Obras Publicas de
São Paulo:

N. 57 — Em referência ao ofício nú-
mero 800.33, de 4 de dezembro último,
declara que não deu entrada nesta Di-
retoria a conta citada no mesmo.

-- Ao inspetor chefe da Inspetoria
Regional de Fiscalização de Produtos de
Origem Animal — Belo Horizonte:

N. 58 — Idêntico ao ofício n. 65,
desta data.

— Ao inspetor de Plantas Texteis —
Estado da Paraíba:

N. 59 — Restitúe as fOlhas de paga-
mento e contas que acompanharam os
ofícios ns. 1.657, 1.665 e 1.668, afim
de que sejam classificadas.

— Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado da Baía:

N. 60 — Restitne o processo relativo
ao pagamento da quantia de 57$100, re-
clamado pela Companhia Ferro-Viária
iate Brasileiro.

— Ao diretor de Despesa Pública
N. 61 — Transmite certidões de tempo

de serviço prestado pelo escrevente da
extinta Inspetoria Agrícola do 20 Dis-
trito. Bartolomeu Pinto Salgado de Car-
valho.

— Ao administrador do Domínio da
Unido no Estado do Pará:

N. 62 — Pergunta qual a data da posse
e exercício do auxiliar de 1° classe, Bar-
tolomeu Pinto Salgado de Carvalho.

— Ao diretor do Aprendizado Agrícola
no Acre:

N. 63 — Transmite o processo em que,
Edmundo Seixas, por seu procurador,
pede o pagamento de 2:??26400, de for-
necimentos feitos. em 1929. aquele
Aprendizado.

-- Ao inspetor agrícola do 10" Distrito:
N. 64 — Comunica que não chegou a

esta Diretoria a 2° via da fõlha de pa-
gamento a que se refere o oficio ma.
mero 1.388, de 20 de dezembro próximo
findo.

--	 assisiérité., citei 	 i	 E•ação
peineema, fie Cana	 Açucar —
PUS:

N.	 — Lembra a liecessidade de ser .
cumpsida a ri:-vti . 41, du, "

nein) 1.1 n.! 1929, da extinta Diretoria Ge-
ral de Contabilidade.

-- Au diretor da taco p.sa Pública:
N. t3O — Referente 00 pasainento

diferença entre os xensimen:sits da •ti-
vidade e da inatividade, nos meses de
mareo o abril de 1933. ao serventOário
em disponibilidade. Adaulo Miranda

— Ao diretor geral de Indústria. Ani-
mal:

N. 67 — Comunica que no requeri-
mento de Osvaldo NPVPS Espindula, se-
lieitando a concessão de uma ajuda de..
custo, exarou o Sr. minislro o seguinte
despacho: "Concedo. por equidad e, e
arbitro em um més de vencimentos.

Terceira seecão
/Requerimentos despachados pelo Sr.

ministro:
Paulino de -Araújo Góes, pedindo re-.

admissão nos serviços do Ministério de
Agricultura, — Nada há que deferir, -
por ter sido o processo em questão exa-
minado Pela comissão de sindicancias
deste ministéro, que opinou pelo seu
arquivaMeDÍO. 'Aguarde. outroSsim.-
requerente, oportunidade para ser
aproveitado em cargo técnico, de Prete--
renda na D. E. A. da D. G. A: deste
ministério. (Rio, 9-1-934.1

Domingos de Farias e Gilberto Bar-
roso da Silva, pedindo efetivação.
Indeferido, por não estar de acordo coro'
o espírito das "nIstruções" a preterição
dos requerentes. (Em '5-1-934 21

Júlio Costa Teófilo, pedindo efetiva-
ção. -- Indeferido, por não se enqua-
drar a pretenção do requerente . no es-
pírito das "Instruções" que regulam o
ãssunio requerido, (Em 5-1-934.)

Quarta Secção
EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 8 de janeiro de 1934
Ao Sr. ministro da Justiça e Negócios.

Interiores:
N. 23 — Comunica que providenciou

afim de que as dependências deste
nisterio nos Estados e Território do Acre
observem o disposto no artigo 745 do
Regulamento Geral do Código de Conta
hilidade da União, quando lenha de fa-
zer publicações oficiais.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 28 — Comunica que revogou a

portaria do MinisWrio de 12 de junho
de 1931, relativa à fixação de quotas
para desnaturamenlo do alcool, publi-
cada no Diffrio Oficial de 14 de junho
do mesmo ano.

Dia 9
Ao Sr. ministro das Relações Exterio-

res:
N. 32 — Comunica que o Ministério:

tendo estudado por intermédio dos seus
orgãos técnicos habilitados o pedido de
ser mantida para as "Pastilha Cooper",.
a classificação anteriormente concedido.
viu-se na contingência de manter a re-
vogação da informação anterior presta-
da para aceitar aquela, ulterior, cuja
veracidade foi constatada, e aliás, acor-
des com os pareceres do Instituto de
Química Federal e do Loboratório Na-
cional de Análises, segundo os quais o.
produto em questão não pode ser ciai-

•
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sificado como "inseticida ou fungicida",
mas como um "medicamento para uso
interno, empregado exclusivamente em.
veterinária".

Cabendo a êste Ministério, no assun-
to, verificar apenas a natureza, compo-
sição química, propriedades e usos do
Produto, fica na impossibilidade de ne-
gar . razão a Alfândega desta capital por
uma classificação mais adequada do me-
dicamento em apreço.

Embora reconhecendo qu& as tarifas
alfandegárias pesadissimas, que oneram
èsse produto, elevam o seu preço de ma-
neira a torná-lo pouco acessivel aos cria-
dores, êste Ministério deixa de tomar
unia resolução favoravel, por julgar o
assunto de inteira competência do Mi-
nistério da Fazenda.

— Ao Sr. ministro do Trabalho:
N. 29 — Transmite um requerimento

da firma Viúva Rondon & Filhos Limi-
tada, proprietários da xarqueada Rio
Negro, no Estado de Mato-GrOsso, pedin-
do permissão para que seu estabeleci-
mento possa funcionar fora das horas
regulamentares ' e aos domingos e feria-
dos.

— Sr. interventor federal no Estado
de São Paulo:.

N. .33 — Comunica que foram desi-
gnados os funcionários da Diretoria de
Plantas Texteis, clêste Ministério, auxi-
liar de Classificação João Borges e o
t-fire,tor do Campo de Sementes de Plan-
tas Texteis, agrónomo Francisco Nobre-
8a para procederem ao inventário de en-
trega da Estação Experimental de Pira-
cicaba, cedido com as benfeitorias e
instalações nele existentes ao Govêrno
dêsse Estado.

— Sr. gerente da Caixa Económica:
• 34 — *Solicita a restituição m fir-

in, -.1 Construtora Manuel Pereira Et-
meada • da caução de 5:000$ deposita-
da o u a Caixa na caderneta p. 97.190
da -i"	 grie

— Sc. ministro da Fazenda:
N	 1 —'0 Instituto de Meteorol.-

Hideemetria e Ecolo gia Agrícola a. .
nãn conseguiu retirar da Alfândega des-
ta eárital um coturno que lhe é desti-
nado contendo "balonetes de . borracha
para.sondagens aéreas" vindo de.Liver-
pool pelo vapor "LosadO", - não obstante
a ordem da Diretoria da Receita, sob
n. 2.396, de 19 de dezembro último.

Alega a Alfândega do Rio de Janeiro
que o conhecimento desse volume veiu
consignado á ordem e corno tal não pode
ser desembaraçado livre de direitos.

Urna vez, porém, que o aludido volu-
me vem marcado convenientemente, lias:
vendo ainda na fatura comeNial 'indi-
cação nominal do citado Institfuto e .mais
o fato de não ser possível ao 'Sane° do
Brasil manifestar-se sóbre o :aceite do
saque, porquanto a despesa de IL 207.1.8,
do aludido material, já foi satisfeita
pela Delegacia do Tesouro do Brasil,
cai [madres, por conta da crédito de
21:000$, ouro, que lime foi distribuido
para atender ás encomendas diretas do
citado Instituto, conforme recibo em
poder &Fite ministério. solicito-vos au-
torizar a referida Alfândega a entregar
o mesmo volume. com a máxima brevi-
dade; pois • os serviços do Instituto de
Meteorologia estão sendo prejudicados
coma retençã ode material em questão.

. Dia 5 de janeiro de 1931
Requerimentos despachados

José I. de Sousa, pedindo anulação
do concurso pala 3° oficial, ..ba pouco
realizado. — Indeferido.

Beatriz Augusta de Morais, pedindo
certidão, "verba ad verbum", da sua pro-
va de matemática elementar prestada no
concurso para 3° oficial. e, implicita-
mente, novo prazo para interpor recur-
so do despacho dado na sua petição an-
terior. — Indeferido.

EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR

Dia 8 de janeiro de 1934

Ao Sr. diretor geral de Indústria

Aviso n. 24 — Recomenda às reparti-
ções subordinadas a essa Diretoria Geral
nos Estados quando tenham de fazer pu-
blicações, observem o disposto no ar-
tigo 745 do Regulamento Geral do Có-
digo de Contabilidade da União.

N. 25 — Idêntico à Diretoria Geral de
Pesquisas Científicas.

N. 26 — Idêntico à Diretoria Geral de
Produção Mineral'.

N. 27 — Idêntico à Diretoria Geral de
Agricultura.

Dia 9
Ofícios:	 ••
Ao Sr. presidente da Comissão Central

de Compras:
N. 30 — Pede fornecer à Sub-Contado-

ria Seccional o material permanente e de
consumo discriminado nos pedidos nú-
meros 101.048, 101.049 e 101.050.
- — Ao Sr. diretor da Imprensa Nacio...
nal:

N. 31 — Pede providenciar, com a pos-
sível urgência, sare os livros e impres-
sos constantes da relação e amostras en-
viadas.

Dia 10

Ao Sr. diretor da Imprensa Nacional:
N. 43 — Pede sejam fornecidas ao Ga-

binete do Sr. ministro. 'com a possível
urgência, duas coleções de leis de 1932.

— Ao Sr. presidente da Comissão Cen-
tral de Compras:

N. 42 — Pede providenciar afim de ser
fornecido com urgência, a esta 'Diretoria,
o material permanente discriminado no
pedido n. 106.052.

— Ao Sr. diretor geral de Indústria
Animal:

N. 38 — Remete, para o uso dessa Di-
retoria, um exemplar da nomenclatura de
Material de Expediente, fornecido pela
Comissão Central de Cumpras.

Ns. 39 e 40 — Idênticos para as Dire-
torias Gerais de Pesquisas Cientificas e
Agricultura.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega do Rio
de Janeiro:

N. 37 — Pede o despacho, livre de
quaisquer direitos e taxas aduaneiras, de
14 caixas vindas do [lavre pelo vapor
"Almirante Alexandrino", destinadas a
este Ministério.

N. 36 -- Pede o despacho, livre do
quaisquer direitos e taxas aduaneiras, de
8 caixas vindas do !Javre pelo vapor
"Bagé" e destinadas a &sio Ministério.

— Ao Sr. diretor geral de Indústria
Animal:

N. 35 — Comunica que o Ministério da
Guerra autorizou a Diretoria de Avia-
ção a entregar um moinho para fubá à
Estação de Monta de Rezende.

Requerimento despachado
Raul Garcia Pereira, pedindo indeni-

zação. — Sele os documentos.

Diretoria de Plantas -Téxtels

Expediente de 8 de jaus° de

Ofícios:
Ao Sr. diretor geral de Agricultura::
N. 31 — Encaminha, informado, o•re-

queriment.o em que o ex-auxiliar de
classificação desta diretoria, Raimundo
Duarte, atualmente servinao como con-
tratado no Rio Grande de Norte, pede
a sua reintegração naquêle cargo.

— Ao Sr. assistente ttécnico Oscar
Espineta Guedes:
- N. 32 — Remete o processo D. E. C..

n. 12.517, afim de que preste , os es-
darecimentos necessários sõbre as pas-
sagens concedidas, em 1933,1 em pro-
veito de D. Rita Bezerra- e família • e
Co agrônoma José Inácio Marinho e fa- .

— Ao Sr. contador geral da - Repú-
blica:

N. 33 — Remete a 2° via da grila :do
recolhimento de renda, na importância
de 106$000, feito por esta diretoria, em
8 do corrente mês, ao Banco do Brasil.

— Ao Sr. inspetor de Plantas 'rexteis
no Estado do Pará:

— Envia cópia do acôrdo eee
.ebrado a 7 de dezelmbro próximo findo,
nitre o Goyérno da União e o dêsse.;Es-

•tado, para a execução dos serviços - a •
cargo desta diretoria.

Dia 9
— Ao Sr. • diretor de Expediente e

Contabilidada da 'Secretaria - de Estado
dêste ministério:

N. 37 — Remete o balancete de-
monstrativo iro estado dos créditos dis-
tribuidos à Delegacia Fiscal do .. Tesou-
ro Nacional to Estado de Alagôas, para
a manutenção das dependências, deita
diretoria naquêle Estado.

— A Se. presidente • da Comissão
Central de Compras:

N. 41 — Pede a anulação do pedido
sob n. 115.085, relativo a um cofre 'de
ferro marca "American", enviando' ém
substituição ao de a. 115-i096..

— Ao Sr • chefe da Comissão de Clas
sificação Oficial do Algodão no Estadia -
de São Paulc:

N. 42 — Em referência ao seu tele-
grama mimei o um, - 'esclase que as fá-
bricas devem apresentar os certificados
ou, pelo menos, mima relação que per-
mita o contiole da qualidade do algo-
dão consumido em cada uma delas, as-
sim corno da obrigatoriedade da classi-
ficação.

— Ao Sr. inspetor de Plantas Têxteis •
no Estado de .Alagóas:

N. 43 -- Declara que essa inspetoria
deve fazer, diretamente, a remessa dos
balancetes demonstrativos do estado dos
créditos que se destinem à Diretoria de
Expediente e Contabilidade.

— Ao Sr. diretor da . Contabilidade
do Tesouro Nacional:

N. 11 — Atendendo à solicitação do
seu oficio ri 8, de .1 déste mês, remete
cópia do ofício em que esta diretoria
requisitou o adiantamento de . 2 :000$000,
recebido pelo classificador da 3° Secção
ee Padronização e Beneficiame -utó, Tal-
ma César de Berredo.

— Ao Sr. chefe da Comissão de .Clas-
sificação Oficial do Algodão , no Estado
.ia Pará:

Circular n. 2 — Remeto cinco cópias
das instruções para o Serviço de Inepe-

f^
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:ao e Clasaificação do Algodão, baixa-
rias pelo	 Sr. aninistro, publicadas no

Ofir?ial de 22 da dezembrn
ano findo e retificadas no ue ti iasic
inass, recomendando fiel 	 cumprimanta
dos seus (11SpOSiIi‘0:, 	 a alia
divulgação.

Idênticos para as Cona,,,,õea da Claa-
sificação nos F.alailoa de:

Maranhão.
Piauí,
Ceara.
Rio Grande do Nart.
Paraíba.
Peraambuco,
Alagenis.
Sergipe.
Bafa.
São Paulo.
Minas Gerais.

Dia ld
Oricios:
Ao Sr. cortador geral da República:
N4 — Remete a 2' via da guia de

recolhimento de renda na iniportancUi
de 58000. feito por esta diretoria. em 9
do corrente mas, ao Banco do Brasil.

— Ao Sr. diretor geral de Agricul-
cultura

N..46 — Solicita providancia , no
sentido de ser baixada, pelo Sr. minis-
tro, portaria criando um campa de se-
inentes de plantas téxteis no município
de Patos, Estado da Paraíba, em virtu-
de do actirdo celebrado entre -o Gavar-
no da União e o daquale Estado.

- Act Sr. inspettor de Plantas Tax-
tais no Estala de Mato Grosso:

N, 47 — Envia instruçaea quanto à
prestação de contas do adiantaananto
1:000$000 que o mesmo recebeu na Pa-
gatoria da Secretaria de Estado tia kgri-
aultura e destinado a deepesas de trans-
portes .nessa Estado, no referido mês
de dezembro.

— Ao diretor geral ale Agricultura:
N. 48 — Remete, afim de ser enca-

minhada à Diretoria de Expediente e
Contabilidade a comprovação do adian-
tamento de 3:470$000, reecebidn na Pa-
gadoria da Secretatria de Estado pelo
20 escriturária desta rUretoria, Luiz Ma-
deira Pape, para pagamento do pessoal
variável no mês de dezembro.

Ministério do Trabalho, In-

dústria o Comércio
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-.
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em falha
deverão vir, também anualmente, por
Intermédio das respectivas repartições
,agadoras.

As assinaturas pagas por 6 Mises serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

-Diretoria Geral de Expediente
Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO•
Avisos dos dias 3 e 4 de janeiro de 1931

Ao senhor António Oliveira Aguiar:
N. 1 E-10 — Convidando-o para, na

qualidade de representante dos empre-

aadua, fazer paale da comiasãu incutniai-
da u'e elaborar uni	 tijel o •t'
mento do horário de trabalho HUS l'apl-
elle.: e armazens de CiiitJl)iHii It J ia-
vegiiçao.

— Ao senhor Nilo de Souaa Pinto:
N. 1 E-12 — Convidniallao, para taiar

parte da comissão incumbida iie amiudar
COIlVe11ÇúCS e recomendações :tarava-

daa pela Confio:amua Inlernacioaal
Trabalho.

— .10 senhor António da SiIN a
N. 1 E-13 — Canvidantio-o, para 1/ar

parte dia conaiaaão eapecial Matutai:4'a
da elatioraçao do anteprojeto le raguia-
mento dos serviços de carregador das
alfandegas.

— Ao senhor ministro da Marinha:
N. 1 E-14 — !laxando a Federação dos

Marítimos, desta capital, solicitado o au-
xilio e a culabocação oficial ao ( "ovar-
no para o Primeiro Congrasso de Tra-
balhadores em Transportes Marítimos,
Fluviais, Lacustres e Partuáritia tio Bra-
sil, a ser instalado brevementa raalit
da do , solicita-se a prominriamania
atinistario a rargo de S. Ex. sabre a Pl".?--
tensão do interessado.

— At sentira. ntiniatra da Viação e
OkriiS Públicas:

Y. 1 E-1 — Havendo a Vedar-não dos
Marktimos. desta capital. .-olicitacia I) au-
xílio e a colaboração oficial du (lavem°
para o Primeiro Congresso do Trabalha-
do pas em Transportes )lai itainna, Flu-
viais. Lacustres e Portuarioa laraail.
a Sor instalado brevemente neta iodada,
aolicita-se o pronunciamento do- alinis-
faria a cargo de S. E. saibre a preten-
aãn do interessado.

Aviso do dia 1 de janeiro de 4131
Ao senhor ministro da Vulcão e Obras

Públicas:
N. 1 E-29 — Transniitindo-lhe, por

capia, para ser tornado na consideração
que lhe merecer, o telegrama arn ipie o
engenheiro civil. Francisco Leite, pada a
interferóncia (fasta Ministario junta ao
que se acha a cargo de S. Ex., no sen-
tido de não serem efetivados nata pro-
movidos na Inspetoria rio Estradas • on-
genheiros geógrafos e a g rónomos atritia-
triaia da Baia e de Pernambura, roia ti-
fulas duvidosos, em preterição
abeiras civis diplomados PCLI Ez-vold Po-
litécnica desta Capital.

Processos despachadne:

Dia 5 de janeiro cie 1931

M. Gunther, angenheiro norueguaa. se-
licitando COIOCRção como técnico rio De-
partamento Nacional do Povoamento au
de outra empresa par1a-911er D. (. E.
14.190, de 1933). _ Não pode ap l. aten-
dido.

Dia 6
Sindicato dos Trabalhadoras era . Tia-

piches, com sede em São Luiz ao Mara-
nhão, pedindo o seu reconhecia-Irrito de
acôrdo com o decreto número 19.770,
de 19 de março de 1931. G. E. nú-
mero 12.236, de 1933). — Defiro: proa-
siga-se.

Sindicato de Operários Farroviárina.
com sede em São Carlos, Estado , de Saio
Paulo. transmitindo uma reclamação de
João Vescovi contra 'a E. F. Araraqua-
ra. (D. G. E. 9-5433). — . Não há o
que deferir, visto ser cargo '• de confi-
ança.

Alfredo da Rosa Gomes. solicitando o
seu aproveitamento...ramo técnico em se-
ricultura. (D. G. E. 13.387, de 193:3).

— Arquive-se por ser o assunto extra-
ida) a 4'.Sle

RabP10 ai, Irmãos, recorrendo da muita
ti' ihe foi impasta pela lnapetoria do
Departamento Nacional do Trabalho rwr
infração do artigo 32, alínea a. do [lacta -
to a. 22.033. de 29 uh . o libro lje
M. G. E. 322, de 19:34 ) — Confir-
ma.

Milton Soares de Santana, pra) estante
contra is fato aco:Tatus na asacnibicii
geral do Sindical() los Uficiaia Maquiai:—
tas da Marinha Mareante. 'editada
28 de ag49 fie 1933. W. G. E. 8.1aa.
de Pin:. — Indefiro de acanala corn.
pranolleiamento au Conaelhu Nacional
do Trabalho.

pranunciamenta a que aluda a 01';•-•
pacho de S. Excia. o Sr. ministro t; do
soai-tinte luar:.

"Milton Soares de Santaaa. associada
do Sindicato dos oficiais Maquinistas aa
Marinha Merca aio, am petição dir.gara
ao Sr. ministro dit Trabalho e encami-
nhada a êste Conselho. pleitea a anula-
çaa da asaemblaja realizada Pru do.

agdato findo, na qual foram eleitos' aat
(tala gadas aleitaras á Convenção lua vai
pacolher as repraeontaid a s dos aciaritar
na Conselho Administrativo do instila-a,"
de Aposentadoria e Pensões rioa

.Alega, em suma, o raclarnapta: • '
t'a que na referida assembléia va s a-

Vartl diversos socais 'ião -quites. (Mana.)
os estatutos proscrevem que lerão os.
Falis direitos auspansns o sticios,aan , atre-
zn tio pagamento da me.naalkdade:

2`a que .em ot da agósto findo,- já: ae
havia realizado, com o mesmo fama ima
assembléia, na qual foi eleito delegada
o alaria Manuel Tiblircio da Silva, donde
a ilai.a7u) de" que a segunda . asseiriblaia. não
poderia ter invalidado o mandato ti- Asia
saido conferido. em face -do !que dispõe
o artigo 47 dos estatutos;	 •

Ouvida a diretoria da Sindicato,. eaaa
prestou as informações de fls.. 7 ala:

(nanai° à primeira. *alegação, nao
ela contestada. Coniesaou a 'ia:fretaria .do
sindicato 'que, na aasambléia de 28 de

i-gi'Nt,o último, •otarati, 69 aasoc-itidaas,
dos quais 58 quites. Mas. de acardo caril
os estatutos (fls. Ia:, baia a prea;aia.tai
da ata sócios quites, para (Inc r,f•

PÓriSlrllir . a aaaentidaia geral extraordi-
nária (art.- 41 Paalanto, a-nti-
eatatutária não foi a assembléia: munira
a qual protesta-o rectamanta, visto atm&
á ela'' comparecau !Minar° regimental de
aarina quites. Ora, axaminado-so a arai-
ração geral aia elaição. constante da ata

faa. . - 31, verifica-se , que Os 010S t:ar-
riaspondentea aos II tHOS eifl atraio não
paliariam atilaria o aeaultado da eleição.
Cumpre, aliás. nular que, segundo o a'-
-ligo .18 'dosestatutos. que se acham de-
vidamente a. provados pelo inadata .° do
Trabalho, as detiberaçaaa tomadaa Ciii
aasambléia• geral são inapelaaeia, catan-
do obrigados todos os sócios do aludi-
cato ao seu cumprimanto.

A segunda alegação do reclamantP.
unprocedante. Cora eleito., a elaição de
delegados eleitorais à Convenção.consti-

' tue uni i• ato excepealand, craado por lei
e, portanto, imprevisivel pelos estatutos
do sindicato. Dèsde que o...art. 122, do
decreto n. 22.872; estabeleceu que 'o
processo e apuraçao dessa eleieão de-

, penderia das Instruções que a respeito
baixasse 9. Conselho 'Nacional do Traba-
lho, é 'bem". de ver que de nenhumaaefi-
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ea.ela legal roi a eleição de ai de agOsto,
realizada antes da expedição das "Ins-
truções". Perante o decreto ri. 22.8;2,
tal eleição reputa-se., inexist.énte. Ora,
atento o cantei , excepcional do asma°,
si a diretoria do sindicato, feita -está
constatação, fõsse agdardar -o decurso do
prazo do art.. 47, dos estatutos, para a
realização da nova assembleia eleitoral,
e evidente que o sindicato ficaria sem
representr4o na Convenção a que se
refere o art. 85, do decreto n. 22.872.
Em suma, pois, a eleição realizada em 28
de agósto último, pelo sindicato, .feita na
conformidade das Instruções baixadas
por este conselho, deve prodtizir, perante
êle, todos os efeitos legais que lhe com-
petem.
• Em face do exposto, atendendo, bril-

ham, a que, conforme jurisprodlicia da
.Tostiça -Eleitoral, a nulidade de uma
eleição só deve ser decretada quando
subsistam elementos decisivos que con-
vençam de sua substânciaU invalidade,
pela preterição dos principios essenciais
inherentes ao exereicio regular do voto,
a comissão opina pelo indeferimento da
reclamaçáio.

Rio, .23-10-33. — Pela comissão, Ge,
raleio A. Farias Baptista

Sindicato . dos operários hidraulicos
municipais e classes • anexar, com sede
.em Niterói, solicitando o seu reconheci-
mento, de acôrdo com o decreto número
E. ,1015-S-933). — Arquive-se, de acôr-
19.770, de 19 de março de 1931. (D. G.
do com o Departamento Nacional do Tra-
balho.

Dia?	
•

. Diretor da Escola Politécnica, da
Universidade do Rio de Janeiro, --solici-
tando prorrogação do prazo dentro do
qual devem ser apresentadas sugestões
ao anteprojeto de regulamentação da lei
de pesos e medidas. (D. G. E. 333-934).
— Prorrogo até o dia 31 do Corrente...

Sindicato dos Operários Hervateiros,
de Curitiba, reclamando" contra a de-
mora da 10' Inspetoria Regional em re-
solver os casos relativos às demissões de
operários. (D. G. E. 13.686-933). — E'
lamentável que se reclame contra a ins-
petoria, quando a culpa da demora cabe
à propria parte. Arquive-se.

Diretoria do Sindicato _ "União dos
Empregados em Hoteis, Restaurantes e
Glen‘ireneres", prestando. esclarecimentos
quanto à eleição da nova diretoria. (D.
G. E. 13.76(3-933). — A medida suge-
rida pelo Departamento Nacional do
Trabalho já foi adotada pelo sindicato,
como se verifica dos telegramas -de fo-
lhas 11 e 12.- Investigue-se á veracidade.

Primeira secção

RxPEDIENTE Do SR. MIREToti GERAL

Oficies:

Dia 3 de janeiro de 1934,

.Ao Sr. diretor geral" do Departamento
Nacional do Trabalho:

N. 1-E-1 — Afim de ser cumprido o
despacho do Sr. ministro, que o encami-
nha à Inspetoria de_ Fiscalização, reme-
te-se, por cópia. o telegrama em que,-o
Sindicato dos Operadores Cinematográ-
ficos reclama contra o ato da firma V. R,
Castro, relativo à modificação no orde-
nado de seus empregado4.

N. 1-E-7 — Comunicando- que, por
aviso &sia data, o Sr. ministro. atenden-
do à indicação de Federação do- Maríti-
mos,- convidou o Sr. Nilo de Sousa Pinto
mira Jazer parle da comissão incumbida
de estudar as convenções è recomenda-
ções aprovadas pela Conferência [ateima-

Trab.,1110.
N. 1-E-8 — Comunicando que. por avi-

so derta data, o Sr. ministro, atendendo à
indicação da União dos Transportadores
n/ , Bag-agens fio Pôrto,do R Ri de Janeiro,
convidou o Sr. Antôni O da Silva para fa-
z( r oiri o ,fa ',omissão especial incumbi-
da da elaboração do ante-projeto de re-
gulamento dos -serviços de carregadores
das alfãndegag

N. 1-E-9 — Comunicando que. por
aviso desta data, o St'. mini , tro, atenden-
do à indicação do Sindicato dos Trilha-
thadores em Transportes Terrestres. con-
v'dou o Sr. Antônio Oliveira Asma:' para

A •, comissão incumbida do
elaborar um ante-projeto de reginamento
do horário do traba'ho nos trapiches e
armazens d compaiihres de navegação.

— Ao Sr, inspetor do Tráfego da Poli-
cia do Distrito Federal:

N. 1-E-2 — Comunicando que o moto-
ricto que dirigia o auto n. 12.936. deRte
Ministério, com o qual praticou um aci-
dente. já compareceu à delegacia do dis-
trito policial e prestou o respectivo de-
poimento.

— Ao Sr. bacharel Osvaldo Soares:
N. 1-E-3 — Afim de ser presente h

comissão incumbida -da elaboração de
um ante-projeto de assistência aos ban-
cários e aos serventuários da Ju0 iça. re-
mete-se o memorial, junto por cópia, em
que Alcides Teixeira Lima faz considera-
ções sedara o assunto.

— Ao Sr.-presidente da Associação doa
Trabalhadores em Carvão Mineral:

N. 1-E-4 — Em resposta ao oficio sem
número. de 28 de dezembro do ano pró-
ximo passado. em que essa Associação
consulta si. para as eleições de 1934, po-
dem concorrer associados que fizeram
parte da diretoria anterior, por haverem
renunciado seus cargos-seis meses e dias
antes da terminação do mandato, comu-
nica-se que o Sr. ministro proferiu sô-
bre o assunto, na mesma data, o seguinte
despacho:

"Aqueles que fizeram parte da atual
diretoria não podem ser eleitos na di-
retoria do ano de gestão imediatamente
seguinte."

— Ao Sr. diretor do Departamento Es-
tadual do Trabalho. de São Paulo:

N. 1-E-5 — Remetendo vários do-
cumentos constitutivos do processo D. G.
E. 14.240, de 1933, e relativos à acusa-
ção que Luiz Solvi Palmieri faz à admi-
nistração da Fábrica Pirelli. estabelecido
em São Bernardo,-naquêle Estado.

— Ao presidente do Sindicato de Ope-
rários Ferroviários de Araraquara:

N. 1-E-6 — Em referência ao oficio,
.sem número, de 7 de agôato último,.no
qual reclamais do Sr. ministro solução
ao caso do ferroviário Tnocêncio Fernan-
des, dispensado da Estrada de - Ferro
Araraquara, comunica-Se que o' processo
instaurado no Departamento Estadual
do Trabalho do Estado- de São Paulo, a
que" vos referis, não deu entrada nesta
-secretaria ' de -Estado nem no Conselho
Nacional do Trabalho e no Departamen-
to Nacional do Trabalho, onde, pata en-
contrá-lo, realizaram-se rigorosas bus-

cas.

— Ao bacharel Mário BoliN'ar Peixoto
de Sá Freire, procurador do Departa-
mento Nacional do Trabalho:

N. 1-E-I9 — Remetendo o Oficio em
que o delegado da Capitania dos Portos
do Distrito I. ,'ederal e Estado do Rio de
Janeiro. em Angra dos Reis, comunica
a verificação de . gra\ issimas irregulari-
dades não quanto aos dispositikos do
Regula Mellí o iliS etlint.alltr.,. como .tani-
bem a• sorte dos trabalhadores einpruga-
dos na fazenda (ii • ataU. ilaqueia cidade.

— Ao St. Anidnio Augusto Rodrigues
Quinlano:

N. I-E-20 Em resposta ao. oficio
de 26 do ivzembro do ano próximo findo,
em que , mailirestais o desejo de renunCiur
ao cargo de membro da comissão chibo-
radora do ante-projeto de assistência
aos empregados no comércio. por -su-
posta incompatibilidade de I funções.
cornomea-se une o Si ministro em 26
daquele inès proferiu a respeito o se-
guinte despaellO suplicante faz parte
da comissão coow tecnieu indicado pelo
sindicato "União dos Empregados no
Comércio" Desde que não desmereceu
desta confiança, parece-nos Mexi:Ur
motivo para o seu afastamento."

Dia á de janeiro de Má
Ofícios:	 .	 •
Ao Sr. juiz da 3' Pretoria Ctvel do

Distrito Federal:
N 1-E-23 — Atendendo ao pedido ver-

bal rio interessado, comunica-Se que o
bacibarel L1112 de .Souza Bandeira, no-
meado por decreto de 27 de dezembro do
ano próximo passado, auxiliar da 8'
Inspetoria ilegional deste ministério,
com sede em Recife, Estado de Pernam-
buco, tomou posse nesta Diretoria Geral
na presente data, devendo se apresentar
naquele sede no prazo de 30 dias a con-
tar da mesma data, de conformidade com
a legislação em vigor..

— Ao inspetor da 13' Inspetoria Re-
gional:

N. 1-E-25 — Remetendo o processo
n. 14.002-933, relativo à reclamação da
Associação dos Empregados no Comér-
cio em Vaginha,- contra a ameaça que,
segundo alega, pende sobre os seus as-
sociados, com a alteração do horário
do trabalho naquela localidade; projetada
pela Prefeitura Municipal.

.___ Ao diretor geral do Departamento
Nacional do Trabalho:

N. 1-E-26 — Comunicando a remessa
á 13' Inspetoria Regional, do processo
14.002-933, relativo à reclamação cios
Empregados no Comércio em Varginha,
contra a ameaça . que, segundo - alega,
pedde sôbre os seus associados, com a
alteração do horário do trabalho naquela
localidade. projetada pela Prefeitra
Munia ipa I.

N. 1-E-28 — Solicitando a devoltirão
a esta Diretoria Geral do processo. D.
O. E. 13.534-933, relativo a uma" re-
clamação de Alípio Viana e José Josias,
de Queiroz siihre pagamento. de salários
e que foi remetido a 6sin Dnpartament0
em 28 do mês próximo passado.

— Ao inspetor da Policia Marítima
desta Capital:

N. 1-E-27 Comunicando que a co-
missão incumbida da elaboração do an-
te-projeto relativo à documentaçãoexi-
gida aos passageiros que viajam do
tranniro para o BraRil, está constitui-
da do bacharel Francisoo .do Oliveira
Viana, consultor cif'

•
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engenheiro Dulfe Pinheiro Machado, di-
retor geral do Departamento Nacional do
Povoamento, P do Sr. Carlos Alves de
Souza Filho, primeiro secretário de le-
gação.

Dia 5 de janeiro de 1934
Ofícios:
Ao diretor geral do Departamento

Nacional do Trabalho:
N. 1-E-33 — Atendendo ao pedido

constante do oficio n. 2/950, de 15 do
corrente mês, sõbre a escolha de um vo-
gal para a 5^ Junta de Conciliação e Jul-
gamento desta Capital, remetem-se as
cópias das listas de vinte nomes envia-
das pelas associações de classes, conforme
consta do processo D. G. E. 6.759-932
(D. N. T. 2.404-932).

N. 1-E-34 — Comunicando a remeasa
á Secretaria da Chefia do G(' iverno Pro-
visório do processo D. G. E. 13.590.
de 1933 (D. N. 'I', 11.907-33), relatado
ao recurso interposto por José Custódio
dos Santos contra a decisão do Depar-
tamento Estadual do Trabalho do Estado
de São Paulo, que julgou não caber ao
requerente o amparo da lei de férias.

Ao diretor geral do Departamento
Nacional do Povoamento:

N. 1-E-30 — Comunicando que a au-
xiliar de 2- classe Carmen Torres. que
serve nesta Diretoria Geral, deverá vol-
tar, desta data em deante, ao exeecicio
de suas funções naquele Departamento a
cujo quadro pertence, tendo assinado o
ponto na I Secção desta Diretoria nos
dias 1 e 5 deste mês.

— Ao diretor geral, do DPpartamente
Nacional da Propriedade Industrial:

N. 1-E-32 Remtendo o processo D.
G. E. 13.507-933 (D. N. P. I. 12.268,
de 933), acompanhado da portaria de no-
meação da firma Leclerc & Co.. para
exercer as fune-óes de agente oficial da
Propriedade Industrial.

— Ao inspetor de Seguros:
N. 1-E-40 — Remetendo o procesJo

D. G. E. 12.348-933 (f. S. 290-A-928),
acompanhado da portaria de nomeação
do inspetor d e Caixas de Aposentadoria e
Pensões„Tose Paute de Macedo goares.
Para Proceder k liquidação da Sociedade
Auxilio da;= Famílias. com sede em Pi-
racicaba. Estado flP São Paulo.

Segunda Secção
EXPEDIENTE 110 Sn. hl INES7n0

D . J 8 de janeiro de 1934
mimpanhia Brasileira de Linhas para

Coser. pedindo permissão para impor-
tar uma fiação comidela de 3.600 fu-
é,o z de algodão	 G. E. 1-L196. de
Ipj3) .	indefiro. em face do parecer
riobsenico.

Ministério	 das	 olações Exteriores,
transmitindo o oficio da Repartição In-
ternacional do Trabalho, em que é ex-
posto o programa da 18" Conferência, a
retinir-se em maio próximo, em Gene-
bra. (D. G. E. 13.952, de 1933). —
Arquive-se.

Procuradoria da Repúlica no Estado
do Paraná. pedindo fornecimento de um
exemplar da obra, nitilulada Legislação
Social Trabalhista, editada por iniciati-
va deste Ministério (D. G. E. 380, de
1934). — Seja atendido.

Sindicato dos Proprietários de Veícu-
los de Carga do Rio de Janeiro, pediu-
de providências no sentido de ser faci-
litada a abertura de uma conta correm-

011,Le.AL

te no Banco do Brasil, em cumprimen-
to dó disposto no art. 19 do decreto
n. 19.770, de 19 de março de 1931, vis-
to ter encontrado dificuldades para efe-
tuar, naquele estabelecimento, o depó-
sito de que trata o referido artigo
(D. G. E. 383, de 1034). — Transmi-
ta-se ao Banco.

Dia 9
Augusto Caldas, recorrendo do des-

pacho que lhe indeferiu o pedido de re-
gistro da marca "Vibert.", destinada a
assinalar perfumarias em geral, inclu-
sive artigos de toucador, preparados
para os dentes e para o cabelo. sabão
perfumado, pentes, escovas para den-
tes. rouba e cabelo, da classe 18. de sua
fabricação e comércio (D, G. E. 356.
de 1931). — Nego provimento.

Instituto do Açúcar e do Ale001, in-
formando. em cumprimento d ddespa-
c/m. acêrca do requerimento em que a
Companhia Itaquere, proprietária de
lima usina de açúcar e distilaria de ai-
voo] no Estado de S. Paulo. pede per-
missão para importar os tnatioinismOS
que menciona D. G. E. 382. de 1934).
— Informe o Instituto se tem elemen-
tos de fiscalizaerto Pa ra determinar O
pmprègo do caldo aumentado na distila-
ria de alcool.

Nicolau da Costa & Comp., Ltda., re-
correndo do despacho que lh eindeferiu
o pedido do registro da marca de fan-
tasia "Gato Preto", destinada a assina-
lar uma espécie de cigarras, de sua fa-
bricação, incluída na classe 1 (D. (1.
E. 351, de 1931). — Nego provimento,
de acôrdo com o parecer supra. (Este
parecer alude ao seguinte parecer:
"Sou também de parecer que a co-
existência das marcas em apreço, nas
quais figura, como elemento principal,
a designação gráfica e emblemática de
um galo preto, determinará a possibi-
lidade de confusão entre os produtos
por ela assinalados, e o consumidor so-
mente por exame atento dos sinais po-
derá distingui-los. isso, porêm, é con-
trário ao disposto no art. 80, n. 7, do
decreto n. 16.264. do 1923. — (onda-
mento legal cio despacho recorrido e
que deve prevalecer também para ser
negado provimento ao recurso.")

Produção Meridional Limitada, re-
correndo do despedi-o que lhe denegou
registro à marca • "Edelweiss", para
distinguir produtos químicos usados nas
indústrias e nas fotografias, em análi-
ses químicas; substâncias químicas an-
ti-corrosivas, como sejam vernizes e
tintas, de sua fabricação e comércio, in-
cluídos n °classe 1 ( ,D. G. E. 355, de
1931)'. — As marcas são colidentes.
Negil provimento.
Dia 9 de janeiro de 1931 (aditamento)

Eliglio Borzi, pedindo autorização
1:ara uma retorcedeira para fios da fan-
tasia, destinada à Tecelagem de Sede
"Ebe" (D. O. E. 431, de 1931). — De-
firo, em face das informações e pare-
cer.

Gastão Vieira de Araújo e outros, em-
pregados da Companhia Telefónica Bra-
sileira, pedindo seja solucionado o pro-
cesso concernente à aprovação ;to cré-
dito para o funcionamento da carteira
de empréstimos da respectiva Caixa' de
Aposentadoria e Pensões (D. G. E.
11.335. de 1933, com informação do
Conselho Nacional do Trabalho, de que
já foi autorizado o funcionamento da

aneiro e' e 931,
AMEI1~

aludida carteira) . — Arquive-se, em
face das informações.

R. Petersen.& Comp. !Ltda., pedindo
licença para importar uma calandra a
frição, para alisar tecidos de malha, e
urna Prensa de parafuso, para acaba-
mento de camisas de malha, destioadas
à Fábrica de Tecidos de Malha "Hele-
na". de São Paulo (D. G. E. 432, de
1934). — Defiro, em face das informa-
ções.

Sociedade Anónima Fábrica d Teci-
dos São João Evangelista, pedindo au-
torização para importar um conjunto de
estampar tecidos (1). O. E. 426, de
1934), Defiro, em face das informa-
ções e parecer.

Dia 10
Armour of Brazil Corporation e outras

empresas, pedindo providências no sen-
tido de ser dada interpretação exata e
unica ao regulamento aprovado pelo
oecreto n. 23.485, de 22 de novembro
de 1933, concernente à marcação dos
volumes destinados à exportaçáo para o
estrangeira (D. G. E. 418, de 1934).—
Oficie-se ao Ministério da Fazenda nos
termos da sugestão supra. (A sugestão
a que se refere este despacho é no sen-
tido de solicitar-se ao Ministério da Fa-
zenda recomende às Alfândegas do pais
que os produtos de exportação, em cujos
envoltórios se vejam as marcas oficiai,
da Diretoria Geral de Indústria Animal,
do Minister° da Agricultura, estão isen-
tos das exigências do decreto n. 20.274.
de INL e do regulamento em vigor, por
já terem sido devidamente apreciados
pelo Departamento Nacional de Inclúaz
Iria e Comércio).

Avisos:
Dia 3 de janeiro de 1934

Ao Sr. encarregado do Expediente dO
Mi ni:Aário da Fazenda:

N. 2-.E-11 — Soliettando providências
no sentido de ser a Delegaoia do Te-
souro Nacional em Londres autorizre-
da a receber de The Comercial Union.
Assurance Company, Lirnited, títulos
ouro, do Estado de Minas Gerais, de
1928, ao juro de ti 112 %; do Banco do
Estado de São Paulo, de 1921, ao juro
de 8 70; da Mogiana Railway Sul Mi-.
neira Exterior (primeira hipotéca), ao
juro de 5 %, e da Jardim Botânico
Traalways c", (primeira hipoteca) —
anos), ao juro de 5 %, tantos quantos
ba,terti para, ao câmbio e cotação em
Londres, na data do depósito, perfazer
a importância de 832:616$, visto haver
«ido deferido o requerimento em que
a referida companhia pediu permissão
para efetuar o aludido depósito, em
garantia de seu capital c:e responsabi-
lidade para operações de seguros em
nosso pais, devendo ser comunicado à
Inspetoria de Seguros a data do depó
sito, câmbio e cotação dos títulos re-
cebidos, bem corno quantidade e tipo
dos mesmos, com as respectivas nume-
rações.

— Ao Sr. encarregado do Expedien-

:
te do Ministério das Relações Exterio-
res

N. 2-E-16 — Acusando recebido o
aviso que transmitiu a nota n. 1.885,
em que a embaixada da Bélgica. apre-
senta 'um "memorandum" relativo a
anulação do registro da marca "Arse-
benyl", e declarando que o cancelaineo-
to da marca em apreço obedeceu ex-
clusivamente às prescrições da le gisla-
ção em vigor, conforme demonstram oa

,
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esclarecimentos que prestou em seu pa-
recer, o diretor geral do Departamen-
to Nacional da Propriedade Industrial.

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR aram
Dia 3 de janeiro d4.1934•

Ao Sr. presidente da Associação Co-
.marcial do Rio de Janeiro:

N. 2-E-17 — Agradecendo, de ordem
do Sr. ministro, a remessa de recorte
do "Jornal do Comércio", no qual se
contém o trecho da sessão da direto-
ria dessa associação realizada a 20 de
dezembro último, com elogiosas refe-
rências à publicação da Consolidacâo
das Leis Trabalhistas..

— Ao Sr. Inspetor da Alfândega do
Rio de Janeiro:

N. 2-E-18 — Comunicando que o Sr.
ministro resolveu deferir a petição em
que a Companhia de Fiação e Tecidos
Cédro e Cachoeira requereu permissão
para importar duas ,cardas para algo-
dão, destinadas ao . melhoramento da
secção de eardagem 'da seu eatabeleci-
tnento fabril de São :Vicente.

Dia .4
• Ao Sr. inspetor da Alfândega de San-
tos.:

N. 2-E-24 — Comunicando o deferi-
mento da petição em que a Sociedade
Anônima \Write Martins requereu per-
nossào para importar quatro dispositi-
aos para amolar os cilinoros e.os "Tops"
de cardas. destinados à, S. A. Fiar..:ão,
paru Malharia Indiana.

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. DIRET0R .GERAL

Dia 9 de janeiro de 1933
Ofíicios:
N. 1-G-31 — Ao D. G. do. D. N. do

Povoamento — Remetendo o . processo
relativo ao requerimento em que José
'Damásio, servente-embarcador da 6'
Inspewria Regional, solicita uma aju-
da de custo.

N. 1-C-32 — Ao D. do Instituto de
Previdência — Comunicando que o Sr.
ministro, em solução ao pedido de urna
gratificação especial para o encarrega-
do da "Vila 43 de Outubro", Alfredo Car-
valho, proferiu o seguinte despacho. --
Aprovo, mediante prorrogação por 4
liovas, nos thrmoa do parecer supra.
• N. 1-43-33 — Ao D. do Instituto de

Previdência — Solicitando restituição
do desconto feito em fôlha de pagamen-
to do 30 oficial Trajano Brandão Filho.

N. 1-C-34 — Ao secretario do Chefe
do Govèrno Provisório — Transmitindo
balancête do 30 trimestre do ano de
1933.

N.	 — Ao contador Geral da
Reroillieta — Faiando 'idêntica remessa.

Dia 10*
N. i-C-36 — Ao inspetor regional em

Belém — Confirmando n telegrama que
comunica ter o Sr. ministro indeferido
o seu pedida n. 352 de, 20 de dezembro

N. 2-C-37 — Ao .D. G. do 0. N. do
Trabalho — Comunicando que, por
apoatila lavrada na respectiva portaria,
foi retificado o norne da contratada Ma-
ria Nazareth Magalhães.

N. 1-C-38 Ao inspetor regional no
Rio Grande do Sul — Solia • tando infor-
mações relativas a paaagain fornecida
ao auxiliar fiscal Eduardo Laudarea.

• N. 1-C-39 — Ao inspetor regional
em Minas Gerais — Comunicando que o
Sr. ministro autorizou o pagamento, a
D. Elsa Alvitra Pereira da Silva, da gra-
tificação a que rez jús, no período de
30 de novembro a 9 de dezembro de
1932.

N. 1-G-40 — Ao inspetor regional em
São Paulo —Tdem, idem o pagamento
das 12 horas de serviço extraordinário
a que fez jus,'no mês de novembro úl-
timo, o interprete da Inspetoria de Imi-
gração em Santos,. Eugênio Straus.

C. 1-C-41 — Ao D. G. do D, N. do
Trabalho . — Remetendo uma Conta pro-
veniente do fornecimento de uma pas-
sagem ao auxiliar Ceeilio Vieira.

N. 2-C-42 — . Ao D. O. do D. N. do
Povoamento — Solicitando seja forne-
cida ao auxiliar da Inspetoria Regional
no E. de Pernambuco Luiz de Sousa
Bandeira, passagem, entre esta capital e
a de Recife.

Departamento Nacional
do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. INSPET011-cHEFE

Dia 8 de janeiro de 1934
Tèrmos de verificação:
N. /1•531 — Autuante. Antônio Bento;

autuada, M. Edais & Comp. — Não pro-
cedem as alegações da defesa, que con-
fessa a infração. Imponho a multa de
100$, mínimo do art. 31, do decreto
a. 22.033. de 29 de outubro de 1932.

N. 2.502 — Autuante, Bernardo Car-
neiro; autuado, Euzébio Leal. — Não
são procedentes as alegações da defesa.
-Imponho a multa de 100*. mínimo do ar-
tigo 31 do deer. n. 22.033, de 29 de ou-
tubro de 1932:

N. 1.145 Autuante, Aristóteles
Figueiredo; autuada, C. Fernandes &
Silva. — A defesa confessa a infração.
Imponho a multa de 100$, mínimo do
art. 31 do deer. n. 22.033, de 29 de
outubro de 1932.

N. 97 — Autuante, Bernardo Casar
de Berrêdo Carneiro; autuada, Texas
Cornpany. — Não são procedentes as
alegações da defesa. Imponho a multa
de 100$, mínimo do art. - 31 do decreto
n. 22.033, de 29 de outubro de 1932.

N. 329-F — Autuante, Jaeí Maga-
lhães; autuada, Alberto Moreira da
Cunha. — Arquive-se.

N. 3.503 — Autuante, Jaeí Maga-
lhães; autuada, Alves & Natividade. —
Idem.

N. 6.176 — Autuante, Pedro José dos
Santos; autuada, Manuel Fernandes. —
Idem.

N. 4.665 — Autuante, Paulo Burla-
maquiá autuada, Samuel Cohen. —
Iam.

N. 4.170 — Autuante, João da Rocha
Porto; autuada, Antônio C. Ferreira, —
Iedm.

N. 1.257-33 Autuante, Otonegildo
Rocha; autuada, Antônio Moreira Reis.
— Idem.

N. 179-1' — Autuante, Humberto Fer-
rando; autuada, F. Rapisardi Santas. —
Idem.

N. 1.083 — Autuante, Jacf Maga-
lhães: autuada, Arena & C. Ltd. —Ar-
quive-se.

N. 5.951 — Autuante, Paulo Burla-
maqiii; auti ada, David Pinto Vieira.—
Iderna

. 5.944 — Autuante, Paulo Burla-

maquia autuada, D. F. Viana de Castro.
— Idem.

N. 954 — Autuante, Otonegildo Ro-
cha; autuada, Rosala Fara. — Idem.

N. 1.503-33 — Autuante, Otonegildo
Rocha; autuada, M. Rocha &.• Comp: —
A defesa confessa a infração. Imponho
a multa de 100$, mínimo do Lua: 31
do dec. 22.033, de 29-10-32.

N. 511-F — Autuante, Luiz Valen-
te de Andrade; autuada, Fazendas Reil-
nidas Normândia. -- Não procedem as
alegações da defesa. Imponho a multa
de 100$, mínimo do art. 31 do decre-
to 22.033 . de 20-10-32.

N. 5.180 — Autuante, Jaci Maga-
lhães; autuada, Henry Rogers Sons &
Comp. — As alegações da defesa não
procedem. Imponho a multa de ,10114,
mínimo do art. 31 do dec. 22.033 de
29 de outubro de 1932.

N. 514 — Autuante, Aristotéles Fi-
gueiredo; autuada, L. Costa Ribeiro ta
Comp. — Não procedem 117.-.3 alegações
da defesa. Imponho a multa de 100$,
mínimo do art. 31 do dec. 22.033, de
29-10-32.

N. 6.667 — Autuante. Jorio da Ro-
cha Porto; autuada, Picão & Irmão.—
Arquive-se.

N. 871-33 — Autuante, João da, Ro-
cha Porto; autuada, J. Miranda de
Azevedo. — Em face das informaçõàs
e da negativa da firma ein se deixar
fiscalizar exibindo provas de suas ale-
gações, imponho a multa de 200$, por
infração do art. 1° e 31, em S U pará-
grafo único, do dec. 22.033, de 29 de
outubro de 1932.

N. 3.862 — Autuante. Aristoteles Fi-
gueiredo; autuada, Olímpio Alves. —
Não procedem as alegações da defesa.
Imponho a multa de 100$. mínimo do
art. 31 rio dee,. 22.033. de '29-10-32.

N. 6.382 — Autuante, António Ben-
to; atuada, Felipo DurVo. — Arqui-
ve-se.

N. 1.134-33 — Autuante, 	 Augusto
Reis; autuada, Jorge Hajeck. —Idem.

N. 6.376 — Autuante,. Antônio Ben-
to; autuada, Pavesi & Comp., Ltd: —
Não procedem as alegações da defesa.
Imponho a multa de 100$, mínimo do
art. 31 .do dec. 2a.C33, de 29-10-32.

N. 1.179 — Autuante, João da Ro-
cha • Porto; autuada, José Cardoso. —
Arquive-se.

N. 972-33 — Autuante, Joãó da Ro-
cha Porto; autuada, Costa Ferreira.
— Idem.

Dia 10 de janeiro dá 1931
Têrmos de verificação:
N. 6.936 — Autuante. Lut Valente

de Andrade; autuado, Moisés Sabani. —
Arquive-se.

N. 2.113 — Autuanta, Pedro dos Srn-
tos; autuados, Franqueira Castro &
—, Idem.

N. 6.477 — Autuante, Paulo Burla-
maqui; autuados, A. Miranda & Coêlho.
— Riem.

N. 1.396133 — Autuante, Augusto
Reis; autuada, A. Costa. a- Idem.

N. 1.033133 — Autuante, Pedro Josa
•dos Sautos; autuados, Afonso &
— Idem.

N. 1.070 — Autuanta. Paulo Burla-
maqui de Melo; autuados, Zacarias lio-
drigues & irmão. — Idem.

N. 6.449	 Autuante. Leonel Is. Co; . - •
deiro; autuado, Otávio Soare. Brado.
— Não procedem as alegaaó•es da defe- •
sa. Imponho a multa de toos. mínimo
do art. 31 do rle ‘ . veto 22.033, de 29 de
outubro de 1.932.
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N. 6,981 — Autuante, Leonel B. Cor-
deiro; autuado, Albino Marquos de

— A firma ktutuada c ‘ oire,:sa a
infração. frononho a .-oulla 1Oa00:),
mínimo tio :irl.. 31 do decriito 22.033,
de . 29 de outubro de 1952.

Dia 11 de janeiro de 1931

Termo (4,C 'verificação

N. 637	 — Autual.te, Otonegildo Ro-
cha; autuado, J AlUrgatiO BuIll Júnior.
-- A detesa confessa a intracão: impo-
ob .) a multa de cem mil reis k1.00wun)
imano° do	 31 do decreto 22.933,
de 29 de outubro de 1032.

N. 299 — Autuante, Pedro José di,s
:::,i,tos; autuado, immiugos de Oliveira
tono.-- As alegações da defesa não p u o-
cedem. imponho O multa de t cai mil
r. ,100i, 000) minin.0 1,0 art. 3, t:o de-
rr(do 22.u33, de 29 de outubro de 1932_

N. 157	 — Autuaad. ,, Leonet Batista
tordeiro; itutuad , ..s. Olchavetzky & .Klci-
man.— Não pioeedern as alegiVes
dofesa. Imponho a multa de cem mil

(100$009) mínimo do art. 31 do de-
ri elo 22.0,33, de 29 de outubro de 1932.

N.318 — Autuante, António Bento;
autuada, Companhia Indústrias Brasilei-
ras Portéla.— Não procedem as alega-
cóes da defesa. Imponho a multa de cem
mil reis (100$000'; mínimo do art. 31
do decreto 22.033, de 29 de outubro de
032.

Ns. 572 e 574 — Autuante, Miguel
.\ ale; autuados, Oliveira Irmãos Ltda..—
Não procedem as alegações da defesa.
Imponho a multa de cem mil reis (100t)
mínimo do art. 31 do decreto 22.033. de
29 de outubro de 1932.

N. 691 F	 Autuante, Otonegildo Ro-
cha; autuados, 'Irmãos Ribeiro.— 2:
fesa confessa a infração. Imponho a
multa de cem mil reis (100$) mínimo
do art. 31 do decreto 22!0 n33, de 29 de
janeiro de P934.

N. :30 F — Autnaae: AristAtele,s
g ti eiredo; autuado. emeão Pinto de
Mequita.— Não procedem as alegações
da defesa. Imponho a multa de cem mil
réis (100) mínimo tio art. 31 do de-
creto 22.033, de 29 de outubro de 1932

N: 1.174 — Aidnarite. Pedro ,José dos
Santos; autuados, Eduardo Melo. --
Arquive-se.

N. 457-33 — Aut'uante, 'Messias Jos«,
Teles; autuado, S. Polit-xen.— Idem.

N. 366 F Autuante. Paulo Burla-
m:v.1 1 1i de Melo: autuados, Casal s Leite.
— Idem.

N. 7'01-F — Autuante. Carlos Caváco;
autuada. Silo Ilocker. .._ Arquive-se.
• N. 1.300 — Autuante. Otnnegildo Ro-

cha: Autuada, Manuel Cardoso Munhoz.
— Idem.

N. 576-F — Autuante, Otonegildo
oba autuada. Manuel Amedeu. — Ar-
quive-se.

N. 6.552 -- Autuante. Otonegildo
an'uada, Felipe Joaquim da Silva.

--- Idem.
N. 1 .1?yg — Antuante„Aristétele g Fi-

elloiredo; a!uptla.	 JoaquiLyn Rodrigues
rerro ira.	 ldtur.

Portaria ri. 1-F-31. de 9.1".34.
De a-órdo com o art. 3°. alínea F. das

lia ruoflr- 1‘,11v-,..1a.,-. rolo F •mo . Co. mi-
n i stro do Trabalho Indústria o Conir-
c+o. em 6 de setembro de 1923. para se-
rem observadas por esta Inspetoria, re-

.t oit'() [1 0 101M1 ¡Par	 OS sogunItes
para funcionarem na,;	 abaixo :lis-
criminada.,. sof a suvririlendjeLela
res[•ecti vos inspe!ores:

1' o '.2"	 13(21110r(10 1 . :4-5,:11 . sI. Ber-
redo Carneiro;

3 , e j.	 Pedro Jos,ç dos. santos;
* e 0" zona,. V	 pri • o

e 8* zona s . Humberto Ferrando:
9 e In

I , e 12' zona ,4 Paulo Bur l a , naqui de

e 14' zo .ra, , António Bento:
15' e 16' zonas, Fernando Pire:: Fer-

Toiro:
17' O

I ir o 20
21, 22" e

rodo:

25°

3n- r.1"
ris Sr-:.
Da ,. 1' à

Vafe:
Das 11' à 2 0" 7.nnn . 1-1P n nr Mrniz:

'RI ,. 21' II 32' zona .s. .Toão Ca fé !'II rio
. Cunipra-se.

EXPEDIENTE DA PRIMEIRA 14ECÇÃO

Dia 3 de janeiro de 1934

(Em aditamento)

Requerimento despachado:
Sindicato dos Oficiais de Barbeiro e

Cabeleireiro do Distrito Federal, re-
i atolando contra a dispensa de um asso-
ciado. — Compareça um representante
do Sindicato a êste Departameno.

Dia 4

(Em aditamento)

Requerimento despachado:
Sindicato Brasileiro de Bancários, re-

clamando contra o não cumprimento do
decreto n. 23.392, eni Belo liorisonte.
— Sele os documentos apresentados.

Dia 8

Requerimentos despachados:
Vasco Ortigão & Comp., pedindo per-

missão para que seus carregadores tra-
balhem PM dia féra dos comuns. — Ar-
quive-se.

Augusto Esteves & Comp., comuni-
cando dissolução de sociedade e dispen-
sa de empregados. — Arquive-se.

Adalberto Teixeira Trino, reclamando
salário. — Exiba a carteira profissio-
nal.

Melquiades José da Silva, reclamando
salário. — Idem.

Dia 9

(Em aditamento)

Ofícios:

IN. 3 — Ao presidente do Sindicato
dos Proprietários de Barbearias, reme-
tendo o parecer emitido relativamente

conz.4ulta formulada pelo mesmo Sin-
dicato.

Requerimentos despachados:
Cândido Ro-niéro, pedindo homologa-

ção de um acérdo firmado com um seu

cotflregado. — Arquive-se, em face do
parecer do Sr. Atuário.

Antônio Craveiro Ramos, eomunican-
dc, não ter empregados. — Arquive-se.

José António de Almeida, pedindo
permissão para que seu filho, de 13
81105, trabalhe em armazens de sacos e
molhados. — Atendido, em face do pa-
recer da Procuradoria.

Carolina Maria de Oliveira, pedindo
permissão para que sua filha. Zélia,
trahalhe em uma fábrica de tecidos.—
Coroo parece à Procuradoria. O parecer
a cyle alude o despacho é o seguinte.:
Penso que ~ente em 25 de janeiro de
1934. poderá a menor Zélia trabalhar na
indústria, desde que sejam observadas
as determinações do decreto n. 22.012.

Maria José IGagliamoni, pedindo per-
missão para empregar. em unia fábrica
de tecidos. sua filha, de 15 anos de

— Observadas as prescrições do
decreto n. 22.042, de 32, defiro.

Rio. de Janeiro Tramway, Light and
Power C". Ltd., comunicando a situa-
ção do ex-motorneiro Otacílio Dias

— Arquive-se, em face da soli-
citação da Procuradoria.

Zenir dos Santos Reis, reclamando sa-
lário. Exiba a carteira profissional.

Dia 10
Ofícios:
N. 24 Ao inspetor regional no ga-

lado do Pará, acusando a recepção de um
oficio.

N. 25 — Ao diretor da Recebedoria
do Distrito Federai, remetendo uma co-
municação da Emprèsa Paschoal Se-
greto S. A.

N. 26 — Ao inspetor regional no Es-
tado de Minas Gerais, remetendo um
requerimento da firma Ferreira Guima-
rães & Comp.

N. 27 — Ao inspetor regional no Es-
lado do Rio Grande do Sul, remetendo
DM oficio do Sindicato dos Industriais
de Panificação.

N. 28 — Ao inspetor regional no Es-
tado de São Paulo, remetendo o proces-
so D. N. T. n. 14.359-933.

N. 29 — Ao inspetor regional no Es-
tado do Piauí, remetendo uma reclama-
ção de maquinistas naquele Estado.

N. 30 — Ao inspetor regional no Es-
tado do Rio de Janeiro, remetendo o
processo D. N. T. n. 16.255-933.

Dia 4 de janeiro de 1934

(Em aditamento)

Requerimentos despachados:
Sindicato dos Oficiais Barbeiros e Ca-

beleireiros de São Paulo solicitando
provicièncias atinentes à revogação do
art. 26 do decreto n. 22.979, de 1933.
Como parece à Procuradoria e à Se-
cção. Os pareceres da Secção e da Pro-
curadoria, a que alude o despacho, sãos
respectivamente, os seguintes: "Pare-
cena-me injustificáveis as ponderações
cionamento ininterrupto do estabeleci-
mento é parai:Rido nos tèrmos da lei, de-
fensivos dos Interesses dos empregados.
Opino pelo arqukainento da presente
sugestão do Sindicato dos Oficiais Bar-
beiros e cabeleireiros, de São Paulo.
Na conformidade do principio consagra-

zonas , 1,-;,14,5resio Vanderiei;
* zonas. Otou r, wi l do Rocha:

23' zonas. .‘ristó!ele--. Fignoià

2fi° nnas, Leonel Cordeiro:
o 29' zonas. João da Rocha

o 32' zonas. iFa To'.-4.
suporintender!‘n:

lo" zona, 'Mign.'1 li 	 livid"a
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do em nos.sa 'legislação social, foi fixa-
do, para os empregados de barbearia,
salões de ,cabeleiteiro e estabelecimed-
tás congeneres, o regimen de 8 horas si
o -service fôr diurno, e de 7 horas si no-
turno. Considera-se diurno o serviço
executado pelo empregado entre às 8 ho-
ras e às. 29 horas; ?Marno. o realizado
entre às 20 horas e às 8 horas, pelo decre-
to n. 22.979, de 2 .1'de julho de 1933, o
trabalho ordinário sdi piide ser efetua-
do durante 8 horas 1(art. 1"), atribuin-
do-se ao empregado uni período nun-
ca inferior a unia ,hora, para refeição
e descanso, não sendo ésse tempo

.computado nas hora de' serviço (artigo
10). As prorrogações até 10 horas diá-
rias, e excepcionalmente, até 12 horas
(mas em número de dias nunca supe-
rior a 10 por ano) !estão subordinadas
as convenções coletivas, livremente de-
batidas entre associações de emprega-
dos e , empregadores.; O funcionamento
Ininterrupto dos estabelecimentos, per-
mitido 'pelo art. 26 do decreto ntim.ere

,22.979. de 1933, contra o qual reclama
o Sindicato, foi cercado pelo legislador.
de medidas acauteladoras do interêsse
dos empregados; torna-se necessária a
organização de turmas de empregados,

'trabalhando cada un-driêles apenas 8 ho-
ras. 'e sendo-lhes ainda "garantido o O-
s° dos direitos' e vantagens assegurados
em lei" CO%0 se vê nenhuma precaução
foi desprezada para evitar abusos dos
empregadores. Si, como informa o Sin-
dIeatti, em S. Paulo . "alguns proprietá-

drio§ de barbearia estão sujeitando seus
empregados a trabalhar até 24 horas
dernordenado fixo", éi; o .caso de ser le-
vada a deidiincia ao; conhecimento da
.Fiscalização naquela capital. Não jus-
tificaria. entretanto. 'a alteração da lei
que bem atende ao interesse social e da
propria classe dos empregados de bar-
bearia P. salões de cabeteireiro".

Antônio Rosa, comunicando , dispensa
de um empregado e pedindo algumas
providências.— Arquive-se. em face do
parecer da procuradoria . . (A procurado-
ria, opina pelo arquivamento do proces-
so).

União dos Trabalhadores em Padarias,
fazendo consideração sobre • convenções
de trabalho. — Corno parece à Procura-
dona. O parecer a que alude o despaeho
é..n. seguinte: "Não me parece atendivel
a pretensão da União dos Trabalhadores.
_constante , da petição de fólhas 2. A in-
terferência. do 'sindicato • em todas as
"convenções de trabalho particulares ou
coletivas" não será possivel em face da
legislação vigente. A eonvetadão coletiva
r.; iva e além disto. o decreto n6-
mero 21.761, .em seu lartigo 1°, permite
seja ela firmada particularmente pelos
empregados.. • Os' sindicatos leni a facul-
dade de. assinar convenções . de seus as-
sociados, vide artigo 70 do . decreto nu-
mero 1 .9.770. Mas, parja praticar tal ato,
mesmo em nome 'dos 'Seus '.associados, é
mistér. que a assoeiação Lenha nos seus
estatutos_ expressa dis.pos .ição a respeito,
ou que receba podereS de Unia assem-

laléia geral,' cuja deliberação deverá ser
ratificada em outra assembléia. por
maioria de dois terdds. yide artigo 1 0, § 1°
do. 'decreto n, 21Ç761,; Ora, se para o
sindicato, assinar convenções em nome de
seus as sociados, a lei estabelece que lhe
sejam, delegados por êstes poderes ex-
pressos para tal fim, corno se poderá
obri gar em todas as . assinaturas de

ciiii n crit. õos a 111ter ferem! ia do sindicato?
Acvesco que alsindicalizacão não é obri-
galeria e que o nán sindicalisado !Pin a
mesma. caipacidade contratual do sindi-
calizado. O unitivo aleeddo oelo sindi-
cato cio sua petiiAo de •f:s. 2, para apoiar
a sua pretensão, o das penalidades im-
posta_s pelo artigo 2;3 romhinado vont o
27, do deerelo j n. 23.101. Mas o ceceio
da União - é Infundado, em virtude .do
§ 10 do ;leiam 27 ¡bigode decreto pro-
porcionar o meio sue i des de decreer no
caso de ser a infradão oral:cada
sociados, a revelia de ,eus sindicatos. E,
no caso do- não ser iu i nfrator spiddeld_
sada o sindicato não lem nenhuma res-
ponsabilidade bela	 infracão	 ,elinei
vide § 2° do arr.. 28, ja citado. Sou. por-
tanto. de 'parecer que se (leve responder
negativamente p o pfdPrie	 fi'illets
por não se apoiar cio nenhom disposi-
tivo legal vigente".

Dia 5 de janeiro

(Em aditamento)
Requerimentos despachados

M.. Sousa & , Irmão, comunicando que
uni empregado abandonou o emprego.
— Arquive-se.

Arp Come:, comunicando haver sa-
tisfeito ;Ás exigèndias do art. 2 0 letra c
do decreto 11 . 22./042, de 1932. — Ar-
quive-se.

João Klimroth, comunicando que Miá
sua empregada, despedida. recusou re-
ceber a importam:ia que ihe era devido.
-- Não tendo 'havido reclamação, arqui-
ve-se.

S. G. Giacorno, comunicando dispensa
de uni empregado. — Arquive-se.

Guilherme Carlos Feldmann, recla-
mando salário.' — Arquive-se.

José Costa Gomes, reclamando salário.
— Exiba a carteira profissional.

Gabriel Vital . e Tomaz Sandeu, re-
clamando providências atinentes à si-
tuação em que se encontram por motivo
de dispensa de emprego.	 Aguardese.

g , Ribeiro de Carvalho, recorrendo da
:decisão da Inscpetoria Regional do Tra-
balho.. em Pernambuco, que lhe impoz
a multa de 200000, por infração de dis-
positivos do decreto n. 22.033. de 1932.
— Mantenho a decisão. A' Inspetoria
Regional.

Domingos Magalhães. recorrendo
decisão da Inspetoria Regional do Tra-
balho, em Pernambuco. que lhe impôs a
multa de • 200$000, por infração de dis-
positivos do decreto n. 22.033, de 1932.
— Nego provimento ao recurso.

Antônio Marinheiro Nino., recor-
rendo da decisão da Inspetoria Regional
rio Trabalho. em Pernambuco, guie lhe
impôs a multa de 2008000, por. infração
de dispositivds do decreto n. 22.033. de
1932. — Idem. -

Paulo Posifo, recorrendo da decisão da
Inspetoria Regional do Trabalho, em
Santa Catarina, que lhe impoz a multa
de 100$000, por infração de dispositivos
do decreto n. 22.033, de 1932. — Nego
provimento ao recurso em face do pa-
recer supra, encarecendo ao Sr. inspetor
regional o seu pronunciamento sôbre
casos futuros.

Dia 9 de janeiro
Ofícios:

N. 19 — Ao diretor da Recebedoria
do Distrito Federal, remetendo uma po-
municação de Maurice Abiteboul.

N. 20 — Au mesmo, remetendo uma
petição da Cumpanbia Progresso Indus-
trial do Brasil.

N. 21 — Ao mesmo, remetendo uma
petição assinada por Moysés José Ri-
beiro da Silva e outros.

N. 22 — Ao Sr. Samuel T. Lee,
consul geral americano, respondendo unia
consulta. •

ExPEDIEN 1' E .oA 2' s tvÂo NO uma O
Ofícios:

N. 2131 -- Ao diretor geral da Dire-
doida Geral de Expediente, remetendo
o processo N. T. 6.4:37-33. -- D.
G. E. 8.876, 'de 1933), de acordo Com
a solicitação em oficio n. "1821; de 1^
de dezembro de 1933.

N. 2,35 -- Ao Sr. Luc,. ganho de Ari-
informando mie as Companhias

autorizadas a operar em seguros sidire
acidentes de trabalho são . as sezpintes:
Sul América, .Segurança Industrial, ti-
ternacional, Paulista e Sul Arnevicano.
Expediente do	 10 de janeiro de :031

Ofícios:

N. 2136 -- Au Sr. diretor geral, subs-
tituto, da Diretoria Geral de Contabili-
dade, informando de que nesta Reparti-
ção não existe case compreendido na
determinação contida no aviso 70-G, de
14 de agósto do ano passado, do Minis-

. temo ria Justiça e NegOcios Interiores.
N. 2)37 -- Ao presidente da Federa-

ção Indústria] do Riu de Janeiro, reme-
tendo cópia do oficio dirigido a este De-
partamento pelo presidente da primeira
junta de. Conciliação e Julgamento.

N. 2)38 -- Ao auxiliar fiscal contra-
tado, Dr. Francisco Alexandre, comuni-
cando ter ficado sem efeito a designa-
ção para responder pelo expediente da
Inspetoria Regional do Estado do Rio
de janeiro, constante do ofício n. 2119-A,
de 4 do corrente.

N. 2)39 -- Ao Sr. diretor presiden-
te de The Leopoldina Railway Company
Limited, solicitando apresentação a êste
Departamento da conta de passagens re-
quisitarias pelos ofícios ns. 1 C-1
1 C1-49' e 1 C-150, da Diretoria Geral
de Contabilidáde dèe,te Ministério.

O diretor • geral do Departamento Na-
cional do Trabalho, resolveu, atendendo
ás necessidades do serviço. fazer a se-
guinte distribuição de funcionários des-
te liepartamento, até ulterior delibera-
ção:

O, auxiliar contratado, Epaminoucias
Gonçalves Moio, para ter exercício na
Procuradoria;

Os auxiliares contratados, Luiz Leal
Pereira de Sousa, Maria Nazareth Maga-
lhães e Maria José °mistela para terem
exercício na 4' Secção.

Expediente de. 8 de janeiro da Segun-
da Secção;

Telegrama ri. 212 — Ao Dr. Dei
Vecchio, solicitando o comparecimento
na reunião da comissão regulamentação
profissão químicas no dia O do corrente,. .
('Is 15 horas.

Ofícios:
N. 2123 — Ao diretor da Recebedoria

do Distrito Federal, solicitando provi-
dências no sentido de ser escriturada a
crédito do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, a importância de
100$, proveniente da multa impostaá'
f,irma J. Cabral, de acórdo com o dis-
posto no art. 3", parágrafo 1° do decre-
to n. 22..141, de 23 de novembro de
193.2.
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N. 2124 - Ao diretor geral do De-
partamento Nacional da Propriedade
Industrial, remetendo para os devidos
fins, , a declaração de família do 3° ofi-
cial desse Departamento, Carlos Baia-
n, tendo anexa a cópia cio ofício 2-C-
2.457, da Diretoria Geral de Contabili-
dade.

N. 2125 - Ao diretor da Recebedoria
do Distrito Federal, solicitando provi-
dências no sentido de ser escriturada a
crédito do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comercio, a importância de
100$, proveniente da multa imposta á
firma A. Parreiras, de acôrdo com o
disposto no art. 3" parágrafo 1° do de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932.

N. 2126 - Ao presidente da Comissão
Mixta de Conciliação do 1 Distrito desta
capital, remetendo para 'os devidos fins,
o processo D. N. 9.564133, relativo
a um dissidio entre a classe dos diaristas
de carga estrangeira no Lloyd Brasilei-
ro e essa EinsirSsa.

N. 2127 - Ao diretor geral, interino,
da Diretoria Geral de Contabilidade,
remetendo para os devidos fins, copia
autêntica do oficio n. 1.561, de novem-
bro "próximo finda, da Delegacia Fiscal
de Sergipe.

N. 2128 - Ao diretor geral, substi-
tuto da Diretoria Geral de Contabilida-
de, informando que o adiantamento da
importância de 10:000$, recebido pelo
auxiliar de 2' classe deste Departamen-
to Eloina Bacelar, foi efetuado em con-
seqüência de despacho do Sr. ministro
de 2 de outubro próximo findo, exara-
do no processo . N. T. 5.189133
G. E, 8.181(33.)

N. 2129 - Ao diretor geral da Dire-
toria Geral de Contabilidade, comuni-cando as importâncias empenhadas, ein
conseqüência das apostilas constantes
das portarias referidas no oficio 10-
1,867. de 15 de setembro do ano pró-ximo findo.

N. 2130 - Ao diretor geral do De-
partamento Nacional de. Estatística,
prestando informaçóes a respeito fio
registro de férias dos funcionários dessa
Repartição.

N. 2131 - Ao Sr. ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio, encarecen-
do os tèrinos do ofício n. 2/7, de 2 do
corrente mês e ao mesmo tempo -faz
ciente de "me R falta de material, foi
ractivada por motivos alheios a este De-
partamento.

N. 2132 - Aos Srs. Carlos Lanhisch &
Ifirth, nesta capital, solicitando provi-
dências no sentido de ser fornecido a
êste Departamento, o material constante
do p resente oficio.

N. 2133 - Ao diretor geral, substituto
da Diretoria Geral de Contabilidade, re-
metendo um anexo na conformidade do
oficio 1C-1.450, de 31 de julho do ano
próximo findo, em duas vias, as fõlhas
de pagamento (su plementar) de salários
dos contratados déste Departamento re-lativas aos meses de outubro, novembro
e dezembro do ano próximo findo.

EXPEDIENTE DA TEM:A:IRA SECI;ÃO

Dia 10 de janeiro de 1931
Requerimentos despachados

Processos:
N. 15.693. de 1933 - 3' Coletoria F'e-

deral de Petropolis - Remetendo os
processos ris. 27-Z, 221-0, 1.5174,
1.523-J e 1.777-A, de 1932. - Arqui-
ve-se.

N. 710, de 1930 - Alcino Santos con-
tra a firma Renato Bifano & Comp. -
Arquive-se.

N. 1.733-A, de 1932, de Antônio José
Ferro, e 1.723-A, de 1932, de Arlindo
Martins Moreira, contra a Companhia
Petrópolitana. - Arquive-se.

N. 177-B, de 1932 - Biasi Riqueto
contra a Companhia Petrópolitana. -
Arquive-se.

N. 773-C. de 1932, de Carlinda Mou-
rão; 749-C, de 1932, de Cecilia Meschick
Benvenuti; 705-0, de 1932, de Carlos Pe-
reira dos Santos; 783-G, de 1932, de
Custódia Rodrigues de Mesquita; 699-C,
de 1932, de Carlos dos Santos Portugal;
757-C, de 1932, de Cândida Maria Alves;
735-C, de 1932

'
 de Carolina da Concei-

ção; 779-C, de 1932, de Clotilde Lopes
Miglioransi, e 741-C, de 1932, de Ore-
cencini Notari contra a Companhia Pe-
trópolitana. - Arquive-se.

N. 195-D, de 1932 - Deolinda Perei-
ra de Melo contra a Companhia Petrópo-
litana. - Arquive-se.

N. 827-E, de 1932 - Elpfdio Pinto
Coelho contra a Light and Power. - Ar-
que-se.

N. 836, de 1930 - Henrique Correia
Braga contra a firma Sebastião Schnei-
der. - Arquive-se.

N. 355-H, de 1933 - Henrique Matos
contra a Light and Power. - Arqui-
ve-se.

N. 15.266, de 1933 - Joaquim de Al-
meida Silva contra a firma João Jacinto
Vieira Jánior. - Tendo a parte retira-
do a carteira, aguarde-se que de novo a
restitua.

N. 583, de 1930 - Jos Rodrigues
contra a Agencia Ford do Sr. Henrique
Bianco. - Arquive-se.

N. 2:38, cie 1931 - Luiz Pereira con-
tra a Companhia Fiação e Tecidos Cor-
covado. - Arquive-se.

N. 647-L, de 1932 - Laurindu
Sonsa contra a Light, and Power. - Ar-
gui 'e-se

N. 2.033-M, de 1933, de Manuel Case-
miro Lopes; 2.067-M, de . 1933. de Ma-
nuel Santos Fernandes; 2.071-M. do
1933, de Manuel T. Filho; 2.0'73-M, de
1932, de Mário Ferreira Guimarães;
1.009-M, de 1933, de Manuel Ramos;
2.07S-M, de 1933. de Manuel de Olivei-
ra; 2.077-M, de 1933, de Manuel José Es-
tavas Junior; 2.005-M, de 1933, de Ma-
nuel Rosa. e '2.0(53-M. de 1933, de Mário
Augusto do Amaral contra a Leopoldina
Railway Company Ltd. - Arquive-se,

N. 473-P, de 1933 - Possidônio Ba-
tista Vieira contra a Leopoldina Railway
CoMpany Limited. _. Arquive-se.

N. 1.099-5, de 1933 - Samuel Sousa
contra a Leopoldina Railway Company
Ltd. - Arquive-se.

Intimações:
N. 1 a 84, ao Sr. diretor da Compa-

nhia Petropolitana. Intimando essa
Companhia a pagar, cinco dias de férias
a Constância Rosa Tosta (Proc. 761-0.
de 1932), 10 dias a Carlos Pedro Bur-
ger (Proc. n. 707-C, de 1932, 7 dias a
Caetano Pedro Mauzani (Proc. 709-C. de
1932), 5 dias a Cecilia Fernandes (Pro-
cesso 747-C, de 1932), 6 dias a Cândida
Maria da Conceição (Proc. 771-C, de
1932), 5 dias a Deodóro Quirino (Pro-
cesso n. 185-D, de 1932, 6 dias a Dario
António Ribeiro (Proc. 189-D, de /932),
1.1 dias a Cecília Corrêa Chaves (Processs
715-C, de 193?), 9 dias a Demerval Ta-
vares de Magalhães (Proc. 187-1), de
1932), 4 dias a Deolinda Freire (Pro-

cesso 193-D, de 1932) 7 dias a Djanirts
da Rosa Chaves (Proc. 173-D, de 1932),
3 dias a Antônio Manuel Guerra (Pro-
cesso 1.671-A, de 1932), 7 dias a An-
tônio de Araújo Lopes, (Proc. 1.669-A,
de 1932), 4 dias a Ganira Maria Morais,
(Proc. 763-C, de 1932), 5 dias a Coleta
Maria da Conceição (Proc. 767-C, de
1932, 10 dias a António Roque (Proces-
so n. 1.721, de 1932), 5 dias a Alexan-
dre Gonstantino Ferreira (Proc. 1.679-
A, de 1932), 5 dias a Alexandre José da
Silva (Proc. 1.709, de 1932), 1 dia a
Alece Cleffs de Lima 'Proc. 1.945-A. de
1932), 1 dia a Bernardino Paulino Ne-
ves (Proc. 187-B, de 1932), 7 dias a
Bernardino Rodrigues de Oliveira (Pro-
cesso 185-B, de 1932), I dia a Ana De-
poli (Proc. 1.979, de 1932), 7 dias a
Angelo Magioto (Proc. 1.657-A, de
1932), 7 dias a Américo Pirardi (Pso-
cesso 1.713-A, de 1932), 6 dias a Angé-
lica Rosa (Proc. 1.755-A, de 1932), um
dia a Ana Maria Infrata (Proc. 1.907-A,
de 1932). 6 dias a António Grecco (Pro-
cesso 1.617-A, de 1932), 7 dias a Ana
Pravitz da Silva , (Proc. 1.913-A, de
1932),7 dias a Amélio Luiz Depolli (Pro-
cesso n. 1.727-A, de 1932), 6 dias a
Adão José Soares (Proc. 1.753-A, de
1932), 6 dias a Alberto Pizzi (Processo
1.965, de 1932), 9 dias a Albina Furta-
do Ferreira (Proc. 1.965-A, de 1932),
4 dias a Angelina Maria Borsato de Sá
(Proc. 1.989-A, de 1932), 5 dias a Al-
fredo Francisco Meschick (Proc. 1.727-
A, de 1932, 8 dias a Augusta Infrata
(Proc. 1.749-A, de 1932), 5 dias a Ca-
rinta Maria Ribeiro (Proc. 753-C, de
1932), 2 dias a Adélia Cândida de Lima
(Proc. I.953-A, de 1932), 2 dias a Al-
zira Maria Volgari (Proc. 1.909--A, de
1932). 10 dias a Adelaide Xavier Fer-
nandes (Proc. 1.899, de 1932), 12 dias
a Alberto António Rabelo (Proc. 1.705-
A, de 1932), 12 dias a Bernardo Simal
Tosta (Proc. 195-B, de 1932), 7 dias 1
flelerminda Augusto Raposo Borges (Pro-
cesso 181-B, de 1932), 5 dias a Balbina
de Sousa Ramos, (Proc. 189,13, de 1982,.,
6 dias a Bernardino Elias Rodrigues
(Proc. 191-B. de 1a32), 7 dias a Au-
rora Teles (Proc. 1.971-A, de 1932),
dias a Alzira de Matos (Proc. 1.963,
de 1932). 5 dias a Aia Júlia Mendes
Proc. 1.891-A, de 1932), 7 dias a Adal-
zira Fernandes Amaral (Proc 1.897-A,
de 1932), 4 dias a Amando Esteve,s
(Proc. 1.707-A, de 1932), 3 dias a Al-
zira Moreira dos Santos, (Proc. 1.911-
A, de 1932). 7 dias a Ana Delfina de
Melo (Proc. 1.947-A, de 1932), 4 dias
Meilo (Proc.. 1.947-A, de 1932), 7 dias
a António M. dos Santos Vale (Proces-
so 1.967-A, de 1932), 7 dias a Ada-
mastor José Teixeira (Proc. 1.735-A,
de 1932), 4 dias a Antônio Augusto de
Oliveira (Proc. 1.651-A ,de 1932). 5
dias a Álvaro Walter Vieira (Procevo
1.741-A, de 1932). 4 dias a Antônio
Coelho (Proc. 1.697-A, de 1932), seis
dias a Augusta de Sousa Couto (Processo
1.955-A, de 1932), 7 dias a Argerniro
Pedro Bertarné (Proc. 1.673-A, de 1932),
7 dias a Antônio Dias Alves (Processo
ri, 1.687-A, de 1932), 7 dias a Aristi-
des Walter Vieira (Proc. 1.731-A, de -
1932), 4 dias a Ana José de Oliveira
(Proc. 1.925-A, de 1932), 8 dias a Deo-
dato Macacchero (Proc. 183-D, de 1932),
6 dias a Delfina Corrêa (Proc. 199-D, de
1932). uns dia a Ana Rufino da Concei-
ção (Proc. 1.747-A, de 1932), 5 dias a
Almerinda Ozório da Silva (Processo
1.919-A, de 1922), 2 dias a Augusto Ra-
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142)., 7. uras a Domingos Pepuiti (Viu-
cesso .171-u i de 1932), 1 dias a is,aniaii-
tina „Paulo de Sousa (Pruc, st i9-1),
1932.1 2. d aias . a Augusto . : Vul garl (Pro-
cesso 1,701-A, ue 1032), , ',6 lilab a Car-
los Alanuel Abeiram (Proc. 711-14 de
1932.), 3 dias 'a Bernardina Lupes Cor-
rera 115-13, de 1332), 1 . dias a
Carrinha Graco (Proc. 765-G, sie 1932),•
6 dias	 Amélia alaria ,Vulgart
ceso.j.9-i9-A, de 1-32), 5 dias a Grau-
chisnais Alves . Queiroz (Proc. 669-C, de
1932), ,3 dias a Biazi Tereza (Processo
201-B, de .11432).	 .

N., -85, ao Sr. diretor da Companlita
de Fiação a, Tçcidos -Aliança. -- Idem,
15 dias st •Manuel Machado Batista (Pro-
cesso-961-A, de 1929), •• •

N. 86;2 ao i Srs. liaupt .. & - . Comp. —
Idem,: lã dias a Álvaro 'icente Ribeiro,
(Props 130-927). .

N...87, ao. Sr.- diretor da Companhia
FiaçãO e.Tecides Aliança, — Reiterando

r os tèrmoS da intimação 223; de :3 -de ju-
nho de 1931, no sentido- do: efetuar o pa-
gamento : de 15 de ferias a José Pereira
da Cesta (Proc. 497-30) s

Ns..88, ao Sr. Laurentino F. de Car-
valhos.; Idem.- o. 2.141, de 8 de no-
vembro de- 1933, 15 dias:. a Artur Dias
Novo (Proc: 2 643-A, dei 1932).

N.. 89, aos Srs. Passos & Comp. —
Idem- ri. 821, de 23 de, novembro de
1931, -.15-dias a António -da Rocha Me-
deirós • (Press: 375-A, de 1931).

N,...9-0,.aoS Srs. M. S. .11,iuo & Comp.
— Ideias; n. • 3/312; de 14 de setembro de
1932.- 4 1/2 4lias -a José •Ródrigues (Pro-
cesso	 .1929) ..

N.. 91,- ao Sr. Francisco. Augusto 1-ta-
-- .- -lntimando a, dentro do. prazo

de i dias, apresentar esclarecimentos
sôbresa reclamação de ferias n. 191, de
1934,.- Contra a firma M.. A. Lopes &
Irmão. - •'	 •

N.92,92, .aos Srs. Valente' Comp. —
Intimando essa firma a, apresentar es-
clarecimentos *sobre a reclamação de fe-
rias	 -13512, de i 1933, dó seu ex-ope-
rários Benedito Sabitu).	 5

N. 93, ao -Sr. Luiz , Moutinlio. — Rei-
terando os- tèrmos da rntimação número
3.058, de 21 de dezembro de 1933. no
sentido d dizer sôbre as novas alegações
do reclamante, de acórdo com o despa,
cho proferido no processo 'de reclama-
ção de ferias n..823, de '1929, de Cair-
melo de 'Sonsa Júnior.

N.' 94, ao Sr. Joaquim da Silva Fer-
reira,. -L. -Intimando a, apresentar neste
Dpartamento a sua carteira profissio-
anl para instrução do referido processo,
(Proc. 11-.907. de 1933).	 •

N. 95, ao Sr. Gerson Ribeiro' Maura.
— Idem, (Prots. 16.178. de 1933).

N. 96,- ão Si. Augustinlin, .José Vas. -
Reiterando OS térmos da- intimação mi-
xnerá -85, de 8 de' abril de -1931, no sen-
tido -de Comparecer a esta Repartição
afim de legalizar a caderneta de seu ex-

i

4;21 do José ,,te Freitas; MerC erro
(Proc. ;63. d..: 19:40 . •
, N. 97. a Sra. Jandira Trindade. —
Convidando a comparecer a este Depar-
tamento, afim ds 'amar conhecimento

despeche proferido no processo de
'rec l aniaçãe de feria's n. 1.205. do 1930) .

N. 91s, aos Srs. JOsé M. Viana & Com-
panhia. — Reiteeando Os tf:m.9110S da in-
timação a. 3/: 1 01. de 11 de selembro
1932, no sentido de apresentar a esta
Repartição o livro de regl tio de cader-
netas tii • :seus empregadus, afim de ser
legalizada a caderneta de ferias do seu
ex-empregado Constantino Vieira ilos
Santos , de acorde cifm O despacho p rofe-
rido no processo n. 791-C, de 1931.

Na falta de cumprimento da presente
intimaçãe, ficará sujeita essa firma à
munn '''revista no' art. 15, /-10 decreto
a. 19.808, de 28 dem arço de 19'31.

Quarta' Secção
Dia 5 de janeiro de 1931

Ao Sr. Orlando Roças Júnior. nesta:
N. 4/45 — Solicitando sua presença

nesta Seccãe. para ,os devidos fins.
, Ao delegado especial da Segurança

Política e Social. nesta:
N. 4/46 — Transmitindo a relação

dos sindicatos Oltimarnente reconhe-
cidos. .

— Ao presidente da Aliança dos Ope-
rários na Indústria da Construção Ciyil,
nesta:

N. 5/17 — Solicitando .sua presença
nesta Secção, das 15 1/2 às 17 horas.

Dia 6
,A.ci presidente do Sindicato Brasi-

leiro , de Bancários. nesta:
N. 4/48 — Ideni, idem, idem.
— Ao presidente do Sindicato dos

Proprietários de Veicules de Carga,
'nesta:

N. 4/49 — Idem, idem, idem.
— Ao presidente cio Sindicato dos

Operários Metalúrgicos de S. Gonçalo,
Estado do Rio de Janeiro:

N. 4/50 — Idem, idem, idem ..
— Ao presidente da Aliança dos Ope-

rários em Fábricas de Tecidos de" Magê,
Estado d .o Rin do Janeiro: •

N. 1/51 — Remetendo os estatutos e
a cópia da ata, afim de serem devida-
mente aldeai iradas: .;cienti fica-o. outros-
s i m, caie tais ~lentos devem ser
devolvidos acompanhados de uma pe-
tição de aprovação dos • ajteraçõ3s, assi-
nada pelo seu presidente.

Dia 8
Ao diretor geral da Diretoria Geral

de Expediente. do 11finistério do Traba-
lho. Indústria e Comércio:

N. 4/52 — Remetendo a relação dos
sindicatos reconhecidos, em dezembro

— Ao diretor geral de Contabilidade
do Ministério cio Trabalho. Indústria e
Comércio:

N. 4/53 — Remetendo o quadro de-
monstrativo das importancias cobradas
pela Recebedoria do Distrito Federal,
como taxa de sindicalização. mencio-
nando, ao mesmo tempo, os nomes dos
respectivos contribuintes.

Telegramas:	 . •
Ao _presidente do Sindicato . dos Ope-

rários em Construo Civil; Castelo, Es-
pírito Santo:

N. '2 Solicitando providências no
sentido de comparecer a esta Secção o
procurador daquele sindicato.

, An presidente do Centro Operáll...s..
Ceriumets Sinto Grosso:

N. 3 — Colifeesicando que o procut a-
dor thoitiele si iitlicato aão mais volto-7. a
este Departamento, afim' de regularizar

DI' I WCÀS0 de . pedido . de recOnheci-
mento.

— Ao inspetor regional do Ministério
fio Trabalho. indústria e Comércio, no
Estado do Para

N. 4 — ite.sponclendo, negativamei-
te, de (adem do Sr. diretor geral, .au
seu .telegrama 313 RMT, de 21 de' nos,
vembro 'What).

Departamento Nacional da índies-
, Iria e Comércio .

EXPEDIENTE D0 SR. DfRETOR GEB-kL

Requerimentos:* •
S. A. Cotonifício Rodolfo Crespi SIA

(processo n. 34-33). — Á Recebedoria
da cidade de. São Paulo.-

Te BaldsVin- Locomotive Works of
Brazil Inc. (processo n. 512-933), —
Compareça . a êste departamento.

Departamento Nacional
do Povoamento

Expediente de 26 de dezembro de .1933
Ao diretor da Despesa Pública do Te-

souro Nacional:
N. 4.171 — Roga providenciar -para

que sejam pagas a dois patrões, três
maquinistas, uni motorista, um foguista
.e quatorze marinheiros tripulantes dèste
departamento, as diárias por serviços
.extraordinários prestados fora das horas
regulamentares.

N. 4.17-5 — Roga providenciar -para
que sejam pagas a três patrões, ti-és ma-
quinistas, um motorista, dois foguistas e
quatorze marinheiros tripulantes déste
departamento, as .diárias por serviços
extraordinários prestados fora das horas
regulamentares.
, N. 4.176 — Roga providenciar para

que sejampagas a três patrões. três ma-
quinistas, um motorista, um foguista e
quinze marinheiros tripulantes dêste
departamento, as diárias por serviços
extraordinários prestados fora das horas
regulamenlares.

N. .177 — Roga providenciar afim
de que seja paga a fõlha das diariaS a
que fez jús o topógrafo do Centro Agrí-
cola . canta Cruz, Laélio Gomes de Sousa
por serviços prestados fora da sede.

N. 4.17-e — Roga providenciar afim
,cle que seja paga a Olha para pagamento
das diarias a que fez jús o engenheiro
auxiliar do Centro Agrícola "Sas ta
Cruz", Hillienon Ferreira da Costa,
serviços prestados Tora da sede.

N. 4.179 — Roga autorizar seja pa
a fõlJlia das diarias a que fez jús o a
xiliar da 2' classe Sr. Ormindo Soai
de Andrade, por serviços extraordinárit
prestados fora das liaras tegulamen- •
tares.
N. 4.180 — Roga providenciar para

que sejam pagas a dois patrões. três ma-
quinistas, um foguista e onze marinhei-
ros-tripulantes deste departamento. as
diárias por serviços extraordinérios
prestados fora das horas regulantenta-
res.

N. 4.181 — -Roga providenciar- para"
que sejam 'pagas a dois patrões, trôo
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maquinistas, dois foguistas e quinze
marinheiros trieulantes deste departa-
mento, as diariae por eerviços extraor-
dinários prestados fora das horas regu-
lamentares.

N. 4.182 - Roga providenciar para
que sejam pagas a dois patrões, três
maquinistas, dois motoristas, ter) fo-
guista e quinze marinheiros tripulan-
tes deste departamentu. as diárias por
eerviçoe extraordinários prestados fura
das horas regulamentares.

N. 4.183 - Ruga autorizar seja paga
a telha das diárias que fez jús o senhor
Felipe do Amaral Sayaget, interprete
desta Diretoria Geral, por serviços pies-
Lados fora eas horas regulamentares.

N. 4.184 - Roga autotizar seja paga
• felha cias diárias a que fezaram jús
Os interpretes desta Diretoria -Geral,
Frederico Guilherme Ereeeto Lune e
Luis Gaivão do Vale, por serviços ex-
traordinários irestados fora das horas
reguiamentares.

N. 4.185 - Roga autorizar seja
paga a felhe da g diárias a que fizeram
jús os auxiliares de 1' classe deste de-
partamento, Francisco eionies -de Cerva-
dto e Rodolfo Pedro Cintra, por servi-
ços extraordinários prestados fora das
horas regulamentares.

- Ao Sr. diretor geral, interino, da
Contabilidade do Ministéro do Traba-
lho, Indústria e Comércio'

N. 4.186 - Comunica que foi requi-
sitado o pegemento à Companhia Bra-
sileira de Energia Eletrica da impor-..
tância de 8e1$300.

N. 4.187 - Comunica que foi pequi-
tilado o pagamento ao empreiteiro João
Pires, na iniportância de 7 :388$900.
proveniente de serviços da Seeção
Agronomia do Núcleo Colonial Sâu Ben-
to, no eorrelite ano,

- Ao Sr. secretário sena! do Minis-
tério das Re.ações Exteriores:

N. 4.188 - Acusa o recebimento do
aviso ti. 30816 (82) 59, com o qual se.
oignori remeter estatístice emigratdria
da Austria, no mês de setembro Último.

- Ao Sr. ministro-presidente do
'tribunal de Contas:

N. 4.189 - Comunica que faleceu,
em 19 do corrente, o diretor de secção
deste departamento. engenheiro dei!
José Bezerre Cavalcante.

Ao Sr. diretor secretário do Tribunal
de Contas:

N. 4.194 -- Remete a 2' via do co-
nhecimcnte serviço 'n. 182, referente
as diárias a que fizeram jús os heerpre-
tes Frejerice Guilherme- Ernesto Lubee
e Luiz Galveu do Vale.

N. 4.191 - Remete a 2° via do conhe-
cimento de eerviço r,-. 180, ret'erente
diárias a (pie fizeram Kis dois patrees,
três maquinistas, deis motenestaa, um
foguista o quinze marinheiros tripulan-
tes deste De parteinento, por serviços ex-
treordináriels presteelos fora das horas
regulamentares.

N. 3.192 -- Remete a e' via do co-
nhecimento (hl serviço n. 183, referente
as diárias a que fez jús o engenheiro
auxiliar ao Centro Agrícola "Santa
Cruz", Hilberrem Ferreira da Casta, por
serviços prestado ,' fora da sede.

N. .1.19:3 -• Remete a e" via do confie-
cimento tle servi:to n. 180. referente as
diárias por eerveseis preetedos tora da
sede, a que fez jes no mês de iiiivembre
ellimo, o toriegreen *lu Centro Agrícola
"Santa Cruz", Laelio Gomes de Sousa.

N. - Remete a 2' sia uu conhe-
cimento de serviço n. 187, reterente ao
emiti° para condução do correio desta
Diretoria Geral, Francisco Luiz' Ferrei-
ra.	 .

N. 4.195 - Remete a 2" via do conhe-
cimento de serviço 1..- 188, referente as
diárias a que fez jús o engenheiro do
Núcleo Colonial 'Silo Bento'. Luiz Paulo
Dinis Carneiro, por serviços prestados
fora da sede.

N. 4.196- Remete a 2' via do conhe-
cemento de serviço ii. 184, referente as
diárias a que fez jús o auxiliar cie 2'
classe, Sr. ()lenindo Soares tio Andrade.

1.197 - Remete a 2' via do conlie-
ennento de serviço n. 183. refereete as
diárias a que fizeram jus as auxiliares
de P ceasse, Srs. Francisco Gomes de
carvalho e Rodeiro Pedro Cintra.

N. 4.198 - Remete a segunda via do
conhecimento de serviço ti. 181. referen-
te às diárias a que fez Os o interprete
desta Diretoria Geral, Sr. Felipe do
Amaral Savaget.

N. 4.199 - Remete a segunda via do
conheisimenlo de serviço n. 179, refe-
rente às diárias a que fizeram jús dois
patrões, três maquinistas, dois foguistas e
quinze marinheiros, tripulantes deste
Departamento, por serviços extraordi-
nários prestados fora das horas regula-
mentares.

N. 4.200 - Remete a segunda via do
conhecimento de serviço n. 178, refe-
rente às diárias a que fizeram jús dois
patrões, - três maquinistas, um foguista e
onze marinheiros,, tripulantes &Ate De-
partamento, por serviços extraordinárias
prestados fora dee horas regulamenta-
res.

N. 4.200 - Remete a segunda via lo
conhecimento de serviço n. 178. refe-
rente its diárias a que fizeram jets dois
patrões, três maquinistas, um foguista e
onze marinheiros, tripulantes deste De-
partamento, por s erviço extraordinárias.
prestados fora das horas regulamenta-
res.

N. 4.201 - Remete a segunda via do
conhecimento de serviço n. 177. refe-
rente às diárias a que fizeram jús dois
patrões. três maquinistas. um motcreeta
e quatorze marinheiros, tripulantes des-
te Departamentn. por RP-rVienéz extraor-
dinários. prestada., fora das horas re

-gulamentares.
N. 1.903 - Remete a epeurele via clel

conhecimento de s erviço ri. 175. vete-
rente às diárias a fizerem .jea Ires
patril es. fres maquine:tile. tini mot nris-
ta, um foguista e quinze marinheiros.
tripulantes deste Depare:Intente. niir eer_
viços extraordinários. preetadiis fera das
horas regulamentares.

- Ao Sr. mini e tro de Trelinteo, In-
dústria e Comércio:

N. 4.203 - :Encaminha o elevem-
mento do maquinista Sste Premeiam
lo.Severo Cândido Genaro.

N. 1.205 - flemimice que inspeter
regional declarou haver mandado 'm
(ar do cargo. até ulterior deliberaceii. o
zelador do Núcleo Cruz efaelrelo. senhor
Leopoldo Elein. cumprinde determina-
i:fio de S. Ex.

N. 4.206 - Encaminha o requeri-
mento do . marinheiro tripulante Jose
Teixeira, p edindo o pagamento de im-
portância correspondente à diferença
que lhe foi descontada no pagamento das
hm. A de serviço extraordinário.

A. .zui - emeitininua u requeei-
mento uu tugutata, Sr. Jaime ..Ferreira

petnnuo o pagamento da. impor-
temia correspondente a diferença .que
lhe foi ueseonuula no pagamento uas tio.•

yes ele serviço extraordinário.
A'. 4-WS reneaniunia o requeri-

amuar do marinheiro tripulante José
Arsenio Ribeiro, pedindo o pagamento
da insourtancia correspondente à dife-
rença que lhe foi descontada no paga-,
mento uas horas de serviço extraordi-
nário.

N. 4.209 - Encaminha o requerimen-
to do merinlieiro tripulante Francisco
Firmo Velaeco, pedindo o pagamenfo da
importância correspondente a •diferença
que lne fui descontada no efigaluento
das horas de serviço extraordinário. -

N. 4.210 - Encaminha o requerimen-
to do auxiliar de 1" classe desta Dire-
toria Geral, Rodolfo Pedro Cintra. Pise

guindo o pagamento da importàtiola cor-
respentlente à diferença que lhe fui des-
contada nu pagamento das horas de ser-
v iço extraordinário.

1.1. 4.211 Eneasninlia o requerinfon-
to do marinheiro tripulante- Dilerneando
de Medeiros, pediudo o Pagamento da
importiancia correspondente à diferença
que lhe foi descontada no -pagamento das
horas de serviço extraordinário.

,N. 4.212 - Encaminha dois requeri-
mentos do maquinista deste Deperta-'
mento. Severo Cândido Genaro.

Dia 27
Ao Sr. diretor geral da Imprensa Na-

cional:
N. 4.213 - Solicita providências no

sentido de ser publicado o edital referen-
te ao convite leito à Companhia Comér-
cio e Construções S. A.

N. 4.214 - Solicita providências no
sentido de ser publicado o edital de pro-
postas para a venda de animais existen-
tes no Nucleo Colonial São Bento.

_. Ao Sr. diretor geral, interino, de
Conetbilidade do Ministério do Traba-
lho. Inditatria e Comercio:

N 4.215 - Remete a segunda via da
conta da Companhia Nacional de Cons-
truções. Civis e Hidráulicas, cujo paga-
mento, na importância de 15170$, foi
.-equ is i lado.

N. 1.e16 --e- Remete a 2' via da conta
.1:1. The Leopoldina Railway Company,
eido pavimento na importância de reis
' :2108900.

- Ao Sr. diretor geral de Matas e
Jardine da Prefeitura do Distrito Fe-
deral:

N. 4.217 - Tendo entrado em eõee
tivença o jardinejro, que servia na

Hospedaria de Imigrantes da Ilha das
leleiree, solicita providencias no senti-
do de lhe ser dado inn substitue).

- Ao Sr. diretor da Estrada de Fer-
ro Central do Brsteil:

N. 1.918 - Tent;o o Sr.. Grei/teme
etaelzer Neto, inspetor regional deste
innikterio. deixado de seguir para São
Paulo, solicita o calicelaniento,da regule
seeão n. 180. de eti do correute.

- u ele ministru eu Trabalho, fil-
e Comércio:

N. 1.2,9 - Enettirritilia e requeri-
menes -do inaquiniel e. Sr. êe-tor Joe4
te. t e . p einierto uegamento do impor-
tância eurresporideitte a diferença que
11e, x	 vecitieri_

mento do marinheiro tripulante Mateus
Ferreira. Coelho, pedindo o pagamento
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ta 'importância correspondente a dife-
rença que lhe foi desconta-da.

N. 4.221 — Encaminha , a requeri-
Iitenta da foguista Manuel António Ri-
beiro, pedindo o pagamento da impor-
lancia correspondente a diferença que
lhe foi descontada.
.--Ao Sr. José Gorilas Leite Braga:

. '4.222 — Estando o I requerimento
-t'm que solicitais o pagamento rafe-
-rente aos consertos executados no apa-
relho de desinfeção de roupas da Hos-
pedaria de Imigrantes da :Ilha das Eles-

• res, • assinado por Delfim . de Freitas
olMoutinho, como' vosso proourador, —
'tornasse preciso seja apresentada a res-
, pectiva, procuração, afim de ter anda-
mento_ o processo.
s•—• Ao Sr. inspetor regional no 13°

-Distrito:	 '
-P,‘:;N,, 4.223 — Declara que o ofício nú-
mero 2.813, de 9 de setembro próximo-

-findo que acompanhou o boletim
-randa arrecadada no Núcleo Colonial
"João Pinheiro, dura,nte.d mês .de julho

_último, foi enviado ,por via postal, con-
-.formes consta do protocolo de remessa
da portaria deste Departamento.

Sr. inSpetur da 2° Inspetoria Re-
:anal:

N. 2.224 — Acata o recebimento, do
..quadros •demonstrativos do Movitnento

' .migtatório pelo porto de Belém, 	 relati-
voá ao mês de navembraúlt'ario.

—Ao Sr. inspetor regional da 15°
Distrito:
,, s1s1,-2„225 — Acusa o recebimento de
doiá quadros dernotstrando • a entrada e

r-aia -.de .trabalhadores estrangeiros no
:porta desse Estado.

,— Ao Sr. inspetor do 16° Distrito':
N. 2.226 — Acusa o 'recebimento de

,•14 quadros demonstrativos do movi-
Mento migratório . nesse Estado.

-- Ao Sr. inspetor regional do 14°
}Sidra° t	 ,

s :. N..4.227 — ~unias que após exa-
to det quadros' eStatieticos correspon-

' 'dentes ao mês de novembro último, fo-
ram. esses . encontrados certos e can-

''.formes
-s- ' Ao Sr. chefe' da Omissão Funda-

-:‘dara do Núcleo Colonial "São Bento",:
- 4.228 — Devidamente apostilada,
transmite portaria de contrato.

',Ao Sr. diretor geral do Departa-
ij•ientia Nacional' 'da 'Propriedade Indus-
trial; •

N. L220 — No intuito de atender a
uma -  s•olieitação ureênte.. da Pri-

-hieir : Delegacia Auxiliar da Polícia do
Estado do Rio de 'Janeiro, solicita pro-
vidências afim de ser fornecida prova
ato-estática do incluso documento

' — Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Núcleo Colonial "São Bento":

N. 4.230 — Declara 'haver resolvido
censurar o desenhista, Carlos Fischer

spo • ter faltado com o devido respeito ao
superior hierarquico, empregando, em
sua informação, térrnos que se não ajus-
tam Its boas normas da educação e do
acatamento indispensável.

Junta Comercial do Distrito Fèderal
SESSIo REALISADA nm 8 DE JANEDIo DE

d934
Plyosidente, Pernandes Cottté; diretor,

Dr. Izidoro Qampos
Presentes o presidente Fernandes

Couto, as deputados Teixeira, Leite.
Buélamaqui, Bráulio, Eugenio e o di-

retor da .Secretarias -Dr.. Izidoro Cam-
pos, foi aberta a sessão, sendo »lida e
aprovada a ata dg sessão auteribr:

Faltando com causa justificada o de-
putado Porto.

Expediente:
Não hou-ve.
Requerimentos: .

• Dá, Companhia Alba Mar, Paia o .
arquivamento de seus estatutos'. -- De-
ferido.

Da Escola Remington Sociedade Anó-
nima, para o arquivamento de seus es-
tatutos. -- Deferido. ' -

Da Companhia Nacional do Cimento
Portland, para o arquivamento das atas
da diretoria -c assembleia extraordiaa-
ria- (aumento de capital, etc.). -- De-
ferido.

Da Companhia SulMineira de Arma-
zens Gerais, 'para o arquivamento da ata
de assembléia geral extraordinaria (al-
teração -de estatutos). -- Deferid,o.

De J. Tavares & Comp. Limitada,
Sociedade Osm.os LiMitada, A. Porte:a. &
Comp., 'A. L. Correia ,S; Comp., Boms
& Saltzman, Chrispin Martins & Irmão,
Companhia -Dentária Brasileira. Limita-
da, Franco, Serra & Comp., Limitada,
Fabrica do Doces llarnburguesa • Limi-
rtacia,G. Pellosse Joine- Aker-
man & Gomos M. A. de Almeida.& Com-
panhia, Parmor:Ária Car:/aca Limitada,
M. G. Vasconcelos .&• Comp., Manuel &
IS'aria, Mines & Passo-s,, Silva & Corrêa,
R. Caldeira. '&-Conp., para -o arquiva-

-mento' do seus -.contratos sociais. -- De-
feridos. •

• lie Wayne do Brasil Limitada,: para o
arquivamento do seu contrato social. --
Cumpra • as exigenoia contra o vota do
deputado Leite.-

. • De Isaura Comeseial Limitada, para
o arquivamento de .seu , contrato sosials

- Ctinipra - a .exig3ncia contra o voto
do deputado Leite..
• Da -Empresa Artistica Teatral Limita-
da, Frussa Naumann & Comp., Luporin-
ni & Manes; Samuel & Malkes, para o ar-
quivamento de seus contratos.	 Dere-

- ridos.
Do Lojas Macabenses de 'Tecidos Li-

mitada, para •o arquivamento de sua al-
teração de, contrato. -- Deferido. Can-
cele-se o registro da firma substiutida.

De F. M. & Clarim., C. Jardim &
Comp., Cerqueira, Soares & Comp., para
o arquivamento do suas alterações de
contratos. -- Indeferidos pelos pare-
ceres.
• De Assis & Paladino, Borges 	 Enes,
F. Nalause & Corno s- J. Pereira &

•Irmão, J. Correia & Ferreira, lima &
Lino, Machado & Abreu, Moura Cs, Soa-
res, Productos Merk Limitada, para o
arquivamento de seus distratas sociais.
-- Deferidos.
. Eas Ana Fineberg, Rio Eletro Industria

Limitada. A. S. Lima, A. Oliveiras
Pereira Limitada. L. Baiochi & Comp.,
Dias, Martins Limitada, A. de Cara-
lho & Alves, Nunes I& Silva, 'Walter &
Comp., Seoundino: Felipe de Carvalho.
Companhia Editora Record Limitada.
para os registros de suas firmas. -- De-
feririas.

De Nicola Petillo, Pauto Fisrber,
Luigi Bozzu Di Erminio, António Cris-
tina Vicia, Aurélio J. Pereira, para
os rçgistros de suas firmas. -- Indefe-
ridos pelos pareceres.

De J. Trotta	 Comp., C... Blekarck
João de Faria, pare os , regis-

tros de suas firmas. -- Cumprasn as
exigências.

De Afdokia Kaiuka, pedindo anota")
em seu registro do firma (mudança de
domicílio). -- Anote-se.
- De Domingos Vaz &, Comp., pedindo
anotações em seu registro de firma
(mudança de domicílio). -- Anote-Se.

Das Empdsas Marítimas (Brasil) S.
A., pedindo tiso-isferSncia de seu livro
copiador. -- Deferido.

Da. Companhia, Armazens Gerais de
São Paulo, para o arquivamento de no-
vas tarifas. -- Arquive-5e e passe-se
edital

Da Companhia Mineira de Armazens
Gerais. para o arquivamento do balan-

'e-se.
cote (4° trimestre de 1933) • . s- . Aroui-

Das Companhia Theasice, d¡e• ArinaserF.
Gerais ¡S. A., (explicação dos motivos
da 'não apresentação do baianada do 4°
trimestre de 1933). -- Aronive.sze.
• De Ernst. Sonatas., sócio gerente da
saciedades por {Rotas' Labora tório 11j,,

de 19 Brasil Limitada) (anotação em
contrato .declarado que a firma .entrou
em liquidação) . -- Cumpra a exigên-
cia.

De A, M.. Almeida, para o cancela-
mento de sua firma. -- Cancele-se,

Contratos:
De Franco, Serra & Comp. Ltd., fir-

ma composta dos sócios solidários; -Edu-
ardo Medeiros Franco. Francisco Alberto
Serra Júnior e Latira Serra' Marques
Mendes, para o comércio de instrumen-
tos de ortopedia em geral, à rua 'Carlos
Sampaio n. 59, com o capital de • reis
10:000$, prazo, indeterminado.

De M. G. Vasconcelos & Comp., fir-
ma composta dos sóc:os solidários Ma-
jolo Gondim de Vassoncelos , e• do co-
manditário ntenõr Augusto da Silveira .
Castro, para o comércio de meias, bolsas
e luvas à rua Uruguaiana n. 52, com ora-
pitai de 60:000$, prazo, indeterminado.

De Silva & Correa firma composta dos
sócios solidários José Correia da Silva e
Joaquim da Silva, para o comércio de
quitanda,' à avenida Mem de Sá n. 131,
com o capital de 3:000$, prazo, indeter-
minado.

De A. L. Correia & Comp.,' firma
composta dos sócios solidários Atonia
Lourenço Correia e Jesé da Costa Cor-
reia, para Comércio de padaria e confei-
taria, à rua António Basilio n. 193 A,
com o capital de 30:000$, prazo, inde-
terminado.

De Nunes & Passos firma composta dos
sócios solidários Antes:o Quirino Bar-
tolomeu Nunes e Darniao Passos Pe:
para o comércio de botequim, à rua Frei
Caneca n. 288; cum o capital de 1 :000$,
prazo, indeterminado.

De A. Portela & Comp., firma com-
posta dos sócios solidários Altivo Doia-
bela Portela e do sócio de industria Joa-
quim Nunes de Carvalho, para o comér-
cio de papel,. à avenida Marechal Flo-
riano Peixoto ri. 159, com o capital de
50:000$, prazo indeterminado.

Contratos:
De Crispim Martins '& Irmãs:), firma

composta dos sécios solidários,' Crispim
Martins e António Martins,- para o co-
mércio de líquidos e. comestíveis, à Es-
trada do Sapé n. 209, com o capital de
16 :000$000, prazo indeterminado.
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Ilerritanti Saltzioann. • para o eu-
mareio de belchior, á A5ei,imr i.1.1,11es
Freire ti. 05, .coni o capital de 50:000s,
prazo indeterminado.

De Junte Akernars • firma
composta dos sócios solidários, Abram
Joine Akernian, Ilerszek Brafinan e
Maurício Cromo, para o eoinereio
alfaiataria, etc., à rua Regente Veijó
n. 137, com o capital de 18:0008000,
prazo indeterminado.
• De Manuel & Faria, firma composta
dos sócios solidários, Manuel Faria de
ts.:á e Manuel da Silva Junior, para o co-
mércio de bar e restaurante, à rua do
Lavradio n. 198, colo o capital de
60:0008000, prazo indeterminado.

De ti. Pellesco & Comp., firma com-
posta das sócios solidários, Grabriela
Pellesco e Domingo José de Freitas,
para o comércio de - comisaões, consi-
gnações,ete. á rua Cardoso de Morais
n. 459, com o capital de 50:0008000,
prazo indeterminado.

De M. A. de Almeida & Companhia,
firma compostu dos sócios solidário,
Manuel Alberto de Almeida e José Alves
Pereira, para o comércio de botequim,
à roa do Paseio n. 12 com o capital de
30:0008000, prazo indeterminado.

De Fábrica de Doces Finos Hambur-
goeses Limitada, firma composta dos
sócios solidários, José Pedro Alves e
Henrique José de Sousa, para o comér-
cio de fabricação de doces, à rua Barão
de 'São Falia n. 9, com capital de reis
20:0008000, prazo 10 meses.

TO J. Tavares & Comp. Limitada,
firma composta dos sócios solidários,
Joaquim Tavares Duarte. Antônio de
Sousa Brandão, Joaquim Teixeira Bran-
dão e Henrique Luiz, para o comércio
de Becos e molhados, Ladeira do Barroso
ns. 131, ui e 157, com o capital de
g05000$.000, prazo indeterminadO.

Contratos:
Do R. Caldeira & Comp., firma com-

posta dos sócios solidário, Raúl Caldei-
ra e do sócio comanditário, Antônio
Leandro Leite Manjo, para o comércio
de materiais de construções, à rua São
Francisco Xavier n. IN, com o capital
de 80:0008000, prazo indeterminado,

De Companhia Dentária Brasileira
Limitada, firma composta dos sócios
solidários. Luis H ermanny Filho &
Comp. Limitada, Luis Hermanny Filho.
Roberto Hermanny, Francisco Marcou-
ries . Nabuco, Francisco Hernandez y Per-
nandez, José de Alencar, Oscar Delgado
O' Neill, Fritz Edward Krentel, Roberto
Herrnanny Filho e Luis Hermanny Ne-
to, para o comércio de artigos dentá-
rios, à rua General Câmara n. 71, loja,
com o capital de 1.600:0008000, prazo
10 anos.

De Sociedade Osmos Limitada, firma
composta dos sócios Rolicitirios, Maria
Amélia Thedim da Costa e João José da
Costã. para o comércio de fabrico e ven-
da de aparelhos desinfetadores à rua do
Rosário • n. 155. com o capital de réis
6.0:0008000, prazo 10 anos.

De Marimoraria Carioca Lisnitada. fir-
ma composta dos sócios aolidários, 13i-
anca Cniarneri Guagni Marco Valdi o
Tifo Chioriconi, para o comérciode in-
dústria de tnarmore, à rua do Senado
ns. 261 e 263, com capital de 50:9008,
prezo indeterminado.

Atos:noas 0.1e contrato,.
Li ! imporini ,,s Manas, alteratido o ca-

beçalho do vontrato suciai.
tai soeiedaddi Nadonat oe Fazenda- e

Armarinho Clialint4n Limitada, a razão
soeial fica modificada paus Lojas Nia-
caelises de Tecidos Limitada.

151 , Empli(eia rea Teatral Limi-
tada. o capital social fica e:eyado a
200 :osio*V00.

iso Samuel & Malkes, o capital social
fies. elevado a 200:0008000.

lio Fratssa Neuruaun 5t. CotoU., reti-
ra-se o :ócio João Frussa. recebendo . a
importância de 90:45008600, continuando
a sociedade com os demais sócios.

Isiatratos:
De Lima & Lino, retira-se o sócio

Lino Lopes Coelho, recebendo a impor-
tância de 4:0008, ficando com o ativo e
passivo o sócio Antônio Silveira Lima
na importando de 8:000$G00.

De Assis & Paladino, retira-se o sócio
Lindolfo Pinto de Assis, nada recebendo,
ficando com o ativo e passivo o sócio
Domingos Paladino, na importancia de
7:8218987.

De Borges & Enfies, retira-se o sócio
Antônio Mendes Borges, recebendo a
importância de 8:0218900, ficando com
o ativo e passivo o sócio José Machado
Ennes na importância de 8:0218900.

De Moura & Soares, retira-se o miolo
Domingos Soares, recebendo a impor-
tancia de 25:6508, ficando com o ativo e
passivo o. sócio José Luiz Amador de
Moura, na importância de 25:8508000.

De J. Correia & Ferreira, retira-se o
sócio José Ferreira, recebendo a impor-
tância de 10:000$, ficando com o ativo
e passivo o sócio José daCosta Correia,
na importância de 15:.0008000.

De Machado & Abreu, refira-se o sócio
Francisco Fernanda, Machado. racebendo
a importância de 5:0008, ficando com o
ativo e passivo o sócia Mário da Costa
Abreu, na importância de 10:0008000.

De F. Nabuco & Comp., retiram-se os
sócios José de Alencar, recebendo a
portanéia de 2,5:9968839 . e Francisco
Marcondes Nabnco, recebendo a impor-
tancia de 218:3758043.

De Productos Merck Limitada retira-
se o sócio Holding Aktiengesellschaft
Fuer Merck Unterrolimungen, nada re-
cebendo, ficando com o ativo e passivo
o sócio Otto Voigt. na importância de
100:0008060.

De j. Pereira ek Irmão, retira-se o
sócio João Felipe Periaiisn recta Ilds I a
importância de 13:5558500, ficando com
o ativo e passivo o sócio Adelino João
Feltpe, na importância de 13:5558500.

Firmas individuais:
De Secundino Felipe de Carvalho,

para o comércio de botequim, no Mer-
cado Municipal, lado externo as. 1871
n3, com capital .de 30:0008000.

De A. S. Lima, para o comércio de
atel ter de confecção de modas, etc., sl
rira do Catete n. 240, com capital de
8:0008000.

De Ana Fineberg. paro	 co-iaraio
de veatidos e chapéus para lenhora%
etc., á p!'áen FlOriallo 11 . 55, N"
com capital de •1.0:0008000.

Instituto de. Previdtil ocia dos Fim-
cionários Públicos da União

or.srmeitos ou $o. Dincron
Erpediente de 9 sie janeiro de 1934

Processos:
N. 906 "r — Concorrência para ins-

ta-Utak) de eletricidade- no cinema da

— De acórao
c4)11,. o parecer da comissão de compras,
autoria, a aquiaição do rnaterialsdeven-
da a 'Auditoria farei. a minuta do con-
traio incluindo o preço da MÜ0 de obra.

N. 7.835 "ET" 33-11eq. Carlos Ciclo
siambás. — Atenda-se. em térrnoa.

N. 1 "M" 34	 Reg. Maria Jou/suína
ito Paiva Ronco.. — Deferido.

N. 3 "J" 34 — Req. José Viana Ro-
drigues. — Não coualando da certidão,
em anexo, o - tempo liquido de exercício
do requerente, indeferiro o pedido.

'N. 253 "S" 33 . — Req. Salvador Antô-
nio da Veiga. — Atenda-se, cus ((Irmos.

N, 78 "ST" 33 — Of. ^215 da Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional .- —
Atenda-Se, eu. LérillOS.

N. 11 "A" 34 -sa Req. Alberto Tavares
Laranjeiras. — A' Auditoria para dizer.

N. 33 "REP" 33 — Inspeção na Dele-
gacia Fiscal DO Estado de 1Minas Ge-
ras, — Recolham-se os saldos rio:i con-
formidade da informação do Sr. conta-
dor. Volte depois a esta Diretoria para
apreciar o relatório.

N. 7 33 — Req. Ivan de Oliveira
Figueiredo. — A' Secção do Expediente,
para informar ti que constar.

.N. 2.174 "A' 33— Bela. Augusto Ta-
vares do Lira. Filhe. — Ao Chefe de Se-.
reão de Expediente para. informar .quan-
ao ao item "e" da petição de fls. 2. •

N. 9 "/M''' 34 — Req. Maria Adelaide
Wilson. — Deferido o pedido de liceu-
ca. Quanto às férias, aguarde Oportu-
nidade, visto o .per'tode de concessão, de
farias começar no Instituto depois. de
março, época.em . quo deverá estar encer-
rado o balanço de 1933.

N. 7.773 . "EST" 33 — Of. 687, do
representante na Bafa. — Na cor.fornsi-
dade com as^ instruções, baixadas -Por
esta direção os nossos representantes, de-
vem recolher diariamente ao tanto. de
Brasil a renda diria do Instituto, . Para
evitar o risco a que alude o rep. da
Bafa, deve ele evitar receber importân-
cias a favor. erri dias em que o- Batido
esteja fechado. Demais, em dias fer ia-
dos não 'sbmente não ha expediente no
Ban P o. como. e . priatipalmente, na Dele-
!sacia. Oficie-se comunicando que não
poderemos atenaler o pedido pelas mi-
ziSos aesma.

N. .438 "E" 33 — Rec. Evangolina
noite de Itlerleiroa. — De acôrrlo eom o
parecer 'do Sr. contador.

N. 3 "DF" — Of. 3.153-DF.
Da Diretoria da Fazenda do . Ministério
cia de duzentos e oitenta mil novecentos
da Marinha. — Recolhaase Impossao_
réis, nos . têrmos elo parecer elc. Sr. coTi-

-!ador, a fls: 2. verso.
Habilita0o de pèeulios	 •

N. - 1.854	 Contr. Adriano Luiz- do
Espirito Santo',	 Estando aattaa'eita
a exigência onatante da decisão de fls.
38, autorizo • o pagamento, na fôrma da
Mesma decisão.

N. 2.018 —^ Contr. Lafaiete Angusto
de Castro Lima. — Pagae-se.

N. 2.052 — Contr. Manuel SimpItcio
da Silva. — Proceda-se na fórma do
parecer supra.

N. 1 .689 - -Contr. Elias mota. De-
volva-se a declaração, isto é, os do-
cumentos a que se refere a Auditoria,
para preenchimento de formalidades es-
senciais. na fórma do parecer. do. chefe
da aludida Benção.

s5151s,Tra	 ,1.•



Segunda-feira 15
	

DIÁRTO OFICIAL	 Janeiro de 1034 929

N. 1.322 - Contr. Vicente Avelino.
-Credite-se a diferença em conta espe-
cial; afim de ser paga aos benefisiários,
independentemente do estafante, moroso
e dispendioso expediente, que- seria
mais oneroso do que a ;respectiva dife-
rença de "188000". Responda-se ime-

	

diatamente ao oficio de	 42.
N. 1.493 - Contr. José Cândido Mu-

niz. - Indeferido o pedida de fls. 46,
por estar de perfeito acórdo com as ra-
zões expostas pela Auditoria, em seu
parecer supra.

	

Fatura	 •
Proc. 2-Í5 "8" 33 - S. Brum tkr, Com-

panhia. - Autorizo, à vista do parecer,
o pagamento na importância de um con-
to, quatrocentos e, vinte e cinco mil oi-
tocentos reis.

Processos
N. 2 "O" 34 - Req. Olímpio Pinto.

- Defiro o pedido de licença que faz o
Pinto, conforme requeri-

do a fls. e à vista do atestado médico.
;33 .' Cuncorreincia para

lurnechnento de fôlhas- de zinco e do-
bradiças. - A' vista do parecer do en-
genheiro ajudante e do da comissão de
julgamento da concorrência, autorizo a
compra do material necessário à firma
A. Barros it Comp. Ltda.

Habilitação de pectelio
N. 1.654 - Contr. Adriano Luiz do

Espirito Santo. - Pague-se.
• menções a peculios

1NS.	 -- 48.347 -- 48.285 -- 48:427
48.306' 48.363 -- 48.389 -- 48.438
48.449 48.437 -- 48.390 -- 48.366
48..372 -- 48.373 -- 48.436 -- 48.414
48.1'18 -- 48.407 -- 48.396 -- 48.416
48.408 -- 48.402 -- 48.404 -- 48.432
48.315
48.290

-- 48.318 --
- 48.336.-

48.317 '-
48.275 --

48.398
48.295

-48.281 48.292 -- 48.293 -- 48.367
-48.442 45,881 -- 48.441 -- 48.118

48.269 - 48.384 -- 48.310 -- 48.248
48.399 - 48.419 -- 48.415 -- 48.244
48.259 - 48.380 -- 48.313 -- 48.300

-48.316 48.314 -- 48.111 -- 48.440
48.525 - 48.291 -- 48.482 -- 48.276
48.445
48.426 -

- 48.444--
48.435 --

48.428 --
48.468' --

48.469
48.423

--48.412 48.424 -- 48.417 -- 48.451
--48.433 48.420.-- 48.i67- 48.499
--48.470 48.409 48.401 -- 48.400
--48.405 48.406 -- 48.397 -- 48.410
--48.119 48,413 -- 48.403 -- 48.356

48.334 -- 48.379 -- InScrevam-se.
Inscrições a pecúlios:
Ns.: 48.367, 48.378, 48.368, 48.353,

48.350. 48.369, 48.360, 48.279, 48.273,
48.299, 48..297, 48.296, 48.272, 48.343,
48.340,
se.

48.348 e 48.284. - Inscrevam-

N. 5.450 - Contribuinte, Lídia Cunha,
- Restitua-se a importância de "doze
mil e oitocentos reis".

1 Empréstimo:
N. 400 - Rio de Janeiro Contri-

buinte Alfredo d"Albuquerque Belo. -
Oficie-se.

Declarações de familia:
Processos: •
N 252 "S" 33'- Contribuinte, Santiago

Mala.
N. 224 "A"'33 - Contribuinte, Angelo

Quintino dos Santos.
N. 29 "Z" 33 - Contribuinte, Zozimo

Ferretra--dos santos.

N. 1.200 "M" 33 - Contribuinte, Ma-
nuel Rebelo Berlim.

N. 391 - "O" 33 - Contribuinte, Otá-
vio Mata Guimarães.

N. 1.452 "J" 33 - Contribuinte, José
Asenio Ribeiro.

N. 1.451 "J" 33 - Contribuinte, Jo-
seimo Graciano de Pina.

N. 15 "J" 33 - Contribuinte, José Sou-
to Maior da Mota.

N. 4 "H" 34 - Contribuinte, Hélio Vi-
eira Sampaio.

N. 4 -A" 24 - Contribuinte, Alcibla-
des Alves de Almeida.

N. 3 "L" 34 - Contribuinte, Lourival
Francisco Gomes.

N. 122 "W" 33 - Contribuinte, Vatter
Carlos de Magalhães .Fraenkel.

N. 2.200 "A" 33 - Contribuinte, Ab-
dias de Holanda Cavalcanti.

N. 2.201 "A" 33- Contribuinte, Age-
nor Fernandes da Silva.

,•-• Junte-se a inscrição.
Empréstimos:
N. 118 - Ceará - Contribuinte, João

Batista de Alencar. - Deferido. Ofi-
cie-se,

N. 75.045 -Contribuinte, Luiz An-
tônio Cavalcanti de Barros. -- Restitua-
se a importância de "oitenta e Oito mil
réis".

N. 3-.891) - Contribuinte,- José Guada-
lupe &inches. - Restitua-se, a impor-
tância de "setenta e nove mil réis".

N. 3.995 - Contribuinte, Edit Gomes
de - Restitua-se, a importância
de "quarenta e dois mil réis".

Funeral e luto:
N. 25.9 - Cândido Pais Ferreira. -

Autorizo o adiantamento a título de "fu-
neral e luto".

HabilitaçãO 'a, pecúlio:
N. 2.029 - Contribuinte, Heliodoro

Abreu Melo. --- Pague-se. .
Inscrição a pecúlio:
N. 28.334 -Contribtiinte, Francisco

de Assis e Melo. - Restitua-se, a impor-
tância de "setenta e seis-mil, e oitocen-
tos réis".

Inscrição de pecitio:
N. 41.017 -- Contribuinte, Trajano

Brandão Filho. -- Restitua-se, a impor-
tância de dezessete mil réis, conforme
parecer supra.

Carta de fiança:
N. 1.998 -- Plotino Rodrigues

Silva. -- Defiro o pedido de fls. 4, nos
precisos têrmos. do . parecer supra • - do
Sr. contador.	 .

Insmrição a pecúlio:
N. 352 -- Contribuinte, Salustiano

Corrêa Cesar. -- Restitua-se, nos têr-
mas do parecer da Contadoria, a im-
r,,,iância ..on,. e quarenta e seis
mil e seiscentos _rtSie.

pruce,so:
N. 27-J, de 1934 -- Requerimento de

João Gostou Neto. -- ' Restitua-se a.
Importância de quarenta e oito mil e
duzentos réis.

Habilitação á pecúlio:
N. 1.904 -- Contribuinte, Roderico

dos Santos Nova. -- Pague-se.
N. 1.685 -- Contribuinte, Dário Pi-

res Valença. - Junte-se ao processo
e informe a Auditoria.

Cartas de fiança:
N. 1.996 - Pedro Leão 'Torres. --

Cancele-se a carta de fiança de fls. 4,
de n. 711.9965 a Partir. de 1° do corr-
rente mês:

N. 1.756 Floriano Magalhães. -
Cancele-se a carta de fiança n. 1.756;
de lis. 5, nos teimas do parecer.,

Inscruções á pecúlios:
N. 45.415 -- Proc. 432 "DF"-33 --

Contribuinte Edith Marcurin Moniz. --
Cancele-se. a. inscrição .de fls.. 2 e. Tes-
taheleça-se a de n. 41.894, de aceirdo
com a portaria n. 40, do ano p. findo.

N. 16.273 -- Contribuinte, Pedro
.Loiros. -- Retifique-se a idade do con-
tribuinte, na inscrição de fls. 2, .1 vista
do que consta da certidão de fls. 6.

N. 4.1125 -- Contribuinte, Salino Oli-
veira Santos Pôrto. -- Mantenho o des-
pacho de els. 5, por não ser habil para
o fim a qne se a destina a certidão de
fls. 4.

Expediente de 11 de janeiro de 1934
Emprestimos:

Sergipe - as. 102 e 103.
Baía- N. 410.
Maranhão .-,-.Ns. 141 e 145.
Pará - Na'. 130, 136 c 139.
Pernambuco - Na. $67, 370, 495 e

495.1
Rio Grande do Norte - Ni. 196, 110,

111 e 113.
Piauí - N. 105,
Rio Grande do Sul - Na. 266 s 272.
S. Paulo - Na. 510, 556, 558, 564, 570

e 571.	 •
Minas Gerais	 Ns. 428, 4,40, 458, 459,

463, . 465 e466. •

•- Deferidos,	 -
N. 378 - Pernambuco - Contr., Ma-

nuel Teixeira Bastos. Oficie-se, nos
precisos termos, do parecer supra„ an-
trizando a restituição da importância
de 80$000.

N. 181 - Amazonas - Contr.., Josefa
Peixoto. - Oficie-se, de acôrdo com as
informações.

N. 398 - Minas Gerais Contr.,
Leôncio Carvalhè Espirito Santo. -
Oficie-se, à vista do parecer supra, au-
torizando a restituição de 188$000.

N. 358 - Minas Gerais - Contr., Ar-
tur de Toledo Sales. - Oficie-se, auto-
rizando a restituição da importância da
88$, conforme parecer supra.

•N. 18.432, - Deferido. Assinei o
memorandum.

Carta de fiança:
• N. 7/2.032 ¡Cícero Gardeso de
)liveira. - Cancele-se a carta de fi-
ança n. 7/2.032, de que trata o pre-
sente processo, a partir d 1 de cor;
rente.

N. 997 - Benedito ' Crispim. -Gen.
-:ele-se -a- caiea dê -fiança ei.

de fls. 10, a partir de 1 do corrente e
expeça-se nova, depois de satisfeito o
expediente proposto no parecer supra..

Inscrições a pecúlios:
Ns. 48.425, 48.4.46, 48.452, •48.526,

48.640, 48.644.48.642, 48.643.. 48..645,
48,648, 48.649, 48.650,	 48.653 e
48. 443 . - Inscrevam-se.

N. 40.892 - Contr. Francisco Cle-
mentina de Santiago Dantas. - Cance-
le-se a inscrição n. 40.892, de fls. 2,
'ex-vi" do parágrafo único do art. 31
do deu, n. 19.646, de janeiro de 1931.

N. 3.578 - Contr. José Rodrigues.
-7* Retifique-se a idade constante' da
inscrição de fls. 2, á, vista da certidão
de fls. 4 em a qual o contribuinte em-,
fessa ser 1890 e não 1894.e -ano' de seu
nascimento.

Processos:
N. 7 "I" 33 -- Iteq. Ivan de Olivei-

ra Figueiredo. - Certifique-se.
•N. 1 "S" 34 - Req. Severino Leite

Minden°. Cedifique-se, o .que coas-.
tar..
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Portaria n. 5:
• Obras na Vila Operária Previciencia,

em Bemfica:
A' Secção Técnica de Construções:
Afim de dar mais intensidade, ás

construções na Vila Operária Previ-
dência, em ,Bernfiea, e oferecer, ao
mesmo tempo, maior oportunidade para
colocação de operários, determino ao
Sr. engenheiro chefe da S. T. C. que
apresente, com uraência, á esta Dire-
ção, para aprovação, um projeto para a
referida construção de um novo lóte
cie 100 (cem) casa, tipo n. 2, naquela
Vila, na área da rua Alegria.

Determino, outrossim, que o referi-
do projeto venha acompanhado de
uma minuta para a execuçao das obras
projetadas.

Declarações de família:
Processos:
N. 70 "EST" 34 - Contr. Joaquim

Vitorino de Sousa.
N. 7.817 "EST" 33 - Contr. Gale

dai° Carlindo Gondim.
N. 7.790 "EST" 33 - Contr. Eu-

sabio Pinto Botelho.
• N. 7.798 "EST" 33 - Contr. Fran-
cisco Leite Castelo 'Branco.

N. 2 "A" 34 - Contr. Antenor Araú-
jo Viana.

N. 7.820 "EST" 33 - Contr. Reler-
inino Nogueira Rodrigues.

N. 7.823 "ES'rs 33 - Contr. Maria
Petronila Gouveia de Albuquerque.

Junte-se á inscrição.

Inspetoria de Segures
BEPEDIENTE DO SE. INSPETOE Da 191101_7E09,

!Requerimentos despaohados
Dia 19 de dezembro de 1933

Companhia "Internacional de Capita-
lização" (Proc. 141-1-933). - Reme-
tendo doeumento referentes à assem-
bléia extraordinária realizada em 22 de
novembro de 1933. - Faça a Com pa-
nhia a prova da publicação no Diário
Oficial da ata da assembléia. realizada
em 22 de novembro de corrente ano.

Dia 5 de janeiro de 1934
Guardian A,ssurance Company Limi-

ted (Proc-..52eG-933) . Sabre deve-
sito de Welles na Delegacia Fiscal em
Londres. - Não tendo a Companhia
providenciado até a presente data-Obre
o cumprimento do despacho retro. de-
clare si quer fazer o depósito parcial
cJos títulos indicados na petição de fai-
lhas 3, ou si quer fazer o depósito total
de seu capital indicando novos títulos
em substituição aos não admitidos pelo
regulamente vigente, ou provando quais
doe títulos particulares enumerados na
aludida petição estão nas condições
previstas nas alíneas b ou e do art. 20
do regulamento aprovado pelo decreto
n. 21.828, de 14 de fie tembro de 1932.

Dia 8
Sindicato dos Seguradores do Rio de

Janeiro (Proc. 334-5-933). - Consul-
tando sôbre contratos de seguros em
moeda estrangeira. - O parecer supra,
com o qual estou de acendo, põe em evi-
(Saneia a proibição terminante das es-
tipulações de pagamentos em moeda
ouro, nos termos peremptórios do decre-
t o ra 23-501, de 27 de novembro de
1933, cuja vigência teve início ém 3G

-do mesmo mês, data da sua-publicacão,
conforme o art. 3°.

Assim, pois, as companhias de segu-
ros, desde 30 de novembro do ene fin-
do, estão proibidas de emitir apólices,
ou fazer por qualquer forma contratos
de seguros iniciais ou em renovação,
estipulando pagamentos em moeda que
não seja a nacional .e recebendo prêmios
em outra moeda.

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N. 207 - SESSÃO ORDINÁRIA EM 27

DE DMEMBRo DE 1933

Presidémcia do Sr. ministro Moideiro
de Barros Lima - Representante do
Ministério Público, Dr. Alvaro Wer-
neek (adjunto) - Secretário, José
de Morais

Presentes os Srs. ministros. Alfredo
Velada°, Tavares de Lira, Tlionipsen
Flores e Otávio Tarquínio de Sousa,
foi aberta a sessão.

Comparecerem os Srs. auditores A.
Oliveira Lima, Ernesto Claudia°, Lima
Júnior e Alfredo Mavignier.

Processos relatados pelo Sr. auditor
Lima Júnior:

De tornada de contas:
N. 28.029, de Joacelina da Fonseca

Franco, agente do correio de 13enifica,
Minas Gerais, no período de 1 de maio
de 1923 a 20 de junho de 1932.

N. 28.092, de Maria Abadia de Jee
safe ex-agente do correio do Prata, Es-
tado - de Minas ,G .ériLiS, no período de 1
de outubro de 1897 a 19 de outubro
de 1899.

N. 28.090, de Dulce Guimarães. ex-
agente do correio de . 03ananeiras, Esta-
do de Goiás, no período de 14 de feve-
reiro da 1930 a 30 de setembro de
1932.	 •

N. 28.084 . de Antônio Antunes, su-
plente de juiz de paz. encarregado da
agência postal de Alvares Machado, Es-
tado de São Paulo, no Período de 2 de
-agósta a .99 de outubro de 1930.

N. 27.698, de Angelo Tornatore,
agente do correio de -Brodowsyi, Esta-
do de São Paulo, no período de 1 de
janeiro a 31 de dezembro de 1932.

N. 28.088, de José Maria Garcia,
agente do correio de Restinga, Estado
de São Paulo, no período de 1 d ja-
neiro a 31 de dezembro de 1532.

N 28.096, de Guilherinina da Silva
'leildes, agente do correio de Santa
Grui. da Estrela. Estado de S. Paulo,
exercício de 1932.

N. 27.89, de Maria da Silva Bran-
dão, .ex-agente do correio de Papagaio,
Estado ' de Piauí, no período de 5 de
novembro de 1930 a 4 de feyereiro de
1931.

Ta; 28.129, de João aderes de Sá,
ex-tesoureiro, em comissão, do extinto'
2" Distrito Telegráfico de Minas Ge-.
cais. no período de 18 de março de
1031 a 22 de janeiro de 1932.
• N. 28.052. de Mexia Leopoldina Ri-
beiro.. ex-agente do correio de Santana
da Vargem, Estado de Minas Gerais,
no período de 1 de janeiro de 1892 a
31 de dezerribro de 1894.

N. 28.077, de Aguinaldo Claudio de
Castilho. auxiliar servindo de agente
postal de Benevides, Estado do Para,
rio período de . 1 a 27 de janeiro de
1931. •

N. •27.314, de Osaveldo Reis, ex-csa:
letor da -coletoria federal em Blume-

nau, Estado de Santa Catarina, no pe-
ríodo de 5 de fevereiro de 1925 a 31
de dezembro de 1928.

N 28.063, de Milton Peixoto Ribei-
ro ex-coletor lederaL internas, em Ca.
navieiras, Estado da Bala, no periedo
de 9 de abril a 6 de maio de 1932.

N. 28.110, de Antônio Francisco de
Campos, coletor interino da coletoria
federal em Curitibanoe, Estado de San-
ta Catarina, no período de 1 de janei-
ro a 31 de dezembro do 1932.

N. 27.729; de Emilia Augusta Mo-
reira, ex-agente do correio de São Pe-
dro de Alcantara, Estado de Minas Ge2
mais, no período de 31 de agôsto de
1919 a 30 de junho de 1932.

N. 28.091, de Vicente Paula Gui-
marães, x-agente do correio de aAo
Gotarclo Estado de Minas Gerais, no pe-
ríodo de 1 de outubro de 1903 a 10 de
44telTthr0	 IML

N 27.989, de Otavio Neves de Al-
meida escrivão da coletoria federal em
São Francisco de Paula, servindo de
coletor, no período de 22 de setemiin
a 5 de outubro de 1931.

N. 26.627, de Pedro Alves de Oli-
veira, ex-agente do correio de Nossa
Senhora das Dores, estado de 82rgipe,
no período de 18 de janeiro de 1928
a 21 de maio de 1931.

N. 27.249, de Luiz Gonzaga de An-
drade 1Brandão, ex-agente do correio em
Sito Leopoldo, Estado do Rio Grande
do Sul, no período de 17 de Março a
1 de junho de 1929.

N. 27.854, de Elisa Fernandes d,A1-
meida. ex-agente do correio de Livra-
mento do Valão do Barro, Estado do
Rio de Janeiro, no período de 1 de Ju-
lho de 1906 a 27 de dezembro de
1919.

N. 28.229, de Maria da Glória Coe-
lho agente do correio , •de Borda do
Mato no período de 1 de janeiro a 31
de dezembro de 1932.

N. 28.242, de Carlinda Costa Car-
neiro dos Santos. agente, servindo de
tesoureira da agência ¡do correio de
Jardim Botànico, no período de 21 de
maio a 3 de agósto dé 1932.

N. 28.336, de Alice Viana Austin:
egente do correio de Pilares. nu pe-
ríodo de 1 de janeiro a 31 de drzwe-
bro de 19n2.

.N. 28.230, de -Emilia de Atinei»
Cintra, agente do correio de Bras a•-•
Pina, no período de 1 de janeiro a 31
de dezembro 'de 1932.

N. e8.232, de Ilarryford de Vascon-
celos Calmon, tesoureiro da agência do
correio de Cascadura. no período de 1
de janeiro a 31 de dezembro de 1032.

N. 26.630, de José Reis Filho, ex-agen-
te do correio era Carlos Peixoto Fillice
Estado de Minas Gerais, no período de
25 maio de 1920 e ad de jimbo do rea:

N. 27.447, de Sebastião Vitor da Ro-
cha, ex-agente do torreio de 'fará se-
rim, Estado de Minas Gerais, no período
de 20 de fevereiro de 1922 a 31 de de-.
zembro de 1923;

N. 27.995, de António Artur de Bar-
ros Oavalcanti, almoxarife da Insp
Federal de Obras Cotara sie Secas, no
período de maio a julho de 1932, refe-
rente ao adianitamente de 1:000e000.;

N. 27.777, do capitão tenente Jorge
Paes Leme, no perfialo do . 4" trimestre
de 1932, referente ao adiantamento de
5:000$00G;	 .

Sem número, de Giles 13uialierine Iage
ne, engenheiro da Inspetoria Fedepalade
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Obras Gelara as. Secas, relerente ao • responsáveis em 'eredito pelas impor-
adiantamento de 9:9378000, recebido 'em - (Anelas 'de '708173 - e -4:2208276, euspecti-
10 de setembro de 1925:	 valide-de.

O Tribunal mandou lavrai aet5r-	 N. 27.281e de Francisco Marinha de
dãos, e,oresitieeando -qtrit.es os respoasá- Paula Lins, coletor federal em' Rio For-

' veis de quem se trata. 	 moso, Estado de . Pernambuco, no - pe-
N. 27.1 ,98, de Odete Borba, 'agente te- • rodo de 1 de 'janeiro a 31-, de dezem-

bro	 .	 dsoureira do corrêio de Tibage, Estado do de'
	

e da nú-
'	 •

1931, acompanhado	
•	 ,Paraná, 'no período de 23 de janeiro de Mero 27.282, do respectivo escrivão

1927 a 26 de agosto de 1932.—.0 Tri- Augusto Cesae de.Almeida,. no, Mesm

inistério	
periodo.	 O Tribunal rean.doubunal mandou dar vieta 410 processo

P ao ecdrdão,. considerando (,:e responsáveisSr. Dr. representante do Mú-	 1 -	 •

o
lavrar

1 ;8698142 e 1 244$312 respectivamente.
em ce. t o pe as impor ..nteas te reis

Tribunal mandou lavrar acórdãos, con- Armada no perlado de 29 de maio de
siderando os responsáveis em crédito 1(928 a 15 de março de 1929. — Havendo
pelas import;mcias, respectivamente. de sido recolhias aos cofres públièos as im-
6387" 368960, 138836, 5 88836, 688500, portâncias de 2:0048348 e 8228006, cor-
1%600, 168837. 138240, 58840, 704097, respondentes ao alcance a juros da ,móra
3808322 e 38600.	 a cujo pagamento foi condenado o res-

N. 827.810, de Cândido José de 011- Pensável de quem se trata, por acórdão
veira, coletor, das rendas federais em de 16 de agosto de 1933. deliberou o tri-
Tatui, Estado de São 'Paulo, no peno- bunal que se expeça quitação ao dito res-
do de 1 de janeiro de•1923 a 31 de de- Pdrisãvel.
zembee de 1928, acompanhado do de	 N. 18.247, de José das Dores Costa.
n. 27.811, de Zenon de Almeida Mel(	 ex-agente do correio de São José dos Lo-
ex-e-scrivão da mesma jeoletoria. no pe pes, Estado de Minas Gerais, no período
rodo de 28 de fevereiro de 1923 a'a .de 18 de fevereiro de 1924 a 31 de ages-
de julho de 1928. — O Tribunal man-- ;to do mesmo ano. — Havendo sido reco-
4teue taserar aoórdão copisiderando	 :thidos- aos .cofres-públicos--em-virtude

período de 1 de janeiro de 1903 a 31 da
outubro de 1913; Ti. 26.239, de Manuel
Mariano de Almei•da Batista„ escrivã.° da
Coletoria Federal em , Magé, Estado do
Rio de Janeiro, no período de 1 do ia-

c'e 1923 a 31 de dezembro de 1928;
n. 28.067, d,e Dinorah Linhart s Frota,
agente do corróio de 'Alvares Machado,
'Estado. de São Paulo, t'ne período de 10

• de outubro de 1930 a 31 de dezembro de—
1932; e. 27.1e(7, de José da Cunha, ex-
agente do corrêio Zoledo, Estado de
São Paulo, no período de 1 de dezembro
de 1921 a 6 de dezembro de 1932; eúme-
TO 27.681, de Anita Siqueira, ex-agente-
do corrêio de Bela Vista, Estado de Gol-
az, 'no -período 'de 5 de março de 1918 a
4 de março de 1932; ri. 27.697, de Ana.'
Silveira Soares, agente do corrêio
em Rio Paraíba, Estado do Minas Ge-
rais, no periodo• de 25 de março a 18
de junho de 1926; n., 28.078, de Hen-
riqueta Pires Borges, ex-agente do
correio de Benevides,- Estado do Pará,
no periodo de 18 de fevereiro de 1931
a 8 de fevereiro de 1933; n. 26.455, de
Narciso Teixeira Belga, agente 'embar-
cado da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos dá Amazonas, no período
de 3 de dezembro de 1917 a 31 de de-
zembro de 1931; n. 26.502, de Manuel
Augusto ' de Barros, coletor federal em
Parati, Estado do Rio de Janeiro, no
periodo 'de 1 de janeiro de 1925 a 31
de março de 1926; n. 24.919, de Noemi
Braga, ex-agente, interina, do correio
de Vargem Alegre, Estado de Minas
Gerais, no periocib de 6 de nutembro de
1.930 a 13 de setembro de 1931. — O

t5 de ' outubro de 1909; número
27.610. de Benedito Pinto de Castro,
ex-agente do Correio de Tieté. Estado de
S. Paulo, nos periodos de J4 de julho de
1940 a 13 di3 agosto de 1920, e de 2'0 de
junho .de 1923, • a 7 de novembro de
1932; n. 13.462; de Diogo António de
Vasconcelos, ex-agente do correio de pi-
ranha, Estado de Minas Gerais, no pe-
riodo de 1 de agosto de 1906 a 31 de de-
zembro de 1910. -- O tribunal fixou es
alcances dos responsáveis nas importân-
cias de 1368175., 2:7358450, 638100, reis
6:9188156 e 598700. -

Nk. 9.409, de Carolina Teresa Brandão,
ex-agente do correio de Apipucos; Es-

-lado de Pernambuco, no- periodo'de'18 de
egesto de 1905 a 9 de agosto de 1915. Ha-
vendo sido recelhidas aos cofres públicos,
em virtude da alineação administrativa
da caução da responsável de quem se tra-
ta, ás importencias de 978580 e 168600,
correspondentes ao alcance e respectivos
jueos da móra, a cujo pagamento foi ela
condenada por acórdão de 14 de 'outubro
de 1931, deliberou o tribunal que se ex-
peça quitação à mesma responsável.

N. 25.265. de Otávio Verissbno de
Metes, primeiro tenente condssario da

tembro de 1930; n. '26.514, de Vicente
Soares da Silva Pestana, encarregado da
arrecadação das rendas federais ém S.
José dos Alpes, Estado do Piauí, no pe-
riodo de 1 de, janeiro de 1923 e 31 de
dezembro de 1926; número 27.376, de
Tarcila Gentil de Oliveira, ex-agente
do correi& de Santo Antónici de 'Caril-
-vare, Estado de Rio de Janeiro, lio pe-
riude -de -1 de janeiro de '1933 a

blico.
N. 27.308, de Francisco Moreira Soa- N, 27.741, de Andlóquio Fernandes

res -Filho, coletor das rendas federais em de Castro, coletor das' rendas federais
Rio Bonito, Estado do Rio de Janeiro, no em Muritiba, Estado da Baía, no perlo-
período de-1 de janeiro de 1927 a 31 de do de 1 de janeiro de 1929 a 31 de de-.
dezembro de 1928.— O Tribunal resol- zembro de '1932, acompanhado do de
vou que se proceda á intimação do res- n. 27.743, do respectivo escrivão Ma-
ponsável, de acordo com o Ministério nuel Rodrigues de Oliveira Passos, no
Público.	 mesmo periodo. 	 Trbiunal mandou'

N. 27.711, de Elisiária Pires Leão, lavrar acórdão, considerando, os' respon-
agente do corrêio de Feire-bade Caldeira, ejeleis 'em e.rédgo pelas ámportâncias
no período de 5 de agesto de 1913 a 7 de de 518033 e 678340, respectivamente.
novembro de 1927; re: 27.621, Joaquim 	 N. 27.380, de Mário Pereira da Fon-

seca, ex-agente do correio de Corrêias,Francisco de Paulo, ex-agente do corrói° Estado do Rio de Janeiro, no periodo
de Missão Velha, no Estado do Ceará, nd €1 1 • fevereiro di 12 a 29 de se-

et; alineação da eauelo	 responstivel
Ge otiew se trato. o a!eance ui 5$000 e

re:speelhos juros da Móra na inipor-
Mima ue M00, a cujo pagamento foi

eurrienado 'por acórdão de 20 de ju-
rem de 1928, deliberou o tribunal' que
se -x.peça quitação ao dite responsável.-

e. io.533, dc Bernardino de Siquei-
ra Cunha, escrivão. servindo 'de Coleie:e
das erendas federais de S. Mateus, Esta-
do do Paraná, no penado deli de junho
a 10 de agosto de 1915 e n. 7.847, de
Francisco Camargo Jánior, escrivão da
mesma coletoria, no Periodo de 8 de abril
dé 1913 a 11 de setembro do mesmOano.

• — O tribunal resolveu qüe se proceda de
acerdo com os pareceres.

N. 17.557 de Vicente Dantas Filho,
coletor federal CM Garanhu,ns, Estado de
Pernambuco, no periodo de 18 de novem-'
bro de 1915 a 31 de , dezernbro de 1922, cri
recurso de revisão proposto pela Tercei-
ra Diretoria, ern virtude de requerimento
apresentado pelo 'responsável. O' tribu-
nal resolveu admitir o recurso.

N. 27.458, de José Honorio dos San-
tos, ex-coletor federal de Pequi, Estado
de Minas Gerais, no penado de.! de ja-
neiro de 1925 a 31 de marco de 1927,
acompanhado do procesoss n. 27-.459, de
Genesio dos Santos, escrivão da mesma
coletoria, no mesmo perlado e n.. 9.707,
de Generoso Cândido de Oliveira, ex-co-
letor das rendas federais de Tarnandaré.
Estedo do Paraná, no periodo de 4 de ou-
tubro de 1909 a junho de 1915. O tri-
bunal converteu em diligências os julga-
mentos para os-fins que" se eefere o Mi-
nistério Público em sena pareceres.

N'. 27.491, de João Fantinato. ex-agen-
te do correio de Mota Pais, Estado de
S. Paulo-,no período de 5 de outubro de
1922 a 1 ,6. de dezembro de 1924.— O tri-
bunal resolveu que se reitere a determi-
nação constante cio ofício n., 908., de .22
de agosto de 1923, de acôrdo com o pa-
recer do Ministério Púbfico.

N. 9.977, de Nunzio Gianatazio, inspe-
tor da extinta Inspetoria Agricola no ES-
fado do Rio Geando do Norte, referente
ao adiantamento de 400$ que lhe foi- en-
tregue em 1915; n. 26.404 de João Lins
Guedes Pereira, coletor federal de Muá,
no Estado do Pará, no periodo de i'de ja-
neiro de 1907 a 31-de -aezembro 'de 1914,
ri. 9.708, de Carlos Frederico_ Zander,
e/c-e:deter das rendas federais em Colum-
bo, estado do • Paraná, no periodo de 1 de
janeiro de 1910 a 30 de abril de 1912;
a. 8.738 de IIipolito Alves de Brito,' ex-
coletor das rendas federais em Bocaiuva,
Estado do Paraná, no período de Ide ju-
lho de 1909 a 25 de setembro de 1915;
n. 9.872, de Josué Quirino de Morais,
ex-coletor das rendas federais em Pa-
po/is, Estado de S. Paulo, no período de
4 de março de 1911, a 28 de -fevereiro de
1917; e n. 9.87e, de Antônio Arlindo
Pereira, ex-coletor das rendas federais
de Aramaria. Estado do Paraná. nos pe-
riodos de 1 de janeiro de- 1909 a 27 de
abril de 1915 e de 1 de_ junho de .1915 a
31 de março de 1916. — O tribunal coa-
!Verteu em diligências, os julgamentos
parkos fins a que se •referem parece-
res.

N. 23.882, de João Marques de Mou-
ra, ex-agente do correio de Mata Macha-
do, Estado de Minas Gerais, no'perindo de
15 de junho de 1904 a 31 de agôsto
1927; em recurso de revisão interposto
pelo senhor doutor adjunto do represen-
tante do Ministério Público e admitido
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erci sessão -de $ deatovembro último. - De Leonidia T-ixeira Soares; 28.041,
O tribunal"dou provimento ao recurso de Josefina Ferrerinha; 28.042, de Ca-
para julgar á rasponsáVel quite para com &lio Werneck Garcez, e 27.428, de Ar-
a Fazenda Nacional expedindo-se a fa- mando Alfredo Proença, dando-lhes
vor do responsável a Provisão de quita- quitado.
do.	 =	 -	 .	 N. 17.932, -de Olinda Silva, conside-

,	 -aa-- -a- ------- ,----raseleam acrédito- pela a-importância - de
De alitleação de Calroão:	 27$000.

N. . 24.28,- de. José Maria Dantas,
coleton das rendas , federais de São João
Marcas, ..ern Mangaratiba, Estado do Rio
de Janeiro, no penedo- de 1 de janeiro
de 1922" a 15 de maio de 1925. - O
Tribunal ordenou a . alienação adminis-
trativa cla .- anuçãci do responSáael de
quem se trata.
te omnprovação de adiantamentos;
De 1:500t a Jorge Leal Bragaa partel-:

ro do Conselho Nacional do Trabalho
para despesas miúdas no terceiro - tri-
mestre do oorrente ano; 200$ ao portei.
ro arquivista do MinistériO da Trabalha;
Indústria Gomérácio„ João Pires , dos
Santos, para' despesas a seu cargo no
leiteiro trimestre do corrente. ano; .e de
16:790$ ao- engenheiro chefe do Fâeri-
tório de Obrês do Ministério da Justiça,
Luiz Hildebrando de 13. Horta Barbosa,
para deapaeas urgentes de pronto paga-
mento ecial o •Serviço Eleitoral. - O
Tribunal. julgou legal a aplicação. dada
aos citados adiantamentos:

De 100:0002. ao Dr. Antônio Gonçal-
vos Moreira, chefe do Serviço de . Saúde
Regional, no Estado ,d6 Amazonas,- para
deSpesas COR} a organização e manntan-
do das diferentee Formações Sanitárias
instaladas :nas -fronteiras com o Parai e
a tolorribia.	 Converteu-se em
gancia. o. julgamento, para os fins indi-
cados na-iafromação.

De 1:800$: ao capitão-tenente Aurélio
Linhares;: da_Capitania do Parto de S50
Francisco do Sul, Estado de Sant. Cata-
rina, para atandar às despesas com re-
paros de faróla e material de baio:amen-
to. 0'.=Tribunal converteu en/ diligência
o julgamento, para õ fim de que trata
o requerimento do Sr. Dr. adjunto do
representante do Ministério Pablico.

Processo relatados pelo Sr. audi-
tor Alfredo alavignier:

De comprovação de adiantarrtentas:
2:0002, a João Gilberto l'Fontas

Braga, auxiliar *da fiscalização das Mar-
cadorias età TPanir: ito pelas estradas de
rodagem, no Estado de Pernambuco, e
52:4352600. a Dionisio Leonesi Pontos,
Inspetor de 'alunos e conservador do
Aprendizado -Agtícola de. Barreiras, Esa
tade da Baía, para de impesas no quarto-
trimestre, 4e 192. - O Tribunal julgoti
legal .a aipliCatãO dada aos citados adiab--
tarrientes

'De 3 • 0064' a Clóvis Costa Rodrigues,
2° Oril do 'Departamanto Nacional da
Propriedade Industrial. para despesa c de
pronto :pagamento nos meses de ”'""n
a Setembro do aorrenta ano. - Conv n
teu-se em dRiaênciti -o julgamento pura
os fine' Indicados: na infamado.

Foram, finalmeato, aairovadnsaoseneóra .
nos lidos nos prácassos abaixo. Jula
gados ,nas seosSes indicadas ,s apresenta,*
ds pèlas saguinfas redatores:

Prosas relatados pelo Sr. and:tor
re .1'ne ;to' •
p saasa -.40 la	 nnaanatirn:

Mssria' rip‘	 sna.
roa; (..• n 	 Teerlarien do re eie oaa.
bluni kratie: 27-7	 Talastora- fie
Sousa- Lobn : 27.P-7. ni-
bitdro d Megaildi a : a7.a92. de Walo
Ueldi 27.891, de Carlosà Gaela; 28.050,

Sessão, de 29 de novembro dèste
ano:

N. 27.686, de Antônio Gomes de
Melo, dando-lhe quitado.

N. 27.842, de António Sena, conside-
rando-o em erédio, peia importância de
92600.

N. 27.710, de António de Jeaus de
()lixeira Leite, dando-lhe quitação.

Sessão de -6 de dezembro:
N. 27.848, de Paulino de Almeida,

dando-lhe quitação.
N. 27.875, de Valdemar Bittencourt,

considerando-o em crédito, pela impor-
tância do 272602.

N. 27.299, de Saint C/air Pinheiro,
considerando.° em crédito, pela impor-
tânCia de 1:6592723.
, Sessão de 13 de dezembro corrente:

Ne. 28.219, de Ateaste S.ensburg Vi-
eira de Lemos; 27.946, de Otília Ca-
sar de Andrade;; 27.844, de Maria As-
sunção da . Mota Azevedo Correia; 27.852,
de Asdrubal Sodré; 28.010, de Paula
Gomes Muniz de Freitas; 27.812, de
Corina Batista dos Santos Pôrto; 28.143,
de Izelina Cantuária Medronho; 28.144,
de Ernestino Kauffmann; 27.750. de
Marealino' Ribeiro Espínola; 28.146, de
Maria da Glória Ferreira; 28.145. de
Francisco Garcia Ferreira; 48.152,
Maria Alagon„ e 28.151, de Manieta An-
drade, chiado-lhes quitação.	 •

N. 26.625; de- Ampliato da Silva Tei-
xeira, acompanhado do de n. 26.665,
de Flaviano Furquirn, considerando-os em
crédito, pelas importâncias, respectiva-
mente, de. 24$742 e 4922936.

Ns. 26.659 e 26.658, de Manuel do
Vale e Silva e Clemente Pereira de
Carvalho, considerando-os em crédito,
pelas inipartancias, respectivamente, de
6552039 • e 435$340.

N. 28.080. de José Joaquim Che-
-vrand. ex-coletor federal em Bom Jar-
dim. no Estado do Rio fie Janeiro e res-
pectivo escrivão, considerando-os em
crédito, pélas importâncias, respectiva-
mente. de 2;19314029. e 6582854.

N. 22.362, de Serafim Itodr igu es Ne-
ves, dando provimento ao recamo e
considerando.° em crédito, pela impor-
tanaia de 04712701,
- Nada "-mais havendo a tratar, o Sr.
ministro-presidente designou o dia 3
do mês de janeiro vindouro para a se-
guinte sessão ordinária de julgamento
de processos da mesma natureza, decla-
rando enterrados os trabalhos.

NOTICIÁRIO
A

Celégin Militar do RIO de Janero -
Resultado do$ exames realzados em 9
de janeiro de 1034:

1" aro
rrainèS: Simp. cinco - 1.410 -

Reinald.-,. Nazareth de Matos; simp.
quatro; 751 - Aleides Cãndido de Al-
aliada: 1.1 41 5	 Louranoo Frniio Sou-
sa Viane; 1.166	 Valter Holim Pi-
nheiro; 1.113 --a Alvaro Fernandes Ser-

ra; 1.415 - Anibal Fgueredo de Al-
buquerque; reprovados : 1 495 -1220
- 1 .238 - 1,239 1.347- 1 .393-
1.402. Não compareceram os seguintes
alunos ns. 650 e 1.151.

Geografia - Simpl. cinco -1.520 -
Valdir Marques de - Lima; simp. quatro
- 809 - Haroldo • Barbosa Botelho;
1.507 - Carlos Alberto Browe Miranda;
1.512 - Paulo Pinheiro Leonardo;
1.526 - Vatter Cargueira Lima Car-
neiro; reprovados: :333 - 693 - 793
- 801 - 1.479 - 1.058. Não com-
pareceram os alunos às. 506 - 1.484
- 1.523.

Geografia - Simp. quatro - 1.367
- Arnaurí da Silva Ventura V‘Tolf:
1.386 - Aldir de Carvalho; 1.398 sa

-Ornar Vítor do Espírito Santo;	 1.412
- José Luiz dos Reis Prinoipe; 1.437
- &ião Zanine Ferreira; 1.460 -Fer-
nando José Rodrigues Pimenta; 1.466
- Hilton da Silva Larangeiras. •
Provados : 1.287 - 1.414 --a 1.431 -
1.463. Não compareaeram os alunos
na. 373 - 1.452 ,- 1.478.

Aritmética - 'Plenamente seis ,--
362 - Enos Sadook de Sá Mota; simah.
oinco - 88,- Cid. de Sonsa Doemon;',
409 - Luiz Auugsto Parga Rodrigues; -
simp. quatro - -1 - Valter . de Matos
Loureiro; 439 - Gil Guilherme Men-
des de Morais; 1.492 - Roberto Clau-
dio Lopes da Silva. Reprovados, 22 --,
74 - 717. Não compareceram as alu-
nos na. 75 - 84	 87.

Francês: Simp. quatro - 1.192 -.
José Iencareli; 1:336 - Nelson Sam-
paio de Anarade; 1.365 - Ari de 011-a -
veira Couto. Reprovados: 611 - 636
- 673 - 1.085 --- i.09 1- 1.097	 -
1.290 - 1.349- José Mariano Ara-'
nha N. Coelho. Não compareceram os
seguintes ns. : 657 - 1.340. .

1°	 io .
Aritmética - Sinai). cinco - 878 a-

Orlando Rafael Viegas Lauro; 392 a-a
Danai de Miranda Medrado Dia;
sirrita quatro; 664 - Joaquim Diogo
Cantão santos; 1..434 - João Marcos
d'Avila Costa; 1.450 - Alcir Gonçalves' .-.
Ferreira. Reprovados: 482 a- 537

- 606 - 250	 1.237. Não eora-a _-
pareceu o aluno n. 392.

2° ano
inalas - Reprovados:	 135 - 777

- $40 - 1.078 - 1.280 - 200. Não
compareceram os alunos na. 136 -241.

Francês: Simp. quatro - 4.188 -
Bernardino Ferreira Campeio;	 1.235
- Haroldo Pereira Soares. Reprova-
dos: 753 - 986 -- - 1.214 -
1.215 - 1.216 - 1.232. Não compa-
receram os seguintes ns. 60 - 839a-
853 -- 1.184 - 1.217.

Aritmética - Sim p . quatro a-- (.24
- Luiz Paulo S. Andrade; 278 - Hé-
lio Cunha Teles Mendonça; 872 - João
Batista Rodrigues. Reprovados:
82 - 355 - 388 - 452 - 511 - 649
- 653. Não compareceu O aluno nú-
mero 645.	 "

3° ano
Português: reprovados 449 - 978-

1.261 - 1.579.
4° ano

Álgebra: sino°. quatro --115 a- Ar-
tur Otávio Regia; 6-11 -- Be .ati Teixeira
Sala; 1.052 - Plínio .13itenc-o-uft. Re-
provados: 21, 26 e 956.

algebra: Intiabilinados: 118 -481-
553  - 643 - 739 - 882 - 987 -998
- 1.038 - 3.077.

,
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horas (12 Greenwich) do dia 12 de de 19.34L	 Observações das 24 horas precedeotesh. de ¡anele°,05servasões realizadas às 9

Estações

Pressa° Temperatura
do ar Vento

g

e
o

o

2.1

cu o

oo.  ,Ç

a?

to)
ao

es

4)
*o 'a

g

Temperatura
do ar

o
e

CIS

o
o
0.•

o

Tempo e fenõmenoa

E

R
c;J

1.

ce

o

,z
el)

".

al a

o
nnt

4,2

:o

gr>
{1.

•0
z

74'

,12

CO o
.=

C;)•-•

to)
nd

O

05

rof

o •12
011

-	 Ptt
	 ri m n',1(1	 iln 1021	 949

Miuisterio da Agricultura - Boletim diário do lastimo 'de. Meteorologia, Hidruinutela e LSCOin.14 .-kgrieuto

Rio da Ja.miro - E. U. do Brasil
Em 12 de janeiro de 1934

Previsões para o período da 1$ horas do dia 12 às 18 horas do dia 13

Distrito Federal e •Niteról - Tempo : Ameaçador, passando ainst ive.4 ; chuvas. Temperatura: Nojta ainda fresca, entrando em
elevação de dia. Ventos Do quadrante sul, suleitos a r.l.ad4s Ira

Estado do Rio de Janeiro - Tempo: Ameaçador, passanio a instável ; chuvas, salvo a leste, onda será aMeaçador, com
chuvas. Temperatura : Noite ainda fresca. entrando em elevaçáo de' dia, Salvo a leste, onde será estável.

Estado do Sul - Tenipi: Perturbado com chuyas em São Paulo e lit ral e serra do Paraná, melhorando ao correr do dia.
Bom, no testada zona, sendo nu-siado no litoral de Santa Catarina. Terno arátura : Estável e em elevação de dia até Santa Catarina
e em elevação no Rio Grande 'do Sul. Ventos : De sueste a nordeste, ate parte de Santa Catirina e de norte a leste, no resto da
zona. Raiadas, bastantes frescas.,	 ,

'	 Siuqose do tempo ocorrido no Distrito Federai, cias 14 horas do dia 11 ás 14 horas do dia 12
O tempo fot ameaçador; com chuvas, todo o periodo. A temperatura foi estável. As médias das temperaturas extremas obser-

vadas nos postos do Distrito Federal, foram : máxima '24.4 c mínima 24.1 e as temperaturas extrends registradas no Observatório
Meteorologico da Avenidl das Nações, foram : máxima 23.1 e mínima '41.3, respectivamente,- ás 9 horas e até as 13 horal 'e 55
minutos. Os ventos sopraram de sul a leste, com rajadas bastantes frescas.

Manaus (() 	
Betem (<).. .. . 	
São Luiz (X) 	
Saera -do-Corda (X) 	
Grajau (X)... 	
Terezina 	 ..••s. 759.6 - 25 -C O 9e 1 1 32 22 14 1 Aot 1
Fortaleza	 (Poranga-

ba), . 	 '60.9 0.7 28 -1 SE- 5b a 1 33 22 013 13 13
Quixeramobim (X)...
Sobral (X).	 ..... ....

'Iguatil (X) 	
Natal (X) 	
João i" assoa. 	 • 57.8 0.9 29 O E 2 •	 Sb 13 31 21 O B 8 13
Campina_Ctrande 	 59.2 0.5 25 -1 NE 2 13 19 O B
Recite (Olinda) 	 - 26 -2 C o 5b Chão 22 0 13 B 1
Pesqueita (Á) 	
Goiana 	 - 29 - NE 2 2a 32 13 08 B a
GaranhunS (X) . . . . .. 	
Fernando Noronha 	 59. -0.1 28 0 E 5 54 P.	 vgs. B 29 24 o B B a
Maceió (X) 	
Santa Ana do Ipane-

ma (X) 	
Aracalú 	  599 0.5 29 1	 INE 5a 13 .1 30 24 O S. B

S. Salvador 	  59.8 0.2 23 1C O 94 Chão 1 30 23 O B B B
13. do Rio Grande 	 58,5 - 28 Nál 2 Sa .....„ B 34 20 01 1 1
Caetité... 	 60.2 -- 24 - NE 2 5a ,	 ...- B ',9 20 2 Aot At Ao r<
Ilhéus 	 59.3 0.2 28 O NE 2 9a Tranq. 13	 • 32 23 0 1
Caravelas 	 59. -1.1 28 O N 2 54 Tranq. 13 30 21 O 13 B B
Belo Hm izonte 	 58.8 0,9 22 -2 C O 9b - 1 27 19 4 1 1 lo
Januária	 (X)... 	 ,
T, eohlo (Mogi (X) 	
São Loutenço 	 9.3

n
1,2 20 -4 C: 9b 1 27 17 12 1 lo

Canibuquira 	 59 8 1.1 19 -3 $E 5 9b 17 561o, Ao Ao.
Passa-Qutro • .. . • . e - 59.3 -1..4 18. -4 SW 2 9b 23 16 9 13 Ao Ao
Poços de Caldas 	 ‘ 69.9 -. 18 E 2 9b •••••• Mo° 25 15 8 Aos' Ao° Ao°
Juiz de • Fora (X) 	
Goiaz 	 60.2 -1.7 24 2 INE 1	 2 94 • n•• 30 20 O Ii ii
Catalão (X) 	
Cuiabá (X) 	
Corumbá (X)... 	 1

Aquidauana 	 757.2 -0.1 25 1 E 2 9b 11111•1n 1 34 22 O AO I 1
Bela Vista 	 57.3 - 25 - E .2 95 13 32 18 O 1 A 1<
Qat. G. Carneiro (X)

•	 Vitótia 	  59.9 1.0 28 1 NW 2 5a Tranq. 29 23 9 At Aot
C. Itapendrim 	 60.3 1.7 24 -2 C O 9b 1 30 20 28 B lo lo'



Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich ) do dia 12 de janeiro ce 1934 Observações das 24 horas precedentes
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Capital Federal. 	
Campos (X) 	
Friburgo 	
Petrópolis 	
Rezende. 	
Terezópolis 	
Cabo Frio 	
Angra dos Reis 	
S. Paulo 	
Santos 	
Ribeirão Preto 	
S. C.' do Pinhal (X) 	
Faxina	 	
Campinas 	
Campos do Jordão.(X)
Curitiba 	
Paranaguá 	
Guarapuava (X). 	
Palmas 	
Florianópolis (X).....
Lages (X	 	
Herval Novc1 	
S. Francisco 	
Xanxerè 	
Porto Alegre 	
Uruguaiana 	 ..
S. Luis Gonzaga ....
Santa Vitória	 ......
Montevidéu 	
Buenos Aires 	
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DIÁRIO OFICIAL	 Janeiro oe

A temperatura máxima verificou-se em Rio Branco com 38° C.

As temperaturas mínimas verificaram-se em Xanxerè e outras com 12 0 C.

Observações- Estado do céu: em décimos de céu encoberto: de O. totalmente limpo, -a 10, totalrneat: eacoberto; ti) uvens
altas ; e) englobadas ; 5) baixas. Estado do tempo - B, bom; Bx, boi: apàs perturbação; 1, incerto ou instável • A, ameaçaddr ; M,
mau. Fenômenos diversos. (0) chuva; T trovoada; chuviscos ; 	 nevoa saca;	 nevoeiro ;	 graniza; ft trovoadas com re-
lâmpagos; < relâmpagos; _J111/ ventania;	 orvalho ;ag, aguace ro ; ge, geada; lis, halo solar; es, coroa solar: cl, coroa lunar ;
ai, arco tais.

Os indicativos da força do vento referem.se à Escala Beauford, da O calma a 12 tufão. A intensidade dos fens3rneaos é expressa
pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota- A pressão barométrica acha-se reduzida a 0° C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebida o
despacho telegráfico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos à redficação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais, cas 9 horas do dia 11 ás 9 horas do dia 12

Zona Norte - Não é feita a sinópse, devido á deficiência de informações meteorológicas.

Zona Centro -O tempo nas 24 horas foi perturbado com chuvas fortes em alguns pontos, e trovoadas, Hoje, ás 9 horas,
o tempo continuava mau com chuvas. A temperatura declinou. Predominaram os ventos do quadrante sul, com rajadas esparsas.

Zona Sul -O tempo nas 24 horas foi bom no Rio Grande do Sul e perturbado com chuvas esparsas nos demola Estados.
Hoje ás 9 horas era entre bom e incerto com raras chuvas esparsas. A temperatura manteve-se estável no Rio Grande e sofreu
em geral ligeiro declinio nos demais Estados. Predominaram os ventos de sueste a nordeste, com rajadas frescas enparsas.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rede meteorológica até ás 14 horas e 30 minutos.

Discriminação das zonas: Zona norte Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piatri, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas Gerais, Golas, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de janeiro,
Zona Sul - Estadm: São Paulo, Patinada Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

'MI111111111 I I l 1 11 111 111,111.11 11 11111111111 R1,111111~~1.1."11~1~~n~...rw.,1~"
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Postos Termo Pluviométricos do Distrito Federal

.	 .

Elementos
v
12 v,
2 on-- Goow.y

N ..
O., el
¥r?
crr-

oE (.)
.,•••• ""e

.',-..15

.- o-tia

'2
g

cr,,,a•

2-
2
m
"

o	 en0,, o
E o 1:1m9C o

c-)	 d

2o
'rio
CS

-g.
gu,
''''

0
1.•

CC,...
g:
tn

/
.Ce

ã.
C)

enO ..0

2. gs
esb-

c.)

gu
tOo
5

.......-.....k
----

.
Máxima 	 ..
Mínima 	

20.7
19.0

CX) 23.4	 25,0I 19.3
23,7(X)23.4

21.4
--
--

--
--

23.6
21.0

--
--

228	 23.1
20.6	 20.7

--
--

Chuva 	
20 41	21.6
--	 138.7 48.4 160.6 -- -- 42.6 -- 86.2	 22.2 --

,

(x)SignifiCa máxima da véspera. A máxima e a mínima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas do ho e.

Serviço hidrométrico

Bacia Amazônica - Dia 11:

Esperança (X) 	
S. P Olivença....
Fonte Boa 	
Tefé (X) 	
Manaus(X) 	
Porto Velho (X) 	
itacoatiara 	
Parintins 	
O'bidos 	
Santarém . 	
P. Nacional (X) 	
Carolina(Á) 	
Boa Vista(X) 	
Imperatriz (X) 	
Cone." Arag° 	
Cruzeiro do Sul (X) 	
S. Felipe (X), 	  • •
Rio Branco (X). 	
Labréa (X) 	
S. Gabriel 	
Humaitá 	

-Maués (X) 	
Mjr. Amaranto 	
ltaituba (X) 	
Arumanduba (X) 	
Alta Mira 	

,	 Rio S. Francisco - Dia 12:

Rio Paraíba do Sul -	 12

Guararema 	
' jacarei. 	
C4apaira 	
Piadamonhangaba 	
Guaratinguetá 	
Rezende 	

( Barra Mansa 	
Barra do Pirai 	
APnartaaiba do Sul 	

Porto Novo 	
S. Fidells„ 	
Campos 	

Rio !talai-Assa- Dia '12:
Barracão 	
Taló (X) 	
Rio do Sul (X) 	
liansa 	
Subidi 	
Aquidabám 	
Indalal (X) 	
Passo Manso .. 	
Blumenau 	
Gaspar (X) 	
Ilhota (X) 	

Rio Belmonte Pardo - C ia 12:
Arassual 	
Barra Pontal 	
tanga 	
!Mobilia 	
São Pedro 	
. Bacia Paraná Paraguai - Dia 11:

TreS Lagoas 	
Pres. Epitácio 	
Guaira (X) 	
Porto Mendes (X) 	
Foz Iguassti (X) 	
Cuiabá 	
S. Luiz Cáceres (X) 	
Corumbá (X) 	

2.02
1.50
2.06
3.58
3.70
!.09

:2.90
2.93
1.83
3.G0

- 2,62
4.70
9.36

0.31

1.01
1.53
0.84

1.02
-

2.95
3.48

"
3.40

- 3.33

3.83
3.80

2.37

0.48
0.08

-0.26
-0.02
Q.11
0 33
1112
0.24
0.31
0.20
0.22
1.14
0.48

-0.06

-0.13
-0.3ã
-0.14

-0.66

0.40
0.38
0.52
0.43
0.40

0.04
-0.06

-0.16

•

'Plrapdra . 	
S. Francisco 	
Januária 	
CarInhanha (X) 	
Rio Branco 	
Barra do Rio Grande

'Remanso 	 • •• •
joazeiro (X) 	
Cabrobó (X) 	 o; 	
Paulo Afonso (X) 	
Piranhas (X) 	
Proprlá (x) 	

. .....	 • • •

	 Estado e tendência das àguas dos rios.

Bacia Amazónica -13fa.-1.1.,-, Bajxando em S. Paulo de Olivença e São Gabriel.. Subincb nas demais estações.
Rio São Francisco - Dia 12 - Continuará em declinio entre Pirapóra e Manga e mais ou menos estacionário no resto do cucso.
Rio Paráiba do" sul - Dia 12 L 'C'odtirigará estacionário entre jacarei e Guaratinguetá e em ascensão no resto do curso.
'Rio Itajai Assu - Dia 12 Continuará mais Ou menos estacionário em todo O curso:-.r
Rios Belmonte Pardo - Dia 12 --- Subindo em todo o curso.
Bacia Paraná Paraguai - Dia 11 - Baixando em Presidente Epitacio e Culabá e subindo-em Tas Lsgôas.

10 07	 .0.10
629

--
3.48
	

0.03
2.13
	

0.03
1.60

2.74
	

0.03

3,90	 -0.03
6.41

2.00
	

0.10

3.22
	

0.02

1.44
	

0.16
4.83
6.60
	 -0.75

6.74
	

O 02
6.5)
	

0.14
4.94
	

0.04



3 459ms.

2.250 ms.

5.520:309$800
589:595$800

Praças
Londres
da libra. 	
Paris
Itália • .
Alemanha. . . • ....
Portugal 	
Bélgica (papel)
Bélgica (ouro)).
Espanha.. 	
Suíça. . . ........	 •-•I• ••

Suécia
Noruega

Sôbre
Valor
Sóbre
Sôbre
Sóbre
Sare
Sôbre
Sôbre
Sôbre
Sôbre
Sóbre
Sóbre
Wire
Sóbre
Sôbre

8,199 :905$200
• • .....•••

.*****.a.o.
Dinamarca . . . ..
Síria e Palestina ......

a; Lima

90 d/v.	 à vista
4 7/256	 3 255/258

59$592,628 60$058,651
$730
8g75 -

•••••	 4$430
$552

2$595
1$535
3$815

nn

•••n•	 nn

nn 	 nn

'560.

Recebedoria Federal em São Paulo
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 2 a 11 de janeiro de 1934..
Em -11 de janeiro de 1934. •

Total. • IR ,e,e:• •.e..,:e.*Pellyet.eleeã3ff!

COMPARACÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEP6SITOS

~nadada de 2 a 10 de janeiro de 1934.. 5.483:3230400
Dm 14 de janeiro de 1934. 588:294$000

Total, ,; „	 W.,L.2: cie ,e.sksi• 	• n•!....4.2."• 6.071:617$400

252	 Segui -len-1(e ira	 ilAJIL=1.0 Cl» LCLÀ.

Sondagens aerológicas por meto ti; balões piloto

Estações Hora

Altitudes

200 50(, 1.000	 1.500 2.000 3.003 4.000 5.001

Fernando Noronha (XX) 10.00
Quixeramobim (X)	 9.30
Natal (XX) 	 9.30
Olinda (X). . 	 9.30
Maceió (X). 	  9.30
S. Salvador ... 	 9.30 NNW 4 N	 5N 3 V4SW 2 WSW 3 S	 8
Cuiabá (XX)	 7.30
Caravelas (XX) 	 9.30
13. Horizonte (X) 	 9.30
iltória	 .... 	 9.30 N	 2 NNW 4 NW	 7 NW	 9 NNW 6
Canipos (XX). 	 9.30
Rio de	 neiro X 	 9.30
Rio de Janeiro (	 	 13.00
Rio de Janeiro (0) (X). 21.00
Santos (XX) 	 9.30
Curitiba (X0C) 	 9.30
Florianópolis (X) 	 9.30
Porto ~re(X) 	 9.30'

(X) Mica que não foi recebido o despacho telegráfico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céu encoberto.
(0) Indica que a sondagem de 7 lis, foi realizada no C. dcs Afonsos e a das 21 lis, da véspera, no Observatárl, Meteorológico.

RENDAS PfiBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

Comparação da renda
Exclusive depó-

Arrecadada de 2 a 12 de
Geral oitos

janeiro de 1934.	 .	 . . 7.058:500$800 6.708:938$100
Em 13 de janeiro de.•1934 994:901$200 990:800$000

Total 	 8.051:402$000 7.699:736$100
Em igual períodocie 1933 8.021:813$300 7.847:975$100

Diferença para mais em
1934.	 .	 	 29:5888700 148:239$000

Arrecadada de 2 de janeiro
de 1933 a 13 de ja-
neiro de	 1934 	 2 75.071:9438500 260.380:200$800

Em igual período de 1932
(janeiro a dezembro). 243.652153$400 236.534:190$500

Diferença para	 mais em
1934 	 31.419:790$100 30.104:010$100

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Datas	 IL,portáncias

Receita do dia:
	 Em papel

12 de janeiro de 1933. 	 . .....	 781. :090700
12 de janeiro de 1934. 	 	 1.174:456$f00

Receita mensal:
De 2 de janeiro a 12 de janeiro de 1933...	 9.936:896$700
De 2 de janeiro a 12 de janeiro de 1934... 16.713:483$100

Diferença da receita arrecadada para mais
em 1934. 
	

6.778:5684400

PARTE COMERCIAL
CÂMARA SINDICAL

Cotações oficiais de câmbio e títulos fixadas pela Câmara Sin.
dical dos Corretores de Fundos Públicos da Capital Federai



118780
7$700
3$515
—

7$500
3$770
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Sôbre' Nova York	 	 * ••••••••••1
Sôbre Montevidéu 	 	 •,fimpj
Sôbre Buenos Aires (papel) 	  co,
Sôbre Buenos Aires (ouro). 	
Sôbre Holanda. • . 	 oh,* • •••:•1•1E.•
Sõbre Japão .	 •• ****** ••,
Sôbre România .	 Jos • • ••• nF• •••••••
Sôbre Canadá .
Sôbre Áustria . 	 tel	 ••• •-• • ZfaarAll•
Sôbre Chile

Moedas
Reichsmark (papel) . 	
Escudo . (papel) *****	 •47.11.•••Ile 	
Lira (papel) 	

Bolsa
Apólices:"

Uniformizadas de 1:000$, 5 % 	 	  . 8478000
Uniformizadas de 5 %, miúdas . 	 	 800$00i)
Diversas emissões de 1:0008, 5 %, noM	 	 	 8478000
Diversas emissões de 1:000, 5 %, port 	 	 8388000
Obrigações do Tesouro Nacional, de 1:000$, 7 %

	

(1930) 	  	  1:0108000
Obrigações do Tesouro Nacional, de 500$, 7 %,

(1930) 	 ****	 •	 497$500
Obrigaçoes do Tesouro Nacional de 1:0008, 7 %

	

(1930)	 	  1:000000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008, 7 To,

(1932)	 	  1.:015$000
Empréstimo municipal de 8 % (decreto nú-

mero 2.093).	 1958000
Empréstimo municipal de 1931, port. 	 	 188$000
Estado de Minas Gerais de 1 :0008, 7 %, port. (de-

creto	 9.716).	 880$000
. Obrigações do Tesouro de Minas de 200$, 9 % 	 	 2038000

Obrigações do Tesouro de,: l.Minas de 500$, 9- % 	 	 508$000
Obrigações do Tesouro de Minas de 1:000$, 9 % 	  1:025$000

Debentures:
Companhia Antártica Paulista., . . . 	 	 	 1948500

Secretaria da Câmara 'Sindical do Rio de Janeiro, 13
de janeiro de 1934.	 Ary de Almeida e Silva, sindico. _

JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO DISPONiVEL

Movimente do dia 12

'Café

,Entradas. • •. .	 ******
Saldas 	

	 9.619
8.300

500Consumo local . 	
Café retirado do mercado pelo Conselho Nacional do

Café 	 * . ** . • • * ,	
Existência. . . • •••••• n•••1•••,•••••••••••• n ••••••••
Bonificação 10 % • • • i•,•-„•I•2• 3,-• • • I •LAk-A.• 	••• • • •,•

Mercado firme.
Preços por 10 quilos:

Tipo 3. • • •,....„,•••••..• 	 ••••, • •. • •rom

Tipo 4• . •	 41,1•;•••'AW•;•1•14s•I• •Ai• • n •• •!•,.•••,•A•W• WS", •,
Tipo . 5•	 ..A•lotAAW•1•ANIt.,•••101•C

Tipo 6„, zg, • sie!.• lb' mber•'.et•loCeadK•Coul. •	 ~I arai. •;• 1.1” LO:or.•• • e, el

Tipo 7. ip•.• ,11•1•,..,•;.*,•:•,,:•".•!.•1•.•4:_•1•1•;• nn•1•1.•••••:•:•C•'•!&•...f
Tipo 8. ap p_p„.	 kRizro.•:••••,•$•moW•;•••••••••,• .•; • itkis~laa•-•-••• 1.• Lel

Açúcar

Entradas.	 :er,0~-,...totr•Nowk em. sgebotoárgoemptet~r•ro

Saídas.	 . • •• • • • • • ..• ..r. .z.[;...... or•n•....*•~•1• n • •1
Existência. • • • .....-oreom•-"•"•~4~1Ve.~.~.4"

Ilero&dar_tirpie.

Preços por saco com 60 quilos:
Branco cristal.	 • • •••• ......	 • nn • '1,,j	 0n••n 	 51$000
C. amarelo. . . • .... ....... ....... 448500 a 45$506
Miscavinho	 Nominal
Mascavo. • A W ...,..0•••••••••••• A le..~AO, 338000 a 34000

••
Algodão

Fardos

Sertões:
,Tipo 3. 	  368000 a 318000 •
Tipo 5. 	  348000 a 35$000

Ceará:
Tipo 3 	 	 Nominal
Tipo 5 	 	 Nominal

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	  	  34$000 a 358000
Tipo / 5 	 	 328000 a 338000

Paulista:
Tipo 3 	 	 Nominal
Tipo 5. 	

O síndico, Bento Dias Pereira.

EDITAIS E AVISOS

b) os candidatos à inscrição deverão apresentar recibo
da caução em dinheiro ou apólices federais, depositada na
Caixa Econômica, relativa a cada grupo para que pretendam
se inscrever, como garantia do fornecimento que lhes venha
a er adjudicado;

. c; os documentos oomprobatórios de idoneidade para ha-
bilitação constam de:

1°, recibo de imposto Obre a renda;
- 2°, contrato social ;	 •
• 3°, recibo de caução feita na Caixa Econômica;

40„ Recebeoria do Distrito Federal — recibo de indústrias
e profissões — registro de patente e registro para ,3 comércio
que exploram;

5°, certidão negativa do imposto de indústria e profia-
sõas;	 •	 .

Ww

••••

1Wail

1••••

gemi.

e•qt ••••

1$240

138400
138200
138000
128800
128600
128400

Sacos
.5.601
6.359

129.031

Entradas. • to: • • • •:0 • • • ....... • •,•,•••r•l• o'• •-•rill•-• .4.	 589
Saldas 	 	 1.216
Existência . 	 ,	 ., 	 	 i 7.319

58350	 Mercado firme.
$750	 Preços por 10 quilos:

Fibra longa — Tipo Seridó:"
Tipo 3 	 . 	  388000 a 39$000
Tipo 4 -	 SIWI• • • •:•,•:• •WW• • • • • • • A• • • • • • 37$000 a 388000

Fibra média:

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Militar do Distrito Federal

INTENDÊNCIA GERAL

De- ordem do Exmo. Sr. general comandante, faço , Pú-
blico' que esta Intendéncia está recebendo requerimentos de
inscrição, para fornpcimento no corrente ano, dos atrtigos
constantes dos grupos. abaixo.

Sacas A concorrência far-se-á de conformidade com o art. 52
do Código de Contabilidade Pública e resolução do Tribunal
de Contas, publicada no Diário Oficial de 15 de novembro de
1927, às folhas 24.081, obedecendo às seguintes cláusulas:

a) os interessados deverão pedir inscrição ao Exmo. Sr.
2 general• comandante, em requerimento acompanhado dos do-

662.799 cumentbs cumprobatórios de sua idoneidade e com a decla-
1.146 ração dese sujeitarem a tôdas as exigências déste edital e

mais as de regulamento do Código de Contabilidade Pública e
tio da Corporação na parte relativa a fornecimentos;



2° grupo — Caução, 2:0003000

1 série —Armamento, arrojamento, equipamentoacessórios;
2' série — Contos e artigos de carrearia.

3° grupo — Caução, 3:0003000

1' série — Material para instalações elétricas;
2' série — Material para -caixa de - avisos policiais;
3' série — Ferramentas;,
4' série — Ácidos para oficinas e'usinas;
5` série.— Ferragens em geral ;
6° série — Tintas, vernizeS.e material para pintura;
7° série — Louças;
8' série — Material para limpeza dos quarteis.

4° grupo — Caução, 2:000000

01.19

1' série -- Madeiras;
2' série — Materiais para conStrução.

5' grupo — Caução, 2:0003000
1 4 série — Câmaras de ar e pneumáticos;
2' série

f erram en Las ;
3' série

cletas;

— Peças e acessórios para autolnóveis, inclusive

— Peças e acessórios para bicicletas e metoci-

• 4* série — Tintas e vernizes para automóveis.

6' grupo — Caução, 2:000000
Peças de fardamento e acessórios;

3°	 Artigos para alfaiates;
4'	 Aviamentos.

7° grupo — Caução, 2.40000

1' série — Drogas, medicamentos e reativos:
2' série — Preparados farmacêuticos;
3' série — Desinfetantes.

8° grupo — Caução, 2:000000

1' série — Material para curativcts;
2' série — Instrumental cirúrgico.

9° grupo — Caudo, 2003000

Série única — Material dentário.

10° grupo — Caução, 200$000

Série única — Vasilhame e acessórios para laboratório
farmacêutico.	 .	 .	 .

11° grupo — Caução, 2 :000$0ne
série — Móveis;

2' série — Rotipa branca e de Mina;
3* série Artigos 'pata 'dormitório;
4* série — Tapeçarias é bandeiras:

2' Panos;
série —
série —
serie —
série —
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6° Prefeitura do Distrito Federal — recibo do imposto
negócio que exploram, sendo o de fazenda e o de calçado

em grande escala; -quando se - tratar de 'sociedade anônima,
será necessário provar que está- constituída nos tèrmos da
lei. O recibo do imposto sôbre "comissões e consignações",
não exime do pagamento referente ao do registro dos artigos
com que se pretendam inscrever;

7", certidão do Departamento Nacional do Trabalho, na
qual conste ter cumprido as disposições cio regulamento apro-
vado pelo decreto. n.. 20..224 de 12 de agósto. de 1931.

d) as listas de pedidos de preços expedidas pela Inten-
dência Geral constituirão a primeira via -da_proposta a apre-
sentar e seus dizeres não poderão ser alterados com acrésci-
mos ou declarações quaisquer, sendo restituídas com os pre-
ços por extenso e em algarismos, acompanhadas de uma se-
gunda via de proposta feita em fatura da casa;

e) os negociantes inscritos ficarão obrigados a fornecer
artigos de superior - qualidade, sujeitando-,-se aos exames e
análises regulamentares;

f) na falta de entrega da mercadoria pedida no prazo es-
tipulado, à administração se reserva o direito de adquiri-la
por conta do fornecedor, indepenciente de qualquer aviso,
sendo o seu nome ou firma excluído do registro ou inscrição
em caso de reincidência;
- g) as despesas de transporte. dos artigos pedidos ou re-

jeitados, correrão por conta dos negociantes. Os artigos não.
fornecidos e os rejeitados e não substituídos, dentro do prazo
marcado,. serão adquiridos na praça por conta dos fornece-
dores;

h) serão pedidos preços à medida das necessidades, às
firmas inscritos dentro dos respectivos grupos, . mencionando
os pedidos de preços, a data e hora da abertura das propostas
a apresentar.

As propostas serão. organizadas em duas vias. sendo .s
1" selada de ac.ôrdo com a lei do sêlo, ficando ao alvitre do
concorrente dar preços de todos artigos ali consignados, ou
ou ~ente de parte deles; como ficou dito, devendo conter
o •número da concorrência, mencionando-se nos envelopes
também o número da concorrência.

Os preços oferecidos vigorarão pelo prazo de quatro me-
ses, considerando-se, entretanto, prorrogados por igual prazo
socessivamente, até a conclusão do exercício se antes de 15
dias de terminado àquele prazo. o proponente não requerer
ao Exmo. Sr. general comandante alterações de preços oti
cancelamento de sua inscrição, reservando-se a administração
o direito de abrir nova inscrição em qualquer dos casos..

As mercadorias serão postas pelos fornecedores nos quar-
teis ou lugares indicados pela repartição, dentro dos prazos
estipuladós nos pedidos, os quais, não poderão ser- excedidos,
salvo motivo de fôrça maior a juízo da Diretoria da Intendên-
cia Geral, mediante comunicação escrita s antes de findo o
prazo de entrega e instruída com documentos comprobatórios
do alegado.

Não serão tomados em consideração os preços que exce-
derem de 10 Vo os correntes no mercado, na ocasião que se!
tiver de fazer a aquisição do artigo, reservando-se à Inten-
dência Geral o direito de chamar nova concorrência, ou tornar
as providências que julgar convenientes para evitar a compra
naquelas condições.

As contas de fornecimentos deverão ser apresentadas na
secção que emitir os pedidos, até o dia 5 do mês seguinte ao
da entrega dos artigos ou material.

Ficam isentas de caução as inscriçõeS de artigo fabricados
em estabelecimentos do Estado ou nos que estiverem sob o seu
patrocínio.

Os comerciantes que tenham feito caução para garantia
de fornecimento no ano findo, poderão continuar neste exer-
cício com o mesmo depósito, desde que solicitem ao Comando
Geral.

Os grupos a que se refere ó presente edital, são os se-,
guintes;

1° grupo	 Caução, 2:0003000.
Combustível e lubrificante para -Mácinina, aUs,f,oiti4frveis e outnos mistéres ;

0-°1210.5/114910 - ,auton16,

12° grupo — Caução, 2:0003000
1' série — Objetos de expediente;
2' série — Papel e material para tipografia;
3' série — Material' fotográfico e Cinematográfico;
4' série — Máquinas de escrever e outros aparelhos.

13° grupo	 Caução, 5003000

1' série — Instrumentos de música;
24 série — Cometas e tambores;
3' série — Papel e acessórios para música.
Nota — Nesta repartição serão-dadas aos interessados teglas

demais informações de que necessitarem, inclusive a minuta
do requerimento.

Intendência Geral, em de janeiro de 1934; — Dominoos
tenente-eoronel, diretor,
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Janeiro de 4934 955

Policia do Distrito Federal

Chama-se á atenção dos interessados
para o edital de concorrência, publicado
à página 57 do Diário Oficial de 2 do
corrente.

INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAME DE MOTORDWAS

Resultado dos exames efetuados no
dia 12 do corrente: I

Ap.: Alfredo Gonçalves, José No-
gueira de Carvalho, Juvêncio de Oli-
veira, Humberto Coechio, D'Elia Fran-
cisco. Heloisa Moseoso Monteiro de Cas-
tro, Rafael Arlindo de Sousa, Alvaro -da
Silva Braga:

Rep.: 4.
• Inspetoria do Tráfego, em 12 de j a-
neiro de 1934. - O inspetor geral, Dr.
Edgar Pinto Estreita.,

,

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta inspetoria, dentro do
prazo de 48 horas, para responder por
infra Ore' s do (Regulamento do Trânsito,
na conformidade do art. 365, os proprie-
tários e condutores dos veículos abaixo
discriminados:

Ónibus:
'Dia 9 de janeiro de 1934

IN. 4, Martins Jordão & Comp.,, arti-
go 248 C - Motorista. t,

, Dia 8 ?-
N. 7; os mesmos, art. 106 - Moto-

rista.
Dia 9

N. 187, os mesmos, art. 144 - Moto-
rista.'	 .

N. 3[17, os mesmos, art. 248 L 	 Mo-
torista.

Dia S'
N; 347, os mesmos, art. 106 - Moto-

rista.
Dia 9

144 - Moto-N. 353, os mesmos, art.
rista.

N. 367, os mesmos, art. 248 L
torista.

N. 32, Light and Power, art. 144 -
Motorista.	 .

IN. 39. a mesma, art. 248 L - Moto-
rista.	 •	 •	 .

Dia 31 de dezembro de 1933
N, 42, a mesma, art. 248 L	 Moto-,rista:

Dia 8 de janeiro de 1934
N.' 44, a mesma, art. 248 L - Moto-

rista.
Dia 9

N. 50, a mesma, art. 2, 48 L - Moto-
rista. •

248 L - Moto-N. 56, a mesma, art.
rista.

Dia 8
248 L - Moto-N. 59, a mesma, art.

nata. ,	
*Dia 9

N. 69, a mesma, art.
nata.

Dia -8
N. 82, a mesma, art.. 258 L

afeta.

Dia 9
ffg . 113 a mesma, art.: 248 C - Moto.

rista.
N. 184, a mesma, art. 248 L - Moto-

rista.
N. 295, a mesma, art. 248 C - Moto-

rista.
N. 331, a mesma, art. 248 L	 Moto-

rista.
N. 524, a mesma, art. 248 G - Moto-

rista. /
N. 529, a mesma, art. 144 - Moto-

rista.
Dia 8

N. 162, Emprèsa de Viação Popular,
art. 106 - Motorista.

N. 237, a mesma, art. 248. L ,- Moto-
rista.

iN. 237, a mesma, art. 248 L - Moto-
rista.

N. 281, a mesma, art. 106 - Moto-
rista.

N. 357, a mesma, art. 248 L	 Moto-
rista.

Dia 9
N. 540, a mesma, art. 248 L - Moto-

rista.
N. 203, Viação Nacional, art. 248 L

- Motorista.
N. 206, a mesma, art. 248 C - Moto-

rista.
N. 215, J. Antônio Moreira, art. 248 L

- Motorista,
\ Dia 8

Dia 9
N. 553, o mesmo, art. 248 L	 Moto-

rista.
N. 565, o mesmo„. art. 248 L - Moto-

rista.
Dia 8

N. 586, o mesmo, arts. 102-81-Moto-
rista.

N. 589, o mesmo,. art. 106 - Moto-
rista.

Dia 9	 •
N. 286, Emprèsa Brasileira de diribuii, -

art. 248 L - Motorista.
N. 387, a mesma, art. 248 L Moto-

rista,
Dia 8

N. 340, Auto-Viação Metropolitana,
art. 248 L - Motorista.

Dia 9 de dezembro de 1933
N. 342, a mesma, art. 252 - Moto-

rista.
Dia 8 de janeiro de 19314

N. 396, Emprêsa ónibus de Luxo Limi-
tada, art. 248 L - Motorista.

Dia 2
N. ' 397, a mesma, art. 252	 Moto-

rista.	 '
Dia 8

N. 440, a mesma, art. 106 - Moto-
rista.

Dia 9
N. 442, a mesma, art. 248,L

nata.
N. 443, a mesma, art. 248 L

rista.
N. 444, Emprêsa ónibus de Luxo , Li-

mitada, art. 248 L	 Motorista.

• Dia 8'
N. 444, a -mesma, art. 106 - -Moto-

rista.
N. 446, a mesma, art. 106 - Moto-

rista.
Dia 9

N. 472, Neves & Brauner, art.. 348 I.
- Motorista.

Dia 8
N. 496, -Viação Estrala do Norte, arti•-•

go 106 - Motorista.
• N. 51.4, a mesma, art. 106 --- Moto-

rista.
-N. 517, a mesma, art. 248,L-- Moto-

neta.
Dia , 7

•N. 573, a mesma, art. 248L	 Moto-
nata.	 .

Dia 9
N. 541, Emprèsa Int. Est. 0. Luxa

Limitada, art. 248 L - Motorista, 	 •
N. 545, a mesma, art. 144

nata.
N. 644, a mesma, art. 144 - Moto-

rista.
Dia 8 N.

N. 646, a mesma, art. 248 L Moto-
rista.

N. 55, Melo Lopes Limitada, anta.. 2.48
L e 81 - Motorista.

Dia 9
N. 555, a mesma, art. 248 L - Moto-

rista.
Dia 8

N. 564, Viação Progresso, art. 248 L
Motorista.

N. 564, a mesma, art. 248 L	 1414411•
rista.

Dia 9
N. 611, Luiz Vieira Souto, art. 248 L

- Motorista.
'611, o mesmo; art. 248. L --- Moto-

rista.
Dia 8.

N. 659, Olga Viggiani, arL, 248.-44 ~11
'Motorista.---

248 L	 Moto-

N. 213, o mesmo, art. 1Õ6- Moto-
rista.	 --

N. 328, o mesmo; art. 248 L - Moto-
rista.

N. 479, o mesmo, art. 106 - Moto-
rista.

Dia 9
N. 848, o mesmo, àrt. 248 L - Moto-

rista.
Dia 8

[N. - 274, Viação Brasil, art. 102 - Mo-
torista.

N. 276, a mesma, , art. 248 L - Moto-
rista.

N. 276, a mesma, art. 248 L - Moto-
rista.

N. 341, a mesma, art. 248 L - Moto-
rista.

N. 36,5, a mesma; art. 248 L - Moto-
rista.

N. 628, a mesma, art. 248 C - Moto-
rista. •

N. 268, João Ferreira Martins, arti-
go 248 L - -Motorista.	 •

N. 594, o mesmo, art. 248 L - Moto-
rista.

tN. 669, o mesmo, art. 248 L - Moto-:
rista.

N. 196, Ernprêsa de Viação Guana-
bara, art. 248 L -.Motorista.

N. 437, a mesma, art. 102 -' Moto-
rista'.

Moto-	 N. 528, a mesma, art. 248 L	 moto-
rista.	 .

- Moto-

- Moto-
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N,660, a rnesma, , art, 102 — Mato-
nata.

N. go, Álvaro Gomes de Oliveira, ar=
ligo 248 L	 Motorista.

Dia 9
N. 620, o mestno, art. 248 C — Moto-

rista.,
Dia S.

,N,--082, o lattesino, art..248 L — Moto-
rista.

Dia 9
N. 656, Albino Ribeiro Júnior, arti-

go 248 L	 Motorista.
• Dia 8

N. 671, R. Sol-imite & Comp. (Vila
Elite), art. 248 L	 Motorista.

N. 504, Empresa Viação C. -,do Sul,
art. 248 L — Motorista.

N. 592; Aloebiades A. de Carvalho, ar-
tigo 106 — Motorista.

Dia 3
N. 537, Renascença Auto-ónibus, ar-

tigo 240 L	 Motorista.
Carga:.

Dia 9
Beimirb Rodrigtlel, art. 248 L

— Motorista.
Dia 8

N. 1.05a, Companhia Cervejaria Brah-
MU, art. 248 L — Motorista.

:N. 1.106, Batista Irmão & Comp., ar-
t igo D.M.	 Proprietário.

N. g- 004, Francisco A. Fernandes, ar-
tigo 136	 Proprietário.

Dia 9
N,. 2.472, Santos Soabra & Comp.1 ar-

tigo 85 --- Proprietários.
N. 2.603, Remou ez Viveiros, art. 248 L

— Proprietários.
N., 2.746, Eduardo A. S. J. M. Go-

mes, art . 248 L — Proprietário.
N. 2.84.4, Vicente & Irmão, ari. 248 L

— Proprietários.
Dia 23 de dezembro de 1933

N. 3.263, Horácio Teixeira, arts. 246,
2t2 e 70	 Proprietário.

Dia 9 de janeiro de 4934
N. 3.318, Companhia Fornecedora de

Materiais, art. 248 L	 Proprietária.
3 . 4 8; João M. da Costa, art.. 248 L

ProPrietárie.
Dia 8

N. 4.494. board & Gorp., arts. 24$ L
e o —:proprietários.

Dia 9
N. 6.246, Hugo Jackson, art. 248 L

— Proprietário.
Dia 8

N . d57 1 , Palitera Persegane 8-.00112))..
arts. 248 L e 81 — .Proprietários.

Dia 9
N. 6.610, Salvador Maearrano, arti-

go f4g, — Proprietário.
Passeio:

Dia 8
N. 552, Boráci .o Gomes, art. 102.~

Próprietário.
Dia 31 de dezembro tie 1933

N. 1.339. Maria José Cardoso, arti-
gos 240 e 2:52 — Proprietária.

Dia 0"de janeiro L.e 1934
N. 1.631, Joaquim Portela, art. 213 L

PrOprietário.,

Dia 10
N. 1.722, Henrique M. Limitada, ar.

kigo 944 -- Proprietária.
Dia 8

N. 2.053, Chingler Adler, art. 102—
Proprietários.

Dia 9
N. 2.117, Comendador Ermindo Vela,

art. 248 L — Proprietário.
N. 2.736, Oto Surerus, art. 248 L --

Prbprietário.
N. 2.837, Benedito F. Bonito, art. 257

— Proprietário.

Dia 8
N. 2.876, Augusto A. da Silva, art. 248
-- Proprietário.

Dia 9
N. 3.195, Benjamim Chaves, art. 257
Proprietário.

N. 3.371, 'Flat Brasileira S. A., arti-
go 248 L — Proprietária.

Dia 28 de dezembro de 1933
.N. 8.550, Manuel 'P. da Silva, arti-

go() 246, .42 a 254 — Proprietário.
Dia 10 de janeiro de 1934

N. 3.645, Brasil Automóvel Limitada,
art. Si — Proprietária.

Dia 9
N. 4.643; Paulo E. de B. Carneiro,

art. 102 — Proprietário.
N. 4.659, Augusto L. Bernachi, arti-

go 144 — Proprietário.
Dia 13

N. 5.272, Herculano Coirribra art. 102
-.- Proprietário.

N. 5.633, Dr. Hemetério J. MtIller,
art. 102 — Proprietário.

Dia 9
N. 5.715, Artur Sgarbi, art. 102 —

Motorista.
N. 5.863, Jaime M. de Aragão, arti-

go 102 — Motorista. -
N. 5.938, Augosto dos S. Querido, ar-

tigo 100 — Motorista.
N. 6.000, Armando Bordai°, art. 144

- Motorista.
N. 6.012, Gustavo hl, Salvini, art. 102

— Motorista,
N. 6.143. João F. Batista, art. 257
Motorista.

N. 7.538, Domingos A. da Silva, ar-
tigos 70 e 143 — MOtorista.

Dia 8
N. 7.957, Júlio Arp, art. 102 — Mo-

torista.
Dia 9

N. '8.139. Luiz M. Guimarães, art. 102
— Motorista.

Dia 23 de dezembro de 1933
N. 8.927, Silvio Heih, arts. 246 e 252

— Motorista.
Dia 9 de janeiro de 1934

N. 9. 1 198. Avelino !Rodrigo-^s. art. 257
- MotoriSta..

Dia. 8
N. 10.038. Ade.laide da C. B. Lima,

art. 103 — Motorista

Dia 9
N. 10.446, Dr. Armando C. P. Costa,

art. 102 — Motorista.
Dia 8

N. 10.592, Rubens A. Soares, art. 248
— Motorista.

Dia 9
• N. 10.601, Gonzalez Irmão, art. 248 L
— Motorista.

Dia 8
N. 10.811, Narf. Cruz, art. 102 —

torista.
Dia-9

N. 10.878, Camilo Aflijo, art. 102
Motorista.

N. 11.137, Alexandre It. P.. C. Filho,
art. 248 L	 MOtorista.

N. 11.286, José M. Filho, ar!., 248 L
— Motorista.

N. 12.009. António F. Correia, adi....
go 102 — Motorista.

Dia 8
N. 12.079, Paulo Provenza, art. 102

— Motorista.
N. 12.236, H. Klamno, art. 102

Motorista,
N. 13.627, A. Oliveira St Pereira, ar=,

tigo 102 — Motorista.
N. 14.182. Joaquim J. F. Couto, ar-

tigo 102 — Motorista.
Dia 9

N. 14.240, Dr. Sonatas M. B. Junior,
art. 102 — Motorista.

N. 14.844, Milton P. Barbosa, ar!.,
- Motorista.

.	 Dia 8
N. 15.766, Dr, Ernesto E. :Mim ar-

tigo 102 -- Motorista.
Dia 9

N. 15.806, Antônio Santos, art .. 240 L
— Motorista.

N. 16.209. Alves PeiXoto Limitada,
art. 102 — Motorista.

N. 16.241, Bernardino da R: Rodri-
gues, art. 258 L — Motorista.

N. 18.862, Celestino de O. Miguel, ar-
tigo 2'S L	 Motorista.

N. 16.869, Oscar Fanai, art. 102 —
Motorista.

Dia s
N. 17.597. Dr. Saldno Teodoro, ar-

tigo 1 — Motorista.
Dia 9

N. 17.702. Elias Arrninio, art. 248 L
— Motorista.

N. 17.712, Alfredo Albertotte. art. 102
— Motoelgta.

N. 17.714, Bernardino Dias Pereira,
arts. 257,218 L e 81 — Motorista.

N. 17.721, Renato M. Roberto, arti-
go 238L	 Motorista.

Dia 8
N. 17.619. Germano Etamslau, arti-

go 102 -- Motorista.
N. /7.863, 0. T.- Cruzeiro, Art. 202

Motorista.
Observação — A falta do pagamento

das multas importa na ramosas dos autos
ao juizo F'ederal, rio prazo rOulanientar,
d ," aelrdo com o art. :364 do regulamento
oito baieou com o der-:to n.	 de
13 de a gosto de 1922.	 ,

Rio de Janeiro, em 11 de janeiro de ^
1934.. — O inspetor, Ed. Estreita.

puiu mien'	 uffijoupsopers.".~
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MINISTÉRIO DA GUERRA

Segunda Região Militar

DIVISÃO DE INFANTARIA

HOSPITAL MILITAR DIVISIONÁRIO

Chama-se a atenção dos 'interessados,
para :o edital de concorrência, 'publicado
à página 713, do "Diário Oficial", de 11
de janeiro.

Quarta Divisão de Infantaria

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital de concorrência.puhlicada
ã página 145. do "Diário Oficial" de 3
do corrente.

Escola de Artilharia

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital • de concorrência, pabli-
cada à pagina 775, do Diário Oficial de
12 de janeiro.

FORTALEZA DE ,S . JOÃO -

• Chama-se a atenção dos interessados
para o edital de concorrência publicado
à págiaa 324, do Diário Oficial de 5 do
corrente.

1	 •

Quarto Batalhão de Engenharia'

O Conselho de Administração do 40
Batalhão de Engenharia resolveu pror-
rogar até 31 de janeiro corrente o pra-
zo para encerramento da concorrência
para fornecimento de artigos durante o
corrente ano; conforme edital publica-
do às pagioas 24.105 a 24.109, do Diá-
rio elícita de 27-12-933.

Itajubá, 10 de janeiro de 1934.
Raúl de Albuquerque, capitão ajudan-
te e secretário do C. A,

Primeira Brigada de Infantaria

Chama-se a atenção dos interessados,
para o edital de concorrência,' publicado'
à pagina 702, do "Diário Oficial", de.1.1
de janeiro.

Segundo Grupo de Artilharia
de Costa

Concorrência para instalação a titulo
precário de anúncios luminosos ou
não, nos terrenos pertencentes a êste
grupo e fortaleza de São João.
De ordem do Sr. major comandante

interino da fortaleza e presidente do

Conselho de Adniinistração,- , faço pil-!-
blico que, de conformidade com,. a . au-
torização do Sr. ministro da' Guerra,
acha-se aberta durante oito dias a con-
tar da data da publicação dêstia
a concorrência a titulo precário de
anúncios luminoãos ou não nos terre-
nos pertencentes. a esta fortaleza, •'

1.0 A inscrição far-se-á mediante re-
querimento endereçado aõ senhor pre-
sidente do C. A., devidamente selado e
com a declaração da nacionalidade do
requerente, rua e número onde reside,e
si é eu não reservista do Exército- ou
da Marinha.

2.° Haver caucionado na' pagadoria' da
fortaleza a quantia de 2:000$000 (dois
contos de réis) .em moeda, corrente: ou
apólice federal ao portador .como cau-
ção, que lhe será restituída mediante
:equerimento; caso não seja aprcivadaa
sua proposta na concorrência.

3.° Juntar ao requerimento todos os
documentos 'por onde , se passa julgar a
sua idoneidade. 	 •

Com o Sr. 1° tenente . ajudante da for-
` taleza, serão dadas diariamente, das' 9 as

11 horas, todas as demais informações
que os interessados necessitarem. •

Quartel na Fortaleza de São João, 5 de
janeiro de 1934. — Ivan Madeira Coe-
lho, 1° tenente ajudante.•

Primeira Região Militar
•

• PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO
JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 27° DISTRITO -- MADUREIRA

•
SEDE -- ESTRADA DO PORTELA N. 34,

Edital de convocação para o alistamento
O 'engetheiro Pedro Olinto C. Cintra, presidente desta

Junta de . Alistamento Militar:
Faz saber aos que o presente edital lerem ou dele tive-

rem' conhecimento que nesta data foram itstalados os tra-
balhos desta junta, e, portanto, convoca a todos os jovenã
que,• no 'corrente ano, completarem ou já -comple,arana
anos de idade e são domiciliados ou trabalham neste distrito
a virem se alistar até o dia 30 de abril do corrente ano; e
bem assim todos aqueles que, tendo a idade compreendida
entre 18 e 44 anos, ainda não estejam inscritos nos registros
militares, como determina o regulamento com suas emendas,
para a execução do serviço militar.

Convoca também todos os interessados a apresentarem
esclarecimentos ou reclamações a bem dos seus direitos,
afim de que esta junta possa bem orientada ficar da verdade
e dar as informações precisas para esclarecer -o juízo da
Junta de Revisão (J. R. S.), que tem de apurar êste alista-
mento.

Esta junta, para o devido conhecimento dos interessa-
dos, transcreve os seguintes artigos da lei de sorteio: artigo
50 — Todo brasileiro é obrigado a se alistar, dentro dos qua-
tro primeiros meses do ano civil em que completar 21 anos
de idade; • dodendo também faze-lo desde a idade de 17 anos,
§.4° Todo•aquele que até a presente data não estiver alis-
tado, tendo a idade compreendida entre 18 e 44 anos, deverá
feze-lo.

Esta Junta de A. M. funcionará em todos os dias úteis à
hora regulamentar, em sua •sede, à estrada do Portela n. 34.

E para o conhecimento de todos lavrou-se o presente
edital, pelo presidente da Junta assinado.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1934. — Pedro Olyntho
C. Cintra, presidente da Junta.

SEGUNDA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO
•CONCORRÊNCIA' ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. coronel, presidente , do Conselho de Ad-
ministração, comunico aos interessados que se acha aberta,

nesta repartição, a inscrição dos negociantes que deiejarem
concorrer ao fornecimento, do corrente ano, de artigos de s oou-
sumo habitual, constantes dos grupos abaixo: -

I — A inscrição deverá ser pedida em requerimentodiri-
gido ao 'presidente do Conselho de Administracão, ,,até o dia 26
do corrente, acompanhado de documentos que provem:

a) haver pago, corno negociante especialista do. aitikyo de
que faz objeto a concorrência, impostos federais e municipais,
relativos ao último semestre;

b) ser negoeiante • matriculado, bastando para firmas co-
inerciais'a apresentação do respectivo contrato social; .

c) ter pago o imposto sôbre a renda, relativo-ao exercício
de 1932.

-- Os documentos acima não serão aceitos em . pública-
fornift; de acôrdo com o aviso n. 171, de 5 de maio de 1924,
do Ministério da Guerra.

•III — As propostas deverão obedecer as seguintes forma-
lidades;

• a) ser escrita em duas vias, sem emendas, rasuras ou en-
trelinhas, selada a 1' via com 1$000 (mil , réis), e o- sélo de
Educação, devidamente lacradas; 

b) preços. por algarismos e por extenso;
c) referir-se unicamente aos artigos dos grupos ,abaixo

especificados;
d) conter a declaração de completa submissão as. condi-

' ções dêste edital e as disposições do Código de Contabilidade
da União.

IV — Todos os artigos deverão ser de primeira •quelidade,,
de acôrdo com os tipos adotados e entregues nesta repartiçà,"o.

1 V — Ao Conselho de Administração reserva-se o direito
de adquirir ~ente os artigos que julgar necessários, bem
como o de anular, a presente concorrência si.' houver justa
causa, não cabendo aos proponentes indenização 'de espécie
alguma:	 • ,

VI — As propostas serão abertas no dia 29 do corrente,
às 15 horas, nesta C. R., em presença dos interessados, cor-
rendo a revelia a dos proponentes ausentes.

VII — Os pedidos devem Ser atendidos dentro de 48 ho-
ras, sendo es'impressos em 96 horas, sob pena de seremeance-
lados, correndo por conta do negociante a diferença `que se
verificar com a -aquisição em outro fornecedor. No caco de
reincidência, será cancelada a inscrição. No Almoiraritadia
desta C. R., serão prestadas quaisquer informações, clo.aspo
necessitarem.
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GRUPO I

GONIBUSTIvele, LTJAKIFICANTRO,

Alceol de 36 graus, litro.
Álcool de 40 graus, litro.
Álcool de 90 graus, litro.
Benzina ratificada, litro.
Estopa branca, quilo.
Gasolina, litro.
Oleo fino, litro.
Ouerozerie, litro.

GRUPO TI

ARGIGOS DE EXPEDIENTE

Almofada pa— carimbo, urna.
Alfinetes so. ,idos, caixas de 100 gramas.
Buvard de madeira, um.
Barbante grosso. quilo.
Barbante fino, quilo.
Borracha para tinta e lápis, dúzia.
Blocos de memorandos com 100 Palhas, cento.
Brochura índice com 100 /tabas, uma.
Brochura índice com 50 fólhas, uma.
Brochura em branco com 100 fólhas, uma.
Brochura em branco com 50 fólhas, uma.
Canetas, dúzia.
Cópias de atas de inspeção de saúde, milheiro.
Certificado modal° T, talão com 100 Rilhas, cento
Certificado modèlo U, talão com 100 fôlhas, cento
Certificado modelo V, talão coin 100 fõlhas, cento
Envelopes para oficio, milheiro.
Envelopes para telegrama, milheiro.
Envelopes para Memorandos, milheiro.
Envelopes pardos grandes, com 400 m/m x 295 mim. mi-

lheiro.
Envelopes pardos pequenos, com 400 m/m x 180 mim, mi-

Fio de algodão, rolos de 250 gramas, um.
Fio de algodão, rolos de 500 gramas, um.
Fita bicolor para máquina "Royal", dúzia.
Fita bicolor para máquina "A E G", dúzia.
Fichas de informação, milheiro .
Folhas para protocolo, milheiro.
Fólhas de vencimentos de oficiais, milheiro.
Fólhas para vencimentos de sargentos, milheiro,
Fólhas de consignação, milheiro.
Félhas de gratificação de oficiais reformados, milheiro.
Goma arábica líquida, vidros comuns, dúzia.
Goma arábica em pedra, quilo.
Grampos "Clips", n. 1, caixa.
Grampos "Clipe", n. 2, caixa.
Livros para atas com 200 fólhas. com 0m,25 x

um.
Livros para atas com 150 fõlhas, formato alinasso,
Livros para atas com 100 Palhas, formato almasso.
Livros em branco com 100 fdlhas, formato almasso,
Livros em branco com 50 fólhas, formato almasso,
Livros índice com 100 Palhas, formato almasso, um.
Livros índice com 50 fólhas, formato almasso, um.
Livro para protocolo, um.
Livro pequeno, riscado "Débito-Crédito". um.
Lapis J. Faber, n. 2, dúzia.
Lapis J. Faber, n. 3, dúzia.
Lapis J. Faber, n. 4, dúzia.
Lapis J. Faber, bicolôr, dúzio.
Lapie 3. Faber, tinta, ri. 6.312.
Lacre, caixa.
Listas modèlo A, milheiro.
Mata-borrão, fólhas.
Mata-borrão, em tiras, conto.
Mapa modélo F,
Mopa monto G, milheiro.
Mapa modêlo H, milheiro.
Mapa modèlo I, milheiro.
Mapa modal° J, milheiro.
Mapa modal° K,
Mapa modêlo L. milheiro.
Mapa modèólo M, milheiro.
Mapa maio N,
Mapa modólo O, milheiro.
Mapa modélo P, milheiro.
afoga modèlo X, milheiro.
Mapa modélo Z, milheiro.
Modal° Q, milheiro.
Memorandos envelopes, milheiro.

Notificação de sorteados, milheiro.
Notificação de alistados, milheiro.
Notificação de incorporação, milheiro.
Ofícios de apresentação de insubmissos, 500 e 500 cópias
Papel almasso liso de I, a, resma.
Popol almasso, pautado, de 1', resma.
Papel almasso, pautado, de 2, reama.
Papel. Holanda, com 62 pautas, Mento.
Papel para máquna, resma.
Popel Stencil, caixa.
Papel absorvente, milheiro.
Papel fino, rosa, para cópia, milheiro.
Papel fino, azul, para cópia, milhoiro.
Popel ouro, para cópia, milheiro.
Papel pardo para embrulhos, resma.
Papel carbono superior, caixa.
Percevejos de metal, caixa.
Penas Mallat n. 12, para uma caixa..
Penas 1Viallat n. 12, para dúzia,
Penas Leonardt para uma caixa.
Penas Leonardt, para dzia.
Penas para carbono, caixa
Penas J. para uma caixa.
Penas J. para dúzia.
Pasta Brasil, com móla, urna.
Pasta Brasil. sem móla, uma.'
Pasta de marroquim para mesa, uron.
Pegador para papel, um.
Papel para ofício, milheiro.
Raspadeira canivete, uma.
Régua de borracha com 0m,60.
Régua graduada com filete de metal de lado, uma.
Régua graduada (som filete de metal nos dois lados urna.
Régua graduada com 0m,50, uma.
Relações de correspondència para o Correio, milheiro.
Recapitulações, milheito,
Relação modal° B,
Relação modêlo C, milheiro.
Relação modélo D, milheiro.
Relação modêêlo E, milheiro
Registro modélo R, milheiro.
Registro modèlo S, milheiro.
Relações de sorteados convocados, milheiro.
Tinta preta superior, litro.
Tinta carmim, superior, litro.
Tinta para carimbo, vidro de moio litro.
Tinta para mimi6grafo, para uma lata.
Tinta para mimiógrafo, para dúzia.

oralP0 111

Roupa branca e de mesa
Atoalhados, metro.
Toalhas pura auscultação, uma.
Toalhas para rosto, dúzia.

GRUPO IV

Artigos de eletricidade
Fita isolante, peça.
Fusível cartucho, um.
Fusível faca, um.
Fusível rósea, um.
Lâmpadas de 25 velas, uma.
Lámpadas de 50 velas, uma.
Lâmpadas do 100 velas, uma.
Lámpadas de 150 velas, uma.
Lâmpadas de 200 valos, uma.

GRUPO v
Material de limpeza

cruzvataina, lata.
Cara para soalho, lata.
Caol, lata de um litro.
Flitz, litro.
Naftalina em esféras, quilo.
Potassa, quilo.
Palha de aço, caixa.
Ilõdo de borracha, um.
Soda cáustica, quilo.
Vassouras de piassava, dúzia.
Vassourinhas de piassava, duzia.

Vaseulhador para teto, um.

U111.
.

Mn •
Um

o

a•
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GRUPO VI

Ferragens e louças

Cadeado Tale, tamanho médio, um.
Espelhos pora gavetas, um.
Fechaduras para gavetas, uma.
Fechaduras para portas, uma.
Fechaduras com duas chaves, para portas, uma.
Fechaduras para armários, unta.
Filtro de barro, tamanho médio, um.
Filtro de barro, tamanho grande, um.
Filtro de borro, tamanho pequeno, um.
Martelo de carpinteiro, um.
Moringue de barro, tamanho grande, uma.
Moringue de barro, tamanho médio' uma.
Moringue de barro, tamanho pequeno, urna.
Papel higiênico, pacotes, dúzia.
Serrote, tom anho médio, um.
Talhadeira, tamanho médio, uma.
Niterói, 12 de janeiro 'de 1934. — Ranulpho Rocha, pri-

meiro tenente, intendente, almoxarife, pagador.

MINISTÉRIO DA FAMNDA

tomissão Central de Compras do Govêrno Federal

. COUTA DE PREÇOS
A Comissão Central de Compras do Grovérno Federal pede

, preços unitários para os materiais da relação abaixo:
Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que

vigorarão o preços oferecidos e os prazos de entrega.
Cada proposta deverá citar o número que designa cada

serie, a data deste número do Diário Oficial e conter tão só-
mente os artigos da serie a que se referir.

Para mais detalhes adiara as especificações aqui forneci-
das ,cópias exatas das enviadas pelas repartições requieitan-
tes, deverão os interessados dirigir-se ao Departamento Cen-
tral desta Comissão. — Pela Comissão Central , do Compras,
C, M. Faveret.

Edital	 419.409

Artigo --- Unidade — Oiiantidade

Propostas para 23-1-1934.
Para stock.

1. Sabão em pó, de 1' qualidade, quilo 	 	 150
2. Saboneteira para sabão lí quido, de vidro, fórma es-

férica, com capacidade pára 0,200 de sabão lí-
quido, uma 	

3. Sabonete de 1' qualidade, oval, de 0.160, perfuma-
do, um 	 	 300
Nota — As mercadorias acima deverão estar à disposição

da C. C. C.a partir do dia 5 de fevereiro de 1931.
Para entregas parceladas, no prazo de 90 dias, conforme

a necessidade das repartições.
1° — Os artigos oferecidos deverão ser de 1' qualidade, e

obedecer rigorosamente às condiçõeS acima estipuladas.
2' -- Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-'

preendendo carga, descarga e transporte dos artigos ofereci-
dos, e especificados para cada 'uma das zonas — urbana —
suburbana — rural e marítima.

3° — A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quan-
tidades pedidas de 20 % para mais ou para menos, obrigando-
se o forneceaor a manter os mesmos preços e nas mesmas
condições do edital.

4° — A C. C. C. requisitará os artigos propostos, dentro
de 90 dias, contados da data da assinatura do contrato. Findo
o ,prazo sem a requisição de tôda a » quantidade, fica reser-
vado ao fornecedor o direito de opção entre a continuação do
fornecimento nas condições contratuais, até o esgotamento da
quantidade contratada, e 'a rescisão do contrato. Si o forne-
cedor deixar de exercer o direito de o pção até 15 dias ante-
riores à terminação do contrato; o nse.smo direito se devolve
à C. C. C.

5° — O material acima será entregue mediante requiaições
Parciais eeecritae, assinadas Por um membro da (1. C X, A
entrega será feita em qualquer ponto da circunscrição do Dia.
trito Federal, correndo a$ despesas e riscos de traensporte
por conta do forneceder. O prazo de entrega para cada
ção, é de dois dias.

6° — O fornecedor fica aujeito às seguintes penas conven-
cionais::

a) no Ciso de rejeição de artigos por não serem de 1' qua-
lidade ou da capacidade estipulada no edital, multa de 5 %
Sôbre o valor respectivo, independentemente da obrigado de
substituir os artigos recuados no prazo de um dia;

b) na Segunda vez, milita de 10 % sObre o valor da quan,.
ticiade regeitada, além da substituição;

c) na terceira vez, multa de 20 % Obre o valor da quan-
tidade regeitada, 'perda da caução. rescisão do contrato e eis
clusão da firma do registro de fornecedores da C. C. C..

d) a substituição doe artigos regeitadoe, será feita no
prazo de um dia, sob pena de serem adquiridos de terceirea
por conta do fornecedor;

e) as importáncias das multas e aquisições de matertai
não substituido poderão ser reduzidas das créditos do forne-
cedor na C. C. Cl., descontadas da caução ou cobradas por não
executiva,

7° — Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

8° — A Comissão agirá com o máximo rigor em relação a
quaisquer infrações no cumprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a qualquer firula, e
reserva-ee, outrossim, o direito . inapelável de basear é jul-
gamento das propostas apresentadas, na idoneidade das ,fir-•
mas,avaliada esta na capacidade demonstraçla em anteriores for-
necimento a qualquer nova firma que pretender efetuar torne-
cimentos identicos ao constante deste edital, serão eXlgiveie
garantias e demonstrações de qualquer natureza, a critério
exclusiVo da C. C. C.

g° Estão sujeitas à invalidação sumária as propostsis
cujo compromisso para aceitação verse sõbre prazo inferior a
15 dias e as que consignarem simplesmente uma redução Obre
o preço mais baixo.

10 — O fornecedor ou fornecedores, aos CRUlis fôr adju,.
dieado o fornecimento constante deste edital, deverão' prestar
uma caução de 10 % Obre o valor da encomenda, consistente
em dinheiro ou em titulas federais ao portador,

tcoaudeçã toodeao soaque só será restituída após o esgotamento completo
stock, ou findo o prazo contratual.

li — A C. Cl. C, se reserva o direito de Pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações em face das propostàs aPrO-
sentadas. bem como o de anular ou reduzir a presente eort-
corrência no todo ou em parte, a seu exclusivo critério.

12 — Não serão tomadas em consideração as propostm
em que os proponentes não declarem expressamente subriletér-
se rigorosamente a todas as condições da presente coleta de
preços.

A Cornissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado uma só vez e afixado no quadro da C.
C. Cl., à avenida Rodrigues - Alvas, 135-loja,

—
As propostas para este edital deverão obedecer às pres-

crições do respectivo regulamento afixado na portaria desta
Comissão, .e ser entregues em subscritos fechados contra re-
gistro em protocólo, no dia 23 de janeiro de 1934, das 11 he
13 horas. à avenida Rodrigues Alves, 135-loja, e serão abertas
deverão para isso, apresentar o cartão de identidade fornecido
tia 13 horas e 45 minutos nap resença dos interessados que
pela Secretaria da C. C. C.

COLETA DE PREÇOS.

Edital n. 703.526/33 A
Artigo — Unidade'	Quantidade

Propostas para 29.14934.
eara entrega no Depósito Naval do Rio de Ja-

neiro:

17-S-10: Suporte de vulcanite n. 1, um 	
Informação — Suporte de vulcanite de rosca estanque e

resistente aos choques para 600 volts. tendo 2 rabichos de cabs)
n. 12, com 6" de comprimento, de acercSo com ,o modelo no De-
pósito Naval.

e
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1° — Deverão os proponentes declarar expressamente
suas propostas submeter-se rigorosamente às especificações
e normas do Ministério da Marinha. era relação ao material a
sei. fornecido.

2° — Os preços deverão ser dados pela unidade, incluindo
todas as despesas, inclusive as de transporte até ao local de
entrega.

3" — Constituem elementos de julgamento das propostas:
a) o preço unitário;
b) a declaração por parte dos proponentes do menor

prazo dentro do qual se comprometem a fazer entrega do ma-
terial proposto;

c) a extensão e natureza das garantias oferecidas pelos
proptmentes, em relação ao artigo que pretendem fornecer.

40 — Não serão consideradas as propostas cujos prazos de
entrega ultrapassem o exercício financeiro de 1933.

5° — Deverão os proponentes declarar em suas propostas,
marca ou fabricante do material que se propõem ffirnecer.

6°— O material proposto deverá adaptar-se perfeitamente
o material já existente na repartição requisitante, respon-

dendo os proponentes integralmente pelos prejuízos decor-
rentes do não cumprimento desta condiçãt).

7° — Os modelos do material acima, acham-se no Deli&
,ifo Naval à disposição dos interessados, devendo o material a
ser fornecido obedecer rigorosamente aos modelos referidos.

8°— O material oferecido deverá satisfazer plenamente às
1)rovas técnicas indicadas para essa classe de artigos, a que
Venha a ser submetido, tornando-se o cumprimento desta con-
dição elemento essencial para a sua aceitação.

90 — Estão sujeitas a invalidação sumária as pamostas
cujo compromisso para aceitação verse sôbre prazo inferior a
15 dias, e as que consignarem simplesmente uma redução sôbre
o preço mais baixo.

10° — O fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adju-
dicado' o fornecimento constante dèste eedital,- deverão prestar
uma caução de 10 To Ware o valor da encomenda, consistente
em dinheiro ou em títulos federais ao portador, caução essa
que será restituída após a entrega e aceitação do material pela
repartição requisitante.

11° , -- A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos dados
4t. estabelecer novas estipulações em face das propostas, bem
como de anular ou reduzir a presente concorrência, a seu ex-
clusivo critério.

12' — Não serão tomadas em considera.ção as propostas
em que • os proponentes não declarem expressamente subme-
ter-se rigorosamente a todas as condições da presente coleta
de preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado uma só vez e afixado no quadro da
C. C. C., á avenida Rodrigues Alves a. 135, loja.

1,1•nn•n••

As propostas para êste edital deverão obedecer as pres.
criações do respectivo regulamento afixado na Portaria desta Co-
missão, e ser entregues em subscritos fechados contrw-regis-
tro em protocolo, no dia 29 de janeiro de 1934, das 11 às
13 horas à, avenida Rodrigues Alves ri. 135, loja, e serão abertas
às 13 horas e 15 minutos na presença dos interessado's que de-
verão. para isso, apresentar o cartão de identidade fornecido
pela Secretaria da C. C. C.

AVISOS

Referència editais:
N. 703.987 (Fazendas);

N. 703.992 (Cabos de manilha, fio de vela, merlim, etc) .
A Comissão Central de Compras comunica aos interes-

sados em geral, que os editais de concorrência supra men-
cionados, foram publicados no Diário Oficial de 9 de janeiro
de 1934 e acham-se afixados no auadro da C. C. C., à ave-
nida Rodrigues Alves n. 135„loja.

Pela-Comissão Central de Compras. — C. alf. Faveret,
diretor.

itelertmula editais 419.399 e 419.496 Material de lim-
pesa) .

419:402, 419. 403 e 419.404 (Drogas).
419.407 tearvão Cardite
703.980 (Tinta de fundo),
03.993 (Amianto e barro refretário).

A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-
dos em geral, que os editais de concorrência supra mencio-
nados, foram publicados .no Diário Oficial de 10 de janeiro
de 1934 e acham-se afixados no quadro da C. C. C., à, ave-
nida Rodrigues Alves n. 135-loja.

Pela Comissão Central de Compras. — A. de Faria Silva,
diretor

• .
Referência editais 419.400 (Sabão comum) — 419:404 (Ga-

zolina a granel e em tambõres) -- 419.405 (Matérial clí-
nico).
A Comissão Central de Compras _comunica aos interessa-

dos em geral, que os editais de coneurrência supra mencien'a-
dos, foram publicados no Diário Oficial de 11 de janeiro de
1934 e acham-se afixados no quadro da C. C. C.. á avenida
Rodrigues Alves n. 135, loja.

Pela Comissão Central de Compras, A. de Faria da Silva,
diretor.

••nn•nn•1

RWPIFICA0E8

Referência edital 419.400 (Sabão comum)

A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento
dos interessados em geral, que no edital de conourrência su-
pra mencionado, publicado no Diário Oficial de 11 de janeiro
de 1934,	 pág. 718:

Onde se lê: no fim do edital;
...á avenida Rodrigues Alves, 135.1oja_ e serão abertas ás
horas, na presença dos interessados que, etc...

Deve-se .lêr :
...á avenida Rodrigues Alves, 135-loja e serão abertas ás
14 horas, na presenca dos interesado_s que, etc...

Pela Comissão Central de Compras, A. de Faria da Silva,
diretor.

Referêixia edital 419.401 (Gazolina a granel e em tambères)
A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento

dos interessados em geral, que no edital de conourrência su-
pra menciovado, publicado no Diário Oficial de 11 de janeiro
de 1934, á pág. 719:

Onde se lê: no único item do edital;
...para a classe "C", — Esp. 7-G-2-MM, litro.... 7508000

Deve-se lêr:
...para a classe "C" — Esp. 7-0-2-MM. litro.... 750.000

Pela Comissão Central de Compras, A. de Faria da Sitaa.
diretor.

Referência edital 419.405 (Matérial eliuico)

A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento
dos interessados em geral, que no edital de concorrência su-
pra mencimado, publicado no Diário Oficial de 11 de janeiro
de 1934, á pág. 719;

Onde se lê: no fim do edital;
•

....no dia 22 de janeiro de 1934, das 11 ás 13 horas e 45 mi-
nutos, na presença dos interessados, etc.

Deve-se lêr:
...no dia 22 de janeiro de 19'34, das 11 ás 13 horas, á avenida
Rodrigues Alves, 135-loja e serão abertas ás 13 e 45 minutos,
na presença dos interessados, elo...

Pela Comissão Central de Compras, A. de Paria da Silva,
diretor.

• ,==7.7.MPARII•P~. n!!!!41~. MeweePieNuffl."....m..
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Referência edital 419.407 (Carvão Cardiff).
A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento

dos interesados em geral, que no edital de concorrência su-
pra mencionado, publicado no Diário Oficial de 10 de janeiro
de 1 934 , à Pag. 622:

Onde se lê: no fim do Único item do edital:
...B. F. C. B. — Para entrega no zona urbana,

tonelada . . . 	
Deve-se lér:

...E. F. C. B. — Para entrega na zona suburbana,
tonelada . . . 	
Onde se lê: na cláusula 2:

...que deverá ser ebtregtie na zona . urbana do Distrito Fe-
deral.

Deve-se lêr:
...que deverá ser entregue na zona suburbana do Distrito Fe-derai:
' Onde se lê ria cláusula 5:

.. A entrega será feita na zona urbana do Distrito 'Fe-deral, etc....

,	 Deve-se lêr:
... A entrega será feita na zona suburbana do Distrito

Federal, etc-
Pela Comissão Central de Compras. — A. de Paria Silva,

diretor.
Nendeimn

Referência edital n. 703.987 (Fazendas).
A Comissão Central do Compras leva ao 'conhecimento

dos interessados em geral, o número do edital supra men-
cionado, 703.987, que foi omitido por ocasião da publicação,
no Diário Oficial de 9 de janeiro de 1934, à pag. 572.

Pela Comissão Central de Compras. — C. M. Faveret,
diretor.

len•••n•

Referência edital n. 703.992 (Cabos de manilha, fio de
vela, merlim, etc.).

A Comissão Central de Compras leva ao conheciniente
dos interessados em geral, o número do edital supra men-
cionado, 703,992, que foi omitido por ocasião dá publicação,
no Diário Oficial de 9 de janeiro de 1934, à pag. 573.

Péla Comissão Central de Compras. — C. d. Faveree.
•direfor,
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Tribunal do Contas
Pelo presente edital é intimado o se-

nhor Antônio Soares da Silva, fiador do
ex-agente postal' em São Paulo de Mu-
riaé,. no Estado de Minas Gerais, Adolfo
Matios7" para, no . Prazo de trinta dias,
contados , da data da publciáção deste,,
recolher "aos cofrs públicos, a Imponên-
cia de 1:2765762 alcance apnrado no
processo de tomadas de contas do citado
ei-agente, referente aos períodos de 21
de junlio de 1913 a 16 de novembro de
1914 o de 15 de julho de 1915 a 23 de
fevereiro de 1921, e a cujo pagamento,
bem momo ao dos juros da mora que
forem devidos, foi o referido ex-agente
condenado por acórdão de 30 de março
de 1932,-sob pena de ser feita a aliena-
ção administrativa dafiança do ex-
agente e prestada em favor do mesmo.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas,. 30-de tio dezembro de 1933. —
Alexandre Emiti° Sommier, diretor in-
terino'.

.11.•••••••

Pelá preseqte e4ital são intimado os
herdeiros do ex-coletor das rendas fe-
derais em Santana da Vargem Grawie.
no Estado de 'de São Paulo, José do Lima
Camargo, para. no prazo de trinta dias,
contados da data da publicação deste, e
nos tênnos do adi. 142 do decreto
mero 15.770, de 1 de novembro de 1922,
alegarem o que fôr a bem de seus cit.-
reitos sôbre, a importância de 324$132,
alcance verificaçlo nó processo de torna-
da de contas do citado ex-cOletor, refe-
rente ao período de 1 de janeiro 'de 1922
a 6 de abril de 1923. produiirem do-
currietitos, constituirem procurador na
sede 'cléste Tribunal ou declararem o do-
micilio,. para'o efeito de serem nele no-
tificados das decisões que forem profe-
ridas na tomada de contas, sejam elas
interlocutórias ou definitivas, sob Pena
do revelia.-

O alcance provém de:
' 2795246, de percentagens a mais reti-
radas em 1922:. • ;

41$886,' de percentagens a mais reit-•
radas ent 1023.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas. 30 de de dc.:embro de 1933. —
Alexandre Emitia Senntnier, diretor In-
terino.

Recebedoria do Distrito Federal

O diretor da Recebedoria 'do Distri-
to Federal faz público para conhecimen-
to dos interessados, nos tênues do artigo
21 do regulamento expedido com o de-
creto n. 5.142, de 27 de fevereiro de
1904, que, na .revisão do lançamento do
imposto de industrias e profissões, para
o exercício de 1934, houve em relação
ao ano anterior, as alterações constantes
dos editais publicados no Díario Oficial
dos dias abaixo discriminados, relativas,
aos seguintes distritos:

1° distrito—Dias 2-10-1933 6-11 de
1932 6-12-1933 e 26-12-19313.

21 distrito — Dias 2-10-1933, 17-10 de
1933, 30-10-1Ç133, 4-11.1933, 13-11-1933,
4-12-1933 e 11-21-1933.

4istrit,o--D1as--1040-1935, 13 de
novembro de 1933, ' e 29-12-1933.

4° distrito—Dias 10-10-193,3, 19.10 da
1933, 26-10-1933, 6-11-1933, 13-11-1933,
20.11i-1933, 13,12-1933, e 6-1-933.

50 distrito--Dias--210-1933, 6-10 de
1033, 26-10-1933, 20-11-1933, e 19-12 de
.1923.

60 distrito—Dias-13-10-933, 17-19 de
1933, 6-11-1933, 7-11-1933, 13-12-1933,
18-12-1933, e 30-12-1933. "	 •

7° distrito — Dias — 5-10-1933; 17-10
de 1933,26-10-1933, 11.12-1933, 19-12 de
1933 e 27-12-1933.

8°, distrito — Dias	 10-10-1933, 20
de dezembro 'de 1333 e 27-12-1933.

9° distrito — Dias — 17-10-1,933, 30.de
outubro de 1933, 13-11-1933, e 4-12-1933.

10° distrito — Dias 5-10-1933, 1710 do
1933, 4-11-1933, 14-11-1933, 18-12-1933,
e 28-12-1933.

11° distrito—Dias 10-10-1933, 31-10 de
1933, 13-11-1933, e 1-12-1933.

la° distrito—Dias 17-10-1933, 22-10 de
1933, 6-10-1932, 7-11-1933, e 13-11-1933.

13° distrito—Dias 10-10-1933.13-10 de
1933, 18-1N-1933, 8-11-19133, 127-11 de
1933, 4-12-1933, 7-12-1933, 11-12.1933,
2-1-1934, e 3-1-1931.

140 distrito—Dias 17-10-1933, 13-11 de
1933 e 26-12-1933.

15° distrito—Dias 17-10-1933, 23-10 de
1933, 31-10-1933, 13-11-1933. 27-11-1933.
e 19-12-1933.

6° distrito—Dias 17-10-1933, 8-11 de
1933, e 4-12-1933.

17° distrito—Dias 10-10-1933, 17-19-de
1933. '23-10-1933, 31-10-1933, 24-11 de
1933, 27-11-1933. e 29-11-1933.

18° distrito—Dias 5-10-1933, 17-10 de
1933. 23-10-1933, 30-10-1933, 8-11-1933,
13-1.1-1933, 27-11-10331 dl-41.2-1933, 14
de dezembro do 1933, 19-12-1933 e 4 de
janeiro de 1934.

19° distrito—Dias 6-10-1933, 17-10 de
1933, 23-10-1933, 30.10-1933, 8-11-1933,
e 13-12-1023,

20° distrito—Dias 17-10-1933, 13-12 da
1933.
de' do Distrito Federai, m' 12
de janeiro de 1934. -- Francisco Antu-'
nes, diretor.

Delegacia geral do Imposto sabre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sabre a Renda, faço- público
que foi calculado o imposto corres-
pondente ás declarações seguintes:

Exercício de 1932:
1E. 21.146, Blumer — 'saias, rua Coa-"

inc Velho n.. 1071111.
E 7.701. Bôa-Morte — José Claro da,

rua Barão de Itapagipe n. 321.
E 21.148. Boesch	 rua Cosmo

Velho n. 107.
E 30.900, Brandão — Carlos Dar-.

belly, Praça Tiradentes ns. 2. e 4,	 -
E 48.902, Goulart Júnior — Henri-

que Joaquim, rua S. Cristóvão n. 436. •
E 34.126, Medeiros — Jbsino de

Araújo. avenida Rio Branco n. 183,-
8° andar, S. 807.

E 33.157, Medina Júnior — Gregó-
rio de, rua do Ouvidor n. 93-95.

E 18.420, Nogueira	 Ano Augustc,
Hospital Central da Marinha.

E 39.684, Oliveira — Francisco Ro-
drigues dó, rua Pereira Nunes n. 92.

E 39.670. Pedrito — Luiz, rua Gar-
cia d'Avila a. 120, Ipanema'.

IE 23.647, Pereira — José Garcez.
rua -General Polidor° ti,.. 29;	 .

E 17.212. Pinto Júnior '—. José Ma-
ria, rua Barão de Mesquita. n. 109.

E 4.987, Santos	 José ,Antônio dos,
Cam po de São Cristóvão n. 134. 	 -

E 32.230, '- Simões. — Cena'
Banco do Brasil.

E 30.651, Soares — José Cristizifyi. •
rua Voluntários da Patria n. 292..
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E 20.054, 'Teixeira - Isaura, rua S.
Carlos n. 38.

E 41.899, Teixeira - José Maria,
rua Senador Eusébio n, 176.

E 3.140, Vasconcelos - João Soares
de, rua Real Grandeza n. 340.

1E1 21.576, Wittine - Guilherme, rua
da Candelaria n. 28, 1° andar,

Exercício de 19,32:
Suplemento:
E 26.657, Cipriano - Antônio de

Almeida, rua São Cristóvão n. 179.
E 10.397, Wonseca - Falis, pua

Tedfilo Otôni ri, 70.
E 7.431, Leite - Raul Ferreira, rua

DuvIvier n. 56.
A 292, Lassa - Francisco de Lemos,

rua da Matriz n. 32, Botafogo,
E 7.497, Loureiro - Luiz, avenida

Rio Branco n. 125.
E 1.034, Mariz - Joaquim José

Domingues, rua Candelaria n. 71, so-
brado.

E 9.521, Mendes - Joaquim, rua do
Lavradio n. 140.

E 8.664, Murray - D., rua General
Câmara-ri. 20, -4° andar,

E 20.713, Oliveira - José da Silva,
rua Voluntarios da Patria n. 423.

iE 6.60, Pacheco - Otávio, rua
Soares Cabral n. 63.

E 14.030, Paes - Manuel Joaquim,
rua do Gaiata n. 306.

E 28.738, Pereira - Adolfo Herbs-
ter, rua Custódio Serrão n. 56.

E 12.762; Pereira - Jonataa Nunes,
rua Voluntários da Patria n. 144.

E 15.809, Rezende - Dalmo Ribei-
ro de, rua Cezário Alvim n. 43.

E 28.741, Ribeiro - João Antôniii
Martins, rua Gonçalves Dias n. 32.

E 2.270, Routh	 W. F.. rua São:
Salvador n. 55.	 •

E 5.247, Sá - Rosa Gabriela Perei-
ra de, rua D. Minervina n. 17.

E 27.738, Salgado - Adelardo Pi-
res, rua, Sergipe n. 20.

E 10.729, Santos - Pery Alves dos,
rua •Andrade Pertence n. 17,

E 1.956, Sayad - Pedro, rua da
Alfândega n. 146.

E 4.509, Teixeira - José de Andra-
de, rua dos Andradas ri. 26, loja.

E 24.696, Vasconcelos, - José Ma-
chado de, rua da Quitanda n. 89.

Exercício de 1931:
E 20.429, Albertotti - Alfredo, rua

Mariz e Barros as. 370-34.
F 3.520, Amaral - Herman() de Vil-

temor, -rua do Rosário n. 156.
E 23.641, Barros -- Eduardo Ferrei-

ra de, (Dr), rua Copacabana n. 772.
F 5.171, Carvalho -'José Esperidião

de, rua Conde de Baependf n. 40.
E 37.711, Castro - Luiza Rosa de,

Mia Martins Ribeiro n. 29.
F 10.266, Castro - 11. .P. de, rua

7 de Setembro ri. 138'.
Ex-offic io :
E 2.732 e 34.262, Faria Antônio

a-- Emanuel Guerreiro de, (Dr.), rua
Santa Cristina n. 52.

E 31.428, Lisboa - José Patrocínio,
ima Santana n. 96.

E 10.230, Gratzer - Carlo, rua Co-
pacabana n. 92.

F 6.417, J. Moreira & (lonçalves, rua
do Acre n. 18.

F 34.059, Larnounier - Carmen, rua
1). Ana n. 9.

E 31.428, Lisboa - José Patrocínio,
rua Prudente de Moraes ri. 155..

F 8.067. Milde	 Kurt, rua 9 de
ievereiro ri. 95.

E 6.888, Oliveira & Filhos, rua Sa-
cadura Cabral n. 233.

F 10.225, Oliveira Júnior - M. F.
de, rua Paranhos n. 91.

F 6.312, Santos ‘Ss Leitão, rua Gon-
zaga Bastos n. 204.

F 7.689, Sieler - Gabriela Bruno.
rua Paissandú n. 30.

B 4.123, Batista - José Moreira, rua
do Núncio ri. 4.

E 3.858, Bento & Vale, rua da Qui-
tanda n. 81.

TI 3.529, Franco - Benjamin Gonçal-
ves, rua Quatro n. 92 - Vila Enge-
nho da Rainha.

1) 3.837, Grentener - Luiz, rua Se-
nador Dantas n. 43.

E 36.562, Leite - Camilo S., rua
Engenho de Dentro ri. 219.

A 1.146, Lemos-José Lourival Fran-
cisco de, Avenida Paulo de Frontin
n. 276.

D 4.690, Lopes & 1Mendonça, rua S.
Pedro n. 235.

C 763, Paiva - Ataulfo, rua Ibitu-
runa n. 108.

E 30.890, Parker - Zima Levei!,
rua São Clemente n. 271.

B 115, Pereira Júnior - José, rua
do Rosário ri. 162, fundos.

A 633 e E 16.010, RAgo - José da
Silva, rua Dr. Paulo Alves ri, 72 -
Niterói.

B 1.562, S. Brito & Irmão, Caminho
da Freguesia n. 1.103 - Inhaúma.

E 13.639, Silva - Avelino da, rua
do Ouvidor n. 31.

E 22.902, Vilar - António, rua Maia
Lacerda ri. 117.

Ficam cientificadas sses contribuin-
tes de que foram lançados, c expediu-se
notificação por via postal, podendo.
não obstante déle tomar conhecimen1n
nesta Delegacia Geral, dentro do prazo
de dez dias, contados da data de 15 do
corrente, e reclamarem a bem de seus
direitos em requerimento dirigido ao
Sr. delegado geral .0 despacho sare
êsse requerimento será publicado no
Dirio Oficial, e, dentro de rinco dias
depois da publicação se receberá o re-
curso para a instância administrativa
superior, sem efeito suspensivo quan-
to ao pagamento do impôsto.

Secretaria da Delegacia Geral do
pôsto Obre a Renda. Rio da Janeira,
12 de janeiro de 1934. -- 0 secretário.
Ostraldo Crespo Pereira de Souza.

Delegacia Fiscal do Tesouro Nario-
- mil do Estado do Rio de Janeiro

O edital de concorrência, para provi-
mento dos cupi-R.0s de segunda entran-
cia, acha-se piiii i icado, na integra, no
"Diário Oficial" de 23 do corrente, pag.
23.976 e seguinte.

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SACDE PCBLICA •

Diretoria Geral de Contabilidade

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Obras de remodelação do edifício da
Faculdade de Odontologia do Rio de
Janeiro
De ordem do Sr. ministro, aviso 1o.5

senhores interessados que a inscrição dos
candidatos à execução das obras de re-

modelação do edifício da Faculdade de
Odontologia do Rio de Janeiro, a que se
refere o edital de 27 de dezembro de
1933, publicado no Diário Oficial de 2
de janeiro corrente, de páginas 63 a 64.
deverá ser feita até às quatorze horas
do dia 15 de janeiro corrente, ficando
os demais prazos para fornecimento do
guias para caução e realização da con-
corrência marcados para os dias 18 e 19
do, mesmo mês, respectivamente.

Diretoria Geral de Contabilidade do
Ministério da Educação e Saúde Públi-
ca, em 3 de janeiro de 1934. •-• Hilari3
L. Leitão, diretor geral.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

Diretoria dos Serviços Sanitarios do .
do Distrito Federal

Do ordem do senhor doutor diretor,
faço saber que, de acordo com . o artigo
1.095. parágrafo 2° do regulamento Sa-
nitário em vigor, serão vistoriados, no
próximo dia 19 do corrente. os seguin-
tes imóveis:

Rua Tuiutf u, 57 (barraçfies), as
13150 horas;

Rua Sampaio Viana n. 28 (prédio), as
1-100 horas;

Rua dos Coqueiros n, 49 (estalagem),
as 14120 horas;

Rua Itapiril n. 126, as 14130 horas.
Poderão comparecer as vistorias, que-L

rendo, os proprietários dos mesmos, seus
representantes legais e demais interessa-
dos.

Rio de Janeiro. 12 de janeiro do 193Ç
- Dr. M. Pereira de Vasconcelos, secre-
tário.

Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. inspetor aviso ao
oioprietário do prédio n. 585 da Es-
trada Nova da Pavuna, que tem o prazo
de dez dias para apresentar defesa sobre
irregularidades praticadas DO * serviço de
abastecimento dágua désse imóvel e a
aplicação da penalidade prevista no ar-
tigo 17 do decreto n. 20.951, de 18 de
janeiro de 1932.

Secção de Expediente, 6 de janeiro de
1934 - Theophilo Dias Ribeiro: chefe
da secção.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Diretoria Geral de Agricultura

Concorrência pública para instalação de
uma oficina mecânica nos arrnazens
Diretoria do Fomento Agricola á ave-
nida Venezuela ri 154, destinada a re-
paros em máquinas e instrumentos
agriolas pertencentes á mesma Direto-
ria.

Chamo a atenção dos interessados para
o edital desta concorrência, publicado no
"Diário Oficial" do dia II do corrente
niés á página 695.

Secão de Expediente e Contabilidade
da Diretoria Geral de Agricultura, em 11
de janeiro-de 1934. - Adrião Caminha
rilho, no impedimento do diretor geral.
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MINISTÉRIO DA MARINHA.

4.n••n•

Capitania dos Portos do Distrito Fe-
deral e Estado do Rio de Janeiro
De ordem do Sr. caPitãO" I de • mar e

„ guerra Raimundo de Melo Braga de Men-
-• donça, capitão dos portos do Distrito

Federal e Estado' do Rio de Janeiro, faço
ciênte aos interessados que,'em virtude
do art. 3°, do decreto n. 23.348, de 15

.: . de novembro próximo findo, os trechos
"internos-da dóca do Mercado Velho, a
- partir de 15 do mês corrente, ficarão
reservados pára atracação exclusiva das
embarcações de pesca, devidamente ar-
roladas e licenciadas pelas repartições
competentes.

As embarcações que forem arroladas
e licenciadas, para outros fins, poderão

-utilisar o cães junto ao Mercado Novo.
• -. Os patrões ou arraes que assim não

procerem, ficarão sujeitos às multas
• regulamentares.

:,Secretaria da Capitania dos Portos do
Distrito Federal e Estado do Rio de Ja-
neiro, erti 11 de janeiro de 1934. — Eloy

'loa° Pierre. secretário.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DCSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Povoa-
mento

De ordem do Sr. diretor-geral, chamo
a atenção dos interessados para o edi-
tal de propostas para a venda de ani-
mais existentes no Núcleo Colonial "São
Bento", publicado nas páginas números
23.764 e 23.765, do Diarzo Oficial de 20
do corrente mês.

Contabilidade do Departamento Na-
cional do Povomento, 26 de dezembro

'de 1933. — Octavio Pacheco, diretor do
beeeão.

Junta Comercial do Distrito Feder

N. 11.085

Certifico que, 4 por despacho da unta.
Comercial de 11 de janeiro de 1'34, se
*arquivaram nesta repartição sob mime-.
ro 11.085, os documentos referentes ao
Banco Auxiliar dos Servidores da União,
Sociedade Cooperativa d'e Responsabili-
dade Limitada, a saber: Duplicata doa.
estatutos, do ato constitutivo realizado
em 30 de setembro de 1933 e da lista
nominativa dos associados. Eu, João
Higino de Araújo, 10 oficial da Secreta-
ria desta junta, passeie a presente cer-
tidão. Rio de Janeiro, 11 de janeiro de
4934. — João Hygino de Araujo, 1° ofi-
cial. Isento de sélo "ex-vi" do art. 40"
do decreto 22.239, de 19 de dezembro de
1932. — Visto. Isidoro Campos, diretor.
Á margem estava o tarimbo da Junta
Comercial.

(C. 6.963-13-1-934-178360).

&linfa Comercial do Distrito Federal

Certifico que, por despacho da Junta
Comercial de 11 de janeiro do 1934, se
arquivaram nesta repartição sob núme- •
ro 11.090, os documentos referentes á
Fiat Brasileira S. A. a saber: Certidão
do arquivamento e te:ór dos documentos
de constituição e todos os demais ar-
quivados na Junta Comercial de • São'
Paulo. Eu, João Higino de Araújo, 1°
oficial da Secretaria desta Junta, passei
a presente certidão. Rio de Janeiro, 1?
de janeiro de 1934. — J. Hygino dc
Araujo, 1° oficial. -1-- Visto. I Fernan-
des Couto, diretor.	 •

(Estavam inutilizadas duas estampi-
lhas. de _50000 cada uma e mais cinco
da taxa de educação). Visto. — J.
Hygino de Araujo, 1° oficial, no impe- •
dimento do diretor.

(C — 5.971 — 13-1-1934 — 16000)

Câmara Sindical

A.r1 de Almeida e Silva, presidente_
da Câmara Sindical dos Corretores de
Fundos Públicos da Capital Federal:

Faz saber, '.de ordem da Câmara Sin-
dical, que, tendo falecido em 14 de se-
tembro de 1933, o córretor de fundos
públicos Alfredo Gestão de Vilêmor do
Amaral, pelo presente são chamados
quaisquer interessados em transações
erri que houvesse intervindo o mesmo
corretor, a virem liquidá-las no prazo
de seis meses, conforme preceitúa o

art. 14, do decreto n. 2.475, de 13 de
março da 1897, incorrendo nas dispo-
sições da lei, os que no referido prazo
não fizerem valer os seus direitos e eu,
Jorge Goulart, secretário da Câmara,
o subscrevi. • eeretaria da Câmara
Sindical do de Janeiro, 11 de janei-
ro de 1934. • Ary de Almeida e Silva,
indico.
C. 5.95 — 11-1-1934-3974800-30 v.)

/EDADES ANÔNIMAS
DUARTEA.JPRIZ. 8w-G0-11194.

Casa fundada em 1879
Éstado do. Espirito Santo,

• Vila.de rocinha

BALANÇO-GERAL DA sEcção BANCARIA EN-.
• CERRADO EM . 31-DE'DEZEMBRO DE 1933

....
Ativo

Contas correntes . .	 240:255020
Efeitos a receber com
• terceiros . 	
	

41:420N300
Secção comercial
	

6:706$280
Caixa . 	

	
21 :696$000

310:078$200

• Pau¡vo

Depósitos em contas cor-
rentes • •  • •	 213:315000

Contas correntes . 	 	 1 :248$400
Títulos em cobrança 	 	 41:420000
Secção comercial e/ lu-

cros e perdas ......	 4:094000

	 310:078$200

DEMONSTRAÇÃO . DA CONTA DE • LUCROS E
PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1933

Débito

a Despesas Gerais:
Pelas dispensadas de ju-

•ano • 	
lho a, dezembro . deste

2:727$600
IinpoStes • e ' séloS

• • Per- inniOstos	 áélos
• - pagos-de julho a de-

zembro dêste ano 	 	 • 62$000
á Secção Comercial c/

lucros e perdas:
Pêlos lucros verificados

nêste balanço , 	 4:094$000

6 :8830O0

Crédito
. lucros verificados
nêste ano em cornis-
missões e juros e

descontos . 	
	

6:883$600

6 :883600
Vila de Iconha, 10 de janeiro de 1931.
Duarte, Beiriz & Companhia.-

(C . 5 . 958-13-1-933--35$700 . )

"Diretoria Geral do Arsenal de Mari-
nha do Rio de Janeiro

No -Diário Oficial de 3 de corrente,
-••• acha-se publicado na integra, o edital de

preenchimento de uma vaga de operário
de quarta classe da ofieina de carpinta-!
ria, secção de can-inteiros.

Escola' Naval
De ordem dó Sr. contra-almirante, di-

retor, comunico aos interessados que do
dia 2 a 30 de janeiro de 1934 estará

,r • aberta na Escola Naval, na Ilha das Eri-;
xadas, a inscrição para o concurso de ad-
missão no 1° • ano do Curso Prévio. As
instruções e normas do requerimento se-

' Mo encontrados na Escola. Os requeri-
mentos serão recebidos entre 9 Noras e
30 minutos e 14 horas e; 30 minutos.
•z Escola Naval, Rio de Janeiro, 28 de

• -''---deZembro de 1933. — Todo Amorim
Júnior, secretário. 	 - • -	 •

....
Diretoria de Fazenda

D. I. F.
PROGRAMA NAVAL	

•

De ordem do Sr.. contra-almirante,
• diretor geral de Fazenda, comunica-,se
a quem possa interessar que, na Direto-
ria -de Fazenda da Marinha, ou nas em-

- baixadas e legações brasileiras, em • Lon-
dres, Washington; -París, 'Roma, • Cope-

,. !alague, Stokolmo, Amsterdam, •Madrid,
Oslo e Tokio, e Delegacia Fiscal em Lon-
dres, serão recebidas, respectivamente,
até às 13 horas do dia 14 de fevereiro do -
ano corrente,-as inscriçõeS • e cauções
para apresentação de propostas para o
"Programa naval" brasileiro.

Cortiunica-se. outrossim, 'que o recebi-
mento das propostas será feito às 13

'• horas do dia 15 de março, tambem
• corrente ano, na Diretoria de Fazenda
e da Marinha, nesta cidade do Rio de Ja-
' neiro.

Diretoria de Fazenda da Marinha,
'(D. F. I), em 13 de janeiro de 1934.
Haroldo Methodirï dá • Costa, 2*- 'tenente,

• contador naval.
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BANCO PORTIJOUÉS DO BRAMI

Sede — Rio de Janeiro

Filiais em S. Paulo e Santos

Capital Ra. 20.000:000e000

PiALemo DA MAIIIIZ E FILIAIS, Eu 30 DE DEZEMBRO DE 1933

Ativo

Ediliolos do Banco (Matriz e filiais."... 	 5.150 :9988532
JLOGTEAS
	 5.777:3158782

•-;

ANCO DE OPERAÇÕES MERCANTIS S. A.

BALAN EM 30 DE DEZEMBRO DE 1933

Ativo

tras descontadas . 	
Obrigações a receber 	
Empréstimos em contas correntes
Valores caucionados . 	
Letras a receber 	 	 ..
Valores depositados

Caixa:

447
r''‘•

894:3168620
1:6708000

14:5768200
58:8268100
91:9658372

1:2408000

20.000:0008000
66:0628750

308:0758350

Letras e efeitos a receber;

Letras do exterior....	 590:5308000
Letras do interior... 9.921:4028208

Empréstimos em conta corrente	 1•••n • • •••

•Hipoteoas 	
Titules e fundos pertencentes ao Banco...
Valores- caucionados  •
Valores em administração *****
Ações oro caução 	
Agências e
Correspondentes no pais e no estrangeiro..
Contas diversas 	
Caixa — Em moeda corrente, no Banco do

Brasil e em outros

Passivo

CePital • • MO ••• MOO!~ ••• •~1•111I• • .• •.• i IN* Yini • CAEM CM

Fundo de reserva 	 2G• • C•••• 	

Fundo de

Depósitos em conta cor.
rente com juros:

C/corrente de movi-
mento 	  19.726:0078953

C/correntes garantidas
(saldos credores)	 6 :5338900

C/correntes limitadas 7.256 :0738423
Depósitos em conta corrente sem juros....
Depositas a prazo fixo e letras a premio..
Credores por valores em caução e admi-

nistração **********	 • • ~MI/ 	 AI •
Valores hipotecários .... 	
Agências e filiais 	
Caução da	 	 ~11•41~/~0

Credores por letras e efeitos a receber....
Correspondentes no pais e no estrangeiro..

Dividendos a pagar:
Anteriores. 	 	 145:209$700
26 a distribuir à razão

de 5 % a. a. 	 	 500:0008000

Contas diversa6....~^~mws.....

Em moeda corrente 	 	 37:7708386
Em bancos . 	 	 4:4528990	 32:2238376

Diversas contas	 31:3738000• 

1.136:1908808

Passivo

Capital • . 	  ••	 200:000$000
Fundo de reserva .	 ....... . . . . 	 	 1:4638600
Depósitos em contas correntes:

Contas correntes com ju-
ros . .	 ......	 146 :8268459

Contas correntes sem ju-
ros	 4428600

	

Depósitos a prazo .......263:076$300 	 4i0:345$359

Compromissos por endossos . 	
	

355:0108060
Dividendos a pagar 	 	 ..	 3:83U400
Caução da diretoria	 20:0008000
Depositantes de valores e títulos 	

	
132:0318472

Diversas contas • . . 	
	

13:5048977

1.136:1908868

Ernst Schulz, diretor presidente. — Otto Mergenthaler,
diretor secretário.

nEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS ElV1 30 DE DEZ.!.
BRO DE 1933, RELATIVA AO ANO DE 1933

Débito

Saldo do ano de 1932 	 	 3:805$73i.
Despêsas gerais

Honorários, ordenados, alugueis, impostos,
despêsas diversas, reorganização, etc.	 66:1788489

Juros
Creditado a esta conta	 ......	 8:1618621

Liividendos
3 % p. a. — Pro rata temporis 	

	
3:8358408

Fundo de reserva
Creditado a esta conta 	 	 9598600

82:940684/

Crédito

Corniss6es e descontos
Menos os que pertencem ao ano próximo

futuro, amortizados os prejuízos 	 	 62:840/681

10.511:9328208

29.478:5228977
15.874:5468800
4.999:8308000
4.900:3658016

95.316:6798192
120:0008000

9.453:3048380
900:3458240

19.894:5548123

15.732:3528128

211.176:7408378

20.989:2158276
949:317$17S

4.004:3978090

100.223:0448208
15.874:5468800
2.695:3058050

120:0008000
10.511:9328208

685:2228198

82:9408851
• Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1934. — O chefe da coa-

tebihdade, F. da Costa Teiweira. — O presidente, Visconde de	 Ernst Sehulz, diretor presidente. 	 Otto Morgenthaler,
11 orae4.	 diretor secretário.,

6.126 — 13-1-934 — 718400)	 ..(C.-5.9620-13-4,-34-81~

en :209$700

28.104 :4188575

211.176:7408378

',,, r7, ,, -1.1 ....fgS17,r11111111111111oN 1111V ipupinonimip ipinuouff~ipurimim •
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THE Y0K0HA1VIA SPECIE. BANK LIMITED

Estabelecido em 1880

Casa matriz - Yokohama, Japão

'Capital . 	  Yen 100.000.000,00
Capital realizado 	 . Yen 100.000.000,00
Rindo de reservas 	  Yen 121.250.000,00

BALANCETE DAS OPERAÇÕES N( PRAÇA DO RIO DE JANEIRO, EM 31.
DE DEZEMBRO DE 1933

Ativo

Letras descontadas 	
Letras e efeitos a receber por conta própria
•	 do 'exterior 	
Letras. e efeitos a receber em cobrança do

exterior . 	 	 .
Letras e efeitos a receber em cobrança do

interior . 	
Empréstimos em contas correntes 	
Valores caucionados 	
Caixa • matriz 	
Agéncias e filiais no exterior 	
Correspondentes do interior 	
H:potecas . 	

Caixa:
Em moeda corrente no banco 	
No Banco do Brasil-,
Em outros bancos 	

Diversas contas 	
Móveis e utensílios 	

'Mal do ativo 	  22.014:1791412

Passivã

Letras a pagar 	
Lucros e perdas 	

Correspondentes do interior 	
Agências e filiais no exterior 	

Diversas contas 	

Caixa matriz 	

Capital . 	

Titulas em caução e em depósito 	

	

Depósitos em conta de cobrança do interior 	

sc itos em conta corrente com juros 	

dos a prazo fixo 	
'tos em conta cort nte sem juros 	

em conta de cobrança do exterior.

2.052:690122

8.120:0768100

3.478:9448700

4 243:0551697

- 409:1731343

1.000:0008000
1.382:6768027

919:767134

397:1891800

69:199$530,

9:0471000

1:5358005

8241717

Total do passivo 	  22.084:1798412

Rio "'Janeiro, 13 de janeiro de 1934. - M. Hioki, ge-
rente. -1 1'. Sarada, contador.

. (C,-5.960-13-1-934-76$500)

PANNiA BANCÁRIA ÁUREA matásumn

DA MATRIZ E PILIAL, EM 31 DE DEZEMBRO -pz' -1
Ativo

tetras descontadas 	
	

11:0001000

Títulos e fundos pertencentes à Companhia 	
Valores depositados 	

Empréstimos em anta corrente 	
Valores caucionados 	

	 284:1248100

141:2911500
55:0001000
20:0008000

Caixa:
124:2771205Em moeda corrente 	 &&	

1.239:4048400No Banco do Brasil 	 41,.k.looè
162:3928200

	

Em outros bancos da praça.„,,,,,..„‘,.. 	
196:3781830Diversas contas 	

2.537:4768500-Mutuários . 	 	 •	 ....	
1.454:3128790Filial de penhores 	 	

260:000100011415Y41 - 41 4.**-"*.1.1.**	 •• 'PP* 4..10444

6405:6571525

Passivo

Bancário	 500:0008000
De penhores 	  	 . 500:0001000

Fundo de reserva e outros
Fundo de previdõncia
DepoSitos em , conta corrente c/ juros.......
Depósitos em conta corrente limitada.......
Depósitos a prazo fixo 	
Títulos em caução e em depósito
Matriz
Dividendo:
Saldo anterior 	 	 9:2411000

Pelo 29°, a razão de 16 %
ao ano 	  ...	 80:000$000	 80:9281000

Diversas contas . 	 	 . 38:9581035

6.405:6571525

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "Lucnos E PERDAS", EM 31 DE , DEZEM-
BRO DE 1933

Débito

aneiro, 13 de janeiro de 1934. - Augusto Cesar
Roxo Filho, presidente. - Alberto Mattos, con-

(C. 6.123 - 13-1-934 ,- 681300)

ARRIA. ADMINISTRA~ E CONSTRUTORA

BALANÇO GERAL EM .30 DE DEZEMBRO DE 1933

wimmemoamemor 	 Ativo

Administração do propriedades 	
Propriedades e terrenos 	
Contas correntes 	

Caução da diretoria 	
Contas garantidas 	

 2.100:0001000

388:6011740
192:8108749

20:0001000
25:0001000

27:5431700Letras a receber 	 	
27:3101620Diversas contas 	
31:4111947Caixa . 	........ 	

_812:6781756

Passivo
Capital . 	  200:0008000
Secção Bancária 	 	 50:0001000	 250:0001000.

Ações da diretoria 	 	 20:0008000
Hipotécasn garantias • -	 .	 25:0001000
Proprieda&s de terceiros 	 • 2.100:0008000
Finado de reserva 	 	 7:3978200
Contas correntes 	 	 366:8958110
Diversas contas 	 	 43:3861446

2.812:6788756

	 .. 14:4968400
	 ..	 4548700

14:9518100
4••n•••n••n••n~II

2.010:000fou0

213:6341850

3.478:9441700

9:0471000'
80:1208300

.8.120:0761100
84:1598877

3.739:5188669
2298900

1.129:7051502

* • • 70:9331290
2.688:3328864

1:2611120,
442:7658240

15:4501000

•)

1.000:0001000

1.053:7451000
60:4551000

1.135:3551300
121:5501200

1.385:3531200
75:0008000

1.454:3121790

Rio d
de Olive
tadon.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS r: PERDAS.	 .	 .
Débito

A despesas gerais 	
A juras e descontos 	 **

Alugueis .	 	 13:5508800
Móveis e utensílios . 	 	  ......,..... 2111500
Despesas gerais . 	 189:9588100
Honorários .	 	 24:0001000
Fluido de reserva 	 41:0651000
Lucros suspensos 	 17:4458000
Honorários suplementares 4 diretoria 	 20:9331320
Fundo de previdência 	 6:9788000
Dividendo a distribuir 	 80:0001000
Mutuários . 	 . 	 2:9841000.

397:1951720

Crédito
Leil6es.	 	   41:2641670
Eventuais . 	 14:0678900
Juros . 	 341:8631150

397:1951720



OFI

11 :9511100

Rio de Janeiro. 30 de dezembro (te 1933.—Carlas Castrioto
dm , F. Mello diretor presidente. — Thomas Francis Leonardos,
diretor tesoureiro.

(G,..5.37!--418-1-34-381800)

CASA BANCARIA MONTEIRO DE CASTRO tk COMP.,

IA-LANÇO  DAS OPERAOOES L'M 30 DE DEZEMDRD TE .'1933..s
~MINIMPOLY

Ativo

Letras descontadas • 	
Letras • e efeitos a receber •ens -cobrança - da

praça
Valóres em Vs.iiiidaçã•o 	
Empréstimo em contas torrejes
Valóres caucionados . . 	
Títulos e fundos propricrs 	
Hipotecas . 	 -
Caixa, em moeda corrente
Caixa no Banco do Brasil 	
Caixa em outros Bancos 	
Bens Imobiliários de ,Terceiros 	

Total do ativ. °.	 ...	 .

Passivo

Capital . . .	 . 	
Fundo de reserva
Depósito em conta corrente com juros 	Depósito em conta de cobrançu da praça
Títulos em caução e em depósito 	
Valóres hipotecários
Diversas contas
Fundo de li quidações . 	
Administração de bens 	

Total do PaSSIvu

1.724:9323400

17:1053500
161:6011122

2:8911500
348.9371984
564:4651550
100:0001000
17:2651189

473:5401900
101:835$218

1.275:0001000

4.767:6053363

1.000:0001000
826:0008000
680:7688530

18:3823500
348:9371981
100:0001000
374:5081150
162:0081199

1.275:0001000

4.787:6051383

Rio de Janeiro, -10 -de jaireire de
Castro cé Comp.

1934. — Monteiro de

(C. 6.119 --13 - 1 -984 --64300)

”tilit
Jarieir	 de 113:3-'t

Crédito

1:4041780
5 :029119,

:69$i00
1 :8201620

011WANRIA. THEIATNI4WDB firitTiMENS- GERAIS — S. A.

BALAno EM 30 DE DEZEMBRQ E 19a3.	 •

Atiro
Theodor Wille 	 CO. Ltda., C/Esp.:

Importe desta conta 	 	 100:0001000Valores caucionados:
V/ de 55 aeões de 2001 cada urna, caucio-nadas pela diretoria 	 	 9 :0008000

109:0008000
PassivoCapital:

V/ de 500 g enes de 200$ cada uma 	Caução da diretoria:
Valor desta conta 	

e. t. ou O. — Mó de Janeiro, 3.0 de dezembro de 1933.Thema ?, Simon, diretor-presidente. — Manoel da Costafiello, contador.•

Saldo do exercício passado.. 	
De comissões . 	

De contas correntes:

De António de Pauta Sousa clJacarepaguá 	  ...
Saldo que passa para o exe.rcielo seguinte.. ......

100:0001000

9:0001000
rolem

109:0008000

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E
EM 

	 PERDAS
_30 DE DEZEMBRO DE 1933

Débito	 •Impostos e licenças:
Importe desta conta 	 	 14:6208000' Despesas gerais:
Importe desta conta 	 	 3821100

15:0028100
Crédito

Thendor Wille & Co. Ltda., C/C.
Importancia que receberam dos acioniStas

Srs. Theodor WIlle St Co. Ltda., paracobertura desta conta 	 	 15:0028100

15:0028100
8. E. ou O. — Rito de Janeiro, 80 de dezembro de 1933.Theodor Sinion, diretor-presidente. -- Manoel da CostaDello, contador.

PARECER DO CONSUCRO

Os membros do Censelho ,Fiseal da S. A. Companhia,Thewico de Armazena Gerais, abaixo assinados, após haveremprocedido ao exame dos livros, documentos, registro de merca-
dorias, de operações e . ao que se relaciona com os negócios
desta companhia, são 'de pareeer'que se'aproveM as suas contas
e o balanço fechado a 30 de dezembro de 1933, por se acharem
em perfeita ordem e plenamente justificados.

Rio de Janeiro; 8 de janeiro de 1931. — Os fiscais: Paul
AlfredoMohrsedt Jutfior. — Aurelio Castilho.

(C-5.969-13-1-34,553100)

Nein ADES CIVIS
AMBR/CA FUTEBOL CLUBE

EXTRATO DE ESTATUTOS

Pessifit jurídica ,de direito privado
pelo registro de seus primitivos esta-
tutos, feito sob n. de ordem 883 no li-
vro n. 2 de Sociedades Civis, do Casto-
rio Tefé, em 26 de setembro de 1917,:tendo sua sede e fóro nesta Capital e
são seus fins: promover e estimular a
cultura (isica, sob todas as suas formas,
podendo também organizar reuniões ou
divertimentos de carater esportivo ou
soeial. O Chib será constitu ido por só-
cios de ambos os sexos, sem distincão

48.~.•
de nacionalidade, opinião política, cren-ça religiosa, os quais não responderãosubs idiariarriente pélas obrigações so-
ciais. Haverá 9 classes de sócios: Fun-
dadores, .Orandes-benernéritos, Benemé-
ritos, Proprietários, Rem-idos efetivos,
Pessoais, Juvenis e Honorários, e será
sócio Proprietário, aquele que possuir
uma ação de sócio proprietário do .me-
rica Futebol, Clube, conforme previsba
no artigo 12" e Seus parágrafos. O
Clube será administrado pelo Conselho
Aministrativo constituido de 10 mem-
bros efetivos seguintes: presidente
( que é o seu responsayel legal em juízoe fora dele), 1° -vice-presidente, 20 viee-
presidente, 3° vice-presidente, secretá-
rio, diretor sochil, I' tesoureiro, 2° te-
soureiro, procurador e diretor gersl.
Esportes. O património do Clube seráeonstitnido: neles bens -móveis e imis-

,nnn••n

seis q ue possuir, pelo fundo de reserva,pelos prémios cai-ator perpétuo, pelos
donativos e pela renda proveniente das
ações de sócio proprietário ou presta-
ções por conta destas. Ao sócio propet,--
tário é dada a co-propriedade dp Patri-
mônio do Clube, ressalvados os direitosdos possuidores de títulos da divida hi-
potecária existente, O Clube terá dura-
ção por tempo i ndeterminado, s i-5 ,po-dando ser dissolvido, pela assembléia
geral, por .motivo de dificuldades insu-
peraveis, caso em que seus bens serãe
.divididos pró-rata entre os sócios pro-
prietários. Os presentes estatutos só po-
derão ser reformados no todo ou ern
parte de acórdo com o disposto na alí-
nea d) do artigo 61 ou na alínea h) do
artigo 66. Os corpos dirigentes constam
dos estatutos. -- A administração.

(C 6.283 -- 15-1-934 -- 36$700).
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- POLICLINICA GERAL DOS SARGENTOS

EXTRATO DE ESTATUTOS

A Policlinica Geral dos Sargentos, com
sede e Miro nesta capital, a durar por
tempo indeterminade, • estando em co.nsti-
tuirsão o seu fundo social, tem por fim
prestar aos seus associdaos e respectivas
familias, assistencia medica, cirurgica,
dentaria e farmacêutica. A Policlínica
erá administrada por um conselho dire-
tor de seis membros, composto de pre-
sidente (que será o seu representante em
juízo e fóra dêle); vice-presidente, pri-
meiro e segundo secretários e primeiro e
segundo tesoureiros; uma comissão fis-
cal de tres membros composta de presi-
dente, relator e secretário e um diretor
assédio° da poliolínica. Os socios não res-
ponso:lerão subsidiariamente; pelos com-
promissos da policlinica. A policlinica
só poderá ser dissolvida, quando estiver
reduzido a sete, no mínimo, o seu nú-
mero de socios, sendo os seus bens nesse
caso, depois de satisfeitas as suas di-
vidas doados a uma .associação idêntica.
Estes estatutos serão reformados quan-
do a pratica demonstrar neoessaria. — A
diretoria.
• ( C	 5.966-13-1-934-19$400)

ANIINCIOS
Emprésa Brasileira de Diversões

• ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De ordem do Sr. presidente e de
acôrdo com o art. 18, paráfrago B. dos
estatutos sociais, convido os senhores:
acionistas da Emprêsa Brasileira de Di-
versões; para se reünirem- em assembléia
geral, que será realizada ,'em 31 do cor-
rente, às 15 horas, na séde social, para
prestação de contas, eleição do conselho
fiscal e outros assuntos de interesae
social. — João Alberto Bressan, gerente.

(C 5.954-11-1-34-24$500-3 vezes)

Banco Português do Brasil

TRANFERÈNCIAS DE AÇÕES

Ficam suspensas as transferências de
ações a partir do dia 22 do corrente, in-
clusive, até o dia que se iniciar o pa-
gamento do dividendo relativo ao 2° se-
mestre de 1933.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1934.
— A diretoria.

(C 5.120-13-1-34-7$100)

Companhia Edificadora

JUROS DE "DEBENTURES" A PAGAR

Do próiimo dia 15 do corrente em
diante, excéto aos sábados, serão pagos,
no escritório desta companhia, à rua :Vis-
conde de Inhaúma n. 80, 1° andar. das
13 1/2 às 15 1/2 horas, os juros relativos
ao 2° semestre de 1933, à razão de 8%
ao ano ou sejam 8000 por' debenture.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1931.
— A diretoria.

,(C 5.956-1.1-1-34---16$300-2 vezes)

Lojas Americanas S. A.

DITRIBUIÇÃO DE DIVIDENDO

Aviso
Havendo sido deliberada a distribuição

de um primeiro dividendo de 25$000
(vinte e cinco mil reis) por ação, são avi-
sados, por esta forma, os Srs. acionistas
de que o -respectivo pagamento será efe-
tuado a partir de 15 do corrente, na sede
da companhia, à praça Meuá n. 7, 15°
andar, nos dias úteis das 9 às 12 horas,
legitimada a propriedade das ações, que
deverão ser apresentadas no ato do rece-
bimento.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 193t.
— A diretoria.

(C 6.046-..4-1-34-73$400-6 vezes)

Banco do Comércio

DIVIDENDO 115°
Do dia 17 em diante, pagar-se-á, exce-

tuando aos sábados, o 115° dividendo das
ações Banco, relativo ao semestre findo
em 31 de dezembro de 1933, à razão de
5$000 por ação integrado.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1933.
• Raul de Araujo Meia, presidente.

(C 6.081-8-1-34-28$600--4 vezes)

Caixa Beneficente dos Empregados
da Alfândega do Rio de Janeiro

• De ordem do Sr. presidente, convido
es Srs. associados para comparecerem à
assembléia geral extraordinária, convo-
cada especialmente para decidir sôbre
validade da eleição realizada em 23 de
dezembro do ano pessado, em face dos
estatutos, ou proceder-se a nova eleiçãi.•
a qual efetuar-se-á no dia 20 do cor-
rente mês, às 4 1/2 horas da tarde, no
prédid, sito à rua - Visconde de Itaborai
n. 78, onde se acham afixados os moti-
vos que determinaram essa resolução.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1934.
— Leão Caçador, secretário.

(C 6.248-8-1-34--24$500-2 vezes',

Companhia de Fiação e Tecidos
Confiança Industrial

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados .os Srs. acionistas da

Companhia' de Fiação e Tecidos Con-
fiança Industrial, a se reünirem em as-
sembléia geral extraordinária, no dia 17
de janeiro, às 15 horas, na sede da com-
panhia, á rua D. Elisa n. 67, afim de
deliberar .sôbre assuntos urgentes, que
entendem com a reorganização da com-
panhia, inclusive o que se refere às deli-
berações tomadas pela assembléia gera!
extraordinária de 21 de outubro de 1931
bem 'assim para resolver as medidas que
forem julgadas convenientes à inesm
reorganização, como Seja redução de ca-
pital e subscrição para aumento dêste.,
acôrdo com os credores, autorização para
operações de crédito e para liquidação
da sociedade ,na hipótese de se tornar
impossivel a realização daq.uelas rnss
didas.

De acórdo com os estatutos ficam sus-
pensas as -transferências de ações.
• Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1934.

— A diretoria.
(C 6.105-11-1-34-69$400-1 ezes)

•
Centro Espirita Redentor

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA
GERAL ORDINÁRIA

De ordam do Sr. presidente. convido
os Srs. associados a se reünirem co dia
20 do corrente, às 13 horas, em assem-
bléia geral, na sede do centro, à rua Jorge
Rudge n. 121, sendo objeto de delibera-
ção: eleição de diretoria e exãme de
contas.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1934.
— O secretário, O. Cruz

(C 6.118.-12-1-3i-27$500-3 s-ezes

Banco de Crédito Geral

Na tesouraria déste Banco, onhris-
mente, a partir de 18 do corrente mês,
se fará o pagamento do 8° dividendo
correspondente ao 2" semestre de 1933
à razão de 6 % ao ano.•

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1934.
— A diretoria.

(C 6.113-12-1-34-21$400--3 veze4)

Companhia Brasil Cinematográfiya
JUROS DE "DEBENTURES"

19° trimestre
Nos dias .16 e 17 do corrente, serão

pagos, no escritório da Companhia In
dustrial Odeon, à rua do Passeio n. 2.
sala 1.201, das 14 às 16 horas, os jure=
do empréstimo por debentures da Com-
panhia Brasil Cinematográfica, em cir-
culação, relativos ao 19° trimestre. ven-
cível em 15 dêste Mês. •

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1934.
— Eugenio Flonold ;

(C 6 . 275-12-1-34-20$100-2 4ezes',

Lloyd Real Belga (Brasil) S:

São convidados os Srs. aciOnistas a •se
reünirern em assembléia geral ordináris,
às 14 horas do dia 30 do corrente, à ave-
nida- Rio Branco n. 5; pára julganusni - -_, •
das contas relativas ao ano de 1933 .(
eleição do conselho fiscal. •

•Rio de Janeiro, 13 de janeiro- de 1934
— A diretoria.

(C 6.121-13-1-34—s-71540O

Sul América Capitalização

AMORTIZAÇOES DE JANEIRO
• Realiza-se no dia 21 .do corrente. às
15 horas, no salão nobre- da Associação
dos Empregados- riss Comércio do Rio de
Janeiro, à avenida Rio Branco tuim
hos 118 e 120, o sorteio de amortização
dos títulos de Capitalização. relativo 4)
mês de Janeiro. Dasse sorteio de amor-
tização, que será feito pelos próprios
subscritores de títulos. participarão 'to-
dos os que figurarem em vigor na
social.
• Os subscritores que tiverem os sio, 5
títulos contemplados receberão irnedia
lanceto o capital garantido.	 •

Lis fitulos em atrazo poderão ser rea-
bilitados. na sede da companhia, até à-
12 horas do dia 31.

• Sede sOIRIl
Rua Buenos Aires n. 37, esquina &Mi-

-	 ti a
(Edifício próprm

(C 6.125-L13-1-34-15$300)
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União Beneficente das Militares

AesssmÉrs. oram: -01115MÁRIÀ

Primeira convocação
Os Srs. sóoios são eonvidados a se

retinirem em asesmbléia geral orcline,.
ria, de acórdb com o art. 70, § 19 (item
a) dos estatutos, no próximo dia 30 dó
correiitt, às 18, horas, lia sede social, •à

Auenos Aires ti. 85. — Desembarga-
dor Manoel Covtikanti 'de A. Cantará, di-
retrir:-.presidente.

(C 5.964-434-34-9$209)

Caixa Benefieen0 da Marinha

AseEMBLÉIA 01113.41, CiRMDIÁRIA

Primeira convocaçãO
03 Srs. eócios são convidados a se

reunirem em asesrnblefa f:etal ordinés
Eo . próximo dia '31 do corrente, às

16 horas, na 'sede social, à rua huenas
Aires, n. 85, para 08 fins determinas no
art. 43. §. .1? (item aj., dos estatutos, e
cleiçãO da Dfretorla. 	 Mário Pon-
tes de Miranda,.throtor-présidente..	 ,

(C 5.965,../3-1-34--9$200)

ikelaraçOo 4 praça

Jaime. Sampaio $z Comp. 00Municarn a
eáta e às praças do Ieterior que vende-
ram ao Sr.' La.uro Monteiro a negócio 114:'
concerto de Sa00a e venda de sacos e bar,-
bardes com que eram estabelecidos à rui*
da Quitanda n. 188, loja, com todo o seu
ativo e passivo, convidando todos os que
se julgerem seus credores ou de qual-
qger das firmas suas antecessores Jaime
Fernandes da SlIa e J. Silva, comparai
(serem à rua da Quitanda n, 188, loja, das
15 às 17 libras, dentro do prazo de trinta
dias a contar da publicação desta, afim
de serem pagos.

Rio de Janeiro, I/ de janeiro da 1931,
J (gime . Sampaio It. Comp. -

•••••••N

Confirmo a declaração sura...-. /Acre
Moutsgro.

Reconheço as firmas de Junte Sare.
paio &Gomp. c Lauro . Monteiro.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1934.
EM testemunho (estava o sinal público)
dá verdade. /Meato Eugtenia 3.841ler,
tabelião interino.

(G 6.107-11-144-46$000-t4 vezeik)

Cnnipanhia Carris tórto
arto.oerz DE "DEDENTERES"

(') Corclunicalhost Para os devidos
efeitoa, que tendo side aodquiridas por
compra 2.468 (duas Mil quatrocentets e
sessenta e oito) obrigações ao portador
(debenturos) desta Companhia, de nú-
meros 34.591 a 34.600, 34,602 a 34.023,
34.026 a34.629, 34.631 a 34.653, 34.655
a 34.00 e 37,769 a 40.141, foram as
mesmas resgatadas de acordo POrn a 01.
nea e. do manifesto de 22 de janeiro de
1926.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1934.
— A diretoria.

(6 6. 106-,41-1-34-113200)

(*) ReProdbz-se por ter saído core
incorreções.

Companhia Maritima lirasileira

São éonvidsdos os: Srs. acionistas a sa
rehnirein era assembléia geral ordinária,
no dia 31 de janeiro de 1934 i_18 14 horas,
Int sede social, à , praça Flori:MO a, 7.
80 andar, afi m de tornareM conhecimento
do relatório da diretoria, parecer do con-
selho fiscal. aprovação de contas e ba-
lanço e bem assim proccder-se à eleição

, daadministração, dos membros do can-
mito fiseal, auplentes e do secretário-
tesoureiro.	 -	 •

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1934.— Paulo José Pires .lh'andeio, diretor-
Presidente.

(C 6.627 --10-1-34 --28$500-2 vezes)

Compoltla gaildria Aurca
Brasileira

SEDE: RçA. 7 un SETEMBRO N. 233
A partir de 11 do corrente, pagar-,se-á,

na sede désta cempanhia, o 29° dividendo
do 83000 por ação, relativo ao 2 0 semes-
tre do ano de 1933.

Rio de Janeiro, f de janeiro de 1934.
— A. C. de Oliveira floxo Filho, presi-
dente.

(C 6,124-13-1-34-83200)

Fiai Brasileira 8. A.
AS EMPL,E14	 EXIIIAORMNÁnti

Segunda convocação
Não se tendo realizado, por fa lta de

comparecimento, a reilnião em 28 de de-
zembro de 1933, conforme aviso de con-
voque° de 19 de dezembro de 1933, são
convocados os Srs. acionistas pare a
aesendeléta geral extraordinária a se rea-
liáar, na sede social, à rua do Riachuelo
D. 107, às 10 horas, do dia 23 do cor-
rente, que deverá tomar conhecimento do
reletório epresentedo pela C0/1118SãO era-
entregada da verfiicação do operado pelo
ex-diretor administrativo Sr. Atílio
Formem.* e deliberai' a respeito, na con-
formidade do que ficou resolvido na as-
sembléia geral de 30 de agOsto de 1933.

De acordo Coto o § 20 do art. 18 dos
estatutos cada acionista deverá exibir até
20 do cerrente o certificado de depósito
de açfSes, no ntpco Francês e Italiano
para a América do Sul, no Rio de Ja-
neiro.

Rio de Janeiro, ti de janeiro de 1934.
-s• O diretor geral. Roberto Moongliani.

CC 5,070-13-1.34-18$400)

À Praça
Atakle Marques de Silva e João Mar-

ques da Silva, adquirindo, por compra,
o estabelecimento comercial da firma
Jer^e 'da Silva flama, sito à rua Enge-
nho de Dentro ri. 37, nesta praça,
dam todo aquele (toe pe julgar credor da
dtia firma a comparecer no estabeleci.
mento acima citado, dentro do prazo de
dez dias, a contar desta deis, exibindo
doou/dento comprobatório. que, sendo le-
RAL goro, Imediatamente pego.

Rio de Japeiro, 13 de janeiro de 1934.
414kuate .1qcProices da Silva. — Jodo

Marque§ das-Silva.

Reeenbeço, as firmas de Athayde Mar-
ques'clq. Silva e João Maiiques da Silva.

Rio; 13 de janeiro de 1934. Em teste-
inunho (estava o sinal público) da ver-
dade. -- Victor R. da Paria, tabelião.

(C 6.122-13-1-34-423800-3 vezes)

Caixa de de Aposentadoria e Pensões
da Inspetoria de ,AutiaS

e Esgotos

CuNCQURENCIA ; PARA 98 SERVIÇO$ Ot ASSIS-
, VENCIA MgDICA E (108PIVALAR

De ordem do presidonte, convido
os Srs. interessados a apresentarem pro-
posta para, a prestação de rsocc_irroUlok-g'.:'.
pitalaies e exames de Raio X e -de • La-
beratório, aos - -.aaisociados desta Caixi e
aos membros de suas feriai* na confors,.
alidade do • art. 4'e teu: parágrafos do.
decreto ri. 22,010, de 26 de outubro de
.1932, conforme indicações que se encon-
tram à disposição dos mesmos, na secre-
taria da Caixa, à rua do Riachuelo nú-
mero 274, diariamente, das 8 as 10 e das
17 às 19 horas.

As propostas deverão ser apresentadas
cai envelópes fechados e lacrados, com a
indicação •do conteúdo e nome do propo.
rente, em três vias, datadas, ,assinadas; e
rubricadas em todas ao Rilhes, até às 9
horas do dia 19 do eorrente, na Sede da
Caixa, à rua e número acima indieados.
A primeira' via será devidamente stqada,
sem emendas, rasuras ou entrellritiaã -
com os preços em algarismo e par-.

Não será levada em consideração
quer oferta de vantagens sobre a Ivo-
posta de preço mais baixo.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1034.
— Manoel Alvarenga, secretário. , •

(C 5.959----.43-1-34-7$50e:

Brasil Patartes, Inc., S. A-,

	De acordo com os estatutos, são	 .
cada, os Srs. acionistas para a assem-
bléia geral Ordinária a reelizar'-se- ta

	sede social, à avenida Rio Brinco	 9,
no dia 31 de janeire de 1934, às a horas
da tarde, para leitura do relatório*da ldis. : "-
rotoria e aprovação das contas e' pareeer.:-
do conselho fiscal, bom corne eleição de *
novos membros e suplentes do coneelho,
fiscal para o ano de 1934..

Rio de Janeiro. 15 de janeiro de,1934..
— IV. P. Dirnjeld, presidente.'

(G 8 . 256-10-1-34-20$400--2 VezéS)'

À Praça

João Damasceno da Silva Araújó, filho
de José da Silva Araújo e Ceoilia.Aires.,
Pinto, que tambem se assinou, e até hoje
tem assinado, semente, João da Silva
Araújo. e corno essini 4 conhecido como
sócio solidário da firma Marques Araújo

Comp. e havendo diversos indiViduos
nem o mesmo nome, e para evitai, futu-
ras complicações e equívocos com a Mi-
nha pessoa, previno aos amigos e deniais
interessados que, de hoje em diante. pas-
sarei a assinar o meu verdadeiro nome
que se acha registrado no Registro Civi'..

Rio cie Janeiro, 13 de janeiro de 1934.
— Iodo Damoseeno da Silva Araujo. Tes-
temunhas: Leandro Martins Araujo. —
nernardino /amacio Pereira Junior.'

—
Reconheço as firmas de João Damas-

asno da Silva Araujo, Leandro Martins
Araujo e Bernardiuo Ignacio Pereira Ju-
nior.

Rio, 3 dá janeiro de-1934. Em teste-
munho (estava o sinal público) da ver-
dade. — José Carlos Montreitit, tabelião
interin.o.

(C 5.974-13-1-34-453900-3 vezes)

•	 ,
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DECISÕES ADMINISTRATIVAS

As côres, por si só não constituem caracterís-
ticos da marca.

Proc. n. 9.460/31 — Recurso n. 4.502/32.
Marca — Suerdieck Casti lhanos .
Recorrentes — Suerdieck & Comp.
A improcedência do recurso é, a meu ver, insofismável.
Com efeito, as marcas. que impediram, nos têrmos do ar-

tigo 80, n. 7, do decreto n. 16.254, o registro das marcas ds
recorrente, stêm com estas tão evidente semelhança que podei
induzir o ' comprador a eriu ou confusão, se êste não dispuzei
da faculdade de confrontá-las atentamente no ato da compra.

Ora, a lei, no art. 80, n. 7. considera não registráveis as
marcas que, mes7ao sem a , faculdade do confronto, possam por
imitação parcial induzir a erro o comprador.

Sustenta a recorrente-que as córes e o-formate dos artigos
eu 'produtos não podem, por si, sós, constituir marca de co-
MSTSIO:	 •.	 ,

Ora, não é essa a hipótese dos autos porque •as marcas
que impediram o registro das duas são vbixtas, isto é, nomi-
nativas e emblemáticas. A celr figura nelas como um elemento
distintivo a mais, e não como exclusivo característico de quer-
quer delas.

Que a côr, perante a jurisprudência e a doutrina estran-
geira, pode constituir um dos elementos distintivos de marcas
znixtas, não padece dúvida.

Os autores não discrepairi e a jurisprudência é copiosa.:
Vejamos.
Th. Braun et Capitaine, Les Marques de Fabrique et de

Gonunerce, pg. 88 e 35:
"La couleur caiu produit ou de sou contenante no

constitue pas une marque, à moins que cette couleur soit
asses inusitée, assez nouvelle pour permettre de ia diffé-

•rencier `facilement de celle dos produits similaires, co

., qui se rencontrera bien rarement, étant donné le nombre
restreint des couleurs.

Mais du mcrment qit_e la couleur, soit par l'atloption•
de .dispositions spéciales, sout par son aPplicalion à cer-
tames porfies du produit, quelle que soit, du reste, la

-simplicité des dites combinaisons, arrive à constituer un
signe cbistinetif susceptivie de frapper Voeil de Vacketettr,
'elle peut ser* walablement de marque de fabrique." -

Citam os mesmos autos seguinte decisão da arte, de
Paris, que tem aplicaçà'o ao caso dèste reëurso:

"qu'une simple bando de papier doré enroulée à la par-
tie inférieure- d'une bougie consti4tue une-manque de

fabrique- au • sons -légál; mais qu'il serait contraire aux
principes du .droit en cette matière de revendi — quer'
dans un . dénêt, dehorad'une bande;déterminée„tortte.
bande.quelle que fút sa couleur ou le dessinqu'on

• pourrait figtirrer..(conr. 	 de Paris, 15 juin 1882, Pataille,
1882,304)." . .	 .

De Maillard	 Marafy,-Grand Dictionaire de ia' Propriété
Industrielle,' 3° volt.; pag. 375.

"Le nuances•étant eu nombro influi, une nuance-peut,
en principe, constituer à elle seule une marque parfai-
temente-efficace et valable.. Toutefbis, , eu cette Inatière
surtout, il est bali:de:se SOuvenir que' l'absolun'est pas
de ce 'monde."

Cita êsse autor .grande -número • de decisões •de tribunais
-estrangeiros, algumas das quais transcrevemos em • seguida :

"La -Cour de'Nimes a 'décidé que la couleur'-du fil
central- d'ime :méobe--de Aniueurs est- suffisanunent- dis-
- tinctive pour constituer une marque, à -1!égard'-: de -:lá
olientèle spéciale de -se genro de produits. 	 ' .

Attendu que si :la couleur. 4, - elee:seule- penst-que/-
quefois'n'ébre pas sutfleante pour censtátner-nne mar• -
que de fabrique, cela tient eu- ce . que,nn	 toilker

• isolé'de'totite combinaison peut difficileroent servir *de.
• signo distinctif; que c'est amuei qu'il a été : jugé tine !a

teinte :. nathrelle donnée por ia febrication au produit
no peut constituer une marque, .ou. encore.qu'une

• leur artificielie étendue à la ktalité d'un produit consti-
tuerait ' meias un caractère distinctif qu'une qualité
cominerciale . de ia marchandise; que, dans neS
tions„ la couleur no -pourrait entrainer, en dehors dtun
brevet d'invention, de mónopole à l'exclusióddee autres
industrieis;

Mais attendu- que, du moment que la-coulefiri soit
• par radoption de disPositions spéciales,- soit ' Par l'appli-

Dation de la dite' couleur à certames parties-dusProduit,
quella que min d'aillenrs simplicité des- : dites-Coinbi-
naisons, arrive à conStituer un signe distinalf suseepti-
ble de frapper l'oeil de l'aeheteur, elle.rentre-dans 'Ia
eatégorie , de' signes non énumérés rde 'premier
de la loi du . 23 juin 1857 qui. peuvent'servirde 'marque
de 'fabrique;

•Attendu, au cãs présent, admis par -l'usage..
que les fueées ou mèches de mineurs. 'se reconnaiSsent
par la cbuleur du fil placé au centre de la dite meche et*
duns -toute sa longueur; que le déPôt par Davey, Bikford

fil teint ,en bleu au centre; fie la, , inèclie , par

-eux' fabriquée, constitue -dês lors-un-signe
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pliquant leur profit un droit de propriété, limite par
leur prepre déelaration et. par la couleur speeiale
donnée par eux au til qu'ils ont déposé. (Cour de refines,
22 février 1877 — Davey, Bikford et Cie. c, Nier.)

Voici une aetre espete qui n'est pas sons une
grande analogie aveé la précédente.

Attendu qu'à tor Fauchille-Delanoy prétend que le
til d'or revendiqué par Philibert Vrau et Cie., ne serait
de l'aveu de aos derniers, qu'un simples procede de fae
brication n'ayant d'autre but que de faeiliter le dévidage
de la pelote; qu'il et anexact que Philibert Vrau et Cie.
aient fait une pareille déclaration; qu'il sant, au cem-

dépoisé comine marque par eux adoptée pour dis-
tingem les produits de leur fabrication de fila en pelo-
tes, un til criar qui, sortant de l'intérieur de Ia perote,
passe sur la tranche et vient se fixei; sous l'étiquette,
en s'enroulant plus ou motos autor de /a petote Tatue;

Attendu que ee fil d'or Meei appose pont évidein-
. ment par sou asneei, sa couleur et sou mode d'emploi,
servir à distinguer les produits d'une fabrication; qu'il
constitue done Ia marque légale prévue dans l'article
Premier de Ia loi du 29 juin 1857;

Attend,u que, par sa disposition eur lat pelote et paria choix
internationnel de sa couleur, Ia fi/ jaune de A. Fau-
chille-Delanou qui n'est d'ailleure que le til sair leque(
Philibert Vrou et iCe. enroulent un fil d'or pouvant fa-
cilement s'éohapper, est de nature tromper l'acheteur
ter la provenance de produit. (Cour de Douai, 1 de
abril 1881. Pf. Vrau et Cie. o. A. Fauehille-De-
lanoy)."

"La Cour de Paris a consoar& au profit de Ia mai-
sou Veuve Cusinberche et fils, une marque de fabrique
consistente non pus dans un til, mais deus uno petite
bando de papier doré •ntourant la base de la bouglie
fabriquée par cette maison. Citona le teste, Cat il a
sou intéret:

Attendu, dit l'arrèt, qu'aux teimes de l'art. 8 de
la loi du 2.4 juin 1857, est considere emale marque de
fabrique ou de oommerce tont signo servant à distin-

• guer les produits crime fabrique ou les objets d'un
commeree;

Attendu que cette définition qui na rien de limita-
tif peut s'appliquer aux bandos de papier cisne qui sont
l'objet du litiga, à la eondition que aos bandes Pourront
designer ias produits sur lesquels elles seront appli-
quées, et les distinguer ainsi, aux yeux de Pachateur,
dos entres prodults similaires;

Attendu qu'il resulte dos documents sourriis au Tri-
buual et das déPositions dos témoins entendus sous la
fei du serment, que ces bandos de papier sont suffisan-
tes pour produire eette distinction, et que les acheteurs
les demandent généralernent aux marohands pour dé-
signer une espeee particulière de bougie; qu'ainsi elles
ont pu légalement constituer une marque de fabrique.
(Cour de Paris, 15 janvier 1882 Vve. Cusingerehe

Delápchier.)"
O confronto entre as marcas da recorrente a as anterior-

ite zegistradas evidência, a meu ver, a possibilidade do con-

fusão entre ela e, assim sendo, opino pelo não provimento do
recurso.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1932. — Carlos Costa,
DESPACHO DO SR. MINISTRO

Nego, provimento, de acórdo com o parecer do Dr. consul-
tor e diretor geral do Departamento.

ATOS E DECISOES DO SR. MINISTRO

Recursos despachados
O Sr. Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, Por

deepacho de 9 de janeiro fluente, deoidiu os 6eguintes re-
•eosos:

Nicoláu da Costa Conzp. Lida, recorrendo do despacho
do direitor geral que indeferiu o ree•stro da marca Gato Preto,
depósito n. 25.098.

Nego provimento, de acórdo com o parecer supra. — O
parecer é o seguinte:

"De acordo. Sou também de parecer que a coe:tis:teu:a
das nerrcas em apreço, nas guias figuram corno elemento prins
cipal, a' designação gráfica e emblemática de uni gato preto,
determinará a possibilidade de confusão enleve os produtos por
elas assinalados e o consumidor, abluente por uni exame
atento dos sinais poderá. distingui-los.

Isso, porém, é contrário ao dieDoSto no art, 80, 7, do
decreto n. 16.264, de 1923, fundamento legal do desinche re-
corrido e que deve prevalecer também para ser negado pro-
vimento ao recureo.

Submeto à deliberacão superior. — Francisco A. Coelho,
diretor geral,

Produção Meridional Ltda. recorrendo do despache que
indeferiu o registro da marca "Rdeiwaiss", depoeltado *oh nú-
mero 23.965.

As marcas são colidentee. Nego provimento,
••••••nnn•••n

Augusto Caldas recorrendo do despacho que indeferiu o
seu pedido de registro dam arca "Vidert". Nego provimento.

• EXPEDIENTE

Expwlienté do Diretos Gerai

Dia 12 de janeiro de 1934

Privilégios de invenção

Rafael Mário Papeie() — "Aparelho gerader e ambula-
dor de eletricidade sob a ação da atmosfera e da reações quí-
micas" (termo 25, do Rio Grande do Sul). — Deferido, de
acordo com o laudo técnico.

Thomas Lewis Sizephe,rd = "A perfeiçoamentos em cami-
sas, colarinhos, gólas de camisa, e similares" Muno 12.826).
— Deferido, de acordo com o laudo técnico.

B. Penteado S. A, — "Um secador aperfeiçoado para café
ou similares" (termo 12.070). Deferido, de aceirdo com o
laudo técnico.

Rádio Corporation of Arneriaa—"Aparelhos Rádio Trens-
mis.eores" (teimo 12.816). — Deferido, de aoOrdo com a leu-
do técnico.

rtv,.	 0111. 1.11.~1.1100~10
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Dr. Leoa Lilienfeld — "Processo de aperfeiçoar mate-
riais Leslie aplicando sóbFe os mesmos uma espuma eontendo
um corpo celulósico" (têrmo 12.016), — Deferido, de acedo
com o laudo técnico.

Cornélio de Vilhena Braga e Júlio Filiitager — "Uma tur-
bina, centrifuga" (Urino 12.257). — Deferido, da acedo eoin
os laudos técnicos.

João Abukater & Willy Hasche — "Um novo tipo de fo-
gão e processo para queiniar ' carvão vegetal, , carvão de pedra,
coque, lignite, leaba, baga,Cos de milho, do cana do a05-0ar,'
casca de babasse, hem como resíduos de diatitação de petró-
leo, Óleos e outros materiais, Processo : denominado Sistema
Hasche" (temo 12.655). — Deferido, de acedo cota o laudo
técnico,	 •

Augusto áein — "UM novo dispositivo de fogão a car-
vão coque ou similares" (têm° 12.784). — Rejeito o pedi-
do, nos tentos do art. 43 do decreto ti, 0.264, de 1923.

Autónno Caetano Livra — "Um processo cie aproveita-
mento da cobertura dos bondes e dos auto-onibus para anún-
cios" (termo 12.842). — Indeferido, por -faltar ao pedido o
requisito essencial da novidade.

Lino Olivé Leite — "Uni novo fecho inviolável para fras-
cos de leite ou outros conteúdos" (temo 12,034), — Inde-
ferido, por faltar ao pedido ó requisito essencial da novidade.

Mociêlos de utilidade

' Chaves & Taresay — "Um novo 'tipo de cinzeiro" (terno
12.936). -7- Indeferido, por saltar ao pedido o requisito es-
seneial da novidade.

José Fuentes & Irmão ..- "Uma máquina para alargar
calçados, denominada Máquina Fuentes alargadora de calça-
dos" (térmo 629, de S. Paulo). Indeferido, por faltar ao
pedido o requisito essencial da novidade.

Garantias de propriedade

Feliciano Lebre de Meio — "Discos de gramofone deno-
minado — Discos Propagandistas" (têrmo 11.922). De-
ferido,

M. Rozental — "Um novo . tipo de poltronas e sofás des-
Mináveis" (tèrmo 12.908). 	 Deferido.

E. Ruffoni — "Um medicamento para a oura de hernias"
(têrnfo 13.089). — Deferido.1

Ea-Wncia.5
Agostinho Faria Guimarães (170/34) e Francisco Leite

Vilela (110/34).	 Compareçam a 6sto Departamento.
Monsen & Harris (12.613/33). — Compareçam para to-

rnarem conhecimento do parecer.

Prorrogações de prazos

Dr. Julius Michael Curschellas (515/34) e Manuel Lopes
de Araujo (521/34). — Concedo o prazo, em prorrogação.

Diversa
The Wahl Company (4.616/33). — Expeça ,se guia.

&listra de marcas
J. R. Kanitz — TÔNICO DE BABOZA — classe 48 (ter-

mo 27415). — Renove-se o registro.
Azevedo & Coxim. — ALEA	 classe 44 (termo 26,377).

-- Registre-se.

Usina Est& Limitada e-- ESTÉR --e. classe 47 , (Uma
25.840)., — Registre-se.

Nicolau Marone Boum FISCAL — classe 50 j (tón.
mo 1.656, de S. Paulo). — Registre-se.

Adolar Schwardz — DENTADOT.,	 elescre 48 (terno
26.762), — Registre-e.

Ford Motor Com pany — FORD — classes 8 e 50 j (Urino
17.597). — Registre-se.

Eduraddo Barboza & Comp.	 R '57 — classe 86 (temo
26.374). — Registre-se.;

Aires Figueirba 8t Comp. — MIMOSO — olasse 6 e 12
(têrmo 24.769). — Registre-se.

Laboratório Paulista de Biologia — SAL-CAF — classe 3
(têrmo 25.715). — Registre-se.

Vasconcelos, Carneiro & Comp. — UVASE — classe 3
(térmo 26.780). — Registre-se.

Vasconcelos, Carneiro & Cortip.—NÉOHYDRONClasse 3
(têrmo 26.782).	 Registre-se.

Schwartz & Comp.,	 VOALINA	 01,458C, 36 (termo nú-
mero 26.794). -- Registre-se.

-Perfumaria Myrta S/A, — MARFIM — claises 40 e 48
(térmo n. 28.785). — Registre-se.

S/A Fábrica Argentina de Alpargatas -- FLECHA 3 —
classe 36 (tèrmo n, 25.805). — Registre-se.

Heitor Sampaio Fernandes	 PO.MOCULAR	 dose() 3
(Urra) n. 26.243). — Registre-se.

Félix Schreiber — ESKIMO	 classes 41 e 50 a (termo
n, 26,184), _ Registre-se; sèmente na classe 51.

Companhia Nacional de Rendas e Bordados S/A — BEIJA-
FLOR classes 24,27,30,33,30 e 50 J (temo a. 26.778). —
Indeferido, de acOrdo com o art. 80, a. 7, do decreto n. 16.264,
de 1923.

-Companhia de Charutos Dannem ann — FAVORITA —
classe 44 (têm° . 26.535). Indeferido, Dor imitar a marca
n. 30,695, desta Capital,

Exigeneía

Chame & Comp. (19.180/33) — Prestem esclarecimentos,

Diversos
. Compknhia de Charutos Dannemann (8.524/33);

Aguarde solução do processo n. 9.397730.
Dr. Campos Leite (6.239=-26), -- Arquive-se.

Prorrogações de prazos
Vitor Taiking Machine Co., (17.389-33). -- Nada ha que

deferir por já ter sido satisfeita a exigência, Prossiga-se.
Enrico doe Santas Ribeiro (18.381-33), — /rideforld.to,

por já ter sido arquivado Ó processo e nãe mais caber prorro-
gação dep razo, à vista do disposto no art. 9° do decreto nú-
mero 2.990, de 1933.

Expediente do Diretor, da Secgto do Privilégios o lavengéo
Dia 12 de janeiro de 1934

EXigétteias

Ana Abrumo Sovaria (45.016/33).	 Apresente desenho.
Dr: Antênio Alves Jena (2.470/33), Francisco Dias Ma-

cedo (8.430/33), William Mazzooco (12.925/33). — Satisfa.
cam as exigências do técnico.
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Alpha Jewel (342/34), Lourenço da Silva s Oliveira
44.454/32). — Compareçam a este Departamento.

Diversos
Licero Castelo (276/34), Dr. Afranio do Amaral (333/34).

a— Junte-se ao processo.
Léo Ramos de Azevedo (245/34), Alessandro Colombo

& Comp. (78/34), Franz Kock e Franz Messner (315/34), 4..
Montenegro (289134), Joaquim de Noronha (211/34), Achilles
Marins (18.888/33), Gerard Hamerla (195/34), I. G. Farbe-
bindustrfe Aktiengesellsohaft (178/34). — Juntem-se aos pro-
esesos e ouçam-se os técnicos.

rapediente do Diretor da Secção de Marcam

Dia 12 de janeiro de 1934

Exigências

Leclere & Comp. (40/34).— Regularize o documento de
fls. O.

Schaible & Kartits e Malharia "Nossa Senhora da Concei-
ção S. A. (18.421/33). — Satisfaçam a exigência constante
da informação.

Marcelo Avancirti (13.544/33). — Prove que com a marca
n. 4.840, cuja anotação de transferência pede, foi-lhe, lam-
bem transferido o género de indústria ou de comércio.

Tulha Secadeira Salvador Piza. Limitada (19.126/33
junto ao 274/32 e 19.128/33 junto ao 273/32). — Preliminar-
mente, reconheça firma e sinal do tabelião de S. Paulo que
lavrou o instrumento-de procuração.

Diversos

Pedro Deldraearri & Irmãos (18.883e83 )(ente ao 13.094,
de 191r3), Varam, Gaspariam 86 Coaxai). (I8.972133 junto
7.862/33), le~ Dià-438 vista.

Oposições

Paulo Proença & Comp. pela petição 0.092/33, apresen-
taram oposição ao registro da marca "Ortho-Ginol"," deposi-
tada sob o n. 19.092/33, pela firma Johnson & Johnson do
Brasil.

Pela petição 18.444/33, Standard Oil Company of Brasil,
apresentou ao arquivamento da marca internacional "Asso",
depositada sob o n. 83.416.

Pela petição 16.741/33, Aureliano Martins da Silva, apre-
sentou réplica a oposição interposta por Weskott & Comp.,
contra sua marca "Citriodina", depositada sob o n. 27.066.

Benjamin Iglesias Malvar, pela petição 40/34, apresentou
oposição ao pedido de registro da marca "Café Ouro" depo-
sitada por A. Martins de Souza, sob o n. , 27.930.

Recurso
Dr. Otto Surerus., pela petição 116/34, recorreu do despa-

cho que deferiu o pedido de registro da marca "Dissentiu",
deposita sob n. 26.012, por Bruno, Helkiagel & Comp.

S. A. Chapéo Mangueira, pela petição 54/34, recorreu do
"despacho do diretor geral que indeferiu o seu pedido de re-
gistro da marca Lidar" depostiada sob o n. 25.896.

Antâo Corrêa da Silva, pela petição 19.995/33, recorreu
do despacho do Sr. diretor geral que indeferiu o seu pedido

de registro da marca "Brasil Jornal", depositada era o número
24.076.

Pela petição n. 13/34, Dr. Raul Leite & Comp., recorreu
do despacho do Sr. diretor geral que indeferiu o seu pedido
de registro da marca "Coagulase", depositada sob o n. 25.851.

Nicoláo da Costa és Comp. pela petição 19.193/33, recor-
reu . do despacho do Sr. diretor geral que indeferiu e seu pe-
dido de registro da marca "Banqueiros", depositada sob o . ad-
mero' 23.468.

?Transferências de ~eus
Foram mandadas anotar as seguintes transferènelas:
H. Jordan & Comp., (17.935 a 19.937/33) marcas "Su-

blime G", "O Remate", e "Mato"; A. P. Oliveira ês Comp..
(13.981/33) marca "Divino"; Igiezias -& Gonzalez (6-.268/32)
marca "Conceição"; e A. P. Oliveira & Comp., (13.983./33)
marca "Marinheiro".

Revalid&ções de silos

Foram mandadas a Recebedoria do Distrito Federal para
a nec,essaria revalidação dos_sélos, as_petio5es _de Agostinho
Fria Guimarães protocolada sob o a. 1/34, e Gina R. Assidrai
di ItoncOnoi protocolada sob o n. -10.389/33.

Notificações

Nos termos do art. 3 do decreto n. 22.990, de 1933, e
convidado o Sr. Carlos Ignacio Coelho (4.956/33) a satisfazer
o despacho publicado no Diário Oficial de 7-6-33, dentro do
prazo de 30 dias.	 t.

NO6 termos do art. 3° de -decreto a. 22.990, de 1933 é
convidado o Sr. Gari Leeiti (69/31) a satisfazer o despacho
publicado no Mario Oficial de 20 de janeiro de 1934 destro-do
prazo de 30 dias.

PRIVILIIGIOS DE INVENÇÃO

Títulos az DIPÓC")

Publieacito feita de ~ardo Com o art. 44 do Revela.

mento silente (dec. 16.364, de. 19211):
2. • Da data da publicaglo, de que trata o presente

artigo, comewtra a correr o primo para o diefortasento do
pedido. Durante 64 dias. podarão apresentar suas apeai-
qter ao Departamento Nacional da Propriedade inducUlal.
aqueles que se julgarem prejudicadas cem a senemmito da
Patente requerida.

Virmo n. 13.283, 12-1-1934.
Georges, Gabriel, Olivier Duron — Paris, Priaea.
Pontos característicos da invenção para "bobina oval para

o emprégo de lãs metálicas que servem para limpeza e po-
limento".	 .	 . _ .

1 — Uma distribuição de pequenas pontas, recurvadas e
ponteagudas, suportando a lã, em duas grossuras, as grossas
para oferecerem uma resistência ã pressão nas limpezas gros-
seiras, as pequenas, mais flexíveis, para os trabalhos de aca-
bamento ou de polimento.

2 — Uma disposição das pequenas pontas deixando in-
tervalos regulares, entre as fileiras das pequenas pontas ou
saliências, paralelos ao eixo que passa pelo centro da parede
Intermediária, para se obter a secagem da lã.

3 — Um chanfro ou inclinação nas beiradas da bobina
para oobrir e proteger as unhas do operador durante o em-
Prègo,4 — Núcleo central para dar corpo à parede intermediária
com depressão para permitir-que e-aparelho Aseja melhor se-
gura com a mão.
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Térrno. n. 13,281, 12-1-1934.

Báldoni — Roma, Itália.-	 •	 -
Piintos característicoS,da invenção para "Procèsso,e dis-

PodC4O Para a . iiimresálio dbl música por mems iuus fo-
tográficos, no qual às -notaa, as letras, as linhas, e em gral
toq.ow CO sinais 1.1e0easárius para a música são trauspórtados
sôbre urda folha atitasivel e desta sobre a chapa litográfica ou
tipográfica?. .• . • . •

1 — Processo para preparar mecanicamente, aa chapas
litográficas e tipografieas de impressão dg música, que con-
siste essencialmente em reproduzir, por Mdi() de fotografia,
OS vários atinais musitais duma matriz sobre unia folha seg-
eiye/ e transferi-los desta por. meios químicos e inceânicos
para 'a chapa-.

Maquina pára efetuar o processo em harmonia com o
ponto 1, que ,consiste. eseenoialmente numa matriz com todos
os sitiai§ Musicais. traospfcrentes, a qual está" montada num
mecanismo tal que carregando num botão dum teclado a ma-
triz SPres.enta o sinal toresDondente sob uma lâmpada abai-

• xacla e acka simultaneamente, de macieira que o referida
sinal fica fotografado sólare uma fólha, colocada por baixo da
matriz e deslocada à mo ou mepanicamente em conforini-
dada' Vêm 'o - nianuscrito solidário com ela.'

Máquina disPosta i de medo que o manuscrito e a
folha-eanaivel :ser movem 'solidhr1aménte Mien Carrinho dèslocá-
verà mão em duas direções ortogenais e suscetível de girar,
de maneira que se padenylevar o sinal que, se pretende re-
produzir, exatamente sob a Ponte duma sétalfixa.

4 — Máquina na qual a cada uni dos sinais Musicais cor-,
respondg, sare um teelado duplo 'uin betão em que se car-
rega quiTrid e quer reduzir ôsse ailaar.

_., Mâqbina de adordo l com os pontes 3 e 4, na qual a
Ina ti z esta montada num cilindro que Ddde ser levantado à

/mão e feito girar em quatro posiçõas diferentes dentro duma
manga, conforme o . quadrante da matriz que se empregar,
reéonbeefvel -pele quadrante 'iluminado dum di ga) metálico
superior,

t_ Máquina acórde com -os pontos 3, 4 e 5, na qual a
manga, sob. ,a aço duma mola, tende a girar, mas é impedida
por uma - 88110101a que esbarra contra uma alavanea e é li-
bertada quando a alavnca de. comando principal (à mão, com o
pé eu acionado' e/ètricamente), entra em funcionamento,
deixando girar a: matriz. até que um braço solitário com a
manga esbarre centra a haste do botão abaixado dum te-
claro que nesse momento apresenta aoh a lâmpada o sinal'
correspondente àquela técla, ficando portanto, M.e sinal foto-
grafak sobre a folha sensível.

— Máquina de acordo com as pontos 3 a p, na qual a
alavanca principal de comando (à Mão, corri pedal ou acionada
eletricamente pele próprio teclado), fai aderir uma tampada

matriz' e 'acenda-la.	 •
Máquina • de acordei °Mb o ponto 7, na qual a lâm-

pada estáYíapada,com Pequenas -chapai:, móveis que dão exa-tamenteas—abertura doe sinais que se pretende reproduzir, Te-
gulando:-a segundo uma graduação por meio de lingueta que
prende urna cremalheira.

o	

•
9 — Máquina de acordo com os pontos 3 e 4, na qual o

deslocamento., fio. carrinho faz mover por meio duma tcans-
missão de Cordel urna nota sobre um semi-cilindro com pauta
mu.sieal ampliada donde coai Uma ~Ma móvel à mão se
poele'facilmente determinar a tecla 'em' que se deve carregar..

10 — _Música impressa rom• chapas litográficas ou ti-
pográficas ..preparadas por meios quImico-niecanicos dó ori-
ginal fOtegrafado..com a máquina-em harmonia com o ponto 2. •

Térmo A. 13.285, 1'2-1-1934.
Ste. Ame. -dos Fours Continus Pieters	 Biriningen,

Suíça.	 , •

Pealos característicos da invenção para "forno de disti-
lação vertical continuo"..	 •

1— Forno vertical continuo para a distilação de todas
as matérias no qual as paredes das 'retortas eombortam. eM
toda a altura da zona do distilação, aberturas múltiplas li-
gadas a canais verticais, para facilitar a saída dos gazes de
distilação, caracterizado por que cada um dêstes canais ver-
ticais coletores de gas é prolongado na áua base por urna
conduta, de preferència inclinada ou vertical, que o põe em
comunicação direta com o exterior e que é fechada por uma

tampa ou uma porta estanque, que se pede abrir de tempos
•a tetepos . para evacuar o . pó que foi arrastado pelos aal,e4
de distilação e que .se retiniu nessa condita. — ou chino, para
ibroduzir a limpeza dèsies cariais -e das peq uetias aberturaspara o gas por combustão dos de pOsitos de alcatrão e outros
com o auxi.io do ar aspirado nestes cauais:

2 — Forno vertical coutinuo eonfornie o puniu 1. ca.
ructerizado por que dois canais coletores de duas reteeia,
justapostas estão reünidos num só coletor comum, munido
dum prolongamento vertical inferior para a evacuação do pó
arrastado e para limpeza; .

3 — Fól.no vertical contínuo, conforme o ponto 1. ca-
racterizado pela disposição, exteriormente à alvenaria do
forno na altura da zona de distilação dum envolucro de areia,
ou outra substárieia pulverulenta, assegurando a vedação
abioluta dos canais "e do fôrno para o exterior;

— FOrne'-vertical continuo, conforme oa pontos I e 3,
caracterizado por que 'a camada de areia ou outra substancia
pulverulenta envolvendo o (Orno, e mantida por uMa parede
ou por chapas de ferro dispostas e fixadas entro o$ reforços
horizontais ou verticais do forno, o que permite reduzir
Muito as espessuras desta parede. .

5 Forno vertical eontinuo, conforme o ponto 1. ca-
racterizado por que pequenos tijólos, formando antepara
axiais, 'estão dispostos nas çondutas de aquecimento d"."a, *ca-
marata de distilaçãO, para ativar a combustão dos gases. assim
como para provocar uma melhor transmissão do' calór;,_

6. -L• Fora° vertical continuo, conforme o ponto -1, ca-
racterizado pela'recuperação do dalor,. contido na matéria
distilada, na base do. forno, pela ar destinado à combustrió
dos gases do aquecimento, que é admitido em canais prati-
cados no massiço de alvenaria, entre as câmaras de distilação,
na base dos canais de aquecimento, antes de ser levado ao
contacto com o gas de aquecimento:

7 Fórno vertical contínuo, conforme o ponto I, ca-
racterizado pela recuperação de calor por meio de agua
vaporizada em caldeiras cujas paredes formam as 'paredes
das câmaras de distilação na base do .fórno penetrando' este
vapor nas câmaras por aberturas praticadas, na parte superior
destas caldeiras;'

j 8 — Forno vertical, contínuo, conforme o 'ponto 1, ca-
racterizado por ser o vapor diretamente insuflado nas Câ-
maras do forno abaixo da zona de distilação, com o fiartla
recuperação total do calor contido no resíduo;

9'—'Fino vertical contínuo, copforme .d _ponto .1, e-a-
ractarizado .pela limitação das câmaras Ou retortas de -disti-
lação, na sua base, por registes podendo oscilar em torno dum
eixo horizontal disposto segundo o eixo longitudinal de cada
uma das . camaras, registe que apresenta a forma Mima cubata
e suporta o peso da matéria contida na câmara de forma a
permitir uma descida' mais rápida da matéria ao longo das.
paredes do que na parte central;

..10 — Fdrno vertical continuo, conforme- o -ponto -1. -ca-
raoterizado por que cada uma das clamaras de distilação é
fechada na bile 'duma maneira absolutamente' estanque por
meio de um registo de vedação hidráulica disposto por baixo
do registo oscilante servindo de su porte à matéria sendo õste
registo de vedação hidráulica essencialmente constituído -por
unia gaveta deslocável horizontalmente uma das extremidades
da qual desliza num plano inclinado para permitir o seu
afastamento do canal ou goteira que forma a vedação hidráu-
lica;

11 — Forno vertical contínuo, conforme o Ponto 1,
racterizado por que cada uma das câmaras é prolongada na
sua parte superior por urna tremonha, que recebe a matéria
a diStilar e apresenta uma altura suficiente para que esta'
matéria assegure por si só a vedação da câmara na sua parte
superior;	 . _	 •	 .

— Forno. vertical contínuo, conforme o ponto 1, ca-
racterizado por se evitar qualquer colagem da mataria a dis-
tilar, às paredes, ou qualquer aglomeração da matéria a
tilar, envolvendo esta matéria, susceptível de colai', 'em outra
matéria que não apresente nenhum poder de colagem;

13 — Fórno vertical contínuo, conforme os pontos 11 e
12, caracterizado •por que a matéria envolvente, destinada a
suprimir qualquer colagem no forno, é constituída pelo com-
bustível bruto-á, tratar, quando a matéria a distilar compre-
ende aglomerados de coque ou de semi-coque provenientes
dèSte combustível bruto, de forma que se pode distilar numa
Unica" operação dois combustíveis diferentes que de outra
forma seria necessário tratar sucessivamente em dois apare-
lhos convenientemente apropriados.



Têrmo n. 28.712, de 12/1/34
Dente Ramenzoni 8s Comp. Ltda. — São Paulo

Classe 36 — Chapéus

Têm) n. 28.713, de 12-1-34
Olivo Ferraro — São Paulo

Termo a. 28.711, de 12/1/34
Olivo Ferraro — São Paulo

Sabonete perfumado e outras perfumarias em ge-Classe 48

f
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MARCAS DEPOSITADAS
PublicacIto feita de acordo com o art. 91 do Re gulamento vigente (dec. n. 18.264, de 1923).

Parágrafo único. Da data de publicaçâo cominará a correr o prazo de 60 dias para o deferimento do pedido.
Durante és.e prazo poderá() apresentar suas oposiclies ao Departamento Nacional da Propriedade ta-

dustrial aqueles que se Julgarem prejudicados com a concessko do registro requerido,

Têrmo n. 28.707, de 42/1/34
Companhia Armazena Gerais de Vitória — Vitória — Estado]

do Espírito Santo

CM- ARMAZENS GERAES DE VICTOR IA

Classe 60 — Título de seu estabelecimento

Termo n. 28.708, de 12/1/34
Wholesaile Rádio Service Co., Inc. — Nova York —'Estadu,

Unidos da América

Classe 8 — Aparelhos receptores de rádio e partes dos mesmo.,,
telefones de cabeça, e alto falante

Termo n. 28.709, de 12/1/34
A Emprèsa Americana de Publicidade Ltda. — São Paulo

writs" AMERICANA ia suptiennot

Classe 60 — Titulo de seu estabelecimento

Termo n. 28.710, de 12/1/34
Luiz de Fidio — São Paulo

MYDRO5AN
Classe 43 — Águas minerais e gazozas naturais e artificiai;,

inclusive refrescos

Classe 48 — Perfumarias em geral, preparados para os dentes
e cabelo e sabão perfumado

Virmo a. 28.714, de 12/1/3,k"
Dizioli 8s Filhos — São Paulo

llerá atado nas eeguintes córee: azul, bralieó e dou-
rede,

ChIsse 41 — Torrão. Será usada nas seguintes Orem artarelà,
edr orème e de chocolate
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Termo D.. 28.715, de 12/1/34
Dente 'tuncum & Comp. Lida. — São Paulo

Térmos n. 28:718,.de•12/1/34
José Alvaro -Alvares Otero — São Paulo

Classe 36 — Chapéus

Trino n. 28.716, de 12/1/34 .
Álva,ro Leovigildo José de Oliveira — Niterói — Estado do Ria

de Janeiro

„

NITEROI

ÂLVARO

JOSÉ D'OLIVEIRA

fç E 11,»
LEOVIGILDO

•E.00 RIO

Classe -3 — Preparado farmacêutico i

Têrmo n. 26.717, de 12/1/34
Osvaldo Junqueira Ortiz Monteiro — São Paulo

Classe 60 — Papéis, documentos, publicações e materiais

Termo n. 28:719, de 12-1-34
Irmãos Teperman & Comp. — São" Paulo

Classe 40 — Produtos da casse

• Termo n. 28.720, de 12/1/34
Irmãos Teperman & Comp. — São Paulo

Classe 49 .4. Produtos da classe

ClaSse. 80 — Papéis, impressos, documentos e mais objetos

Térmo n. 28.721, de 12/4/34
José dos Santos Silveira -- Capital Federal'

Classe 48 — Sabonetes:11 uidos 011 sólidos, perfumados ou não,tl
&talco, pó de arroz; nicoa óleos para o cabelo, loções,

água de quina e colônia,aia, rouge, balões, pentes e escovas
para cabelo e dentes,- pasta denntifricias, líquido dentifrí-
cios, brilhantinas, vaselinas perfumadas ou não, bem assim
outros produtos de belesa .43 destinados ao uso de tou-
cador..• . : - •	 .



Classe 60 — Título de seu estabelecimento para venda de bi-
lhetes de loterias

Termo n. 28.727, de 12/1/34
Ernani Luiz Franco — Petrópolis — Estado do Rio de Janeiro

Classe ao — Titulo de seu estabelecimento para venda de bi-
lhetes de loterias

Termo n. 28.728, de 12-1-34
Sociedade Anónima Moinho Santkta — São Paule

ça4818 A4"544044~
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Tèrmo n. 28.726. de 42/1/34

1
Sítio — Estado de Minas . Gerais -	

L,, I	 311. ! . 1 I . -- Pcivói,nil, __ Estado do me d e Janeiro
Companhia Nacional de indústria Reunidas Rocha Possas. -- Ernaniui

!	 .

Termos n. 28.722, de 12/1/34

, Classe 41	 Leite condenam%

Termos na. 28.723 e 28.724, de 12/1/34

-Ç sa Industrial Garcia — Cidade de Blumenau 	 Estado
de Santa Catarina

• Ciasse 23 e 24 — Tecidos de algodão em pecas; artefatos
de algodão

Térmo n, 28,725, de 12/1/34
Latieleonor Lopes — Capital Federal

IVILLA ZEPPELIN
Clame 60— Tgulo do wirmr~ 4e =IdadS irmog


